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APRESENTAÇÃO 


Esta  obra,  intitulada  “Reforma  previdenciária  comentada  -  Emenda 
10312019  e  seus  impactos  infraconstitucionais”,  objetiva  analisar  todas  as 
mudanças  constitucionais  no  Direito  da  Seguridade  Social,  especialmente 
no  Direito  Previdenciário,  através  da  novel  alteração  constitucional. 

Por  questões  de  didática,  optei  por  organizar  a  obra  pela  análise 
dos  dispositivos  constitucionais  inseridos,  modificados  e  suprimidos, 
sempre  traçando  um  paralelo  entre  o  dispositivo  anterior  e  o  atual,  para 
em  seguida  abordar  o  conteúdo  da  inovação  constitucional  e  os  seus 
efeitos  na  legislação  infraconstitucional. 

Não  obstante  isto,  simultaneamente  busquei  uma  organização  te¬ 
mática  da  obra  que  é  dividida  em  três  grandes  partes: 

•  Parte  1  -  Do  Regime  Próprio  e  do  Regime  de  Previdência  Com¬ 
plementar  dos  Servidores  Públicos; 

•  Parte  2  -  Do  Custeio  da  Seguridade  Social  e  do  Regime  Geral 
de  Previdência  Social; 

•  Parte  3  -  Dos  Temas  Diversos 

Ao  final,  ainda  compilamos  diversos  artigos  da  Lei  8.213/91  que 
não  foram  recebidos  a  nosso  ver  pela  novel  reforma  constitucional, 
assim  como  apresentamos  o  seu  texto  seco  integral. 

Desta  forma,  sempre  prestigiando  a  didática  e  conservando  a  análise 
aprofundada  das  modificações  no  plano  constitucional  e  infra,  a  obra 
possui  organização  ambivalente:  por  dispositivos  constitucionais  e  por 
temas. 
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Ademais,  em  sede  de  Introdução,  apresentamos  dados  científicos  do 
atual  contexto  econômico  com  base  em  publicações  do  IBGE,  Gl,  TCU, 
PGFN  e  ANFIP  que  demonstram  a  atual  realidade  brasileira  em  termos 
de  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  dos  regimes  de  previdência  social. 

Outrossim,  a  fim  de  mostrar  ao  leitor  uma  visão  ampla  da  Emenda 
103/2019,  apresentamos  um  Mapa  Temático  indicando  os  temas  de 
todos  os  seus  36  artigos. 

Por  sua  vez,  a  fim  de  dar  uma  visão  geral  introdutória  ao  leitor, 
iniciamos  a  Parte  1  e  a  Parte  2  listando  uma  síntese  geral  das  principais 
modificações  perpetradas  pela  Emenda  no  regramento  permanente  da 
seguridade  social  no  âmbito  da  Constituição  de  1988. 

Toda  essa  preocupação  com  organização  e  didática  busca  suprir 
o  texto  da  Emenda,  que  é  bastante  confuso  em  determinados  pontos, 
possuindo  dispositivos  espalhados  no  seu  texto  que  precisam  ser  co¬ 
nectados  por  uma  ação  doutrinária. 

Existem  vários  pontos  da  Emenda  com  contradições  e  omissões 
que  serão  apontados  ao  longo  da  obra,  deixando  algumas  interpreta¬ 
ções  diferentes  de  um  mesmo  dispositivo  que  poderão  constituir  um 
indesejável  foco  de  judicialização,  o  que  sempre  se  busca  evitar. 

De  seu  turno,  existem  vários  pontos  obscuros  que  serão  enfren¬ 
tados  a  respeito  de  dispositivos  infraconstitucionais  que  poderão  não 
ser  recebidos  em  parte  ou  totalmente  pela  Emenda,  especialmente  na 
Lei  8.213/91. 

Por  fim,  recomenda-se  ao  leitor  que  também  deseja  a  capaci¬ 
tação  por  aulas  EAD  comigo  consultar  o  nosso  portal  do  Especcial 
Jus  Cursos  Online  {www.especcialjus.com.br)  para  verificação  da  pós- 
-graduação  e  cursos  de  prática  previdenciária,  inclusive  módulo  de 
atualização  específico  para  a  reforma  constitucional  previdenciária. 

Bom  estudo! 


FREDERICO  AMADO 
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As  reformas  previdenciárias  não  podem  ser  tratadas  como  algo 
excepcional,  pois  diante  das  mudanças  sociais  são  necessários  ajustes 
na  legislação  a  fim  de  manter  um  equilíbrio  financeiro  e  atuarial,  sem 
perder  o  lastro  de  que  a  previdência  é  social  no  modelo  brasileiro  no 
âmbito  público,  que  a  nosso  ver  é  uma  cláusula  intangível  da  Consti¬ 
tuição  de  1988. 

Dessa  forma,  partimos  da  premissa  de  que  o  atual  modelo  de 
previdência  pública  de  repartição  simples  poderá  ser  reformado  por 
emenda  constitucional,  mas  não  poderá  ser  substituído  por  um  modelo 
de  capitalização,  o  que  somente  pode  ser  feito  através  da  promulgação 
de  uma  nova  Constituição. 

Nesse  sentido,  o  posicionamento  do  Ministro  do  STF,  Luiz  Fux, 
em  matéria  publicada  no  Valor  Econômico  em  19/3/2019: 

“O  vice-presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  Luiz  Fux, 
disse  ontem  que  os  princípios  contributivos  e  de  solidariedade 
no  âmbito  da  Previdência  são  cláusulas  pétreas  da  Constituição 
e  que  não  podem  ser  modificados  por  emenda  constitucional: 
“Dentre  os  princípios  constitucionais,  estão  o  contributivo  e  o 
da  solidariedade.  No  meu  modo  de  ver,  são  princípios  que  repre¬ 
sentam  cláusulas  pétreas,  que  não  podem  ser  modificadas  pelo 
poder  constituinte  derivado,  e  esse  poder  é  que  vai  ser  exercido 
por  meio  de  uma  emenda  constitucional”. 

Fux  fez  uma  defesa  do  sistema  de  repartição,  em  detrimento  do 
modelo  de  capitalização,  que  faz  parte  dos  planos  do  ministro  da 
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Economia,  Paulo  Guedes:  “O  sistema  contributivo  sempre  deu  certo 
porque  é  um  sistema  de  repartição  em  que  toda  sociedade  contribui 
para  o  deferimento  das  aposentadorias,  que  em  alguns  momentos 
é  precoce.” 

Fux  apontou  que  o  rombo  da  Previdência  levou  o  trabalhador  a  um 
limite,  de  ter  que  trabalhar  até  morrer  para  sustentar  a  sua  família 
e  os  dependentes.  “O  STF  vai  enfrentar  a  reforma  da  Previdência 
com  postura  ‘consequencialista’.  Não  tenho  a  menor  dúvida  de  que 
é  hora  de  fazer  a  reforma  da  Previdência,  que  a  Previdência  é  de¬ 
ficitária,  que  é  um  problema  geracional  e  o  país  não  suportará  no 
futuro  cumprir  com  suas  obrigações”,  disse,  em  apresentação  no 
seminário  Reforma  da  Previdência,  realizado  pela  FGV  Projetos. 

Para  ele,  devem  ser  considerados,  em  primeiro  lugar,  o  princípio 
da  dignidade  da  pessoa  humana,  em  segundo  o  da  razoabilidade 
e  em  terceiro,  que  não  haja  retrocesso.  “O  sistema  contributivo,  se 
bem  gerido  pelo  Tribunal  de  Contas,  é  o  melhor.  É  o  sistema  ado¬ 
tado  quase  no  mundo  todo,  ainda  que  países  escandinavos  usem  o 
sistema  misto”,  disse. 

No  Brasil,  a  Constituição  de  1988  considera  o  ser  humano  como  o 
centro  de  gravidade  de  todo  o  universo  jurídico  e  capricha  nas  tintas 
da  seguridade,  assistência  social  e  saúde,  continuou  Fux.  Para  ele,  é 
importante  ter  essa  visão  para  evitar  um  alto  índice  de  judicialização 
que  já  acontece  atualmente.  No  caso  dos  fundos  de  previdência,  por 
exemplo,  15%  deles  são  absorvidos  com  ações  judiciais:  “Com  a  si¬ 
tuação  de  penúria  da  Previdência  Social,  não  tem  o  menor  sentido 
a  desaposentação.  Não  tem  sentido  se  aposentar  com  50  anos,  com 
uma  vida  útil  pela  frente.  As  pessoas  só  deviam  se  aposentar  se  não 
tiverem  condições  de  exercer  as  funções.” 

O  ministro  comentou  recente  decisão  do  tribunal  em  relação  ao 
auxílio  invalidez.  Na  semana  passada,  a  1  turma  do  STF  suspendeu 
todos  os  processos  individuais  ou  coletivos,  em  qualquer  fase,  que 
versem  sobre  a  extensão  do  auxílio-acompanhante  para  os  segurados 
aposentados  por  invalidez  às  demais  espécies  de  aposentadoria  do 
Regime  Geral  da  Previdência  Social.  O  ministro  foi  relator  do  caso. 
“A  Previdência  sofreria  um  déficit  de  R$  7  bilhões.  Defmitivamente 
não  é  hora  de  posturas  que  não  sejam  restritivas  em  relação  à  Pre¬ 
vidência  Social”,  disse. 

O  ministro  também  afirmou  que  no  STF  as  matérias  relativas  à 
Previdência  analisam  as  questões  pertinentes  às  contribuições  dos 
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servidores  e  trabalhadores  à  luz  da  razoabilidade.  Em  suas  palavras, 
aquilo  que  seria  razoável  descontar  dos  servidores  “sem  que  se  in¬ 
gresse  no  terreno  do  confisco”. 

“Recentemente,  nos  foi  pré-anunciado  que  além  da  faixa  elevada 
do  imposto  de  renda,  os  membros  das  carreiras  públicas  sofrerão 
um  aumento  de  22%  nessa  alíquota  da  Previdência  da  reforma,  o 
que  levaria  a  50%  de  tributação.  Esse  é  um  quadro  preocupante  por 
força  de  dispositivos  constitucionais.” 

Fonte:  Valor  Econômico 

Vale  registrar  que  a  substituição  por  um  modelo  previdenciário  de 
capitalização  foi  retirada  do  texto  da  PEC  6/2019,  ainda  na  tramitação 
na  Câmara  dos  Deputados,  não  tendo  sido  promulgado. 

A  previdência  pública  brasileira  é  formada  por  dois  grandes  regi¬ 
mes  previdenciários: 

a)  Regime  Geral  de  Previdência  Social  (RGPS),  gerido  pela  União 
através  do  Ministério  da  Economia,  com  a  gestão  do  plano 
pelo  INSS,  autarquia  federal,  abarcando  os  trabalhadores  do 
setor  privado,  servidores  exclusivamente  comissionados,  servi¬ 
dores  efetivos  de  municípios  que  não  criaram  RPPS,  segurados 
facultativos  (pessoas  sem  atividade  laborai  remunerada  que 
optaram  por  contribuir)  e  respectivos  dependentes; 

b)  Regimes  Próprios  de  Previdência  Social  (RPPSs),  gerido  pelas 
entidades  federativas  para  proteger  servidores  públicos  efetivos 
e  respectivos  dependentes. 

Há,  ainda,  o  regime  de  previdência  dos  militares  da  União,  que 
não  se  aposentam  e  sim  recebem  remuneração  na  inatividade,  mas  que 
institui  o  benefício  de  pensão  por  morte  militar. 

O  ideal  é  que  não  haja  desequilíbrio  nas  contas  previdenciárias  para 
que  uma  reforma  previdenciária  seja  aprovada,  pois  se  deve  buscar  a 
prevenção  do  déficit,  e  não  a  sua  repressão,  razão  pela  qual  quanto  mais 
desequilibrado  é  um  regime  público  de  previdência  mais  duro  será  o 
conteúdo  de  uma  reforma  previdenciária. 

Vale  registrar  que  no  âmbito  federal  já  foram  aprovadas  recente¬ 
mente  normas  que  geraram  restrição  de  direitos  sociais,  em  especial  a 
Lei  13.135/2015  (cuja  principal  novidade  foi  a  criação  da  pensão  tempo- 
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rária  para  cônjuges  e  companheiros)  e  a  Lei  13.846/2019  (alterou  vários 
benefícios  previdenciários  com  restrições  de  concessões),  de  modo  que 
já  vivíamos  um  cenário  de  restrição  de  direitos  sociais  previdenciários. 

Um  dos  elementos  que  interfere  nas  contas  previdenciárias  públicas 
é  a  elevação  da  expectativa  de  sobrevida  da  população  brasileira,  que 
socialmente  é  desejável,  mas  que  gera  aumento  nos  gastos  com  apo¬ 
sentadorias  e  pensões  por  morte,  pois  se  o  beneficiário  da  previdência 
vive  mais  o  benefício  ficará  por  mais  anos  ativo. 

Nesse  sentido,  a  título  de  exemplo,  o  homem  que  nasceu  no  ano 
de  2000  possui  uma  expectativa  de  vida  de  66  anos.  Já  o  homem  que 
nasceu  em  2017  a  expectativa  subiu  para  72,5  anos: 


Tabela  2  •  Expectativa  de  vida  ao  nascer  •  Brasil  •  194Q/2017 


Ano 

Expectativa  de  vida  ao  nascer 

Oiferertcial 
entre  os 
sexos  (anos) 

1  Total  1 

Honiem  |  Muher  | 

1940 

45,5 

42,9 

48.3 

53 

1950 

48,0 

453 

50,8 

53 

1960 

52,5 

49.7 

55,5 

53 

1970 

57,6 

54.6 

60,8 

63 

1980 

62,5 

59.6 

65,7 

6.1 

1991 

66,9 

63.2 

70,9 

7.7 

2000 

69,8 

66.0 

73,9 

7.9 

2010 

73,9 

70.2 

77.6 

7.4 

2017 

76,0 

723 

79.6 

7.1 

A(194Q/2017) 

30,5 

29,6 

31,3 

Fontes:  1940 1950,1960  e  1970  •  Tibuas  construídas  no  âmbito  da  Gerênda  dt  Estudos  c 
AnâKses  da  Oirtimica  Oemocrâflca. 


1960  e  1991  -  ALBUQUERQUE,  Fernando  Roberto  P.  de  C  e  SENNA,  Janafna  R. 
Xavier 'Tábuas  de  Mortaldade  por  Sexo  e  Gnipos  de  Idade  •  Grandes  e  Unidades  da 
Federação- 1980, 1991  e  2000.  Textos  para  discussão.  Diretoria  de  Pesquisas,  IBGE,  Mo 
de  Janeiro.  2005.161p.  ISSN  ISIB^TSX ;  n.  20 

2000  •  IBGE/Diretoria  de  Pesquisas.  Coordenação  de  PopuiaçSo  e  Indicadores 
Sodais.  Gerênds  de  Estudos  e  Análises  da  Dinâmica  Demogrâfka.  Pn^eçio  da  populaçlo 
do  Brasil  por  sexo  e  Idade  para  0  pcriodo  2000-206a 
2010  em  diante  •  IBGE/Diretoria  de  Pesquisas.  Coordenação  de  População  e 
Indicadores  Sodais.  Gertncia  de  Estudos  e  Anâlses  da  Dinâmica  Demofrâfica.  PrpJcçSo 
da  população  do  BrasH  por  sexo  e  idade  para  o  período  2010-2060. 


De  acordo  com  o  IBGE^ 

“se  considerarmos  hipoteticamente  a  idade  de  65  anos  como  o  início 
do  topo  da  pirâmide  etária,  os  aumentos  foram  consideráveis  rumo 
ao  envelhecimento  populacional.  Em  1940,  um  indivíduo  ao  atingir 
65  anos,  esperaria  viver  em  média  mais  10,6  anos,  sendo  que  no  caso 


1.  Tábua  completa  de  mortalidade  para  o  Brasil  -  2017  Breve  análise  da  evolução  da  mortali¬ 
dade  no  Brasil. 
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dos  homens  seriam  9,3  anos,  e  das  mulheres  11,5  anos  (Tabela  4). 
Em  2017,  esses  valores  passaram  a  ser  de  18,7  anos  para  ambos  os 
sexos,  16,9  anos  para  homens  e  20,1  anos  para  as  mulheres,  acrés¬ 
cimos  da  ordem  de  8,1  anos,  7,6  anos  e  8,6  anos,  respectivamente. 
Em  1940,  a  população  de  65  anos  ou  mais  representava  2,4%  do 
total.  Em  2017,  este  percentual  representou  8,9%  da  população  total, 
um  aumento  da  ordem  de  6,5  pontos  percentuais”. 

Desse  modo,  em  média,  estima-se  que  um  futuro  aposentado 
que  nasceu  no  ano  de  2000  receba  a  sua  aposentadoria  ou  pensão 
por  morte  até  complementar  os  66  anos  de  idade,  ao  passo  em  que 
aquele  que  nasceu  em  2017  receberá  o  benefício  até  complementar 
72,5  anos  de  idade,  o  que  gera  um  pagamento  a  maior  de  6,5  anos 
de  benefício  ativo. 

Sobre  os  dados  da  seguridade  social  da  União,  a  fim  de  que  o  leitor 
possa  avaliar  e  formar  o  seu  próprio  convencimento,  especialmente  no 
que  concerne  às  receitas  e  despesas  previdenciárias,  convém  colacionar 
passagem  da  conclusão  do  Acórdão  1.295/2017  da  lavra  do  TCU,  que 
no  ano  de  2017  apurou  as  contas  previdenciárias  no  Brasil  e  as  enca¬ 
minhou  ao  Congresso  Nacional; 

“621.  De  acordo  com  os  dados  levantados,  as  despesas  da  seguridade 
social  superaram  as  receitas  arrecadadas  (após  incidência  da  DRU) 
em  todos  os  exercícios  examinados  (2007  a  2016),  exigindo  aportes 
de  recursos  adicionais  do  Tesouro  Nacional.  Houve  um  agravamen¬ 
to  desse  descompasso  entre  receitas  e  despesas  da  seguridade  a 
partir  do  ano  de  2014.  No  ano  de  2016,  a  diferença  entre  receitas 
e  despesas  da  seguridade  social  (previdência,  saúde  e  assistência) 
foi  de  cerca  de  R$  240  bilhões  (Capítulo  4). 

622.  Entre  as  três  áreas  da  seguridade,  a  previdência  social  é  a  que 
mais  tem  contribuído  para  o  desequilíbrio  observado.  Assim,  con¬ 
siderando  que  não  há  exigência  de  equilíbrio  para  o  orçamento  da 
seguridade  social,  é  importante  analisar  separadamente  as  receitas  e 
despesas  tipicamente  previdenciárias,  tendo  em  vista  a  característica 
de  contributividade  e  a  diretriz  de  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  da 
previdência  social,  aspectos  que  a  diferenciam  substancialmente  da 
saúde  e  da  assistência.  Além  disso,  os  principais  benefícios  previ- 
denciários  (aposentadoria  e  pensão)  constituem  despesa  obrigatória 
de  longo  prazo,  distinguindo-se  das  despesas  de  saúde  e  assistência 
(à  exceção  do  BPC)  que,  em  grande  medida,  ficam  sujeitas  à  dis- 
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ponibilidade  de  recursos  orçamentários  para  que  sejam  mantidas 
ou  ampliadas. 

623.  No  que  tange  ao  sistema  de  previdência  pública  no  Brasil, 
a  CF/ 1988  não  estabeleceu  um  único  conjunto  de  regras  pre- 
videnciárias  para  toda  a  população.  Os  benefícios  de  natureza 
previdenciária  no  âmbito  do  Orçamento  da  União  englobam  três 
diferentes  regimes:  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social  (RGPS), 
o  Regime  Próprio  de  Previdência  dos  Servidores  Públicos  da  União 
(RPPS)  e  os  Encargos  Financeiros  da  União  com  os  militares  e 
seus  pensionistas  (item  3.1). 


624.  Considerados  os  três  regimes  em  conjunto,  o  levantamento 
dos  valores  de  receitas  e  despesas  tipicamente  previdenciárias 
demonstraram  a  existência  de  necessidade  de  financiamento  em 
todo  o  período  examinado  (2007  a  2016).  Analisando  os  valores 
corrigidos  pelo  INPC,  verificou-se  que  as  receitas  previdenciárias 
cresceram  43%  e  as  despesas,  47%,  enquanto  a  necessidade  de 
financiamento  aumentou  54%,  alcançando  a  cifra  de  R$  227  bi¬ 
lhões,  em  2016.  Desse  montante,  R$  149,7  bilhões  referem-se  ao 
RGPS,  R$  43,09  bilhões  ao  RPPS  de  servidores  civis  da  União 
e  R$  34,07  bilhões  ao  sistema  de  proteção  social  dos  militares 
(item  5.3  e  Anexo  VII). 


Anexo  VII  -  Receitas,  despesas  e  resultados  financeiros  dos  regimes  de  previdência  entre 
2007  e  2016  -  valores  correntes  (R$  bilhões] 


IMLàiã 

mmm 

minmmmmwnfmwÊrrrFm 

! 

i 

\mT7fm 

mnrm] 

Arrecadação 

Liquida 

BB 

BB 

182.01 

BB 

245.89 

307.15 

337.50 

350J7 

358.14 

Beneficias  do 

RGPS 

185.29 

t99J6 

224.88 

254.86 

281.44 

BB 

357.00 

394J0 

436.09 

507.87 

Resultado 

mÊFJrfí 

KliJ 

mmn 

RPPScMl 

Receita  civil 

BB 

BB 

BB 

BB 

24.57 

26.93 

29.49 

Bül 

Despesa  civil 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

HH 

57.53 

61.17 

— — 

65.61 

69.58 

Resultado  cMl 

wnsi 

dS 

i 

RPPS  militares 

jj^gj 

Receita  militar 

WÊwn 

TH 

■ES 

■El 

2.93 

W}Wh\ 

WIU 

Resultado  militar 

BBHI 

BBBl 

BEBI 

wns 

WE5B 

RPPS  outras 

Receita  (outras) 

0.00 

0.00 

0.00 

0.00 

Despesa  (outras) 

3.01 

3J0 

3.90 

4.20 

Resultado  (outras) 

-3.01 

-3J0 

-3.90 

-4.20 

Agregado 

Receitas 

154.62 

180.94 

202.20 

234.65 

270fi3 

300.75 

333.89 

366.78 

382.42 

391.76 

Despesas 

237.89 

258,21 

292.08 

328.78 

360J8 

399.14 

446.44 

490.43 

540.75 

618.65 

Resultado 

■83.27 

-77.28 

■89.88 

■94.14 

-90JÍ5 

-98.39 

-112.54 

-123.65 

-158.33 

-226.89 

Fonte:  RREO  e  tuxo  de  caixa  do  INSS. 
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625.  O  agravamento  do  desequilíbrio  entre  receitas  e  despesas  de¬ 
correu,  em  grande  medida,  do  RGPS,  cujas  despesas  aumentaram 
55%  no  período,  sem  o  proporcional  crescimento  de  suas  receitas, 
o  que  elevou  sua  necessidade  de  financiamento  em  89%,  entre 
2007  e  2016.  As  despesas  do  RPPS  da  União  e  dos  militares,  por 
sua  vez,  cresceram  menos  (19%  e  18%)  e  suas  necessidades  de 
financiamento  aumentaram  11%  e  18%,  respectivamente,  em 
termos  reais. 

626.  Também  foi  o  RGPS  o  único  regime  cujas  despesas  cresceram 
em  relação  ao  PIB  no  período  de  2007  a  2016,  passando  de  6,81% 
para  8,10%.  Esse  crescimento  ocorreu  após  2011,  quando  a  despesa 
do  RGPS  chegou  a  representar  6,43%  do  PIB,  e  foi  mais  expressivo 
nos  exercícios  de  2015  e  2016,  nos  quais  aumentou  em  0,45%  e 
0,84%  do  PIB,  respectivamente.  Esse  substancial  crescimento  pode 
ser  explicado,  em  parte,  pelo  forte  período  recessivo  observado  no 
Brasil  nos  exercícios  de  2015  e  2016,  nos  quais  a  economia  do  país 
recuou  7,2%  e  o  desemprego  avançou.  Diferente  dos  outros  regimes, 
o  RGPS  é  mais  sensível  às  flutuações  da  economia  (especialmente 
no  que  tange  à  clientela  urbana),  que  afetam  diretamente  suas  re¬ 
ceitas  e  podem  provocar  aumento  na  demanda  de  alguns  benefícios 
previdenciários. 

627.  Mesmo  assim,  ao  se  analisar  a  variação  real  dos  componentes 
do  resultado  previdenciário,  vê-se  que  a  despesa  do  RGPS  cresceu 
em  velocidade  superior  aos  demais  regimes  nos  dez  anos  observados, 
bem  como  mais  do  que  a  inflação  e,  na  maior  parte  dos  exercícios, 
em  taxas  mais  altas  que  o  PIB.  Considerando  que  mais  de  80%  da 
despesa  previdenciária  em  2016  é  oriunda  do  RGPS,  a  velocidade 
de  crescimento  dessa  despesa  tem  efeitos  significativos  no  resultado 
financeiro  da  previdência  (item  5.3.1). 

628.  Contribuiu  para  esse  cenário  o  aumento  de  32%  do  total  de 
benefícios  em  estoque  no  RGPS  entre  2007  e  2016,  enquanto  no 
RPPS  da  União,  o  estoque  aumentou  5%  (item  5.2.2).  629.  No 
RGPS,  embora  a  maior  parte  da  despesa  seja  caracterizada  como 
urbana,  chama  a  atenção  o  crescimento  da  participação  da  despesa 
rural  de  19,8%  para  22,5%  de  2007  a  2015,  com  leve  recuo  em 
2016,  sobretudo  considerando  que  as  receitas  dessa  clientela  são 
bastante  reduzidas.  Enquanto  a  clientela  urbana  apresentou  supe¬ 
rávit  em  sete  dos  dez  anos  analisados,  a  clientela  rural  apresentou 
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expressivos  déficits  em  todo  o  período,  cabendo  a  menção  que 
essas  distinções  entre  o  segmento  rural  e  o  urbano  são  para  fins 
gerenciais  e  de  transparência,  e  que  o  resultado  do  regime  é  feito 
de  forma  agregada  (Anexo  X). 


Anexo  X  -  Receitas,  despesas  e  resultados  financeiros  do  RGPS  segregados  em  "urbano^"  e 
''rural"  entre  2007  e  201 6  -  valores  correntes  (R$  bilhões) 


Ano 

2007 

2008 

2009 

2010 

2011 

2012 

2013 

2014 

2015 

2016 

Receita  urbano 

136,2 

158,4 

177,4 

207,5 

240,5 

270,0 

301,0 

330,8 

343,2 

350a 

Despesa  urbano 

148,7 

159,7 

175,8 

198,8 

220,0 

245,5 

276,6 

305,5 

338,0 

396,6 

Resultado  urbano 

•12,5 

1,6 

sa 

20a 

24a 

24a 

25a 

5,1 

•46a 

Receita  rural 

4,2 

5,0 

4,6 

4.8 

5,4 

5,8 

6,2 

6,7 

7,1 

7,9 

Despesa  rural 

36,6 

39,9 

49,0 

56,1 

61,4 

71,1 

80,4 

88,7 

98,0 

111,3 

Resultado  rural 

•32,3 

-34,9 

■^4,5 

-5ia 

•56,1 

•65,4 

•74a 

•82,0 

•91,0 

•103,4 

Receita  RGPS 

140,4 

163,4 

182,0 

212,3 

245,9 

275,8 

307,2 

337,5 

350,3 

358,1 

Despesa  RGPS 

185,3 

199,6 

224,8 

254,9 

281,4 

316,6 

357,0 

394,2 

436,1 

507,9 

Resultado  RGPS  - 
total 

•44,8 

•36a 

^42,9 

-42,9 

•35,6 

•40,9 

•49,9 

•56,7 

•85,8 

-149,7 

Fonte:  Fluxo  de  caixa  do  INSS. 


630.  O  déficit  do  RPPS  da  União  e  a  necessidade  de  financiamento 
da  inatividade  e  pensões  militares,  embora  expressivos  em  termos 
absolutos  (R$  43  bilhões  e  R$  34  bilhões,  respectivamente,  em 
2016),  mantiveram-se  relativamente  estáveis  quando  comparados  ao 
PIB  (Gráfico  16).  Esse  cenário  pode  estar  relacionado  às  mudanças 
introduzidas  pelas  reformas  previdenciárias  ocorridas  nos  últimos 
anos  (entre  elas  a  criação  do  Funpresp,  a  definição  de  idade  míni¬ 
ma  de  aposentação,  a  perda  da  paridade  para  novos  servidores,  e  a 
cobrança  de  contribuição  social  dos  inativos)  (item  5.1.2)”. 

No  âmbito  federal,  considerando  todas  as  receitas  e  despesas  da 
seguridade  social,  esta  passou  a  ser  deficitária  desde  o  ano  de  2016, 
conforme  dados  da  ANFIP^: 


2.  Análise  da  Seguridade  Social  em  2017. 
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(Continuação) 


DESPESAS  REALIZADAS  |  2005  i  2008  |  2009  2010  !  2013  2014  |  2015  !  2016  2017  2017/ ;  2010 

■ _ _ I _ i _ I  _ I _ _ I _  2016  i  2009 


1. Btn>ftoo$Prtvtd>odáriotW  146^10  199.562  224J76  2S4JS9  357.003  394J01  436.007  507J71  S57.235  9,7  13,3 

'^PwlCleodártWlrtanot  1ia©8  159.6S2  174^  187444"  274!^  3Õ3.W  336293  394j222  434J87  1033^13^ 

Pr«vldMWÍèi1os  rurais  27.384  36l910  49.045  56.069  80.365  88.703  98.041  111.310  120.041  1»  14,4 

_  Coflnp«nsaçioprBwíetxi4*  0  0  1X127  1.325  1.958  1.7»  2^  2X307  -1,4  29.1 

2. BatwHciosassistanciaísn  9335  1&641  ia712  22334  33369  37396  41.796  47370  53148  103  183 

^  AssátancÉis  idosos  LOAS  «RMV  '4367  ^1«  8375  To3«  15316  n77T5  l8Ã80  ~2T04Õ^^ 

AssisisncisisOsficieniss-LOASsRMV  5368  a446  10.037  11369  17363  19.882  23338  26330  3a003  IM  18j2 

^3. Botes taraMs-toutras ttanstef»Kiss  1789  ^ iae05^  ^1.877  13.^ "'24.004^  261162  26321  27392  27.784  1.1  133 

4.EPU-B6ns(iciosdsLs9WMoEspeciai«  1.052  1.456  1307  1336  1.782  1.835  2326  1376  a047  3.6  17.4 

5.SaúdrÃpWdolytS»  34317  49443  5733^  61.193  84.175  92.943  100334  107.117  116386^^  83  6J^ 

aAssüléncissodstdsspssMdoMOS*  1.716  2.589  2.745  3392  6325  7.015  5383  5318  9313  843  45.4 

'7.  Pwidéncitsocãtdsspesas  do  MPS  *  3404  4X»fc  5.6K  5.759  63B^  8352  7306  7.702  ^  373  ^ 

&  Outras  SÇOSS  dl  ssgurIdMtSSOCiSl  1.796  3922  7344  7384  11371  10.859  11347  11394  13498  133  4,7 


aBsnsMoeFAT  11378  20«4  27.135:  29304'  46361  51.833  48.180  55.704  54336  3.6  73 

10.  Outras  açõos  do  FAT  543  722  607  551  506  522  506  551  561  13  33 


FcnlK  Salviis  IntiQ^ido  ds  Adnníitraçlo  FkMnosks  do  Coosmo  Fsdscil  *  SUn  •  «*açlo  Sgs  M  -  Sanado  FsdvA  p«a  os  dados  do  RGPS,  0  ftoo  ds  caãa  do  IMitIdo  da 
ftaddlnc»aSocial‘MPS:f  paraascotryantaçdaaniorapastadw.ANFy. 


No<aK'^taca4Madiapitaipfa¥idanciátmllqMidaaacrascidatdaacoii»atwaçOaspalidaicnataçtodalo8«dopi9iiTiaraBa;*coiwpaniaçiopaladaaonaiaçiodaWhadapaQataantoa 
t)lo  rapaasada:  •  inclui  laeaitBa  piovaniataaa  doa  ootKisaoi  da  (logrtósiooa  a  as  raoaiias  dl  CPMF.  socMa  am  2007:  N  raoiaas  doa  hosptta  urMrsMttoa  oom  a  ptaaia^ 
saúdo.  Efflbota  assa  raeailB  mo  sajaflpíca  da  Sagwidado  Social.  oorTaapondaiidaipaaMraabadasp4raaiaaunididaa.compuladMamOuaasaQ6asdaSagui«didaSocíal;*ootraspwdo 


Um  aspecto  que  também  vem  prejudicando  o  equilíbrio  das  contas 
previdenciárias  federais  é  a  sonegação  das  contribuições  previdenciá- 


rias.  Eis  a  Dívida  Ativa  previdenciária  cobrada  pela  União  através  da 
Procuradoria- Geral  da  Fazenda  Nacional,  que  deve  romper  a  marca  de 
500  bilhões  de  reais  no  final  de  2019: 


Dívida  com  a  Previdência 


Ano 

Valor  consolidado 

2008 

R$  174,9  bilhões 

2009 

R$  191,6  bilhões 

2010 

R$  204,1  bilhões 

2011 

R$  228,4  bilhões 

2012 

R$  247  bilhões 

2013 

R$  290,1  bilhões 

2014 

R$  319,2  bilhões 

2015 

R$  364,1  bilhões 

2016 

R$414,9  bilhões 

2017 

R$430,4  bilhões 

2018 

R$  476,7  bilhões 

Fonte;  Procuradoria  Geral  da  FazerxJa  Nacional  (PGFN) 
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A  grande  questão  aqui  é  que  a  maior  parte  desta  dívida  é  “podre” 
pois  os  devedores  não  possuem  patrimônio  livre  e  desembaraçado  para 
responder  ao  processo  de  execução,  que  não  é  célere  na  Justiça  Federal 
diante  do  procedimento  legal  que  precisa  ser  respeitado. 

Um  outro  pronto  que  prejudica  a  arrecadação  da  previdência  é  a 
redução  da  empregabilidade,  pois  uma  parte  significativa  dos  traba¬ 
lhadores  autônomos  acaba  não  pagando  a  contribuição  previdenciária, 
ao  passo  que  nos  empregos  formais  a  empresa  tomadora  dos  serviços 
detém  a  responsabilidade  pelo  recolhimento  do  tributo,  sendo  maior 
a  arrecadação,  pois  neste  caso  existe  a  contribuição  da  empresa  e  a 
contribuição  do  segurado  empregado. 

Aliás,  esta  é  uma  questão  gravíssima,  pois  temos  milhões  de  pessoas 
laborando  de  modo  autônomo  que  não  possuem  inscrição  e  recolhimen¬ 
tos  previdenciários,  estando  desprotegidos  em  termos  previdenciários 
juntamente  com  os  seus  familiares. 

No  âmbito  de  estados,  Distrito  Federal  e  de  uma  parcela  dos 
municípios,  a  situação  é  ainda  mais  grave  do  que  em  relação  a  União. 
Inúmeras  entidades  políticas  possuem  rombos  anuais  bilionários  no 
RPPS,  atrasando  o  pagamento  dos  benefícios  ou  mesmo  dos  salários 
dos  ativos,  tendo  que  retirar  recursos  de  outros  serviços  públicos  para 
tentar  honras  as  dívidas  previdenciárias. 

Como  exemplo,  vejam  os  dados  do  segundo  bimestre  de  2019 
(março/abril)  em  que  quase  todos  os  estados  estão  com  déficit,  exceto 
o  Distrito  Federal,  Tocantins  e  Rondônia,  conforme  publicado  pelo 
site  GU  em  10/6/2019  com  base  no  Relatório  Resumido  da  Execução 
Orçamentária  (RREO)  do  governo  de  cada  estado: 


3.  https://g  1  .globo.com/economia/noticia/201 9/06/1 0/apenas-3-de-24-estados-tem-previdencia- 

-no-azul-nos-primeiros-4-meses-de-2019.ghtml. 
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Situação  da  previdência  nos  estados 

Como  ficaram  as  contas  no  acumulado  dos  4  primeiros 
meses  de  201 9 


■  Superávit  ■  Déficit  ■  Dados  não  divulgados 
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Os  números  mais  recentes 

Em  R$  milhões^  com  dados  até  o  2®  bimestre  de  2019* 

Estado 

Acre  (AQ 
Alagoas  (AL) 
439,55 

Amazonas  (AM) 
Bahia  (BA) 
Ceará  (CE) 

Distrito  Federal  (D  1 127 


-5.454,76 


-3.861,48 


Espírito  Santo  (ES) 

Goiás  (GO) 

Maranhão  (MA) 

Mato  Grosso  (MT) 

Mato  Grosso  do  Sul  (MS) 
Minas  Gerais  (MG) 

Pará  (PA) 

Paraíba  (PB) 

Paraná  (PR) 

Pernambuco  (PE) 

Piauí  (PI) 

Rio  de  Janeiro  (RJ) 

Rio  Grande  do  Norte  (RN) 
Rio  Grande  do  Sul  (RS) 

43.67 

Santa  Catarina  (SQ 
São  Paulo  (SP) 

Sergipe  (SE) 


Tocantins  (TO)  34,99 


*0  governo  de  RR  não  divulgou  dados  do  período 
Fonte:  governos  estaduais 
Infográfico  atualizado  em:  14/06/2019 
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Dessa  forma,  apenas  em  dois  meses  (março  e  abril  de  2019),  os 
estados  de  São  Paulo  e  Minas  Gerais  apresentam  déficit  em  RPPS  de 
6,93  e  5,45  bilhões  de  reais,  respectivamente. 

De  acordo  com  o  Gl, 

“os  números  levam  em  conta  os  resultados  divulgados  no  Relatório 
Resumido  da  Execução  Orçamentária  (RREO)  do  governo  de  cada 
estado,  referentes  ao  segundo  bimestre  de  2019.  Os  estados  são 
obrigados  a  divulgar  esses  balanços  mas,  até  esta  segunda-feira  (10), 
os  dados  do  segundo  bimestre  do  Distrito  Federal,  Piauí  e  Roraima 
não  estavam  disponíveis.  O  Gl  entrou  em  contato  com  os  governos 
dos  três  estados.  Nesta  terça-feira  (11),  o  governo  do  DF  enviou  a 
resposta  com  os  dados.  As  informações  do  Piauí  também  foram 
recebidas  depois  da  publicação  desta  reportagem.  Já  o  retorno  de 
Roraima  não  foi  recebido  até  a  última  atualização  deste  texto. 

Somados  os  resultados  dos  24  estados  mais  o  DF,  o  rombo  nas  con¬ 
tas  das  previdências  estaduais  soma  mais  de  R$  20,9  bilhões  -  um 
crescimento  de  12%  na  comparação  com  o  mesmo  período  de  2018. 

Segundo  um  relatório  do  Instituto  Fiscal  Independente  (IFl),  o  déficit 
das  previdências  estaduais  em  2060  deve  ser  4  vezes  maior  que  o 
de  2013  se  não  for  feita  nenhuma  reforma.  “Esse  déficit  aumentaria 
3,8%  ao  ano,  em  média,  em  termos  reais  até  2050  ou  5,3%  e  4,3% 
até  2030  e  2040,  respectivamente”,  diz  o  relatório”. 

Isso  demonstra  que  a  grande  maioria  dos  estados  (e  alguns  mu¬ 
nicípios)  estão  caminhando  para  a  quebra  total,  pois  certamente  não 
conseguirão  arcar  em  pouco  tempo  as  dívidas  do  RPPS. 

Um  elemento  que  também  vem  prejudicando  o  equilíbrio  das  contas 
previdenciárias  é  a  retração  da  economia,  com  Produto  Interno  Bruto 
com  lento  crescimento  e  retração  nos  anos  de  2015  (-3,55%)  e  de  2016 
(-3,31%),  refletindo  na  arrecadação  das  contribuições  previdenciárias, 
haja  vista  que,  com  menos  riquezas,  teremos  menos  tributos  pagos. 

É  neste  contexto  político  e  econômico  que  foi  promulgada  a  Emenda 
Constitucional  103/2019  que  veicula  uma  dura  reforma  previdenciária, 
cujos  aspectos  jurídicos  serão  apresentados  ao  longo  desta  obra,  inclusive 
os  seus  efeitos  na  legislação  previdenciária  infraconstitucional. 

A  sua  vigência  se  deu  data  da  sua  publicação,  ocorrida  em  13/1 1/2019, 
com  início  do  novo  regime  jurídico  no  dia  seguinte  à  sua  publicação, 
salvo  exceções  contempladas  no  seu  artigo  36  a  ser  estudado. 
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NÚMERO  DA  EMENDA  CONSTITUCIONAL:  103 

DATA  DA  PUBLICAÇÃO:  13/11/2019,  com  vigência  imediata, 
exceto  os  artigos  1 1,  28  e  32  que  vigorarão  a  partir  de  1/3/2020 
e  a  ressalva  do  artigo  36,  inciso  II,  promulgada  em  12/11/2019 
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NÚMERO  DO 
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TEMA  DO  ARTIGO 
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10 
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buições  previdenciárias 

12 
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sou  até  a  data  da  reforma  constitucional 

18 

Regra  de  transição  de  aposentadorias  do  segurado  do  RGPS  que  ingres¬ 
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19 
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22 
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23 
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26 
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27 
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28 
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29 
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30 
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Nesta  primeira  parte  da  obra  iremos  abordar  em  detalhes  as 
novas  regras  permanentes  e  de  transição  do  Regime  Próprio  de 
Previdência  Social  e  do  Regime  de  Previdência  Complementar  dos 
servidores  públicos. 

A  fim  de  já  ir  familiarizando  o  leitor  com  a  nova  previdência 
do  servidor  público,  vamos  listar  de  modo  superficial  as  principais 
mudanças  realizadas  pela  Emenda  103/2019: 

•  A  competência  para  legislar  sobre  regras  gerais  de  inatividade 
remunerada  de  policiais  militares  e  bombeiros  dos  estados  e 
Distrito  Federal  passou  a  ser  privativa  da  União; 

•  Restou  inserido  o  instituto  da  readaptação,  permitindo  que  o 
servidor  público  titular  de  cargo  efetivo  possa  ser  readaptado 
para  exercício  de  cargo  cujas  atribuições  e  responsabilidades 
sejam  compatíveis  com  a  limitação  que  tenha  sofrido  em  sua 
capacidade  física  ou  mental,  enquanto  permanecer  nesta  con¬ 
dição,  desde  que  possua  a  habilitação  e  o  nível  de  escolaridade 
exigidos  para  o  cargo  de  destino,  mantida  a  remuneração  do 
cargo  de  origem; 

•  A  concessão  de  aposentadoria  no  RGPS  passa  a  gerar  a  ex¬ 
tinção  da  relação  de  trabalho  com  a  Administração  Pública, 
quer  celetista  ou  mesmo  estatutária,  o  que  atinge  servidores 
efetivos  de  municípios  que  não  criaram  RPPS; 

•  Vedou-se  que  o  complemento  de  aposentadorias  e  pensões  por 
morte  do  RPPS  seja  feito  pelos  entes  políticos,  salvo  no  caso 
de  regime  de  previdência  complementar  e  de  lei  de  extinção 
de  RPPS  que  poderão  prever  os  complementos; 

•  Afastou-se  uma  garantia  do  titular  de  mandato  eletivo  que  possui 
cargo  efetivo  no  serviço  público,  de  modo  que  a  Constituição 
não  mais  garante  que  os  valores  das  remunerações  para  fins 
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previdenciários  sejam  conservados  como  se  o  servidor  estivesse 
no  exercício  do  cargo  efetivo,  podendo  agora  ser  considerados 
os  valores  das  remunerações  do  mandato  eletivo; 

Vedou-se  a  incorporação  de  vantagens  de  caráter  temporário 
ou  vinculadas  ao  exercício  de  função  de  confiança  ou  de  cargo 
em  comissão  à  remuneração  do  cargo  efetivo; 

Não  mais  são  citados  no  caput  do  artigo  40  da  Constituição 
todos  os  entes  políticos,  de  modo  que  não  há  mais  imposição 
constitucional  para  que  todos  os  entes  políticos  constituam 
RPPS,  sendo  o  grande  foco  os  municípios  brasileiros; 

A  aposentadoria  por  invalidez  do  servidor  efetivo  passa  a  se 
chamar  de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente,  sendo 
necessário  para  a  sua  concessão  um  requisito  adicional:  não 
cabimento  da  readaptação; 

A  renda  mensal  da  aposentadoria  por  incapacidade  permanente 
e  das  demais  aposentações  foi  desconstitucionalizada,  cabendo 
a  aplicação  da  regra  de  transição  do  artigo  26  da  Emenda; 

A  aposentadoria  por  incapacidade  por  doenças  graves,  con¬ 
tagiosas  ou  incuráveis  não  mais  possui  garantia  de  proventos 
integrais; 

Fixou-se  como  regra  permanente  para  os  servidores  federais 
efetivos  a  seguinte  idade  mínima  para  o  deferimento  de  aposen¬ 
tadoria  voluntária:  a)  65  anos,  homens;  b)  62  anos,  mulheres; 

No  âmbito  dos  estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  municípios, 
a  aposentadoria  voluntária  com  modificação  de  na  idade  mí¬ 
nima,  dependerá  de  emenda  às  respectivas  Constituições  e  Leis 
Orgânicas,  sendo  conservado  o  antigo  regime  constitucional 
provisoriamente; 

O  teto  da  aposentadoria  passa  a  ser  o  teto  do  RGPS  para  os 
novos  servidores  públicos  empossados  no  novo  regime,  res¬ 
peitado  o  valor  mínimo  de  um  salário  mínimo; 

Caberá  ao  ente  federativo  aprovar  lei  ordinária  para  regular  o 
valor  dos  proventos  de  aposentadoria  do  seu  servidor  efetivo, 
quebrando  a  uniformidade  nacional,  o  que  será  uma  lástima 
e  com  enorme  insegurança  jurídica; 
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•  As  aposentadorias  especiais  no  RPPS  eram  uma  determinação 

constitucional.  Agora  passaram  a  ser  um  ato  discricionário 
do  legislador,  ao  inserir  expressamente  no  texto  constitucio¬ 
nal  a  expressão  “poderão”  via  lei  complementar  da  entidade 
política;  i 

•  Os  professores  do  ensino  infantil,  fundamental  e  média  con-  j 
servaram  o  direito  de  reduzir  5  anos  na  idade  no  benefício  de 
aposentadoria  por  idade  em  relação  às  regras  ordinárias,  que  | 
no  serviço  público  federal  são  de  65  anos  para  os  homens  e  j 
62  para  as  mulheres,  reduzindo  na  área  federal  para  60  anos 
para  os  professores  e  57  anos  de  idade  para  as  professoras; 

•  Possibilita  que  a  pensão  por  morte  do  servidor  público  possa 
ter  renda  inferior  a  um  salário  mínimo,  desde  que  o  depen¬ 
dente  seja  beneficiário  de  renda  formal,  a  exemplo  de  salário 
ou  de  aposentadoria; 

•  A  regra  permanente  não  mais  trata  da  renda  da  pensão  por 
morte,  fazendo  remissão  à  lei  do  respectivo  ente  federativo,  que 
necessariamente  terá  que  tratar  de  modo  diferenciado  a  morte 
dos  policiais,  agentes  penitenciários  e  agentes  socioeducativos 
por  agressão  em  decorrência  da  sua  função  de  risco; 

•  Passa  a  ser  obrigatória  a  criação  do  regime  de  previdência 
complementar  pelas  entidades  federativas  que  possuam  RPPS 
(era  facultativo); 

•  Abriu-se  em  favor  das  entidades  abertas  de  previdência  comple¬ 
mentar  (EAPC  s)  a  possibilidade  de  gerir  planos  de  previdência 
complementar  dos  servidores  públicos; 

•  O  abono  de  permanência  em  serviço  passa  a  ser  de  pagamento 
facultativo; 

•  O  valor  do  abono  não  mais  é  fixado  no  valor  da  contribui¬ 
ção  previdenciária  devida  pelo  servidor  público,  podendo 
ser  inferior  a  esse  valor,  não  tendo  sido  previsto  sequer  um 
limite  mínimo; 

•  Exige  que  a  União  edite  uma  lei  complementar  estabelecendo 
normas  gerais  sobre  os  Regimes  Próprios  de  Previdência  Social. 
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Além  disto,  foram  fixadas  inúmeras  regras  de  transição  de  duas 
espécies: 

a)  Regras  para  servidores  federais  empossados  no  serviço  público 
até  a  publicação  da  Emenda; 

b)  Regras  de  transição  ao  regramento  permanente,  enquanto  não 
editadas  as  leis  exigidas  pelo  artigo  40  da  Constituição. 

Feita  esta  rápida  síntese  das  modificações  no  regramento  permanente 
da  previdência  do  servidor  público,  vamos  partir  para  a  verticalização 
através  da  análise  das  regras  permanentes  e  de  transição. 
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1.  ARTIGO  22'  -  COMPETÊNCIA  PARA  LEGISLAR  SOBRE 
INATIVIDADE  REMUNERADA  E  PENSÕES  MILITARES 


‘'Art722. 


iKXI  -  normas 

|ías,  convocação,  mobilizaçãoTinatividades  e  pensões  das  polícias 
militares  e  dos  corpos  de  bombeiros  militares; 


de  or 

ranfBHi^nyocaç&e  e  mot 
de  bombéifos  nrliHtares; 


A  competência  para  legislar  sobre  regras  gerais  de  inatividade 
remunerada  de  policiais  militares  e  bombeiros  dos  estados  e  Distrito 
Federal  passou  a  ser  privativa  da  União,  tendo  sido  alterado  o  inciso 
XXI  do  artigo  22  da  Constituição. 

Dessa  forma,  analisando  do  ponto  de  vista  previdenciário,  busca-se 
uniformizar  por  lei  federal  as  regras  gerais  da  inativação  remunerada  e 


1.  Art.  22.  Compete  privativamente  à  União  legislar  sobre. 
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pensões  por  morte  dos  policiais  militares  e  bombeiros  dos  estados  da 
federação,  a  fim  de  que  haja  um  único  regramento  a  ser  editado  pelo 
ente  central,  deixando  aos  estados  somente  a  suplementação  de  acordo 
com  as  peculiaridades  locais. 

Assim,  caberá  à  União  reger  os  requisitos  gerais  das  inatividades 
remuneradas  e  pensões  por  morte  das  polícias  militares  e  dos  corpos  de 
bombeiros  militares,  o  que  acarretará  a  ulterior  suspensão  das  normas 
locais  no  que  for  contrário. 

Entende-se  que  as  regras  locais  permanecerão  em  vigor  até  a  edição 
de  lei  geral  por  parte  da  União. 

2.  ARTIGO  37:  RESTARAM  INSERIDOS  OS  §§  13, 14  E  15  NO 
ARTIGO  37  DA  CONSTITUIÇÃO 

2.1.  Parágrafo  13  -  Readaptação 


§  13.  O  servidor  público  titular  de  cargo  efetivo  poderá  ser  re¬ 
adaptado  para  exercício  de  cargo  cujas  atribuições  e  responsa¬ 
bilidades  sejam  compatíveis  com  a  limitação  que  tenha  sofrido 
em  sua  capacidade  física  ou  mental,  enquanto  permanecer  nesta 
condição,  desde  que  possua  a  habilitação  e  o  nível  de  escolari¬ 
dade  exigidos  para  o  cargo  de  destino,  mantida  a  remuneração 
do  cargo  de  origem. 

_ I _ J 


Restou  inserido  no  §  13  o  instituto  da  readaptação,  permitindo 
que  o  servidor  público  titular  de  cargo  efetivo  possa  ser  readaptado 
para  exercício  de  cargo  cujas  atribuições  e  responsabilidades  sejam 
compatíveis  com  a  limitação  que  tenha  sofrido  em  sua  capacidade  física 
ou  mental,  enquanto  permanecer  nesta  condição,  desde  que  possua  a 
habilitação  e  o  nível  de  escolaridade  exigidos  para  o  cargo  de  destino, 
mantida  a  remuneração  do  cargo  de  origem. 

Dessa  forma,  restringe-se  o  âmbito  de  concessão  da  aposentadoria 
por  invalidez  no  RPPS,  cujo  lastro  deixa  de  ser  apenas  as  funções  do 
cargo  para  o  qual  o  servidor  público  foi  aprovado  em  concursos  público, 
devendo  ser  investigado  se  o  servidor  pode  desenvolver  as  funções  de 
outro  cargo  similar,  mantida  a  remuneração  e  observada  a  escolaridade 
e  habilitação  necessários. 
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Destarte,  após  esta  modificação,  o  servidor  efetivo  somente  será 
aposentado  por  invalidez  se  possui  incapacidade  permanente  para  o 
exercício  das  funções  do  cargo  que  ocupa,  assim  como  de  cargo  com 
atribuições  similares. 

Vale  registrar  que  alguns  entes  federativos  já  previam  nos  estatutos 
de  servidores  públicos  o  instituto  da  readaptação,  a  exemplo  da  Lei 
8.112/90,  que  rege  os  servidores  federais; 

“Art.  24.  Readaptação  é  a  investidura  do  servidor  em  cargo  de  atri¬ 
buições  e  responsabilidades  compatíveis  com  a  limitação  que  tenha 
sofrido  em  sua  capacidade  física  ou  mental  verificada  em  inspeção 
médica. 

§  1°  Se  julgado  incapaz  para  o  serviço  público,  o  readaptando  será 
aposentado. 

§  2°  A  readaptação  será  efetivada  em  cargo  de  atribuições  afins,  res¬ 
peitada  a  habilitação  exigida,  nível  de  escolaridade  e  equivalência  de 
vencimentos  e,  na  hipótese  de  inexistência  de  cargo  vago,  o  servidor 
exercerá  suas  atribuições  como  excedente,  até  a  ocorrência  de  vaga. 
(Redação  dada  pela  Lei  n°  9.527,  de  10.12.97)”. 

Mesmo  nestes  casos,  a  vantagem  de  se  inserir  o  instituto  do  texto 
constitucional  é  afastar  alegação  de  inconstitucionalidade  por  ofensa  à 
regra  do  concurso  público  para  provimento  de  cargos  efetivos,  como 
já  ocorreu  no  STF  no  passado^: 

“Quinta-feira,  15  de  agosto  de  2002 

STF  considera  inconstitucional  lei  complementar  do  Espírito  Santo 

O  Supremo  Tribunal  Federal  julgou  hoje  (15/8)  procedente  a  Ação 
Direta  de  Inconstitucionalidade  (ADI  1731)  ajuizada  pelo  governo 
do  Espírito  Santo  contra  a  edição  da  lei  complementar  98/97.  A  lei 
previa  a  readaptação  de  servidores  que  tivessem  sofrido  mudança  no 
estado  de  saúde  que  impedisse  o  exercício  de  atribuições  inerentes 
ao  seu  cargo.  A  adaptação  se  daria  em  atividades  compatíveis  com 
a  aptidão  física  e  mental  do  servidor. 


2.  http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=591 20.  j 

( 
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O  STF  acolheu  a  ação  do  governo  estadual  para  declarar  incons¬ 
titucional  a  lei  promulgada  pela  Assembléia  Legislativa  capixaba. 
O  Plenário  acompanhou  por  unanimidade  o  voto  do  relator,  ministro 
limar  Galvão.  Ele  reafirmou  sua  decisão  liminar  sobre  a  matéria  ao 
julgar  que  a  readaptação  do  servidor  em  outro  cargo  permitiu  o 
ingresso  em  carreira  sem  concurso  público. 

limar  Galvão  lembrou  que  há  “inúmeras”  decisões  do  Supremo  no 
sentido  de  que,  a  partir  da  exigência  de  concurso  público  pela  Cons¬ 
tituição  Federal  em  vigor,  não  existem  outras  formas  de  provimento 
de  cargo  que  não  sejam  decorrentes  de  promoção. 

Ao  votar,  o  presidente  do  Supremo,  ministro  Marco  Aurélio,  ressal¬ 
vou,  contudo,  ter  “certas  dúvidas  quanto  à  exigibilidade  do  concurso 
público  quando  a  rigor  se  cogita,  realmente,  de  readaptação  de 
servidor,  tendo  em  conta  uma  deficiência  física”. 

“Eu  creio  que  não  podemos  levar  às  últimas  conseqüências  a  exigência 
constitucional  do  concurso  público.  O  servidor  ingressa  mediante 
concurso  público  e  verificada  a  hipótese  a  que  aludi,  de  deficiên¬ 
cia,  não  há  obstáculo  maior,  desde  que  se  guarde  fidelidade  com  o 
quadro  a  adaptação  em  outro  cargo”,  apontou  o  presidente  do  STF”. 

Considerando  que  o  novo  texto  traz  a  expressão  “poderá”,  caberá 
à  Administração  Pública  aferir  a  conveniência  e  oportunidade  da  rea¬ 
daptação  no  caso  concreto. 

2.2.  Parágrafo  14  -  Aposentadoria  como  causa  de  extinção  da 
relação  de  trabalho 

- ^ ^ 

§  14.  A  aposentadoria  concedida  com  a  utilização  de  tempo  de 

contribuição  decorrente  de  cargo,  emprego  ou  função  pública, 
inclusive  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  acarretará  o  rom¬ 
pimento  do  vínculo  que  gerou  o  referido  tempo  de  contribuição. 

V _ I _ _ _ J 

A  concessão  de  aposentadoria  no  RPPS  já  gerava  o  rompimento 
da  relação  jurídica  estatutária  antes  da  reforma  constitucional  com  a 
vacância  do  cargo  efetivo. 

A  novidade  agora  é  que  a  concessão  de  aposentadoria  no  RGPS 
passa  a  gerar  a  extinção  da  relação  de  trabalho  com  a  Administração 
Pública,  quer  celetista  ou  mesmo  estatutária,  o  que  atinge  servidores 
efetivos  de  municípios  que  não  criaram  RPPS. 
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Dessa  forma,  mesmo  os  empregados  públicos  das  estatais  que  se 
aposentarem  pelo  RGPS  terão  a  extinção  do  contrato  de  trabalho  com 
a  Administração  Pública. 

Pela  abertura  do  texto,  embora  seja  até  absurdo,  tal  regra  chega  a 
atingir  os  servidores  que  apenas  ocupem  cargo  em  comissão  e  que  se 
aposentem  pelo  RGPS,  embora  neste  caso  nada  impede  nova  nomeação 
após  a  exoneração  decorrente  da  concessão  da  aposentadoria. 

Para  a  aplicabilidade  do  dispositivo,  será  necessário  criar  um  canal 
de  comunicação  entre  o  INSS  e  as  entidades  da  Administração  Públi¬ 
ca  para  estas  tomarem  conhecimento  da  concessão  de  aposentadoria 
pelo  RGPS. 

O  dispositivo  também  se  aplica  ao  notário,  ou  tabelião,  e  oficial  de 
registro,  ou  registrador,  pois  exercem  função  pública,  reforçando  a  regra 
do  artigo  39^,  incisos  II  e  III  da  Lei  8.935/94,  que  prevê  a  aposentadoria 
do  RGPS  como  causa  de  extinção  da  delegação: 

Entende-se  que  os  agentes  públicos  que  adquiriram  direito  a  se 
aposentar  no  RGPS  antes  da  alteração  constitucional  possuem  direito 
adquirido  a  permanecer  com  o  vínculo  ativo  com  a  Administração 
Pública,  embora  a  Emenda  Constitucional  103/2019  silencie  a  respeito 
e  a  regra  de  transição  trate  de  modo  diverso. 

Há,  no  entanto,  fórmula  de  transição  esdrúxula  do  artigo  6°  da 
Emenda: 


"Alt.  6°  O  disposto  no  §  14  do  art.  37  da  Constituição  Federal 
não  se  aplica  a  aposentadorias  concedidas  pelo  Regime  Geral  de 
Previdência  Social  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda 
Constitucional". 

_ y 

Trata-se  de  regra  infeliz,  que  utilizou  como  recorte  intertemporal 
a  data  da  concessão  da  aposentadoria  pelo  RGPS,  e  não  a  data  do  im¬ 
plemento  dos  requisitos  da  aposentadoria. 


3.  Art.  39.  Extinguir-se-á  a  deiegação  a  notário  ou  a  oficiai  de  registro  por: 

i  -  morte; 

ii  -  aposentadoria  facultativa; 
lii  -  invalidez; 
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Daí  que,  se  aplicável  na  literalidade,  os  segurados  que  requereram 
o  benefício  antes  da  promulgação  da  reforma  constitucional  serão 
prejudicados,  acaso  o  INSS  demore  na  concessão  administrativa  e  só  o 
faça  após  vigente  o  novo  regime  jurídico. 

Entende-se  que  o  dispositivo  deve  ser  interpretado  conforme  a 
Constituição,  que  deve  ser  uma  unidade  normativa,  de  modo  que  o 
direito  adquirido  se  forma  pela  implementação  dos  requisitos  a  uma 
aposentadoria,  e  não  no  momento  da  concessão  administrativa. 

Ao  menos  deve  ser  considerada  a  data  do  requerimento  adminis¬ 
trativo  como  divisor  do  regime  jurídico,  e  não  a  data  da  concessão  da 
aposentadoria. 

2.3.  Parágrafo  15  -  Complementação  de  aposentadorias 

- ^ 

§  1 5.  É  vedada  a  complementação  de  aposentadorias  de  servidores 
púbiicos  e  de  pensões  por  morte  a  seus  dependentes  que  não  seja 
decorrente  do  disposto  nos  §§  14  a  16  do  art.  40  ou  que  não  seja 
prevista  em  iei  que  extinga  regime  próprio  de  previdência  sociai. 

_ _ _ J 


Vedou-se  que  o  complemento  de  aposentadorias  e  pensões  por 
morte  do  RPPS  seja  feito  pelos  entes  políticos,  salvo  no  caso  de  regime 
de  previdência  complementar  e  de  lei  de  extinção  de  RPPS  que  poderão 
prever  os  complementos. 

Dessa  forma,  barra-se  a  edição  de  leis  municipais  que  complemen¬ 
tam  aposentadorias  no  RGPS  de  servidores  efetivos  municipais  em  que 
inexiste  RPPS  constituído. 

Veja  um  exemplo  que  ocorreu  no  Município  de  Ipatinga  quando 
ainda  não  possuía  RGPS^: 

“Art.  10.  Aos  servidores,  que  se  aposentarem  pelo  Instituto  Nacional  de 
Seguridade  Social  -  INSS,  será  assegurada,  desde  a  data  desta  lei,  a  com- 
plementação  da  aposentadoria,  paga  pelos  cofres  municipais  de  Ipatinga. 

Parágrafo  único.  A  complementação,  de  que  trata  o  artigo,  corres¬ 
ponderá  à  diferença  entre  o  valor  da  aposentadoria  paga  pelo  INSS 


4.  Município  de  Ipatinga.  Lei  municipal  n.  1.311,  de  1994. 
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e  os  vencimentos  previstos  para  o  nível  e  grau  do  cargo  em  que  o 

servidor  se  aposentou,  acrescida  dos  respectivos  quinquênios”., 

O  problema  jurídico  desse  complemento  é  a  inexistência  de  con¬ 
tribuição  previdenciária  do  servidor  municipal,  pois  a  sua  contribuição 
foi  limitada  ao  teto  do  salário  de  contribuição. 

No  entanto,  existe  regra  de  transição  no  artigo  7°: 

r - - ^ 

Art.  7°  O  disposto  no  §  15  do  art.  37  da  Constituição  Federal  não 
se  aplica  a  complementações  de  aposentadorias  e  pensões  conce¬ 
didas  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional. 
_ _ _ ^ 

Trata-se  de  regra  infeliz,  que  utilizou  como  recorte  intertemporal 
a  data  da  concessão  da  aposentadoria  ou  pensão  por  morte,  e  não  a 
data  do  implemento  dos  requisitos. 

Daí  que,  se  aplicável  na  literalidade,  os  segurados  que  requereram 
o  benefício  ou  morreram  antes  da  promulgação  da  reforma  constitu¬ 
cional  serão  prejudicados,  acaso  o  INSS  ou  o  órgão  gestor  do  RPPS 
demorem  na  concessão  administrativa  e  só  o  faça  após  vigente  o  novo 
regime  jurídico. 

Entende-se  que  o  dispositivo  deve  ser  interpretado  conforme  a 
Constituição,  que  deve  ser  uma  unidade  normativa,  de  modo  que  o 
direito  adquirido  se  forma  pela  implementação  dos  requisitos  a  uma 
aposentadoria  ou  pela  lei  em  vigor  no  dia  do  óbito,  e  não  no  momento 
da  concessão  administrativa. 

3.  ARTIGO  38:  SERVIDOR  PÚBLICO  EM  EXERCÍCIO  DE  MANDATO 
ELETIVO 

- - - \ 

"Art.  38= . 

V  -  na  hipótese  de  ser  segurado  de  regime  próprio  de  previdência 
social,  permanecerá  filiado  a  este  regime,  no  ente  federativo  de 
origem. 


5.  Art.  38.  Ao  servidor  público  da  administração  direta,  autárquica  e  fundacional,  no  exercício 
de  mandato  eletivo,  aplicam-se  as  seguintes  disposições:  (Redação  dada  pela  Emenda  Cons¬ 
titucional  n®  19,  de  1998). 
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V — para  efeito  de  benefício  previdencíário,  no  caso  de  afastamen¬ 
to,  03  valores  serão  determinados  como  se  no  exercício  estivesae. 

_ _ J 

Restou  alterada  a  redação  do  inciso  V,  que  previa  que  o  servidor 
público,  no  exercício  de  mandato  eletivo,  para  efeito  de  benefício  previ- 
denciário,  no  caso  de  afastamento,  teria  os  valores  determinados  como 
se  no  exercício  estivesse. 

A  modificação  do  texto  se  deu  para  afastar  essa  garantia  do  titular 
de  mandato  eletivo  que  possui  cargo  efetivo  no  serviço  público,  de  modo 
que  a  Constituição  não  mais  garante  que  os  valores  das  remunerações 
para  fins  previdenciários  sejam  conservados  como  se  o  servidor  esti¬ 
vesse  no  exercício  do  cargo  efetivo,  podendo  agora  ser  considerados  os 
valores  das  remunerações  do  mandato  eletivo. 

O  novo  texto  inserido  no  inciso  V  não  traz  uma  novidade,  pois  a 
Lei  9.717/98  já  previa  que  “o  servidor  público  titular  de  cargo  efetivo  da 
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  ou  o  militar 
dos  Estados  e  do  Distrito  Federal  filiado  a  regime  próprio  de  previdência 
social,  quando  cedido  a  órgão  ou  entidade  de  outro  ente  da  federação, 
com  ou  sem  ônus  para  o  cessionário,  permanecerá  vinculado  ao  regime 
de  origem”  (art.  1°-A). 

4.  ARTIGO  39  -  VEDAÇÃO  DE  INCORPORAÇÕES 

Restou  inserido  o  §  9°  no  artigo  39  da  Constituição  Federal: 

"§  9°  É  vedada  a  incorporação  de  vantagens  de  caráter  temporário 
ou  vinculadas  ao  exercício  de  função  de  confiança  ou  de  cargo  em 
comissão  à  remuneração  do  cargo  efetivo". 

_ _ _ J 


A  política  de  incorporações  de  valores  de  cargos  em  comissão  e 
funções  comissionadas  foi  extinta  no  Poder  Executivo  da  União  desde 
o  Governo  de  Fernando  Henrique  Cardoso,  com  a  aprovação  da  Lei 
9.528/97,  que  alterou  o  artigo  62*  da  Lei  8.112/90. 


6.  §  2"  A  gratificação  prevista  neste  artigo  incorpora-se  à  remuneração  do  servidor  e  integra  o 

provento  da  aposentadoria,  na  proporção  de  >/5  (um  quinto)  por  ano  de  exercício  na  função 
de  direção,  chefia  ou  assessoramento,  até  o  limite  de  5  <ctnco)  quintos. 
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Mas  essa  política  administrativa  ainda  existe  em  muitos  estados  e  f 
municípios  brasileiros,  o  que  acaba  “inchando”  a  folha  de  remunerações 
e  repercutindo  nos  gastos  no  RPPS,  estando  vedada  desde  a  vigência  | 
da  reforma  previdenciária.  ' 

No  entanto,  o  artigo  13  da  Emenda  103/2019  preservou,  como  não 
poderia  ser  diferente,  o  direito  adquirido: 

___  .  I 

Alt.  1 3.  Não  se  aplica  o  disposto  no  §  9°  do  art.  39  da  Constituição 
Federal  a  parcelas  remuneratórias  decorrentes  de  incorporação  de 
vantagens  de  caráter  temporário  ou  vinculadas  ao  exercício  de  v 

função  de  confiança  ou  de  cargo  em  comissão  efetivada  até  a  data 
de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional. 
_ _ ^ 

Logo,  quem  preencheu  todos  os  requisitos  para  a  incorporação  de 
parcela  remuneratória  decorrente  de  função  de  confiança  ou  cargo  em 
comissão  até  a  data  da  promulgação  da  Emenda  possui  direito  adquirido. 

5.  ARTIGO  40  -  REGRAS  PERMANENTES  DO  REGIME  PRÓPRIO  DE 
PREVIDÊNCIA  SOCIAL 

Este  dispositivo  (artigo  40)  trata  das  regras  permanentes  do  RPPS, 
que  são  necessariamente  aplicáveis  aos  servidores  empossados  a  partir 
do  dia  seguinte  ao  dia  da  promulgação  da  Emenda  103/2019. 

Tivemos  dispositivos  acrescidos,  revogados  e  modificados,  que 
serão  apresentados  um  por  um.  Foram  profundas  as  mudanças  neste 
artigo  da  Constituição. 

Foram  preservados  sem  alteração  somente  os  seguintes  parágrafos 
do  artigo  40  da  Constituição: 

!  ^ 

§  1®,  inciso  II  -  compulsoriamente,  com  proventos  proporcionais 

ao  tempo  de  contribuição,  aos  70  (setenta)  anos  de  idade,  ou  aos 
75  (setenta  e  cinco)  anos  de  idade,  na  forma  de  lei  complementar; 

(Inciso  com  redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  n®  88,  de  20 1 5) 

§  8®  -  É  assegurado  o  reajustamento  dos  benefícios  para  preservar- 
-Ihes,  em  caráter  permanente,  o  valor  real,  conforme  critérios 
estabelecidos  em  lei.  (Parágrafo  com  redação  dada  pela  Emenda 
Constitucional  n°4i,  de  2003) 
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§  10  -  A  lei  não  poderá  estabelecer  qualquer  forma  de  contagem 
de  tempo  de  contribuição  fictício.  (Parágrafo  com  redação  dada 
pela  Emenda  Constitucional  n°  20,  de  1998) 

§  1 1  -  Aplica-se  o  limite  fixado  no  art.  37,  XI,  à  soma  total  dos  pro¬ 
ventos  de  inatividade,  inclusive  quando  decorrentes  da  acumulação 
de  cargos  ou  empregos  públicos,  bem  como  de  outras  atividades 
sujeitas  a  contribuição  para  o  regime  geral  de  previdência  social, 
e  ao  montante  resultante  da  adição  de  proventos  de  inatividade 
com  remuneração  de  cargo  acumulável  na  forma  desta  Consti¬ 
tuição,  cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e 
exoneração,  e  de  cargo  eletivo.  (Parágrafo  com  redação  dada  pela 
Emenda  Constitucional  n®  20,  de  1998) 

§  16  -  Somente  mediante  sua  prévia  e  expressa  opção,  o  disposto 
nos  §§  14  e  1 5  poderá  ser  aplicado  ao  servidor  que  tiver  ingressado 
no  serviço  público  até  a  data  da  publicação  do  ato  de  instituição  do 
correspondente  regime  de  previdência  complementar.  (Parágrafo 
com  redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  n°  20,  de  1998) 

§  17  -  Todos  os  valores  de  remuneração  considerados  para  o  cál¬ 
culo  do  benefício  previsto  no  §  3°  serão  devidamente  atualizados, 
na  forma  da  lei.  (Parágrafo  acrescido  pela  Emenda  Constitucional  n® 

41,  de  2003) 

§  18^  -  Incidirá  contribuição  sobre  os  proventos  de  aposentado¬ 
rias  e  pensões  concedidas  pelo  regime  de  que  trata  este  artigo 
que  superem  o  limite  máximo  estabelecido  para  os  benefícios  do 
regime  geral  de  previdência  social  de  que  trata  o  art.  201,  com 
percentual  igual  ao  estabelecido  para  os  servidores  titulares  de 
cargos  efetivos.  (Parágrafo  acrescido  pela  Emenda  Constitucional 
n°41,  de  2003) 

_ _ _ J 


Algumas  regras  se  aplicam  aos  servidores  públicos  de  todos  os 
entes  federativos.  Outras  normas  são  aplicáveis,  de  início,  apenas  aos 
servidores  federais,  cabendo  a  edição  de  emenda  às  respectivas  Cons¬ 
tituições  e  Leis  Orgânicas  para  a  sua  aplicação  no  âmbito  dos  Estados, 
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios. 


7.  Este  parágrafo  seria  revogado,  mas  o  Senado  barrou. 
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Dessa  forma,  de  modo  não  isonômico,  os  servidores  federais  pas¬ 
saram  a  ter  novas  regras  previdenciárias  quase  todas  mais  restritivas  de 
direitos,  que  somente  serão  aplicáveis  aos  servidores  dos  demais  entes 
políticos  por  alteração  na  legislação  local. 

Entende-se  que  há  uma  inconstitucionalidade  neste  discrímen, 
pois  as  regras  gerais  de  aposentadorias  e  pensões  por  morte  no  serviço 
público  devem  ser  as  mesmas  para  todos  os  servidores  públicos,  não 
sendo  razoável  o  tratamento  diferenciado,  pois  ofensivo  ao  Princípio 
da  Isonomia. 

Nitidamente  houve  o  endurecimento  das  regras  de  custeio  e  de 
benefícios  para  os  servidores  públicos  e  seus  dependentes,  o  que  sem¬ 
pre  é  indesejável,  pois  não  há  felicidade  na  restrição  de  direitos  sociais. 

5.1 .  Caput  do  artigo  40 


"Art.  40.  O  regime  próprio  de  previdência  social  dos  servidores 
titulares  de  cargos  efetivos  terá  caráter  contributivo  e  solidário, 
mediante  contribuição  do  respectivo  ente  federativo,  de  servidores 
ativos,  de  aposentados  e  de  pensionistas,  observados  critérios  que 
preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial". 

Art.  40.  Aos  servidores  titulares  de  cargos  efetivos  da  União,  dos 
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas  autar¬ 
quias  e  fundações,  é  assegurado  regime  de  previdência  de  caráter 
contributivo  e  solidário,  mediante  contribuição  do  respectivo  ente 
público,  dos  servidores  ativos  e  inativos  e  dos  pensionistas,  obser¬ 
vados  critérios  que  preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  e  o 
disposto  neste  artigo.  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional 
n"41,  19.12.20031 

_ _ _ y 


Com  a  alteração  do  caput  do  artigo  40  da  Constituição,  agora  o 
dispositivo  nomina  o  regime  previdenciário  básico  dos  servidores  pú¬ 
blicos  efetivos  de  RPPS  -  Regime  Próprio  de  Previdência  Social. 

Mas  a  grande  modificação,  que  certamente  passará  despercebida 
por  muitos,  é  que  não  são  citados  todos  os  entes  políticos,  de  modo 
que  não  há  mais  imposição  constitucional  para  que  todos  os  entes  po¬ 
líticos  constituam  RPPS,  sendo  o  grande  foco  os  municípios  brasileiros. 
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5.2.  Parágrafo  Primeiro  -  Regras  permanentes  de  aposentadorias 
voluntárias 


§  1°  o  servidor  abrangido  por  regime  próprio  de  previdência  social 
será  aposentado: 

I  -  por  incapacidade  permanente  para  o  trabalho,  no  cargo  em 
que  estiver  investido,  quando  insuscetível  de  readaptação,  hipó¬ 
tese  em  que  será  obrigatória  a  realização  de  avaliações  periódicas 
para  verificação  da  continuidade  das  condições  que  ensejaram  a 
concessão  da  aposentadoria,  na  forma  de  lei  do  respectivo  ente 
federativo; 


III  -  no  âmbito  da  União,  aos  62  (sessenta  e  dois)  anos  de  idade, 
se  mulher,  e  aos  65  (sessenta  e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem, 
e,  no  âmbito  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios, 
na  idade  mínima  estabelecida  mediante  emenda  às  respectivas 
Constituições  e  Leis  Orgânicas,  observados  o  tempo  de  contribui¬ 
ção  e  os  demais  requisitos  estabelecidos  em  lei  complementar  do 
respectivo  ente  federativo. 

§  1°  Os  servidores  abrangidos  pelo  regime  de  previdência  de  que 
trata  este  artigo  serão  aposentados,  calculados  os  seus  proventos  a 
partir  dos  valores  fixados  na  forma  dos  §§  3®  e  17:  (Redação  dada 
pela  Emenda  Constitucional  n®  41,  19.12.2003) 

I  “  por  invalidez  permanente,  sendo  os  proventos  proporcionais 
ao  tempo  de  contribuição,  exceto  se  decorrente  de  acidente  em 
serviço,  moléstia  profissional  ou  doença  grave,  contagiosa  ou  incu¬ 
rável,  na  forma  da  lei;  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional 
n®  41,  19.12.2003) 

III  -  voluntariamente,  desde  que  cumprido  tempo  mínimo  de  dez 
anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público  e  cinco  anos  no  cargo 
efetivo  em  que  se  dará  a  aposentadoria,  observadas  as  seguintes 
condições:  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  n®  20,  de 
15/12/98) 

a)  sessenta  anos  de  idade  e  trinta  e  cinco  de  contribuição,  se  ho¬ 
mem,  e  cinqüenta  e  cinco  anos  de  idade  e  trinta  de  contribuição, 
se  mulher;  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  n®  20,  de 
15/12/98) 
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b)  sessenta  e  cinco  anos  de  idade,  se  homem,  e  sessenta  anos 
de  idade,  se  mulher,  com  proventos  proporcionais  ao  tempo  de 
contribuição.  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  n°  20, 
d«  15/12/98) 

_ / 

A  aposentadoria  por  invalidez  do  servidor  efetivo  passa  a  se  chamar 
de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente,  sendo  necessário  para 
a  sua  concessão  um  requisito  adicional:  não  cabimento  da  readaptação. 

Ademais,  a  revisão  periódica  da  incapacidade  permanente  passou 
a  ter  previsão  constitucional,  cabendo  a  cada  esfera  de  governo  edital 
norma  sobre  o  procedimento  das  perícias  de  revisão. 

Outrossim,  a  regra  constitucional  permanente  não  mais  dispõe  sobre 
os  proventos  da  aposentadoria  por  incapacidade  permanente,  cabendo 
a  lei  do  ente  federativo  a  regulação  (parágrafo  3°,  a  ser  estudado). 

Assim,  a  renda  mensal  da  aposentadoria  por  incapacidade  perma¬ 
nente  e  das  demais  aposentações  foi  desconstitucionalizada,  cabendo  a 
aplicação  da  regra  de  transição  do  artigo  26  da  Emenda  103/2019,  con¬ 
forme  será  estudado  abaixo,  até  que  cada  ente  federativo  regule  o  tema. 

Restou  mantido  o  inciso  II,  que  prevê  a  aposentadoria  compulso- 
riamente,  com  proventos  proporcionais  ao  tempo  de  contribuição,  aos 
70  (setenta)  anos  de  idade,  ou  aos  75  (setenta  e  cinco)  anos  de  idade, 
na  forma  de  lei  complementar,  conforme  Emenda  88/2015. 

Dessa  forma,  os  requisitos  da  LC  152/2015®  foram  recebidos  pela 
Emenda  da  reforma  previdenciária,  ao  fixar  a  idade  de  75  anos,  salvo 
regra  de  transição  em  favor  dos  servidores  do  Serviço  Exterior  Brasileiro. 


8.  Art.  2“  Serão  aposentados  compulsoriamente,  com  proventos  proporcionais  ao  tempo  de 
contribuição,  aos  75  (setenta  e  cinco)  anos  de  idade: 

I  -  os  servidores  titulares  de  cargos  efetivos  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e  fundações; 

II  -  os  membros  do  Poder  Judiciário; 

lil  -  os  membros  do  Ministério  Público; 

IV  -  os  membros  das  Defensorias  Públicas; 

V  -  os  membros  dos  Tribunais  e  dos  Conselhos  de  Contas. 

Parágrafo  único.  Aos  servidores  do  Serviço  Exterior  Brasileiro,  regidos  pela  Lei  n®  1 1.440,  de 
29  de  dezembro  de  2006,  o  disposto  neste  artigo  será  aplicado  progressivamente  à  razão  de 
1  (um)  ano  adicional  de  limite  para  aposentadoria  compulsória  ao  fim  de  cada  2  (dois)  anos. 
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O  inciso  III  também  foi  modificado,  fixando  como  regra  permanente 
para  os  servidores  federais  efetivos  a  seguinte  idade  mínima  para  o 
deferimento  de  aposentadoria  voluntária: 

a)  65  anos,  homens; 

b)  62  anos,  mulheres. 

No  âmbito  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios, 
na  idade  mínima  estabelecida  mediante  emenda  às  respectivas  Cons¬ 
tituições  e  Leis  Orgânicas,  razão  pela  qual  estes  entes  passaram  a 
possuir  autonomia  para  a  fixação  da  idade  mínima,  quebrando  a 
isonomia  dos  servidores  públicos,  que  poderão  ter  idades  diferentes 
para  a  aposentação,  o  que  é  um  verdadeiro  absurdo  constitucional, 
pois  injustificável. 

Ademais,  o  inciso  III  não  mais  trata  do  tempo  mínimo  de  servi¬ 
ço  público  e  de  ocupação  do  cargo,  cabendo  a  lei  complementar  do 
respectivo  ente  federativo  dispor  sobre  o  tempo  de  contribuição  e  os 
demais  requisitos. 

5.2.1.  Artigo  10  da  Emenda  -  Regras  de  transição  ao  regra  mento 

permanente  para  aposentadorias  dos  servidores  federais 

No  âmbito  do  RPPS  dos  servidores  federais,  até  que  haja  lei 
ordinária  federal  sobre  o  tema,  será  aplicado  o  artigo  10  da  Emenda 
103/2019  aos  novos  servidores: 


- ; - N 

Art.  10.  Até  que  entre  em  vigor  lei  federal  que  discipline  os  be¬ 
nefícios  do  regime  próprio  de  previdência  social  dos  servidores 
da  União,  aplica-se  o  disposto  neste  artigo. 

§  1°  Os  servidores  públicos  federais  serão  aposentados: 

i  -  voluntariamente,  observados,  cumulativamente,  os  seguintes 
requisitos: 

a)  62  (sessenta  e  dois)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  65  (sessenta 
e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem;  e 
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b)  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  contribuição,  desde  que  cumprido 
o  tempo  mínimo  de  10  (dez)  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço 
público  e  de  5  (cinc  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida 
a  aposentadoria; 

II  -  por  incapacidade  permanente  para  o  trabalho,  no  cargo  em 
que  estiver  investido,  quando  insuscetível  de  readaptação,  hipó¬ 
tese  em  que  será  obrigatória  a  realização  de  avaliações  periódicas 
para  verificação  da  continuidade  das  condições  que  ensejaram  a 
concessão  da  aposentadoria;  ou 

III  -  compulsoriamente,  na  forma  do  disposto  no  inciso  II  do  §  1° 
do  art.  40  da  Constituição  Federal. 

§  4°  Os  proventos  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos 
do  disposto  neste  artigo  corresponderão  ao  valor  apurado  na 
forma  da  lei. 

§  7°  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  dos  Estados, 
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  as  normas  constitucionais  e 
infraconstitucionais  anteriores  à  data  de  entrada  em  vigor  desta 
Emenda  Constitucional,  enquanto  não  promovidas  alterações  na 
legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio  de 
previdência  social. 

_ J 


Dessa  forma,  para  os  servidores  federais  efetivos,  até  que  haja  lei 
federal  sobre  o  tema,  as  regras  permanentes  de  aposentadorias  deverão 
observar  o  artigo  10  da  Emenda  103/2019  com  requisitos  cumulativos: 

a)  HOMENS,  65  anos  de  idade; 

b)  MULHERES,  62  anos  de  idade; 

c)  25  anos  de  tempo  de  contribuição; 

d)  10  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público; 

e)  5  anos  no  cargo  efetivo  de  concessão  da  aposentadoria. 

Por  outro  lado,  o  §  4°  do  artigo  10  da  Emenda  103/2019  não  chegou 
a  fixar  o  valor  dos  proventos  de  aposentadorias,  devendo  ser  feito  para 
os  novos  servidores  por  intermédio  de  lei  federal  ulterior. 
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Enquanto  não  editada  a  lei  complementar  federal,  os  proventos  de 
aposentadoria  dos  servidores  federais  observarão  a  regra  de  transição 
do  artigo  26  da  Emenda,  que  será  em  breve  estudada  (item  5.4.1). 

Ademais,  para  os  servidores  do  Distrito  Federal,  estados  e  mu¬ 
nicípios,  o  regramento  constitucional  anterior  permanecerá  em  vigor, 
enquanto  não  promovidas  alterações  na  legislação  interna  relacionada 
ao  respectivo  regime  próprio  de  previdência  social  (art.  10,  §  7°). 

Trata-se  de  um  tremendo  absurdo,  pois  as  regras  gerais  de  apo¬ 
sentação  deveriam  ser  fixadas  para  todos  os  servidores  públicos,  inde¬ 
pendentemente  da  esfera  de  governo  a  que  pertença. 

Vale  registrar  que,  por  questões  didáticas,  os  §§  2°,  3°,  5°  e  6° 
serão  estados  no  momento  oportuno  quando  formos  tratar  das  regras 
especiais  de  aposentadorias  voluntárias. 

5.3.  Parágrafo  Segundo  -  Limite  das  aposentadorias 


- — - 

"§  2°  Os  proventos  de  aposentadoria  não  poderão  ser  inferiores 
ao  valor  mínimo  a  que  se  refere  o  §  2°  do  art.  201  ou  superiores 
ao  limite  máximo  estabelecido  para  o  Regime  Geral  de  Previdência 
Social,  observado  o  disposto  nos  §§  14  a  16". 

§-2“ — Os  proventos  de  aposentadoria  e  as  pensões,  por  ocasião  de 
sua  concessão,  não  poderão -exceder  a  remuneração  do  respectivo 
servidor,  no  cargo  efetivo  em  que  se  deu  a  aposentadoria  ou  que 
serviu  de  referência  para  a  concessão  da  pensão.  (Redação  dada 
pela  Emenda  Constitucional  n°  20,  de  15/12/90) 

_ _ _ J 


Considerando  que  a  Emenda  103/2019  determina  a  criação  obri¬ 
gatória  do  regime  de  previdência  complementar  (vide  comentários  ao  § 
14),  o  teto  da  aposentadoria  passa  a  ser  o  teto  do  RGPS  para  os  novos 
servidores  públicos  empossados  no  novo  regime,  respeitado  o  valor 
mínimo  de  um  salário  mínimo. 

No  entanto,  não  vejo  como  aplicar  esse  dispositivo  enquanto  estados 
e  municípios,  que  ainda  não  possuem,  não  constituírem  um  regime  de 
previdência  complementar,  de  modo  que  somente  pode  ser  aplicado  de 
modo  compulsório  aos  servidores  que  ingressarem  após  o  funcionamento 
da  previdência  complementar  nesses  entes  políticos. 
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5.4.  Parágrafo  Terceiro  -  Cálculo  dos  proventos  de  aposentadorias 

N 

§  3°  As  regras  para  cálculo  de  proventos  de  aposentadoria  serão 
disciplinadas  em  lei  do  respectivo  ente  federativo. 

§  3°  Para  o  cálculo  dos  proventos  de  aposentadoria,  por  ocasião  da 
sua  concessão,  serão  consideradas  as  remunerações  utilizadas  como 
base  para  as  contribuições  do  servidor  aos  regimes  de  previdência  i 

de  que  tratam  este  artigo  e  o  art.  201,  na  forma  da  lei.  (Redação  í 

dada  pela  Emenda  Constitucional  n°  41,  19.12.2003)  j 

_ ^ _ J  ' 


Caberá  ao  ente  federativo  aprovar  lei  ordinária  para  regular  o  valor 
dos  proventos  de  aposentadoria  do  seu  servidor  efetivo,  quebrando  a 
uniformidade  nacional,  o  que  será  uma  lástima  e  com  enorme  insegu¬ 
rança  jurídica. 

No  caso  do  servidor  federal,  até  que  haja  lei  tratando  do  tema, 
será  aplicável  o  artigo  26  da  Emenda  103/2019. 

5.4. 1.  Artigo  26  da  Emenda  -  Regras  de  transição  ao  regramento 

permanente  para  cálculo  das  aposentadorias  dos  servidores  federais 

Até  que  haja  uma  lei  ordinária  para  os  servidores  federais,  o  cálculo 
dos  benefícios  do  RPPS  irá  observar  as  regras  do  artigo  26  da  Emenda 
103/2019: 


Art.  26.  Até  que  lei  discipline  o  cálculo  dos  benefícios  do  regime 
próprio  de  previdência  social  da  União  e  do  Regime  Geral  de 
Previdência  Social,  será  utilizada  a  média  aritmética  simples  dos 
salários  de  contribuição  e  das  remunerações  adotados  como  base 
para  contribuições  a  regime  próprio  de  previdência  social  e  ao 
Regime  Geral  de  Previdência  Social,  ou  como  base  para  contribui¬ 
ções  decorrentes  das  atividades  militares  de  que  tratam  os  arts. 
42  e  142  da  Constituição  Federal,  atualizados  monetariamente, 
correspondentes  a  cem  por  cento  do  período  contributivo  desde 
a  competência  Julho  de  1994  ou  desde  o  início  da  contribuição,  se 
posterior  àquela  competência. 

§  1°  A  média  a  que  se  refere  o  caput  será  limitada  ao  valor  máximo 
do  salário  de  contribuição  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social 
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para  os  segurados  deste  regime  e  para  o  servidor  que  ingressou 
no  serviço  público  em  cargo  efetivo  após  a  implantação  do  regi¬ 
me  de  previdência  complementar  ou  que  tenha  exercido  a  opção 
correspondente,  nos  termos  do  disposto  nos  §§  14  a  16  do  art.  40 
da  Constituição  Federal. 

2^  O  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  sessen¬ 
ta  por  cento  da  média  aritmética  definida  na  forma  prevista  no 
caput  e  no  §  1°,  com  acréscimo  de  dois  por  cento  para  cada  ano 
de  contribuição  que  exceder  o  tempo  de  vinte  anos  de  contri¬ 
buição  no  caso: 


II  -  do  §  4^^  do  art.  10,  ressalvado  o  disposto  no  inciso  II  do  §  3^ 
e  no  §  4°  deste  artigo; 


§  3^  O  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  cem 
por  cento  da  média  aritmética  definida  na  forma  prevista  no  caput 
e  no  §  1°: 


II  -  no  caso  de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente, 
quando  decorrer  de  acidente  de  trabalho,  de  doença  profissional 
e  de  doença  do  trabalho. 

§  4°  O  valor  do  benefício  da  aposentadoria  de  que  trata  o  inciso  III 
do  §  1°  (APOSENTADORIA  COMPULSÓRIA)  do  art.  1 0  corresponderá 
ao  resultado  do  tempo  de  contribuição  dividido  por  vinte  anos, 
limitado  a  um  inteiro,  multiplicado  pelo  valor  apurado  na  forma 
do  caput  do  §  2°,  ressalvado  o  caso  de  cumprimento  de  critérios 
de  acesso  para  aposentadoria  voluntária  que  resulte  em  situação 
mais  favorável. 


§  6°  Poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que  resultem  em 
redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o  tempo  mínimo 
de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo  excluído  para 
qualquer  finalidade,  inclusive  para  o  acréscimo  a  que  se  referem  os 
§§  2°  e  5°,  para  a  averbação  em  outro  regime  previdenciário  ou  para 
a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  de  que  tratam  os  arts.  42 
e  142  da  Constituição  Federal. 


ALTERAÇÕES  NAS  REGRAS  PERMANENTES  NO  TEXTO  CONSTITUCIONAL 


§  7°  Os  benefícios  calculados  nos  termos  do  disposto  neste  artigo 
serão  reajustados  nos  termos  estabelecidos  para  o  Regime  Gerai 
de  Previdência  Social. 

V _ J 

Desta  forma,  para  os  servidores  federais,  será  feita  média  aritmética 
simples  de  100%  do  período  contributivo  desde  a  competência  julho 
de  1994  ou  desde  o  início  da  contribuição,  se  posterior  àquela  com¬ 
petência,  não  se  aplicando  mais  a  média  aritmética  simples  dos  80% 
maiores,  prevista  no  artigo  D  da  Lei  10.887/2004^. 

O  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  sessenta 
por  cento  da  média  aritmética  das  100%  das  remunerações/salários 
de  contribuição  desde  Julho  de  1994,  com  acréscimo  de  2%  para 
cada  ano  que  ultrapassar  os  20  anos  de  contribuição  para  homens 
e  mulheres: 


TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

Até  20  Anos 

60% 

21  Anos 

62% 

22  Anos 

64% 

23  Anos 

66% 

24  Anos 

68% 

25  Anos 

70% 

26  Anos 

72% 

27  Anos 

74% 

28  Anos 

76% 

29  Anos 

78% 

9.  Art.  1  o  No  cálculo  dos  proventos  de  aposentadoria  dos  servidores  titulares  de  cargo  efetivo  de 
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas 
suas  autarquias  e  fundações,  previsto  no  §  3°  do  art.  40  da  Constituição  Federa  I  e  no  art. 
2°  da  Emenda  Constitucional  n®  41,  de  19  de  dezembro  de  2003,  será  considerada  a  média 
aritmética  simples  das  maiores  remunerações,  utilizadas  como  base  para  as  contribuições  do 
servidor  aos  regimes  de  previdência  a  que  esteve  vinculado,  correspondentes  a  80%  (oitenta 
por  cento)  de  todo  o  período  contributivo  desde  a  competência  julho  de  1994  ou  desde  a 
do  início  da  contribuição,  se  posterior  àquela  competência. 


I 
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30  Anos 

80% 

31  Anos 

82% 

32  Anos 

84% 

33  Anos 

86% 

34  Anos 

88% 

35  Anos 

90% 

36  Anos 

92% 

37  Anos 

94% 

38  Anos 

96% 

39  Anos 

98% 

40  Anos 

100% 

E  assim  sucessívamente 

E  assim  sucessivamente 

Desta  forma,  conforme  tabela  supra,  em  regra,  a  aposentadoria  do 
servidor  federal  variará  de  60%  a  100%  (ou  mais  de  100%)  da  média  de 
todas  as  remunerações  desde  7/1994,  somente  atingindo  a  100%  da  média 
quando  o  servidor  federal  possuir  40  anos  de  tempo  de  contribuição. 

Curioso  notar  que,  intencionalmente,  o  artigo  26  da  Emenda 
103/2019  não  limita  a  média  de  todas  as  remunerações  do  servidor  a 
100%,  de  modo  que  o  servidor  federal  que  possuir  mais  de  40  anos  de 
tempo  de  contribuição  poderá  ter  proventos  que  ultrapassem  a  100% 
(proventos  ultra  integrais),  a  exemplo: 


41  Anos 

102% 

42  Anos 

104% 

43  Anos 

106% 

44  Anos 

108% 

45  Anos 

110% 

E  assim  sucessivamente 

E  assim  sucessivamente 

Ademais,  poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que 
resultem  em  redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o  tempo 
mínimo  de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo  excluído 


56 


ALTERAÇÕES  NAS  REGRAS  PERMANENTES  NO  TEXTO  CONSTITUCIONAL 


para  qualquer  finalidade,  para  a  averbação  em  outro  regime  previdenciário 
ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  dos  militares. 

Por  força  da  remissão  feita  no  §  2°,  inciso  II,  este  artigo  26  da 
Emenda  103/2019  será  aplicável  às  aposentadorias  do  servidor  federal 
disciplinadas  no  artigo  10  da  Emenda. 

Por  exceção,  no  caso  de  aposentadoria  por  incapacidade  perma¬ 
nente,  quando  decorrer  de  acidente  de  trabalho,  de  doença  profissio¬ 
nal  e  de  doença  do  trabalho,  os  proventos  corresponderão  a  100%  da 
média  de  todas  as  remunerações. 

Nota-se  que  a  aposentadoria  por  invalidez  do  servidor  federal  ' - j 

quando  decorrente  de  doença  grave,  contagiosa  ou  incurável,  na  forma  ! 

da  lei,  lastimavelmente  não  mais  tem  a  garantia  dos  proventos  integrais, 
devendo  ser  feita  a  média  supra. 

No  que  concerne  à  aposentadoria  compulsória  do  servidor  federal, 
esta  corresponderá  ao  resultado  do  tempo  de  contribuição  dividido  por 
vinte  anos,  limitado  a  um  inteiro,  multiplicado  pelo  valor  apurado  na 
forma  do  caput  do  §  2°  do  artigo  10  da  Emenda  103/2019,  ressalvado 
o  caso  de  cumprimento  de  critérios  de  acesso  para  aposentadoria  vo¬ 
luntária  que  resulte  em  situação  mais  favorável. 

Assim,  um  servidor  federal  que  for  se  aposentar  de  modo  compulsório 
aos  75  anos  de  idade,  sem  ainda  preencher  os  requisitos  da  aposenta¬ 
doria  idade  voluntária,  e  que  tenha  10  anos  de  tempo  de  contribuição, 
necessário  dividir  10  por  20,  chegando  a  Vz  de  60%,  com  proventos  à 
razão  de  30%  da  média  de  todas  as  remunerações  desde  Julho  de  1994, 
assegurado  ao  menos  um  salário  mínimo  de  renda  mensal. 

Vale  registrar  que  se  o  servidor  federal  possuir  remunerações  muito 
baixas,  quer  do  RGPS  ou  do  próprio  RPPS,  estas  poderão  ser  excluídas  da 
média  as  contribuições  que  resultem  em  redução  do  valor  do  benefício, 
desde  que  mantido  o  tempo  mínimo  de  contribuição  exigido,  vedada  a 
utilização  do  tempo  excluído  para  qualquer  finalidade. 

Os  benefícios  serão  reajustados  pelo  índice  legal  de  correção  mo¬ 
netária  do  Regime  Geral,  que  atualmente  é  o  INPC,  nos  termos  do 
artigo  41-A  da  Lei  8.213/9L®. 


10.  Alt.  41-A.  O  valor  dos  benefícios  em  manutenção  será  reajustado,  anualmente,  na  mesma 
data  do  reajuste  do  salário  mínimo,  pro  rata,  de  acordo  com  suas  respectivas  datas  de  início 
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5.5.  Parágrafo  Quarto  -  Aposentadorias  especiais 

Eis  as  novas  regras  permanentes  a  respeito  das  aposentadorias 
especiais: 


§  4*^  É  vedada  a  adoção  de  requisitos  ou  critérios  diferenciados  para 
concessão  de  benefícios  em  regime  próprio  de  previdência  social, 
ressalvado  o  disposto  nos  §§  4®-A,  4°-B,  4°-C  e  5°. 

§  40-A  Poderão  ser  estabelecidos  por  lei  complementar  do  respec¬ 
tivo  ente  federativo  idade  e  tempo  de  contribuição  diferenciados 
para  aposentadoria  de  servidores  com  deficiência,  previamente 
submetidos  à  avaliação  biopsicossocial  realizada  por  equipe  mul- 
tiprofissional  e  interdisciplinar. 

§  4°-B  Poderão  ser  estabelecidos  por  lei  complementar  do  respectivo 
ente  federativo  idade  e  tempo  de  contribuição  diferenciados  para 
aposentadoria  de  ocupantes  do  cargo  de  agente  penitenciário,  de 
agente  socioeducativo  ou  de  policial  dos  órgãos  de  que  tratam  o 
inciso  IV  do  caput  do  art.  51,  o  inciso  XIII  do  caput  do  art.  52  e  os 
incisos  I  a  IV  do  caput  do  art.  144. 

§  4®-C.  Poderão  ser  estabelecidos  por  lei  complementar  do  respectivo 
ente  federativo  idade  e  tempo  de  contribuição  diferenciados  para 
aposentadoria  de  servidores  cujas  atividades  sejam  exercidas  com 
efetiva  exposição  a  agentes  químicos,  físicos  e  biológicos  prejudiciais 
à  saúde,  ou  associação  desses  agentes,  vedada  a  caracterização  por 
categoria  profissional  ou  ocupação. 

§  40  É  vedada  a  adoção  de  requisitos  e  critérios  dfferenctados  para 
a  concessão  de  aposentadoria  aos  abrangidos  pelo  regime  de  que 
trata  este  artigo,  ressalvados,  nos  termos  definidos  em  leis  com- 
plementares,  os  casos  de  servidores:  (Redação  dada  pela  Emenda 
Constitucional  47,  de  2005) 

I- portadores  de  deficiência;  (Incluído  pefa  Emenda  Constitucional 
n»  47,  de  2005) 
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II  que  exerçam  atividades  de  risco;  (Incluído  pela  Emenda  Cenati- 
tueienal  n"  47,  de  2005) 

III  cujas  atividade»  sejam  exercidas  sob  condições  especiais  que 
prejudiquem  a  saúde  ou  a  integridade  física.  (Incluído  pela  Emenda 
ConrtUueional  n"  47,  de  2095) 

_ ^ _ J 


As  aposentadorias  especiais  no  RPPS  eram  uma  determinação  cons¬ 
titucional.  Agora  passaram  a  ser  um  ato  discricionário  do  legislador, 
ao  inserir  expressamente  no  texto  constitucional  a  expressão  “poderão”, 
o  que  é  um  lamentável  retrocesso. 

E  agora  cabe  a  cada  ente  federativo  aprovar  uma  lei  complementar 
com  as  regras  especiais,  discricionariamente,  não  sendo  mais  necessário 
que  haja  uma  lei  complementar  nacional,  quebrando  a  isonomia  entre 
servidores  das  esferas  de  governo. 

Em  relação  aos  servidores  que  laboram  expostos  a  agentes  no¬ 
civos  à  saúde,  nunca  foi  editada  lei  complementar  em  RPPS,  razão 
pela  qual  o  STF  determinava  a  aplicação  da  legislação  do  RGPS,  no 
que  couber: 

Súmula  Vinculante  33 

Aplicam-se  ao  servidor  público,  no  que  couber,  as  regras  do  regime 
geral  da  previdência  social  sobre  aposentadoria  especial  de  que  trata 
o  artigo  40,  §  4°,  inciso  III  da  Constituição  Federal,  até  a  edição  de 
lei  complementar  específica. 

Precedentes  Representativos 

A  aposentadoria  especial  de  servidor  público  portador  de  deficiência 
é  assegurada  mediante  o  preenchimento  dos  requisitos  previstos  na 
legislação  aplicável  à  aposentadoria  especial  dos  segurados  do  Regime 
Geral  de  Previdência  Social,  até  que  seja  editada  a  lei  complementar 
exigida  pelo  art.  40,  §  4°,  II,  da  CF/ 1988.  (...)  2.  A  eficácia  do  direito 
à  aposentadoria  especial  objeto  do  art.  40,  §  4°,  da  CF/1988  exige 
regulamentação  mediante  lei  complementar  de  iniciativa  privativa 
do  presidente  da  República,  de  modo  que  cabe  ao  Supremo  Tribu¬ 
nal  Federal,  ex  vi  do  art.  102,  I,  q,  da  Lei  Maior,  o  julgamento  do 
mandado  de  injunção  impetrado  com  o  objetivo  de  viabilizar  o  seu 
exercício.  [MI  4.158  AgR-segundo,  rei.  min.  Luiz  Fux,  P,  j.  18-12- 
2013,  DJE  34  de  19-2-2014.] 
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MANDADO  DE  INJUNÇÃO.  APOSENTADORIA  ESPECIAL  DO 
SERVIDOR  PÚBLICO.  ART.  40,  §  4°,  DA  CF/ 1988.  AUSÊNCIA  DE 
LEI  COMPLEMENTAR  A  DISCIPLINAR  A  MATÉRIA.  NECES¬ 
SIDADE  DE  INTEGRAÇÃO  LEGISLATIVA.  1.  Servidor  público. 
Investigador  da  polícia  civil  do  Estado  de  São  Paulo.  Alegado  exer¬ 
cício  de  atividade  sob  condições  de  periculosidade  e  insalubridade. 
2.  Reconhecida  a  omissão  legislativa  em  razão  da  ausência  de  lei 
complementar  a  definir  as  condições  para  o  implemento  da  apo¬ 
sentadoria  especial.  3.  Mandado  de  injunção  conhecido  e  concedido 
para  comunicar  a  mora  à  autoridade  competente  e  determinar  a 
aplicação,  no  que  couber,  do  art.  57  da  Lei  8.213/1991.  MI  795,  rei. 
min.  Cármen  Lúcia,  P,  j.  15-4-2009,  DJE  94  de  22-5-2009.] 

O  tema  é  regulamentado  pela  Instrução  Normativa  MPS/SPS  01,  de 
22.07.2010,  que  estabelece  instruções  para  o  reconhecimento  do  tempo 
de  serviço  público  exercido  sob  condições  especiais  que  prejudiquem 
a  saúde  ou  a  integridade  física  pelos  regimes  próprios  de  previdência 
social  para  fins  de  concessão  de  aposentadoria  especial  aos  servidores 
públicos  amparados  por  Mandado  de  Injunção. 

Como  agora  inexiste  uma  determinação  constitucional  de  regula¬ 
mentação,  entende-se  que  não  mais  caberá  ao  STF  determinar  a  aplicação 
das  regras  do  RGPS  para  os  novos  servidores. 

Ademais,  havia  vedação  expressa  à  caracterização  por  categoria 
profissional  ou  ocupação  e  o  enquadramento  por  periculosidade,  a 

exemplo  de  vigilantes  e  eletricitários,  buscando  barrar  a  jurisprudência 
do  STJ  no  RGPS  que  se  aplicava  ao  RPPS  em  razão  da  súmula  vincu- 
lante  33: 


RECURSO  REPETITIVO 

Pesquisa  de  tema:  Tema  Repetitivo  534 

Situação  do  tema:  Trânsito  em  Julgado 

Pesquisa  de  Repetitivo  Organizado  por  Assunto 

Veja  os  EDcl  no  REsp  13061 13-SC,  que  foram  parcialmente  providos. 

Processo 

REsp  1306113  /  SC 
RECURSO  ESPECIAL 
2012/0035798-8 
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Relator(a) 

Ministro  HERMAN  BENJAMIN  (1132) 

Órgão  Julgador 

SI  -  PRIMEIRA  SEÇÃO 

Data  do  Julgamento 

14/11/2012 

Data  da  Publicação/Fonte 

DJe  07/03/2013 

Ementa 

RECURSO  ESPECIAL.  MATÉRIA  REPETITIVA.  ART.  543-C  DO 
CPC  E  RESOLUÇÃO  STJ  8/2008.  RECURSO  REPRESENTÃTIVO 
DE  CONTROVÉRSIÃ.  ÃTIVIDÃDE  ESPECIÃL.  ÃGENTE  ELE- 
TRICIDÃDE.  SUPRESSÃO  PELO  DECRETO  2.172/1997  (ÃNEXO 
IV).  ÃRTS.  57  E  58  DÃ  LEI  8.213/1991.  ROL  DE  ÃTIVIDÃDES  E 
ÃGENTES  NOCIVOS.  CÃRÃTER  EXEMPLIFICÃTIVO.  ÃGENTES 
PREJUDICIÃIS  NÃO  PREVISTOS.  REQUISITOS  PÃRÃ  CÃRÃCTE- 
RIZÃÇÃO.  SUPORTE  TÉCNICO  MÉDICO  É  JURlDICO.  EXPOSI¬ 
ÇÃO  PERMÃNENTE,  NÃO  OCÃSIONÃL  NEM  INTERMITENTE 
(ÃRT.  57,  §  3°,  DÃ  LEI  8.213/1991). 

1.  Trata-se  de  Recurso  Especial  interposto  pela  autarquia  previ- 
denciária  com  o  escopo  de  prevalecer  a  tese  de  que  a  supressão 
do  agente  eletricidade  do  rol  de  agentes  nocivos  pelo  Decreto 
2.172/1997  (Anexo  IV)  culmina  na  impossibilidade  de  configu¬ 
ração  como  tempo  especial  (arts.  57  e  58  da  Lei  8.213/1991)  de 
tal  hipótese  a  partir  da  vigência  do  citado  ato  normativo. 

2.  À  luz  da  interpretação  sistemática,  as  normas  regulamenta- 
doras  que  estabelecem  os  casos  de  agentes  e  atividades  nocivos 
à  saúde  do  trabalhador  são  exemplificativas,  podendo  ser  tido 
como  distinto  o  labor  que  a  técnica  médica  e  a  legislação  correlata 
considerarem  como  prejudiciais  ao  obreiro,  desde  que  o  trabalho 
seja  permanente,  não  ocasional,  nem  intermitente,  em  condições 
especiais  (art.  57,  §  3®,  da  Lei  8.213/1991).  Precedentes  do  STJ. 

3.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem  embasou-se  em  elemen¬ 
tos  técnicos  (laudo  pericial)  e  na  legislação  trabalhista  para  reputar 
como  especial  o  trabalho  exercido  pelo  recorrido,  por  consequência 
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da  exposição  habitual  à  eletricidade,  o  que  está  de  acordo  com  o 
entendimento  fixado  pelo  STJ. 

4.  Recurso  Especial  não  provido.  Acórdão  submetido  ao  regime  do 
art.  543-C  do  CPC  e  da  Resolução  8/2008  do  STJ. 

Processo 
Pet  10679  /  RN 
PETIÇÃO 
2014/0233212-2 

Relator(a) 

Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO  (1133) 

Órgão  Julgador 
SI  -  PRIMEIRA  SEÇÃO 
Data  do  Julgamento 
22/05/2019 

Data  da  Publicação/Fonte 
DJe  24/05/2019 
Ementa 

PREVIDENCIÃRIO.  PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  INTER¬ 
PRETAÇÃO  DE  LEI  FEDERAL.  ATIVIDADE  ESPECIAL.  VIGILAN¬ 
TE,  COM  OU  SEM  USO  DE  ARMA  DE  FOGO.  SUPRESSÃO  PELO 
DECRETO  2.172/1997.  ARTS.  57  E  58  DA  LEI  8.213/1991.  ROL  DE 
ATIVIDADES  E  AGENTES  NOCIVOS.  CARÃTER  EXEMPLIFICA- 
TIVO.  AGENTES  PREJUDICIAIS  NÃO  PREVISTOS.  REQUISITOS 
PARA  CARACTERIZAÇÃO.  EXPOSIÇÃO  PERMANENTE,  NÃO 
OCASIONAL  NEM  INTERMITENTE  (ART.  57,  §  3°.,  DA  LEI 
8.213/1991).  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  INTERPOSTO 
PELO  SEGURADO  PROVIDO. 

1.  Não  se  desconhece  que  a  periculosidade  não  está  expressamente 
prevista  nos  Decretos  2.172Â997  e  3.048/1999,  o  que  à  primeira 
vista,  levaria  ao  entendimento  de  que  está  excluída  da  legislação  a 
aposentadoria  especial  pela  via  da  periculosidade. 

2.  Contudo,  o  art.  57  da  Lei  8.213/1991  assegura  expressamente  o 
direito  à  aposentadoria  especial  ao  Segurado  que  exerça  sua  atividade 
em  condições  que  coloquem  em  risco  a  sua  saúde  ou  a  sua  integridade 
física,  nos  termos  dos  arts.  201,  §  1°.  e  202,  II  da  Constituição  Federal. 
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3.  Assim,  o  fato  de  os  decretos  não  mais  contemplarem  os  agentes 
perigosos  não  significa  que  não  seja  mais  possível  o  reconheci¬ 
mento  da  especialidade  da  atividade,  já  que  todo  o  ordenamento 
jurídico,  hierarquicamente  superior,  traz  a  garantia  de  proteção  1 
à  integridade  física  do  trabalhador. 

4.  Corroborando  tal  assertiva,  a  Primeira  Seção  desta  Corte,  no 
julgamento  do  1.306.113/SC,  fíxou  a  orientação  de  que  a  despeito 
da  supressão  do  agente  eletricidade  pelo  Decreto  2.172/1997,  é 
possível  o  reconhecimento  da  especialidade  da  atividade  submetida 
a  tal  agente  perigoso,  desde  que  comprovada  a  exposição  do  tra¬ 
balhador  de  forma  permanente,  não  ocasional,  nem  intermitente. 

5.  Seguindo  essa  mesma  orientação,  é  possível  reconhecer  a  possi¬ 
bilidade  de  caracterização  da  atividade  de  vigilante  como  especial, 
com  ou  sem  o  uso  de  arma  de  fogo,  mesmo  após  5.3.1997,  desde 
que  comprovada  a  exposição  do  trabalhador  à  atividade  nociva, 
de  forma  permanente,  não  ocasional,  nem  intermitente. 

6.  In  casu,  merece  reparos  o  acórdão  proferido  pela  TNU  afirmando 
a  impossibilidade  de  contagem  como  tempo  especial  o  exercício  da 
atividade  de  vigilante  no  período  posterior  ao  Decreto  2.172/1997, 
restabelecendo  o  acórdão  proferido  pela  Turma  Recursal  que  reco¬ 
nheceu  a  comprovação  da  especialidade  da  atividade. 

7.  Incidente  de  Uniformização  interposto  pelo  Segurado  provido 
para  fazer  prevalecer  a  orientação  ora  firmada. 

No  entanto,  após  um  acordo  no  Senado  na  votação  em  segundo 
turno,  a  vedação  de  enquadramento  de  tempo  especial  por  periculosidade 
foi  retirada  do  texto  da  Emenda  103/2019,  o  que,  em  tese,  conserva  a 
jurisprudência  do  STJ  pelo  enquadramento. 

Ficou  acordado  que  haverá  uma  lei  complementar  para  regulamen¬ 
tar  o  tema,  a  fim  de  beneficiar  os  vigilantes  que  laboram  com  o  uso  de 
arma  de  fogo.  Não  se  sabe,  por  hora,  se  outras  categorias  que  laboram 
com  atividades  de  risco  serão  inseridas  no  texto  final  da  citada  lei 
complementar,  a  exemplo  dos  eletricitários  com  labor  em  altas  tensões. 

Restou  mantida  a  previsão  de  aposentadoria  especial  para  a  pessoa 
com  deficiência,  previamente  submetidos  à  avaliação  biopsicossocial  reali¬ 
zada  por  equipe  multiprofissional  e  interdisciplinar,  mas  agora  passa  a  ser 
um  ato  discricionário  do  legislador  de  cada  esfera  de  governo,  mediante 
lei  complementar,  o  que  é  lamentável,  pois  julgamos  que  a  pessoa  com 
deficiência  deveria  sempre  ter  o  direito  à  regras  especiais  de  aposentação. 
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Por  sua  vez,  a  Constituição  deixa  de  se  referir  a  atividades  de  risco, 
agora  elencando  as  carreiras  que  poderão  ter  direito  a  uma  aposenta¬ 
doria  especial,  se  aprovada  lei  complementar  no  âmbito  da  respectiva 
esfera  de  governo: 

a)  agente  penitenciário; 

b)  agente  socioeducativo; 

c)  policial  civil  dos  estados  e  do  Distrito  Federal; 

d)  policiais  federais,  policiais  rodoviários  federais  e  policiais 
ferroviários  federais; 

e)  policiais  da  Câmara  dos  Deputados  e  do  Senado. 

Dessa  forma,  ao  listar  as  carreiras  do  serviço  público  que  possuirão 
direito  à  aposentadoria  especial,  a  Emenda  103/2019  enterra  pleitos 
de  outras  categorias  que  buscavam  a  especialidade  de  aposentação,  a 
exemplo  dos  oficiais  de  justiça  e  guardas  municipais. 

Essas  são  as  regras  permanentes  sobre  as  aposentadorias  especiais 
aplicáveis  aos  novos  servidores,  ressalvada  a  existência  de  regra  de 
transição  nos  artigos  5°  e  10  da  Emenda  para  os  antigos  servidores 
,que  serão  estudadas. 

No  entanto,  o  artigo  10  da  Emenda  constituiu  regras  de  transição 
até  que  entre  em  vigor  lei  federal  que  discipline  os  benefícios  do  regime 
próprio  de  previdência  social  dos  servidores  da  União. 

5.5. 7.  Artigo  10  da  Emenda  -  Regras  de  transição  ao  regramento 

permanente  para  aposentadorias  especiais  dos  servidores  federais 

Até  que  a  União  edite  uma  lei  para  disciplinar  as  regras  especiais 
de  aposentadorias  dos  servidores  federais,  deverá  ser  observado  o 
regramento  de  transição  do  artigo  10  da  Emenda  103/2019  (regra  de 
transição  a  uma  regra  permanente): 


Art.  10.  Até  que  entre  em  vigor  lei  federal  que  discipline  os  be¬ 
nefícios  do  regime  próprio  de  previdência  social  dos  servidores  da 
União,  aplica-se  o  disposto  neste  artigo. 
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§  2^  Os  servidores  públicos  federais  com  direito  a  idade  mínima 
ou  tempo  de  contribuição  distintos  da  regra  geral  para  conces¬ 
são  de  aposentadoria,  na  forma  dos  §§  4°-B,  4^-C  e  5®  do  art.  40 
da  Constituição  Federal,  poderão  se  aposentar,  observados  os 
seguintes  requisitos: 

I  -  o  policial  civil  do  órgão  a  que  se  refere  o  inciso  XI do  caput 
do  art.  21  da  Constituição  Federal,  o  policial  dos  órgãos  a  que  se 
referem  o  inciso  IV^^  do  caput  do  art.  51,  o  inciso  XIIP^  do  caput 
do  art.  52  e  os  incisos  I  a  lir^  do  caput  do  art.  144  da  Constituição 
Federal  e  os  ocupantes  dos  cargos  de  agente  federal  penitenciário 
ou  socioeducativo,  aos  55  (cinquenta  e  cinco)  anos  de  idade,  30 
(trinta)  anos  de  contribuição  e  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  efetivo 
exercício  em  cargo  destas  carreiras,  para  ambos  os  sexos; 

II  -  o  servidor  público  federal  cujas  atividades  sejam  exercidas  com 
efetiva  exposição  a  agentes  químicos,  físicos  e  biológicos  prejudiciais 
à  saúde,  ou  associação  desses  agentes,  vedada  a  caracterização  por 
categoria  profissional  ou  ocupação,  aos  60  (sessenta)  anos  de  idade, 
com  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  efetiva  exposição  e  contribuição, 
1 0  (dez)  anos  de  efetivo  exercício  de  serviço  público  e  5  (cinco)  anos 
no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida  a  aposentadoria; 

§  3®  A  aposentadoria  a  que  se  refere  o  §  4®-C  do  art.  40  da  Constitui¬ 
ção  Federal  observará  adicionalmente  as  condições  e  os  requisitos 


11.  XIV  -  organizar  e  manter  a  polícia  civil,  a  polícia  militar  e  o  corpo  de  bombeiros  militar  do 
Distrito  Federal,  bem  como  prestar  assistência  financeira  ao  Distrito  Federal  para  a  execução 
de  serviços  públicos,  por  meio  de  fundo  próprio;  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional 
n®  19,  de  1998). 

1 2.  Art.  51 .  Compete  privativamente  à  Câmara  dos  Deputados:  IV  -  dispor  sobre  sua  organização, 
funcionamento,  polícia,  criação,  transformação  ou  extinção  dos  cargos,  empregos  e  funções 
de  seus  serviços,  e  a  iniciativa  de  lei  para  fixação  da  respectiva  remuneração,  observados 
os  parâmetros  estabelecidos  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias;  (Redação  dada  pela  Emenda 
Constitucional  n®  19,  de  1998). 

13.  Art.  52.  Compete  privativamente  ao  Senado  Federal:  XIII  -  dispor  sobre  sua  organização, 
funcionamento,  polícia,  criação,  transformação  ou  extinção  dos  cargos,  empregos  e  funções 
de  seus  serviços,  e  a  iniciativa  de  lei  para  fixação  da  respectiva  remuneração,  observados 
os  parâmetros  estabelecidos  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias;  (Redação  dada  pela  Emenda 
Constitucional  n®  19,  de  1998). 

14.  Art.  144.  A  segurança  pública,  dever  do  Estado,  direito  e  responsabilidade  de  todos,  é  exer¬ 
cida  para  a  preservação  da  ordem  pública  e  da  incolumidade  das  pessoas  e  do  patrimônio, 
através  dos  seguintes  órgãos:  I  -  polícia  federal;  II  -  polícia  rodoviária  federal;  III  -  polícia 
ferroviária  federal. 


65 


PARTE  1 

DO  REGIME  PRÓPRIO  E  REGIME  DE  PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR  DOS  SERVIDORES  PÚBLICOS 


REFORMA  PREVIDENCIARIA  COMENTADA  -  Frederico  Amado 


estabelecidos  para  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  naquilo 
em  que  não  conflitarem  com  as  regras  específicas  aplicáveis  ao  re¬ 
gime  próprio  de  previdência  social  da  União,  vedada  a  conversão 
de  tempo  especial  em  comum. 

_ ^ _ J 

De  efeito,  para  os  policiais  civis  do  Distrito  Federal,  policiais  da 
Câmara  dos  Deputados,  policiais  do  Senado,  policiais  federais,  policiais 
rodoviários  federais  e  policiais  ferroviários  federais,  agentes  penitenciá¬ 
rios  federais  e  agentes  federais  socioeducativos,  assegurou-se  a  concessão 
de  aposentadoria  observados  os  seguintes  requisitos  para  ambos  os  sexos: 

a)  cinquenta  e  cinco  anos  de  idade; 

b)  trinta  anos  de  contribuição; 

c)  vinte  e  cinco  anos  de  efetivo  exercício  em  cargo  destas  carreiras. 

Para  o  servidor  federal  efetivamente  exposto  a  agentes  nocivos  à 
saúde,  vedada  a  concessão  por  profíssão,  assegurou- se  a  concessão  de 
aposentadoria  observados  os  seguintes  requisitos  para  ambos  os  sexos: 

a)  sessenta  anos  de  idade; 

b)  vinte  e  cinco  anos  de  efetiva  exposição; 

c)  dez  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público; 

d)  cinco  anos  no  cargo  em  que  for  concedida  a  aposentadoria. 

Ademais,  a  aferição  deve  observar  (no  que  couber)  as  complexas 
regras  dos  artigos  57  e  58  da  Lei  8.213/91,  tendo  sido  vedada  a  con¬ 
versão  de  tempo  especial  em  comum. 

Após  um  acordo  no  Senado  na  votação  em  segundo  turno,  a  vedação 
de  enquadramento  de  tempo  especial  por  periculosidade  foi  retirada  do 
texto  da  Emenda  103/2019,  o  que,  em  tese,  conserva  a  jurisprudência 
do  STJ  pelo  enquadramento. 

Ficou  acordado  que  haverá  uma  lei  complementar  para  regulamen¬ 
tar  o  tema,  a  fim  de  beneficiar  os  vigilantes  que  laboram  com  o  uso  de 
arma  de  fogo.  Não  se  sabe,  por  hora,  se  outras  categorias  que  laboram 
com  atividades  de  risco  serão  inseridas  no  texto  final  da  citada  lei 
complementar,  a  exemplo  dos  eletricitários  com  labor  em  altas  tensões. 

No  âmbito  da  Administração  Pública  federal,  o  extinto  Ministério  do 
Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  (MPOG),  através  da  sua  Secretaria  de 
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Gestão  Pública,  publicou  a  Orientação  Normativa  16,  de  23  de  dezembro 
de  2013,  que  estabelece  orientações  aos  órgãos  e  entidades  integrantes 
do  Sistema  de  Pessoal  Civil  da  Administração  Federal  -  SIPEC  quanto  i 
aos  procedimentos  necessários  à  análise  dos  processos  de  aposentadoria  i 
especial  com  fundamento  no  art.  57  da  Lei  n°  8.213,  de  24  de  julho  de 
1991,  dos  servidores  públicos  federais  amparados  por  decisão  judicial  em 
mandado  de  injunção  julgado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal. 

Caberá  à  Administração  Pública  federal  produzir  laudo  técnico  de  | 
condições  ambientais  (LTCAT)  elaborado  por  médico  ou  engenheiro  do  j 
trabalho  para,  em  seguida,  preencher  o  formulário  denominado  perfil  i 
profissiográfico  previdenciário  (PPP),  observado  o  regime  de  presunção 
por  categoria  profissional  até  28/4/1995  (Lei  9.032/95). 

Este  regramento  é  exclusivo  para  os  servidores  federais.  Nos  ter¬ 
mos  do  artigo  10,  §  7°,  da  Emenda,  “aplicam-se  às  aposentadorias  dos 
servidores  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  as  normas 
constitucionais  e  infraconstitucionais  anteriores  à  data  de  entrada  em 
vigor  desta  Emenda  Constitucional,  enquanto  não  promovidas  altera¬ 
ções  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio  de 
previdência  social”. 

Dessa  forma,  para  policiais  civis  dos  estados  da  federação  ainda 
devem  ser  aplicadas  as  regras  de  aposentação  constantes  da  Lei  Com¬ 
plementar  51/1985: 

N 

SÍNTESE  DAS  REGRAS  DOS  POLICIAIS  CIVIS  -  LC  51/1985 
Os  policiais  possuem  um  regramento  especial  para  a  sua  aposen¬ 
tação  ditado  na  Lei  Complementar  51/1985,  garantindo-se  no  seu 
texto  originário  aposentadoria  voluntária  com  proventos  integrais, 
após  30  anos  de  serviço,  desde  que  conte,  pelo  menos  20  anos  de 
exercício  em  cargo  de  natureza  estritamente  policial. 

No  entanto,  coube  à  Lei  Complementar  1 44/2014  alterar  essas  regras 
em  benefício  das  mulheres  policiais,  que  passaram  a  se  aposentar 
com  25  anos  de  tempo  de  contribuição.  Em  síntese,  garante-se  a 
aposentadoria  voluntária  aos  policiais,  com  proventos  integrais, 
independentemente  da  idade,  nas  seguintes  condições: 

a)  após  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  desde  que  conte,  pelo 
menos,  20  (vinte)  anos  de  exercício  em  cargo  de  natureza  estrita¬ 
mente  policial,  se  homem; 
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b)  após  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  contribuição,  desde  que  conte, 
pelo  menos,  15  (quinze)  anos  de  exercício  em  cargo  de  natureza 
estritamente  policial,  se  mulher. 

V _ _ _ J 

5.5.2.  Artigo  20  da  Emenda  -  Regras  de  transição  ao  regramento 
permanente  para  aposentadorias  especiais  dos  servidores 
federais  com  deficiência 

_  - - - - 

Art.  22.  Até  que  lei  discipline  o  §  4°-A  do  art.  40  e  o  inciso  I  do  §  1° 
do  art.  201  da  Constituição  Federal,  a  aposentadoria  da  pessoa  com 
deficiência  segurada  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  do 
servidor  público  federal  com  deficiência  vinculado  a  regime  próprio 
de  previdência  social,  desde  que  cumpridos,  no  caso  do  servidor, 
o  tempo  mínimo  de  10  (dez)  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço 
público  e  de  5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida 
a  aposentadoria,  será  concedida  na  forma  da  Lei  Complementar 
142,  de  8  de  maio  de  2013,  inclusive  quanto  aos  critérios  de 
cálculo  dos  benefícios. 

Parágrafo  único.  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  com 
deficiência  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  as 
normas  constitucionais  e  infraconstitucionais  anteriores  à  data  de 
entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  enquanto  não  pro¬ 
movidas  alterações  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo 
regime  próprio  de  previdência  social. 

_ _ ^ _ _ _ J 


Trata-se  da  regra  de  transição  em  favor  do  servidor  federal  portador 
de  deficiência  empossado  antes  ou  demais  da  Emenda  103/2019  até  que 
seja  editada  uma  lei  complementar  de  regulação. 

Na  sistemática  anterior  a  União  nunca  editou  lei  complementar 
nacional  para  regular  a  aposentadoria  dos  servidores  públicos  com 
deficiência. 

Diante  deste  quadro  de  omissão  inconstitucional,  a  Suprema  Corte  também 
passou  a  prover  os  prover  mandados  de  injunção  dos  servidores  públicos 
portadores  de  deficiência  física,  determinando  a  aplicação  por  analogia,  no 
que  couber,  das  regras  do  artigo  57,  da  Lei  8.213/91: 
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APOSENTADORIA  ESPECIAL  (CF,  ART.  40,  §  4»,  I).  INJUSTA  , 
FRUSTRAÇÃO  DESSE  DIREITO  EM  DECORRÊNCIA  DE  INCONS¬ 
TITUCIONAL,  PROLONGADA  E  LESIVA  OMISSÃO  IMPUTÃVEL 
Ã  ÓRGÃOS  ESTATAIS  DA  UNIÃO  FEDERAL.  CORRELAÇÃO 
ENTRE  A  IMPOSIÇÃO  CONSTITUCIONAL  DE  LEGISLAR  E  O 
RECONHECIMENTO  DO  DIREITO  SUBJETIVO  A  LEGISLAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO  DE  IMPOSIÇÃO  CONSTITUCIONAL  LEGIFE- 
RANTE  E  DESVALORIZAÇÃO  FUNCIONAL  DA  CONSTITUIÇÃO 
ESCRITA.  A  INÉRCIA  DO  PODER  PÚBLICO  COMO  ELEMENTO  ! 
REVELADOR  DO  DESRESPEITO  ESTATAL  AO  DEVER  DE  LEGIS-  | 
LAR  IMPOSTO  PELA  CONSTITUIÇÃO.  OMISSÕES  NORMATIVAS  I 
INCONSTITUCIONAIS:  UMA  PRATICA  GOVERNAMENTAL  QUE 
SÓ  FAZ  REVELAR  O  DESPREZO  DAS  INSTITUIÇÕES  OFICIAIS 
PELA  AUTORIDADE  SUPREMA  DA  LEI  FUNDAMENTAL  DO 
ESTADO.  A  COLMATAÇÃO  JURISDICIONAL  DE  OMISSÕES  IN- 
CÕNSTITUCIÕNAIS:  UM  GESTO  DE  FIDELIDADE  A  SUPREMACIA 
HIERÁRQUICO  -  NORMATIVA  DA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚ¬ 
BLICA.  A  VOCAÇÃO  PROTETTVA  DO  MANDADO  DE  INJUNÇÃO. 
LEGITIMIDADE  DOS  PROCESSOS  DE  INTEGRAÇÃO  NORMATIVA 
(DENTRE  ELES,  O  RECÚRSO  A  ANALOGIA)  COMO  FORMA  DE 
SÚPLEMENTAÇÃO  DA  “INERTIA  AGENDI  VEL  DELIBERANDI”. 
PRECEDENTES  DO  SÚPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  MANDADO 
DE  INJUNÇÃO  CONHECIDO  E  DEFERIDO”  (mandado  de  injunção 
1.967,  de  24/05/2011,  Rei.  Min.  Celso  de  MeUo). 

Com  o  advento  da  LC  142/2013,  que  veio  a  regulamentar  a  aposen¬ 
tadoria  especial  do  segurado  deficiente  do  RGPS,  o  STF  determinou  a 
aplicação  desta  norma  para  a  aposentadoria  especial  do  servidor  público, 
conforme  notícia  publicada  no  sítio  da  Suprema  Corte: 

“Sexta-feira,  04  de  outubro  de  2013 

Ministro  define  critérios  para  aposentadoria  de  servidores  com 
deficiência 

Ao  analisar  agravo  regimental  no  Mandado  de  Injunção  (MI)  5126,  o 
ministro  Luiz  Fux,  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  determinou 
a  aplicação,  ao  caso,  do  disposto  no  artigo  57  da  Lei  8.213/1991 
(que  dispõe  sobre  os  benefícios  da  Previdência  Social)  até  a  entrada 
em  vigor  da  Lei  Complementar  142/2013  para  fins  de  verificação 
do  preenchimento  dos  requisitos  para  a  aposentadoria  especial  do 
servidor  com  deficiência.  Após  a  vigência  da  LC  142/2013,  a  aferição 
será  feita  nos  moldes  ali  previstos. 
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O  MI  5126  foi  impetrado  por  um  servidor  público  que  alegava 
omissão  legislativa  da  presidente  da  República  e  do  governador  do 
Distrito  Federal.  Ele  sustenta  ser  portador  de  cervicalgia  em  razão 
da  sequela  de  poliomielite,  deficiência  física  passível  de  ser  reconhe¬ 
cida  como  causa  de  aposentadoria  especial,  nos  termos  do  artigo 
40,  parágrafo  4°,  inciso  I,  da  Constituição  Federal. 

Na  primeira  análise,  o  ministro  Luiz  Fux  julgou  procedente  o  pedido 
para  conceder  parcialmente  a  ordem,  determinando  a  aplicação,  no 
que  coubesse,  do  artigo  57  da  Lei  Federal  8.213/1991,  para  os  fins 
de  verificação  do  preenchimento  dos  requisitos  para  a  aposentadoria 
especial  do  servidor. 

O  governador  do  Distrito  Federal  interpôs  agravo  regimental  contra 
a  decisão,  sustentando  a  impossibilidade  de  se  aplicar  à  hipótese 
sob  exame  o  disposto  no  artigo  57  da  Lei  8.213/1991,  uma  vez  que 
essa  disposição  trata  apenas  da  aposentadoria  especial  em  razão 
do  exercício  de  atividades  prejudiciais  à  saúde  ou  à  integridade 
física.  Destacou  ainda  que,  em  8  de  maio  deste  ano,  foi  editada  a 
Lei  Complementar  142/2013,  que  regulamenta  a  aposentadoria  da 
pessoa  com  deficiência  segurada  do  Regime  Geral  da  Previdência 
Social,  “revelando-se  a  disciplina  adequada  para  o  presente  caso”. 

Decisão 

O  ministro  Luiz  Fux  apontou  que  o  STF  já  reconheceu  a  mora  legis¬ 
lativa  relativamente  à  disciplina  da  aposentadoria  especial  de  servi¬ 
dores  públicos,  prevista  no  artigo  40,  parágrafo  4°,  da  Constituição 
Federal.  O  dispositivo  estabelece  que  lei  complementar  irá  definir 
a  aposentadoria  especial  dos  servidores  portadores  de  deficiência. 

O  relator  explicou  que,  na  primeira  análise  do  MI  5126,  ainda  não 
havia  regulamentação  específica  do  direito  à  aposentadoria  especial  das 
pessoas  com  deficiência  pelo  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  razão 
pela  qual  o  Supremo  vinha  determinando  a  aplicação  do  artigo  57  da 
Lei  8.213/1991.  No  entanto,  com  a  regulamentação  da  aposentadoria  da 
pessoa  com  deficiência  naquele  regime,  o  ministro  reconsiderou  parcial¬ 
mente  a  decisão  anterior  e  determinou  a  aplicação  da  LC  142/2013  a 
partir  da  data  em  que  entrar  em  vigor  (seis  meses  após  sua  publicação) 
e  até  que  o  direito  dos  servidores  públicos  na  mesma  condição  seja 
objeto  de  regulamentação.  Ressalvou,  porém,  que,  até  a  sua  entrada 
em  vigor,  mantém-se  a  aplicação  do  artigo  57  da  Lei  8.213/1991”. 

A  aposentadoria  com  regras  especiais  em  favor  dos  segurados  de¬ 
ficientes  passou  a  ter  previsão  na  Constituição  de  1988  somente  com 
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O  advento  da  Emenda  47/2005.  Coube  à  Lei  Complementar  142,  de 
08  de  maio  de  2013,  regulamentar  a  concessão  de  aposentadoria  com 
critérios  especiais  aos  referidos  segurados,  mas  que  apenas  entrou  em 
vigor  após  transcorridos  seis  meses  da  sua  publicação,  perpetrada  no 
dia  09/05/2013. 

Por  sua  vez,  o  Decreto  8.145,  de  03  de  dezembro  de  2013,  publicado 
nesse  mesmo  dia,  promoveu  a  sua  regulamentação,  através  da  inserção 
no  Regulamento  da  Previdência  Social  dos  artigos  70-A  usque  70-1. 

A  aposentadoria  especial  do  deficiente  (chamada  pelo  Decreto 
3048/99  de  aposentadoria  por  tempo  de  contribuição  do  deficiente) 
dependerá  do  grau  de  deficiência  (grave,  moderada  ou  leve),  cabendo 
ao  Regulamento  da  Previdência  Social  defini-las  e  ao  INSS  atestar  o 
grau  de  deficiência  por  sua  perícia  médica,  observada  a  seguinte  tabela: 


Deficiência 

Deficiência 

Deficiência 

grave 

moderada 

leve 

Homens 

25  anos  de 

29  anos  de 

33  anos  de 

contribuição 

contribuição 

contribuição 

Mulheres 

20  anos  de 

24  anos  de 

28  anos  de 

contribuição 

contribuição 

contribuição 

Esta  regra  de  transição  do  artigo  22  da  Emenda  será  aplicável  aos 
servidores  federais  empossados  até  a  data  da  sua  publicação,  até  que  a 
união  aprove  lei  complementar  a  respeito. 

Serão  aplicáveis  aos  servidores  federais  as  regras  citadas  da  LC 
142/2013,  acrescidas  dos  seguintes  requisitos: 

a)  tempo  mínimo  de  10  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço 
público; 

b)  5  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida  a  aposenta¬ 
doria. 

A  renda  mensal  desta  aposentadoria  do  servidor  federal  com  de¬ 
ficiência  não  será  calculada  no  cabe  no  artigo  26  da  Emenda,  pois  este 
artigo  não  se  refere  à  esta  regra  de  transição. 

Ademais,  a  própria  regra  de  transição  determina  a  aplicação  da 
LC  142/2013,  “inclusive  quanto  aos  critérios  de  cálculo  dos  benefícios”, 
tema  regular  nos  artigos  9°  e  10: 


71 


PARTE  1 

DO  REGIME  PRÓPRIO  E  REGIME  DE  PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR  DOS  SERVIDORES  PÚBLICOS 


REFORMA  PREVIDENCIARIA  COMENTADA  -  Frederico  Amado 


“Art.  8°  A  renda  mensal  da  aposentadoria  devida  ao  segurado  com 
deficiência  será  calculada  aplicando-se  sobre  o  salário  de  benefício, 
apurado  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  29  da  Lei  n°  8.213, 
de  24  de  julho  de  1 991,  os  seguintes  percentuais: 

I  -  100%  (cem  por  cento),  no  caso  da  aposentadoria  de  que  tratam 
os  incisos  I,  II  e  III  do  art.  3°;” 

Art.  9°  Aplicam-se  à  pessoa  com  deficiência  de  que  trata  esta  Lei 
Complementar: 

I  -  0  fator  previdenciário  nas  aposentadorias,  se  resultar  em  renda 
mensal  de  valor  mais  elevado;” 

Dessa  forma,  será  de  100%  do  salário  de  benefício  com  aplicação 
do  fator  previdenciário,  se  benéfico  ao  segurado.  Agora  o  fator  previ¬ 
denciário  poderá  migrar  do  RGPS  ao  RPPS  neste  caso,  se  favorável  ao 
servidor  com  deficiência. 

Essa  remissão  é  totalmente  infeliz,  pois  os  benefícios  do  RGPS 
possuem  base  de  cálculo  no  salário  de  benefício,  que  é  limitado  em 
2019  a  R$  5.839,45,  sistemática  distinta  do  RPPS  e  que  vai  gerar  dúvi¬ 
das  de  aplicação. 

No  que  concerne  à  avaliação  do  grau  de  defíciência,  deve  ser 
aplicada  a  Portaria  Interministerial  SDH/MPS/MF/MOG/AGU  N°  1, 
DE  27  DE  JANEIRO  DE  2014,  que  aprovou  o  instrumento  destinado 
à  avaliação  do  segurado  da  Previdência  Social  e  à  identificação  dos 
graus  de  deficiência,  bem  como  definiu  impedimento  de  longo  prazo. 

De  efeito,  compete  à  perícia  própria  da  União  (perícia  médica  e 
serviço  social),  por  meio  de  avaliação  médica  e  funcional,  para  efeito 
de  concessão  da  aposentadoria  da  pessoa  com  deficiência,  avaliar  o 
segurado  e  fixar  a  data  provável  do  início  da  deficiência  e  o  respectivo 
grau,  assim  como  identificar  a  ocorrência  de  variação  no  grau  de  defi¬ 
ciência  e  indicar  os  respectivos  períodos  em  cada  grau. 

Por  sua  vez,  a  avaliação  funcional  indicada  no  caput  será  realizada 
com  base  no  conceito  de  funcionalidade  disposto  na  Classificação 
Internacional  de  Funcionalidade,  Incapacidade  e  Saúde  -  CIF,  da 
Organização  Mundial  de  Saúde,  e  mediante  a  aplicação  do  índice  de 
Funcionalidade  Brasileiro  Aplicado  para  Fins  de  Aposentadoria  -  IF- 
BrA,  conforme  o  instrumento  anexo  da  referida  Portaria  Interministerial. 
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Seguindo-se  a  sistemática  da  Lei  Orgânica  de  Assistência  Social, 
considerou-se  impedimento  de  longo  prazo,  para  os  efeitos  do  Decreto 
n°  3.048,  de  1999,  aquele  que  produza  efeitos  de  natureza  física,  mental, 
intelectual  ou  sensorial,  pelo  prazo  mínimo  de  02  (dois)  anos,  contados 
de  forma  ininterrupta. 

Adotou-se  um  sistema  de  pontuação  similar  à  caracterização  do 
deficiente  para  fins  do  benefício  assistencial  de  um  salário  mínimo:  j 


- - - — - - - - -  - - j 

Quadro  1:  Escala  de  Pontuação  para  o  IF-Br  j 

25 

Não  realiza  a  atividade  ou  é  totalmente  dependente  de  terceiros  para  realizá-la. 
Não  participa  de  nenhuma  etapa  da  atividade.  Se  é  necessário  o  auxílio  de  duas 
ou  mais  pessoas  o  escore  deve  ser  25:  totalmente  dependente. 

50 

Realiza  a  atividade  com  o  auxílio  de  terceiros.  O  indivíduo  participa  de  alguma 
etapa  da  atividade.  Inclui  preparo  e  supervisão.  Nesta  pontuação  sempre  há  neces¬ 
sidade  do  auxílio  de  outra  pessoa  para  a  atividade  ser  realizada:  quando  alguém 
participa  em  alguma  etapa  da  atividade,  ou  realiza  algum  preparo  necessário 
para  a  realização  da  atividade  ou  supervisiona  a  atividade.  Nessa  pontuação  o 
indivíduo  que  está  sendo  avaliado  deve  participar  de  alguma  etapa  da  atividade. 
Supervisão:  quando  há  necessidade  da  presença  de  terceiros  sem  a  necessidade 
de  um  contato  físico.  Por  exemplo:  a  pessoa  necessita  de  incentivo,  de  pistas 
para  completar  uma  atividade,  ou  a  presença  de  outra  pessoa  é  necessária  como 
medida  de  segurança.  Preparo:  quando  há  necessidade  de  um  preparo  prévio 
para  a  atividade  ser  realizada.  Por  exemplo,  a  colocação  de  uma  adaptação  para 
alimentação,  colocar  pasta  na  escova  de  dente. 

75 

Realiza  a  atividade  de  forma  adaptada,  sendo  necessário  algum  tipo  de  modifi¬ 
cação  ou  realiza  a  atividade  de  forma  diferente  da  habitual  ou  mais  lentamente. 
Para  realizar  a  atividade  necessita  de  algum  tipo  de  modificação  do  ambiente 
ou  do  mobiliário  ou  da  forma  de  execução  como  por  exemplo,  passar  a  fazer 
uma  atividade  sentado  que  antes  realizava  em  pé;  ou  de  alguma  adaptação 
que  permita  a  execução  da  atividade  por  exemplo  uma  lupa  para  leitura  ou  um 
aparelho  auditivo.  Com  as  adaptações  e  modificações  não  depende  de  terceiros 
para  realizar  a  atividade:  tem  uma  independência  modificada.  Nessa  pontuação 
o  Indivíduo  deve  ser  independente  para  colocar  a  adaptação  necessária  para  a 
atividade,  não  dependendo  de  terceiros  para  tal. 

100 

Realiza  a  atividade  de  forma  independente,  sem  nenhum  tipo  de  adaptação  ou 
modificação,  na  velocidade  habitual  e  em  segurança.  Não  tem  nenhuma  restrição 
ou  limitação  para  realizar  a  atividade  da  maneira  considerada  normal  para  uma 
pessoa  da  mesma  idade,  cultura  e  educação.  Realiza  a  atividade  sem  nenhuma 
modificação,  realizando-a  da  forma  e  velocidade  habitual. 

As  atividades  estão  divididas  em  sete  domínios.  Cada  domínio 
tem  um  número  variável  de  atividades,  que  totalizam  41.  A  Pontuação 
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Total  é  soma  da  pontuação  dos  domínios  que,  por  sua  vez,  é  a  soma 
da  pontuação  das  atividades. 

A  pontuação  final  será  a  soma  das  pontuações  de  cada  domínio 
aplicada  pela  medicina  pericial  e  serviço  social,  observada  a  aplicação 
do  modelo  Fuzzy.  Dessa  forma  conforme  demonstra  o  quadro  2: 

—  A  Pontuação  Total  mínima  é  de  2.050;  25  (pontuação  mínima) 
multiplicado  por  41  (número  total  de  atividades  em  todos  os 
domínios)  vezes  2  (número  de  aplicadores); 

-  A  Pontuação  Total  máxima  é  de  8.200:  100  (pontuação  mí¬ 
nima)  multiplicado  por  41  (número  total  de  atividades  em 
todos  os  domínios)  vezes  2  (número  de  aplicadores). 


Quadro  2:  Condições  do  modelo  linguístico  Fuzzy 

Auditiva 

Intelectual 

Cognitiva/ 

Mental 

Motora 

Visual 

Domínios 

Comunicação  / 
Socialização 

Vida  Doméstica  / 
Socialização 

Mobilidade  / 
Cuidados 
Pessoais 

Mobilidade  / 
Vida  Doméstica 

Questão 

Emblemática 

A  surdez 

ocorreu  antes 
dos  6  anos 

Não  pode 
ficar  sozinho 
em  segurança 

Desloca-se 
exclusivamente 
em  cadeira  de 
rodas 

A  pessoa  já 
não  enxerga 
ao  nascer 

Para  a  aferição  dos  graus  de  deficiência  previstos  pela  Lei  Com¬ 
plementar  n®  142,  de  08  de  maio  de  2.013,  o  critério  é: 

Deficiência  Grave  quando  a  pontuação  for  menor  ou  igual  a 
5.739. 

Deficiência  Moderada  quando  a  pontuação  total  for  maior 
ou  igual  a  5.740  e  menor  ou  igual  a  6.354. 

Deficiência  Leve  quando  a  pontuação  total  for  maior  ou  igual 
a  6.355  e  menor  ou  igual  a  7.584. 

Pontuação  Insuficiente  para  Concessão  do  Benefício  quando 
a  pontuação  for  maior  ou  igual  a  7.585. 

Logo,  quanto  menor  a  pontuação  maior  será  o  grau  de  deficiência 
fixado  pela  perícia,  não  existindo  deficiência  quando  a  pontuação  for 
igual  ou  maior  a  7.585. 
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A  perícia  deverá  observar  os  seguintes  aspectos  metodológicos 
do  IF-BRa: 

Seleção  de  itens  de  Atividades  e  Participações  da  Classificação 
Internacional  de  Funcionalidade  (CIF),  que  resulta  em  41  Atividades 
divididas  em  sete  Domínios  (Sensorial,  Comunicação,  Mobilidade, 
Cuidados  Pessoais,  Vida  Doméstica,  Educação,  Trabalho  e  Vida 
Econômica,  Socialização  e  Vida  Comunitária). 

Determinação  de  pontuação  do  nível  de  independência  para  cada 
Atividade,  baseada  no  modelo  da  Medida  de  Independência  Fun¬ 
cional  -  MIF,  com  os  níveis  de  dependência  de  terceiros  agrupados 
em  quatro  níveis  de  pontuação  (25,  50,  75  e  100  pontos),  visando 
à  facilitação  do  emprego  do  instrumento. 

Identificação  das  Barreiras  Externas,  a  partir  de  fatores  externos 
definidos  pela  CIF:  Produtos  e  Tecnologia;  Ambiente  Natural  e  Mu¬ 
danças  Ambientais  feitas  pelo  ser  humano;  Apoio  e  Relacionamentos; 
Atitudes;  Serviços,  Sistemas  e  Políticas. 

Elaboração  da  Folha  de  Identificação,  por  meio  de  um  formulário 
que  contempla,  a  partir  das  necessidades  formais  do  instrumento  e 
levando  em  consideração  as  possibilidades  de  análise  de  identifica¬ 
ção,  com  informações  sobre  Identificação  da  avaliação;  Identificação 
do  avaliado;  Identificações  da  deficiência;  Modelo  da  deficiência. 

Elaboração  da  História  Clínica  e  História  Social,  a  ser  preenchida 
pela  perícia  médica  e  a  História  Social  a  ser  preenchida  pelo  serviço 
social  têm  o  objetivo  de  produzir,  de  forma  consubstanciada,  um 
parecer  resumido  dos  principais  elementos  relevantes  de  cada  uma 
das  pessoas  com  deficiência  avaliadas.  O  objetivo  é  deixar  espaço 
para  os  profissionais  se  posicionarem  diante  da  avaliação  realizada, 
utilizando-se  de  análise  técnica  dos  elementos  mais  relevantes  do 
ponto  de  vista  da  perícia  médica  e  do  serviço  social. 

Elaboração  da  Matriz  do  índice  de  Funcionalidade  Brasileiro 
(IFBrA),  composta  por  uma  planilha  que  associa  a  pontuação  para 
cada  atividade  à  identificação  das  barreiras  externas,  e  registra  a 
soma  dessa  pontuação. 

Classificação  do  Grau  de  Deficiência  em  Leve,  Moderado  e  Grave, 
a  partir  da  definição  da  escala  determinada  pelo  intervalo  entre  as 
pontuações  mínima  e  máxima,  estipuladas  pela  aplicação  da  matriz. 

1.  Identificação  da  Avaliação 
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l.a  Data  da  avaliação: 

-  dia,  mês  e  ano. 

l.b  Nome  completo  do  avaliador 
l.c  Local  da  avaliação: 

-  nome  do  local  ou  instituição  (por  exemplo:  hospital,  posto  de 
saúde,  residência,  escola,  consultório). 

-  município 

-  estado 

1. d  Assinalar  quem  prestou  as  informações 

-  a  própria  pessoa:  quando  é  o  próprio  indivíduo  que  fornece  as 
informações. 

-  pessoa  de  convívio  próximo:  quando  é  alguém  que,  de  alguma 
forma,  convive  e  participa  da  vida  desse  indivíduo.  Neste  caso 
identificar  o  informante  (exemplo:  mãe,  irmão,  cuidador,  amigo).  - 
ambos:  quando  tanto  o  próprio  como  alguém  de  convívio  próximo 
trazem  informações  de  uma  forma  equitativa.  Quando  a  maioria 
das  informações  é  dada  por  um  deles  assinalar  esta  pessoa  como 
o  informante. 

-  outros:  quando  não  ocorrer  nenhuma  das  situações  descritas  acima. 
Neste  caso  também  identificar  o  informante. 

2.  Identificação  e  Caracterização  do  Avaliado 
2.a  Nome  completo 

2.b  Assinalar  o  sexo 
2.C  Idade 

-  Idade  em  anos  completos. 

2.d  Cor  ou  Raça 

Leia  as  opções  de  cor  ou  raça  para  a  pessoa  e  considere  aquela  que 
for  declarada  pelo  informante.  Caso  a  declaração  não  corresponda 
a  uma  das  alternativas  enunciadas,  esclareça  as  opções  para  que  a 
pessoa  se  classifique  na  que  julgar  mais  adequada. 

Branca:  pessoa  que  se  declarar  branca;  - 
Preta:  pessoa  que  se  declarar  preta; 

Amarela:  pessoa  de  origem  japonesa,  chinesa,  coreana,  etc.; 

Parda:  pessoa  que  se  declarar  como  mulata,  cabocla,  cafuza,  mameluca 
ou  mestiça  de  preto  com  pessoa  de  outra  cor  ou  raça; 
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Indígena  -  pessoa  que  se  declarar  indígena  ou  índia. 

Atenção:  Quando  a  pessoa  é  incapaz  de  autodeclarar  a  sua  cor  ou  | 
raça,  o  informante  deve  fazê-lo.  j 

2.e  Diagnóstico  Médico  (a  ser  preenchido  pelo  perito  médico)  | 
CID  etiologia;  código  correspondente  da  Classificação  Internacional  | 
de  Doenças  (CID  10)  da  causa  principal  que  acarreta  as  alterações  1 
das  funções  e  estruturas  corporais.  í 

Quando  não  houver  diagnóstico  etiológico,  assinalar  o  campo:  sem  i 
diagnóstico  etiológico.  j 

CID  sequela:  código  correspondente  da  CID  10  que  descreve  a(s) 
sequela(s)  ou  impedimento(s). 

2.f  Tipo  de  Deficiência  (a  ser  preenchido  pelo  perito  médico) 

Assinalar  o  tipo  de  deficiência  pertinente  (lista  abaixo).  Em  caso  de 
associações  de  deficiências  poderão  ser  assinalados  mais  de  um  tipo. 

-  Deficiência  (sensorial)  Auditiva 

-  Deficiência  Intelectual/Cognitiva 

-  Deficiência  Física/Motora 

-  Deficiência  (sensorial)  Visual 

-  Deficiência  Mental 

2.  g  -  Alterações  das  Funções  Corporais  (a  ser  preenchido  pelo 
perito  medico) 

Assinalar  na  lista  fornecida  a  função  ou  funções  corporais  acome¬ 
tidas  no  quadro. 

3.  História  clínica  e  social 

3.a  História  Clínica 

3. h  História  Social 

4.  Aplicação  do  Instrumento  (Matriz) 

4.a  Pontuação  do  nível  de  independência  das  atividades  funcionais 
As  atividades  são  descritas  da  seguinte  forma: 

-  Título  da  Atividade. 

-  Descrição  da  Atividade  e  dos  4  níveis  de  independência  com 
exemplos. 

-  O  avaliador  deverá  ler  a  descrição  e  os  exemplos  das  atividades  e 
das  opções  de  respostas.  Essa  descrição  foi  feita  para  o  examinador 
compreender  todo  o  escopo  da  atividade  com  todas  as  suas  etapas. 
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-  A  partir  da  descrição  e  dos  exemplos  o  avaliador  deverá  investigar, 
com  suas  próprias  palavras,  o  nível  de  independência  do  indivíduo 
naquela  atividade. 

-  Ele  poderá  utilizar  exemplos  para  explicar  a  atividade  ao  avaliado. 

-  A  pontuação  deverá  se  basear  na  informação  disponível  mais 
confiável  (do  avaliado,  de  uma  pessoa  de  convívio  próximo,  de  um 
profissional  de  saúde,  do  prontuário). 

-  A  pontuação  dos  níveis  de  independência  de  cada  atividade  deverá 
refletir  o  desempenho  do  indivíduo  e  não  a  sua  capacidade. 

O  desempenho  é  o  que  ele  faz  em  seu  ambiente  habitual,  e  não  o 
que  ele  é  capaz  de  fazer  em  uma  situação  ideal  ou  eventual. 

-  Se  o  nível  de  independência  varia  em  função  do  ambiente,  da  hora 
do  dia,  pontue  o  escore  mais  baixo  (o  nível  de  maior  dependência). 

-  A  única  exceção  a  essa  regra  é  se  a  pessoa  responder  que  não 
realiza  a  atividade  por  um  motivo  pessoal. 

Atenção:  Todas  as  atividades  deverão  ser  pontuadas. 

Por  fim,  este  regramento  de  transição  não  será  aplicável  às  apo¬ 
sentadorias  dos  servidores  com  deficiência  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios,  que  conservarão  as  normas  constitucionais 
e  infraconstitucionais  (inexistentes)  anteriores  à  data  de  entrada  em 
vigor  desta  Emenda  Constitucional  103/2019,  enquanto  não  promovidas 
alterações  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio 
de  previdência  social. 

Certamente  os  servidores  dos  estados.  Distrito  Federal  e  municí¬ 
pios  precisarão  continuar  impetrando  mandados  de  injunção  no  STF 
para  ter  a  apreciação  dos  seus  pedidos  de  aposentadoria  de  deficientes 
apreciados  à  luz  da  LC  142/2013. 

5.6.  Parágrafo  Quinto  -  Aposentadoria  do  professor  do  ensino 
básico 


- - - 

§  5°  Os  ocupantes  do  cargo  de  professor  terão  idade  mínima 
reduzida  em  5  (cinco)  anos  em  relação  às  idades  decorrentes  da 
aplicação  do  disposto  no  inciso  III  do  §  1°,  desde  que  comprovem 
tempo  de  efetivo  exercício  das  funções  de  magistério  na  educação 
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infantil  e  no  ensino  fundamental  e  médio  fixado  em  lei  comple¬ 
mentar  do  respectivo  ente  federativo. 

§-5“ — Os  requisitos  de  idade  e  de  tempo  de  contribuição  serão 
reduzidos  em  cinco  anos,  em  relação  ao  disposto  no  §  1°,  III,  "a" 
para  o  professor  que  comprove  exclusivamente  tempo  de  efetivo 
exercício  das  funções  de  magistério  na  educação  infantil  e  no  ensino 
fundamental  e  médio.  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional 
n"  20,  de  15/12/98) 

_ ^ _ J 

Os  professores  do  ensino  infantil,  fundamental  e  médio  conservaram 
o  direito  de  reduzir  5  anos  na  idade  no  benefício  de  aposentadoria  por 
idade  em  relação  às  regras  ordinárias,  que  no  serviço  público  federal 
são  de  65  anos  para  os  homens  e  62  para  as  mulheres,  reduzindo  na 
área  federal  para  60  anos  para  os  professores  e  57  anos  de  idade  para 
as  professoras. 

Em  relação  aos  estados.  Distrito  Federal  e  municípios,  após  as 
Constituições  e  Leis  Orgânicas  fixarem  a  idade  mínima  para  os  ser¬ 
vidores  comuns,  deverá  ser  editada  lei  complementar  reduzindo  em 
5  anos  para  os  professores. 

Nos  termos  do  artigo  10,  §  7°,  da  Emenda  103/2019,  aplicável  a 
este  dispositivo,  “aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  dos 
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  as  normas  constitu¬ 
cionais  e  infraconstítucionais  anteriores  à  data  de  entrada  em  vigor 
desta  Emenda  Constitucional,  enquanto  não  promovidas  alterações 
na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio  de 
previdência  social” 

Deste  modo,  a  redação  revogada  continuará  em  vigor  em  favor  de 
professores  do  ensino  básico  dos  estados.  Distrito  Federal  e  municípios 
até  que  o  tema  seja  regulamentado  pela  legislação  local. 

Por  outro  lado,  não  mais  há  garantia  de  redução  em  5  anos  no 
tempo  de  contribuição.  Ademais,  cada  ente  federativo  deverá  aprovar  lei 
complementar  de  regulamentação  fixando  o  tempo  de  efetivo  exercício 
das  funções  de  magistério  na  educação  infantil  e  no  ensino  fundamental 
e  médio  que  dará  direito  a  esta  regra  especial. 

A  regra  especial  do  professor  trata-se  de  norma  impositiva  e  não 
discricionária,  pois  o  dispositivo  utilizou  a  expressão  “terão”,  diferente¬ 
mente  do  §  4°  anteriormente  estudado. 
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5.6. 1.  Artigo  10  da  Emenda  -  Regras  de  transição  ao  regramento 

permanente  para  aposentadorias  dos  professores  do  ensino  básico 
federais 

O  artigo  10  da  Emenda  103/2019  constituiu  regras  de  transição  até 
que  entre  em  vigor  lei  federal  que  discipline  os  benefícios  do  regime 
próprio  de  previdência  social  dos  servidores  da  União: 


; - N 

Art.  1 0.  Até  que  entre  em  vigor  lei  federal  que  discipline  os  bene¬ 
fícios  do  regime  próprio  de  previdência  social  dos  servidores  da 
União,  aplica-se  o  disposto  neste  artigo. 

§  2°  Os  servidores  públicos  federais  com  direito  a  idade  mínima 
ou  tempo  de  contribuição  distintos  da  regra  geral  para  conces¬ 
são  de  aposentadoria,  na  forma  dos  §§  4o-B,  A^-C  e  5°  do  art.  40 
da  Constituição  Federal,  poderão  se  aposentar,  observados  os 
seguintes  requisitos: 

III  -  o  titular  do  cargo  federal  de  professor,  aos  60  sessenta  anos 
de  idade,  se  homem,  aos  57  cinquenta  e  sete  anos,  se  mulher, 

25  vinte  e  cinco  anos  de  contribuição  exclusivamente  em  efetivo 
exercício  das  funções  de  magistério  na  educação  infantil  e  no  ensino 
fundamental  e  médio,  1 0  dez  anos  de  efetivo  exercício  de  serviço 
público  e  5  cinco  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida  a 
aposentadoria,  para  ambos  os  sexos. 

§  4°  Os  proventos  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do  dis¬ 
posto  neste  artigo  corresponderão  ao  valor  apurado  na  forma  da  lei. 

_ ! _ _ _ J 


Dessa  forma,  os  servidores  federais  ocupantes  de  cargo  de  professor 
do  ensino  básico  poderão  se  aposentar  com  os  seguintes  requisitos: 

a)  sessenta  anos  de  idade,  homens  e  cinquenta  e  sete  anos,  mu¬ 
lheres; 

b)  vinte  e  cinco  anos  de  tempo  de  contribuição  em  cargo  com 
efetivo  exercício  de  funções  no  ensino  básico; 

c)  dez  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público; 

d)  cinco  anos  no  cargo  em  que  irá  se  dar  a  aposentadoria. 
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Até  que  haja  uma  lei  ordinária  para  os  servidores  federais,  o  cálculo 
dos  benefícios  do  RPPS  irá  observar  as  regras  do  artigo  26  da  Emenda 
103/2019: 

Art.  26.  Até  que  lei  discipline  o  cálculo  dos  benefícios  do  regime 
próprio  de  previdência  social  da  União  e  do  Regime  Geral  de 
Previdência  Social,  será  utilizada  a  média  aritmética  simples  dos 
salários  de  contribuição  e  das  remunerações  adotados  como  base 
para  contribuições  a  regime  próprio  de  previdência  social  e  ao 
Regime  Geral  de  Previdência  Social,  ou  como  base  para  contribui¬ 
ções  decorrentes  das  atividades  militares  de  que  tratam  os  arts. 

42  e  142  da  Constituição  Federal,  atualizados  monetariamente, 
correspondentes  a  cem  por  cento  do  período  contributivo  desde 
a  competência  julho  de  1994  ou  desde  o  início  da  contribuição,  se 
posterior  àquela  competência. 

§  1°  A  média  a  que  se  refere  o  caput  será  limitada  ao  valor  máximo 
do  salário  de  contribuição  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social 
para  os  segurados  deste  regime  e  para  o  servidor  que  ingressou 
no  serviço  público  em  cargo  efetivo  após  a  implantação  do  regi¬ 
me  de  previdência  complementar  ou  que  tenha  exercido  a  opção 
correspondente,  nos  termos  do  disposto  nos  §§  14  a  16  do  art.  40 
da  Constituição  Federal. 

§  2°  O  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  ses¬ 
senta  por  cento  da  média  aritmética  definida  na  forma  prevista  no 
caput  e  no  §  1^  com  acréscimo  de  dois  por  cento  para  cada  ano  de 
contribuição  que  exceder  o  tempo  de  vinte  anos  de  contribuição 
no  caso: 

II  ~  do  §  4^  do  art.  10,  ressalvado  o  disposto  no  inciso  II  do  §  3^^  e 
no  §  4°  deste  artigo; 

§  7®  Os  benefícios  calculados  nos  termos  do  disposto  neste  artigo 
serão  reajustados  nos  termos  estabelecidos  para  o  Regime  Geral 
de  Previdência  Social. 

V _ _ _ ^ 


Desta  forma,  para  os  professores  federais,  será  feita  média  aritmé¬ 
tica  simples  de  100%  do  período  contributivo  desde  a  competência 
julho  de  1994  ou  desde  o  início  da  contribuição,  se  posterior  àquela 
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competência,  não  se  aplicando  mais  a  média  aritmética  simples  dos 
80%  maiores,  prevista  no  artigo  1°  da  Lei  10.887/2004*^. 

O  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  sessenta 
por  cento  da  média  aritmética  das  100%  das  remunerações/salários  de 
contribuição  desde  Julho  de  1994,  com  acréscimo  de  2%  para  cada  ano 
que  ultrapassar  os  20  anos  de  contribuição,  para  homens  e  mulheres: 


TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

Até  20  Anos 

60% 

21  Anos 

62% 

22  Anos 

64% 

23  Anos 

66% 

24  Anos 

68% 

25  Anos 

70% 

26  Anos 

72% 

27  Anos 

74% 

28  Anos 

76% 

29  Anos 

78% 

30  Anos 

80% 

31  Anos 

82% 

32  Anos 

84% 

33  Anos 

86% 

34  Anos 

88% 

35  Anos 

90% 

36  Anos 

92% 

15.  Art.  anos  1°  No  cálculo  dos  proventos  de  aposentadoria  dos  servidores  titulares  de  cargo 
efetivo  de  qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios, 
Incluídas  suas  autarquias  e  fundações,  previsto  no  §  3°  do  art.  40  da  Constituição  Federa  I 
e  no  art.  2°  da  Emenda  Constitucional  n®  41,  de  19  de  dezembro  de  2003,  será  considerada 
a  média  aritmética  simples  das  maiores  remunerações,  utilizadas  como  base  para  as  contri¬ 
buições  do  servidor  aos  regimes  de  previdência  a  que  esteve  vinculado,  correspondentes  a 
80%  (oitenta  por  cento)  de  todo  o  período  contributivo  desde  a  competência  julho  de  1994 
ou  desde  a  do  início  da  contribuição,  se  posterior  àquela  competência. 
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TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

37  Anos 

94% 

38  Anos 

96% 

39  Anos 

98% 

40  Anos 

100% 

Desta  forma,  somente  chegará  a  100%  da  citada  média  quando  o 
professor  atingir  a  40  anos  de  tempo  de  contribuição. 

Curioso  notar  que,  intencionalmente,  o  artigo  26  da  Emenda 
103/2019  não  limita  a  média  de  todas  as  remunerações  do  servidor  a 
100%,  de  modo  que  o  servidor  federal  que  possuir  mais  de  40  anos  de 
tempo  de  contribuição  poderá  ter  proventos  que  ultrapassem  a  100% 
(proventos  ultra  integrais),  a  exemplo: 


41  Anos 

102% 

42  Anos 

104% 

43  Anos 

106% 

44  Anos 

108% 

45  Anos 

110% 

E  assim  sucessívamente 

E  assim  sucessivamente 

Ademais,  poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que 
resultem  em  redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o 
tempo  mínimo  de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo 
excluído  para  qualquer  finalidade,  para  a  averbação  em  outro  regime 
previdenciário  ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  dos 
militares. 

O  reajuste  da  aposentadoria  observará  a  variação  anual  do  INPC, 
índice  utilizado  para  o  reajuste  anual  dos  benefícios  do  RGPS,  nos 
termos  do  artigo  41-A*®  da  Lei  8.213/91. 


16.  Art.  41 -A.  O  valor  dos  benefícios  em  manutenção  será  reajustado,  anualmente,  na  mesma 
data  do  reajuste  do  salário  mínimo,  pro  rata,  de  acordo  com  suas  respectivas  datas  de  início 
ou  do  último  reajustamento,  com  base  no  índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  -  INPC, 
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5.7.  Parágrafo  Sexto  -  Acumulação  de  aposentadorias  e  outros 
benefícios 


§  6°  Ressalvadas  as  aposentadorias  decorrentes  dos  cargos  acumu¬ 
láveis  na  forma  desta  Constituição,  é  vedada  a  percepção  de  mais 
de  uma  aposentadoria  à  conta  de  regime  próprio  de  previdência 
social,  aplicando-se  outras  vedações,  regras  e  condições  para  a 
acumulação  de  benefícios  previdenciários  estabelecidas  no  Regime 
Geral  de  Previdência  Social. 

§-6“ - Ressalvadas  as  aposentadorias  decorrentes  dos  cargos 

acumuláveis  na  forma  desta  Constituição,  é  vedada  a  percepção 
de  mais  de  uma  apesentaderia  è  conta  de  regime  de  previdêrrda 
previsto  neste  artigo.  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional 
n»  20,  de  15/12/98) 

_ ^ _ J 


Restou  ampliada  a  regra  proibitiva  do  §  6°,  que  vedava  a  acumula¬ 
ção  de  mais  de  uma  aposentadoria  de  RPPS,  salvo  cargos  acumuláveis 
previstos  no  artigo  37,  XVI,  da  Constituição: 

“XVI  -  é  vedada  a  acumulação  remunerada  de  cargos  públicos, 
exceto,  quando  houver  compatibilidade  de  horários,  observado  em 
qualquer  caso  o  disposto  no  inciso  XI:  (Redação  dada  pela  Emenda 
Constitucional  n°  19,  de  1998) 

a)  a  de  dois  cargos  de  professor;  (Redação  dada  pela  Emenda  Cons¬ 
titucional  n°  19,  de  1998) 

b)  a  de  um  cargo  de  professor  com  outro  técnico  ou  científico;  (Re¬ 
dação  dada  pela  Emenda  Constitucional  n°  19,  de  1998) 

c)  a  de  dois  cargos  ou  empregos  privativos  de  profissionais  de  saúde, 
com  profissões  regulamentadas;  (Redação  dada  pela  Emenda  Cons¬ 
titucional  n°  34,  de  2001)”. 

A  inovação  é  a  extensão  ao  RPPS  de  outras  vedações,  regras  e 
condições  para  a  acumulação  de  benefícios  previdenciários  estabe- 
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lecidas  no  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  de  modo  que  os  im¬ 
pedimentos  de  acumulação  do  RGPS  passam  a  ser  aplicação  ao  RPPS, 
no  que  couber,  a  exemplo  do  artigo  124  da  Lei  8.213/91: 

“Art.  124.  Salvo  no  caso  de  direito  adquirido,  não  é  permitido  o 
recebimento  conjunto  dos  seguintes  benefícios  da  Previdência  Social: 

I  -  aposentadoria  e  auxílio-doença; 

II  -  mais  de  uma  aposentadoria;  (Redação  dada  pela  Lei  n°  9.032, 
de  1995) 

III  -  aposentadoria  e  abono  de  permanência  em  serviço; 

IV  -  salário-maternidade  e  auxílio-doença;  (Incluído  dada  pela  Lei 
n°  9.032,  de  1995) 

V  -  mais  de  um  auxílio-acidente;  (Incluído  dada  pela  Lei  n°  9.032, 
de  1995) 

VI  -  mais  de  uma  pensão  deixada  por  cônjuge  ou  companheiro, 
ressalvado  o  direito  de  opção  pela  mais  vantajosa.  (Incluído  dada 
pela  Lei  n°  9.032,  de  1995) 

Parágrafo  único.  É  vedado  o  recebimento  conjunto  do  seguro-desem- 
prego  com  qualquer  benefício  de  prestação  continuada  da  Previdência 
Social,  exceto  pensão  por  morte  ou  auxílio-acidente.  (Incluído  dada 
pela  Lei  n°  9.032,  de  1995)”. 


Art.  24.  É  vedada  a  acumulação  de  mais  de  uma  pensão  por  morte 
deixada  por  cônjuge  ou  companheiro,  no  âmbito  do  mesmo  regime 
de  previdência  social,  ressalvadas  as  pensões  do  mesmo  instituidor 
decorrentes  do  exercício  de  cargos  acumuláveis  na  forma  do  art. 
37  da  Constituição  Federal. 

§  1®  Será  admitida,  nos  termos  do  §  2®,  a  acumulação  de: 

I  -  pensão  por  morte  deixada  por  cônjuge  ou  companheiro  de  um 
regime  de  previdência  social  com  pensão  por  morte  concedida  por 
outro  regime  de  previdência  social  ou  com  pensões  decorrentes 
das  atividades  militares  de  que  tratam  os  arts.  42  e  142  da  Cons¬ 
tituição  Federal;  ou 

II  -  pensão  por  morte  deixada  por  cônjuge  ou  companheiro  de 
um  regime  de  previdência  social  com  aposentadoria  concedida 
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no  âmbito  do  Regime  Gerai  de  Previdência  Social  ou  de  regime 
próprio  de  previdência  social  ou  com  proventos  de  inatividade 
decorrentes  das  atividades  militares  de  que  tratam  os  arts.  42  e 
142  da  Constituição  Federal;  ou 

III  -  pensões  decorrentes  das  atividades  militares  de  que  tratam  os 
arts.  42  e  1 42  da  Constituição  Federal  com  aposentadoria  concedida 
no  âmbito  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  de  regime 
próprio  de  previdência  social. 

§  2®  Nas  hipóteses  das  acumulações  previstas  no  §  1°,  é  assegurada 
a  percepção  do  valor  integral  do  benefício  mais  vantajoso  e  de  uma 
parte  de  cada  um  dos  demais  benefícios,  apurada  cumulativamente 
de  acordo  com  as  seguintes  faixas: 

I  -  60%  (sessenta  por  cento)  do  valor  que  exceder  1  (um)  salário- 
-mínimo,  até  o  limite  de  2  (dois)  salários-mínimos; 

II  -  40%  (quarenta  por  cento)  do  valor  que  exceder  2  (dois)  salários- 
-mínimos,  até  o  limite  de  3  (três)  salários-mínimos; 

III  -  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  que  exceder  3  (três)  salários- 
-mínimos,  até  o  limite  de  4  (quatro)  salários-mínimos;  e 

IV  -  10%  (dez  por  cento)  do  valor  que  exceder  4  (quatro)  salários- 
-mínimos. 

§  3°  A  aplicação  do  disposto  no  §  2^  poderá  ser  revista  a  qualquer 
tempo,  a  pedido  do  interessado,  em  razão  de  alteração  de  algum 
dos  benefícios. 

§  4°  As  restrições  previstas  neste  artigo  não  serão  aplicadas  se 
o  direito  aos  benefícios  houver  sido  adquirido  antes  da  data  de 
entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional. 

§  5°  As  regras  sobre  acumulação  previstas  neste  artigo  e  na  legislação 
vigente  na  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional 
poderão  ser  alteradas  na  forma  do  §  6°  do  art.  40  e  do  §  15  do  art. 

201  da  Constituição  Federal. 

V _ ! _ _ _ ^ 


Ademais,  o  artigo  24  da  Emenda  103/2019  traz  regras  de  vedação  ou 
com  restrição  de  acumulação  entre  pensões  e  aposentadoria  com  pensão, 
se  aplicando  de  imediato  a  todos  os  regimes  público  de  previdência, 
inclusive  dos  estados,  Distrito  Federal  e  municípios,  determinado  a 
redução  em  faixas  do  menor  benefício. 


86 


ALTERAÇÕES  NAS  REGRAS  PERMANENTES  NO  TEXTO  CONSTITUCIONAL 


Restou  vedada  a  acumulação  de  mais  de  uma  pensão  por  morte 
deixada  por  cônjuge  ou  companheiro,  no  âmbito  do  mesmo  regime 
de  previdência  social,  ressalvadas  as  pensões  do  mesmo  instituidor 
decorrentes  do  exercício  de  cargos  acumuláveis  na  forma  do  art.  37 
da  Constituição  Federal,  o  que  já  existia  no  RGPS  e  RPPS  federal, 
mas  não  existia  em  alguns  estados  e  municípios  por  falta  de  previsão 
da  lei  local. 

Admitiu-se  a  acumulação  com  a  redução  em  faixas  do  menor  be¬ 
nefício  nos  seguintes  casos: 

a)  pensão  por  morte  deixada  por  cônjuge  ou  companheiro  de 
um  regime  de  previdência  social  com  pensão  por  morte  con¬ 
cedida  por  outro  regime  de  previdência  social  ou  com  pensões 
decorrentes  das  atividades  militares; 

b)  pensão  por  morte  deixada  por  cônjuge  ou  companheiro  de  um 
regime  de  previdência  social  com  aposentadoria  concedida  no 
âmbito  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  de  regime 
próprio  de  previdência  social  ou  com  proventos  de  inatividade 
decorrentes  das  atividades  militares; 

c)  de  aposentadoria  concedida  no  âmbito  do  Regime  Geral  de 
Previdência  Social  ou  de  regime  próprio  de  previdência  social 
com  pensões  decorrentes  das  atividades  militares. 


Neste  caso,  é  assegurada  a  percepção  do  valor  integral  do  benefí¬ 
cio  mais  vantajoso  e  de  uma  parte  de  cada  um  dos  demais  benefícios, 
apurada  cumulativamente  de  acordo  com  as  seguintes  faixas: 


PERCENTUAL 

PAGO 

FAIXA  DO  BENEFÍCIO 

REDUTOR 

100% 

Até  1  salário  mínimo 

- 

60% 

Acima  de  1  até  2  salários  mínimos 

40% 

40% 

Acima  de  2  até  3  salários  mínimos 

60% 

20% 

Acima  de  3  até  4  salários  mínimos 

80% 

10% 

Acima  de  4  salários  mínimos 

90% 
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Vamos  simular  uma  situação  considerando  o  salário  mínimo  de 
R$  998,00  em  2019  e  uma  pensão  por  morte  no  valor  de  R$  5.000,00 
que  será  reduzida  por  ser  o  menor  benefício. 


PERCENTUAL 

PAGO 

FAIXA  DO  BENEFÍCIO 

VALOR  DEVIDO 

100% 

Até  R$  998,00 

R$  998,00 

60% 

Acima  de  R$  998,00  até  R$  1.996,00 

R$  598,80 

40% 

R$  1.996,00  até  R$  2.994,00 

R$  399,20 

20% 

Acima  de  R$  2.994,00  até  R$  3.992,00 

R$  199,60 

10% 

Acima  de  R$  3.992,00  até  R$  5.000,00 

R$  100,80 

- 

- 

Total  de  R$  2.296,40 

Destarte,  no  caso  simulado,  a  pensão  por  morte  será  reduzida  de 
R$  5.000,00  para  R$  2.296,40. 

Essas  faixas  deverão  ser  modificadas  anualmente,  pois  o  salário 
mínimo  sofre  atualização  monetária  todo  ano. 

Se  o  salário  mínimo  for  reajustado  acima  do  INPC  (índice  legal 
de  reajuste  dos  benefícios,  salvo  beneficiários  pela  integralidade),  o 
recálculo  das  faixas  irá  beneficiar  o  beneficiário  da  previdência  social, 
pois  irá  elevar  as  faixas  e  a  renda  mensal. 

No  entanto,  o  artigo  24  é  omisso  a  respeito,  silenciando  a  respeito 
da  revisão  anual  das  faixas  e  consequentemente  do  redutor  acaso  o  sa¬ 
lário  mínimo  tenha  reajuste  real  acima  da  inflação  nos  anos  seguintes 
ao  ano  da  concessão. 

Não  há  restrição  para  a  acumulação  de  aposentadorias  em 
mais  de  um  regime  público  de  previdência,  de  modo  que  é  possível 
acumular  sem  redução,  por  exemplo,  duas  aposentadorias  do  RPPS 
(cargos  legitimamente  permitidos  na  Constituição)  e  uma  aposenta¬ 
doria  no  RGPS. 

Vale  registrar  que  o  novo  regramento  preserva  o  direito  adquirido, 
quando  o  fato  gerador  da  aposentadoria  ou  pensão  por  morte  ocorreu 
até  a  data  da  publicação  da  Emenda  103/2019  (morte  e  requisitos  para 
aposentar),  mesmo  que  o  requerimento  seja  ofertado  ulteriormente. 
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5.8.  Parágrafo  Sétimo  -  Pensão  por  morte 


"§  7°  Observado  o  disposto  no  §  2°  do  art.  201  quando  se  tratar 
da  única  fonte  de  renda  formal  auferida  pelo  dependente,  o  be¬ 
nefício  de  pensão  por  morte  será  concedido  nos  termos  de  lei  do 
respectivo  ente  federativo,  a  qual  tratará  de  forma  diferenciada  a 
hipótese  de  morte  dos  servidores  de  que  trata  o  §  4°-B  decorrente 
de  agressão  sofrida  no  exercício  ou  em  razão  da  função". 

§  7"  Lei  disporá  sobre  a  concessão  do  benefício  de  pensão  por 
morte,  que  será  igual:  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional 
n"41,  19.12.2003) 

I — ao  valor  da  totalidade  dos  proventos  do  servidor  falecido,  até  o 
limite  máximo  estabelecido  para  os  benefícios  do  regime  geral  de 
previdência  social  de  que  trata  o  art.  201,  acrescido  de  setenta  por 
cento  da  parcela  excedente  a  este  limite,  caso  aposentado  à  data  do 
óbito;  ou  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  n°  41,  19.12.2003) 

H — ao  valor  da  totalidade  da  remuneração  do  servidor  no  cargo 
efetivo  em  que  se  deu  o  falecimento,  até  o  limite  máximo  esta¬ 
belecido  para  os  benefícios  do  regime  geral  de  previdência  social 
de  que  trata  o  art.  201,  acrescido  de  setenta  por  cento  da  parcela 
excedente  a  este  limite,  caso  em  atividade  na  data  do  óbito.  (In¬ 
cluído  pela  Emenda  Constitucional  n°  41,  19.12.2003) 

_ _ _ J 

Este  parágrafo  foi  reformulado,  possibilitando  que  a  pensão  por 
morte  do  servidor  público  possa  ter  renda  inferior  a  um  salário  mí¬ 
nimo,  desde  que  o  dependente  seja  beneficiário  de  renda  formal,  a 
exemplo  de  salário  ou  de  aposentadoria. 

Foi  retirado  do  RGPS  e  mantido  no  RPPS  com  evidente  quebra 
de  isonomia.  Não  há  razão  para  essa  diferenciação  de  dois  pensionis¬ 
tas,  um  podendo  ter  pensão  abaixo  de  um  salário  mínimo  (RRPS)  e  o 
outro  não  (RGPS). 

Ademais,  o  critério  é  injusto.  Se  a  renda  do  dependente  for  infor¬ 
mal,  a  exemplo  do  labor  autônomo  de  R$  5.000,00  por  mês,  a  pensão 
por  morte  não  poderá  ser  inferior  a  um  salário  mínimo. 


17.  §  2°  Nenhum  benefício  que  substitua  o  salário  de  contribuição  ou  o  rendimento  do  traba¬ 
lho  do  segurado  terá  valor  mensal  inferior  ao  salário  mínimo.  (Redação  dada  pela  Emenda 
Constitucional  n°  20,  de  1998). 
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Mas  se  o  dependente  tiver  emprego  ou  renda  de  outro  benefício 
previdenciário  a  sua  pensão  por  morte  poderá  ser  inferior  a  um  salário 
mínimo.  Esdrúxulo  o  fator  de  discrímen. 

Ademais,  a  regra  permanente  não  mais  trata  da  renda  da  pensão 
por  morte,  fazendo  remissão  à  lei  do  respectivo  ente  federativo,  que 
necessariamente  terá  que  tratar  de  modo  diferenciado  a  morte  dos  po¬ 
liciais,  agentes  penitenciários  e  agentes  socioeducativos  por  agressão 
em  decorrência  da  sua  função  de  risco. 

Essa  regra  deveria  ser  estendida  por  isonomia  a  todos  os  servidores 
públicos  que  são  agredidos  e  morrem  no  exercício  da  função,  a  exemplo 
do  assassinato  de  um  perito  médico  previdenciário  durante  atendimento 
na  agência  do  INSS. 

Por  força  do  artigo  23,  §  8°,  da  Emenda  103/2019,  “aplicam-se  às 
pensões  concedidas  aos  dependentes  de  servidores  dos  Estados,  do 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  as  normas  constitucionais  e  infra- 
constitucionais  anteriores  à  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda 
Constitucional,  enquanto  não  promovidas  alterações  na  legislação 
interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio  de  previdência  social”. 

5.8. 1.  Artigo  10  da  Emenda  -  Regras  de  transição  ao  regramento 

permanente  para  pensão  por  morte  de  policiais  federais,  agentes 
penitenciários  e  socioeducativos  federais 

Até  a  aprovação  da  lei  federal  sobre  benefícios  do  RPPS,  deve  ser 
observado  o  artigo  10,  §  6°,  da  Emenda  103/2019: 

Art.  10.  Até  que  entre  em  vigor  lei  federal  que  discipline  os  bene¬ 
fícios  do  regime  próprio  de  previdência  social  dos  servidores  da 
União,  aplica-se  o  disposto  neste  artigo. 

§  6°  A  pensão  por  morte  devida  aos  dependentes  do  policial  civil 
do  órgão  a  que  se  refere  o  inciso  XIV  do  caput  do  art.  21  da  Cons¬ 
tituição  Federal,  do  policial  dos  órgãos  a  que  se  referem  o  inciso 
IV  do  caput  do  art.  51,  o  inciso  XIII  do  caput  do  art.  52  e  os  incisos 
I  a  III  do  caput  do  art.  144  da  Constituição  Federal  e  dos  ocupan¬ 
tes  dos  cargos  de  agente  federal  penitenciário  ou  socioeducativo 
decorrente  de  agressão  sofrida  no  exercício  ou  em  razão  da  fun¬ 
ção  será  vitalícia  para  o  cônjuge  ou  companheiro  e  equivalente  à 
remuneração  do  cargo. 

_ I _ / 
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Deste  modo,  a  pensão  por  morte  decorrente  de  agressão  no  exer¬ 
cício  ou  em  razão  da  função  dos  seguintes  cargos  irá  gerar  pensão  por 
morte  vitalícia  para  cônjuge  ou  companheiro  (independentemente  da 
idade  do  pensionista,  tempo  de  casamento  e  período  de  ocupação  do 
cargo  até  a  data  do  óbito)  e  equivalerá  à  remuneração  total  do  cargo 
(pensão  com  integralidade): 

a)  agente  penitenciário  federal; 

b)  agente  socioeducativo  federal; 

c)  policial  civil  do  Distrito  Federal; 

d)  policiais  federais,  policiais  rodoviários  federais  e  policiais  fer¬ 
roviários  federais; 

e)  policiais  da  Câmara  dos  Deputados  e  do  Senado. 

Essa  regra  também  deveria  ser  estendida  por  isonomia  a  todos  os 
servidores  públicos  federais  que  são  agredidos  e  morrem  no  exercício 
da  função. 

5.8.2.  Artigo  23  da  Emenda  -  Regras  para  a  pensão  por  morte  dos 
servidores  federais 


- ^ ^ 

Art.  23.  A  pensão  por  morte  concedida  a  dependente  de  segurado 

do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  de  servidor  público 
federal  será  equivalente  a  uma  cota  familiar  de  50%  (cinquenta 
por  cento)  do  valor  da  aposentadoria  recebida  pelo  segurado  ou 
servidor  ou  daquela  a  que  teriam  direito  se  fossem  aposentados 
por  incapacidade  permanente  na  data  do  óbito,  acrescida  de  co¬ 
tas  de  dez  pontos  percentuais  por  dependente,  até  o  máximo  de 
1 00%  (cem)  por  cento. 

§  1°  As  cotas  por  dependente  cessarão  com  a  perda  desta  qualidade 
e  não  serão  reversíveis  aos  demais  dependentes,  preservado  o  valor 
de  1 00%  (cem  por  cento)  da  pensão  por  morte,  quando  o  número 
de  dependentes  remanescente  for  igual  ou  superior  a  5  (cinco). 

§  2°  Na  hipótese  de  existir  dependente  inválido  ou  com  deficiência 
intelectual,  mental  ou  grave,  o  valor  da  pensão  por  morte  de  que 
trata  o  caput  será  equivalente  a: 

I  -  cem  por  cento  da  aposentadoria  recebida  pelo  segurado  ou 
servidor  ou  daquela  a  que  teriam  direito  se  fossem  aposentados  por 
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incapacidade  permanente  na  data  do  óbito,  até  o  limite  máximo 
de  benefícios  do  Regime  Gerai  de  Previdência  Social;  e 

II  -  a  uma  cota  familiar  de  cinquenta  por  cento  acrescida  de  cotas 
de  dez  pontos  percentuais  por  dependente,  até  o  máximo  de  cem 
por  cento,  para  o  valor  que  supere  o  limite  máximo  de  benefícios 
do  Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

§  3°  Quando  não  houver  mais  dependente  inválido  ou  com  deficiên¬ 
cia  intelectual,  mental  ou  grave,  o  valor  da  pensão  será  recalculado 
na  forma  do  disposto  no  caput  e  no  §  1^. 

§  O  tempo  de  duração  da  pensão  por  morte  e  das  cotas  in¬ 
dividuais  por  dependente  até  a  perda  desta  qualidade,  o  rol  de 
dependentes,  a  sua  qualificação  e  as  condições  necessárias  para 
enquadramento  serão  aqueles  estabelecidos  na  Lei  n°  8.213,  de 
24  de  julho  de  1991. 

§  5^  Para  o  dependente  inválido  ou  com  deficiência  intelectual, 
mental  ou  grave,  a  condição  de  deficiente  pode  ser  reconhecida 
previamente  ao  óbito  do  segurado,  por  meio  de  avaliação  biopsi- 
cossocial  realizada  por  equipe  multiprofissional  e  interdisciplinar, 
observada  revisão  periódica  na  forma  da  legislação. 

§  6^  Equiparam-se  a  filho,  para  fins  de  recebimento  da  pensão 
por  morte,  exclusivamente  o  enteado  e  o  menor  tutelado,  desde 
que  comprovada  a  dependência  econômica. 

§  7°  As  regras  sobre  pensão  previstas  neste  artigo  e  na  legislação 
vigente  na  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional 
poderão  ser  alteradas  na  forma  da  lei,  para  o  Regime  Geral  de 
Previdência  Social,  e,  na  forma  do  §  7°  do  art.  40  da  Constituição 
Federal,  para  o  regime  próprio  de  previdência  social  da  União. 

§  8°  Aplicam-se  às  pensões  concedidas  aos  dependentes  de  servi¬ 
dores  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  as  normas 
constitucionais  e  infraconstitucionais  anteriores  à  data  de  entrada 
em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  enquanto  não  promovidas 
alterações  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime 
próprio  de  previdência  social. 


f 


A  renda  mensal  da  pensão  por  morte  do  servidor  federal  cujo 
óbito  foi  posterior  ao  advento  da  Emenda  103/2019  será  calculada  com 
arrimo  no  artigo  23,  exceto  a  regra  especial  anteriormente  estudada  no 
artigo  10,  §  6"^,  da  Emenda. 
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Em  regra,  haverá  um  valor  básico  de  50%  da  aposentadoria  recebida 
pelo  inativo  ou  50%  da  aposentadoria  por  incapacidade  que  teria  direito 
na  data  do  óbito,  acrescido  de  10%  por  dependente  até  o  limite  de  100%: 


COEFICIENTE 

DEPENDENTES 

60% 

1  dependente 

70% 

2  dependentes 

80% 

3  dependentes 

90% 

4  dependentes 

100% 

5  OU  mais  dependentes 

Dessa  forma,  para  o  servidor  ativo  que  vem  a  óbito,  será  necessário 
calcular  os  proventos  da  aposentadoria  por  incapacidade  permanente 
para  em  seguida  calcular  o  valor  da  pensão  por  morte. 

Por  força  do  artigo  26  da  Emenda  103/2019,  o  valor  do  benefício 
de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente  corresponderá  a  sessenta 
por  cento  da  média  aritmética  das  100%  das  remunerações/salários 
de  contribuição,  com  acréscimo  de  2%  para  cada  ano  que  ultrapassar 
os  20  anos  de  contribuição: 


TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

Até  20  Anos 

60% 

21  Anos 

62% 

22  Anos 

64% 

23  Anos 

66% 

24  Anos 

68% 

25  Anos 

70% 

26  Anos 

72% 

27  Anos 

74% 

28  Anos 

76% 

29  Anos 

78% 

30  Anos 

80% 

31  Anos 

82% 
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TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

32  Anos 

84% 

33  Anos 

86% 

34  Anos 

88% 

35  Anos 

90% 

36  Anos 

92% 

37  Anos 

94% 

38  Anos 

96% 

39  Anos 

98% 

40  Anos 

100% 

Assim,  se  um  servidor  federal  morrer  com  até  20  anos  de  tempo 
de  contribuição,  o  valor  da  aposentadoria  por  incapacidade  permanente 
será  de  60%  da  média  de  todas  as  remunerações  desde  Julho  de  1994, 
sendo  este  o  valor  base  para  o  cálculo  da  pensão  por  morte  que  será 
incidirá  à  razão  de  60,  70,  80,  90  ou  100%  sobre  60%  de  toda  a  média 
contributiva  do  servidor  federal. 

Suponha-se  um  servidor  federal  tenha  morrido  com  10  anos  de 
tempo  de  contribuição,  de  modo  que  os  proventos  de  aposentadoria 
por  incapacidade  que  ele  teria  direito  seriam  de  60%  da  média  das 
remunerações. 

Se  ele  possuir  dois  dependentes  habilitados  à  pensão,  o  valor  da 
pensão  por  morte  será  de  70%  multiplicado  por  60%  da  média  das 
remunerações  do  servidor  federal  a  partir  de  7/1994  (7  x  6  =  42)  che¬ 
gando  a  apenas  42%  da  média  das  remunerações  desde  o  Plano  Real 
(não  é  42%  do  último  salário). 

Curioso  notar  que,  intencionalmente,  o  artigo  26  da  Emenda  103/2019 
não  limita  a  média  de  todas  as  remunerações  do  servidor  a  100%,  de 
modo  que  o  servidor  federal  que  possuir  mais  de  40  anos  de  tempo  de 
contribuição  poderá  gerar  pensão  que  ultrapassem  a  100%,  a  exemplo: 


41  Anos 

102% 

42  Anos 

104% 

43  Anos 

106% 
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44  Anos 

108% 

45  Anos 

110% 

E  assim  sucessívamente 

E  assim  sucessivamente 

Ademais,  poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que 
resultem  em  redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o 
tempo  mínimo  de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo 
excluído  para  qualquer  finalidade,  para  a  averbação  em  outro  regime 
previdenciário  ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  dos 
militares. 


Por  outro  lado,  existe  uma  regra  especial  muito  justa  em  favor  do 
dependente  inválido  ou  com  deficiência  intelectual,  mental  ou 
grave  (filhos,  cônjuges/companheiros,  pais  e  irmãos),  pois  neste 
caso  a  renda  da  pensão  por  morte  será  equivalente  a: 

I  -  100%  da  aposentadoria  recebida  pelo  segurado  ou  servidor 
ou  daquela  a  que  teriam  direito  se  fossem  aposentados  por  inca¬ 
pacidade  permanente  na  data  do  óbito,  até  o  limite  máximo  de 
benefícios  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social;  e 

II  -  a  uma  cota  familiar  de  50%  acrescida  de  cotas  de  dez  pontos 
percentuais  por  dependente,  até  o  máximo  de  cem  por  cento, 
para  o  valor  que  supere  o  limite  máximo  de  benefícios  do  Regime 
Geral  de  Previdência  Social. 

_ ^ _ ./ 

Neste  caso,  o  cálculo  será  feito  em  duas  etapas,  exceto  se  a  apo¬ 
sentadoria  recebida  ou  a  aposentadoria  por  incapacidade  permanente 
que  o  servidor  teria  direito  não  superarem  ao  teto  do  teto  do  RGPS 
em  vigor  no  ano  do  óbito. 

Ademais,  é  vedada  a  reversão  de  cotas  de  pensão  entre  depen¬ 
dentes.  Dessa  forma,  para  os  novos  óbitos  após  a  vigência  da  Emenda 
103/2019,  o  artigo  223  da  Lei  8.212/90  não  foi  recebido  pelo  novel 
regramento  constitucional: 


“Art.  223.  Por  morte  ou  perda  da  qualidade  de  beneficiário,  a  res¬ 
pectiva  cota  reverterá  para  os  cobeneficiários.  (Redação  dada  pela 
Lei  11^  13.135,  de  2015)” 
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Por  sua  vez,  o  tempo  de  duração  da  pensão  por  morte  e  das  cotas 
individuais  por  dependente  até  a  perda  desta  qualidade,  o  rol  de  depen¬ 
dentes,  a  sua  qualificação  e  as  condições  necessárias  para  enquadramento 
serão  aqueles  estabelecidos  na  Lei  n°  8.213,  de  24  de  julho  de  1991. 

Considerando  que  as  regras  da  pensão  por  morte  do  servidor  federal 
foram  aproximadas  ao  regramento  do  RGPS  pelas  Leis  13.135/2015  e 
13.846/2019  não  se  trata  propriamente  de  uma  novidade. 

!  ^ 

Em  regra,  se  o  óbito  ocorrer  sem  que  o  servidor  federal  tenha  vertido 
18  (dezoito)  contribuições  mensais  ou  se  o  casamento  ou  a  união 
estável  tiverem  sido  iniciados  em  menos  de  2  (dois)  anos  antes 
do  óbito  do  segurado,  a  pensão  por  morte  será  paga  por  apenas 
4  (quatro)  meses  ao  cônjuge,  companheiro  ou  companheira,  salvo 
se  o  óbito  do  segurado  decorrer  de  acidente  de  qualquer  natureza 
ou  de  doença  profissional  ou  do  trabalho. 

A  Lei  13.135/2015  admitiu  expressamente  que  o  tempo  de  contri¬ 
buição  a  Regime  Próprio  de  Previdência  Social  (RPPS)  ou  RGPS  será 
considerado  na  contagem  das  18  (dezoito)  contribuições  mensais, 
acaso  o  servidor  não  possua  18  recolhimentos  no  RPPS  federal. 

_ ! _ _ _ J 

Por  sua  vez,  transcorridos  os  seguintes  períodos,  estabelecidos  de 
acordo  com  a  idade  do  beneficiário  na  data  de  óbito  do  segurado,  se 
o  óbito  ocorrer  depois  de  vertidas  18  (dezoito)  contribuições  mensais 
e  pelo  menos  2  (dois)  anos  após  o  início  do  casamento  ou  da  união 
estável,  ou  se  então  o  óbito  do  segurado  decorrer  de  acidente  de  qual¬ 
quer  natureza  ou  de  doença  profissional  ou  do  trabalho,  a  pensão  terá 
a  seguinte  duração,  sendo  vitalícia  apenas  se  o  pensionista  tiver  44  anos 
de  idade  no  dia  da  morte: 

1)  3  (três)  anos,  com  menos  de  21  (vinte  e  um)  anos  de  idade; 

2)  6  (seis)  anos,  entre  21  (vinte  e  um)  e  26  (vinte  e  seis)  anos  de 
idade; 

3)  10  (dez)  anos,  entre  27  (vinte  e  sete)  e  29  (vinte  e  nove)  anos 
de  idade; 

4)  15  (quinze)  anos,  entre  30  (trinta)  e  40  (quarenta)  anos  de 
idade; 

5)  20  (vinte)  anos,  entre  41  (quarenta  e  um)  e  43  (quarenta  e 
três)  anos  de  idade; 
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6)  vitalícia,  com  44  (quarenta  e  quatro)  ou  mais  anos  de  idade. 

No  entanto,  há  uma  regra  especial  para  o  pensionista  inválido  ou 
com  deficiência  cônjuge  ou  companheiro(a),  pois  neste  caso  a  pensão 
por  morte  apenas  será  cancelada  pela  cessação  da  invalidez  ou  pelo 
afastamento  da  deficiência.  Se  não  houver  recuperação  do  pensionista, 
portanto,  será  vitalícia,  mesmo  que  o  segurado  não  tenha  vertido  18 
(dezoito)  contribuições  mensais  ou  se  o  casamento  ou  a  união  estável 
tiverem  menos  de  2  (dois)  anos  antes  do  óbito  do  segurado.  Caso  o 
pensionista  inválido  ou  deficiente  se  recupere,  serão  respeitados,  ao 
menos,  os  prazos  anteriores  apresentados. 

Regra  de  grande  impacto  é  a  que  prevê  que  se  equiparam  a  fi¬ 
lho,  para  fins  de  recebimento  da  pensão  por  morte,  exclusivamente 
o  enteado  e  o  menor  tutelado,  desde  que  comprovada  a  dependência 
econômica. 

O  objetivo  desta  regra  foi  reverter  a  posição  repetitiva  do  STJ  que 
equipara  ao  filho  o  menor  sob  guarda,  inclusive  no  RPPS,  nos  termos 
do  artigo  33,  §  3°,  do  EGA: 


PROCESSO 

REsp  1 .41 1 .258-RS,  Rei.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Seção, 
por  unanimidade.  Julgado  em  1 1/10/2017,  DJe  21/02/2018.  (Tema  732). 

RAMO  DO 
DIREITO 

DIREITO  PREVIDENCIARIO,  DIREITO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE 

TEMA 

Menor  sob  guarda  Judicial.  Dependente  econômico.  Óbito  do  instituidor 
da  pensão  em  data  posterior  à  vigência  da  MP  1.523/1996,  reeditada 
e  convertida  na  Lei  n.  9.528/1997.  Manutenção  do  benefício  previden- 
ciário.  Proibição  de  retrocesso.  Diretrizes  constitucionais  de  isonomia, 
prioridade  absoluta  e  proteção  integral  à  criança  e  ao  adolescente. 

DESTAQUE 

O  menor  sob  guarda  tem  direito  à  concessão  do  benefício  de  pensão  por  morte  do  seu 
mantenedor,  comprovada  sua  dependência  econômica,  nos  termos  do  art.  33,  §  3° 
do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  ainda  que  o  óbito  do  instituidor  da  pensão 
seja  posterior  à  vigência  da  Medida  Provisória  1.523/96,  reeditada  e  convertida  na  Lei  n. 
9.528/97.  Funda-se  essa  conclusão  na  qualidade  de  lei  especial  do  Estatuto  da  Criança 
e  do  Adolescente  (8.069/90),  frente  à  legislação  previdenciárla. 

INFORMAÇÕES  DO  INTEIRO  TEOR 

A  questão  Jurídica  objeto  de  afetação  ao  rito  dos  recursos  repetitivos  consiste  em  de¬ 
finir  sobre  a  possibilidade  (ou  não)  do  pagamento  de  pensão  por  morte  ao  menor  sob 
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guarda,  quando  o  óbito  do  segurado  tenha  ocorrido  após  a  vigência  da  MP  1.523/1996, 
que  alterou  o  art.  16,  §  2°  da  Lei  de  Benefícios  da  Previdência  Social  (Lei  n.  8.213/1991). 
A  redação  original  do  mencionado  dispositivo  previa  que  o  menor  sob  guarda  judicial  se 
equiparava  a  filho  do  segurado  e,  portanto,  detinha  a  condição  de  dependente  natural  ou 
automático  dele  (do  segurado),  como  beneficiário  do  RGPS.  Ocorre  que  a  MP  1.523/1996, 
convertida  na  Lei  n.  9.528/1997,  alterou  o  citado  dispositivo  e  retirou  do  menor  sob  guar¬ 
da  a  condição  de  dependente  previdenciário.  Entretanto,  a  Jurisprudência  mais  recente 
desta  Corte  Superior  reconhece  ao  menor  sob  guarda  a  condição  de  dependente  para 
fins  previdenciários,  condição  que  resulta  de  situação  essencialmente  fática,  cabendo-lhe 
o  direito  à  pensão  previdenciária  sempre  que  o  mantenedor  (segurado  do  INSS)  faleça, 
a  fim  de  não  se  deixar  o  hipossuficiente  ao  desabrigo  de  qualquer  proteção,  máxime 
quando  se  achava  sob  guarda,  forma  de  tutela  que  merece  estímulos,  incentivos  e  sub¬ 
sídios  do  Poder  Público,  conforme  compromisso  constitucional  assegurado  pelo  art.  227, 
§  3°,  VI  da  Carta  Magna,  além  de  atentar  contra  a  proteção  da  confiança  com  aquele  já 
devidamente  cadastrado  como  dependente  do  segurado,  mediante  a  prática  de  ato  jurí¬ 
dico  administrativo  perfeito,  pelos  agentes  do  INSS.  Assim,  a  alteração  do  art.  16,  §  2°,  da 
Lei  n.  8.213/1991,  pela  Lei  n.  9.528/1997,  não  elimina  o  substrato  fático  da  dependência 
econômica  do  menor  e  representa,  do  ponto  de  vista  Ideológico,  um  retrocesso  norma¬ 
tivo  nas  diretrizes  constitucionais  de  isonomia  e  proteção  à  criança  e  ao  adolescente.  Da 
leitura  do  art.  227  da  CF,  constata-se  que  foi  imposto  não  só  à  família,  mas  também  a 
sociedade  e  ao  Estado  o  dever  de,  solidariamente,  assegurar  à  criança  e  ao  adolescente 
os  direitos  fundamentais  com  absoluta  prioridade.  Além  disso,  foi  imposto  ao  legislador 
ordinário  a  obrigação  de  garantir  ao  menor  os  direitos  previdenciários  e  trabalhistas,  bem 
como  o  estímulo  do  Poder  Público  ao  acolhimento,  sob  a  forma  de  guarda,  de  criança 
ou  adolescente  órfão  ou  abandonado.  Outra  reflexão  instigante  diz  respeito  ao  fato  de 
alteração  normativa  veicular  entendimento  adverso,  claramente  maculador  do  princípio 
que  deve  permear  as  leis  reconhecedoras  de  direitos  sociais,  como  os  previdenciários, 
ou  seja,  o  da  proibição  de  retrocesso;  assim,  se  já  definida  uma  orientação  legal  mais 
favorável  à  proteção  dos  hipossuficlentes,  não  se  afigura  aceitável,  do  ponto  de  vista 
jurídico  e  sistêmico  que,  a  partir  da  adoção  de  lei  restritiva  ocasional,  dê-se  a  inversão  da 
orientação  até  então  vigorante.  Finalmente,  registre-se  que  a  Lei  n.  8.069/1990  (Estatuto 
da  Criança  e  do  Adolescente)  que,  convém  ressaltar,  é  norma  específica  e  em  perfeita 
harmonia  com  o  mandamento  constitucional,  dispõe  em  seu  art.  33,  §  3°  que  "a  guarda 
confere  à  criança  ou  adolescente  a  condição  de  dependente,  para  todos  os  fins  e  efeitos 
de  direito,  inclusive  previdenciário".  Nessa  linha  de  raciocínio,  impõe-se  concluir  que,  se 
fosse  a  Intenção  do  legislador  infraconstitucional  excluir  o  menor  sob  guarda  da  pensão 
por  morte,  teria  alterado  também  a  Lei  n.  8.069/1990  o  que,  como  visto,  não  ocorreu. 


Processo 

Agint  no  AREsp  1289416  /  RN 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL 
2018/0107251-3 
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Órgão  Julgador 

T2  -  SEGUNDA  TURMA 

Data  do  Julgamento 

04/10/2018 

Data  da  Publicação/Fonte 
DJe  29/10/2018 
Ementa 

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  3/STJ. 
SERVIDORA  PÚBLICA  ESTADUAL  APOSENTADA.  MENOR 
SOB  GUARDA.  BISNETO.  INCLUSÃO  COMO  DEPENDENTE. 
APLICABILIDADE  DO  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADO¬ 
LESCENTE  -  EGA.  INTERPRETAÇÃO  COMPATÍVEL  COM  A 
DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA  E  COM  O  PRINCÍPIO  DE 
PROTEÇÃO  INTEGRAL  DO  MENOR.  PRECEDENTE  DA  PRIMEI¬ 
RA  SEÇÃO  DESTA  CORTE.  AGRAVO  INTERNO  NÃO  PROVIDO. 

1.  A  orientação  do  STJ  firmada  sob  o  regime  do  art.  543-C  do 
CPC/1973,  é  no  sentido  de  que  ao  menor  sob  guarda  deve  ser  as¬ 
segurado  o  beneficio  de  pensão  por  morte  em  face  da  prevalência 
do  disposto  no  artigo  33,  §  3°,  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Ado¬ 
lescente  -  ECA  sobre  norma  previdenciária  de  natureza  especifica. 

2.  Agravo  interno  não  provido. 

Ê  aguardar  para  ver  a  reação  da  jurisprudência  ao  novel  dispositivo, 
que  corre  o  risco  de  ser  afastado  por  inconstitucionalidade. 

Este  artigo,  de  início,  não  será  aplicável  à  pensão  por  morte  dos 
servidores  estaduais,  distritais  e  municipais,  enquanto  não  promovidas 
alterações  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio 
de  previdência  social. 

5.9.  Parágrafo  Nono  -  Contagem  recíproca  do  tempo  de 
contribuição 

§  9°  O  tempo  de  contribuição  federal,  estadual,  distrital  ou  munici¬ 
pal  será  contado  para  fins  de  aposentadoria,  observado  o  disposto 
nos  §§  9°  e  9°-A  do  art.  201,  e  o  tempo  de  serviço  correspondente 
será  contado  para  fins  de  disponibilidade. 
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§  9"  -  O  tempo  de  contribuição  federal,  estadual  ou  municipal  será 
contado  para  efeito  de  aposentadoria  e  o -tempo  de  serviço  cor¬ 
respondente  para  efeito  de  disponibilidade.  (Incluído  pela  Emenda 
Constitucional  20,  de  15/12/98) 

_ _ _ J 

A  modificação  consiste  na  observância  dos  §§  9°  e  9®-A  do  artigo 
201  da  Constituição  na  contagem  recíproca  do  tempo  de  contribuição 
em  RPPS: 

“§  9°  Para  fins  de  aposentadoria,  será  assegurada  a  contagem  recíproca 
do  tempo  de  contribuição  entre  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social  e 
os  regimes  próprios  de  previdência  social,  e  destes  entre  si,  observada  a 
compensação  financeira,  de  acordo  com  os  critérios  estabelecidos  em  lei. 

§  9°-A  O  tempo  de  serviço  militar  exercido  nas  atividades  de  que 
tratam  os  arts.  42, 142  e  143  e  o  tempo  de  contribuição  ao  Regime  Geral 
de  Previdência  Social  ou  a  regime  próprio  de  previdência  social  terão 
contagem  recíproca  para  fins  de  inativação  militar  ou  aposentadoria 
e  a  compensação  financeira  será  devida  entre  as  receitas  de  contribuição 
referentes  aos  militares  e  as  receitas  de  contribuição  aos  demais  regimes”. 

O  objetivo  foi  prever  também  no  artigo  40  da  Constituição  a  com¬ 
pensação  financeira  entre  regimes  previdenciários,  assim  como  permitir 
que  o  tempo  militar  seja  computado  no  RPPS  e  RGPS  para  todos  os 
fins  em  termos  de  aposentadorias. 

5.10.  Parágrafo  Doze  -  Aplicação  supletiva  das  regras  do  RGPS 
ao  RPPS 

;  N 

§  12.  Além  do  disposto  neste  artigo,  será  observado,  em  regime 

próprio  de  previdência  social,  no  que  couber,  os  requisitos  e  critérios 
fixados  para  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

§-+2 — Além  do  disposto  neste  artigo,  o  regime  de  previdência  dos 
servidores  públicos  titulares  de  cargo  efetivo  observará,  no  que  couber, 
os  requisitos  e  critérios  fixados  para  o  regime  geral  de  previdência 
social.  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  n°  20,  de  15/12/9S) 

_ ! _ ! _ y 

Não  enxergamos  novidades  jurídicas  nesta  alteração  em  comparação 
ao  texto  anterior,  que  apenas  designa  de  Regime  Próprio  de  Previdên¬ 
cia  Social  o  regime  previdenciário  básico  dos  servidores  titulares  de 
cargos  efetivos. 
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5.11.  Parágrafo  Treze  -  Aplicação  do  Regime  Geral  de  Previdência 
Social 


§  1 3.  Aplíca-se  ao  agente  público  ocupante,  exclusivamente,  de  cargo 
em  comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e  exoneração,  de 
outro  cargo  temporário,  inclusive  aos  detentores  de  mandato  ele¬ 
tivo,  ou  de  emprego  público,  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social.  I 

— Ao  servidor  ocupante,  exclusivamente,  de  cargo  em  comissão  i 

!  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e  exoneração  bem  como  de  I 

j  outro  cargo  temporário  ou  de  emprego  público,  aplica-se  o  regime  t 

geral  de  previdência  social.  (Inchiído-pela  Emenda-Gonstitucional  [ 
I  n"  20,  de  15/12/98)  j 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ___y 

Houve  uma  ampliação  do  conteúdo  desde  parágrafo.  A  expressão 
“servidor”  foi  substituída  por  “agente  público”,  de  maior  abrangência, 
assim  como  foi  inserido  o  detentor  de  mandato  eletivo. 

Dessa  forma,  apesar  de  já  previsto  pelas  Leis  9.506/97  e  10.887/2004, 
agora  consta  expressamente  do  texto  constitucional  que  o  titular  de 
mandato  eletivo  será  segurado  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

Por  outro  lado,  registre-se  que  o  titular  de  mandado  eletivo  que  é 
servidor  efetivo  amparado  por  RPPS  permanecerá  vinculado  ao  RPPS, 
conforme  expressamente  consignado  no  texto  constitucional'*  e  na  Lei 
8.213/91'®. 

5.12.  Parágrafo  Quatorze  -Previdência  complementar  no  serviço 
público 

'§  14.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  insti¬ 
tuirão,  por  lei  de  iniciativa  do  respectivo  Poder  Executivo,  regime 
de  previdência  complementar  para  servidores  públicos  ocupantes 


18.  Art.  38.  Ao  servidor  público  da  administração  direta,  autárquica  e  fundacional,  no  exercício 
de  mandato  eletivo,  aplicam-se  as  seguintes  disposições:  IV  -  em  qualquer  caso  que  exija  o 
afastamento  para  o  exercício  de  mandato  eletivo,  seu  tempo  de  serviço  será  contado  para 
todos  os  efeitos  legais,  exceto  para  promoção  por  merecimento. 

1 9.  Art.  1 1 .  São  segurados  obrigatórios  da  Previdência  Social  as  seguintes  pessoas  físicas:  I  -  como 
empregado:  J)  o  exercente  de  mandato  eletivo  federal,  estadual  ou  municipal,  desde  que  não 
vinculado  a  regime  próprio  de  previdência  social;  (Incluído  pela  Lei  n®  10.887,  de  2004). 
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de  cargo  efetivo,  observado  o  limite  máximo  dos  benefícios  do 
Regime  Geral  de  Previdência  Social  para  o  valor  das  aposentadorias 
e  das  pensões  em  regime  próprio  de  previdência  social,  ressalvado 
o  disposto  no  §  16". 

§  14  -  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios,  desde 
que  instituam  regime  de  previdência  complementar  para  os  seus 
respectivos  servidores  titulares  de  cargo  efetivo,  poderão  fixais 
para  o  valor  das  aposentadorias  e  pensões  a  serem  concedidas 
pelo  regime  de  que  trata  este  artigo,  o  limite  máximo  estabele¬ 
cido  para  os  benefícios  do  regime  geral  de  previdência  social  de 
que  trata  e  art.  201.  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  n"  20, 
de  15/12/98) 

_ / 


Há  uma  enorme  modificação  constitucional  neste  dispositivo,  a  saber: 

a)  Passa  a  ser  obrigatória  a  criação  do  regime  de  previdência 
complementar  pelas  entidades  federativas  que  possuam  RPPS 
(era  facultativo); 

b)  Passa  a  ser  obrigatória  a  adoção  do  teto  do  RGPS  no  RPPS 
após  a  criação  da  previdência  complementar  (era  facultativo), 
respeitado  o  regime  dos  antigos  servidores,  na  forma  do  §  16, 
salvo  opção  expressa. 

Nos  termos  da  art.  9°,  §  6°,  da  Emenda  103/2019,  a  instituição 
do  regime  de  previdência  complementar  na  forma  dos  §§  14  a  16^“  do 
art.  40  da  Constituição  Federal  e  a  adequação  do  órgão  ou  entidade 
gestora  do  regime  próprio  de  previdência  social  ao  §  20  do  art.  40  da 
Constituição  Federal  deverão  ocorrer  no  prazo  máximo  de  dois  anos 
da  data  de  entrada  em  vigor  da  Emenda  Constitucional. 

O  que  a  Emenda  não  diz  são  os  efeitos  jurídicos  previdenciários  da 
mora  do  Poder  Executivo  e/ou  Legislativo,  na  hipótese  de  não  criação 
do  regime  complementar  no  aludido  biênio. 


20.  §  16  -  Somente  mediante  sua  prévia  e  expressa  opção,  o  disposto  nos  §§  14  e  15  poderá 
ser  aplicado  ao  servidor  que  tiver  ingressado  no  serviço  público  até  a  data  da  publicação  do 
ato  de  instituição  do  correspondente  regime  de  previdência  complementar.  (Incluído  pela 
Emenda  Constitucional  n»  20,  de  15/12/98). 
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5.13.  Parágrafo  Quinze  -Previdência  complementar  no  serviço 
público 

"§  15.  O  regime  de  previdência  compiementar  de  que  trata  o  §  14 
oferecerá  plano  de  benefícios  somente  na  modaiidade  contribuição 
definida,  observará  o  disposto  no  art.  202  e  será  efetivado  por 
intermédio  de  entidade  fechada  de  previdência  complementar  ou 
de  entidade  aberta  de  previdência  compiementar". 

§  15.  O  regime  de  previdência  complementar  de  que  trata  o  §  14 
será  instituído  por  lei  de  iniciativa  do  respectivo  Poder  Executivo, 
observado  o  disposto  no  art.  202  e  seus -parágrafos,  no  que  cou¬ 
ber,  por  intermédio  de  entidades  fechadas  de  previdência  com¬ 
plementar,  de  natureza  pública,  que  oferecerão  aos  respectivos 
participantes  planos  de  benefícios  somente  na  modalidade  de 
contribuição  definida.  (Redação  dada  pela-Emenda  Constitucional 
n"41,  19.12.2003) 

_ ^ _ J 


Retirou-se  a  necessidade  de  que  as  entidades  fechadas  de  previdên¬ 
cia  complementar  possuam  natureza  pública,  que  no  caso  do  modelo 
federal  (Lei  12.612/2012,  art.  4"^*)  adotaram  a  posição  de  fundações 
de  direito  privado,  mas  integrantes  da  Administração  Pública  Indireta. 

Dessa  forma,  coloca-se  em  dúvida  a  recepção  constitucional  da  Lei 
12.618/2012  nos  artigos  que  enquadram  as  Funpresps  como  fundações 
privadas  pertencentes  à  Administração  Pública  Indireta,  haja  vista  que  a 
intenção  da  reforma  constitucional  foi  excluir  a  natureza  pública  dessas 
fundações,  em  especial  a  exigência  de  concursos  públicos,  licitação  e 
princípios  administrativos. 

Abriu-se  em  favor  das  entidades  abertas  de  previdência  complementar 
(EAPC  s)  a  possibilidade  de  gerir  planos  de  previdência  complementar 
dos  servidores  públicos,  atendendo  a  um  antigo  desejo  do  mercado 
financeiro,  cuja  atividade  visa  ao  lucro  que  deverá  ser  suportado  pelos 
participantes  e  assistidos,  ao  passo  em  que  o  regime  fechado  não  possui 
finalidade  lucrativa. 


21.  §  l®  A  Funpresp-Exe,  a  Funpresp-Leg  e  a  Funpresp-Jud  serão  estruturadas  na  forma  de 
fundação,  de  natureza  pública,  com  personalidade  jurídica  de  direito  privado,  gozarão  de 
autonomia  administrativa,  financeira  e  gerencial  e  terão  sede  e  foro  no  Distrito  Federal. 
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Mas  é  necessário  que  saia  a  regulamentação  do  setor.  Isso  porque 
dispõe  o  artigo  33  da  Emenda  103/2019  que,  “até  que  seja  disciplinada 
a  relação  entre  a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios 
e  entidades  abertas  de  previdência  complementar  na  forma  do  disposto 
nos  §§  4°  e  5°  do  art.  202  da  Constituição  Federal,  somente  entidades 
fechadas  de  previdência  complementar  estão  autorizadas  a  administrar 
planos  de  benefícios  patrocinados  pela  União,  Estados,  Distrito  Fede¬ 
ral  OU  Municípios,  inclusive  suas  autarquias,  fundações,  sociedades  de 
economia  mista  e  empresas  controladas  direta  ou  indiretamente” 

Logo,  este  dispositivo  nesta  parte  possui  eficácia  limitada,  depen¬ 
dendo  previamente  da  regulamentação  de  que  tratam  os  §§  4°  e  5"  do 
artigo  202  da  Constituição. 

5.14.  Parágrafo  Dezenove  -  Abono  de  permanência 


- - - 

§  1 9.  Observados  critérios  a  serem  estabelecidos  em  lei  do  respec¬ 
tivo  ente  federativo,  o  servidor  titular  de  cargo  efetivo  que  tenha 
completado  as  exigências  para  a  aposentadoria  voluntária  e  que 
opte  por  permanecer  em  atividade  poderá  fazer  jus  a  um  abono 
de  permanência  equivalente,  no  máximo,  ao  valor  da  sua  contri¬ 
buição  previdenciária,  até  completar  a  idade  para  aposentadoria 
compulsória. 

§-19.  O  servidor  de  que  trata  este  artigo  que  tenha  completado  as 
exigências  para  aposentadoria  voluntária  estabelecidas  no  §  1°,  III, 
a,  e  que  opte  por  permanecer  em-atividade  fará  jus  a  um  abono  de 
permanência  equivalente  ao  valor  da  sua  contribuição  previden¬ 
ciária  até  completar  as  exigências  para  aposentadoria  compulsória 
contidas  no  §  1°,  II.  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  n”  41; 
19.12.2003) 


A  natureza  jurídica  do  abono  de  permanência  é  tema  controverso, 
no  sentido  de  identificar  se  é  uma  parcela  remuneratória  ou  indeniza- 
tória.  A  1“  Seção  do  STJ  decidiu  pela  natureza  remuneratória,  pois 
validou  a  incidência  de  Imposto  de  Renda  sobre  o  abono: 
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JULGADO  SOB  O  RITO  DO  ART.  543-C  DO  CPC.  1.  A  Primeira  f 
Seção  do  STJ,  por  ocasião  do  julgamento  do  REsp  1.192.556/PE,  | 

da  relatoria  do  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  submetido  ao  ; 
regime  dos  recursos  repetitivos,  consolidou  o  entendimento  de  que  | 
“sujeitam-se  à  incidência  do  Imposto  de  Renda  os  rendimentos  rece¬ 
bidos  a  título  de  abono  de  permanência  a  que  se  referem  o  §  19  do 
art.  40  da  Constituição  Federal,  o  §  5“  do  art.  2°  e  o  §  1°  do  art.  3° 
da  Emenda  Constitucional  41/2003,  e  o  art.  7“  da  Lei  10.887/2004” 
(DJe  de  06.09.2010).  2.  Agravo  regimental  desprovido”  (AgRg  no 
REsp  1284402,  de  20/10/2015). 

O  STF  decidiu  que  se  trata  de  matéria  infraconstitucional,  devendo 
a  última  posição  ser  dada  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça: 

“RE  688001  RG  /  RS  -  RIO  GRANDE  DO  SUL 
REPERCUSSÃO  GERAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 
Relator(a):  Min.  TEORI  ZAVASCKI 
Julgamento:  03/10/2013 

TRIBUTÁRIO  E  CONSTITUCIONAL.  RECURSO  EXTRAORDINÁ¬ 
RIO.  INCIDÊNCIA  DE  IMPOSTO  DE  RENDA  SOBRE  O  ABONO 
DE  PERMANÊNCIA.  MATÉRIA  INFRACONSTITUCIONAL.  AU¬ 
SÊNCIA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL  (ART.  543-A  DO  CPC).  1.  A 
controvérsia  a  respeito  da  incidência  do  imposto  de  renda  sobre  as 
verbas  percebidas  a  título  de  abono  de  permanência  é  de  natureza 
infraconstitucional,  não  havendo,  portanto,  matéria  constitucional 
a  ser  analisada  (ARE  665800  AgR,  de  minha  relatoria.  Segunda 
Turma,  DJe  de  20/08/2013;  ARE  691857  AgR,  Rei.  Min.  CÁRMEN 
LÚCIA,  Primeira  Turma,  DJe  19/09/2012;  ARE  662017  AgR,  Rei. 
Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  DJe  de  03/08/2012;  ARE 
646358  AgR,  Rei.  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Segunda 
Turma,  DJe  de  15/05/2012).  2.  É  cabível  a  atribuição  dos  efeitos 
da  declaração  de  ausência  de  repercussão  geral  quando  não  há 
matéria  constitucional  a  ser  apreciada  ou  quando  eventual  ofensa 
à  Constituição  Federal  se  dê  de  forma  indireta  ou  reflexa  (RE 
584.608  RG,  Min.  ELLEN  GRACIE,  Pleno,  DJe  de  13/03/2009).  3. 
Ausência  de  repercussão  geral  da  questão  suscitada,  nos  termos 
do  art.  543-A  do  CPC”. 

Trata-se  do  regramento  permanente  do  abono  de  permanência 
em  serviço.  Eis  as  modificações: 
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a)  O  abono  de  permanência  em  serviço  passa  a  ser  de  pagamento 
facultativo; 

b)  O  valor  do  abono  não  mais  é  fixado  no  valor  da  contribuição 
previdenciária  devida  pelo  servidor  público,  podendo  ser  inferior 
a  esse  valor,  não  tendo  sido  previsto  sequer  um  limite  mínimo. 

Logo,  de  obrigatório  e  de  valor  fixo  para  a  ser  facultativo  e  com 
valor  aberto,  limitado  ao  valor  da  contribuição  previdenciária  descon¬ 
tada  do  servidor,  cabendo  a  sua  regulação  de  acordo  com  cada  lei 
local  do  ente  político. 

Conforme  será  detalhado  no  item  seguinte,  para  os  servidores 
federais  existem  na  Emenda  103/2019  três  regras  de  transição  para  o 
abono  de  permanência  em  serviço: 

a)  artigo  3,  §  3*’; 

b)  artigo  8°; 

c)  artigo  10,  §  5°. 

Por  outro  lado,  não  há  regra  de  transição  na  Emenda  no  que  con¬ 
cerne  ao  abono  de  permanência  para  servidores  estaduais,  distritais 
e  municipais,  sendo  razoável,  por  integração  constitucional,  manter 
a  aplicação  da  regra  anterior  até  ulterior  deliberação  por  lei  local  das 
citadas  entidades  políticas. 

5. 14. 1.  Artigo  8°  e  artigo  3°,  §  3°,  da  Emenda  -  Regras  de  transição  do 
abono  de  permanência  para  o  servidor  federal 


Regra  de  transição  1:  No  serviço  público  federal,  nos  termos  do 
artigo  8°  da  Emenda  103/2019,  até  que  entre  em  vigor  lei  federal 
de  que  trata  o  §  19  do  art.  40  da  Constituição  Federal,  o  servidor 
público  federal  que  cumprir  as  exigências  para  a  concessão  da 
aposentadoria  voluntária,  nos  termos  do  disposto  nos  arts.  4°,  5°, 

20,  21  e  22  e  que  optar  por  permanecer  em  atividade,  fará  jus  a 
um  abono  de  permanência  equivalente  ao  valor  da  sua  contri¬ 
buição  previdenciária,  até  completar  a  idade  para  aposentadoria 
compulsória. 

- J 


A  primeira  regra  de  transição  do  abono  de  permanência  para  o 
servidor  federal  será  aplicada  a  todos  até  que  haja  lei  federal  regula- 
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mentando  o  §  19  do  artigo  40  da  Constituição,  sendo  aplicável  a  quem 
preencher  os  requisitos  de  aposentadorias  dos  artigos  4°,  5°,  20,  21  e 
22  que  serão  estudados  em  breve. 

Restou  fixado  o  direito  subjetivo  (“fará  jus”)  ao  abono  que  corres¬ 
ponderá  ao  valor  da  contribuição  previdenciária  vertida  pelo  servidor 
federal  até  completar  a  idade  da  aposentadoria  compulsória  por  idade. 

A  segunda  regra  de  transição  do  abono  de  permanência  para  o  servi¬ 
dor  federal  será  aplicada  a  todos  até  que  haja  lei  federal  regulamentando 
o  §  19  do  artigo  40  da  Constituição,  na  situação  de  direito  adquirido 
à  aposentadoria  voluntária  pelas  regras  anteriores  permanentes  ou  no 
caso  do  direito  adquirido  por  uma  das  regras  de  transição  revogadas  a 
seguir  citadas  em  nota  de  rodapé. 

Restou  fixado  o  direito  subjetivo  (“fará  jus”)  ao  abono  que  corres¬ 
ponderá  ao  valor  da  contribuição  previdenciária  vertida  pelo  servidor 
federal  até  completar  a  idade  da  aposentadoria  compulsória  por  idade: 


Regra  de  transição  2:  "§  5°  Até  que  entre  em  vigor  lei  federal  de 
que  trata  o  §  19  do  art.  40  da  Constituição  Federal,  o  servidor 
federal  que  cumprir  as  exigências  para  a  concessão  da  aposenta¬ 
doria  voluntária  nos  termos  do  disposto  neste  artigo  e  que  optar 
por  permanecer  em  atividade  fará  jus  a  um  abono  de  permanên¬ 
cia  equivalente  ao  valor  da  sua  contribuição  previdenciária,  até 
completar  a  idade  para  aposentadoria  compulsória"  (artigo  10  da 
Emenda  103/2019). 

_ / 


A  segunda  regra  de  transição  está  consignada  no  artigo  10,  §  5°, 
da  Emenda,  garantindo  abono  de  permanência  para  o  servidor  federal 
que  preencher  os  requisitos  de  aposentação  desse  artigo  e  opte  em 
permanecer  em  atividade  até  a  aposentadoria  compulsória,  no  valor  da 
contribuição  previdenciária. 


;  \ 

Regra  de  transição  3:"Até  que  entre  em  vigor  lei  federal  de  que  trata 
o  §  19  do  art.  40  da  Constituição  Federal,  o  servidor  de  que  trata 
o  caput  que  tenha  cumprido  os  requisitos  para  aposentadoria  vo¬ 
luntária  com  base  no  disposto  na  alínea  "a"  do  inciso  III  do  §  1°  do 
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art.  40  da  Constituição  FederaP^  na  redação  vigente  até  a  data  de 
entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  1 03/201 9,  no  art. 


22.  §  1°  Os  servidores  abrangidos  pelo  regime  de  previdência  de  que  trata  este  artigo  serão 
aposentados,  calculados  os  seus  proventos  a  partir  dos  valores  fixados  na  forma  dos  §§ 
3°  e  17:  III  -  voluntariamente,  desde  que  cumprido  tempo  mínimo  de  dez  anos  de  efetivo 
exercício  no  serviço  público  e  cinco  anos  no  cargo  efetivo  em  que  se  dará  a  aposentadoria, 
observadas  as  seguintes  condições:  a)  sessenta  anos  de  idade  e  trinta  e  cinco  de  contribuição, 
se  homem,  e  cinqüenta  e  cinco  anos  de  idade  e  trinta  de  contribuição,  se  mulher;  (Redação 
dada  pela  Emenda  Constitucional  n®  20,  de  15/12/98). 

23.  Art.  2°  Observado  o  disposto  no  art.  4°  da  Emenda  Constitucional  n®  20,  de  15  de  dezembro 
de  1998,  é  assegurado  o  direito  de  opção  pela  aposentadoria  voluntária  com  proventos 
calculados  de  acordo  com  o  art.  40,  §§  3°  e  1 7,  da  Constituição  Federal,  àquele  que  tenha 
ingressado  regularmente  em  cargo  efetivo  na  Administração  Pública  direta,  autárquica  e 
fundacional,  até  a  data  de  publicação  daquela  Emenda,  quando  o  servidor,  cumulativamente: 

I  -  tiver  cinqüenta  e  três  anos  de  Idade,  se  homem,  e  quarenta  e  oito  anos  de  idade,  se 
mulher;  II  -  tiver  cinco  anos  de  efetivo  exercício  no  cargo  em  que  se  der  a  aposentadoria; 
III  -  contar  tempo  de  contribuição  Igual,  no  mínimo,  à  soma  de:  a)  trinta  e  cinco  anos,  se 
homem,  e  trinta  anos,  se  mulher;  e  b)  um  período  adicional  de  contribuição  equivalente  a 
vinte  por  cento  do  tempo  que,  na  data  de  publicação  daquela  Emenda,  faltaria  para  atingir 
o  limite  de  tempo  constante  da  alínea  a  deste  inciso. 

§  1  o  O  servidor  de  que  trata  este  artigo  que  cumprir  as  exigências  para  aposentadoria  na 
forma  do  caput  terá  os  seus  proventos  de  inatividade  reduzidos  para  cada  ano  antecipado 
em  relação  aos  limites  de  idade  estabelecidos  pelo  art.  40,  §  1°,  III,  a,  e  §  5°  da  Constituição 
Federal,  na  seguinte  proporção:  I  -  três  Inteiros  e  cinco  décimos  por  cento,  para  aquele  que 
completar  as  exigências  para  aposentadoria  na  forma  do  caput  até  31  de  dezembro  de  2005; 

II  -  cinco  por  cento,  para  aquele  que  completar  as  exigências  para  aposentadoria  na  forma 
do  caput  a  partir  de  1°  de  janeiro  de  2006. 

§  2°  Aplica-se  ao  magistrado  e  ao  membro  do  Ministério  Público  e  de  Tribunal  de  Contas  o 
disposto  neste  artigo. 

§  3®  Na  aplicação  do  disposto  no  §  2®  deste  artigo,  o  magistrado  ou  o  membro  do  Ministério 
Público  ou  de  Tribunal  de  Contas,  se  homem,  terá  o  tempo  de  serviço  exercido  até  a  data 
de  publicação  da  Emenda  Constitucional  n®  20,  de  15  de  dezembro  de  1998,  contado  com 
acréscimo  de  dezessete  por  cento,  observado  o  disposto  no  §  1®  deste  artigo. 

§  4®  O  professor,  servidor  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios, 
incluídas  suas  autarquias  e  fundações,  que,  até  a  data  de  publicação  da  Emenda  Consti¬ 
tucional  n®  20,  de  15  de  dezembro  de  1998,  tenha  ingressado,  regularmente,  em  cargo 
efetivo  de  magistério  e  que  opte  por  aposentar-se  na  forma  do  disposto  no  caput,  terá  o 
tempo  de  serviço  exercido  até  a  publicação  daquela  Emenda  contado  com  o  acréscimo  de 
dezessete  por  cento,  se  homem,  e  de  vinte  por  cento,  se  mulher,  desde  que  se  aposente, 
exclusivamente,  com  tempo  de  efetivo  exercício  nas  funções  de  magistério,  observado  o 
disposto  no  §  1®. 

§  5®  O  servidor  de  que  trata  este  artigo,  que  tenha  completado  as  exigências  para  aposen¬ 
tadoria  voluntária  estabelecidas  no  caput,  e  que  opte  por  permanecer  em  atividade,  fará 
Jus  a  um  abono  de  permanência  equivalente  ao  valor  da  sua  contribuição  previdenciária 
até  completar  as  exigências  para  aposentadoria  compulsória  contidas  no  art.  40,  §  1®,  II,  da 
Constituição  Federal. 


108 


r 

ALTERAÇÕES  NAS  REGRAS  PERMANENTES  NO  TEXTO  CONSTITUCIONAL  ] 


no  §  do  art.  3®  ou  no  art.  6®^^  da  Emenda  Constitucional  n® 

41,  de  2003,  ou  no  art.  3®^®  da  Emenda  Constitucional  n®  47,  de 
2005,  que  optar  por  permanecer  em  atividade,  fará  jus  a  um 
abono  de  permanência  equivalente  ao  valor  da  sua  contribuição 
previdenciária,  até  completar  a  idade  para  aposentadoria  com¬ 
pulsória"  (artigo  3®,  §  3®,  da  Emenda). 

V _ _ _ _ _ 

k  terceira  regra  de  transição  está  consignada  no  artigo  S"",  §  da 
Emenda,  garantindo  abono  de  permanência  para  o  servidor  federal  que 
preencher  os  requisitos  de  aposentação  (direito  adquirido)  com  base  na 
regra  permanente  revogada  ou  nas  regras  de  transição  citadas  revogadas 
e  opte  em  permanecer  em  atividade  até  a  aposentadoria  compulsória, 
no  valor  da  contribuição  previdenciária. 


§  6°  Às  aposentadorias  concedidas  de  acordo  com  este  artigo  aplica-se  o  disposto  no  art. 
40,  §  8°,  da  Constituição  Federal. 

24.  §  1®  O  servidor  de  que  trata  este  artigo  que  opte  por  permanecer  em  atividade  tendo  com¬ 
pletado  as  exigências  para  aposentadoria  voluntária  e  que  conte  com,  no  mínimo,  vinte  e 
cinco  anos  de  contribuição,  se  mulher,  ou  trinta  anos  de  contribuição,  se  homem,  fará  jus 
a  um  abono  de  permanência  equivalente  ao  valor  da  sua  contribuição  previdenciária  até 
completar  as  exigências  para  aposentadoria  compulsória  contidas  no  art.  40,  §  1®,  II,  da 
Constituição  Federal. 

25.  Art.  6®  Ressalvado  o  direito  de  opção  à  aposentadoria  pelas  normas  estabelecidas  pelo  art. 
40  da  Constituição  Federal  ou  pelas  regras  estabelecidas  pelo  art.  2®  desta  Emenda,  o  servi¬ 
dor  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e 
fundações,  que  tenha  ingressado  no  serviço  público  até  a  data  de  publicação  desta  Emenda 
poderá  aposentar-se  com  proventos  integrais,  que  corresponderão  à  totalidade  da  remune¬ 
ração  do  servidor  no  cargo  efetivo  em  que  se  der  a  aposentadoria,  na  forma  da  lei,  quando, 
observadas  as  reduções  de  Idade  e  tempo  de  contribuição  contidas  no  §  5®  do  art.  40  da 
Constituição  Federal,  vier  a  preencher,  cumulativamente,  as  seguintes  condições:  I  -  sessenta 
anos  de  idade,  se  homem,  e  cinqüenta  e  cinco  anos  de  idade,  se  mulher;  II  -  trinta  e  cinco 
anos  de  contribuição,  se  homem,  e  trinta  anos  de  contribuição,  se  mulher;  III  -  vinte  anos 
de  efetivo  exercício  no  serviço  público;  e  IV  -  dez  anos  de  carreira  e  cinco  anos  de  efetivo 
exercício  no  cargo  em  que  se  der  a  aposentadoria. 

26.  Art.  3®  Ressalvado  o  direito  de  opção  à  aposentadoria  pelas  normas  estabelecidas  pelo  art. 
40  da  Constituição  Federal  ou  pelas  regras  estabelecidas  pelos  arts.  2®  e  6®  da  Emenda 
Constitucional  n®  41,  de  2003,  o  servidor  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e  fundações,  que  tenha  ingressado  no  serviço  público  até 
16  de  dezembro  de  1998  poderá  aposentar-se  com  proventos  integrais,  desde  que  preencha, 
cumulativamente,  as  seguintes  condições:  I  trinta  e  cinco  anos  de  contribuição,  se  homem, 
e  trinta  anos  de  contribuição,  se  mulher;  II  vinte  e  cinco  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço 
público,  quinze  anos  de  carreira  e  cinco  anos  no  cargo  em  que  se  der  a  aposentadoria;  III 
Idade  mínima  resultante  da  redução,  relativamente  aos  limites  do  art.  40,  §  1®,  inciso  III, 
alínea  "a",  da  Constituição  Federal,  de  um  ano  de  idade  para  cada  ano  de  contribuição  que 
exceder  a  condição  prevista  no  Inciso  I  do  caput  deste  artigo. 
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5.15.  Parágrafo  Vinte  -  Órgão  gestor  de  RPPS 


§  20.  Fica  vedada  a  existência  de  mais  de  um  regime  próprio  de 
previdência  social  e  de  mais  de  um  órgão  ou  entidade  gestora  des¬ 
te  regime  em  cada  ente  federativo,  abrangidos  todos  os  poderes, 
os  órgãos  e  as  entidades  autárquicas  e  fundacionais,  que  serão 
responsáveis  pelo  seu  financiamento,  observados  os  critérios,  os 
parâmetros  e  a  natureza  jurídica  definidos  na  lei  complementar 
de  que  trata  o  §  22. 

§  20.  Fica  vedada  a  existência  de  mais  de  um  regime  próprio  de 
previdência  social  para  os  servidores  titulares  de  cargos  efetivos, 
e  de  mais  de  uma  unidade  gestora  do  respectivo  regime  em  cada 
ente  estatal,  ressalvado  o  disposto  no  art.  142,  §  3°,  X.  (Incluído 
pela  Emenda  Constitucional  n"  41,  19.12.2003) 
- - - ) 


Restou  mantida  a  vedação  de  criação  de  mais  de  um  RPPS  em 
cada  entidade  federativa  e  de  mais  de  um  órgão  ou  unidade  gestora 
de  Regime  Próprio,  restando  inserido  que  este  regramento  se  aplica  a 
todos  os  Poderes  dos  entes  federativos. 

Entende-se  por  unidade  gestora  a  entidade  ou  órgão  integrante  da 
estrutura  da  Administração  Pública  de  cada  ente  federativo,  que  tenha 
por  finalidade  a  administração,  o  gerenciamento  e  a  operacionalização 
do  RPPS,  incluindo  a  arrecadação  e  gestão  de  recursos  e  fundos  previ- 
denciários,  a  concessão,  o  pagamento  e  a  manutenção  dos  benefícios^^, 
facultada  aos  entes  federativos  a  constituição  de  fundos  integrados  de 
bens,  direitos  e  ativos  com  finalidade  previdenciária. 

Por  sua  vez,  atribuiu- se  a  cada  Poder  o  custeio  das  suas  despesas  com 
RPPS,  cabendo  a  uma  lei  complementar  nacional  fixar  os  parâmetros. 

Ademais,  retirou-se  a  ressalva  de  que  o  dispositivo  não  se  aplica 
na  situação  do  disposto  no  art.  142,  §  3°,  pois  caberá  a  uma  lei 
complementar  da  União  reger  o  tema. 


27.  Artigo  10,  §  1°,  da  Portaria  MPS  402/2008. 

28.  §  3°  Os  membros  das  Forças  Armadas  sâo  denominados  militares,  aplicando-se-lhes,  além  das 
que  vierem  a  ser  fixadas  em  lei,  as  seguintes  disposições:  X  -  a  lei  disporá  sobre  o  ingresso 
nas  Forças  Armadas,  os  limites  de  idade,  a  estabilidade  e  outras  condições  de  transferência 
do  militar  para  a  inatividade,  os  direitos,  os  deveres,  a  remuneração,  as  prerrogativas  e  outras 
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5.16.  Parágrafo  Vinte  e  Um  -  Revogação  da  imunidade  tributária 


§  21.  A  contribuição  prevista  no  §  18  deste  artigo  incidirá  apenas 
sobre  as  parcelas  de  proventos  de  aposentadoria  e  de  pensão  que 
superem  o  dobro  do  limite  máximo  estabelecido  para  os  benefícios 
do  regime  geral  de  previdência  social  de  que  trata  o  art.  201  desta 
Constituição,  quando  o  beneficiário,  na  forma  da  lei,  for  portador 
de  doença  incapacitante.  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  n" 

47,  de  2005) 

_ 


h.  Emenda  103/2019  revogou  este  §  21.  Tentou  revogar  o  §  18, 
mas  o  Senado  rejeitou  a  sua  exclusão. 

Dessa  forma,  não  mais  vigora  a  regra  de  imunidade  dobrada,  que 
impedia  desconto  de  contribuição  previdenciária  sobre  aposentadorias  e 
pensões  por  morte  no  RPPS  até  o  dobro  do  limite  do  valor  do  teto  do 
RGPS,  na  situação  de  aposentado  ou  pensionista  portador  de  doença 
incapacitante,  na  forma  da  lei  do  RPPS. 

De  acordo  com  decisão  tomada  pelo  STF,  no  julgamento  da  Sus¬ 
pensão  de  Segurança  AGR  3.679,  de  04.02.2010,  “enquanto  não  editada 
a  lei  a  que  se  refere  o  §  21  do  art.  40  da  CF/88,  vigem  os  diplomas 
estaduais  que  regem  a  matéria,  que  só  serão  suspensos  se,  e  no  que, 
forem  contrários  à  lei  complementar  nacional”. 

O  alcance  deste  dispositivo  será  (ou  seria)  avaliado  pelo  STF  que 
já  reconheceu  repercussão  geral  no  tema  no  RE  630.137: 

“CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL 
DESTINADA  AO  CUSTEIO  DA  PREVIDÊNCIA  SOCIAL.  IMU¬ 
NIDADE  CONCEDIDA  NA  HIPÓTESE  DE  ACOMETIMENTO 
DO  SERVIDOR  PÚBLICO  POR  DOENÇA  INCAPACITANTE. 
ACÔRDÃO-RECORRIDO  QUE  ENTENDE  SER  A  NORMA  DE 
IMUNIDADE  PLENAMENTE  APLICÁVEL.  AUSÊNCIA  DÊ  LE¬ 
GISLAÇÃO  COMPLEMENTAR.  TOMADA  DE  EMPRÉSTIMO 
DE  LEGISLAÇÃO  LOCÃL  DEFINIDORA  DAS  DOENÇAS  QUE 


situações  especiais  dos  militares,  consideradas  as  peculiaridades  de  suas  atividades,  inclusive 
aquelas  cumpridas  por  força  de  compromissos  internacionais  e  de  guerra.  (Incluído  pela 
Emenda  Constitucional  n°  18,  de  1998). 
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PERMITEM  A  CONCESSÃO  DE  APOSENTADORIA  ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO  GERAL  DAS  QUESTÕES  CONSTITUCIONAIS. 
EXISTÊNCIA.  Tem  repercussão  geral  a  discussão  acerca  da:  1.  Efi¬ 
cácia  da  norma  de  imunização  tributária  prevista  no  art.  40,  §  21  da 
Constituição  (EC  47/2005),  se  plena  (independente  de  intermediação 
por  lei  federal  ou  lei  local),  limitada  (dependente  de  intermediação 
por  lei  federal  ou  lei  local)  ou  contextuai  (em  razão  do  transcurso  do 
tempo,  caracterizado  pela  omissão  legislativa);  e  da  2  Possibilidade 
de  o  Judiciário  utilizar  as  hipóteses  estabelecidas  em  lei  local  espe¬ 
cífica  para  os  casos  de  aposentação  especial  (Lei  10.098/1994)  para 
o  reconhecimento  da  imunidade  tributária  (separação  dos  Poderes)”. 

5.17.  Parágrafo  Vinte  e  Dois  -  Vedação  à  criação  de  novos  RPPS's  e 
exigência  de  lei  complementar  federal  com  regras  gerais 


§  22.  Vedada  a  instituição  de  novos  regimes  próprios  de  previdência 
leí  complementar  federai  estabelecerá,  para  os  que  já  existam, 
normas  gerais  de  organização,  de  funcionamento  e  de  responsa¬ 
bilidade  em  sua  gestão,  dispondo,  entre  outros  aspectos,  sobre: 

I  -  requisitos  para  sua  extinção  e  consequente  migração  para  o 
Regime  Geral  de  Previdência  Social; 

II  -  modelo  de  arrecadação,  de  aplicação  e  de  utilização  dos  recursos; 

III  -  fiscalização  pela  União  e  controle  externo  e  social; 

IV  -  definição  de  equilíbrio  financeiro  e  atuarial; 

V  -  condições  para  instituição  do  fundo  com  finalidade  previden- 
ciária  de  que  trata  o  art.  249  e  para  vinculação  a  ele  dos  recursos 
provenientes  de  contribuições  e  dos  bens,  direitos  e  ativos  de 
qualquer  natureza; 

VI  -  mecanismos  de  equacionamento  do  déficit  atuarial; 

VII  -  estruturação  do  órgão  ou  entidade  gestora  do  regime,  obser¬ 
vados  os  princípios  relacionados  com  governança,  controle  interno 
e  transparência; 

VIII  “  condições  e  hipóteses  para  responsabilização  daqueles  que 
desempenhem  atribuições  relacionadas,  direta  ou  indiretamente, 
com  a  gestão  do  regime; 

IX  -  condições  para  adesão  a  consórcio  público; 
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X  -  parâmetros  para  apuração  da  base  de  cálculo  e  definição  de 
alíquota  de  contribuições  ordinárias  e  extraordinárias" 

_ ! _ J 

Trata-se  de  um  novo  parágrafo  inserido  no  artigo  40  da  Constitui¬ 
ção,  que  exige  que  a  União  edite  uma  lei  complementar  estabelecendo 
normas  gerais  sobre  os  Regimes  Próprios  de  Previdência  Social. 

Atualmente,  cabe  a  Lei  9.717/98  fazer  a  função  de  lei  geral  da  União 
a  respeito  dos  Regimes  Próprios  de  Previdência  Social. 

Curioso  que  há  expressa  vedação  de  criação  de  novos  RPPS’s, 
de  modo  que  os  municípios  não  poderão  criar  Regimes  Próprios  de 
Previdência  Social  a  partir  da  data  da  publicação  da  Emenda  103/2019, 
considerando  que  a  União,  todos  os  estados  federados  e  o  Distrito  Fe¬ 
deral  já  possuem  RPPS  constituídos. 

O  dispositivo  já  fixa  os  temas  mínimos  que  deverão  constar  da 
futura  LC  nacional  de  RPPSs,  chamando  a  atenção  que  agora  há  pre¬ 
visão  constitucional  para  a  Fiscalização  e  controle  externo  pela  União 
sobre  RPPSs  de  estados.  Distrito  federal  e  municípios. 

Embora  a  Lei  9.717/98^’  já  preveja  esse  controle  externo,  este  vinha 
sendo  repelido  pelo  STF  por  afrontar  a  autonomia  dos  demais  entes 
federativos. 


29.  Art.  9°  Compete  à  União,  por  Intermédio  da  Secretaria  Especial  de  Previdência  e  Trabalho  do 
Ministério  da  Economia,  em  relação  aos  regimes  próprios  de  previdência  social  e  aos  seus 
fundos  previdenclários:  (Redação  dada  pela  Lei  n®  13.846,  de  2019). 

I  -  a  orientação,  a  supervisão,  a  fiscalização  e  o  acompanhamento;  (Redação  dada  pela  Lei 
n®  13.846,  de  2019). 

II  -  o  estabelecimento  e  a  publicação  de  parâmetros,  diretrizes  e  critérios  de  responsabilidade 
previdenciária  na  sua  instituição,  organização  e  funcionamento,  relativos  a  custeio,  benefícios, 
atuária,  contabilidade,  aplicação  e  utilização  de  recursos  e  constituição  e  manutenção  dos 
fundos  previdenclários,  para  preservação  do  caráter  contributivo  e  solidário  e  do  equilíbrio 
financeiro  e  atuarial;  (Redação  dada  pela  Lei  n®  13.846,  de  2019). 

III  -  a  apuração  de  Infrações,  por  servidor  credenciado,  e  a  aplicação  de  penalidades,  por 
órgão  próprio,  nos  casos  previstos  no  art.  8°  desta  Lei;  (Redação  dada  pela  Lei  n°  13.846,  de 
2019). 

IV  -  a  emissão  do  Certificado  de  Regularidade  Previdenciária  (CRP),  que  atestará,  para  os  fins 
do  disposto  no  art.  7°  desta  Lei,  o  cumprimento,  pelos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios, 
dos  critérios  e  exigências  aplicáveis  aos  regimes  próprios  de  previdência  social  e  aos  seus 
fundos  previdenclários.  (Incluído  pela  Lei  n°  13.846,  de  2019). 
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Nesse  sentido,  o  STF  analisou  a  inconstitucionalidade  do  artigo 
9°,  da  Lei  9.717/98,  entendendo  que  houve  quebra  de  autonomia  dos 
estados.  Distrito  Federal  e  municípios,  pois  os  subordinou  ao  Ministério 
da  Previdência  Social  (competência  atual  do  Ministério  da  Economia  ), 
havendo  clara  ingerência  administrativa  indevida,  afastando  o  disposi¬ 
tivo  liminarmente  no  caso  concreto,  em  ação  proposta  pelo  Estado  do 
Paraná  e  pela  Paranaprevidência. 

Com  propriedade,  liminarmente,  entendeu  a  Suprema  Corte  que  a 
União  ultrapassou  a  sua  competência  para  editar  normas  gerais  sobre 
a  previdência  dos  servidores  públicos,  determinando  a  expedição  do 
Certificado  de  Regularidade  Previdenciário  pelo  MPS  e  dos  respectivos 
repasses  a  título  de  compensação  previdenciária^®. 

Agora  que  é  regra  constitucional,  resta  saber  se  o  STF  irá  rever  a 
sua  jurisprudência  ou  reafirmá-la,  pronunciado  (ou  não)  inconstitucional 
esta  passagem  da  Emenda  que  pode  afrontar  a  autonomia  federativa. 

5.17.1.  Artigo  9°  da  Emenda  -  Regra  de  transição  até  a  edição  de  lei 
complementar  nacional  sobre  RPPS 

Até  que  a  União  edite  a  lei  complementar  nacional  com  as  regras 
gerais  a  respeito  do  RPPS,  será  aplica  a  regra  de  transição  do  artigo 
9°  da  Emenda  103/2019,  que  determina  a  aplicação  das  regras  de  Lei 
9.717/98  e  do  seu  conteúdo: 


- ^ 

"Art.  Até  que  entre  em  vigor  iei  complementar  que  discipline 

o  §  22  do  art.  40  da  Constituição  Federal,  aplicam-se  aos  regimes 
próprios  de  previdência  social  o  disposto  na  Lei  n°  9.71 7,  de  27 
de  novembro  de  1998  e  o  disposto  neste  artigo. 

§  1°  O  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  do  regime  próprio  de 
previdência  social  deverá  ser  comprovado  por  meio  de  garantia 
de  equivalência,  a  valor  presente,  entre  o  fluxo  das  receitas  esti- 


Parágrafo  único.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  encaminharão  à 
Secretaria  Especial  de  Previdência  e  Trabalho  do  Ministério  da  Economia,  na  forma,  na  pe¬ 
riodicidade  e  nos  critérios  por  ela  definidos,  dados  e  informações  sobre  o  regime  próprio 
de  previdência  social  e  seus  segurados.  (Redação  dada  pela  Lei  n°  13.846,  de  2019). 

30.  ACO-TAR  830,  de  29.10.2007,  Relator  Ministro  Marco  Aurélio. 
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madas  e  das  despesas  projetadas,  apuradas  atuaríalmente,  que, 
juntamente  com  os  bens,  direitos  e  ativos  vinculados,  comparados 
às  obrigações  assumidas,  evidenciem  a  solvência  e  a  liquidez  do 
plano  de  benefícios. 

§  2°  O  rol  de  benefícios  dos  regimes  próprios  de  previdência  social 
fica  limitado  às  aposentadorias  e  à  pensão  por  morte. 

§  3°  Os  afastamentos  por  incapacidade  temporária  para  o  trabalho 
e  o  salário-maternidade  serão  pagos  diretamente  pelo  ente  fede¬ 
rativo  e  não  correrão  à  conta  do  regime  próprio  de  previdência 
social  ao  qual  o  servidor  se  vincula. 

§  4°  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  não  poderão 
estabelecer  alíquota  inferior  à  da  contribuição  dos  servidores  da 
União,  exceto  se  demonstrado  que  o  respectivo  regime  próprio  de 
previdência  social  não  possui  déficit  atuarial  a  ser  equacionado, 
hipótese  em  que  a  alíquota  não  poderá  ser  inferior  às  alíquotas 
aplicáveis  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

§  5°  Para  fins  do  disposto  no  §  4^  não  será  considerada  como 
ausência  de  déficit  a  implementação  de  segregação  da  massa 
de  segurados  ou  a  previsão  em  lei  de  plano  de  equacionamento 
de  déficit. 

§  6^  A  instituição  do  regime  de  previdência  complementar  na  forma 
dos  §§  14  a  16  do  art.  40  da  Constituição  Federal  e  a  adequação 
do  órgão  ou  entidade  gestora  do  regime  próprio  de  previdência 
social  ao  §  20  do  art.  40  da  Constituição  Federal  deverão  ocorrer 
no  prazo  máximo  de  dois  anos  da  data  de  entrada  em  vigor  desta 
Emenda  Constitucional. 

§  7°  Os  recursos  de  regime  próprio  de  previdência  social  poderão 
ser  aplicados  na  concessão  de  empréstimos  a  seus  segurados,  na 
modalidade  de  consignados,  observada  regulamentação  específica 
estabelecida  pelo  Conselho  Monetário  Nacional. 

§  8^  Por  meio  de  lei,  poderá  ser  instituída  contribuição  extraordi¬ 
nária  pelo  prazo  máximo  de  vinte  anos,  nos  termos  dos  §§  1°-B 
e  1°-C  do  art.  149  da  Constituição  Federal. 

§  9°  O  parcelamento  ou  a  moratória  de  débitos  dos  entes  federativos 
com  seus  regimes  próprios  de  previdência  social  fica  limitado  ao 
prazo  a  que  se  refere  o  §  11  do  art.  195  da  Constituição". 

V _ ^ _ _ _ ) 
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£m  síntese,  eis  as  regras  da  transição  até  a  edição  da  LC  nacional 
sobre  RPPS’s: 

a)  Prova  de  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  mediante  garantia  de 
equivalência; 

b)  Restrição  aos  benefícios  de  aposentadorias  e  pensões  por 
morte,  devendo  a  maternidade  e  a  incapacidade  temporária 
serem  tuteladas  por  licenças  remuneradas; 

c)  Alíquota  dos  servidores  estaduais,  distritais  e  municipais  não  infe¬ 
riores  à  alíquota  dos  servidores  federais  (artigo  1 1^‘  da  Emenda), 
salvo  se  o  RPPS  não  possuir  déficit  atuarial^^,  aplicando  neste 
caso  como  piso  as  alíquotas  do  RGPS  (artigo  28^^  da  Emenda); 


31.  Alt.  n.  Até  que  entre  em  vigor  lei  que  altere  a  alíquota  da  contribuição  previdenciária  de 
que  tratam  os  arts.  4°  5°  e  6°  da  Lei  n®  10.887,  de  18  de  junho  de  2004,  esta  será  de  quatorze 
por  cento. 

§  1°  A  alíquota  prevista  no  caput  será  reduzida  ou  majorada,  considerado  o  valor  da  base 
de  contribuição  ou  do  benefício  recebido,  de  acordo  com  os  seguintes  parâmetros: 

I  “  até  um  salário-mínimo,  redução  de  seis  inteiros  e  cinco  décimos  pontos  percentuais; 

II  -  acima  de  um  salário-mínimo  até  R$  2.000,00  (dois  mil  reais),  redução  de  cinco  pontos 
percentuais; 

III  -  de  R$  2.000,01  (dois  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  3.000,00  (três  mil  reais),  redução  de 
dois  pontos  percentuais; 

IV  -  de  R$  3.000,01  (três  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  5.839,45  (cinco  mil  oitocentos  e 
trinta  e  nove  reais  e  quarenta  e  cinco  centavos),  sem  redução  ou  acréscimo; 

V  -  de  R$  5.839,46  (cinco  mil  oitocentos  e  trinta  e  nove  reais  e  quarenta  e  seis  centavos) 
até  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  acréscimo  de  meio  ponto  percentual; 

VI  -  de  R$  10.000,01  (dez  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  20.000,00  (vinte  mil  reais),  acréscimo 
de  dois  Inteiros  e  cinco  décimos  pontos  percentuais; 

VII  -  de  R$  20.000,01  (vinte  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  39.000,00  (trinta  e  nove  mil  reais), 
acréscimo  de  cinco  pontos  percentuais;  e 

VIII  -  acima  de  R$  39.000,01  (trinta  e  nove  mil  reais  e  um  centavo),  acréscimo  de  oito  pontos 
percentuais. 

32.  Não  será  considerada  como  ausência  de  déficit  a  implementação  de  segregação  da  massa 
de  segurados  ou  a  previsão  em  lei  de  plano  de  equaclonamento  de  déficit.  Na  hipótese 
da  avaliação  apontar  déficit  atuarial,  deverá  ser  apresentado  no  Parecer  Atuarial  plano  de 
amortização  para  o  seu  equaclonamento,  ou  então  o  ente  federativo  poderá  optar  pelo 
equaclonamento  do  déficit  atuarial  do  seu  RPPS  por  Intermédio  de  segregação  da  massa 
de  seus  segurados,  assim  considerada  a  separação  dos  segurados  vinculados  ao  RPPS  em 
grupos  distintos  que  Integrarão  o  Plano  Financeiro  e  o  Plano  Previdenciário,  o  que  foi  feito 
no  RPPS  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  (2005)  e  da  Bahia  (2009). 

33.  Art.  28.  Até  que  lei  altere  a  alíquota  da  contribuição  de  que  trata  a  Lei  n®  8.212,  de  24  de 
julho  de  1991,  devida  pelo  segurado  empregado,  inclusive  o  doméstico,  e  pelo  trabalhador 
avulso,  esta  será  de: 
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d)  Prazo  de  2  anos  para  a  criação  do  regime  de  previdência  com¬ 
plementar  nos  casos  dos  entes  que  ainda  não  o  constituíram; 

e)  Possibilidade  de  celebrar  empréstimos  consignados  com  os 
segurados; 

f)  Possibilidade  de  aprovar  lei  para  a  criação  de  contribuição  j 
extraordinária  por  até  20  anos,  na  hipótese  de  déficit  atuarial;  | 

g)  Parcelamento  de  dívidas  por  até  60  meses.  i 

6.  ARTIGO  149  -  CONTRIBUIÇÕES  EXTRAORDINÁRIAS  E 
ALÍQUOTAS  PROGRESSIVAS  NO  RPPS 


/ - - - ^ 

"Art.  149"^ . 

"§  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios 
instituirão,  por  meio  de  lei,  contribuições  para  custeio  de  regime 
próprio  de  previdência  social,  cobradas  dos  servidores  ativos,  dos 
aposentados  e  dos  pensionistas,  que  poderão  ter  alíquotas  pro¬ 
gressivas  de  acordo  com  o  valor  da  base  de  contribuição  ou  do 
benefício  recebido. 

%  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Muntctptos  insl^üWo  con* 
tribuição,  cobrada  de  seus  servidores,  para  o  custeio,  em  benefício 
destes,  do  regime  previdenciério  de  que  trata  o  art.  40,  cuja  alíquota 
não  será  inferior  à  da  contribuição  dos  servidores  titulares  de  car¬ 
gos  efetivos  da  União.(Redação  -dada  pele  Emenda -Constitucional 
n^  41,  19.12.2003) 

§  1^-A  A  contribuição  ordinária  dos  aposentados  e  pensionistas 
poderá  incidir  sobre  o  valor  dos  proventos  de  aposentadoria  e  de 


I  -  até  um  salário-mínimo,  sete  inteiros  e  cinco  décimos  por  cento; 

li  -  acima  de  um  salário-mínimo  até  R$  2.000,00  (dois  mil  reais),  nove  por  cento; 

III  -  de  R$  2.000,01  (dois  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  3.000,00  (três  mil  reais),  de  doze  por 
cento;  e 

IV  “  de  R$  3.000,01  (três  mil  reais  e  um  centavo)  até  o  limite  do  salário  de  contribuição,  de 
quatorze  por  cento. 

34.  Art.  149.  Compete  exclusivamente  à  União  instituir  contribuições  sociais,  de  intervenção 
no  domínio  econômico  e  de  interesse  das  categorias  profissionais  ou  econômicas,  como 
instrumento  de  sua  atuação  nas  respectivas  áreas,  observado  o  disposto  nos  arts.  146,  lil, 
e  150, 1  e  lil,  e  sem  prejuízo  do  previsto  no  art.  195,  §  6°,  relativamente  às  contribuições  a 
que  alude  o  dispositivo. 
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pensões  que  superem  o  salário  mínimo  quando  houver  déficit 
atuarial. 

§  1°-B  Demonstrada  a  insuficiência  da  medida  prevista  no  §  1°-A 
para  equacionar  o  déficit  atuarial,  é  facultada  a  instituição  de 
contribuição  extraordinária,  no  âmbito  da  União,  dos  servidores 
públicos  ativos,  dos  aposentados  e  dos  pensionistas. 

§  1°-C  A  contribuição  extraordinária  de  que  trata  o  §  1°-B  deverá 
ser  instituída  simultaneamente  com  outras  medidas  para  equacio- 
namento  do  déficit  e  vigorará  por  período  determinado,  contado 
da  data  de  sua  instituição". 

_ ! _ 

Restou  modificado  e  adicionado  o  regramento  do  artigo  149  da 
Constituição,  que  disciplina  as  contribuições  para  a  seguridade  social, 
dentre  outras  contribuições  sociais. 

Retirou-se  do  regramento  permanente  constitucional  que  a  alíquota 
dos  servidores  estaduais,  distritais  e  municipais  não  poderão  ser  infe¬ 
riores  à  alíquota  dos  servidores  federais,  ressalvando  o  regramento  de 
transição  do  artigo  9°,  §  4°^^,  da  Emenda  103/2019,  até  a  edição  da  lei 
complementar  nacional  com  regras  gerais  sobre  RPPS. 

Ademais,  restou  inserida  previsão  expressa  no  texto  constitucional 
para  a  progressividade  das  contribuições  previdenciárias  de  ativos, 
inativos  e  pensionistas  de  todas  as  esferas  de  governo,  de  acordo  com 
o  valor  da  base  de  contribuição  ou  do  benefício  recebido. 

No  entanto,  por  força  do  artigo  36,  inciso  II,  letra  A,  da  Emenda 
103/2019,  a  alteração  promovida  pelo  art.  1°  no  art.  149  da  Constituição 
Federal  somente  será  aplicável  ao  RPPS  dos  Estados,  do  Distrito  Federal 
e  dos  Municípios  na  data  de  publicação  de  lei  de  iniciativa  privativa  do 
respectivo  Poder  Executivo,  que  referende  integralmente. 

Pelo  texto  transcrito,  seria  possível  no  caso  de  déficit  atuarial  in¬ 
cidir  contribuição  previdenciária  sobre  os  proventos  de  aposentadoria 
e  de  pensões  por  morte  que  superem  a  um  salário  mínimo. 


35.  §  4°  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  não  poderão  estabelecer  alíquota 
inferior  à  da  contribuição  dos  servidores  da  União,  exceto  se  demonstrado  que  o  res¬ 
pectivo  regime  próprio  de  previdência  social  não  possui  déficit  atuarial  a  ser  equacionado, 
hipótese  em  que  a  alíquota  não  poderá  ser  inferior  às  alíquotas  aplicáveis  ao  Regime  Geral 
de  Previdência  Social. 
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No  entanto,  considerando  que  o  Senado  rejeitou  a  revogação  do 
§  18  do  artigo  40  da  Constituição,  entende-se  ser  absoluta  a  imunidade 
tributária  do  servidor  federal  sobre  aposentadorias  e  pensões  por  morte 
até  o  teto  do  RGPS,  havendo  uma  antinomia  constitucional  por  esse 
motivo. 

Essa  regra  se  aplica  a  todas  as  esferas  de  governo  e  não  há  uma 
limitação  expressa  do  percentual  dessa  alíquota  extra. 

Especificamente  para  o  servidor  ativo,  inativo  e  pensionista  do 
serviço  público  federal,  acaso  a  medida  de  tributação  suso  referida  não 
restar  suficiente  para  equilibrar  o  déficit  atuarial,  será  possível  a  criação 
de  contribuição  extraordinária  por  prazo  determinado,  que  o  artigo 
149  da  Constituição  não  fixa  o  limite  máximo  temporal,  devendo  ser 
adotadas  medidas  paralelas  de  combate  ao  déficit  atuarial  que  o  texto 
constitucional  também  não  enumera. 

Esse  regramento  em  aberto  poderá  ser  deveras  gravoso  especial¬ 
mente  ao  ativo,  inativo  e  pensionista  do  RPPS  federal,  que  poderá  ser 
compelido  a  arcar  com  uma  alíquota  de  contribuição  previdenciária 
extraordinária  por  prazo  não  limitado  e  alíquota  também  não  limitada 
pelo  novel  texto  constitucional. 

7.  ARTIGO  167  -  AFETAÇÃO  DE  RECURSOS  AO  RPPS 


(  "Art.  1675* .  1 


XII  -  na  forma  estabelecida  na  lei  complementar  de  que  trata  o  §  22 
do  art.  40,  a  utilização  de  recursos  de  regime  próprio  de  previdência 
social,  incluídos  os  valores  integrantes  dos  fundos  previstos  no  art. 
249^^  para  a  realização  de  despesas  distintas  do  pagamento  dos 
benefícios  previdenciários  do  respectivo  fundo  vinculado  àquele 


36.  Art.  167.  São  vedados. 

37.  Art.  249.  Com  o  objetivo  de  assegurar  recursos  para  o  pagamento  de  proventos  de  aposen¬ 
tadoria  e  pensões  concedidas  aos  respectivos  servidores  e  seus  dependentes,  em  adição  aos 
recursos  dos  respectivos  tesouros,  a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios 
poderão  constituir  fundos  integrados  pelos  recursos  provenientes  de  contribuições  e  por 
bens,  direitos  e  ativos  de  qualquer  natureza,  mediante  lei  que  disporá  sobre  a  natureza  e 
administração  desses  fundos.  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  n®  20,  de  1998). 
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regime  e  das  despesas  necessárias  à  sua  organização  e  ao  seu 
funcionamento; 

XIII  -  a  transferência  voluntária  de  recursos  pela  União,  a  concessão 
de  avais,  as  garantias  e  as  subvenções  pela  União  e  a  concessão 
de  empréstimos  e  de  financiamentos  por  instituições  financeiras 
federais  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios  na  hi¬ 
pótese  de  descumprimento  das  regras  gerais  de  organização  e  de 
funcionamento  de  regime  próprio  de  previdência  social. 


Duas  novas  proibições  restaram  insertas  no  artigo  167  da  Consti¬ 
tuição,  com  a  inserção  dos  incisos  XII  e  XIII. 


Vedou-se  a  utilização  dos  recursos  do  RPPS  para  pagamento  de 
outras  despesas  que  nãos  sejam  os  benefícios  do  RPPS  e  as  despesas 
de  organização  e  funcionamento. 

Outrossim,  vedou-se  a  transferência  de  recursos  federais,  inclusive 
das  estatais,  na  hipótese  de  descumprimento  das  regras  gerais  de  RPPS 
por  estados.  Distrito  Federal  e  municípios. 

Na  verdade,  se  trata  da  constitucionalização  de  regras  que  já  exis¬ 
tiam  no  artigo  7°  da  Lei  9.717/98^®. 


38.  Art.  7®  O  descumprimento  do  disposto  nesta  Lei  pelos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios 
e  pelos  respectivos  fundos,  implicará,  a  partir  de  1®  de  julho  de  1999: 

I  -  suspensão  das  transferências  voluntárias  de  recursos  pela  União; 

II  -  impedimento  para  celebrar  acordos,  contratos,  convênios  ou  ajustes,  bem  como  receber 
empréstimos,  financiamentos,  avais  e  subvenções  em  geral  de  órgãos  ou  entidades  da 
Administração  direta  e  indireta  da  União; 

ill  -  suspensão  de  empréstimos  e  financiamentos  por  instituições  financeiras  federais. 
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Nesta  parte  da  obra  iremos  concentrar  todas  as  regras  de  transi¬ 
ção  para  os  servidores  federais,  embora  algumas  delas  já  tenham  sido 
apresentadas  preliminarmente  no  item  anterior  por  questões  didáticas. 

1.  DIREITO  ADQUIRIDO 

- -  — - . 

Art.  3°  A  concessão  de  aposentadoria  ao  servidor  público  federal 
vinculado  a  regime  próprio  de  previdência  social  e  ao  segurado 
do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  e  de  pensão  por  morte 
aos  respectivos  dependentes  será  assegurada,  a  qualquer  tempo,  | 
desde  que  tenham  sido  cumpridos  os  requisitos  para  obtenção  | 

destes  benefícios  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  j 

Constitucional,  observados  os  critérios  da  legislação  vigente  na 
data  em  que  foram  atendidos  os  requisitos  para  a  concessão  da 
aposentadoria  ou  da  pensão  por  morte.  | 

§  1  o  Os  proventos  de  aposentadoria  a  serem  concedidos  ao  servidor  1 

público  a  que  se  refere  o  coput  e  as  pensões  por  morte  devidas  | 
aos  seus  dependentes  serão  calculados  e  reajustados  de  acordo 
com  a  legislação  em  vigor  à  época  em  que  foram  atendidos  os  | 
requisitos  nela  estabelecidos  para  a  concessão  destes  benefícios. 
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§  2®  O  valor  da  aposentadoria  e  da  pensão  concedida  na  forma 
prevista  no  caput  para  o  segurado  do  Regime  Geral  de  Previdência 
Social  ou  para  seus  dependentes  será  apurado  de  acordo  com  a 
legislação  em  vigor  à  época  em  que  foram  atendidos  os  requisitos 
nela  estabelecidos  para  a  concessão  do  benefício. 

— — _ _ _ ; 

A  vigência  da  Emenda  103/2019  se  deu  data  da  sua  publicação, 
ocorrida  em  13/11/2019,  com  início  do  novo  regime  jurídico  no  dia 
seguinte  à  sua  publicação,  salvo  exceções  contempladas  no  seu  artigo 
36  a  ser  estudado. 


- ^ ^ 

NUMERO  DA  EMENDA  CONSTITUCIONAL:  103 

DATA  DA  PUBLICAÇÃO:  13/11/2019,  com  vigência  imediata, 
exceto  os  artigos  11,  28  e  32  que  vigorarão  a  partir  de  1/3/2020 

e  a  ressalva  do  artigo  36,  inciso  II,  promulgada  em  12/11/2019. 

V _ ^ ; 

Desde  as  Emendas  20/98*  e  41/2003^,  assegurou-se  o  regime  jurídico 
anterior  com  a  formação  do  direito  adquirido,  ou  seja,  o  implemento 
de  todos  os  requisitos  para  a  concessão  do  benefício  em  RPPS  antes 
da  reforma  constitucional. 

Daí  que  os  servidores  que  implementarem  todos  os  requisitos  para 
se  aposentar  até  o  dia  da  entrada  em  vigor  da  Emenda  103/2019  (data 
da  publicação)  terão  direito  adquirido  ao  regime  anterior,  mesmo  que 
prossigam  em  atividade. 

O  mesmo  ocorre  com  os  óbitos  de  servidores  públicos  ocorridos  até 
o  dia  da  promulgação  da  Emenda,  cujo  regime  jurídico  será  o  anterior, 
independentemente  da  data  de  entrada  do  requerimento  administrativo, 
pois  é  pacífico  que  a  norma  em  vigor  no  dia  da  morte  forma  o  estatuto 
do  benefício,  em  respeito  ao  Princípio  do  Tempus  Regit  Actum. 


1.  Art.  3°  -  É  assegurada  a  concessão  de  aposentadoria  e  pensão,  a  qualquer  tempo,  aos  servi¬ 
dores  públicos  e  aos  segurados  do  regime  geral  de  previdência  social,  bem  como  aos  seus 
dependentes,  que,  até  a  data  da  publicação  desta  Emenda,  tenham  cumprido  os  requisitos 
para  a  obtenção  destes  benefícios,  com  base  nos  critérios  da  legislação  então  vigente. 

2.  Art.  3®  É  assegurada  a  concessão,  a  qualquer  tempo,  de  aposentadoria  aos  servidores 
públicos,  bem  como  pensão  aos  seus  dependentes,  que,  até  a  data  de  publicação  desta 
Emenda,  tenham  cumprido  todos  os  requisitos  para  obtenção  desses  benefícios,  com  base 
nos  critérios  da  legislação  então  vigente. 
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Nesse  sentido,  o  STJ: 

Súmula  340-  “A  lei  aplicável  à  concessão  de  pensão  previdenciária  por 
morte  é  aquela  vigente  na  data  do  óbito  do  segurado”. 

Nesse  sentido,  o  direito  adquirido  do  servidor  federal  restou 
assegurado  no  artigo  3®  da  Emenda  103/2019. 

A  ninguém  é  dado  ter  o  melhor  de  dois  mundos  jurídicos, 

criando  um  terceiro  regime  jurídico  com  a  escolha  do  melhor  dos  dois 
mundos.  Daí  que  o  servidor  federal  que  prosseguir  em  atividade  e  optar 
pela  concessão  com  base  no  direito  adquirido,  não  poderá  computar 
novas  contribuições  previdenciárias  vertidas  após  a  vigência  da  reforma 
constitucional. 

Muitos  servidores  públicos  federais  vêm  buscando  o  pagamento  de 
indenização  previdenciária  à  luz  do  artigo  45- da  Lei  8.212/91  para 
a  emissão  de  CTC  pelo  INSS  para  trazer  ao  RPPS  períodos  de  labor 
autônomo  sem  o  devido  recolhimento  de  contribuição  previdenciária 
ao  RGPS  na  época  da  prestação. 


3.  Art.  45-A.  O  contribuinte  individual  que  pretenda  contar  como  tempo  de  contribuição,  para 
fins  de  obtenção  de  benefício  no  Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  de  contagem  recípro¬ 
ca  do  tempo  de  contribuição,  período  de  atividade  remunerada  alcançada  pela  decadência 
deverá  indenizar  o  INSS.  (Incluído  pela  Lei  Complementar  n®  128,  de  2008). 

§  1°  O  valor  da  indenização  a  que  se  refere  o  caput  deste  artigo  e  o  §  1°  do  art.  55  da  Lei 
no  8.213,  de  24  de  julho  de  1991,  corresponderá  a  20%  (vinte  por  cento):  (Incluído  pela  Lei 
Complementar  n®  128,  de  2008). 

I  -  da  média  aritmética  simples  dos  maiores  salários-de-contribulção,  reajustados,  corres¬ 
pondentes  a  80%  (oitenta  por  cento)  de  todo  o  período  contributivo  decorrido  desde  a 
competência  julho  de  1994;  ou  (Incluído  pela  Lei  Complementar  n®  128,  de  2008). 

II  -  da  remuneração  sobre  a  qual  Incidem  as  contribuições  para  o  regime  próprio  de 
previdência  social  a  que  estiver  filiado  o  interessado,  no  caso  de  indenização  para  fins  da 
contagem  recíproca  de  que  tratam  os  arts.  94  a  99  da  Lei  n®  8.213,  de  24  de  julho  de  1991, 
observados  o  limite  máximo  previsto  no  art.  28  e  o  disposto  em  regulamento.  (Incluído  pela 
Lei  Complementar  n®  1 28,  de  2008). 

§  2®  Sobre  os  valores  apurados  na  forma  do  §  1®  deste  artigo  incidirão  juros  moratórios  de 
0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  ao  mês,  capitalizados  anualmente,  limitados  ao  percentual 
máximo  de  50%  (cinqüenta  por  cento),  e  multa  de  10%  (dez  por  cento).  (Incluído  pela  Lei 
Complementar  n®  128,  de  2008). 

§  3®  O  disposto  no  §  1®  deste  artigo  não  se  aplica  aos  casos  de  contribuições  em  atraso 
não  alcançadas  pela  decadência  do  direito  de  a  Previdência  constituir  o  respectivo  crédito, 
obedecendo-se,  em  relação  a  elas,  as  disposições  aplicadas  às  empresas  em  geral.  (Incluído 
pela  Lei  Complementar  n®  128,  de  2008). 
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Isso  é  plenamente  possível  para  o  cômputo  de  tempo  de  contribuição 
em  que  o  tributo  já  decaiu  em  razão  do  decurso  de  prazo  superior  a  5 
anos  do  fato  gerador,  desde  que  demonstrada  a  atividade  remunerada 
autônoma  na  época  por  início  de  prova  material  contemporâneo  aos 
fatos  ou  inscrição  ativa  no  INSS  no  período. 

No  entanto,  para  a  formação  do  direito  adquirido,  conquanto  o 
artigo  3°  da  Emenda  103/2019  não  trate  do  tema  de  modo  expresso, 
entende-se  que  o  pagamento  da  indenização  previdenciária  deve  ocor¬ 
rer  até  o  dia  da  publicação  da  Emenda,  sob  pena  de  não  consideração 
para  fins  de  aquisição  de  direito  pré-reforma,  pois  o  direito  ao  tempo 
de  contribuição  respectivo  só  é  adquirido  com  o  efetivo  pagamento, 
conquanto  se  refira  a  período  remoto. 

Isso  porque  o  direito  adquirido  é  assegurado  somente  para  os 
casos  do  direito  formado  no  dia  da  publicação  da  Emenda,  o  que  não 
ocorre  se  o  pagamento  da  indenização  se  der  a  posteriori,  pois  nesta 
hipótese  não  havia  o  direito  de  aposentadoria  na  data  de  mudança  de 
regime  jurídico. 

Por  exceção,  acaso  o  servidor  federal  tenha  requerido  ao  INSS  o 
pagamento  de  indenização  em  prazo  razoável  para  a  duração  do  pro¬ 
cesso  administrativo  previdenciário,  com  requerimento  em  data  anterior 
ao  advento  da  alteração  constitucional  em  comento,  entende-se  que  o 
pagamento  deve  ser  admitido  para  a  formação  do  direito  adquirido, 
mesmo  que  efetuado  posteriormente  à  reforma  constitucional,  pois  o 
segurado  não  poderá  se  prejudicar  pela  mora  da  Autarquia  Federal. 

Tomando  como  parâmetro  o  julgamento  do  RE  631.240^  entende- 
-se  que  somente  o  requerimento  de  cálculo  de  indenização  perpetra¬ 
do  antes  de  90  dias  do  dia  da  publicação  da  Emenda  se  amolda  na 
situação  citada. 


4.  7.  Nas  ações  sobrestadas,  o  autor  será  intimado  a  dar  entrada  no  pedido  administrativo  em 

30  dias,  sob  pena  de  extinção  do  processo.  Comprovada  a  postulação  administrativa,  o 
INSS  será  intimado  a  se  manifestar  acerca  do  pedido  em  até  90  dias,  prazo  dentro  do 
qual  a  Autarquia  deverá  colher  todas  as  provas  eventualmente  necessárias  e  proferir 
decisão.  Se  o  pedido  for  acolhido  administrativamente  ou  não  puder  ter  o  seu  mérito  ana¬ 
lisado  devido  a  razões  imputáveis  ao  próprio  requerente,  extingue-se  a  ação.  Do  contrário, 
estará  caracterizado  o  interesse  em  agir  e  o  feito  deverá  prosseguir. 
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2.  ARTIGO  4«  -  APOSENTADORIAS  -  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO  PARA 
OS  SERVIDORES  FEDERAIS  QUE  INGRESSARAM  ATÉ  A  DATA  DA 
PUBLICAÇÃO  DA  REFORMA  CONSTITUCIONAL  -  SERVIDORES 
COM  REGRA  ORDINÃRIA  E  PROFESSORES  DO  ENSINO  BÃSICO 


Art.  4^  O  servidor  público  federal  que  tenha  ingressado  no  serviço 
público  em  cargo  efetivo  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta 
Emenda  Constitucional  poderá  aposentar-se  voluntariamente 
quando  preencher,  cumulativamente,  os  seguintes  requisitos: 

I  -  56  (cinquenta  e  seis)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  61  (sessenta 
e  um)  anos  de  idade,  se  homem,  observado  o  disposto  no  §  l*’; 

II  -  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  35  (trinta  e  cinco) 
anos  de  contribuição,  se  homem; 

ill  -  20  (vinte)  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público; 

IV  -  5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  se  der  a  aposentadoria;  e 

V  -  somatório  da  idade  e  do  tempo  de  contribuição,  incluídas  as 
frações,  equivalente  a  86  (oitenta  e  seis)  pontos,  se  mulher,  e  96 
(noventa  e  seis)  pontos,  se  homem,  observado  o  disposto  nos 
§§  2®  e  3°. 

§  A  partir  de  de  janeiro  de  2022,  a  idade  mínima  a  que  se 
refere  o  inciso  I  do  caput  será  elevada  para  cinquenta  e  sete  anos 
de  idade,  se  mulher,  e  sessenta  e  dois  anos  de  idade,  se  homem. 

§  2^  A  partir  de  de  Janeiro  de  2020,  a  pontuação  a  que  se  refere 
o  inciso  V  do  caput  será  acrescida  a  cada  ano  de  um  ponto,  até 
atingir  o  limite  de  100  (cem)  pontos,  se  mulher,  e  de  105  (cento 
e  cinco)  pontos,  se  homem. 

§  3°  A  idade  e  o  tempo  de  contribuição  serão  apurados  em  dias 
para  o  cálculo  do  somatório  de  pontos  a  que  se  referem  o  inciso 
V  do  caput  e  o  §  2®. 

§  4^  Para  o  titular  do  cargo  de  professor  que  comprovar  exclusi¬ 
vamente  tempo  de  efetivo  exercício  das  funções  de  magistério  na 
educação  infantil  e  no  ensino  fundamental  e  médio,  os  requisitos 
de  idade  e  de  tempo  de  contribuição  de  que  tratam  os  incisos  I  e 
II  do  caput  serão: 

I  -  51  (cinquenta  e  um)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  56  (cinquenta 
e  seis)  anos  de  idade,  se  homem; 

II  -  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  30  (trinta) 
anos  de  contribuição,  se  homem;  e 
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III  -  52  (cinquenta  e  dois)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  57  (cinquenta 
e  sete)  anos  de  idade,  se  homem,  a  partir  de  de  janeiro  de  2022. 

§  5^  O  somatório  da  idade  e  do  tempo  de  contribuição  de  que 
trata  o  inciso  V  do  caput  para  as  pessoas  a  que  se  refere  o  §  4°, 
incluídas  as  frações,  será  de  81  (oitenta  e  um)  pontos,  se  mulher, 
e  91  (noventa  e  um)  pontos,  se  homem,  aos  quais  serão  acresci¬ 
dos,  a  partir  de  1^  de  janeiro  de  2020,  1  (um)  ponto  a  cada  ano, 
até  atingir  o  limite  de  92  (noventa  e  dois)  pontos,  se  mulher,  e  de 
100  (cem)  pontos,  se  homem. 

§  6^  Os  proventos  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do 
disposto  neste  artigo  corresponderão: 

I  -  à  totalidade  da  remuneração  do  servidor  público  no  cargo 
efetivo  em  que  se  der  a  aposentadoria,  observado  o  disposto  no 
§  8°,  para  o  servidor  público  que  tenha  ingressado  no  serviço 
público  em  cargo  efetivo  até  31  de  dezembro  de  2003  e  que  não 
tenha  feito  a  opção  de  que  trata  o  §  16  do  art.  40  da  Constituição 
Federal,  desde  que  tenha,  no  mínimo,  62  (sessenta  e  dois)  anos  dé 
idade,  se  mulher,  e  65  (sessenta  e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem, 
ou,  para  os  titulares  do  cargo  de  professor  de  que  trata  o  §  4V5| 
(cinquenta  e  sete)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  60  (sessenta)  anos 
de  idade,  se  homem; 

II  -  ao  valor  apurado  na  forma  da  lei,  para  o  servidor  público  não 
contemplado  no  inciso  I. 

§  7°  Os  proventos  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do 
disposto  neste  artigo  não  serão  inferiores  ao  valor  a  que  se  refere 
o  §  2°  do  art.  201  da  Constituição  Federal  e  serão  reajustados: 

I  -  de  acordo  com  o  disposto  no  art.  7^  da  Emenda  Constitucional 
n°  41,  de  19  de  dezembro  de  2003,  se  concedidas  nos  termos  do 
disposto  no  inciso  I  do  §  6°;  ou 

II  -  nos  termos  estabelecidos  para  o  Regime  Geral  de  Previdência 
Social,  se  concedidas  na  forma  prevista  no  inciso  I  do  §  6°. 

§  8°  Considera-se  remuneração  do  servidor  público  no  cargo  efetivo, 
para  fins  de  cálculo  dos  proventos  de  aposentadoria  que  tenham 
fundamento  no  disposto  no  inciso  I  do  §  6°  ou  no  inciso  I  do  §  2° 
do  art.  20,  o  valor  constituído  pelo  subsídio,  pelo  vencimento  e 
pelas  vantagens  pecuniárias  permanentes  do  cargo,  estabelecidos 
em  lei,  acrescidos  dos  adicionais  de  caráter  individual  e  das  van¬ 
tagens  pessoais  permanentes,  observados  os  seguintes  critérios: 
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I  -  se  O  cargo  estiver  sujeito  a  variações  na  carga  horária,  o  valor 
das  rubricas  que  refletem  essa  variação  integrarão  o  cálculo  do 
valor  da  remuneração  do  servidor  público  no  cargo  efetivo  em  que 
se  deu  a  aposentadoria  e  considerará  a  média  aritmética  simples 
dessa  carga  horária  proporcional  ao  número  de  anos  completos  de 
recebimento  e  contribuição,  contínuos  ou  intercalados,  em  relação 
ao  tempo  total  exigido  para  a  aposentadoria; 

II  -  se  as  vantagens  pecuniárias  permanentes  forem  variáveis  por 
estarem  vinculadas  a  indicadores  de  desempenho,  produtividade 
ou  situação  similar,  o  valor  dessas  vantagens  integrará  o  cálculo  da 
remuneração  do  servidor  público  no  cargo  efetivo  mediante  a  apli¬ 
cação,  sobre  o  valor  atual  de  referência  das  vantagens  pecuniárias 
permanentes  variáveis,  da  média  aritmética  simples  do  indicador, 
proporcional  ao  número  de  anos  completos  de  recebimento  e  de 
respectiva  contribuição,  contínuos  ou  intercalados,  em  relação  ao 
tempo  total  exigido  para  a  aposentadoria  ou,  se  inferior,  ao  tempo 
total  de  percepção  da  vantagem. 

§  9°  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  dos  Estados, 
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  as  normas  constitucionais  e 
infraconstitucionais  anteriores  à  data  de  entrada  em  vigor  desta 
Emenda  Constitucional,  enquanto  não  promovidas  alterações  na 
legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio  de 
previdência  social. 

§  1 0.  Estende-se  o  disposto  no  §  9“  às  normas  sobre  aposentadoria 
de  servidores  públicos  incompatíveis  com  a  redação  atribuída  por 
esta  Emenda  Constitucional  aos  §§  4°,  §  4°-A,  §  A^-B  e  §  4°-C  do 
art.  40  da  Constituição  Federal. 

V _ _ _ 


K  Emenda  103/2019  apresentou  duas  regras  de  transição  conco¬ 
mitantes  em  favor  dos  servidores  federais  que  já  estavam  empossados 
no  serviço  público  até  a  data  da  vigência  da  Emenda. 

Isso  se  aplica  a  servidores  federais  empossados  após  a  Emenda, 
desde  que  tenham  vindo  sem  interrupção  do  serviço  público  estadual 
ou  municipal  com  posse  em  data  anterior  à  publicação  da  Emenda. 

Analisaremos  primeiro  a  regra  de  transição  do  artigo  4"  da  Emen¬ 
da.  Eis  os  requisitos  cumulativos  para  os  antigos  servidores  federais  que 
implementarem  todos  os  requisitos  até  31/12/2021: 
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a)  61  anos  de  idade  para  os  homens  e  56  anos  de  idade  para 
as  mulheres; 

b)  35  anos  de  contribuição  para  os  homens  e  30  anos  de  contri¬ 
buição  para  as  mulheres; 

c)  20  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público; 

d)  5  anos  no  cargo  em  que  se  dará  a  aposentadoria; 

e)  pontuação  com  soma  de  idade  e  tempo  de  contribuição. 

Por  sua  vez,  a  idade  mínima  será  elevada  em  1  ano  para  os  antigos 
servidores  federais  que  implementarem  todos  os  requisitos  a  partir  de 
1/1/2022: 

a)  62  anos  de  idade  para  os  homens  e  57  anos  de  idade  para 
as  mulheres; 

b)  35  anos  de  contribuição  para  os  homens  e  30  anos  de  contri¬ 
buição  para  as  mulheres; 

c)  20  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público; 

d)  5  anos  no  cargo  em  que  se  dará  a  aposentadoria; 

e)  pontuação  com  soma  de  idade  e  tempo  de  contribuição. 

Para  os  servidores  federais  que  implementarem  os  requisitos  até 
31/12/2019,  será  adotada  a  seguinte  pontuação  mínima  na  soma  da 
idade  com  o  tempo  de  contribuição,  incluídas  as  frações: 

a)  96  pontos  para  os  homens; 

b)  86  pontos  para  as  mulheres. 

Sucede  que,  para  quem  implementar  os  requisitos  a  partir  de 
1/1/2020,  essa  pontuação  será  progressiva,  acrescida  a  cada  ano  de  um 
ponto,  até  atingir  o  limite  de  100  pontos,  se  mulher  (2033),  e  de  105, 
se  homem  (2028): 


ANO 

HOMENS 

MULHERES 

Até  31/12/2019 

96 

86 

1/1/2020 

97 

87 

1/1/2021 

98 

88 
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ANO 

HOMENS 

MULHERES 

1/1/2022 

99 

89 

1/1/2023 

100 

90 

1/1/2024 

101 

91 

1/1/2025 

102 

92 

1/1/2026 

103 

93 

1/1/2027 

104 

94 

1/1/2028 

105 

95 

1/1/2029 

105 

96 

1/1/2030 

105 

97 

1/1/2031 

105 

98 

1/1/2032 

105 

99 

1/1/2033 

105 

100 

Dessa  forma,  os  homens  atingirão  o  ápice  do  escore  em  105  pontos 
em  1/1/2028  e  as  mulheres  com  100  pontos  em  1/1/2033. 

De  seu  turno,  para  os  professores  federais  do  ensino  básico  com 
tempo  de  contribuição  nessa  condição,  que  ingressaram  até  a  data  da 
publicação  da  Emenda,  serão  observados  os  seguintes  requisitos  cumu¬ 
lativos  se  implementarem  todos  os  requisitos  até  31/12/2021: 

a)  56  anos  de  idade  para  os  homens  e  51  anos  de  idade  para 
as  mulheres; 

b)  30  anos  de  contribuição  para  os  homens  e  25  anos  de  contri¬ 
buição  para  as  mulheres; 

c)  20  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público; 

d)  5  anos  no  cargo  em  que  se  dará  a  aposentadoria; 

e)  pontuação  com  soma  de  idade  e  tempo  de  contribuição. 

Por  sua  vez,  a  idade  mínima  será  elevada  em  1  ano  para  os  servi¬ 
dores  federais  professores  do  ensino  básico  que  implementarem  todos 
os  requisitos  a  partir  de  1/1/2022: 

a)  57  anos  de  idade  para  os  homens  e  52  anos  de  idade  para 
as  mulheres; 
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b)  30  anos  de  contribuição  para  os  homens  e  25  anos  de  contri¬ 
buição  para  as  mulheres; 

c)  20  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público; 

d)  5  anos  no  cargo  em  que  se  dará  a  aposentadoria; 

e)  pontuação  com  soma  de  idade  e  tempo  de  contribuição. 

Para  os  servidores  federais  que  implementarem  os  requisitos  até 
31/12/2019,  será  adotada  a  seguinte  pontuação  mínima  na  soma  da 
idade  com  o  tempo  de  contribuição: 

a)  91  pontos  para  os  homens; 

b)  81  pontos  para  as  mulheres. 

Sucede  que,  para  quem  implementar  os  requisitos  a  partir  de 
1/1/2020,  essa  pontuação  será  progressiva,  acrescida  a  cada  ano  de  um 
ponto,  até  atingir  o  limite  de  noventa  e  dois  pontos,  se  mulher  (2030), 
e  de  cem  pontos,  se  homem  (2028): 


ANO 

HOMENS 

MULHERES 

Até  31/12/2019 

91 

81 

1/1/2020 

92 

82 

1/1/2021 

93 

83 

1/1/2022 

94 

84 

1/1/2023 

95 

85 

1/1/2024 

96 

86 

1/1/2025 

97 

87 

1/1/2026 

98 

88 

1/1/2027 

99 

89 

1/1/2028 

100 

90 

1/1/2029 

100 

91 

1/1/2030 

100 

92 

Dessa  forma,  os  homens  atingirão  o  ápice  do  escore  em  100  pontos 
em  1/1/2028  e  as  mulheres  com  92  pontos  em  1/1/2030. 
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Ao  que  parece,  há  um  erro  material  na  regra  dos  professores  [ 
federais.  Isso  porque  somando  a  idade  com  o  tempo  de  contribuição  | 
chegamos  a  86  pontos  para  os  homens  e  76  pontos  para  as  mulheres.  ; 
No  entanto,  a  tabela  parte  de  91  pontos  para  os  homens  e  81  pontos  ' 
para  as  mulheres,  tendo  um  excedente  de  5  pontos.  I 

No  que  concerne  ao  servidor  federal  comum,  a  tabela  está  certa,  | 
pois  somando  idade  com  tempo  de  contribuição  partirmos  de  96  pontos 
para  os  homens  e  86  pontos  para  as  mulheres. 

O  reajuste  da  aposentadoria  observará  a  variação  anual  do  INPC, 
índice  utilizado  para  o  reajuste  anual  dos  benefícios  do  RGPS,  nos 
termos  do  artigo  41 -A®  da  Lei  8.213/91. 

Vale  registrar  ainda  que  esta  regra  de  transição  poderá  gerar  pro¬ 
ventos  com  integralidade  à  totalidade  da  remuneração  do  servidor 
público  no  cargo  efetivo  em  que  se  der  a  aposentadoria,  desde  que  seja 
um  servidor  federal  que  ingressou  no  serviço  público  até  31/12/2003 
e  não  tenha  optado  pelo  novo  regime  previdenciário  com  limitação  ao 
teto  do  RGPS. 

No  entanto,  para  se  beneficiar  da  integralidade,  é  necessário  cumprir 
ainda  um  requisito  adicional  com  idade  mais  elevada: 

a)  Homens  65  anos  de  idade  e  mulheres  62  anos  de  idade; 

b)  Para  os  professores  do  ensino  básico,  homens  60  anos  de  idade 
e  mulheres  57  anos  de  idade. 

Neste  caso,  restou  garantido  reajuste  paritárío,  aplicando-se  a  regra 
do  artigo  7°  da  Emenda  41/2003: 

“Art.  7°  Observado  o  disposto  no  art.  37,  XI,  da  Constituição  Federal, 

os  proventos  de  aposentadoria  dos  servidores  públicos  titulares  de 

cargo  efetivo  e  as  pensões  dos  seus  dependentes  pagos  pela  União, 

Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e 


5.  Art.  41 -A.  o  valor  dos  benefícios  em  manutenção  será  reajustado,  anualmente,  na  mesma 
data  do  reajuste  do  salário  mínimo,  pro  rata,  de  acordo  com  suas  respectivas  datas  de  início 
ou  do  último  reajustamento,  com  base  no  (ndice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  -  INPC, 
apurado  pela  Fundação  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  -  IBGE.  (Incluído  pela 
Lei  n»  11.430,  de  2006). 
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fundações,  em  fruição  na  data  de  publicação  desta  Emenda,  bem 
como  os  proventos  de  aposentadoria  dos  servidores  e  as  pensões  dos 
dependentes  abrangidos  pelo  art.  3°  desta  Emenda,  serão  revistos 
na  mesma  proporção  e  na  mesma  data,  sempre  que  se  modificar  a 
remuneração  dos  servidores  em  atividade,  sendo  também  estendidos 
aos  aposentados  e  pensionistas  quaisquer  benefícios  ou  vantagens 
posteriormente  concedidos  aos  servidores  em  atividade,  inclusive 
quando  decorrentes  da  transformação  ou  reclassificação  do  cargo  ou 
função  em  que  se  deu  a  aposentadoria  ou  que  serviu  de  referência 
para  a  concessão  da  pensão,  na  forma  da  lei”. 

Essa  regra  de  integralidade  para  os  servidores  com  histórico  de 
vencimentos  fixos  é  bastante  segura,  a  exemplo  das  carreiras  de  Estado 
da  União  que  recebem  por  subsídios,  como  membros  da  AGU,  DPU, 
MPF  e  magistratura  federal. 

Mas  nas  situações  de  remunerações  variáveis  ou  de  mudanças 
de  remuneração  por  carga  horária,  deve  ser  observado  o  seguinte 
regramento: 

a)  se  o  cargo  estiver  sujeito  a  variações  na  carga  horária,  o 
valor  das  rubricas  que  refletem  essa  variação  integrarão  o 
cálculo  do  valor  da  remuneração  do  servidor  público  no  cargo 
efetivo  em  que  se  deu  a  aposentadoria  e  considerará  a  média 
aritmética  simples  dessa  carga  horária  proporcional  ao 
número  de  anos  completos  de  recebimento  e  contribuição, 
contínuos  ou  intercalados,  em  relação  ao  tempo  total  exigido 
para  a  aposentadoria; 

b)  Se  as  vantagens  pecuniárias  permanentes  forem  variáveis 
por  estarem  vinculadas  a  indicadores  de  desempenho,  pro¬ 
dutividade  ou  situação  similar,  o  valor  dessas  vantagens  inte¬ 
grará  o  cálculo  da  remuneração  do  servidor  público  no  cargo 
efetivo  mediante  a  aplicação,  sobre  o  valor  atual  de  referência 
das  vantagens  pecuniárias  permanentes  variáveis,  da  média 
aritmética  simples  do  indicador,  proporcional  ao  número  de 
anos  completos  de  recebimento  e  de  respectiva  contribuição, 
contínuos  ou  intercalados,  em  relação  ao  tempo  total  exigido 
para  a  aposentadoria  ou,  se  inferior,  ao  tempo  total  de  per¬ 
cepção  da  vantagem. 
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Por  força  do  artigo  26,  §  2°,  inciso  I  da  Emenda  103/2019,  para  os 
servidores  federais  que  se  aposentarem  por  esta  regra  de  transição 
SEM  INTEGRALIDADE,  até  que  lei  discipline  o  cálculo  dos  benefícios 
do  regime  próprio  de  previdência  social  da  União  e  do  Regime  Geral 
de  Previdência  Social,  será  utilizada  a  média  aritmética  simples  dos 
salários  de  contribuição  e  das  remunerações  adotados  como  base  para 
contribuições  a  regime  próprio  de  previdência  social  e  ao  Regime  Geral 
de  Previdência  Social,  ou  como  base  para  contribuições  decorrentes  das 
atividades  militares  de  que  tratam  os  arts.  42  e  142  da  Constituição 
Federal,  atualizados  monetariamente,  correspondentes  a  cem  por  cento 
do  período  contributivo  desde  a  competência  julho  de  1994  ou  desde 
o  início  da  contribuição,  se  posterior  àquela  competência. 

Desta  forma,  para  os  servidores  federais  sem  integralidade,  a 
exemplo  de  quem  ingressou  a  partir  de  1/1/2004  e  até  a  vigência  da 
atual  Emenda  de  reforma  previdenciária,  será  feita  média  aritmética 
simples  de  100%  do  período  contributivo  desde  a  competência  julho 
de  1994  ou  desde  o  início  da  contribuição,  se  posterior  àquela  com¬ 
petência,  não  se  aplicando  mais  a  média  aritmética  simples  dos  80% 
maiores,  prevista  no  artigo  1°  da  Lei  10.887/2004*. 

O  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  sessenta 
por  cento  da  média  aritmética  das  100%  das  remunerações/salários 
de  contribuição  desde  Julho  de  1994,  com  acréscimo  de  2%  para  cada 
ano  que  ultrapassar  os  20  anos  de  contribuição. 

Considerando  que  o  menor  tempo  de  contribuição  será  da  mulher/ 
professora  do  ensino  básico,  com  ao  menos  25  anos  de  tempo  de  con¬ 
tribuição,  conclui-se  que  para  esta  regra  de  transição  a  tabela  partirá 
dos  25  anos  (70%  da  média): 


6.  Art.  anos  1°  No  cálculo  dos  proventos  de  aposentadoria  dos  servidores  titulares  de  cargo 
efetivo  de  qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios, 
incluídas  suas  autarquias  e  fundações,  previsto  no  §  3°  do  art.  40  da  Constituição  Federa  I 
e  no  art.  2°  da  Emenda  Constitucional  n®  41,  de  19  de  dezembro  de  2003,  será  considerada 
a  média  aritmética  simples  das  maiores  remunerações,  utilizadas  como  base  para  as  contri¬ 
buições  do  servidor  aos  regimes  de  previdência  a  que  esteve  vinculado,  correspondentes  a 
80%  (oitenta  por  cento)  de  todo  o  período  contributivo  desde  a  competência  julho  de  1994 
ou  desde  a  do  início  da  contribuição,  se  posterior  àquela  competência. 
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TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

Até  20  Anos 

^r\n/ 

OvTTU 

21  Anos 

02r7U 

22  Anos 

/C  An/ 

U*t7D 

23  Anos 

/r  /rn/ 

UU  /ü 

24  Anos 

0070 

25  Anos 

70% 

26  Anos 

72% 

27  Anos 

74% 

28  Anos 

76% 

29  Anos 

78% 

30  Anos 

80% 

31  Anos 

82% 

32  Anos 

84% 

33  Anos 

86% 

34  Anos 

88% 

35  Anos 

90% 

36  Anos 

92% 

37  Anos 

94% 

38  Anos 

96% 

39  Anos 

98% 

40  Anos 

100% 

Desta  forma,  conforme  tabela  supra,  para  esta  regra  de  transição, 
a  aposentadoria  do  servidor  federal  variará  de  70%  a  100%  da  média 
de  todas  as  remunerações  desde  7/1994,  somente  atingindo  a  100% 
da  média  quando  o  servidor  federal  possuir  40  anos  de  tempo  de 
contribuição. 


7.  As  faixas  riscadas  não  se  aplicam  a  esta  transitória,  cujo  tempo  mínimo  de  contribuição  é 
de  25  anos  para  professoras  do  ensino  básico. 
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Curioso  notar  que,  intencionalmente,  o  artigo  26  da  Emenda 
103/2019  não  limita  a  média  de  todas  as  remunerações  do  servidor  a 
100%,  de  modo  que  o  servidor  federal  que  possuir  mais  de  40  anos  de 
tempo  de  contribuição  poderá  ter  proventos  que  ultrapassem  a  100% 
(proventos  ultra  integrais),  a  exemplo: 


41  Anos 

102% 

42  Anos 

104% 

43  Anos 

106% 

44  Anos 

108% 

45  Anos 

110% 

E  assim  sucessivamente 

E  assim  sucessivamente 

Ademais,  poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que 
resultem  em  redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o  tempo 
mínimo  de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo  excluído 
para  qualquer  finalidade,  para  a  averbação  em  outro  regime  previdenciário 
ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  dos  militares. 

Estas  regras  são  exclusivas  para  os  servidores  federais,  pois  a 
sua  aplicação  aos  servidores  dos  estados.  Distrito  Federal  e  municípios 
depende  de  alterações  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo 
regime  próprio  de  previdência  social,  mantendo-se  até  lá  as  normas 
constitucionais  e  infraconstitucionais  anteriores  à  data  de  entrada  em 
vigor  desta  Emenda  Constitucional  103/2019. 

Curioso  que  o  parágrafo  10  do  artigo  4°  da  Emenda  estendeu  essa 
regra  de  manutenção  das  regras  revogadas  aos  de  servidores  públicos 
com  regras  especiais  ditadas  nos  §§  4°,  §  4°-A,  §  4°-B  e  §  4°-C  do  art. 
40  da  Constituição  Federal  e  que  são  incompatíveis. 

3.  ARTIGO  20  -  APOSENTADORIAS  -  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO 
PARA  OS  SERVIDORES  FEDERAIS  QUE  INGRESSARAM  ATÉ 
A  DATA  DA  PUBLICAÇÃO  DA  REFORMA  CONSTITUCIONAL  - 
SERVIDORES  COM  REGRA  ORDINÃRIA  E  PROFESSORES  DO 
ENSINO  BÃSICO 


;  \ 

Art.  20.  O  segurado  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  e  o 

servidor  público  federal  que  tenham  se  filiado  ao  Regime  Geral 
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de  Previdência  Social  ou  ingressado  no  serviço  público  em  cargo 
efetivo  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  à  Constitui¬ 
ção  poderão  aposentar-se  voluntariamente  quando  preencherem, 
cumulativamente,  os  seguintes  requisitos: 

I  -  57  (cinquenta  e  sete)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  60  (sessenta) 
anos  de  idade,  se  homem; 

II  -  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  35  (trinta  e  cinco) 
anos  de  contribuição,  se  homem; 

III  -  para  os  servidores  públicos,  20  (vinte)  anos  de  efetivo  exercício 
no  serviço  público  e  5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  se  der 
a  aposentadoria; 

IV  -  período  adicional  de  contribuição  correspondente  ao  tempo  que, 
na  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  faltaria 
para  atingir  o  tempo  mínimo  de  contribuição  referido  no  inciso  II. 

§  Para  o  professor  que  comprovar  exclusivamente  tempo  de 
efetivo  exercício  das  funções  de  magistério  na  educação  infantil 
e  no  ensino  fundamental  e  médio  serão  reduzidos,  para  ambos 
os  sexos,  os  requisitos  de  idade  e  de  tempo  de  contribuição  em  5 
(cinco)  anos,  não  se  aplicando  o  disposto  no  §  5°  do  art.  40  e  no 
§  8°  do  art.  201  da  Constituição  Federal. 

§  2^  Os  proventos  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do 
disposto  neste  artigo  corresponderão: 

I  -  em  relação  ao  servidor  público  que  tenha  ingressado  no  ser¬ 
viço  público  em  cargo  efetivo  até  31  de  dezembro  de  2003  e  que 
não  tenha  feito  a  opção  de  trata  o  §  16  do  art.  40  da  Constituição 
Federal,  à  totalidade  da  remuneração  no  cargo  efetivo  em  que  se 
der  a  aposentadoria,  observado  o  disposto  no  §  8°  do  art.  4®;  e 

II  -  em  relação  aos  demais  servidores  públicos  e  aos  segurados  do 
Regime  Geral  de  Previdência  5ocial,  ao  valor  apurado  na  forma  da  lei. 

§  3^  Os  proventos  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do 
disposto  neste  artigo  não  serão  inferiores  ao  valor  a  que  se  refere 
o  §  2°  do  art.  201  da  Constituição  Federal  e  serão  reajustados: 

I  -  de  acordo  com  o  disposto  no  art.  7°  da  Emenda  Constitucional 
n°  41,  de  19  de  dezembro  de  2003,  se  concedidas  nos  termos  do 
disposto  no  inciso  II  do  §  2°; 

II  -  nos  termos  estabelecidos  para  o  Regime  Geral  de  Previdência 
5ocial,  se  concedidas  na  forma  prevista  no  inciso  II  do  §  2^ 
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§  4°  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  dos  Estados, 
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  as  normas  constitucionais  e 
infraconstitucionais  anteriores  à  data  de  entrada  em  vigor  desta 
Emenda  Constitucional,  enquanto  não  promovidas  alterações  na 
legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio  de 
previdência  social. 


Além  da  regra  de  transição  do  artigo  4°  da  Emenda  103/2019,  os 
servidores  federais  compartilham  com  os  segurados  do  RGPS  uma  regra 
de  transição  paralela  e  coexistente  no  artigo  20. 

Para  o  servidor  federal  que  tenha  ingressado  no  serviço  público 
até  a  data  da  publicação  da  Emenda,  é  assegurada  a  concessão  de 
aposentadoria  voluntária  mediante  o  preenchimento  dos  seguintes 
requisitos  cumulativos: 

a)  60  anos  de  idade,  se  homem  e  57  anos  de  idade,  se  mulher; 

b)  35  anos  de  tempo  de  contribuição,  se  homem  e  30  anos  de 
contribuição,  se  mulher; 

c)  20  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público; 

d)  5  anos  no  cargo  em  que  se  dará  a  aposentadoria; 

e)  “Pedágio”  (tempo  de  contribuição  adicional)  equivalente  ao 
tempo  em  que  faltava  para  atingir  35  anos  de  contribuição, 
se  homem,  e  30  anos  se  mulher,  considerando  o  dia  da  pro¬ 
mulgação  da  Emenda. 

Assim,  se  no  dia  da  promulgação  da  Emenda  um  homem  possuía  34 
anos  de  tempo  de  contribuição,  terá  que  cumprir  o  1  ano  faltante  mais 
um  “pedágio”  de  1  ano,  totalizando  36  anos  de  tempo  de  contribuição. 

No  caso  de  servidor  federal  professor  do  ensino  básico,  devem 
ser  observados  os  seguintes  requisitos: 

a)  55  anos  de  idade,  se  homem  e  52  anos  de  idade,  se  mulher; 

b)  30  anos  de  tempo  de  contribuição,  se  homem  e  25  anos  de 
contribuição,  se  mulher; 

c)  20  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público; 

d)  5  anos  no  cargo  em  que  se  dará  a  aposentadoria; 
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e)  Pedágio”  (tempo  de  contribuição  adicional)  equivalente  ao 
tempo  em  que  faltava  para  atingir  30  anos  de  contribuição,  se 
homem,  e  25  anos  se  mulher,  considerando  o  dia  da  publicação 
da  Emenda  103/2019. 

Vale  registrar  ainda  que  esta  regra  de  transição  poderá  gerar  pro¬ 
ventos  com  integralidade  à  totalidade  da  remuneração  do  servidor 
público  no  cargo  efetivo  em  que  se  der  a  aposentadoria,  desde  que  seja 
um  servidor  federal  que  ingressou  no  serviço  público  até  31/12/2003 
e  não  tenha  optado  pelo  novo  regime  previdenciário  com  limitação  ao 
teto  do  RGPS. 

Neste  caso,  também  restou  garantido  o  reajuste  paritário,  aplicando- 
-se  a  regra  do  artigo  7°  da  Emenda  41/2003: 

“Art.  7°  Observado  o  disposto  no  art.  37,  XI,  da  Constituição  Federal, 
os  proventos  de  aposentadoria  dos  servidores  públicos  titulares  de 
cargo  efetivo  e  as  pensões  dos  seus  dependentes  pagos  pela  União, 
Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e 
fundações,  em  fruição  na  data  de  publicação  desta  Emenda,  bem 
como  os  proventos  de  aposentadoria  dos  servidores  e  as  pensões  dos 
dependentes  abrangidos  pelo  art.  3°  desta  Emenda,  serão  revistos 
na  mesma  proporção  e  na  mesma  data,  sempre  que  se  modificar  a 
remuneração  dos  servidores  em  atividade,  sendo  também  estendidos 
aos  aposentados  e  pensionistas  quaisquer  benefícios  ou  vantagens 
posteriormente  concedidos  aos  servidores  em  atividade,  inclusive 
quando  decorrentes  da  transformação  ou  reclassificação  do  cargo  ou 
função  em  que  se  deu  a  aposentadoria  ou  que  serviu  de  referência 
para  a  concessão  da  pensão,  na  forma  da  lei”. 

Estas  regras  são  exclusivas  para  os  servidores  federais,  pois  a 
sua  aplicação  aos  servidores  dos  estados.  Distrito  Federal  e  municípios 
depende  de  alterações  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo 
regime  próprio  de  previdência  social,  mantendo-se  até  lá  as  normas 
constitucionais  e  infraconstitucionais  anteriores  à  data  de  entrada  em 
vigor  desta  Emenda  Constitucional. 

Para  quem  se  aposentar  por  esta  regra  de  transição  sem  integra¬ 
lidade,  a  exemplo  dos  servidores  antigos  federais  que  ingressaram  no 
serviço  público  a  partir  de  1/1/2004,  os  proventos  de  aposentadoria 
corresponderão  cem  por  cento  da  média  aritmética  simples  dos  salários 
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de  contribuição  e  das  remunerações  adotados  como  base  para  contri¬ 
buições  a  regime  próprio  de  previdência  social  e  ao  Regime  Geral  de 
Previdência  Social,  ou  como  base  para  contribuições  decorrentes  das 
atividades  militares  de  que  tratam  os  arts.  42  e  142  da  Constituição 
Federal,  atualizados  monetariamente,  correspondentes  a  cem  por  cento 
do  período  contributivo  desde  a  competência  julho  de  1994  ou  desde 
o  início  da  contribuição,  se  posterior  àquela  competência,  nos  termos 
do  artigo  26,  §  3°,  inciso  I  da  Emenda,  com  reajuste  anual  pelo  INPC 
que  é  o  índice  do  RGPS,  nos  termos  do  artigo  41-A  da  Lei  8.213/91. 

Destarte,  será  aplicado  o  coeficiente  de  100%  sobre  a  referida 
média  de  todas  as  remunerações/salários  de  contribuição  desde  a 
competência  Julho  de  1994  (proventos  integrais),  conforme  determina 
o  artigo  26,  §  3°,  inciso  I*  da  Emenda. 

Desta  forma,  os  antigos  servidores  federais  possuem  duas  regras  de 
transição  paralelas  no  artigo  4°  (sistema  de  pontuação)  e  no  artigo  20 
(sistema  de  “pedágio”),  ambas  com  previsão  de  integralidade  e  reajuste 
paritário  para  servidores  ingressos  até  31/12/2003. 

4.  ARTIGO  5°  -  APOSENTADORIAS  -  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO 
PARA  OS  POLICIAIS  QUE  INGRESSARAM  ATÉ  A  DATA  DA 
PUBLICAÇÃO  DA  REFORMA  CONSTITUCIONAL 

- ^ 

Art.  5°  O  policial  civil  do  órgão  a  que  se  refere  o  inciso  XIV  do  ca- 

put  do  art.  21  da  Constituição  Federal,  o  policial  dos  órgãos  a  que 
se  referem  o  inciso  IV  do  caput  do  art.  51,  o  inciso  XIII  do  caput 
do  art.  52  e  os  incisos  I  a  111  do  caput  do  art.  144  da  Constituição 
Federal  e  os  ocupantes  dos  cargos  de  agente  federal  penitenciário 
ou  socioeducativo  que  tenham  ingressado  na  respectiva  carreira 
até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  po¬ 
derão  aposentar-se,  na  forma  da  Lei  Complementar  n°  51,  de  20  de 
dezembro  de  1985,  observada  a  idade  mínima  de  55  (cinquenta  e 
cinco)  anos  para  ambos  os  sexos  ou  o  disposto  no  §  3°. 

§  1°  Serão  considerados  tempo  de  exercício  em  cargo  de  nature¬ 
za  estrítamente  policial,  para  os  fins  do  inciso  II  do  art.  1°  da  Lei 


8.  §  3°  O  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  cem  por  cento  da  média 

aritmética  definida  na  forma  prevista  no  caput  e  no  §  1®: 

I  -  no  caso  do  inciso  II  do  §  2®  do  art.  20. 
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Complementar  n°  51,  de  1985,  o  tempo  de  atividade  militar  nas 
Forças  Armadas,  nas  polícias  militares  e  nos  corpos  de  bombeiros 
militares  e  o  tempo  de  atividade  como  agente  penitenciário  ou 
socioeducativo. 

§  2°  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  dos  Estados  de 
que  trata  o  §  4°-B  do  art.  40  da  Constituição  Federal  as  normas 
constitucionais  e  infraconstitucionaís  anteriores  à  data  de  entrada 
em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  enquanto  não  promovidas 
alterações  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime 
próprio  de  previdência  social. 

§  3°  Os  servidores  de  que  trata  o  caput  poderão  se  aposentar  aos  52 
(cinquenta  e  dois)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  aos  53  (cinquenta 
e  três)  anos  de  idade,  se  homem,  desde  que  cumprido  período 
adicional  de  contribuição  correspondente  ao  tempo  que,  na  data 
de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  faltaria  para 
atingir  o  tempo  de  contribuição  previsto  na  Lei  Complementar  n° 

51,  de  1985. 

V _ ; 


Trata-se  de  regra  de  transição  que  veio  a  beneficiar  os  seguintes 
servidores  federais  que  exercem  atividade  de  risco  e  que  ingressaram 
nas  respectivas  carreiras  até  a  vigência  da  Emenda  103/2019: 

a)  agente  penitenciário  federal; 

b)  agente  socioeducativo  federal; 

c)  policial  civil  do  Distrito  Federal; 

d)  policiais  federais,  policiais  rodoviários  federais  e  policiais  fer¬ 
roviários  federais; 

e)  policiais  da  Câmara  dos  Deputados  e  do  Senado. 

Nesta  situação,  estes  antigos  servidores  federais  poderão  aposentar- 
-se,  na  forma  da  Lei  Complementar  n°  51,  de  20  de  dezembro  de  1985, 
mas  com  inserção  de  um  novo  requisito:  idade  mínima  de  cinquenta 
e  cinco  anos  para  ambos  os  sexos. 


r 
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texto  originário  aposentadoria  voluntária  com  proventos  integrais, 
após  30  anos  de  serviço,  desde  que  conte,  pelo  menos  20  anos  de 
exercício  em  cargo  de  natureza  estritamente  policial. 

No  entanto,  coube  à  Lei  Complementar  1 44/201 4  alterar  essas  regras 
em  benefício  das  mulheres  policiais,  que  passaram  a  se  aposentar 
com  25  anos  de  tempo  de  contribuição.  Em  síntese,  garante-se  a 
aposentadoria  voluntária  aos  policiais,  com  proventos  integrais, 

j  independentemente  da  idade,  nas  seguintes  condições: 

I 

i  a)  após  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  desde  que  conte,  pelo 

menos,  20  (vinte)  anos  de  exercício  em  cargo  de  natureza  estrita¬ 
mente  policial,  se  homem; 

1  b)  após  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  contribuição,  desde  que  conte, 

j  pelo  menos,  15  (quinze)  anos  de  exercício  em  cargo  de  natureza 

estritamente  policial,  se  mulher. 

De  acordo  com  o  STF,  esta  norma  foi  recepcionada  pela  Constituição 
de  1988,  conforme  decisão  tomada  na  ADI  3.817,  de  13.11.2008: 

EMENTA:  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  ART.  3°  DA 
LEI  DISTRITAL  N.  3.556/2005.  SERVIDORES  DAS  CARREIRAS  POLICIAIS 
CIVIS  CEDIDOS  À  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  DIRETA  E  INDIRETA  DA 
UNIÃO  E  DO  DISTRITO  FEDERAL: TEMPO  DE  SERVIÇO  CONSIDERADO 
PELA  NORMA  QUESTIONADA  COMO  DE  EFETIVO  EXERCÍCIO  DE 
ATIVIDADE  POLICIAL  AMPLIAÇÃO  DO  BENEFÍCIO  DE  APOSENTA¬ 
DORIA  ESPECIAL  DOS  POLICIAIS  CIVIS  ESTABELECIDO  NO  ARTIGO 
1®  DA  LEI  COMPLEMENTAR  FEDERAL  N®  51,  DE  20,12.1985.  AÇÃO 
JULGADA  PROCEDENTE.  1.  Inexistência  de  afronta  ao  art.  40,  §  4®, 
da  Constituição  da  República,  por  restringir-se  a  exigência  consti¬ 
tucional  de  lei  complementar  à  matéria  relativa  à  aposentadoria 
especial  do  servidor  público,  o  que  não  foi  tratado  no  dispositivo 
impugnado.  2.  Inconstitucionalidade  formal  por  desobediência  ao 
art.  21,  inc.  XIV,  da  Constituição  da  República  que  outorga  compe¬ 
tência  privativa  à  União  legislar  sobre  regime  jurídico  de  policiais 
civis  do  Distrito  Federal.  3. 0  art.  1  ®  da  Lei  Complementar  Federal 
n.  51/1985  que  dispõe  que  o  policial  será  aposentado  voluntaria¬ 
mente,  com  proventos  integrais,  após  30  (trinta)  anos  de  serviço, 
desde  que  conte  pelo  menos  20  anos  de  exercício  em  cargo  de 
natureza  estritamente  policial  foi  recepcionado  pela  Constituição 
da  República  de  1988.  A  combinação  desse  dispositivo  com  o  art. 
3®  da  Lei  Distrital  n.  3.556/2005  autoriza  a  contagem  do  período 
de  vinte  anos  previsto  na  Lei  Complementar  n.  51/1985  sem  que 
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O  servidor  público  tenha,  necessariamente,  exercido  atividades 
de  natureza  estritamente  policial,  expondo  sua  integridade  física 
a  risco,  pressuposto  para  o  reconhecimento  da  aposentadoria 
especial  do  art.  40,  §  4°,  da  Constituição  da  República:  inconstitu- 
cionalidade  configurada.  4.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade 
julgada  procedente. 

Para  o  TCU,  "compete  ao  Ministério  da  Justiça,  órgão  ao  qual  está 
atrelada  a  carreira  de  policial  federal,  a  regulamentação  do  alcan¬ 
ce  a  ser  dado  ao  art.  1°  da  Lei  Complementar  51/85,  de  modo  a 
delimitar  as  atividades  e  atribuições  que  devem  ser  enquadradas 
como  estritamente  policiais  para  fins  de  aposentadoria  especial 
da  categoria"^ 

Ademais, "é  irregular  a  contagem  ficta  do  tempo  de  serviço  prestado 
sob  a  égide  da  Lei  3.313/1957,  se  o  policial  federal  não  reunia,  à 
época  de  vigência  dessa  norma,  as  condições  necessárias  para  a 
aposentadoria"^®. 

Curioso  notar  que,  para  a  aposentadoria  do  policial  federal  con¬ 
cedida  com  base  na  Lei  Complementar  51/1985,  foi  reconhecida 
administrativamente  pela  União  o  direito  à  integralidade  e  paridade 
em  regra  de  transição,  através  da  Nota  n®  033/201 1-DEAEX/CGU/ 
AGU  -  JCMB  (contrariando  entendimento  da  CONJUR  do  MTPS), 
ao  pronunciar  que: 

A)  "O  direito  dos  servidores  policiais  à  integralidade  da  aposentadoria 
está  garantido  no  art.  1®,  inciso  I,  da  LC  51/85  que  foi  recepcionado 
pela  Constituição  Federal  de  1 988  e  serve  de  fundamento  legislativo 
infraconstitucional  para  a  regulamentação  do  parágrafo  4°  do  art. 
40  da  Constituição  Federal"; 

B)  "O  art.  38  da  Lei  n®  4.878/65  permanece  em  vigor,  mantendo  o 
direito  dos  servidores  policiais  à  paridade  na  aposentadoria,  sendo 
esse  dispositivo  o  atual  fundamento  normativo  a  regulamentar  o 
reajuste  das  suas  aposentadorias  previsto  no  parágrafo  17  do  art. 
40  da  Constituição  Federal." 

Nos  termos  do  Parecer  16/2013  da  CONJUR/MTPS,  na  "NOTA 
33/201 1-DEAEX/CGU/AGU-JCMB,  prevaleceram,  em  síntese,  os  se¬ 
guintes  posicionamentos:  1)  que  a  LC  n  51/85  regulamenta  o  art. 


9.  Acórdão  1882/2015  Plenário  (Embargos  de  Declaração,  Relator  Ministro  Vital  do  Rêgo). 

10.  Acórdão  1885/2014  Segunda  Câmara  (Aposentadoria,  Relator  Ministro  José  Jorge). 
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40,  §  42,  da  CF/88;  2)  que  a  integralidade  da  aposentadoria  dos 
servidores  integrantes  das  carreiras  policiais  está  garantida  pelo  art. 

12,  inciso  1,  da  LC  n2  51/85;  3)  que  a  LC  n  51/85  foi  recepcionada 
pela  CF/88  e  serve  de  fundamento  constitucional  para  a  regulamen¬ 
tação  do  art.  40,  §  42,  da  CF/88;  4)  que  o  art.  38  da  Lei  n  4.878/65, 
que  assegura  a  paridade  dos  policiais,  é  o  atual  fundamento  nor¬ 
mativo  do  reajuste  previsto  no  art.  40,  §  17,  da  CF/88;  e  5)  que  tal 
dispositivo  não  foi  revogado,  de  forma  que  resta  mantido  o  direito 
dos  servidores  das  carreiras  policiais  à  paridade  na  aposentadoria", 
entendimento  da  Administração  Pública  federal,  que  não  vinculou 
as  demais  esferas  de  governo,  existindo  estados  da  federação  que 
não  estão  aplicando  o  entendimento  federal. 

_ y 

Por  sua  vez,  houve  um  elastecimento  do  enquadramento  do  que 
se  considera  como  cargo  de  natureza  estritamente  policial,  passando 
a  ser  considerado  o  tempo  de  atividade  militar  nas  Forças  Armadas, 
nas  polícias  militares  e  nos  corpos  de  bombeiros  militares  e  o  tempo 
de  atividade  como  agente  penitenciário  ou  socioeducativo. 

Vale  frisar  que  o  STJ  não  considerava  que  tempo  militar  fosse 
considerado  como  cargo  estritamente  policial: 

STJ  -  RECURSO  ESPECIAL  REsp  1357121  DF  2012/0256024-8  (STJ) 
Data  de  publicação:  05/06/2013 

Ementa:  “ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  MÉDICO 
LEGISTA  DA  POLÍCIA  CIVIL.  CÔMPUTO  DE  TEMPO  DE  SER¬ 
VIÇO  NAS  FORÇAS  ARMADAS.  APOSENTADORIA  ESPECIAL. 
LEI  COMPLEMENTAR  N.  51  /1985.  EXIGÊNCIA  DE  ATIVIDADE 
ESTRITAMENTE  POLICIAL.  RESTRIÇÃO  LEGAL.  JURISPRU¬ 
DÊNCIA  DO  STJ.  1.  O  Tribunal  a  quo  não  se  manifestou  sobre  o 
Estatuto  dos  Militares,  sobre  as  Leis  n.  3.313/1957  e  4.878  /1965, 
logo,  não  se  fez  o  necessário  prequestionamento.  Aplicação  das 
súmulas  282  e  356  do  STF.  2.  Não  é  possível  computar  o  tempo 
de  serviço  prestado  nas  Forças  Armadas  para  concessão  de  apo¬ 
sentadoria  especial  de  policial  civil,  porquanto  o  art.  1°  da  Lei 
Complementar  n.  51  /1985  exige  pelo  menos  20  anos  de  exercício 
em  cargo  de  natureza  estritamente  policial.  3.  As  atribuições  dos 
militares  das  Forças  Armadas  não  são  idênticas  às  dos  policiais 
civis,  militares,  federais,  rodoviários  ou  ferroviários.  Enquanto 
aquelas  destinam-se  à  defesa  da  Pátria,  à  garantia  dos  poderes 


143 


PARTE  1 

DO  REGIME  PRÓPRIO  E  REGIME  DE  PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR  DOS  SERVIDORES  PÚBLICOS 


REFORMA  PREVIDENCIARIA  COMENTADA  -  Frederico  Amado 


constitucionais,  da  lei  e  da  ordem,  as  atribuições  dos  policiais 
estão  relacionadas  com  a  segurança  pública,  preservação  da  in- 
columidade  das  pessoas  e  do  patrimônio.  Apesar  das  atividade  se 
assemelharem,  em  razão  do  uso  de  armas,  hierarquia  e  coerção 
para  a  ordem,  possuem  fínalidades  e  atribuições  distintas.  4. 
Ademais,  a  atividade  estritamente  policial  a  que  se  refere  a  Lei 
Complementar  n.  51  /1985  não  diz  respeito  apenas  ao  exercício  do 
cargo  em  si,  mas  deve  ser  entendida  como  o  efetivo  desempenho 
de  atividades  em  condições  de  risco  ou  que  representem  prejuízo 
à  saúde  ou  à  integridade  física,  conforme  interpretação  dada  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal  (ADI  3817/DF).  Tais  condições  não 
poderiam  ser  examinadas  em  sede  de  recurso  especial,  em  razão 
da  súmula  7/STJ.  Precedente  do  STJ.  Recurso  especial  conhecido 
em  parte  e  improvido”. 

Paralelamente  a  esta  regra  de  aplicação  da  LC  51  para  os  citados 
servidores  que  exercem  atividade  de  risco  e  que  ingressaram  nas  res¬ 
pectivas  carreiras  até  a  publicação  da  Emenda  103/2019,  observada  a 
idade  mínima  de  55  anos  para  homens  e  mulheres,  construiu-se  uma 
regra  de  transição  paralela: 

a)  53  anos  de  idade,  homens,  e  52  anos  de  idade,  mulheres; 

b)  30  anos  de  contribuição,  desde  que  conte,  pelo  menos,  20 
anos  de  exercício  em  cargo  de  natureza  estritamente  policial, 
se  homem;  25  anos  de  contribuição,  desde  que  conte,  pelo 
menos,  15  anos  de  exercício  em  cargo  de  natureza  estritamente 
policial,  se  mulher. 

c)  Tempo  adicional  (“pedágio”)  correspondente  ao  tempo  em  que 
faltava  para  atingir  aos  períodos  de  tempo  de  contribuição 
acima  citados,  na  data  da  publicação  da  Emenda. 

Por  outro  dado,  para  o  agente  penitenciário,  agente  socioeducativo 
ou  policial  civil  dos  estados  federados  foram  conservadas  as  normas 
constitucionais  e  infraconstitucionais  anteriores  à  data  da  publicação 
da  Emenda  Constitucional  reformadora,  enquanto  não  promovidas  al¬ 
terações  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio 
de  previdência  social. 

Deste  modo,  conserva-se  a  aplicação  da  LC  51  aos  policiais  civis 
dos  estados,  até  que  haja  modificação  da  legislação  estadual,  se  houver. 
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No  que  concerne  aos  agentes  penitenciários,  o  tema  ainda  não 
foi  alvo  de  julgamento  pelo  Plenário  do  STF,  mas  existem  decisões 
monocráticas  em  mandado  de  injunção  determinando  a  aplicação  da 
LC  51/1995,  no  que  couber; 

Ml  7057  /  DF  -  DISTRITO  FEDERAL 

MANDADO  DE  INJUNÇÃO 

Relator(a):  Min.  ALEXANDRE  DE  MORAES 

Julgamento:  05/12/2018 

Publicação 

PROCESSO  ELETRÔNICO 

DJe-264  DIVULG  07/12/2018  PUBLIC  10/12/2018 

Decisão 

Decisão 

Trata-se  de  Mandado  de  Injunção  em  face  de  omissão  legislativa 
atribuída  ao  Presidente  da  República,  ao  Presidente  do  Senado  Federal 
e  ao  Presidente  da  Câmara  dos  Deputados,  relativamente  à  ausência 
de  legislação  complementar  que  regulamente  a  aposentadoria  espe¬ 
cial  dos  servidores  públicos  que  exerçam  atividades  de  risco,  o  que 
inviabiliza  o  exercício  do  seu  direito  à  aposentadoria  diferenciada. 

Na  inicial,  o  impetrante  alega  que:  (a)  é  servidor  público  esta¬ 
dual,  exercendo  a  função  de  agente  penitenciário  no  Estado  do 
Paraná,  portando,  exposto  a  constante  atividade  de  risco,  o  que 
autoriza  a  sua  aposentadoria  especial  prevista  no  art.  40,  §  4®,  II, 
da  CF/ 1988;  e  (b)  no  entanto,  pela  ausência  de  Lei  Complementar 
no  âmbito  federal,  tal  disposição  estadual  não  considera  a  aposen¬ 
tadoria  especial  e  exigem  idade  e  tempo  de  contribuições  para  fins 
de  aposentadoria,  da  mesma  forma  exigida  por  um  servidor  que 
trabalha  em  condições  normais  (fl.  5).  Requer  a  concessão  dos 
benefícios  da  gratuidade  de  justiça  e,  ao  final,  (i)  o  provimento 
do  presente  writ,  a  fim  de  declarar  omissa  legislativa,  bem  como 
declaração  do  direito  à  aposentadoria  especial  do  impetrante  por 
trabalhar  há  mais  de  25  (vinte  e  cinco)  anos  em  atividade  peno¬ 
sa,  insalubre,  perigosa,  com  base  nos  artigos  5°,  inciso  LXXI,  40, 
§  4°,  incisos  II  e  III  e,  artigo  102,  I  q,  da  Constituição  Federal  c/c 
período  estabelecido  no  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  nos 
termos  da  Lei  Complementar  51/1985;  (ii)  declaração  do  impetrante 
como  aposentado  para  todos  os  fins  de  direito,  concedendo-se  os 
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proventos  da  aposentadoria  com  pagamento  de  forma  integral,  ou 
seja,  100%  (cem  por  cento)  do  salário-benefício,  equiparando-se 
aos  servidores  públicos  estatuais  da  ativa,  conforme  disciplina  a 
Lei  Complementar  51/1985”  (fl.  19). 

Nos  termos  do  art.  52,  parágrafo  único,  do  Regimento  Interno  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  dispenso  a  remessa  dos  autos  à  Procu¬ 
radoria-Geral  da  República  É  o  relatório.  Decido. 

DEFIRO  a  gratuidade  de  Justiça,  pois  não  há  elementos  que  possam 
afastar  a  presunção  de  insuficiência  de  recursos  de  que  trata  o  §  3° 
do  art.  99  do  CPC/2015. 

O  art.  5°,  inciso  LXXI,  da  Constituição  Federal  prevê  que  se 
concederá  mandado  de  injunção  sempre  que  a  falta  de  norma 
regulamentadora  torne  inviável  o  exercício  de  direitos  e  liberdades 
constitucionais  e  das  prerrogativas  inerentes  à  nacionalidade,  à 
soberania  e  à  cidadania. 

Trata-se  de  ação  constitucional  autoaplicável,  de  caráter  civil  e  de 
procedimento  especial,  que  visa  a  suprir  uma  omissão  do  Poder 
Público,  no  intuito  de  viabilizar  o  exercício  de  um  direito,  uma  liber¬ 
dade  ou  uma  prerrogativa  prevista  na  Constituição  Federal,  visando  a 
afastar  o  que  ARICÊ  MOACYR  AMARAL  SANTOS  aponta  como  a 
“inércia  da  norma  constitucional,  decorrente  da  omissão  normativa” 
(Mandado  de  injunção.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  1989.  P. 
31),  ou  no  dizer  de  CANOTILHO,  buscando  “destruir  o  rochedo  de 
bronze  da  incensurabilidade  do  silêncio”  legislativo  (As  garantias  do 
cidadão  na  justiça,  (coord.  Sálvio  de  Figueiredo  Teixera).  São  Paulo: 
Saraiva,  1993,  p.  367).  Em  outras  palavras,  como  tive  oportunidade 
de  afirmar,  o  mandado  de  injunção  visa  ao  combate  à  síndrome  de 
inefetividade  das  normas  constitucionais  (Direito  Constitucional. 
33.  Ed.  São  Paulo:  Atlas,  2017.  P.  183). 

As  normas  constitucionais  que  permitem  o  ajuizamento  do  man¬ 
dado  de  injunção  não  decorrem  de  todas  as  espécies  de  omissões 
do  Poder  Público,  mas  tão  só  em  relação  às  normas  constitucionais 
de  eficácia  limitada  de  princípio  institutivo  de  caráter  impositivo  e 
das  normas  programáticas  vinculadas  ao  princípio  da  legalidade, 
por  dependerem  de  atuação  normativa  ulterior  para  garantir  sua 
aplicabilidade. 

Assim,  sempre  é  necessária  a  presença  dos  requisitos  do  mandado  de 
injunção,  que  são  (a)  a  falta  de  norma  reguladora  de  uma  previsão 
constitucional  (omissão  total  ou  parcial  do  Poder  Público);  (b)  invia- 
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bilização  do  exercício  dos  direitos  e  liberdades  constitucionais  e  das 
prerrogativas  inerentes  à  nacionalidade,  à  soberania  e  à  cidadania.  , 

Ressalte-se,  portanto,  que  o  cabimento  do  mandado  de  injunção  | 
pressupõe  a  existência  de  nexo  de  causalidade  entre  a  omissão  nor-  I 
mativa  do  Poder  Público  e  a  inviabilidade  do  exercício  do  direito,  ! 
liberdade  ou  prerrogativa,  conforme  decidido  por  esta  CORTE: 

DIREITO  SUBJETIVO  À  LEGISLAÇÃO  E  DEVER  CONSTITU-  ! 
CIONAL  DE  LEGISLAR:  A  NECESSÁRIA  EXISTÊNCIA  DO  1 
PERTINENTE  NEXO  DE  CAUSALIDADE.  -  O  direito  à  legislação  ! 
só  pode  ser  invocado  pelo  interessado,  quando  também  existir  -  j 
simultaneamente  imposta  pelo  próprio  texto  constitucional  -  a  ' 
previsão  do  dever  estatal  de  emanar  normas  legais.  Isso  significa 
que  o  direito  individual  à  atividade  legislativa  do  Estado  apenas 
se  evidenciará  naquelas  estritas  hipóteses  em  que  o  desempenho 
da  função  de  legislar  refletir,  por  efeito  de  exclusiva  determinação 
constitucional,  uma  obrigação  jurídica  indeclinável  imposta  ao  Poder 
Público.  Para  que  possa  atuar  a  norma  pertinente  ao  instituto  do 
mandado  de  injunção,  revela-se  essencial  que  se  estabeleça  a  neces¬ 
sária  correlação  entre  a  imposição  constitucional  de  legislar,  de  um 
lado,  e  0  consequente  reconhecimento  do  direito  público  subjetivo  à 
legislação,  de  outro,  de  tal  forma  que,  ausente  a  obrigação  jurídico- 
-constitucional  de  emanar  provimentos  legislativos,  não  se  tornará 
possível  imputar  comportamento  moroso  ao  Estado,  nem  pretender 
acesso  legítimo  à  via  injuncional.  Precedentes  (MI  542,  Rei.  Min. 
CELSO  DE  MELLO,  Plenário,  DJ  de  28/6/2002). 

Em  relação  a  ausência  de  legislação  complementar  regulamentadora 
do  artigo  40,  §  4°,  II,  da  Constituição  da  República,  a  SUPREMA 
CORTE  passou  a  exigir  que  a  periculosidade  seja  inequivocamente 
inerente  ao  ofício,  para  que  seja  reconhecido  o  nexo  de  causalida¬ 
de  entre  a  omissão  normativa  do  Poder  Público  e  a  inviabilidade 
do  exercício  do  direito  e,  consequentemente,  possa  ser  concedida 
a  ordem  no  mandado  de  injunção  (Pleno,  MIs  833  e  844,  Red.  P/ 
Acórdão  Min.  ROBERTO  BARROSO,  julgamentos  em  11/06/2015). 

O  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  fixou,  portanto,  como  fato 
determinante  para  o  reconhecimento  da  atividade  de  risco  a  presença 
de  periculosidade  como  inerente  ao  ofício,  permitindo  a  colmata- 
ção  da  lacuna  legislativa  somente  nos  casos  que  se  adequem  a  essa 
hipótese  específica. 

Nesse  sentido,  esta  CORTE  reconheceu  a  presença  desse  fato 
determinante  para  a  categoria  dos  agentes  penitenciários  e  deter- 
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minou  a  aplicação  do  regime  jurídico  da  LC  51/1985  (MI  6.250, 
Rei.  Min.  MARCO  AURÉLIO,  julgado  em  31/1/2018;  MI  6.171, 
Rei.  Min.  ROBERTO  BARROSO,  julgado  em  P/2/2018;  MI  6.124, 
Rei.  Min.  LUIZ  FUX,  julgado  em  30/11/2017;  MI  6.219,  Rei.  Min. 
RICARDO  LEWANDOWSKI,  julgado  em  9/2/2017;  MI  3.973,  Rei. 
Min.  EDSON  FACHIN,  julgado  em  26/10/2015;  MI  2.045,  Rei. 
Min.  ROSA  WEBER,  julgado  em  7/3/2014;  MI  5.684,  Rei.  Min. 
CELSO  DE  MELLO,  julgado  em  28/2/2014). 

Diante  do  exposto,  defiro  o  pedido  de  justiça  gratuita  e,  com  base 
no  art.  205,  caput,  do  Regimento  Interno  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  CONCEDO  PARCIALMENTE  A  ORDEM  para  reconhe¬ 
cer  a  mora  legislativa  e  determinar  ao  órgão  público  competente 
que  aprecie  o  pedido  de  aposentadoria  especial  do  impetrante, 
aplicando,  no  que  couber,  os  termos  da  LC  51/85. 

Publique-se. 

Brasília,  5  de  dezembro  de  2018. 

Ministro  Alexandre  de  Moraes 
Relator 

MI  6975  /  PR  -  PARANÁ 
MANDADO  DE  INJUNÇÃO 
Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA 
Julgamento:  05/12/2018 
Publicação 

PROCESSO  ELETRÔNICO 

DJe-268  DIVULG  13/12/2018  PUBLIC  14/12/2018 

Decisão 

DECISÃO 

MANDADO  DE  INJUNÇÃO.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  NOR¬ 
MA  REGULAMENTADORA  DO  ART.  40,  §  4",  INC.  II,  DA 
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  AGENTE  PENITENCIÁRIO 
FEDERAL.  PERICULOSIDADE  INERENTE  AO  OFÍCIO.  RE¬ 
CONHECIMENTO  DA  MORA  LEGISLATIVA:  PRECEDENTES. 
ORDEM  CONCEDIDA 

PARA  APLICAÇÃO,  NO  QUE  COUBER,  DA  LEI  COMPLEMEN¬ 
TAR  N.  51/1985. 


DIREITO  ADQUIRIDO  E  REGRAS  DE  TRANSIÇAO  NO  RPPS  / 


5.  ARTIGO  21  -  APOSENTADORIA  ESPECIAL  POR  AGENTES 
NOCIVOS  -  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO  PARA  OS  SERVIDORES 
FEDERAIS  QUE  INGRESSARAM  ATÉ  A  DATA  DA  PUBLICAÇÃO 
DA  REFORMA  CONSTITUCIONAL 


Alt.  21.0  segurado  ou  o  servidor  público  federal  que  se  tenha  filiado 
ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  ingressado  no  serviço  pú¬ 
blico  em  cargo  efetivo  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda 
Constitucional  cujas  atividades  tenham  sido  exercidas  com  efetiva 
exposição  a  agentes  químicos,  físicos  e  biológicos  prejudiciais  à  saúde, 
ou  associação  desses  agentes,  vedada  a  caracterização  por  categoria 
profissional  ou  ocupação,  desde  que  cumpridos,  no  caso  do  servidor, 
o  tempo  mínimo  de  20  (vinte)  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço 
público  e  de  5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida 
a  aposentadoria,  na  forma  dos  arts.  57  e  58  da  Lei  n®  8.213,  de  24 
de  julho  de  1991,  poderão  aposentar-se  quando  o  total  da  soma 
resultante  da  sua  idade  e  do  tempo  de  contribuição  e  o  tempo  de 
efetiva  exposição  forem,  respectivamente,  de: 

I  -  66  (sessenta  e  seis)  pontos  e  15  (quinze)  anos  de  efetiva  ex¬ 
posição; 

II  -  76  (setenta  e  seis)  pontos  e  20  (vinte)  anos  de  efetiva  expo¬ 
sição;  e 

III  -  86  (oitenta  e  seis)  pontos  e  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  efetiva 
exposição. 

§  1°  A  idade  e  o  tempo  de  contribuição  serão  apurados  em  dias 
para  o  cálculo  do  somatório  de  pontos  a  que  se  refere  o  caput, 

§  2°  O  valor  da  aposentadoria  de  que  trata  este  artigo  será  apurado 
na  forma  da  lei. 

§  3°  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  dos  Estados,  do 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  cujas  atividades  sejam  exercidas 
com  efetiva  exposição  a  agentes  químicos,  físicos  e  biológicos 
prejudiciais  à  saúde,  ou  associação  desses  agentes,  vedada  a  ca¬ 
racterização  por  categoria  profissional  ou  ocupação,  na  forma  do 
§  40-C  do  art.  40  da  Constituição  Federal,  as  normas  constitucionais 
e  infraconstítucionais  anteriores  à  data  de  entrada  em  vigor  desta 
Emenda  Constitucional,  enquanto  não  promovidas  alterações  na 
legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio  de 
previdência  social. 

V- - _ 
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Trata-se  de  regra  de  transição  em  favor  do  servidor  federal  em¬ 
possado  até  a  publicação  da  reforma  previdenciária  que  labore  exposto 
de  modo  permanente  a  agentes  nocivos  à  saúde,  físicos,  químicos 
ou  biológicos. 

Vale  registrar  que,  diante  a  inexistência  de  lei  complementar  sobre 
o  tema,  o  STF  já  determinava  a  aplicação  das  regras  do  RGPS  sobre 
aposentadoria  especial  (artigos  57  e  58  da  Lei  8.213/91),  no  que  couber: 

Súmula  Vinculante  33 

Aplicam-se  ao  servidor  público,  no  que  couber,  as  regras  do  regime 
geral  da  previdência  social  sobre  aposentadoria  especial  de  que  trata 
o  artigo  40,  §  4°,  inciso  III  da  Constituição  Federal,  até  a  edição  de 
lei  complementar  específica. 

Precedentes  Representativos 

A  aposentadoria  especial  de  servidor  público  portador  de  deficiência 
é  assegurada  mediante  o  preenchimento  dos  requisitos  previstos  na 
legislação  aplicável  à  aposentadoria  especial  dos  segurados  do  Regime 
Geral  de  Previdência  Social,  até  que  seja  editada  a  lei  complementar 
exigida  pelo  art.  40,  §  4°,  II,  da  CF/1988.  (...)  2.  A  eficácia  do  direito 
à  aposentadoria  especial  objeto  do  art.  40,  §  4°,  da  CF/ 1988  exige 
regulamentação  mediante  lei  complementar  de  iniciativa  privativa 
do  presidente  da  República,  de  modo  que  cabe  ao  Supremo  Tribu¬ 
nal  Federal,  ex  vi  do  art.  102,  I,  q,  da  Lei  Maior,  o  julgamento  do 
mandado  de  injunção  impetrado  com  o  objetivo  de  viabilizar  o  seu 
exercício.  [MI  4.158  AgR-segundo,  rei.  min.  Luiz  Fux,  P,  j.  18-12- 
2013,  DJE  34  de  19-2-2014.] 

MANDADO  DE  INJUNÇÃO.  APOSENTADORIA  ESPECIAL  DO 
SERVIDOR  PÜBLICO.  ART.  40,  §  4°,  DA  CF/ 1988.  AUSÊNCIA  DE 
LEI  COMPLEMENTAR  A  DISCIPLINAR  A  MATÉRIA.  NECES¬ 
SIDADE  DE  INTEGRAÇÃO  LEGISLÃTIVA.  1.  Servidor  público. 
Investigador  da  polícia  civil  do  Estado  de  São  Paulo.  Ãlegado  exer¬ 
cício  de  atividade  sob  condições  de  periculosidade  e  insalubridade. 
2.  Reconhecida  a  omissão  legislativa  em  razão  da  ausência  de  lei 
complementar  a  definir  as  condições  para  o  implemento  da  apo¬ 
sentadoria  especial.  3.  Mandado  de  injunção  conhecido  e  concedido 
para  comunicar  a  mora  à  autoridade  competente  e  determinar  a 
aplicação,  no  que  couber,  do  art.  57  da  Lei  8.213/1991.  MI  795,  rei. 
min.  Cármen  Lúcia,  P,  j.  15-4-2009,  DJE  94  de  22-5-2009.] 
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Agora  esta  regra  de  transição  regula  o  tema,  substituindo  as  regras 
da  Lei  8.213/91,  exceto  na  hipótese  de  enquadramento  dos  agentes  no¬ 
civos,  o  que  a  nosso  ver  afasta  a  jurisprudência  do  STF  para  o  servidor 
federal  que  não  integralizou  os  requisitos  da  aposentadoria  especial  até 
a  publicação  da  Emenda  103/2019,  pois  há  fixação  de  idade  mínima  e 
pontuação. 

A  regra  de  transição  possui  dois  pressupostos:  20  anos  de  efetivo 
exercício  no  serviço  público  e  5  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  con¬ 
cedida  a  aposentadoria. 

Ademais,  é  necessária  uma  pontuação  mínima  na  soma  da  idade, 
tempo  de  contribuição  e  tempo  de  exposição: 

a)  15  anos  de  efetiva  exposição:  66  pontos: 

b)  20  anos  de  efetiva  exposição:  76  pontos; 

c)  25  anos  de  efetiva  exposição:  86  pontos. 

O  texto  constitucional  contém  uma  má  redação,  pois  afirma  prevê 
“o  total  da  soma  resultante  da  sua  idade  e  do  tempo  de  contribuição 
e  o  tempo  de  efetiva  exposição” 

O  tempo  de  exposição  também  é  tempo  de  contribuição,  o  que 
permitiria  uma  contagem  em  duplicidade,  o  que  certamente  não  é  a 
intenção  da  reforma,  pois  a  pontuação  seria  extremamente  elevada. 

A  ideia  do  legislador,  na  verdade,  pois  permitir  a  soma  de  tempo 
especial  com  tempo  comum  para  fins  de  atingir  a  pontuação  citada. 

Imagine  que  Allan  é  servidor  federal  e  possui  25  anos  de  exposição 
permanente  a  agente  nocivo  à  saúde  previsto  na  legislação  do  RGPS. 
Neste  caso,  para  atingir  a  pontuação  86,  ele  deve  contar  com  61  anos 
de  idade,  sendo  uma  idade  elevada  para  quem  labora  com  agentes 
nocivos  à  saúde,  de  modo  que  a  pontuação  constituída  pela  regra  de 
transição  foi  bem  dura. 

A  partir  de  1/1/2020,  as  pontuações  citadas  seriam  acrescidas  de 
um  ponto  a  cada  ano  para  o  homem  e  para  a  mulher,  até  atingir,  res¬ 
pectivamente,  81, 91  e  96  pontos,  respectivamente,  para  ambos  os  sexos. 
No  entanto,  o  Senado  barrou  esta  alteração  que  não  foi  promulgada. 

Ademais,  havia  vedação  expressa  à  caracterização  por  categoria 
profissional  ou  ocupação  e  o  enquadramento  por  periculosidade,  a 
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exemplo  de  vigilantes  e  eletricitários,  buscando  barrar  a  jurisprudência 
do  STJ  no  RGPS  (ao  menos  para  os  novos  tempos  de  contribuição 
prestados  após  a  reforma)  que  se  aplicava  ao  RPPS  em  razão  da  súmula 
vinculante  33: 

RECURSO  REPETITIVO 

Pesquisa  de  tema:  Tema  Repetitivo  534 

Situação  do  tema:  Trânsito  em  Julgado 

Pesquisa  de  Repetitivo  Organizado  por  Assunto 

Veja  os  EDcl  no  REsp  13061 13-SC,  que  foram  parcialmente  providos. 

Processo 

REsp  1306113  /  SC 
RECURSO  ESPECIAL 
2012/0035798-8 

Relator(a) 

Ministro  HERMAN  BENJAMIN  (1132) 

Órgão  Julgador 

SI  -  PRIMEIRA  SEÇÃO 

Data  do  Julgamento 
14/11/2012 

Data  da  Publicação/Fonte 
DJe  07/03/2013 

Ementa 

RECURSO  ESPECIAL.  MATÉRIA  REPETITIVA.  ART.  543-C  DO 
CPC  E  RESOLUÇÃO  STJ  8/2008.  RECURSO  REPRESENTATIVO 
DE  CONTROVÉRSIA.  ATIVIDADE  ESPECIAL.  AGENTE  ELE¬ 
TRICIDADE.  SUPRESSÃO  PELO  DECRETO  2.172/1997  (ÃNEXO 
IV).  ÃRTS.  57  E  58  DÃ  LEI  8.213/1991.  ROL  DE  ÃTIVIDÃDES  E 
AGENTES  NOCIVOS.  CARÃTER  EXEMPLIFICATIVO.  AGENTES 
PREJUDICIAIS  NÃO  PREVISTOS.  REQUISITOS  PÃRÃ  CãRãCTE- 
RIZAÇÃO.  SUPORTE  TÉCNICO  MÉDICO  E  JURÍDICO.  EXPOSI¬ 
ÇÃO  PERMANENTE,  NÃO  OCÃSIONAL  NEM  INTERMITENTE 
(ART.  57,  §  3»,  DA  LEI  8.213/1991). 
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1.  Trata-se  de  Recurso  Especial  interposto  pela  autarquia  previ- 
denciária  com  o  escopo  de  prevalecer  a  tese  de  que  a  supressão 
do  agente  eletricidade  do  rol  de  agentes  nocivos  pelo  Decreto  l 
2.172/1997  (Anexo  IV)  culmina  na  impossibilidade  de  configu-  j 
ração  como  tempo  especial  (arts.  57  e  58  da  Lei  8.213/1991)  de  j 
tal  hipótese  a  partir  da  vigência  do  citado  ato  normativo. 

2.  À  luz  da  interpretação  sistemática,  as  normas  regulamenta- 
doras  que  estabelecem  os  casos  de  agentes  e  atividades  nocivos 
à  saúde  do  trabalhador  são  exemplifícativas,  podendo  ser  tido 
como  distinto  o  labor  que  a  técnica  médica  e  a  legislação  correlata 
considerarem  como  prejudiciais  ao  obreiro,  desde  que  o  trabalho 
seja  permanente,  não  ocasional,  nem  intermitente,  em  condições 
especiais  (art.  57,  §  3®,  da  Lei  8.213/1991).  Precedentes  do  STJ. 

3.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem  embasou-se  em  elemen¬ 
tos  técnicos  (laudo  pericial)  e  na  legislação  trabalhista  para  reputar 
como  especial  o  trabalho  exercido  pelo  recorrido,  por  consequência 
da  exposição  habitual  à  eletricidade,  o  que  está  de  acordo  com  o 
entendimento  fixado  pelo  STJ. 

4.  Recurso  Especial  não  provido.  Acórdão  submetido  ao  regime  do 
art.  543-C  do  CPC  e  da  Resolução  8/2008  do  STJ. 

Processo 
Pet  10679  /  RN 
PETIÇÃO 
2014/0233212-2 

Relator(a) 

Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO  (1133) 

Órgão  Julgador 

SI  -  PRIMEIRA  SEÇÃO 

Data  do  Julgamento 

22/05/2019 

Data  da  Publicação/Fonte 

DJe  24/05/2019 

Ementa 

PREVIDENCIÃRIO.  PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  INTER¬ 
PRETAÇÃO  DE  LEI  FEDERAL.  ATIVIDADE  ESPECIAL.  VIGI- 
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LANTE,  COM  OU  SEM  USO  DE  ARMA  DE  FOGO.  SUPRESSÃO 
PELO  DECRETO  2.172/1997.  ARTS.  57  E  58  DA  LEI  8.213/1991.  ROL 
DE  ATIVIDADES  E  AGENTES  NOCIVOS.  CARÁTER  EXEMPLI- 
FICATIVO.  AGENTES  PREJUDICIAIS  NÃO  PREVISTOS.  REQUI¬ 
SITOS  PARA  CARACTERIZAÇÃO.  EXPOSIÇÃO  PERMANENTE, 
NÃO  OCASIONAL  NEM  INTERMITENTE  (ART.  57,  §  3^,  DA  LEI 
8.213/1991).  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  INTERPOSTO 
PELO  SEGURADO  PROVIDO. 

1.  Não  se  desconhece  que  a  periculosidade  não  está  expressamente 
prevista  nos  Decretos  2.172/1997  e  3.048/1999,  o  que  à  primeira 
vista,  levaria  ao  entendimento  de  que  está  excluída  da  legislação  a 
aposentadoria  especial  pela  via  da  periculosidade. 

2.  Contudo,  o  art.  57  da  Lei  8.213/1991  assegura  expressamente 
o  direito  à  aposentadoria  especial  ao  Segurado  que  exerça  sua 
atividade  em  condições  que  coloquem  em  risco  a  sua  saúde  ou  a 
sua  integridade  física,  nos  termos  dos  arts.  201,  §  1°.  e  202,  II  da 
Constituição  Federal. 

3.  Assim,  o  fato  de  os  decretos  não  mais  contemplarem  os  agentes 
perigosos  não  significa  que  não  seja  mais  possível  o  reconheci¬ 
mento  da  especialidade  da  atividade,  já  que  todo  o  ordenamento 
jurídico,  hierarquicamente  superior,  traz  a  garantia  de  proteção 
à  integridade  física  do  trabalhador. 

4.  Corroborando  tal  assertiva,  a  Primeira  Seção  desta  Corte,  no 
julgamento  do  1.306.113/SC,  fixou  a  orientação  de  que  a  despeito 
da  supressão  do  agente  eletricidade  pelo  Decreto  2.172/1997,  é 
possível  o  reconhecimento  da  especialidade  da  atividade  submetida 
a  tal  agente  perigoso,  desde  que  comprovada  a  exposição  do  tra¬ 
balhador  de  forma  permanente,  não  ocasional,  nem  intermitente. 

5.  Seguindo  essa  mesma  orientação,  é  possível  reconhecer  a  possi¬ 
bilidade  de  caracterização  da  atividade  de  vigilante  como  especial, 
com  ou  sem  o  uso  de  arma  de  fogo,  mesmo  após  5.3.1997,  desde 
que  comprovada  a  exposição  do  trabalhador  à  atividade  nociva, 
de  forma  permanente,  não  ocasional,  nem  intermitente. 

6.  In  casu,  merece  reparos  o  acórdão  proferido  pela  TNU  afirmando 
a  impossibilidade  de  contagem  como  tempo  especial  o  exercício  da 
atividade  de  vigilante  no  período  posterior  ao  Decreto  2.172/1997, 
restabelecendo  o  acórdão  proferido  pela  Turma  Recursal  que  reco¬ 
nheceu  a  comprovação  da  especialidade  da  atividade. 

7.  Incidente  de  Uniformização  interposto  pelo  Segurado  provido 
para  fazer  prevalecer  a  orientação  ora  firmada. 


DIREITO  ADQUIRIDO  E  REGRAS  DETRANSIÇAO  NO  RPPS 


Os  proventos  de  aposentadoria  especial  serão  calculados  com  base 
no  artigo  26,  §  4°,  inciso  IV  da  Emenda  103/2019. 

No  entanto,  após  um  acordo  no  Senado  na  votação  em  segundo 
turno,  a  vedação  de  enquadramento  de  tempo  especial  por  periculosidade 
foi  retirada  do  texto  da  Emenda  103/2019,  o  que,  em  tese,  conserva  a 
jurisprudência  do  STJ  pelo  enquadramento. 

Ficou  acordado  que  haverá  uma  lei  complementar  para  regulamen¬ 
tar  o  tema,  a  fim  de  beneficiar  os  vigilantes  que  laboram  com  o  uso  de 
arma  de  fogo.  Não  se  sabe,  por  hora,  se  outras  categorias  que  laboram 
com  atividades  de  risco  serão  inseridas  no  texto  final  da  citada  lei 
complementar,  a  exemplo  dos  eletricitários  com  labor  em  altas  tensões. 

Desta  forma,  para  os  servidores  federais  que  ingressaram  até  a 
data  de  publicação  da  Emenda,  será  feita  média  aritmética  simples  de 
100%  do  período  contributivo  desde  a  competência  julho  de  1994  ou 
desde  o  início  da  contribuição,  se  posterior  àquela  competência,  não  se 
aplicando  mais  a  média  aritmética  simples  dos  80%  maiores. 

Para  a  aposentadoria  especial  que  exige  nocividade  pelo  período 
mínimo  de  20  ou  25  anos,  o  valor  do  benefício  de  aposentadoria  cor¬ 
responderá  a  sessenta  por  cento  da  média  aritmética  das  100%  das 
remunerações/salários  de  contribuição  desde  Julho  de  1994,  com  acrés¬ 
cimo  de  2%  para  cada  ano  que  ultrapassar  os  20  anos  de  contribuição: 


TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

20  ou  25  ANOS  DE  NOCIVIDADE 

COEFICIENTE 

20  Anos 

60% 

21  Anos 

62% 

22  Anos 

64% 

23  Anos 

66% 

24  Anos 

68% 

25  Anos 

70% 

26  Anos 

72% 

27  Anos 

74% 

28  Anos 

76% 

29  Anos 

78% 

30  Anos 

80% 

31  Anos 

82% 
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TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

20  ou  25  ANOS  DE  NOCIVIDADE 

COEFICIENTE 

32  Anos 

84% 

33  Anos 

86% 

34  Anos 

88% 

35  Anos 

90% 

36  Anos 

92% 

37  Anos 

94% 

38  Anos 

96% 

39  Anos 

98% 

40  Anos 

100% 

Desta  forma,  conforme  tabela  supra,  para  esta  regra  de  transição, 
a  aposentadoria  do  servidor  federal  variará  60%  a  100%  da  média  de 
todas  as  remunerações  desde  7/1994,  somente  atingindo  a  100%  da  média 
quando  o  servidor  federal  possuir  40  anos  de  tempo  de  contribuição. 

No  entanto,  para  a  aposentadoria  especial  que  exige  apenas  15 
anos  de  nocividade,  existem  uma  regra  especial  de  cálculo  da  renda 
mensal  no  artigo  26,  §  5®'*,  da  Emenda  103/2019,  que  prevê  a  progressão 
a  contar  de  15  anos,  e  não  de  20  anos  de  contribuição: 


TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

15  ANOS  DE  NOCIVIDADE 

COEFICIENTE 

15  Anos 

60% 

16  Anos 

62% 

17  Anos 

64% 

1 8  Anos 

66% 

19  Anos 

68% 

20  Anos 

70% 

21  Anos 

72% 

22  Anos 

74% 

23  Anos 

_ 1 

76% 

11.  §  5°  O  acréscimo  a  que  se  refere  o  caput  do  §  2°  será  aplicado  para  cada  ano  que  exceder 
quinze  anos  de  tempo  de  contribuição  para  os  segurados  de  que  tratam  a  alínea  "a"  do 
inciso  I  do  art.  19  e  do  inciso  I  do  art.  21  e  para  as  mulheres  filiadas  ao  Regime  Geral  de 
Previdência  Social. 
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TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

15  ANOS  DE  NOCIVIDADE 

COEFICIENTE 

24  Anos 

78% 

25  Anos 

80% 

26  Anos 

82% 

27  Anos 

84% 

28  Anos 

86% 

29  Anos 

88% 

30  Anos 

90% 

31  Anos 

92% 

32  Anos 

94% 

33  Anos 

96% 

34  Anos 

98% 

35  Anos 

100% 

Curioso  notar  que,  intencionalmente,  o  artigo  26  da  Emenda 
103/2019  não  limita  a  média  de  todas  as  remunerações  do  servidor  a 
100%,  de  modo  que  o  servidor  federal  que  possuir  mais  de  40  anos  de 
tempo  de  contribuição  (nocividade  de  20  ou  25  anos)  ou  de  35  anos 
(nocividade  de  15  anos)  poderá  ter  proventos  que  ultrapassem  a  100% 
(proventos  ultra  integrais). 

Ademais,  poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que 
resultem  em  redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o  tempo 
mínimo  de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo  excluído 
para  qualquer  finalidade,  para  a  averbação  em  outro  regime  previdenciário 
ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  dos  militares. 

Estas  regras  são  exclusivas  para  os  servidores  federais  (e  segurados 
do  RGPS,  conforme  será  estudado),  pois  a  sua  aplicação  aos  servidores 
dos  estados.  Distrito  Federal  e  municípios  depende  de  alterações  na 
legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio  de  previ¬ 
dência  social,  mantendo-se  até  lá  as  normas  constitucionais  e  infra- 
constitucionais  anteriores  à  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda 
Constitucional  103/2019. 

O  enquadramento  dos  agentes  nocivos  como  especiais  por  expo¬ 
sição  permanente  deve  obedecer  ao  complexo  regramento  dos  artigos 
57  e  58  da  Lei  8.213/91. 
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O  enquadramento  das  atividades  especiais  é  feito  pelo  anexo  IV, 
do  Decreto  3.048/99,  que  enumera  os  casos  de  aposentadoria  especial 
com  15,  20  ou  25  anos  de  contribuição,  conforme  os  agentes  nocivos*^ 
a  que  estão  expostos  os  segurados. 

Nesse  sentido,  de  acordo  com  o  Decreto  8.123/2013,  consideram- 
-se  condições  especiais  que  prejudiquem  a  saúde  e  a  integridade  física 
aquelas  nas  quais  a  exposição  ao  agente  nocivo  ou  associação  de  agentes 
presentes  no  ambiente  de  trabalho  esteja  acima  dos  limites  de  tolerância 
estabelecidos  segundo  critérios  quantitativos  ou  esteja  caracterizada 
segundo  os  critérios  da  avaliação  qualitativa. 

O  agente  nocivo  poderá  ser  apenas  qualitativo,  sendo  a  nocivida¬ 
de  presumida  e  independente  de  mensuração,  constatada  pela  simples 
presença  do  agente  no  ambiente  de  trabalho,  conforme  constante  nos 
Anexos  6,  13,  13-A  e  14  da  Norma  Regulamentadora  n"  15  -  NR-15 
do  MTE,  e  no  Anexo  IV  do  RPS,  para  os  agentes  iodo  e  níquel. 

Por  sua  vez,  o  Decreto  8.123/2013  passou  a  prever  que  a  presença  no 
ambiente  de  trabalho,  com  possibilidade  de  exposição  a  ser  apurada,  de 
agentes  nocivos  reconhecidamente  cancerígenos  em  humanos,  listados 
pelo  Ministério  do  Trabalho  (com  a  extinção  do  Ministério  do  Trabalho, 
desde  2019  o  Ministério  da  Economia  assumiu  a  área  trabalhista,  tendo 
sido  criada  uma  Secretaria  Especial  de  Previdência  e  Trabalho),  será 
suficiente  para  a  comprovação  de  efetiva  exposição  do  trabalhador. 

Poderá  também  o  agente  nocivo  ser  quantitativo,  sendo  a  nocivi¬ 
dade  considerada  pela  ultrapassagem  dos  limites  de  tolerância  ou  doses, 
dispostos  nos  Anexos  1,  2,  3,  5,  8,  11  e  12  da  NR-15  do  MTE,  por  meio 
da  mensuração  da  intensidade  ou  da  concentração,  consideradas  no 
tempo  efetivo  da  exposição  no  ambiente  de  trabalho. 

A  esmagadora  maioria  das  atividades  especiais  prevê  a  aposenta¬ 
doria  com  25  anos  de  contribuição.  Apenas  tem  previsão  de  20  anos  o 
tempo  especial  de  mineração  subterrânea  cujas  atividades  sejam  exercidas 
afastadas  das  frentes  de  produção  (item  4.0.1),  assim  como  a  exposição 
aos  asbestos  ou  amianto  (item  1.0.2),  enquanto  os  trabalhos  em  ativida¬ 
des  permanentes  no  subsolo  de  minerações  subterrâneas  em  frentes  de 


1 2.  Nocividade:  situação  combinada  ou  não  de  substâncias,  energias  e  demais  fatores  de  riscos 
reconhecidos,  presentes  no  ambiente  de  trabalho,  capazes  de  trazer  ou  ocasionar  danos  à 
saúde  ou  à  integridade  física  do  trabalhador. 
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produção  farão  com  que  os  segurados  se  aposentem  com  apenas  15  anos 
de  contribuição,  em  razão  da  enorme  lesividade  à  saúde  (item  4.0.2). 

Na  hipótese  do  servidor  federal,  é  remota  a  hipótese  de  enqua¬ 
dramento  da  aposentadoria  especial  de  15  ou  20  anos  de  exposição 
(mineração  e  amianto). 

Na  hipótese  de  atividades  concomitantes  sob  condições  especiais, 
no  mesmo  ou  em  outro  vínculo  empregatício,  será  considerada  aquela 
que  exigir  menor  tempo  para  a  aposentadoria  especial.^^ 

Na  forma  do  quanto  previsto  no  próprio  anexo  IV,  do  Decreto 
3.048/99,  o  que  determina  o  direito  ao  benefício  é  a  exposição  do 
trabalhador  ao  agente  nocivo  presente  no  ambiente  de  trabalho  e  no 
processo  produtivo,  em  nível  de  concentração  superior  aos  limites  de 
tolerância  estabelecidos. 


Ademais,  o  rol  de  agentes  nocivos  é  exaustivo  (ressalvada  a  posição  do 
STJ),  enquanto  que  as  atividades  listadas,  nas  quais  poderá  haver  a  exposi¬ 
ção,  são  exemplificativas,  sendo  este  o  entendimento  da  Previdência  Social. 


A  comprovação  da  efetiva  exposição  do  segurado  aos  agentes 
nocivos  será  feita  mediante  formulário  emitido  pela  empresa  ou  seu 
preposto,  com  base  em  laudo  técnico  de  condições  ambientais  do 
trabalho  (LTCAT),  expedido  por  médico  do  trabalho  ou  engenheiro 
de  segurança  do  trabalho,  nos  termos  da  legislação  trabalhista. 

Na  análise  do  Laudo  Técnico  de  Condições  Ambientais  do  Traba¬ 
lho  -  LTCAT,  deverão  ser  observados  os  seguintes  aspectos 

I  -  se  individual  ou  coletivo; 

II  -  identificação  da  empresa; 

III  -  identificação  do  setor  e  da  função; 

IV  -  descrição  da  atividade; 

V  -  identificação  de  agente  nocivo  capaz  de  causar  dano  à  saúde  e 

integridade  física,  arrolado  na  Legislação  Previdenciária; 

VI  -  localização  das  possíveis  fontes  geradoras; 


13.  Artigo  239,  §  2°,  da  Instrução  Normativa  INSS  77/2015. 

14.  Artigo  262,  da  Instrução  Normativa  INSS  77/2015. 
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VII  -  via  e  periodicidade  de  exposição  ao  agente  nocivo; 

VIII  -  metodologia  e  procedimentos  de  avaliação  do  agente  nocivo; 

IX  -  descrição  das  medidas  de  controle  existentes; 

X  -  conclusão  do  LTCAT; 

XI  -  assinatura  do  médico  do  trabalho  ou  engenheiro  de  segurança;  e 

XII  -  data  da  realização  da  avaliação  ambiental. 

O  LTCAT  deverá  ser  assinado  por  engenheiro  de  segurança  do 
trabalho,  com  o  respectivo  número  da  Anotação  de  Responsabilidade 
Técnica  -  ART  junto  ao  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Arquite¬ 
tura  -  CREA  ou  por  médico  do  trabalho,  indicando  os  registros  pro¬ 
fissionais  para  ambos. 

Desde  01.01.2004,  o  formulário  utilizado  pela  legislação  previden- 
ciária  é  o  PPP  -  Perfil  Profissiográfico  Previdenciário,  por  força  da  IN 
INSS  DC  95/2003*^,  assim  considerado  o  documento  histórico-laboral  do 
trabalhador,  segundo  modelo  instituído  pelo  Instituto  Nacional  do  Seguro 
Social,  que,  entre  outras  informações,  deve  conter  registros  ambientais, 
resultados  de  monitoração  biológica  e  dados  administrativos,  que  de¬ 
verá  sofrer  atualização  sempre  que  houver  informações  que  impliquem 
na  mudança  do  seu  conteúdo,  a  ser  feita  pelo  menos  uma  vez  ao  ano. 

O  PPP  deverá  ser  emitido  pela  empresa  empregadora,  no  caso 
de  empregado;  pela  cooperativa  de  trabalho  ou  de  produção,  no  caso 
de  cooperado  filiado;  pelo  órgão  gestor  de  mão  de  obra,  no  caso  de 
trabalhador  avulso  portuário  e  pelo  sindicato  da  categoria,  no  caso  de 
trabalhador  avulso  não  portuário'®. 

A  luz  do  Tempus  Regit  Actum,  deverá  ser  observada  a  seguinte 
tabela  pela  Administração  Pública  para  enquadramento: 


PERÍODO 

TRABALHADO 

ENQUADRAMENTO 

Até  28/4/1995 

Quadro  Anexo  ao  Decreto  n®  53.831,  de  1964.  Anexos  1  e  II  do  RBPS, 
aprovado  pelo  Decreto  n®  83.080,  de  1 979.  Formulário;  CP/CTPS;  LTCAT, 
obrigatoriamente  para  o  agente  físico  ruído. 

1 5.  Antes,  foram  utilizados  os  antigos  formulários  SB-40,  DISES-BE  5235,  DSS-8030  e  DIRBEN  8030. 

16.  Artigo  260,  §  2°,  da  Instrução  Normativa  INSS  77/2015. 
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PERÍODO 

TRABALHADO 

ENQUADRAMENTO 

De  29/4/1995 
a  13/10/1996 

Código  1.0.0  do  Quadro  Anexo  ao  Decreto  n®  53.831,  de  1964.  Anexo 

1  do  RBPS,  aprovado  pelo  Decreto  n°  83.080,  de  1979.  Formulário; 
LTCAT  ou  demais  Demonstrações  Ambientais,  obrigatoriamente  para 

0  agente  físico  ruído. 

De  14/10/1996 
a  5/3/1997 

Código  1 .0.0  do  Quadro  Anexo  ao  Decreto  n°  53.831,  de  1964.  Anexo  1 
do  RBPS,  aprovado  pelo  Decreto  n®  83.080,  de  1 979.  Formulário;  LTCAT 
ou  demais  Demonstrações  Ambientais,  para  todos  os  agentes  nocivos 

De  6/3/1997 
a  31/12/1998 

Anexo  IV  do  RBPS,  aprovado  pelo  Decreto  n®  2.172,  de  1997.  For¬ 
mulário;  LTCAT  ou  demais  Demonstrações  Ambientais,  para  todos  os 
agentes  nocivos. 

De  10/1/1999 
a  6/5/1999 

Anexo  IV  do  RBPS,  aprovado  pelo  Decreto  n®  2.172,  de  1997.  For¬ 
mulário;  LTCAT  ou  demais  Demonstrações  Ambientais,  para  todos  os 
agentes  nocivos,  que  deverão  ser  confrontados  com  as  informações 
relativas  ao  CNIS  para  homologação  da  contagem  do  tempo  de  serviço 
especial,  nos  termos  do  art.  19  e  §  2®  do  art.  68  do  RPS,  com  redação 
dada  pelo  Decreto  n®  4.079,  de  2002. 

De  7/5/1999 
a  31/12/2003 

Anexo  IV  do  RPS,  aprovado  pelo  Decreto  n®  3.048,  de  1 999.  Formulário; 
LTCAT  ou  demais  Demonstrações  Ambientais,  para  todos  os  agentes 
nocivos,  que  deverão  ser  confrontados  com  as  informações  relativas  ao 
CNIS  para  homologação  da  contagem  do  tempo  de  serviço  especial, 
nos  termos  do  art.  19  e  §  2®  do  art.  68  do  RPS,  com  redação  dada 
pelo  Decreto  n®  4.079,  de  2002. 

A  partir  de 
1O/1/2004 

Anexo  IV  do  RPS,  aprovado  pelo  Decreto  n®  3.048,  de  1 999.  Formulário, 
que  deverá  ser  confrontado  com  as  informações  relativas  ao  CNIS 
para  homologação  da  contagem  do  tempo  de  serviço  especial,  nos 
termos  do  art.  19  e  §  2®  do  art.  68  do  RPS,  com  redação  dada  pelo 
Decreto  n®  4.079,  de  2002. 

6.  ARTIGO  11  -  CONTRIBUIÇÕES  DOS  SERVIDORES  FEDERAIS 


Art.  11.  Até  que  entre  em  vigor  lei  que  altere  a  alíquota  da  contri¬ 
buição  previdenciária  de  que  tratam  os  arts.  4°,  5°  e  6°  da  Lei  n® 
10.887,  de  18  de  junho  de  2004,  esta  será  de  quatorze  por  cento. 

§  1°  A  alíquota  prevista  no  caput  será  reduzida  ou  majorada,  con¬ 
siderado  o  valor  da  base  de  contribuição  ou  do  benefício  recebido, 
de  acordo  com  os  seguintes  parâmetros: 

I  -  até  um  salário-mínimo,  redução  de  seis  inteiros  e  cinco  décimos 
pontos  percentuais; 
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II  -  acima  de  um  salário-mínimo  até  R$  2.000,00  (dois  mil  reais), 
redução  de  cinco  pontos  percentuais; 

III  -  de  R$  2.000,01  (dois  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  3.000,00 
(três  mil  reais),  redução  de  dois  pontos  percentuais; 

IV  -  de  R$  3.000,01  (três  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  5.839,45 
(cinco  mil  oitocentos  e  trinta  e  nove  reais  e  quarenta  e  cinco  cen¬ 
tavos),  sem  redução  ou  acréscimo; 

V  -  de  R$  5.839,46  (cinco  mil  oitocentos  e  trinta  e  nove  reais  e 
quarenta  e  seis  centavos)  até  R$  1 0.000,00  (dez  mil  reais),  acréscimo 
de  meio  ponto  percentual; 

VI  -  de  R$  10.000,01  (dez  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  20.000,00 
(vinte  mil  reais),  acréscimo  de  dois  inteiros  e  cinco  décimos  pontos 
percentuais; 

VII  -  de  R$  20.000,01  (vinte  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  39.000,00 
(trinta  e  nove  mil  reais),  acréscimo  de  cinco  pontos  percentuais;  e 

VIII  -  acima  de  R$  39.000,00  (trinta  e  nove  mil  reais),  acréscimo  de 
oito  pontos  percentuais. 

§  2°  A  alíquota,  reduzida  ou  majorada  nos  termos  do  disposto  no 
§  1°,  será  aplicada  de  forma  progressiva  sobre  a  base  de  contribui¬ 
ção  do  servidor  público,  incidindo  cada  alíquota  sobre  a  faixa  de 
valores  compreendida  nos  respectivos  limites. 

§  3°  Os  valores  previstos  no  §  1°  serão  reajustados,  a  partir  da  data 
de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  na  mesma  data 
e  no  mesmo  índice  em  que  se  der  o  reajuste  dos  benefícios  do 
Regime  Geral  de  Previdência  Social,  ressalvados  aqueles  vinculados 
ao  salário-mínimo,  aos  quais  se  aplica  a  legislação  específica. 

§  4°  A  contribuição  de  que  trata  o  caput,  com  a  redução  ou  a 
majoração  decorrentes  do  disposto  no  §  1°,  será  devida  pelos 
aposentados  e  pensionistas  de  quaisquer  dos  Poderes  da  União, 
incluídas  suas  entidades  autárquicas  e  suas  fundações,  inciden¬ 
tes  sobre  o  valor  da  parcela  dos  proventos  de  aposentadorias 
e  pensões  que  superem  o  limite  máximo  estabelecido  para  os 
benefícios  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  hipótese  em 
que  será  considerada  a  totalidade  do  valor  do  benefício  para  fins 
de  definição  das  alíquotas  aplicáveis. 

V _ ^ _ _ _ J 
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Trata-se  de  regra  de  transição  para  regular  a  contribuição  previden- 
ciária  do  servidor  federal,  até  que  sejam  alterados  os  artigos  4°,  5“  e  6° 
da  Lei  n°  10.887/2004,  que  fixavam  em  11%  a  alíquota  de  contribuição 
do  servidor  federal,  respeitado  o  Princípio  da  Anterioridade  Nonagesi- 
mal,  na  hipótese  de  elevação  tributária. 

Com  o  artigo  11  da  Emenda  103/2019,  a  alíquota  é  elevada 
para  14%,  mas  com  faixas  de  redução  e  elevação  (progressividade 
extrafiscal),  a  depender  do  valor  da  remuneração,  aposentadoria  ou 
pensão  por  morte. 

A  vigência  deste  dispositivo  é  fixada  em  1/3/2020  pelo  artigo  36 
da  Emenda  Constitucional  103/2019. 

Essa  regra  poderá  refletir  nas  demais  entidades  políticas,  pois  o  artigo 
9°,  §  4",  da  Emenda  prevê  que  “até  que  entre  em  vigor  lei  complementar 
que  discipline  o  §  22  do  art.  40  da  Constituição  Federal,  aplicam-se  aos 
regimes  próprios  de  previdência  social  o  disposto  na  Lei  n°  9.717,  de  27  de 
novembro  de  1998  e  o  disposto  neste  artigo”,  estatuindo  que  “os  Estados,  o 
Distrito  Federal  e  os  Municípios  não  poderão  estabelecer  alíquota  inferior 
à  da  contribuição  dos  servidores  da  União,  exceto  se  demonstrado  que  o 
respectivo  regime  próprio  de  previdência  social  não  possui  déficit  atuarial 
a  ser  equacionado,  hipótese  em  que  a  alíquota  não  poderá  ser  inferior  às 
alíquotas  aplicáveis  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social”. 

Desta  forma,  as  faixas  de  contribuição  de  que  trata  este  artigo 
11  da  Emenda  passam  a  constituir  o  piso  para  as  contribuições  de 
servidores  estaduais,  distritais  e  municipais,  exceto  se  o  RPPS  não 
possuir  déficit  atuarial  a  ser  equacionado. 

Entende-se  que  se  trata  de  regra  com  efeitos  imediatos  para  esta¬ 
dos,  Distrito  Federal  e  municípios,  pois  não  exige  regulamentação  “na 
forma  da  lei”  e  já  possui  elementos  suficientes  de  autoaplicabilidade, 
conquanto  se  presuma  que  muitos  estados  e  municípios  irão  advogar 
a  tese  da  não  aplicação  imediata,  o  que  pode  gerar  descumprimento 
constitucional  indesejado  por  omissão,  pois  bastaria  que  o  ente  estadual 
ou  municipal  nunca  editasse  lei  de  regulamentação. 

Com  esta  nova  regra,  os  servidores  federais  passam  a  ter  alíquotas 
progressivas  por  faixas  de  remuneração,  respeitada  a  noventena  nos 
casos  de  elevação  do  valor  do  tributo,  tomando  por  base  progressiva 
e  regressiva  a  alíquota  de  14%,  e  não  mais  a  incidência  da  alíquota  de 
11%  linear  para  todos  os  servidores  da  União,  autarquias  e  fundações. 
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Haverá  redução  de  contribuição  previdenciária  para  os  servidores 
federais  que  ganham  pouco,  e,  do  outro  lado,  elevação  para  os  que  re¬ 
cebem  as  maiores  remunerações,  como  membros  da  AGU,  DPU,  MPF, 
juízes  federais,  delegados  federais  e  Auditores  da  Receita  Federal. 

Eis  as  faixas  que  vão  incidir  sobre  remunerações,  aposentadorias 
e  pensões  por  morte: 


ALÍQUOTA 

FAIXA  DE  RENDA 

7,5% 

Até  1  salário  mínimo 

9% 

Acima  de  1  salário  até  R$  2.000,00 

12% 

De  R$  2.001,00  até  R$  3.000,00 

14% 

De  3.00,01  até  R$  5.839,45 

14,5% 

De  R$  5.839,46  até  R$  10.000,00 

16,5% 

De  R$  10.00,01  até  R$  20.000,00 

19% 

De  R$  20.000,01  até  R$  39.000,00 

22% 

Acima  de  R$  39.000,00 

\ 

CENÁRIO  1 

O  servidor  federal  que  ganha  R$  998,00  terá  redução  de  alíquota  de 
11%  para  7,5%  (pagava  uma  contribuição  de  R$  109,78  passando 
para  R$  74,85). 

CENÁRIO  2 

Um  servidor  federal  que  ganha  R$  30.000,00  pagava  uma  contribui¬ 
ção  de  1 1%  linear  (R$  3.300,00).  Agora,  com  a  aplicação  das  faixas, 
passará  a  pagar  uma  alíquota  efetiva  de  16,11%  (R$  4.835,83),  o 
que  importa  em  um  aumento  de  R$  1.535,83,  respeitada  a  ante¬ 
rioridade  nonagesimal. 

_ _ _ J 
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No  caso  de  inativos  e  pensionistas  federais,  as  faixas  serão  in¬ 
cidentes  sobre  o  valor  da  parcela  dos  proventos  de  aposentadorias  e 
pensões  que  superem  o  limite  máximo  estabelecido  para  os  benefícios 
do  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  hipótese  em  que  será  consi¬ 
derada  a  totalidade  do  valor  do  benefício  para  fins  de  definição  das 
alíquotas  aplicáveis. 

Os  valores  serão  reajustados  anualmente  pelo  INPC,  na  mesma 
data  do  reajuste  anual  do  RGPS,  conforme  portaria  anual  do  Ministério 
da  Economia. 

7.  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO  SOBRE  0  ABONO  DE  PERMANÊNCIA 
DO  SERVIDOR  FEDERAL 


Art.  3®... 

§  3®  Até  que  entre  em  vigor  lei  federal  de  que  trata  o  §  19  do 
art.  40  da  Constituição  Federal,  o  servidor  de  que  trata  o  caput 


17.  Tabela  apresentada  pelo  Governo  federal. 
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que  tenha  cumprido  os  requisitos  para  aposentadoria  voluntária 
com  base  no  disposto  na  alínea  "a"  do  inciso  III  do  §  1°  do  art.  40 
da  Constituição  Federal,  na  redação  vigente  até  a  data  de  entrada 
em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  no  art.  2°,  no  §  1°  do  art. 
3°  ou  no  art.  6°  da  Emenda  Constitucional  n®  41,  de  2003,  ou  no 
art.  3°  da  Emenda  Constitucional  n®  47,  de  2005,  que  optar  por 
permanecer  em  atividade,  fará  jus  a  um  abono  de  permanência 
equivalente  ao  valor  da  sua  contribuição  previdenciária,  até  com¬ 
pletar  a  idade  para  aposentadoria  compulsória. 

Art.  8°.  Até  que  entre  em  vigor  lei  federal  de  que  trata  o  §  19  do 
art.  40  da  Constituição  Federal,  o  servidor  público  federal  que  cum¬ 
prir  as  exigências  para  a  concessão  da  aposentadoria  voluntária, 
nos  termos  do  disposto  nos  arts.  4°,  5°,  20,  21  e  22  e  que  optar 
por  permanecer  em  atividade,  fará  jus  a  um  abono  de  permanên¬ 
cia  equivalente  ao  valor  da  sua  contribuição  previdenciária,  até 
completar  a  idade  para  aposentadoria  compulsória. 

Art.  10... 

§  5°  Até  que  entre  em  vigor  lei  federal  de  que  trata  o  §  19  do 
art.  40  da  Constituição  Federal,  o  servidor  federal  que  cumprir 
as  exigências  para  a  concessão  da  aposentadoria  voluntária  nos 
termos  do  disposto  neste  artigo^^  e  que  optar  por  permanecer 


18.  10.  Até  que  entre  em  vigor  lei  federal  que  discipline  os  benefícios  do  regime  próprio  de 
previdência  social  dos  servidores  da  União,  aplica-se  o  disposto  neste  artigo. 

§  1°  Os  servidores  públicos  federais  serão  aposentados: 

I  -  voluntariamente,  observados,  cumulativamente,  os  seguintes  requisitos: 

a)  sessenta  e  dois  anos  de  idade,  se  mulher,  e  sessenta  e  cinco  anos  de  idade,  se  homem;  e 

b)  vinte  e  cinco  anos  de  contribuição,  desde  que  cumprido  o  tempo  mínimo  de  dez  anos  de 
efetivo  exercício  no  serviço  público  e  de  cinco  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida 
a  aposentadoria; 

II  -  por  incapacidade  permanente  para  o  trabalho,  no  cargo  em  que  estiver  investido,  quando 
insuscetível  de  readaptação,  hipótese  em  que  será  obrigatória  a  realização  de  avaliações 
periódicas  para  verificação  da  continuidade  das  condições  que  ensejaram  a  concessão  da 
aposentadoria;  ou 

III  -  compulsoriamente,  na  forma  do  disposto  no  Inciso  II  do  §  1°  do  art.  40  da  Constituição 
Federal. 

§  2°  Os  servidores  públicos  federais  com  direito  a  Idade  mínima  ou  tempo  de  contribuição 
distintos  da  regra  geral  para  concessão  de  aposentadoria,  na  forma  dos  §§  4°-B,  4°-C  e  5°  do 
art.  40  da  Constituição  Federal,  poderão  se  aposentar,  observados  os  seguintes  requisitos: 

I  -  o  policial  civil  do  órgão  a  que  se  refere  o  inciso  XIV  do  caput  do  art.  21  da  Constituição 
Federal,  o  policial  dos  órgãos  a  que  se  referem  o  Inciso  IV  do  caput  do  art.  51,  o  inciso  XIII 
do  caput  do  art.  52  e  os  incisos  I  a  III  do  caput  do  art.  144  da  Constituição  Federal  e  os 
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em  atividade  fará  jus  a  um  abono  de  permanência  equivalente 
ao  valor  da  sua  contribuição  previdenciária,  até  completar  a  idade 
para  aposentadoria  compulsória. 

_ ! _ J 

No  serviço  público  federal,  nos  termos  do  artigo  8"  da  Emenda 
103/2019,  até  que  entre  em  vigor  lei  federal  de  que  trata  o  §  19  do  art. 
40  da  Constituição  Federal,  o  servidor  público  federal  que  cumprir  as 
exigências  para  a  concessão  da  aposentadoria  voluntária,  nos  termos 
do  disposto  nos  arts.  4®,  5®,  20,  21  e  22  e  que  optar  por  permanecer 
em  atividade,  fará  jus  a  um  abono  de  permanência  equivalente  ao 
valor  da  sua  contribuição  previdenciária,  até  completar  a  idade  para 
aposentadoria  compulsória. 

Esta  regra  de  transição  é  específica  para  os  servidores  federais,  ge¬ 
rando  direito  a  um  abono  de  permanência  no  valor  da  sua  contribuição 
previdenciária  até  o  preenchimento  dos  requisitos  da  aposentadoria 
compulsória. 

Ademais,  nos  termos  do  artigo  3®,  §  3®,  da  Emenda  103/2019, 
“até  que  entre  em  vigor  lei  federal  de  que  trata  o  §  19  do  art.  40  da 
Constituição  Federal,  o  servidor  de  que  trata  o  caput  (servidor  fede¬ 
ral)  que  tenha  cumprido  os  requisitos  para  aposentadoria  voluntária 
com  base  no  disposto  na  alínea  “a”  do  inciso  III  do  §  1®  do  art.  40 
da  Constituição  FederaF®,  na  redação  vigente  até  a  data  de  entrada  em 


ocupantes  dos  cargos  de  agente  federal  penitenciário  ou  socioeducativo,  aos  cinquenta  e 
cinco  anos  de  idade,  trinta  anos  de  contribuição  e  vinte  e  cinco  anos  de  efetivo  exercício 
em  cargo  destas  carreiras,  para  ambos  os  sexos; 

II  -  o  servidor  público  federal  cujas  atividades  sejam  exercidas  com  efetiva  exposição  a 
agentes  nocivos  químicos,  físicos  e  biológicos  prejudiciais  à  saúde,  ou  associação  destes 
agentes,  vedados  a  caracterização  por  categoria  profissional  ou  ocupação,  aos  sessenta 
anos  de  idade,  vinte  e  cinco  anos  de  efetiva  exposição  e  contribuição,  dez  anos  de  efe¬ 
tivo  exercício  de  serviço  público  e  cinco  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida  a 
aposentadoria; 

III  -  o  titular  do  cargo  federal  de  professor,  aos  sessenta  anos  de  idade,  se  homem,  aos 
cinquenta  e  sete  anos,  se  mulher,  vinte  e  cinco  anos  de  contribuição  exclusivamente  em 
efetivo  exercício  das  funções  de  magistério  na  educação  infantil  e  no  ensino  fundamental 
e  médio,  dez  anos  de  efetivo  exercício  de  serviço  público  e  cinco  anos  no  cargo  efetivo  em 
que  for  concedida  a  aposentadoria,  para  ambos  os  sexos. 

19.  §  1®  Os  servidores  abrangidos  pelo  regime  de  previdência  de  que  trata  este  artigo  serão 
aposentados,  calculados  os  seus  proventos  a  partir  dos  valores  fixados  na  forma  dos  §§  3® 
e  17:  III  -  voluntariamente,  desde  que  cumprido  tempo  mínimo  de  dez  anos  de  efetivo 


167 


PARTE  1 

DO  REGIME  PRÓPRIO  E  REGIME  DE  PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR  DOS  SERVIDORES  PÚBLICOS 


REFORMA  PREVIDENCIÁRIA  COMENTADA  -  Frederico  Amado 


vigor  desta  Emenda  Constitucional,  no  art.  no  §  1®^^  do  art.  3°  ou 


exercício  no  serviço  público  e  cinco  anos  no  cargo  efetivo  em  que  se  dará  a  aposentadoria, 
observadas  as  seguintes  condições:  a)  sessenta  anos  de  idade  e  trinta  e  cinco  de  contribuição, 
se  homem,  e  cinqüenta  e  cinco  anos  de  idade  e  trinta  de  contribuição,  se  mulher;  (Redação 
dada  pela  Emenda  Constitucional  n®  20,  de  15/12/98). 

20.  Art.  2®  Observado  o  disposto  no  art.  4°  da  Emenda  Constitucional  n®  20,  de  15  de  dezembro 
de  1998,  é  assegurado  o  direito  de  opção  pela  aposentadoria  voluntária  com  proventos 
calculados  de  acordo  com  o  art.  40,  §§  3°  e  17,  da  Constituição  Federal,  àquele  que  tenha 
ingressado  regularmente  em  cargo  efetivo  na  Administração  Pública  direta,  autárquica  e 
fundacional,  até  a  data  de  publicação  daquela  Emenda,  quando  o  servidor,  cumulativamente: 

I  -  tiver  cinqüenta  e  três  anos  de  idade,  se  homem,  e  quarenta  e  oito  anos  de  idade,  se 
mulher;  II  -  tiver  cinco  anos  de  efetivo  exercício  no  cargo  em  que  se  der  a  aposentadoria; 
III  -  contar  tempo  de  contribuição  igual,  no  mínimo,  à  soma  de:  a)  trinta  e  cinco  anos,  se 
homem,  e  trinta  anos,  se  mulher;  e  b)  um  período  adicional  de  contribuição  equivalente  a 
vinte  por  cento  do  tempo  que,  na  data  de  publicação  daquela  Emenda,  faltaria  para  atingir 
o  limite  de  tempo  constante  da  alínea  a  deste  inciso. 

§  1°  O  servidor  de  que  trata  este  artigo  que  cumprir  as  exigências  para  aposentadoria  na 
forma  do  caput  terá  os  seus  proventos  de  inatividade  reduzidos  para  cada  ano  antecipado 
em  relação  aos  limites  de  idade  estabelecidos  pelo  art.  40,  §  1°,  III,  a,  e  §  5°  da  Constituição 
Federal,  na  seguinte  proporção:  I  -  três  Inteiros  e  cinco  décimos  por  cento,  para  aquele  que 
completar  as  exigências  para  aposentadoria  na  forma  do  caput  até  31  de  dezembro  de  2005; 

II  -  cinco  por  cento,  para  aquele  que  completar  as  exigências  para  aposentadoria  na  forma 
do  caput  a  partir  de  1°  de  janeiro  de  2006. 

§  2®  Apllca-se  ao  magistrado  e  ao  membro  do  Ministério  Público  e  de  Tribunal  de  Contas  o 
disposto  neste  artigo. 

§  3°  Na  aplicação  do  disposto  no  §  2®  deste  artigo,  o  magistrado  ou  o  membro  do  Ministério 
Público  ou  de  Tribunal  de  Contas,  se  homem,  terá  o  tempo  de  serviço  exercido  até  a  data 
de  publicação  da  Emenda  Constitucional  n®  20,  de  15  de  dezembro  de  1998,  contado  com 
acréscimo  de  dezessete  por  cento,  observado  o  disposto  no  §  1®  deste  artigo. 

§  4®  O  professor,  servidor  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios, 
incluídas  suas  autarquias  e  fundações,  que,  até  a  data  de  publicação  da  Emenda  Consti¬ 
tucional  n®  20,  de  15  de  dezembro  de  1998,  tenha  ingressado,  regularmente,  em  cargo 
efetivo  de  magistério  e  que  opte  por  aposentar-se  na  forma  do  disposto  no  caput,  terá  o 
tempo  de  serviço  exercido  até  a  publicação  daquela  Emenda  contado  com  o  acréscimo  de 
dezessete  por  cento,  se  homem,  e  de  vinte  por  cento,  se  mulher,  desde  que  se  aposente, 
exclusiva  mente,  com  tempo  de  efetivo  exercício  nas  funções  de  magistério,  observado  o 
disposto  no  §  1®. 

§  5®  O  servidor  de  que  trata  este  artigo,  que  tenha  completado  as  exigências  para  aposen¬ 
tadoria  voluntária  estabelecidas  no  caput,  e  que  opte  por  permanecer  em  atividade,  fará 
Jus  a  um  abono  de  permanência  equivalente  ao  valor  da  sua  contribuição  previdenciária 
até  completar  as  exigências  para  aposentadoria  compulsória  contidas  no  art.  40,  §  1®,  II,  da 
Constituição  Federal. 

§  6®  Às  aposentadorias  concedidas  de  acordo  com  este  artigo  aplica-se  o  disposto  no  art. 
40,  §  8®,  da  Constituição  Federal. 

21.  §  1®  O  servidor  de  que  trata  este  artigo  que  opte  por  permanecer  em  atividade  tendo  com¬ 
pletado  as  exigências  para  aposentadoria  voluntária  e  que  conte  com,  no  mínimo,  vinte  e 
cinco  anos  de  contribuição,  se  mulher,  ou  trinta  anos  de  contribuição,  se  homem,  fará  Jus 
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no  art.  6°^^  da  Emenda  Constitucional  n°  41,  de  2003,  ou  no  art.  3°^^ 
da  Emenda  Constitucional  n°  47,  de  2005,  que  optar  por  permanecer 
em  atividade,  fará  jus  a  um  abono  de  permanência  equivalente  ao 
valor  da  sua  contribuição  previdenciária,  até  completar  a  idade  para 
aposentadoria  compulsória”  (artigo  3°,  §  3°,  da  Emenda  103/2019). 

Esta  regra  de  transição  também  é  específica  para  os  servidores 
federais,  gerando  direito  a  um  abono  de  permanência  no  valor  da 
sua  contribuição  previdenciária  até  o  preenchimento  dos  requisitos  da 
aposentadoria  compulsória  no  caso  do  preenchimento  dos  requisitos  de 
aposentadoria  com  base  nas  antigas  regras  permanentes  e  em  regras  de 
transição  citadas  das  Emendas  41/2003  e  47/2005. 

Por  fim,  o  atendimento  dos  requisitos  de  aposentadoria  com  base 
no  artigo  10  da  Emenda  103/2019  também  gerará  o  direito  a  um 
abono  de  permanência  no  valor  da  sua  contribuição  previdenciária  até 
o  preenchimento  dos  requisitos  da  aposentadoria  compulsória. 


a  um  abono  de  permanência  equivalente  ao  valor  da  sua  contribuição  previdenciária  até 
completar  as  exigências  para  aposentadoria  compulsória  contidas  no  art.  40,  §  1°  II,  da 
Constituição  Federal. 

22.  Art.  6®  Ressalvado  o  direito  de  opção  à  aposentadoria  pelas  normas  estabelecidas  pelo  art. 
40  da  Constituição  Federal  ou  pelas  regras  estabelecidas  pelo  art.  2®  desta  Emenda,  o  servi¬ 
dor  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e 
fundações,  que  tenha  ingressado  no  serviço  público  até  a  data  de  publicação  desta  Emenda 
poderá  aposentar-se  com  proventos  integrais,  que  corresponderão  à  totalidade  da  remune¬ 
ração  do  servidor  no  cargo  efetivo  em  que  se  der  a  aposentadoria,  na  forma  da  lei,  quando, 
observadas  as  reduções  de  Idade  e  tempo  de  contribuição  contidas  no  §  5°  do  art.  40  da 
Constituição  Federal,  vier  a  preencher,  cumulativamente,  as  seguintes  condições:  I  -  sessenta 
anos  de  idade,  se  homem,  e  cinqüenta  e  cinco  anos  de  idade,  se  mulher;  II  -  trinta  e  cinco 
anos  de  contribuição,  se  homem,  e  trinta  anos  de  contribuição,  se  mulher;  III  -  vinte  anos 
de  efetivo  exercício  no  serviço  público;  e  IV  -  dez  anos  de  carreira  e  cinco  anos  de  efetivo 
exercício  no  cargo  em  que  se  der  a  aposentadoria. 

23.  Art.  3®  Ressalvado  o  direito  de  opção  à  aposentadoria  pelas  normas  estabelecidas  pelo  art. 
40  da  Constituição  Federal  ou  pelas  regras  estabelecidas  pelos  arts.  2®  e  6®  da  Emenda 
Constitucional  n®  41,  de  2003,  o  servidor  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e  fundações,  que  tenha  ingressado  no  serviço  público  até 
16  de  dezembro  de  1998  poderá  aposentar-se  com  proventos  integrais,  desde  que  preencha, 
cumulativamente,  as  seguintes  condições:  I  trinta  e  cinco  anos  de  contribuição,  se  homem, 
e  trinta  anos  de  contribuição,  se  mulher;  II  vinte  e  cinco  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço 
público,  quinze  anos  de  carreira  e  cinco  anos  no  cargo  em  que  se  der  a  aposentadoria;  III 
idade  mínima  resultante  da  redução,  relativamente  aos  limites  do  art.  40,  §  1®,  inciso  lli, 
alínea  "a",  da  Constituição  Federal,  de  um  ano  de  Idade  para  cada  ano  de  contribuição  que 
exceder  a  condição  prevista  no  inciso  I  do  caput  deste  artigo. 
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REGRAS  DE  TRANSIÇÃO  PARA 
TITULARES  DE  MANDATO  ELETIVO 


\ 

Art.  14.  Vedada  a  adesão  de  novos  segurados  e  a  instituição  de 
novos  regimes  dessa  natureza,  os  atuais  segurados  de  regime  de 
previdência  aplicável  a  titulares  de  mandato  eletivo  da  União,  dos 
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  poderão,  por  meio 
de  opção  expressa  formalizada  no  prazo  de  cento  e  oitenta  dias, 
contado  da  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional, 
retirar-se  dos  regimes  previdenciários  aos  quais  se  encontrem 
vinculados. 

§  Os  segurados  do  regime  de  previdência  de  que  trata  a  Lei  n° 

9.506,  de  30  de  outubro  de  1997  que  fizerem  a  opção  de  permane¬ 
cer  neste  regime  previdenciário  deverão  cumprir  período  adicional 
correspondente  a  trinta  por  cento  do  tempo  de  contribuição  que 
faltaria  para  aquisição  do  direito  à  aposentadoria  na  data  de  en¬ 
trada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  e  somente  poderão 
se  aposentar  a  partir  dos  62  (sessenta  e  dois)  anos  de  idade,  se 
mulher,  e  65  (sessenta  e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem. 

§  2°  Se  for  exercida  a  opção  prevista  no  caput,  será  assegurada  a 
contagem  do  tempo  de  contribuição  vertido  para  o  regime  de  pre¬ 
vidência  ao  qual  o  segurado  se  encontrava  vinculado,  nos  termos 
do  disposto  no  §  9^  do  art.  201  da  Constituição. 

§  3°  A  concessão  de  aposentadoria  aos  titulares  de  mandato  eletivo  e 
de  pensão  por  morte  aos  dependentes  de  titular  de  mandato  eletivo 
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falecido  será  assegurada,  a  qualquer  tempo,  desde  que  cumpridos 
os  requisitos  para  obtenção  desses  benefícios  até  a  data  de  entrada 
em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  observados  os  critérios  da 
legislação  vigente  na  data  em  que  foram  atendidos  os  requisitos 
para  a  concessão  da  aposentadoria  ou  da  pensão  por  morte. 

§  40  Observado  o  disposto  nos  §§  9°  e  90-A  do  art.  201  da  Cons¬ 
tituição  Federal,  o  tempo  de  contribuição  a  regime  próprio  de 
previdência  social  e  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  assim 
como  o  tempo  de  contribuição  decorrente  das  atividades  militares 
de  que  tratam  os  arts.  42  e  142  da  Constituição  Federal,  que  tenha 
sido  considerado  para  a  concessão  de  benefício  pelos  regimes  a 
que  se  refere  o  caput,  não  poderá  ser  utilizado  para  obtenção  de 
benefício  naqueles  regimes. 

§  5°  Lei  específica  do  Estado,  do  Distrito  Federal  ou  do  Município 
deverá  disciplinar  a  regra  de  transição  a  ser  aplicada  aos  segurados 
que,  na  forma  do  caput,  fizerem  a  opção  de  permanecer  no  regime 
previdenciário  de  que  trata  este  artigo. 

V _ ^ ; 


o  titular  de  mandato  eletivo  não  amparado  por  RPPS  foi  inserido 
como  segurado  obrigatório  empregado  do  RGPS  pela  Lei  9.506/97,  que 
introduziu  a  alínea  h  no  inciso  I  do  artigo  lida  Lei  8.213/91: 


"h)  o  exercente  de  mandato  eletivo  federal,  estadual  ou  municipal,  desde 
que  não  vinculado  a  regime  próprio  de  previdência  social;"  {Suspenso 
pela  Resolução  26/2005  do  Senado  da  República)" 


Este  inciso  foi  inserto  pela  Lei  9306197 ^  que  acabou  com  o  IPC 
-  Instituto  de  Previdência  dos  Congressistas,  que  não  tinha  equilíbrio 
financeiro  e  atuarial.  Entretanto,  a  Lei  9.506/97  criou  o  Plano  de  Seguri¬ 
dade  Social  dos  Congressistas,  a  cargo  da  União,  de  filiação  facultativa 
dos  Deputados  Federais  e  Senadores. 

O  objetivo  do  legislador  foi  vincular  o  titular  de  mandato  eletivo 
sem  vínculo  efetivo  com  a  Administração  Pública  ao  RGPS,  na  condição 
de  segurado  empregado.  Todavia,  com  base  na  redação  do  artigo  195 
da  Constituição  Federal  em  1997,  não  poderia  o  titular  de  mandato 
eletivo  ter  sido  inserido  como  segurado  do  RGPS  por  lei  ordinária,  vez 
que  inexistia  essa  fonte  de  custeio  para  o  pagamento  das  contribuições 
previdenciárias. 
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É  que  a  criação  de  novas  fontes  de  custeio  para  o  pagamento  de  f 
contribuições  para  a  seguridade  social  não  previstas  na  Constituição  | 
Federal  demanda  a  edição  de  lei  complementar,  nos  moldes  do  artigo  j 
195,  §  4",  da  Lei  Maior.  I 

O  STF,  no  RE  351.717,  de  08/10/2003,  julgou  inconstitucional  esta  | 
alínea  “h”,  pois  restou  instituída  uma  nova  fonte  de  custeio  não  prevista  | 
no  artigo  195,  da  CRFB,  que  exige  lei  complementar  para  tanto:  j 


“EMENTA:  CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  PREVIDÊNCIA  SO¬ 
CIAL.  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL:  PARLAMENTAR:  EXERCENTE 
DE  MANDATO  ELETIVO  FEDERAL,  ESTADUAL  ou  MUNICIPAL. 
Lei  9.506,  de  30.10.97.  Lei  8.212,  de  24.7.91.  C.F.,  art.  195,  II,  sem 
a  EC  20/98;  art.  195,  §  4»;  art.  154,  I. 

I.  -  A  Lei  9.506/97,  §  1°  do  art.  13,  acrescentou  a  alínea  h  ao  inc.  I 
do  art.  12  da  Lei  8.212/91,  tornando  segurado  obrigatório  do  regime 
geral  de  previdência  social  o  exercente  de  mandato  eletivo,  desde 
que  não  vinculado  a  regime  próprio  de  previdência  social. 

II.  -  Todavia,  não  poderia  a  lei  criar  figura  nova  de  segurado  obri¬ 
gatório  da  previdência  social,  tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  195, 

II,  C.F..  Ademais,  a  Lei  9.506/97,  §  1“  do  art.  13,  ao  criar  figura 
nova  de  segurado  obrigatório,  instituiu  fonte  nova  de  custeio  da 
seguridade  social,  instituindo  contribuição  social  sobre  o  subsídio 
de  agente  político.  A  instituição  dessa  nova  contribuição,  que  não 
estaria  incidindo  sobre  “a  folha  de  salários,  o  faturamento  e  os 
lucros”  (C.F.,  art.  195,  I,  sem  a  EC  20/98),  exigiria  a  técnica  da 
competência  residual  da  União,  art.  154, 1,  ex  vi  do  disposto  no 
art.  195,  §  4®,  ambos  da  C.F.  É  dizer,  somente  por  lei  comple¬ 
mentar  poderia  ser  instituída  citada  contribuição. 

III.  -  Inconstitucionalidade  da  alínea  h  do  inc.  I  do  art.  12  da  Lei 
8.212/91,  introduzida  pela  Lei  9.506/97,  §  1°  do  art.  13.  IV.  -  R.E. 
conhecido  e  provido”. 


Posteriormente,  o  Senado  suspendeu  a  sua  eficácia  erga  omnes  ao 
editar  a  Resolução  26/2005: 


“Art  1°  É  suspensa  a  execução  da  alínea  “h”  do  inciso  I  do  art  12 
da  Lei  Federal  n°  8.212,  de  24  de  julho  de  1991,  acrescentada  pelo  § 
1°  do  art  13  da  Lei  Federal  n°  9.506,  de  30  de  outubro  de  1997,  em 
virtude  de  declaração  de  inconstitucionalidade  em  decisão  definitiva 
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do  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  autos  do  Recurso  Extraordinário 

n°  351.717-1  -  Paraná”. 

Em  seguida,  através  da  promulgação  da  Lei  10.887/2004,  foi  repe¬ 
tida  a  redação  da  alínea  “h”  com  a  inserção  da  alínea  “j”,  pois,  com  o 
advento  da  Emenda  20/98,  que  alterou  a  redação  do  artigo  195,  inciso 
II,  da  CRFB,  o  texto  constitucional  agora  se  refere  ao  trabalhador  e 
demais  segurados  da  Previdência  Social,  não  cabendo  mais  se  falar  em 
inconstitucionalidade  formal  desta  previsão  por  ser  tema  afeto  à  lei 
complementar  para  a  criação  de  nova  fonte  de  custeio. 

Inclusive,  este  dispositivo  já  foi  validado  pelo  STF  (Informativo  866): 

Informativo  866  -  Contribuição  previdenciária  e  exercentes  de 
mandato  eletivo 

Incide  contribuição  previdenciária  sobre  os  rendimentos  pagos  aos 
exercentes  de  mandato  eletivo,  decorrentes  da  prestação  de  servi¬ 
ços  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  ou  aos  Municípios, 
após  o  advento  da  Lei  10.887/2004,  desde  que  não  vinculados  a 
regime  próprio  de  previdência. 

Com  base  nessa  orientação,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  apreciar 
o  Tema  691  da  repercussão  geral,  por  unanimidade,  negou  provi¬ 
mento  a  recurso  extraordinário  em  que  se  discutiu  a  submissão 
dos  entes  federativos  ao  pagamento  de  contribuição  previdenciária 
patronal  incidente  sobre  a  remuneração  dos  agentes  políticos  não 
vinculados  a  regime  próprio  de  previdência  social,  após  o  advento 
da  Lei  10.887/2004,  na  forma  do  art.  22,  I,  da  Lei  8.212/1991 

A  Corte  entendeu  que  a  Emenda  Constitucional  20/1998  passou  a 
determinar  a  incidência  da  contribuição  sobre  qualquer  segurado 
obrigatório  da  previdência  social,  art.  195,  I,  “a”  e  II  (2)  e  no  art. 
40,  §  13  (3),  ambos  da  Constituição  Federal,  que  submeteu  todos  os 
ocupantes  de  cargos  temporários  ao  regime  geral  de  previdência,  o 
que  alcança  os  exercentes  de  mandato  eletivo.  RE  626837/GO,  rei. 
Min.  Dias  Toffoli,  julgamento  em  25.5.2017.  (RE-626837) 

Insta  ressaltar  também  que  era  será  filiado  ao  RGPS  o  congressista 
federal  que  optasse  em  se  filiar  ao  Plano  de  Seguridade  Social  dos 
Congressistas  -  PSSC,  nos  moldes  dos  artigos  2°  e  16,  da  Lei  9.506/97. 

Logo,  o  Deputado  Federal  e  o  Senador  da  República  tinham  alter¬ 
nativamente  as  seguintes  filiações: 
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Ao  RPPS,  se  for  servidor  público  efetivo  ou  militar  de  ente  . 
político  que  tenha  instituído  este  regime;  i 

Ao  Plano  de  Seguridade  Social  dos  Congressistas,  se  optar  por  j 
este  regime; 

Ao  RGPS,  se  não  for  servidor  efetivo  ou  militar  e  não  optar  ’ 
pelo  Plano  de  Seguridade  Social  dos  Congressistas. 

Na  verdade,  a  Lei  9.506/97  é  de  duvidosa  validade  constitucional, 
notadamente  tomando  como  parâmetro  a  Emenda  20/1998,  pois  aca-  | 
bou  criando  um  “RPPS  disfarçado”  em  favor  de  Deputados  Federais  i 
e  Senadores  brasileiros,  enquanto  o  artigo  40,  da  Constituição  Fede¬ 
ral,  prevê  um  regime  previdenciário  apenas  em  favor  dos  servidores 
titulares  de  cargo  público  efetivo  e  dos  militares,  hipótese  na  qual 
não  se  enquadram  os  parlamentares  da  União  que  não  são  filiados  a 
algum  RPPS. 

Os  pressupostos  para  a  aposentação  do  congressista  da  União  estão 
postos  no  artigo  2°  da  Lei  9.506/97: 

“Art.  2°  O  Senador,  Deputado  Federal  ou  suplente  que  assim  o  re¬ 
querer,  no  prazo  de  trinta  dias  do  início  do  exercício  do  mandato, 
participará  do  Plano  de  Seguridade  Social  dos  Congressistas,  fazendo 
jus  à  aposentadoria: 

I  -  com  proventos  correspondentes  à  totalidade  do  valor  obtido  na 
forma  do  §  1°: 

a)  por  invalidez  permanente,  quando  esta  ocorrer  durante  o  exercício 
do  mandato  e  decorrer  de  acidente,  moléstia  profissional  ou  doença 
grave,  contagiosa  ou  incurável,  especificadas  em  lei; 

b)  aos  trinta  e  cinco  anos  de  exercício  de  mandato  e  sessenta 
anos  de  idade; 

II  -  com  proventos  proporcionais,  observado  o  disposto  no  §  2°,  ao 
valor  obtido  na  forma  do  §  1"; 

a)  por  invalidez  permanente,  nos  casos  não  previstos  na  alínea  a  do 
inciso  anterior,  não  podendo  os  proventos  ser  inferiores  a  vinte  e  seis 
por  cento  da  remuneração  fixada  para  os  membros  do  Congresso 
Nacional; 

b)  aos  trinta  e  cinco  anos  de  contribuição  e  sessenta  anos  de  idade. 
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§  1°  O  valor  dos  proventos  das  aposentadorias  previstas  nos  incisos 
I  e  II  do  caput  será  calculado  tomando  por  base  percentual  da  re¬ 
muneração  fixada  para  os  membros  do  Congresso  Nacional,  idêntico 
ao  adotado  para  cálculo  dos  benefícios  dos  servidores  públicos  civis 
federais  de  mesma  remuneração. 

§  2°  O  valor  da  aposentadoria  prevista  no  inciso  II  do  caput  corres¬ 
ponderá  a  um  trinta  e  cinco  avos,  por  ano  de  exercício  de  mandato, 
do  valor  obtido  na  forma  do  §  1°”. 

Dessa  forma,  a  aposentadoria  voluntária  com  proventos  integras 
exigia  60  anos  de  idade  e  35  anos  de  exercício  de  mandato  eletivo, 
ou  35  anos  tempo  de  contribuição  com  a  citada  idade  com  proventos 
proporcionais  à  razão  de  1/35  por  ano  de  exercício  do  mandato. 

Com  a  alteração  desta  Emenda  no  §  13  do  artigo  40  da  Consti¬ 
tuição,  a  filiação  do  titular  de  mandato  eletivo  da  União  ao  RGPS  não 
mais  pode  ser  afastada: 

“§  13.  Aplica-se  ao  agente  público  ocupante,  exclusivamente,  de  cargo 
em  comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e  exoneração,  de 
outro  cargo  temporário,  inclusive  aos  detentores  de  mandato  eletivo, 
ou  de  emprego  público,  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social”. 

Por  sua  vez,  em  todos  os  entes  federativos,  o  artigo  14  da  Emenda 
103/2019  veda  a  criação  de  novos  regimes  de  previdência  para  parla¬ 
mentares,  e,  nos  existentes,  proíbe  a  filiação  de  novos  parlamentares, 
assegurando  um  direito  de  retirada  em  até  180  dias  da  vigência  da 
reforma  previdenciária,  com  permissão  à  contagem  recíproca  do  tempo 
de  contribuição. 

No  que  tange  ao  Plano  de  Seguridade  Social  dos  Congressistas  - 
PSSC,  aos  segurados  que  permanecerem  foi  elevada  a  idade  mínima 
para  a  aposentação  de  60  anos  para  ambos  os  sexos  para  65  anos  de 
idade,  se  homens,  e  62  anos  de  idade,  se  mulheres. 

Ademais,  restou  criado  um  “pedágio”  de  30%  do  tempo  de  contri¬ 
buição  que  faltaria  para  aquisição  do  direito  à  aposentadoria  (30%  do 
que  faltar  para  integralizar  35  anos  de  contribuição)  na  data  de  entrada 
em  vigor  da  Emenda  Constitucional  103/2019. 

No  âmbito  dos  estados.  Distrito  Federal  e  municípios,  caberá  às 
respectivas  entidades  federativas  aprovarem  as  regras  de  transição. 
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Assegurou-se,  como  não  poderia  ser  diferente,  o  direito  adquirido 
na  situação  de  implementação  de  todos  os  requisitos  até  a  publicação 
da  Emenda  ou  de  óbito  de  congressista  federal  até  esta  data,  para  fins 
de  pensão  por  morte^ 


1 .  Art.  3°  Em  caso  de  morte  do  segurado,  seus  dependentes  perceberão  pensão  correspondente 
ao  valor  dos  proventos  de  aposentadoria  que  o  segurado  recebia  ou  a  que  teria  direito. 

§  1®  0  valor  mínimo  da  pensão  corresponderá  a  treze  por  cento  da  remuneração  fixada  para 
os  membros  do  Congresso  Nacional. 

§  2®  Não  é  devida  pensão  ao  dependente  do  segurado  que  tiver  falecido  posteriormente 
ao  cancelamento  de  sua  inscrição. 
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EXTINÇÃO  DE  RPPS 


C  ^ 

Art.  34.  Na  hipótese  de  extinção  por  lei  de  regime  previdenciário 
e  migração  dos  respectivos  segurados  para  o  Regime  Geral  de 
Previdência  Social,  serão  observados,  até  que  lei  federal  disponha 
sobre  a  matéria,  os  seguintes  requisitos  pelo  ente  federativo: 

I  ~  assunção  integral  da  responsabilidade  pelo  pagamento  dos 
benefícios  concedidos  durante  a  vigência  do  regime  extinto,  bem 
como  daqueles  cujos  requisitos  Já  tenham  sido  implementados 
antes  da  sua  extinção; 

II  -  previsão  de  mecanismo  de  ressarcimento  ou  de  complemen- 
tação  de  benefícios  aos  que  tenham  contribuído  acima  do  limite 
máximo  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social; 

III  -  vinculação  das  reservas  existentes  no  momento  da  extinção, 
exclusivamente: 

a)  ao  pagamento  dos  benefícios  concedidos  e  a  conceder,  ao  res¬ 
sarcimento  de  contribuições  ou  à  complementação  de  benefícios, 
na  forma  dos  incisos  I  e  II;  e 

b)  à  compensação  financeira  com  o  Regime  Geral  de  Previdência 
Social. 

Parágrafo  único.  A  existência  de  superavit  atuarial  não  constitui  óbice 
à  extinção  de  regime  próprio  de  previdência  social  e  consequente 
migração  para  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

V _ I _ _ _ ) 
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Este  artigo  34  é  uma  regra  de  transição  para  regular  a  extinção  de 
RPPS  por  lei  da  entidade  federativa,  inclusive  no  caso  de  superávit,  até 
que  haja  a  aprovação  de  lei  federal  sobre  o  tema. 

Por  força  do  novel  §  22  do  artigo  40  da  Constituição,  é  necessário 
que  a  União  edite  uma  lei  complementar: 


- N 

Art.  40 

§  22.  Vedada  a  instituição  de  novos  regimes  próprios  de  previdência 
$^al,  iei  complementar  federal  estabelecerá,  para  os  que  já  existam, 
normas  gerais  de  organização,  de  funcionamento  e  de  responsa¬ 
bilidade  em  sua  gestão,  dispondo,  entre  outros  aspectos,  sobre: 

I  -  requisitos  para  sua  extinção  e  consequente  migração  para  o 
Regime  Geral  de  Previdência  Social; 

_ ^ _ / 

O  tema  já  era  regulado  pelo  artigo  10  da  Lei  9.717/98,  que  dispõe 
que,  “no  caso  de  extinção  de  regime  próprio  de  previdência  social,  a 
União,  o  Estado,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  assumirão  integral¬ 
mente  a  responsabilidade  pelo  pagamento  dos  benefícios  concedidos 
durante  a  sua  vigência,  bem  como  daqueles  benefícios  cujos  requisitos 
necessários  a  sua  concessão  foram  implementados  anteriormente  à 
extinção  do  regime  próprio  de  previdência  social”. 

A  novidade  é  a  imposição  de  um  mecanismo  de  ressarcimento 
ou  de  complementação  de  benefícios  aos  que  tenham  contribuído 
acima  do  limite  máximo  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  pois 
não  é  justo  que  o  servidor  que  contribuiu  acima  do  teto  do  INSS  seja 
prejudicado  com  a  ulterior  extinção  do  RPPS. 

Ademais,  haverá  vinculação  das  reservas  existentes  no  momento 
da  extinção,  exclusivamente  ao  pagamento  dos  benefícios  concedidos 
e  a  conceder,  ao  ressarcimento  de  contribuições  ou  à  complementação 
de  benefícios. 


180 


PARTE  2 


DO  CUSTEIO  DA  SEGURIDADE 
SOCIAL  E  REGIME  GERAL 
DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL 


Nesta  segunda  parte  da  obra  iremos  abordar  em  detalhes  as  novas 
regras  permanentes  e  de  transição  da  seguridade  social  como  um  todo, 
assim  como  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

A  fim  de  já  ir  familiarizando  o  leitor  com  a  nova  previdência  do 
âmbito  do  INSS,  vamos  listar  de  modo  superficial  as  principais  mu¬ 
danças  realizadas  no  regramento  permanente: 

•  A  competência  federal  delegada  será  extinta  quando  a  Comarca 
de  domicílio  do  beneficiário  da  previdência  social  distar  até  70 
km  de  alguma  Vara  da  Justiça  Federal,  cabendo  ao  TRF  editar 
uma  lista  de  comarcas; 

•  O  segurado  somente  terá  reconhecida  como  tempo  de  contri¬ 
buição  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  a  competência 
cuja  contribuição  seja  igual  ou  superior  à  contribuição  mínima 
mensal  exigida  para  sua  categoria,  assegurado  o  agrupamento 
de  contribuições; 

•  São  vedados  a  moratória  e  o  parcelamento  em  prazo  superior  a 
sessenta  meses  e,  na  forma  de  lei  complementar,  a  remissão  e  a 
anistia  das  contribuições  sociais  previdenciárias; 

•  Tornou  facultativa  a  edição  de  lei  complementar  para  regular  a 
aposentadoria  especial  por  agentes  nocivos  de  novos  segurados, 
vedados  a  caracterização  por  categoria  profissional  ou  ocupação; 

•  Restou  provisoriamente  inserida  uma  idade  mínima,  conforme 
a  espécie  de  aposentadoria  especial:  15  anos  -  55  anos  de  idade; 
20  anos  -  58  anos  de  idade;  25  anos  -  60  anos  de  idade; 

•  Restou  extinta  a  aposentadoria  apenas  por  tempo  de  contribuição 
sem  idade  mínima; 

•  Idade  mínima  de  sessenta  e  cinco  anos  de  idade,  se  homem,  e 
sessenta  e  dois  anos  de  idade,  se  mulher,  observado  tempo  mí- 
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nimo  de  contribuição,  para  a  concessão  de  aposentadoria  pelo 
RGPS  em  regra  permanente; 

•  Manutenção  da  idade  da  aposentadoria  por  idade  rural:  sessenta 
anos  de  idade,  se  homem,  e  cinquenta  e  cinco  anos  de  idade,  se 
mulher,  para  os  trabalhadores  rurais  e  para  os  que  exerçam  suas 
atividades  em  regime  de  economia  familiar,  nestes  incluídos  o 
produtor  rural,  o  garimpeiro  e  o  pescador  artesanal; 

•  Lei  complementar  poderá  disciplinar  a  cobertura  de  benefícios 
não  programados,  inclusive  os  decorrentes  de  acidente  do  tra¬ 
balho,  a  ser  atendida  concorrentemente  pelo  Regime  Geral  de 
Previdência  Social  e  pelo  setor  privado  (abriu  a  possibilidade  de 
atendimento  pelo  setor  privado  dos  benefícios  não  programados, 
a  exemplo  do  auxílio-doença); 

•  Lei  complementar  estabelecerá  vedações,  regras  e  condições  para 
a  acumulação  de  benefícios  previdenciários; 

•  Os  empregados  dos  consórcios  públicos,  das  empresas  públicas, 
das  sociedades  de  economia  mista  e  das  suas  subsidiárias  serão 
aposentados  compulsoriamente,  observado  o  cumprimento  do 
tempo  mínimo  de  contribuição,  ao  atingir  a  idade  máxima  de 
que  trata  o  inciso  II  do  §  1°  do  art.  40,  na  forma  estabelecida 
em  lei; 

•  Passou-se  a  admitir  que  o  patrocínio  da  Administração  Pública 
a  entidade  de  previdência  complementar  possa  abarcar  entidades 
abertas  de  previdência  complementar; 

•  Limitação  da  renda  do  auxílio-reclusão  a  um  salário  mínimo; 

•  Eliminação  da  menor  cota  do  benefício  do  salário-família; 

•  Alteração  na  contribuição  previdenciária  do  segurado  empregado, 
trabalhador  avulso  e  empregado  doméstico. 

Além  disto,  foram  fixadas  inúmeras  regras  de  transição  de  duas 
espécies: 

•  Regras  para  segurados  filiados  ao  RGPS  até  a  publicação  da 
Emenda  103/2019; 

•  Regras  de  transição  ao  regramento  permanente,  enquanto  não 
editadas  as  leis  exigidas  pelo  artigo  201  da  Constituição. 
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Feita  esta  rápida  síntese  das  modificações  no  regramento  permanente 
da  previdência  do  servidor  público,  vamos  partir  para  a  verticalização 
através  da  análise  das  regras  permanentes  e  de  transição. 
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ALTERAÇÕES  NAS  REGRAS  PERMANENTES 
NO  TEXTO  CONSTITUCIONAL 


Neste  item  serão  estudadas  as  regras  permanentes  do  RGPS  e  da 
seguridade  social,  que  necessariamente  serão  aplicadas  aos  novos  se¬ 
gurados  filiados  após  a  data  da  publicação  da  Emenda  Reformadora  e 
novos  óbitos. 


NÚMERO  DA  EMENDA  CONSTITUCIONAL:  103 
DATA  DA  PUBLICAÇÃO:  13/11/2019,  com  vigência  imediata, 
exceto  os  artigos  11,  28  e  32  que  vigorarão  a  partir  de  1/3/2020 
e  a  ressalva  do  artigo  36,  inciso  II,  promulgada  em  12/11/2019 

\ _ ^ _ y 


1.  ARTIGO  109,  §  3°  -  COMPETÊNCIA  FEDERAL  DELEGADA  À 
JUSTIÇA  ESTADUAL 

f  "Art.  109 . 


§  3^  Lei  poderá  autorizar  que  as  causas  de  competência  da  Justiça 
Federal,  em  que  forem  parte  instituição  de  previdência  social  e 
segurado,  possam  ser  processadas  e  julgadas  na  Justiça  estadual, 
quando  a  comarca  do  domicílio  do  segurado  não  for  sede  de  vara 
federal. 


REFORMA  PREVIDENCIARIA  COMENTADA  -  Frederico  Amado 


§  3°  Serão  processadas  e  julgadas  na  justiça  estadual,  no  fpro  do 
domicílio  dos  segurados  ou  beneficiários,  as  causas  em  que  forem 
parte  inrtitui^o  de  previdência  social  e  segurado,  sempre  que  a 
comarca  nâo  seja  sede  de  vara  do  juízo  federai,  e,  se  verificada  essa 
condição,  a  lai  poderá -permUír  que  outras  causas  sejam  tembém 
processadas  e  julgadas  peia  justiça  estedual. 

_ _ _ y 


Este  dispositivo  trata  da  competência  Jurisdicional  federal  delegada 
à  Justiça  dos  estados  na  situação  em  que  o  segurado,  beneficiário  da 
assistência  social  com  beneficio  gerido  pelo  INSS  ou  o  seu  dependente 
de  segurado  reside  em  localidade  em  que  a  comarca  não  possui  na  sua 
sede  uma  vara  da  Justiça  Federal,  a  exemplo  do  beneficiário  que  resida 
em  Senhor  do  Bomfim,  no  Estado  da  Bahia. 

O  novo  texto  fala  apenas  do  segurado.  Esqueceu-se  das  demandas 
previdenciárias  do  seu  dependente  e  das  assistenciais  do  idoso  e  defi¬ 
ciente  no  BPC/LOAS  e  do  seguro  defeso  do  pescador  artesanal  (SDPA). 

Entende-se  que  é  necessário  que  haja  uma  interpretação  ampliativa 
do  novo  dispositivo  constitucional  para  abarcar  todas  as  demandas  de 
benefícios  contra  o  INSS,  pois  o  objetivo  é  abrir  o  acesso  à  justiça  e 
não  há  justificativa  para  restringir  a  competência  delegada  somente  em 
favor  dos  segurados  do  RGPS. 

Antes  da  reforma,  a  competência  delegada  era  automática.  Agora 
depende  de  lei  federal  de  regulamentação,  que  já  existe  (Lei  5.010/66): 

“Art.  15.  Nas  Comarcas  do  interior  onde  não  funcionar  Vara  da 
Justiça  Federal  (artigo  12),  os  Juízes  Estaduais  são  competentes  para 
processar  e  julgar: 

III  -  os  feitos  ajuizados  contra  instituições  previdenciárias  por  se¬ 
gurados  ou  beneficiários  residentes  na  Comarca,  que  se  referirem  a 
benefícios  de  natureza  pecuniária”. 

Entende-se  que  essa  regra  da  Lei  5.010/66  foi  recebida  tanto  pela 
CF/ 1988  quanto  pela  atual  reforma,  de  modo  que  nada  será  modificado 
em  um  primeiro  momento. 

No  entanto,  já  tramitava  no  Congresso  Nacional  em  fase  avançada 
o  PL  2.999/2019,  que  promoveu  alteração  na  Lei  5.010/66  através  da 
Lei  13.876,  de  20  de  setembro  de  2019: 
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“Alt.  15.  Quando  a  Comarca  não  for  sede  de  Vara  Federal,  poderão 
ser  processadas  e  julgadas  na  Justiça  Estadual: 


III  -  as  causas  em  que  forem  parte  instituição  de  previdência 
social  e  segurado  e  que  se  referirem  a  benefícios  de  natureza 
pecuniária,  quando  a  Comarca  de  domicílio  do  segurado  estiver 
localizada  a  mais  de  70  km  (setenta  quilômetros)  de  Município 
sede  de  Vara  Federal; 


§  1°  Sem  prejuízo  do  disposto  no  art.  42  desta  Lei  e  no  parágrafo 
único  do  art.  237  da  Lei  n®  13.105,  de  16  de  março  de  2015  (Có¬ 
digo  de  Processo  Civil),  poderão  os  Juízes  e  os  auxiliares  da  Justiça 
Federal  praticar  atos  e  diligências  processuais  no  território  de  qual¬ 
quer  Município  abrangido  pela  seção,  subseção  ou  circunscrição  da 
respectiva  Vara  Federal. 

§  2°  Caberá  ao  respectivo  Tribunal  Regional  Federal  indicar  as 
Comarcas  que  se  enquadram  no  critério  de  distância  previsto  no 
inciso  111  do  caput  deste  artigo.” 

Dessa  forma,  pela  Lei  13.876/2019,  a  competência  federal  delegada 
será  extinta  quando  a  Comarca  de  domicílio  do  beneficiário  da  pre¬ 
vidência  social  distar  até  70  km  de  alguma  Vara  da  Justiça  Federal, 

cabendo  ao  TRF  editar  uma  lista  de  comarcas. 

A  intenção  é  reduzir  custos  administrativos  do  Poder  Executivo  e 
do  Judiciário,  mantendo  a  delegação  de  competência  apenas  para  dis¬ 
tâncias  maiores  (acima  de  70  km)  em  que  não  é  razoável  exigir  viagens 
do  beneficiário  da  previdência  social. 

Essa  norma  não  entrou  em  vigor  na  data  da  sua  publicação  em 
23/9/2019.  Sua  vigência  é  prevista  apenas  para  1/1/2020.  Entende-se 
que  a  nova  Lei  13.876/2019  foi  precoce.  Isso  porque  deveria  ter  sido 
editada  após  a  publicação  da  reforma  constitucional. 

Avaliando  o  texto  constitucional  originário  (23/9/2019)  no  dia  da 
publicação  da  Lei  13.876/2019  e  antes  da  reforma  constitucional,  nota-se 
que  houve  uma  indevida  restrição  à  competência  jurisdicional  delegada, 
não  existindo  no  Brasil  o  fenômeno  da  constitucionalidade  superveniente. 

Veja-se  a  posição  pacífica  do  STF  (RE  346084  /  PR): 


“CONSTITUCIONALIDADE  SUPERVENIENTE  -  ARTIGO  3°,  §  1°, 
DA  LEI  N°  9.718,  DE  27  DE  NOVEMBRO  DE  1998  -  EMENDA 
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CONSTITUCIONAL  N<>  20,  DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1998.  O  sis¬ 
tema  jurídico  brasileiro  não  contempla  a  fígura  da  constitucio- 
nalidade  superveniente.  TRIBUTÁRIO  -  INSTITUTOS  -  EX¬ 
PRESSÕES  E  VOCÁBULOS  -  SENTIDO.  A  norma  pedagógica  do 
artigo  110  do  Código  Tributário  Nacional  ressalta  a  impossibilidade 
de  a  lei  tributária  alterar  a  definição,  o  conteúdo  e  o  alcance  de 
consagrados  institutos,  conceitos  e  formas  de  direito  privado  utili¬ 
zados  expressa  ou  implicitamente.  Sobrepõe-se  ao  aspecto  formal 
o  princípio  da  realidade,  considerados  os  elementos  tributários. 
CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  -  PIS  -  RECEITA  BRUTA  -  NOÇAO  - 
INCONSTITUCIONALIDADE  DO  §  1»  DO  ARTIGO  3»  DA  LEI 
N°  9.718/98.  A  jurisprudência  do  Supremo,  ante  a  redação  do  arti¬ 
go  195  da  Carta  Federal  anterior  à  Emenda  Constitucional  n°  20/98, 
consolidou-se  no  sentido  de  tomar  as  expressões  receita  bruta  e  fa¬ 
turamento  como  sinônimas,  jungindo-as  à  venda  de  mercadorias,  de 
serviços  ou  de  mercadorias  e  serviços.  É  inconstitucional  o  §  1°  do 
artigo  3°  da  Lei  n°  9.718/98,  no  que  ampliou  o  conceito  de  receita 
bruta  para  envolver  a  totalidade  das  receitas  auferidas  por  pessoas 
jurídicas,  independentemente  da  atividade  por  elas  desenvolvida  e 
da  classificação  contábil  adotada”. 

Para  corrigir  o  suposto  vício  e  evitar  insegurança  jurídica,  será 
necessário  reproduzir  a  regra  da  Lei  13.876/2019  após  a  publicação  da 
Emenda  103/2019. 

Um  problema  ainda  mais  grave  na  Lei  13.876/2019  é  que  esta 
silenciou  sobre  os  processos  que  tramitam  na  Justiça  Estadual  sob  o 
palio  da  delegação  federal  de  competência  nas  Comarcas  em  que  em 
1/1/2020  haverá  a  extinção  da  delegação,  pois  distam  até  70  Km  de 
uma  Vara  da  Justiça  Federal. 

Por  certo,  a  fim  de  se  livrar  de  um  enorme  acervo  acumulado,  os 
juízes  estaduais  irão  remeter  os  processos  ainda  não  sentenciados  para 
os  juízes  federais.  Estes,  por  certo,  não  aceitarão,  e  irão  suscitar  ao  STJ 
milhares  e  milhares  conflitos  negativos  de  competência  jurisdicional, 
entupindo  ainda  mais  a  Corte  Superior. 

Tudo  isso  seria  evitado  se  a  Lei  13.876/2019  tivesse  regulado  o 
tema.  Entendo  que  a  redistribuição  de  processos  ajuizados  na  Justiça 
Estadual  até  31/12/2019  não  deve  ocorrer. 

De  acordo  com  o  artigo  43  do  CPC,  “determina-se  a  competência 
no  momento  do  registro  ou  da  distribuição  da  petição  inicial,  sendo 
irrelevantes  as  modificações  do  estado  de  fato  ou  de  direito  ocorri- 
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das  posteriormente,  salvo  quando  suprimirem  órgão  judiciário  ou 
alterarem  a  competência  absoluta”. 

Como  não  há  supressão  de  órgão  jurisdicional,  assim  como  a 
competência  era  concorrente  entre  a  Justiça  Federal  (Seção  ou  Subseção 
Judiciária)  e  a  Justiça  Estadual  investida  de  jurisdição  federal  quando 
o  segurado  residia  em  localidade  que  não  era  sede  da  Justiça  Federal, 
entende-se  que  a  determinação  de  competência  na  data  da  propositura 
da  ação  não  deve  ser  modificada. 

Ademais,  é  razoável  aplicar  por  analogia  o  artigo  25  da  Lei 
10.259/2001,  que  diz  que  “não  serão  remetidas  aos  Juizados  Especiais 
as  demandas  ajuizadas  até  a  data  de  sua  instalação”. 

Não  é  razoável  que  as  Varas  Federais  recebam  um  enorme  passivo 
da  Justiça  Estadual,  comprometendo  o  seu  funcionamento  regular. 

Felizmente,  o  Conselho  da  Justiça  Federal  preveniu  o  problema 
ao  editar  a  Resolução  602,  de  11/11/2019,  prevendo  que  “as  ações, 
em  fase  de  conhecimento  ou  de  execução,  ajuizadas  anteriormente  a 
1°  de  janeiro  de  2020,  continuarão  a  ser  processadas  e  julgadas  no 
juízo  estadual,  nos  termos  em  que  previsto  pelo  §  3°  do  art.  109  da 
Constituição  Federal,  pelo  inciso  111  do  art.  15  da  Lei  n.  5.010,  de  30 
de  maio  de  1965,  em  sua  redação  original,  e  pelo  art.  43  do  Código  de 
Processo  Civil”,  vedando  a  redistribuição. 

Ademais,  para  definição  das  comarcas  dotadas  de  competência  de¬ 
legada  federal  deverá  ser  considerada  a  distância  entre  o  centro  urbano 
do  Município  sede  da  comarca  estadual  e  o  centro  urbano  do  Município 
sede  da  vara  federal  mais  próxima,  em  nada  interferindo  o  domicílio 
do  autor,  considerando  a  tabela  de  distâncias  indicada  pelo  Instituto 
Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  -  IBGE  ou  em  outra  ferramenta 
de  medição  de  distâncias  disponível. 

Observadas  as  regras  estabelecidas  pela  Lei  n.  13.876,  de  20  de  setembro 
de  2019,  os  Tribunais  Regionais  Federais  farão  publicar,  até  o  dia  15  de 
dezembro  de  2019,  lista  das  comarcas  com  competência  federal  delegada. 

2.  ARTIGO  194,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  INCISO  VI  -  CONTABILIDADE 

DA  SEGURIDADE  SOCIAL 

- N 

"Art.  194 . 

Parágrafo  único . 
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VI  -  diversidade  da  base  de  financiamento,  identificando-se,  em 
rubricas  contábeis  específicas  para  cada  área,  as  receitas  e  as 
despesas  vinculadas  a  ações  de  saúde,  previdência  e  assistência 
social,  preservado  o  caráter  contributivo  da  previdência  social;  e 

VI — diversidade  da  base  de  financiamento; 

_ ^ _ / 


O  artigo  194,  parágrafo  único,  da  Constituição,  trata  dos  objetivos 
(ou  princípios)  informadores  do  sistema  nacional  da  seguridade  social. 

O  inciso  VI  trata  do  Princípio  da  Diversidade  da  Base  de  Finan¬ 
ciamento,  que  determina  a  existência  de  múltiplas  fontes  de  custeio  da 
seguridade  social,  a  exemplo  da  empresas,  segurados  e  apostadores  em 
concursos  de  prognósticos. 

A  inovação  busca  organizar  o  orçamento  da  seguridade  social,  pois 
agora  há  determinação  constitucional  para  que  as  três  áreas  identifiquem 
rubricas  de  despesas  e  receitas  contábeis  no  orçamento,  lembrando 
que  as  contribuições  previdenciárias  são  afetadas  a  esta  área  (artigo 
167,  XI,  da  Constituição). 

3.  ARTIGO  195  -  CUSTEIO  DA  SEGURIDADE  SOCIAL 

Nesta  passagem  da  obra  vamos  abordar  as  alterações  e  inserções  no 
artigo  195  da  Constituição,  que  disciplina  as  contribuições  destinadas 
ao  custeio  da  seguridade  social. 

3.1.  Inciso  II  -  Progressividade  de  alíquotas  para  segurados 

- \ 

"Art.  195 . 


II  -  do  trabalhador  e  dos  demais  segurados  da  previdência  social, 
podendo  ser  adotadas  alíquotas  progressivas  de  acordo  com  o 
valor  do  salário  de  contribuição,  não  incidindo  contribuição  sobre 
aposentadoria  e  pensão  concedidas  pelo  Regime  Geral  de  Previ¬ 
dência  Social; 

H — do  trabalhador  e  dos  demais  segurados  da  previdência  social; 
não  incidindo  contribuição  sobre  aposentadoria  e  pensão  conce¬ 
didas  pelo  regime  geral  de  previdência  social  de  que  trata  o  art. 

201;  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  n"  20,  de  1998) 

_ _ _ y 
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O  trabalhador  e  demais  segurados  do  RGPS  (facultativos)  consti¬ 
tuem  uma  das  fontes  constitucionais  de  custeio  da  seguridade  social, 
com  recursos  afetados  à  previdência  social  pelo  artigo  167,  XI,  da 
Constituição  e  regulamentação  nos  artigos  20,  21  e  25  da  Lei  8.212/91, 
assim  como  no  artigo  4°  da  Lei  10.666/2003. 

A  alteração  veio  legitimar  uma  técnica  legal  que  já  existia  no  artigo 
20  da  Lei  8.212/91,  que  já  previa  três  alíquotas  para  a  contribuição  do 
empregado,  trabalhador  avulso  e  empregado  doméstico,  conforme  a 
faixa  do  salário  de  contribuição:  8,  9  ou  11%. 

Da  mesma  forma,  o  artigo  21  da  Lei  8.212/91  já  previa  três  alí¬ 
quotas  para  o  salário  de  contribuição  do  contribuinte  autônomo  e  do 
segurado  facultativo:  20%  (regra  geral)  e  simplificada  sobre  um  salário 
mínimo  (11%  e  5%). 

A  progressividade  decorre  do  Princípio  da  Equidade  no  Custeio, 
que  é  corolário  da  Isonomia  Fiscal  e  Capacidade  Contributiva,  pois  j 
quem  possui  maior  remuneração  tem  maiores  condições  de  contribuir  i 
com  a  previdência  social  com  alíquotas  mais  elevadas. 

Foi  interessante  positivar  a  progressividade  para  segurados  no  texto 
constitucional,  embora  implicitamente  a  Constituição  já  a  permitisse. 

Por  fim,  restou  mantida  a  imunidade  tributária  no  RCPS,  vedando- 
-se  a  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  aposentadorias  e 
pensões  por  morte  neste  regime. 

3.2.  Parágrafo  Nono  -  Progressividade  para  empresas 

§  9°  As  contribuições  sociais  previstas  no  inciso  I  do  caput  deste 
artigo  poderão  ter  alíquotas  diferenciadas  em  razão  da  atividade 
econômica,  da  utilização  intensiva  de  mão  de  obra,  do  porte  da 
empresa  ou  da  condição  estrutural  do  mercado  de  trabalho,  sendo 
também  autorizadas  a  adoção  de  bases  de  cálculo  diferenciadas 
apenas  no  caso  das  alíneas  "b"  e  "c"  do  inciso  I  do  caput. 

§  9°  As  contribuições  sociais  previstas  no  inciso  I  do  caput  deste 
artigo  poderão  ter  alíquotas  ou  bases  de  cálculo  diferenciadas,  em 
razão  da  atividade  econômica,  da  utilização  intensiva  de  mão-de- 
-obra,  do  porte  da  empresa  ou  da  condição  estrutural  do  mercado  de 
trabalho.  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  n"  47,  de  2005) 
_ ! _ / 
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Este  dispositivo  autoriza  a  progressividade  das  contribuições  para 
a  seguridade  social  devidas  pelas  empresas:  Incidentes  sobre  a  folha  de 
salários  e  demais  rendimentos  do  trabalho  pagos  ou  creditados,  a  qual¬ 
quer  título,  à  pessoa  física  que  lhe  preste  serviço,  mesmo  sem  vínculo 
empregatício;  Incidentes  sobre  a  receita  ou  o  faturamento  e  Incidentes 
sobre  o  lucro  com  bases  nos  quatro  critérios  postos. 

A  modificação  é  que  no  caso  das  contribuições  previdenciárias  das 
empresas  (incidentes  sobre  a  folha  de  salários  e  demais  rendimentos 
do  trabalho  pagos  ou  creditados,  a  qualquer  título,  à  pessoa  física  que 
lhe  preste  serviço,  mesmo  sem  vínculo  empregatício),  a  progressividade 
fiscal  somente  poderá  abarcar  as  alíquotas,  não  mais  englobando  a 
base  de  cálculo  do  tributo. 

Mas  há  regra  de  transição.  Nos  termos  do  artigo  30  da  Emenda 
103/2019,  a  vedação  de  diferenciação  ou  substituição  de  base  de  cálculo 
decorrente  do  disposto  no  §  9°  do  artigo  195  da  Constituição  Federal 
não  se  aplica  a  contribuições  que  substituam  a  contribuição  de  que  trata 
a  alínea  “a”  do  inciso  I  do  caput  do  artigo  195  da  Constituição  Federal 
instituídas  antes  da  data  de  entrada  em  vigor  da  Emenda  Constitucional. 

3.3.  Parágrafo  Onze  -  Moratória  e  parcelamento  das  contribuições 
das  empresas 

§11.  São  vedados  a  moratória  e  o  parcelamento  em  prazo  supe¬ 
rior  a  sessenta  meses  e,  na  forma  de  lei  complementar,  a  remissão 
e  a  anistia  das  contribuições  sociais  de  que  tratam  a  alínea  "a"  do 
inciso  I  e  o  inciso  II  do  caput 

§  1 1 .  É  vedada  a  concessão  de  remissão  ou  anistia  das  contribuições 
sociais  de  que  tratam  os  incisos  I,  a,  e  II  deste  artigo,  para  débitos 
em  montante  superior  ao  fixado  em  lei  complementar.  (Incluído 
pela  Emenda  Constitucional  n°  20,  de  1 998) 

_ ! _ y 


A  anistia  é  uma  hipótese  de  exclusão  do  crédito  tributário  de¬ 
corrente  do  cometimento  de  infrações  administrativas,  ocorrendo  no 
lapso  temporal  entre  a  realização  do  fato  gerador  e  o  lançamento  do 
crédito  tributário. 

Já  a  remissão  é  umas  das  causas  de  extinção  do  crédito  tributário 
como  um  todo,  ocorrendo  após  a  sua  constituição. 
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O  CTN  exige  lei  para  a  ocorrência  da  anistia  e  da  remissão,  en¬ 
quanto  a  Constituição  Federal  foi  mais  longe  determinando  que  se 
operem  apenas  por  lei  específica^. 

No  que  concerne  a  algumas  contribuições  para  a  seguridade  social, 
a  concessão  de  anistia  ou  remissão  era  ainda  mais  difícil,  pois  havia 
previsão  constitucional  de  um  teto  para  a  sua  concessão,  a  ser  fixado 
por  lei  complementar. 

Ressalte-se  que  ainda  não  foi  promulgada  a  referida  lei  comple¬ 
mentar,  o  que  teoricamente  impediria  a  anistia  e  a  remissão  das  citadas 
contribuições  para  a  seguridade  social,  mas,  na  prática,  a  União  vinha 
concedendo  remissões  irrestritamente  em  relação  a  todos  os  seus  créditos 
tributários,  a  exemplo  da  promovida  pela  Lei  11.941/2009^. 

No  entanto,  o  dispositivo  restou  alterado  pela  reforma  constitucional 
previdenciária.  A  remissão  e  a  anistia  das  contribuições  previdenciá- 
rias  patronais  e  dos  trabalhadores  será  vedada  apenas  se  houver  lei 
complementar  nesse  sentido,  não  sendo  mais  imposta  fixação  de 
um  valor  limite.  | 

Ademais,  restou  inserido  regramento  com  vigência  imediata,  ve¬ 
dando  moratória  e  o  parcelamento  em  prazo  superior  a  60  meses. 

Contudo,  há  regra  de  transição  no  artigo  31  da  Emenda  103/2019,  j 
ao  prever  que  o  disposto  no  §  11  do  artigo  195  da  Constituição  Federal 
não  se  aplica  aos  parcelamentos  previstos  na  legislação  vigente  até  a  : 
data  de  entrada  em  vigor  da  Emenda  Constitucional,  sendo  vedadas  a  | 
reabertura  ou  a  prorrogação  de  prazo  para  adesão. 

3.4.  Parágrafo  Treze  -  Revogado  -  Substituição  da  folha  de 
remuneração  das  empresas 

\ 

§  13  REVOGADO 

§  1 3.  Aplica-se  o  disposto  no  §  1 2  inclusive  na  hipótese  desubstUui- 
ção  gradual,  total  ou  parcial,  da  contribuição  incidente  na  forma  do 


1.  Artigo  150,  §6°,  da  CRFB. 

2.  Art.  14.  Ficam  remitidos  os  débitos  com  a  Fazenda  Nacional,  inclusive  aqueles  com  exigibi¬ 
lidade  suspensa  que,  em  31  de  dezembro  de  2007,  estejam  vencidos  há  5  (cinco)  anos  ou 
mais  e  cujo  valor  total  consolidado,  nessa  mesma  data,  seja  igual  ou  inferior  a  R$  10.000,00 
(dez  mil  reais). 
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inciso  I,  a,  peta  incidente  sobre  a  receita  ou  o  faturamento.  (Incluído 
pela  Emenda  Constitucional  n**  42,  de  19.1Bi2003) 

V _ _ _ J 

Por  este  dispositivo  era  possível  que  houvesse  a  substituição  gra¬ 
dativa  da  contribuição  previdenciária  patronal  pela  COFINS,  total  ou 
parcialmente,  observada  a  não  cumulatividade,  com  o  propósito  de 
desonerar  as  folhas  de  salários  das  empresas. 

Esta  disposição  constitucional,  fruto  da  Emenda  42/2003,  já  havia 
parcialmente  regulamentada  em  alguns  segmentos  por  normas  especiais, 
muito  embora  não  tenha  alterado  as  regras  da  Lei  8.212/91. 

Na  atualidade  os  artigos  7°  e  8°  da  Lei  12.546/2011,  alterada  pela 
Lei  13.161/2015  tratam  do  tema,  tendo  as  alíquotas  sido  majoradas  e  a 
substituição  se  tornado  facultativa  cabendo  à  Instrução  Normativa  1.436, 
da  lavra  da  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  de  30  de  dezembro 
de  2013,  alterada  em  05  de  dezembro  de  2014  e  em  1°  de  dezembro 
de  2015,  regulamentá-la.  Posteriormente,  nova  alteração  foi  perpetrada 
pela  IN  RFB  1.812/2018. 

Houve  a  redução  a  zero  das  contribuições  de  20%  previstas  nos 
incisos  I  e  III  do  artigo  22  da  Lei  8.212/91,  compensada  pela  majoração 
da  contribuição  sobre  a  receita  ou  faturamento  em  1,0%,  2,5%,  3,0$  e 
4,5%,  a  depender  do  segmento. 

Agora  com  a  revogação  da  autorização  constitucional  não  há  mais 
base  constitucional  para  a  substituição  da  folha  de  remuneração  das 
empresas  em  legislação  futura. 

Mas  existe  a  regra  de  transição  do  artigo  30  da  Emenda  103/2019  que 
aduz  que  “a  vedação  de  diferenciação  ou  substituição  de  base  de  cálculo 
decorrente  do  disposto  no  §  9°  do  art.  195  da  Constituição  Federal  não  se 
aplica  a  contribuições  que  substituam  a  contribuição  de  que  trata  a  alínea 
“a”  do  inciso  I  do  caput  do  art.  195  da  Constituição  Federal  instituídas 
antes  da  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional”. 

3.5.  Parágrafo  Quatorze  -  Valor  mínimo  de  contribuição  do 
segurado 

- ^ 

§  14.  o  segurado  somente  terá  reconhecida  como  tempo  de  con¬ 
tribuição  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  a  competência 
cuja  contribuição  seja  igual  ou  superior  à  contribuição  mínima 
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mensal  exigida  para  sua  categoria,  assegurado  o  agrupamento 
de  contribuições. 


Antes  de  enfrentar  o  novel  dispositivo,  vamos  apresentar  o  tema 
juridicamente  com  as  regras  até  então  em  vigor: 

r— - ^ 

De  acordo  com  o  artigo  28  da  Lei  8.212/91,  o  limite  mínimo  do 
salário  de  contribuição  corresponde  ao  piso  salarial,  legal  ou  norma¬ 
tivo,  da  categoria  ou,  inexistindo  este,  ao  salário  mínimo,  tomado 
no  seu  valor  mensal,  diário  ou  horário,  conforme  o  ajustado  e  o 
tempo  de  trabalho  efetivo  durante  o  mês.^ 

O  salário  mínimo  nacional  foi  fixado  pela  União  em  R$  998,00  para  o 
exercício  de  2019,  uma  variação  de  4,6%  em  relação  ao  ano  anterior. 

Deveras,  se  determinada  categoria  de  trabalhadores  teve  a  sua 
remuneração  mensal  mínima  fixada  mensalmente  em  R$  1.200,00 
por  acordo  coletivo,  o  menor  salário  de  contribuição  corresponderá 
a  esse  valor,  e  não  ao  salário  mínimo  vigente. 

Outrossim,  de  acordo  com  o  artigo  1°,  da  Lei  Complementar 
103/2000,  os  estados  e  o  Distrito  Federal  ficam  autorizados  a 
instituir,  mediante  lei  de  iniciativa  do  Poder  Executivo,  o  piso  sa¬ 
larial  de  que  trata  o  inciso  V,  do  artigo  7°,  da  Constituição  Federal, 
para  os  empregados  que  não  tenham  piso  salarial  definido  em 
lei  federal,  convenção  ou  acordo  coletivo  de  trabalho,  podendo 
abarcar  os  empregados  domésticos. 

Quando  a  admissão,  a  dispensa,  o  afastamento  ou  a  falta  do 
empregado  ocorrer  no  curso  do  mês,  o  salário-de-contribuição 
será  proporcional  ao  número  de  dias  de  trabalho  efetivo,  pois 
proporcionalmente  alcançará  a  um  salário  mínimo  considerando 
a  jornada  integral  no  mês. 

Note-se  que  o  salário  mínimo  se  refere  à  jornada  integral,  podendo 
a  remuneração  mensal  ser  inferior  a  um  salário  mínimo  para  o  se¬ 
gurado  empregado  e  o  avulso,  a  exemplo  do  pagamento  referente 
a  meio  expediente  ou  parcela  do  mês. 

Logo,  nada  impede  (ou  impedia)  que  um  empregado  ou  empregado 
doméstico  recebesse  de  salário  mensal  o  valor  nominal  inferior  a  um 


3.  Artigo  1 8-C,  §  1  o  III,  da  Lei  Complementar  1 23/2006,  inserido  pela  Lei  Complementar  1 39/201 1 . 
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salário  mínimo,  desde  que  proporcionalmente  às  44  horas  semanais 
de  jornada  de  trabalho  seja  atingido  o  piso  legal  ou  convencional 
da  categoria,  ou,  se  inexistentes,  o  salário  mínimo  nacional. 

Por  força  da  reforma  trabalhista  (MP  808/2017),  restou  inserida 
regra  previdenciária  na  CLT  que  somente  vígou  por  alguns  meses 
direcionada  ao  segurado  empregado  que  previu  que,  para  fins  pre- 
videnciários,  o  recolhimento  sobre  salário  de  contribuição  com  valor 
nominal  inferior  a  um  salário  mínimo  não  era  considerado  para  fins 
de  manutenção  da  qualidade  de  segurado  e  para  fins  de  cômputo 
de  carência,  acaso  o  empregado  não  promovesse  o  recolhimento 
da  diferença  para  atingir  a  um  salário  mínimo. 

Essa  regra  alcançou  tanto  os  segurados  empregados  que  laboravam 
em  regime  de  jornada  parcial,  assim  como  os  contratos  de  trabalho 
lntermitentes^  nas  situações  de  valor  mensal  nominal  do  salário 
de  contribuição  inferior  a  um  salário  mínimo  nacional. 

A  MP  808/2017  vigorou  somente  até  o  día  23  de  abril  de  2018, 
tendo  decaído  por  ausência  de  votação  no  Congresso  Nacional. 

Para  o  segurado  contribuinte  individual  e  o  segurado  facultativo  o 
piso  do  salário  de  contribuição  equivalia  ao  salário  mínimo  nacional. 

De  acordo  com  o  artigo  5^  da  Lei  1 0.666/03,  o  contribuinte  individual 
que  prestar  serviços  à  pessoa  jurídica  é  obrigado  a  complementar, 
diretamente,  a  contribuição  até  o  valor  mínimo  mensal  do  salário 
de  contribuição,  quando  as  remunerações  recebidas  no  mês,  por 
serviços  prestados  a  pessoas  jurídicas,  forem  inferiores  a  este,  tendo 
em  vista  que  o  salário  de  contribuição  desse  segurado  não  poderá 
ser  inferior  a  um  salário  mínimo. 

V _ J 

Essa  a  situação  normativa  no  plano  infraconstitucional  até  o  ad¬ 
vento  da  Emenda  103/2019.  Agora  consta  neste  novel  parágrafo  14  que 
''o  segurado  somente  terá  reconhecida  como  tempo  de  contribuição  ao 
Regime  Geral  de  Previdência  Social  a  competência  cuja  contribuição 
seja  igual  ou  superior  à  contribuição  mínima  mensal  exigida  para  sua 
categoria,  assegurado  o  agrupamento  de  contribuições''. 


4.  Considera-se  como  intermitente  o  contrato  de  trabalho  no  qual  a  prestação  de  serviços, 
com  subordinação,  não  é  contínua,  ocorrendo  com  alternância  de  períodos  de  prestação 
de  serviços  e  de  inatividade,  determinados  em  horas,  dias  ou  meses,  independentemente 
do  tipo  de  atividade  do  empregado  e  do  empregador,  exceto  para  os  aeronautas,  regidos 
por  legislação  própria  (art.  443,  §  3®,  da  CLT). 
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Evidente  que  esta  nova  regra  demanda  regulamentação  para  surtir 
efeitos,  pois  não  há  elementos  para  a  sua  aplicação  antes  da  regulamen¬ 
tação  por  lei  federal. 

Por  certo,  a  ideia  é  não  gerar  efeitos  previdenciários  para  todos  os 
segurados  quando  o  salário  de  contribuição  mensal  for  inferior  a  um 
salário  mínimo  (não  se  aplica  ao  segurado  especial,  que  recolhe  sem 
piso  sobre  produção  rural),  devendo  ocorrer  complementação  para  tanto. 

O  texto  peca  por  se  referir  apenas  ao  tempo  de  contribuição.  Não 
há  vedação  neste  dispositivo  para  fins  de  aquisição  de  qualidade  de 
segurado  ou  mesmo  de  período  de  carência,  o  que  pode  ser  corrigido 
de  modo  infraconstitucional. 

Enquanto  não  houver  regulamentação  deste  parágrafo  14,  deveremos 
aplicar  a  regra  de  transição  do  artigo  29  da  Emenda  103/2019: 

- ^ 

Art.  29.  Até  que  entre  em  vigor  lei  que  disponha  sobre  o  §  14  do 

art.  195  da  Constituição  Federal,  o  segurado  que,  no  somatório  de 
remunerações  auferidas  no  período  de  um  mês  receber  remuneração 
inferior  ao  iimite  mínimo  mensai  do  salário  de  contribuição,  poderá: 

I  -  complementar  a  sua  contribuição,  de  forma  a  alcançar  o  limite 
mínimo  exigido; 

II  -  utilizar  o  valor  da  contribuição  que  exceder  o  limite  mínimo  de 
contribuição  de  uma  competência  em  outra;  ou 

III  -  agrupar  contribuições  inferiores  ao  limite  mínimo  de  diferen¬ 
tes  competências,  para  aproveitamento  em  contribuições  mínimas 
mensais. 

Parágrafo  único.  Os  ajustes  de  complementação  ou  agrupamento 
de  contribuições  previstos  nos  incisos  I,  II  e  III  do  caput  somente 
poderão  ser  feitos  ao  longo  do  mesmo  ano  civil. 

_ _ _ / 

A  regra  de  transição  não  restringe,  de  modo  que  vai  se  aplicar 
a  todos  os  segurados  que  contribuem  sobre  o  salário  de  contribuição 
(inclusive  empregados,  trabalhadores  avulsos  e  empregados  domésticos) 
a  partir  da  vigência  da  reforma  constitucional. 

Interessante  notar  que,  além  da  complementação  da  contribuição 
sobre  o  valor  mínimo,  passou  a  ser  permitido  o  agrupamento  de  con¬ 
tribuições  de  competências  distintas  para  se  atingir  o  limite  mínimo, 
desde  que  no  mesmo  ano  civil  dos  recolhimentos. 
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Assim,  agrupamento  ou  complementaçâo  de  contribuições  referentes 
ao  ano  de  2020  não  poderão  ser  efetuadas  a  partir  de  2021,  mas  apenas 
até  31/12/2020. 

Um  pecado  da  regra  de  transição  é  que  não  trata  dos  benefícios 
não  programados  (auxílio-doença,  aposentadoria  por  invalidez,  pensão 
por  morte  e  auxílio-reclusão)  e  do  salário-maternidade. 

Dessa  forma,  o  texto  abre  brecha  para  complementações  após  a 
incapacidade,  óbito,  prisão  em  regime  fechado  ou  parto/adoção,  desde 
que  feitos  dentro  do  mesmo  ano  civil,  o  que  atenta  contra  a  razão  de  ser 
do  seguro  social,  podendo  ser  corrigido  por  norma  infraconstitucional. 

4.  ARTIGO  201  -  REGIME  GERAL  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL 

Nesta  passagem  da  obra  vamos  abordar  as  alterações  e  inserções 
no  artigo  201  da  Constituição,  que  disciplina  o  Regime  Geral  de  Pre¬ 
vidência  Social  -  RGPS. 

4.1.  Caput  do  artigo  201 

-  . 
Art.  201.  A  previdência  social  será  organizada  sob  a  forma  do 
Regime  Geral  de  Previdência  Social,  de  caráter  contributivo  e  de 
filiação  obrigatória,  observados  critérios  que  preservem  o  equilíbrio 
financeiro  e  atuarial,  e  atenderá,  na  forma  da  lei,  a: 

Art.  201 .  A  previdência  social  será  organizada  sob  a  forma  de  regime 
geral,  de  caráter  contributivo  e  de  filiação  obrigatória,  observados 
critérios  que  preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial,  e  atenderá; 
nos  termos  da  lei,  a:  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional 
n°-2e,-do  1998) 

_ / 

Trata-se  de  uma  sutil  alteração  no  caput  do  artigo  201  da  Constitui¬ 
ção,  que  agora  fixa  constitucionalmente  o  nome  do  maior  regime  básico 
da  previdência  brasileira:  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social  -  RGPS. 

4.2  Incisos  I 

I  -  cobertura  dos  eventos  de  incapacidade  temporária  ou  perma¬ 
nente  para  o  trabalho  e  idade  avançada; 

I — cobertura  dos  eventos  de  doença,  invalidez,  morte  e  idade  avan¬ 
çada;  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  n"  20,  de  1 996) 

_ ! _ J 
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A  modificação  no  inciso  I  é  para  se  alinhar  ao  notnem  iuris  da 
aposentadoria  por  incapacidade  permanente,  que  sucedeu  a  aposenta¬ 
doria  por  invalidez.  A  retirada  da  expressão  morte  é  irrelevante,  pois 
o  beneficio  de  pensão  por  morte  é  previsto  no  inciso  V. 

A  exclusão  da  expressão  “doença”  é  tecnicamente  adequada,  pois 
não  basta  estar  doente  para  receber  um  benefício  previdenciários  por 
incapacidade  laborai,  sendo  necessário  que  a  doença  implique  em  inca¬ 
pacidade  laborai  permanente  ou  temporária  no  prazo  mínimo  previsto 
em  lei  (mais  de  15  dias  consecutivos  -  artigo  59  da  Lei  8.213/91). 

Tentou-se  reformular  o  inciso  V,  mas  o  Senado  rejeitou.  Buscava- 
-se  que  a  pensão  por  morte  do  segurado  do  RGPS  pudesse  ter  renda 
inferior  a  um  salário  mínimo,  desde  que  o  dependente  fosse  beneficiário 
de  renda  formai.  Razoável  a  exclusão  feita  pelo  Senado. 

4.2. 7.  Artigo  26  da  Emenda  -  Regras  para  cálculo  da  renda  mensal  da 

aposentadoria  por  incapacidade  permanente  até  a  edição  de  lei  de 
regulamentação  | 

A  Emenda  103/2019  trouxe  uma  nova  fórmula  de  cálculo  da  renda  | 
mensal  da  aposentadoria  por  incapacidade  permanente  dos  segurados  | 
do  RGPS  no  seu  artigo  26. 

Há  uma  regra  geral  e  uma  regra  especial  para  incapacidade  per¬ 
manente  decorrente  de  acidente  de  trabalho  (proventos  integrais): 

^ 

j  Art.  26.  Até  que  lei  discipline  o  cálculo  dos  benefícios  do  regime 

I  próprio  de  previdência  social  da  União  e  do  Regime  Geral  de 

!  Previdência  Social,  será  utilizada  a  média  aritmética  simples  dos 
I  salários  de  contribuição  e  das  remunerações  adotados  como  base 
para  contribuições  a  regime  próprio  de  previdência  social  e  ao 
Regime  Geral  de  Previdência  Social,  ou  como  base  para  contribui¬ 
ções  decorrentes  das  atividades  militares  de  que  tratam  os  arts. 

42  e  142  da  Constituição  Federal,  atualizados  monetariamente, 
correspondentes  a  cem  por  cento  do  período  contributivo  desde 
a  competência  Julho  de  1994  ou  desde  o  início  da  contribuição, 
se  posterior  àquela  competência. 

§  1°  A  média  a  que  se  refere  o  caput  será  limitada  ao  valor  máximo 
do  salário  de  contribuição  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social 
para  os  segurados  deste  regime  e  para  o  servidor  que  ingressou 
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no  serviço  público  em  cargo  efetivo  após  a  implantação  do  regi¬ 
me  de  previdência  complementar  ou  que  tenha  exercido  a  opção 
correspondente,  nos  termos  do  disposto  nos  §§  14  a  16  do  art.  40 
da  Constituição  Federal. 

§  2®  O  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  ses¬ 
senta  por  cento  da  média  aritmética  definida  na  forma  prevista 
no  caput  e  no  §  1°,  com  acréscimo  de  dois  por  cento  para  cada 
ano  de  contribuição  que  exceder  o  tempo  de  vinte  anos  de  con¬ 
tribuição  no  caso: 

III  -  de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente  aos  segurados 
do  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  ressalvado  o  disposto  no 
inciso  II  do  §  3°  deste  artigo;  e 

§  3°  O  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  cem 
por  cento  da  média  aritmética  definida  na  forma  prevista  no  caput 
e  no  §  1°: 

II  -  no  caso  de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente,  quan¬ 
do  decorrer  de  acidente  de  trabalho,  de  doença  profissional  e  de 
doença  do  trabalho. 

§  5°  O  acréscimo  a  que  se  refere  o  caput  do  §  2°  será  aplicado  para 
cada  ano  que  exceder  quinze  anos  de  tempo  de  contribuição  para 
os  segurados  de  que  tratam  a  alínea  "a"  do  inciso  I  do  art.  19  e  do 
inciso  I  do  art.  21  e  para  as  mulheres  filiadas  ao  Regime  Geral  de 
Previdência  Social. 


REGRA  GERAL  -  Para  os  homens,  a  teor  do  artigo  26  da  Emen¬ 
da  103/2019,  o  valor  do  benefício  de  aposentadoria  por  incapacidade 
permanente  corresponderá  a  sessenta  por  cento  da  média  aritmética 
das  100%  das  remunerações/salários  de  contribuição,  com  acréscimo 
de  2%  para  cada  ano  que  ultrapassar  os  20  anos  de  contribuição: 


HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

Até  20  Anos 

60% 

21  Anos 

62% 
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22  Anos 

64% 

23  Anos 

66% 

24  Anos 

68% 

25  Anos 

70% 

26  Anos 

72% 

27  Anos 

74% 

28  Anos 

76% 

29  Anos 

78% 

30  Anos 

80% 

31  Anos 

82% 

32  Anos 

84% 

33  Anos 

86% 

34  Anos 

88% 

35  Anos 

90% 

36  Anos 

92% 

37  Anos 

94% 

38  Anos 

96% 

39  Anos 

98% 

40  Anos 

100% 

Assim,  se  um  segurado  (homem)  do  RGPS  ficar  incapacitado  de 
modo  permanente  com  até  20  anos  de  tempo  de  contribuição,  o  valor 
da  aposentadoria  por  incapacidade  permanente  será  de  60%  da  média 
de  todas  as  remunerações  desde  Julho  de  1994,  observada  a  renda  mí¬ 
nima  de  um  salário  mínimo. 

Curioso  notar  que,  intencionalmente,  o  artigo  26  da  Emenda  103/2019 
não  limita  a  média  de  todos  os  salários  de  contribuição  do  segurado  a 
100%,  de  modo  que  o  segurado  incapacitado  de  modo  permanente  que 
possuir  mais  de  40  anos  de  tempo  de  contribuição  poderá  fazer  jus  a  uma 
aposentadoria  por  incapacidade  que  ultrapasse  a  100%  da  média  de  salá¬ 
rios  de  contribuição  desde  o  Plano  Real  (competência  7/1994),  a  exemplo: 


HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

41  Anos 

102% 

42  Anos 

104% 
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HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

43  Anos 

106% 

44  Anos 

108% 

45  Anos 

110% 

E  assim  sucessivamente 

E  assim  sucessivamente 

Para  a  aposentadoria  por  incapacidade  da  mulher  existe  uma  re¬ 
gra  especial  de  cálculo  da  renda  mensal  no  artigo  26,  §  5°,  da  Emenda 
103/2019,  que  prevê  a  progressão  a  contar  de  15  anos,  e  não  de  20 
anos  de  contribuição: 


MULHERES 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

1 5  Anos 

60% 

16  Anos 

62% 

17  Anos 

64% 

18  Anos 

66% 

1 9  Anos 

68% 

20  Anos 

70% 

21  Anos 

72% 

22  Anos 

74% 

23  Anos 

76% 

24  Anos 

78% 

25  Anos 

80% 

26  Anos 

82% 

27  Anos 

84% 

28  Anos 

86% 

29  Anos 

88% 

30  Anos 

90% 

31  Anos 

92% 

32  Anos 

94% 

33  Anos 

96% 

34  Anos 

98% 

35  Anos 

100% 
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MULHERES 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

E  assim  sucessivamente 

E  assim  sucessivamente 

Suponha-se  que  uma  mulher  segurada  no  RGPS  ficou  incapacitada 
com  21  anos  de  tempo  de  contribuição.  Neste  caso,  a  renda  do  bene¬ 
ficio  será  de  72%  da  média  de  todos  os  salários  de  contribuição  desde 
o  Plano  Real,  somente  chegando  a  100%  se  a  segurada  tiver  35  anos 
de  tempo  de  contribuição. 

Dessa  forma,  o  coeficiente  mínimo  será  de  60%  e  o  máximo  não 
está  limitado  pela  legislação  constitucional  transitória. 

Poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que  resultem  em 
redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o  tempo  mínimo 
de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo  excluído  para 
qualquer  finalidade,  para  a  averbação  em  outro  regime  previdenciário 
ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  dos  militares.  i 

Vale  registrar  que  este  novo  regramento  somente  será  aplicável  ^ 
para  a  DII  (data  de  início  da  incapacidade)  a  partir  da  publicação  da 
Emenda  103/2019  {tempus  regit  actum),  devendo  ser  aplicado  o  artigo  ; 
44  da  Lei  8.213/91  nos  casos  antigos. 

Forçoso  concluir  que  o  artigo  44  da  Lei  8.213/91  não  foi  recebido 
pela  Emenda  para  as  novas  incapacidades; 

“Art  44.  A  aposentadoria  por  invalidez,  inclusive  a  decorrente  tk 
acidente  do  tmbalho,  consistirá  numa  nnda  mensal  con-espondente 
a  100%  (cem  por  cento)  do  salário-‘de^benefíeio,  observado  o  disposto 
na  Seção  III,  espeeialmente  no  art.  33  desta  Lei.  (Redação  dada  pela 
Lei  ir  9.032,  de  1995)” 

Achei  ruim  esta  alteração,  pois  se  trata  de  um  benefício  não  pro¬ 
gramado,  podendo  ter  uma  perda  de  até  40%  de  coeficiente  (era  sempre 
de  100%  e  pode  cair  para  até  60%)  em  uma  situação  de  infortúnio. 
Ninguém  em  sã  consciência  pretende  ficar  inválido  (agora  chamada  de 
incapacidade  permanente). 

Ademais,  há  também  perda  de  valor  na  base  de  cálculo,  pois  não 
mais  teremos  a  exclusão  dos  20%  menores  salários  de  contribuição 
quando  for  feita  a  média  aritmética  simples  desde  o  Plano  Real. 
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Uma  situação  esdrúxula  é  que  a  Emenda  103/2019  não  alterou 
a  renda  do  auxílio-doença,  que  continua  sendo  de  91%  do  salário  de 
benefício,  limitado  à  média  dos  12  últimos  salários  de  contribuição,  nos 
termos  dos  artigos  6U  e  29,  §  10^  da  Lei  8.213/91. 

Isso  porque  o  artigo  26,  caput,  da  Emenda  1 03/20 19somente  se 
aplica  aos  benefícios  com  regulação  constitucional  de  requisitos  enquan¬ 
to  não  há  lei  de  regulamentação  (“até  que  lei  discipline  o  cálculo  dos 

benefícios  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social”),  o  que  não  ocorre 
com  o  auxílio-doença,  não  regulado  pela  reforma  constitucional. 

Ademais,  o  parágrafo  segundo  do  artigo  26  da  Emenda  103/2019 
somente  se  refere  às  aposentadorias  (“o  valor  do  benefício  de  aposen¬ 
tadoria  corresponderá  a  sessenta  por  cento  da  média  aritmética”),  não 
abarcando  o  auxílio-doença. 

Dessa  forma,  será  comum  ver  a  renda  do  auxílio-doença  superior  à 
renda  da  aposentadoria  por  invalidez  dos  segurados  que  não  possuírem 
largo  tempo  de  contribuição,  o  que  é  um  contrassenso,  até  que  haja  um 
possível  alteração  na  Lei  8.213/91. 

REGRA  ESPECIAL  -  Ao  menos  no  caso  de  aposentadoria  por 
incapacidade  permanente  quando  decorrer  de  acidente  de  trabalho,  de 
doença  profissional  e  de  doença  do  trabalho  (artigos  19\  20®  e  2lMa  Lei 
8.213/91),  os  proventos  da  aposentadoria  por  incapacidade  permanente 
serão  integrais,  correspondendo  a  100%  da  média  de  todos  os  salários 


5.  Art.  61.  o  auxílio-doença,  inclusive  o  decorrente  de  acidente  do  trabalho,  consistirá  numa 
renda  mensal  correspondente  a  91%  (noventa  e  um  por  cento)  do  salário-de-benefício, 
observado  o  disposto  na  Seção  III,  especlalmente  no  art.  33  desta  Lei.  (Redação  dada  pela 
Lei  no  9.032,  de  1995). 

6.  §  10.  o  auxílio-doença  não  poderá  exceder  a  média  aritmética  simples  dos  últimos  12  (doze) 
salários-de-contribuição,  inclusive  em  caso  de  remuneração  variável,  ou,  se  não  alcançado 
o  número  de  12  (doze),  a  média  aritmética  simples  dos  salários-de-contribuição  existentes. 
(Incluído  pela  Lei  n®  13.135,  de  2015). 

7.  Art.  19.  Acidente  do  trabalho  é  o  que  ocorre  pelo  exercício  do  trabalho  a  serviço  de  em¬ 
presa  ou  de  empregador  doméstico  ou  pelo  exercício  do  trabalho  dos  segurados  referidos 
no  inciso  VII  do  art.  1 1  desta  Lei,  provocando  lesão  corporal  ou  perturbação  funcional  que 
cause  a  morte  ou  a  perda  ou  redução,  permanente  ou  temporária,  da  capacidade  para  o 
trabalho.  (Redação  dada  pela  Lei  Complementar  n®  150,  de  2015). 

8.  Art.  20.  Consideram-se  acidente  do  trabalho,  nos  termos  do  artigo  anterior,  as  seguintes 
entidades  mórbidas: 

I  -  doença  profissional,  assim  entendida  a  produzida  ou  desencadeada  pelo  exercício  do 
trabalho  peculiar  a  determinada  atividade  e  constante  da  respectiva  relação  elaborada  pelo 
Ministério  do  Trabalho  e  da  Previdência  Social; 
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de  contribuição  do  segurado  desde  o  Plano  Real,  independentemente 
do  tempo  de  contribuição  vertido  ao  RGPS. 


II  -  doença  do  trabalho,  assim  entendida  a  adquirida  ou  desencadeada  em  função  de  condi¬ 
ções  especiais  em  que  o  trabalho  é  realizado  e  com  ele  se  relacione  diretamente,  constante 
da  relação  mencionada  no  inciso  I. 

§  1°  Não  são  consideradas  como  doença  do  trabalho: 

a)  a  doença  degenerativa; 

b)  a  Inerente  a  grupo  etário; 

c)  a  que  não  produza  incapacidade  laborativa; 

d)  a  doença  endêmica  adquirida  por  segurado  habitante  de  região  em  que  ela  se  desenvolva, 
salvo  comprovação  de  que  é  resultante  de  exposição  ou  contato  direto  determinado  pela 
natureza  do  trabalho. 

§  2°  Em  caso  excepcional,  constatando-se  que  a  doença  não  incluída  na  relação  prevista  nos 
incisos  I  e  II  deste  artigo  resultou  das  condições  especiais  em  que  o  trabalho  é  executado  e 
com  ele  se  relaciona  diretamente,  a  Previdência  Social  deve  considerá-la  acidente  do  trabalho. 

9.  Art.  21.  Equiparam-se  também  ao  acidente  do  trabalho,  para  efeitos  desta  Lei: 

I  -  o  acidente  ligado  ao  trabalho  que,  embora  não  tenha  sido  a  causa  única,  haja  contribuído  j 

diretamente  para  a  morte  do  segurado,  para  redução  ou  perda  da  sua  capacidade  para  o  i 
trabalho,  ou  produzido  lesão  que  exija  atenção  médica  para  a  sua  recuperação;  I 

II  -  o  acidente  sofrido  pelo  segurado  no  local  e  no  horário  do  trabalho,  em  conseqüência  de:  | 

a)  ato  de  agressão,  sabotagem  ou  terrorismo  praticado  por  terceiro  ou  companheiro  de  | 

trabalho; 

b)  ofensa  física  intencional,  inclusive  de  terceiro,  por  motivo  de  disputa  relacionada  ao  I 

trabalho;  | 

c)  ato  de  Imprudência,  de  negligência  ou  de  imperícia  de  terceiro  ou  de  companheiro  de  | 

trabalho;  | 

d)  ato  de  pessoa  privada  do  uso  da  razão;  i 

e)  desabamento,  inundação,  incêndio  e  outros  casos  fortuitos  ou  decorrentes  de  força  maior; 

III  -  a  doença  proveniente  de  contaminação  acidental  do  empregado  no  exercício  de  sua 
atividade; 

IV  -  o  acidente  sofrido  pelo  segurado  ainda  que  fora  do  local  e  horário  de  trabalho: 

a)  na  execução  de  ordem  ou  na  realização  de  serviço  sob  a  autoridade  da  empresa; 

b)  na  prestação  espontânea  de  qualquer  serviço  à  empresa  para  lhe  evitar  prejuízo  ou  pro¬ 
porcionar  proveito; 

c)  em  viagem  a  serviço  da  empresa,  inclusive  para  estudo  quando  financiada  por  esta  dentro 
de  seus  planos  para  melhor  capacitação  da  mão-de-obra,  independentemente  do  meio  de 
locomoção  utilizado,  inclusive  veículo  de  propriedade  do  segurado; 

d)  no  percurso  da  residência  para  o  local  de  trabalho  ou  deste  para  aquela,  qualquer  que 
seja  o  meio  de  locomoção,  inclusive  veículo  de  propriedade  do  segurado. 

§  1°  Nos  períodos  destinados  a  refeição  ou  descanso,  ou  por  ocasião  da  satisfação  de  outras 
necessidades  fisiológicas,  no  local  do  trabalho  ou  durante  este,  o  empregado  é  considerado 
no  exercício  do  trabalho. 

§  2°  Não  é  considerada  agravação  ou  complicação  de  acidente  do  trabalho  a  lesão  que, 
resultante  de  acidente  de  outra  origem,  se  associe  ou  se  superponha  às  conseqüênclas  do 
anterior. 
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Desta  forma,  de  modo  lastimável  se  volta  a  uma  sistemática  anterior 
à  Lei  9.032/95,  em  que  os  benefícios  por  incapacidade  laborai  por  aci¬ 
dente  do  trabalho  possuíam  uma  sistemática  de  cálculo  mais  favorável. 

4.2.2.  Artigo  23  da  Emenda  -  Regras  para  a  pensão  por  morte  dos 

segurados  do  RGPS  que  morrerem  após  a  data  da  publicação  da 

Emenda 

( - - : - N 

Art.  23.  A  pensão  por  morte  concedida  a  dependente  de  segurado 

do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  de  servidor  público  fe¬ 
deral  será  equivalente  a  uma  cota  familiar  de  cinquenta  por  cento 
do  valor  da  aposentadoria  recebida  pelo  segurado  ou  servidor  ou 
daquela  a  que  teriam  direito  se  fossem  aposentados  por  incapacidade 
permanente  na  data  do  óbito,  acrescida  de  cotas  de  dez  pontos 
percentuais  por  dependente,  até  o  máximo  de  cem  por  cento. 

§  1°  As  cotas  por  dependente  cessarão  com  a  perda  desta  quali¬ 
dade  e  não  serão  reversíveis  aos  demais  dependentes,  preservado 
o  valor  de  cem  por  cento  da  pensão  por  morte,  quando  o  número 
de  dependentes  remanescente  for  igual  ou  superior  a  cinco. 

§  2°  Na  hipótese  de  existir  dependente  inválido  ou  com  deficiência 
intelectual,  mental  ou  grave,  o  valor  da  pensão  por  morte  de  que 
trata  o  caput  será  equivalente  a: 

I  ~  cem  por  cento  da  aposentadoria  recebida  pelo  segurado  ou 
servidor  ou  daquela  a  que  teriam  direito  se  fossem  aposentados 
por  incapacidade  permanente  na  data  do  óbito,  até  o  limite  máximo 
de  benefícios  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social;  e 

II  -  a  uma  cota  familiar  de  cinquenta  por  cento  acrescida  de  cotas 
de  dez  pontos  percentuais  por  dependente,  até  o  máximo  de  cem 
por  cento,  para  o  valor  que  supere  o  limite  máximo  de  benefícios 
do  Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

I  §  3°  Quando  não  houver  mais  dependente  inválido  ou  com  deficiên¬ 

cia  intelectual,  mental  ou  grave,  o  valor  da  pensão  será  recalculado 
na  forma  do  disposto  no  caput  e  no  §  1°. 

I  §  4°  O  tempo  de  duração  da  pensão  por  morte  e  das  cotas  in¬ 
dividuais  por  dependente  até  a  perda  desta  qualidade,  o  rol  de 
I  dependentes,  a  sua  qualificação  e  as  condições  necessárias  para 
enquadramento  serão  aqueles  estabelecidos  na  Lei  n®  8.213,  de 
I  24  de  julho  de  1991. 
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§  5°  Para  o  dependente  inválido  ou  com  deficiência  intelectual, 
mental  ou  grave,  a  condição  de  deficiente  pode  ser  reconhecida 
previamente  ao  óbito  do  segurado,  por  meio  de  avaliação  biopsi- 
cossocial  realizada  por  equipe  multiprofissional  e  interdisciplinar, 
observada  revisão  periódica  na  forma  da  legislação. 

§  6°  Equiparam-se  a  filho,  para  fins  de  recebimento  da  pensão  por 
morte,  exclusivamente  o  enteado  e  o  menor  tutelado,  desde  que 
comprovada  a  dependência  econômica. 

§  70  As  regras  sobre  pensão  previstas  neste  artigo  e  na  legislação 
vigente  na  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional 
poderão  ser  alteradas  na  forma  da  lei,  para  o  Regime  Geral  de 
Previdência  Social,  e,  na  forma  do  §  7°  do  art.  40  da  Constituição 
Federal,  para  o  regime  próprio  de  previdência  social  da  União. 

§  8®  Aplicam-se  às  pensões  concedidas  aos  dependentes  de  servi¬ 
dores  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  as  normas 
constitucionais  e  infraconstitucionais  anteriores  à  data  de  entrada 
em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  enquanto  não  promovidas 
alterações  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime 
próprio  de  previdência  social. 

V - - - / 


Trata-se  de  regra  que  veio  reger  a  pensão  por  morte  dos  segurados 
do  RGPS  para  óbitos  a  partir  do  dia  seguinte  à  data  de  publicação 
da  Emenda  103/2019.  Isso  porque  as  mortes  até  o  dia  da  publicação  da 
Emenda  serão  regidas  pela  legislação  anterior  prevista  na  Lei  8.213/91, 
nos  termos  do  artigo  3°  da  Emenda. 

Por  sua  vez,  a  renda  mensal  da  pensão  por  morte  do  segurado  do 
RGPS  cujo  óbito  foi  posterior  ao  advento  da  Emenda  103/2019  será 
calculada  com  arrimo  no  artigo  23. 


10.  Art.  3®  A  concessão  de  aposentadoria  ao  servidor  público  federal  vinculado  a  regime 
próprio  de  previdência  social  e  ao  segurado  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  e  de 
pensão  por  morte  aos  respectivos  dependentes  será  assegurada,  a  qualquer  tempo,  des¬ 
de  que  tenham  sido  cumpridos  os  requisitos  para  obtenção  destes  benefícios  até  a  data 
de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  observados  os  critérios  da  legislação 
vigente  na  data  em  que  foram  atendidos  os  requisitos  para  a  concessão  da  aposentadoria 
ou  da  pensão  por  morte. 

§  1°  Os  proventos  de  aposentadoria  a  serem  concedidos  ao  servidor  público  a  que  se  refere 
o  capute  as  pensões  por  morte  devidas  aos  seus  dependentes  serão  calculados  e  reajustados 
de  acordo  com  a  legislação  em  vigor  à  época  em  que  foram  atendidos  os  requisitos  nela 
estabelecidos  para  a  concessão  destes  benefícios. 
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Em  regra,  haverá  um  valor  básico  de  50%  da  aposentadoria  re¬ 
cebida  pelo  inativo  ou  50%  da  aposentadoria  por  incapacidade  que 
teria  direito  na  data  do  óbito,  acrescido  de  10%  por  dependente  até 
o  limite  de  100%: 


COEFICIENTE 

DEPENDENTES 

60% 

1  dependente 

70% 

2  dependentes 

80% 

3  dependentes 

90% 

4  dependentes 

100% 

5  ou  mais  dependentes 

Dessa  forma,  para  o  segurado  ativo  que  vem  a  óbito,  será  necessário 
calcular  os  proventos  da  aposentadoria  por  incapacidade  permanente 
para  em  seguida  calcular  o  valor  da  pensão  por  morte. 

Poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que  resultem  em 
redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o  tempo  mínimo 
de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo  excluído  para 
qualquer  finalidade,  para  a  averbação  em  outro  regime  previdenciário 
ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  dos  militares. 

Para  os  homens,  a  teor  do  artigo  26"  da  Emenda  103/2019,  o 
valor  do  benefício  de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente  cor¬ 
responderá  a  sessenta  por  cento  da  média  aritmética  das  100%  das 
remunerações/salários  de  contribuição,  com  acréscimo  de  2%  para 
cada  ano  que  ultrapassar  os  20  anos  de  contribuição: 


1 1 .  Art.  26.  Até  que  lei  discipline  o  cálculo  dos  benefícios  do  regime  próprio  de  previdência  social 
da  União  e  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  será  utilizada  a  média  aritmética  simples 
dos  salários  de  contribuição  e  das  remunerações  adotados  como  base  para  contribuições 
a  regime  próprio  de  previdência  social  e  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  ou  como 
base  para  contribuições  decorrentes  das  atividades  militares  de  que  tratam  os  arts.  42  e  142 
da  Constituição  Federal,  atualizados  monetariamente,  correspondentes  a  cem  por  cento  do 
período  contributivo  desde  a  competência  julho  de  1994  ou  desde  o  início  da  contribuição, 
se  posterior  àquela  competência. 

§  r  A  média  a  que  se  refere  o  caput  será  limitada  ao  valor  máximo  do  salário  de  contribuição 
do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  para  os  segurados  deste  regime  e  para  o  servidor  que 
ingressou  no  serviço  público  em  cargo  efetivo  após  a  implantação  do  regime  de  previdência 
complementar  ou  que  tenha  exercido  a  opção  correspondente,  nos  termos  do  disposto  nos 
§§  14  a  16  do  art.  40  da  Constituição  Federal. 
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HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

Até  20  Anos 

60% 

21  Anos 

62% 

22  Anos 

64% 

23  Anos 

66% 

24  Anos 

68% 

25  Anos 

70% 

26  Anos 

72% 

27  Anos 

74% 

28  Anos 

76% 

29  Anos 

78% 

30  Anos 

80% 

31  Anos 

82% 

32  Anos 

84% 

33  Anos 

86% 

34  Anos 

88% 

35  Anos 

90% 

36  Anos 

92% 

37  Anos 

94% 

38  Anos 

96% 

39  Anos 

98% 

40  Anos 

100% 

Assim,  se  um  segurado  (homem)  do  RGPS  morrer  com  30  anos 
de  tempo  de  contribuição,  o  valor  da  aposentadoria  por  incapacidade 
permanente  será  de  80%  da  média  de  todas  as  remunerações  desde 
Julho  de  1994,  sendo  este  o  valor  base  para  o  cálculo  da  pensão  por 
morte  que  será  incidirá  à  razão  de  60,  70,  80,  90  ou  100%  sobre  80% 
de  toda  a  média  contributiva  do  servidor  federal. 

Suponha-se  que  um  segurado  do  RGPS  tenha  morrido  com  30 
anos  de  tempo  de  contribuição,  de  modo  que  os  proventos  de  aposen¬ 
tadoria  por  incapacidade  que  ele  teria  direito  seriam  de  80%  da  média 
das  remunerações. 

Se  ele  possuir  dois  dependentes  habilitados,  o  valor  da  pensão  por 
morte  será  de  70%  multiplicado  por  80%  da  média  dos  salários  de  contri- 
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buiçào  a  partir  de  7/1994  (7x8  =  56)  chegando  a  apenas  56%  da  média 
de  todos  os  salários  de  contribuição  desde  o  Plano  Real  (Julho/ 1994). 

A  renda  mensal  da  pensão  por  morte  não  poderá  ser  inferior  a 
um  salário  mínimo. 

Curioso  notar  que,  intencionalmente,  o  artigo  26  da  Emenda 
103/2019  não  limita  a  média  de  todos  os  salários  de  contribuição  do 
segurado  a  100%,  de  modo  que  o  segurado  falecido  que  possuir  mais 
de  40  anos  de  tempo  de  contribuição  poderá  gerar  pensão  por  morte 
com  base  de  cálculo  que  ultrapasse  a  100%  da  média  de  salários  de 
contribuição  desde  o  Plano  Real  (competência  7/1994),  a  exemplo: 


41  Anos 

102% 

42  Anos 

104% 

43  Anos 

106% 

44  Anos 

108% 

45  Anos 

110% 

E  assim  sucessivamente 

E  assim  sucessivamente 

No  entanto,  para  a  aposentadoria  por  incapacidade  da  mulher 
existe  uma  regra  especial  de  cálculo  da  renda  mensal  no  artigo  26,  §  5°*^, 
da  Emenda  103/2019,  que  prevê  a  progressão  a  contar  de  15  anos,  e 
não  de  20  anos  de  contribuição: 


MULHERES 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

1 5  Anos 

60% 

1 6  Anos 

62% 

1 7  Anos 

64% 

1 8  Anos 

66% 

19  Anos 

68% 

20  Anos 

70% 

12.  §  5°  O  acréscimo  a  que  se  refere  o  caput  do  §  2°  será  aplicado  para  cada  ano  que  exceder 
quinze  anos  de  tempo  de  contribuição  para  os  segurados  de  que  tratam  a  alínea  "a"  do 
inciso  I  do  art.  19  e  do  inciso  I  do  art.  21  e  para  as  mulheres  filiadas  ao  Regime  Geral  de 
Previdência  Social. 
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MULHERES 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

21  Anos 

72% 

22  Anos 

74% 

23  Anos 

76% 

24  Anos 

78% 

25  Anos 

80% 

26  Anos 

82% 

27  Anos 

84% 

28  Anos 

86% 

29  Anos 

88% 

30  Anos 

90% 

31  Anos 

92% 

32  Anos 

94% 

33  Anos 

96% 

34  Anos 

98% 

35  Anos 

100% 

E  assim  sucessívamente 

E  assim  sucessivamente 

Suponha-se  que  uma  mulher  segurada  no  RGPS  faleceu  sem  estar 
aposentada  após  a  vigência  da  Emenda  103/2019.  Ela  possuía  22  anos 
de  tempo  de  contribuição  no  dia  do  óbito. 

Neste  caso,  a  base  de  cálculo  da  sua  pensão  por  morte  será  de 
74%  da  média  de  todos  os  salários  de  contribuição  desde  o  Plano  Real, 
multiplicado  pelo  coeficiente  do  número  de  dependentes  habilitados: 


COEFICIENTE 

DEPENDENTES 

60% 

1  dependente 

70% 

2  dependentes 

80% 

3  dependentes 

90% 

4  dependentes 

100% 

5  ou  mais  dependentes 

Se  ela  possuir  apenas  um  dependente  (74  x  60  =  44,4%),  a  renda 
da  pensão  por  morte  que  vier  a  instituir  será  de  44,4%  da  média  de 
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todos  os  salários  de  contribuição  desde  o  Plano  Real,  não  podendo  ser 
inferior  a  um  salário  mínimo. 


- ^ ^  ^ 

Por  outro  lado,  existe  uma  regra  especial  muito  justa  em  favor  do 

dependente  inválido  ou  com  deficiência  intelectual,  mental  ou 
grave  (filhos,  cônjuges/companheiros,  pais  e  irmãos),  pois  neste 
caso  a  renda  da  pensão  por  morte  será  equivalente  a: 

I  -  100%  da  aposentadoria  recebida  pelo  segurado  ou  daquela  a 
que  teriam  direito  se  fossem  aposentados  por  incapacidade  per¬ 
manente  na  data  do  óbito,  até  o  limite  máximo  de  benefícios  do 
Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

_ ^ 


De  sua  vez,  o  artigo  75  da  Lei  8.213/91  (que  cuida  da  renda 
da  pensão  por  morte)  não  foi  recebido  pela  Emenda  103/2019  para 
novos  óbitos: 

“Art.  75.  O  valor  mensal  da  pensão  por  morte  sem  de  cem  por  cento 
do  valor  da  aposentadoria  que  o  segumdo  recebia  ou  daquela  a  qtte 
teria  direito  se  estivesse  aposentado  por  invalidez  na  data  de  seu  /tt° 
leeimento,  observado  o  disposto  no  art.  33  desta  lei.  (Redação  dada 
pela  Lei  n"  9.528,  de  1997)” 

A  sua  aplicação  será  limitada  no  tempo,  incidindo  apenas  para  as 
mortes  ocorridas  até  o  dia  da  publicação  da  Emenda. 

Ademais,  é  vedada  a  reversão  de  cotas  de  pensão  entre  dependen¬ 
tes.  Dessa  forma,  o  §  1°  do  artigo  77  da  Lei  8.213/91  não  foi  recebido 
pela  Emenda  103/2019  para  os  novos  óbitos: 

“$  1"  Reverterá  em  favor  dos  demais  a  parte  daquele  eujo  direito  à 
pensão  cessar.  (Redação  dada  pela  Lei  »**  9.032,  de  1995)” 

Por  sua  vez,  o  tempo  de  duração  da  pensão  por  morte  e  das  cotas 
individuais  por  dependente  até  a  perda  desta  qualidade,  o  rol  de  depen¬ 
dentes,  a  sua  qualificação  e  as  condições  necessárias  para  enquadramento 
serão  aqueles  estabelecidos  na  Lei  n°  8.213,  de  24  de  julho  de  1991. 

Eis  as  regras  do  RGPS  desde  a  Lei  13.135/2015  para  pensões  tem¬ 
porárias  e  vitalícias  em  favor  de  cônjuges  e  companheiros: 
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Regra  1 

Se  o  óbito  ocorrer  sem  que  o  segurado  tenha  vertido  18  (dezoito)  con¬ 
tribuições  mensais  ou  se  o  casamento  ou  a  união  estável  tiverem  sido 
iniciados  em  menos  de  2  (dois)  anos  antes  do  óbito  do  segurado,  a 
pensão  por  morte  será  paga  por  apenas  4  (quatro)  meses  (regra  geral). 

Regra  2 

Se  0  óbito  ocorrer  depois  de  vertidas  1 8  (dezoito)  contribuições  mensais  e 
pelo  menos  2  (dois)  anos  após  o  início  do  casamento  ou  da  união  estável, 
a  pensão  terá  a  seguinte  duração,  sendo  vitalícia  apenas  se  o  pensionista 
tiver  44  anos  de  idade  no  dia  da  morte:  1)  3  (três)  anos,  com  menos  de 
21  (vinte  e  um)  anos  de  idade;  2)  6  (seis)  anos,  entre  21  (vinte  e  um)  e 
26  (vinte  e  seis)  anos  de  idade;  3)  10  (dez)  anos,  entre  27  (vinte  e  sete) 
e  29  (vinte  e  nove)  anos  de  idade;  4)  15  (quinze)  anos,  entre  30  (trinta) 
e  40  (quarenta)  anos  de  idade;  5)  20  (vinte)  anos,  entre  41  (quarenta  e 
um)  e  43  (quarenta  e  três)  anos  de  idade;  6)  vitalícia,  com  44  (quarenta 
e  quatro)  ou  mais  anos  de  idade  (regra  geral). 

Regra  3 

Se  0  óbito  decorrer  de  acidente  de  qualquer  natureza  ou  de  doença  pro¬ 
fissional  ou  do  trabalho,  mesmo  que  não  haja  2  anos  de  casamento  ou 
união  estável  ou  não  tenham  sido  recolhidas  18  (dezoito)  contribuições 
mensais  pelo  segurado  até  o  dia  da  morte,  a  pensão  terá  a  seguinte 
duração,  sendo  vitalícia  apenas  se  o  pensionista  tiver  44  anos  de  idade 
no  dia  da  morte:  1)  3  (três)  anos,  com  menos  de  21  (vinte  e  um)  anos  de 
idade;  2)  6  (seis)  anos,  entre  21  (vinte  e  um)  e  26  (vinte  e  seis)  anos  de 
idade;  3)  10  (dez)  anos,  entre  27  (vinte  e  sete)  e  29  (vinte  e  nove)  anos 
de  idade;  4)  15  (quinze)  anos,  entre  30  (trinta)  e  40  (quarenta)  anos  de 
idade;  5)  20  (vinte)  anos,  entre  41  (quarenta  e  um)  e  43  (quarenta  e  três) 
anos  de  idade;  6)  vitalícia,  com  44  (quarenta  e  quatro)  ou  mais  anos  de 
idade.  Logo,  neste  caso  especial,  a  pensão  não  durará  apenas  4  meses 
(regra  especial). 

Regra  4 

Para  o  pensionista  inválido  ou  com  deficiência,  a  pensão  por  morte 
apenas  será  cancelada  pela  cessação  da  invalidez  ou  pelo  afastamento 
da  deficiência.  Se  não  houver  recuperação  do  pensionista,  portanto,  será 
vitalícia,  mesmo  que  o  segurado  não  tenha  vertido  18  (dezoito)  contribui¬ 
ções  mensais  ou  se  o  casamento  ou  a  união  estável  tiverem  menos  de  2 
(dois)  anos  antes  do  óbito  do  segurado.  Caso  o  pensionista  inválido  ou 
deficiente  se  recupere,  serão  respeitados,  ao  menos,  os  prazos  anteriores 
apresentados  (regra  especial). 

Regra  de  grande  impacto  é  a  que  prevê  que  se  equiparam  a  fi¬ 
lho,  para  fins  de  recebimento  da  pensão  por  morte,  exclusivamente 
o  enteado  e  o  menor  tutelado,  desde  que  comprovada  a  dependência 
econômica. 

O  objetivo  desta  regra  foi  reverter  a  posição  repetitiva  do  STJ  que 
equipara  ao  filho  o  menor  sob  guarda,  nos  termos  do  artigo  33,  §  3°, 
do  EGA: 
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PROCESSO 

REsp  1.41 1.258-RS,  Rei.  Min.  Napoleão  Nunes  Mala  Filho,  Pri¬ 
meira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  11/10/2017,  DJe 
21/02/2018.  (Tema  732). 

RAMO  DO  DIREITO 

DIREITO  PREVIDENCIÁRIO,  DIREITO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLES¬ 
CENTE 

TEMA 

Menor  sob  guarda  judicial.  Dependente  econômico.  Óbito 
do  instituidor  da  pensão  em  data  posterior  à  vigência  da  MP 
1.523/1996,  reeditada  e  convertida  na  Lei  n.  9.528/1997.  Ma¬ 
nutenção  do  benefício  previdenciário.  Proibição  de  retrocesso. 
Diretrizes  constitucionais  de  isonomia,  prioridade  absoluta  e 
proteção  integral  à  criança  e  ao  adolescente. 

DESTAQUE 

O  menor  sob  guarda  tem  direito  à  concessão  do  benefício  de  pensão  por  morte  do  seu 
mantenedor,  comprovada  sua  dependência  econômica,  nos  termos  do  art.  33,  §  3° 
do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  ainda  que  o  óbito  do  instituidor  da  pensão 
seja  posterior  à  vigência  da  Medida  Provisória  1.523/96,  reeditada  e  convertida  na  Lei  n. 
9.528/97.  Funda-se  essa  conclusão  na  qualidade  de  lei  especial  do  Estatuto  da  Criança 
e  do  Adolescente  (8.069/90),  frente  à  legislação  previdenciária. 

INFORMAÇÕES  DO  INTEIRO  TEOR 

A  questão  Jurídica  objeto  de  afetação  ao  rito  dos  recursos  repetitivos  consiste  em  de¬ 
finir  sobre  a  possibilidade  (ou  não)  do  pagamento  de  pensão  por  morte  ao  menor  sob 
guarda,  quando  o  óbito  do  segurado  tenha  ocorrido  após  a  vigência  da  MP  1.523/1996, 
que  alterou  o  art.  16,  §  2°  da  Lei  de  Benefícios  da  Previdência  Social  (Lei  n.  8.213/1991). 
A  redação  original  do  mencionado  dispositivo  previa  que  o  menor  sob  guarda  judicial 
se  equiparava  a  filho  do  segurado  e,  portanto,  detinha  a  condição  de  dependente  na¬ 
tural  ou  automático  dele  (do  segurado),  como  beneficiário  do  RGPS.  Ocorre  que  a  MP 
1.523/1996,  convertida  na  Lei  n.  9.528/1997,  alterou  o  citado  dispositivo  e  retirou  do 
menor  sob  guarda  a  condição  de  dependente  previdenciário.  Entretanto,  a  jurisprudência 
mais  recente  desta  Corte  Superior  reconhece  ao  menor  sob  guarda  a  condição  de  depen¬ 
dente  para  fins  previdenciários,  condição  que  resulta  de  situação  essenclalmente  fática, 
cabendo-lhe  o  direito  à  pensão  previdenciária  sempre  que  o  mantenedor  (segurado  do 
INSS)  faleça,  a  fim  de  não  se  deixar  o  hipossuficiente  ao  desabrigo  de  qualquer  proteção, 
máxime  quando  se  achava  sob  guarda,  forma  de  tutela  que  merece  estímulos,  incentivos 
e  subsídios  do  Poder  Público,  conforme  compromisso  constitucional  assegurado  pelo 
art.  227,  §  3°,  VI  da  Carta  Magna,  além  de  atentar  contra  a  proteção  da  confiança  com 
aquele  já  devidamente  cadastrado  como  dependente  do  segurado,  mediante  a  prática 
de  ato  jurídico  administrativo  perfeito,  pelos  agentes  do  INSS.  Assim,  a  alteração  do  art. 
16,  §  2°,  da  Lei  n.  8.213/1991,  pela  Lei  n.  9.528/1997,  não  elimina  o  substrato  fático  da 
dependência  econômica  do  menor  e  representa,  do  ponto  de  vista  ideológico,  um  re¬ 
trocesso  normativo  nas  diretrizes  constitucionais  de  isonomia  e  proteção  à  criança  e  ao 
adolescente.  Da  leitura  do  art.  227  da  CF,  constata-se  que  foi  imposto  não  só  à  família, 
mas  também  à  sociedade  e  ao  Estado  o  dever  de,  solidariamente,  assegurar  à  criança  e 
ao  adolescente  os  direitos  fundamentais  com  absoluta  prioridade.  Além  disso,  foi  imposto 
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ao  legislador  ordinário  a  obrigação  de  garantir  ao  menor  os  direitos  previdenciários  e 
trabalhistas,  bem  como  o  estímulo  do  Poder  Público  ao  acolhimento,  sob  a  forma  de 
guarda,  de  criança  ou  adolescente  órfão  ou  abandonado.  Outra  reflexão  instigante  diz 
respeito  ao  fato  de  alteração  normativa  veicular  entendimento  adverso,  claramente 
maculador  do  princípio  que  deve  permear  as  leis  reconhecedoras  de  direitos  sociais, 
como  os  previdenciários,  ou  seja,  o  da  proibição  de  retrocesso;  assim,  se  já  definida  uma 
orientação  legal  mais  favorável  à  proteção  dos  hipossuficientes,  não  se  afigura  aceitável, 
do  ponto  de  vista  jurídico  e  sistêmico  que,  a  partir  da  adoção  de  lei  restritiva  ocasional, 
dê-se  a  Inversão  da  orientação  até  então  vigorante.  Finalmente,  registre-se  que  a  Lei 
n.  8.069/1990  (Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente)  que,  convém  ressaltar,  é  norma 
específica  e  em  perfeita  harmonia  com  o  mandamento  constitucional,  dispõe  em  seu 
art.  33,  §  3°  que  "a  guarda  confere  à  criança  ou  adolescente  a  condição  de  dependente, 
para  todos  os  fins  e  efeitos  de  direito.  Inclusive  previdenciário".  Nessa  linha  de  raciocínio, 
impõe-se  concluir  que,  se  fosse  a  intenção  do  legislador  infraconstituclonal  excluir  o 
menor  sob  guarda  da  pensão  por  morte,  teria  alterado  também  a  Lei  n.  8.069/1990  o 
que,  como  visto,  não  ocorreu. 


É  aguardar  para  ver  a  reação  da  jurisprudência  ao  novel  dispositivo,  | 
que  corre  o  risco  de  ser  afastado  por  inconstitucionalidade. 

4.3.  Parágrafo  Primeiro  -  Aposentadorias  especiais 


§  1°  É  vedada  a  adoção  de  requisitos  ou  critérios  diferenciados 
para  concessão  de  benefícios,  ressalvado,  nos  termos  de  leí  com¬ 
plementar,  a  possibilidade  de  previsão  de  idade  e  tempo  de  con¬ 
tribuição  distintos  da  regra  geral  para  concessão  de  aposentadoria 
exclusivamente  em  favor  dos  segurados: 

I  -  com  deficiência,  previamente  submetidos  à  avaliação  biopsi- 
cossocial  realizada  por  equipe  multiprofissional  e  interdisciplinar; 

II  -  cujas  atividades  sejam  exercidas  com  efetiva  exposição  a  agentes 
químicos,  físicos  e  biológicos  prejudiciais  à  saúde,  ou  associação 
desses  agentes,  vedada  a  caracterização  por  categoria  profissional 
ou  ocupação. 

§  É  vedada  a  adoção  de  requisitos  e  critérios  diferenciados  para 
a  concessão  de  aposentadoria  aos  beneficiários  do  regime  geral 
de  previdência  social,  ressalvados  os  casos  de  atividades  exercidas 
sob  condições  especiais  que  prejudiquem  a  saúde  ou  a  integridade 
física  e  quando  se  tratar  de  segurados  portadores  de  deficiência, 
nos  termos  definidos  em  lei  complementar.  (Redação  dada  pela 
Emenda  Constitucional  n^  47,  de  2005) 
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Este  parágrafo  foi  modificado  para  restringir  as  situações  de  con¬ 
cessão  da  aposentadoria  especial  por  agentes  nocivos  à  saúde,  mantida 
a  regulamentação  por  lei  complementar. 

Agora  havia  vedação  constitucional  expressa  à  caracterização  por 
categoria  profissional  ou  ocupação  e  o  enquadramento  por  pericu- 
losidade,  a  exemplo  de  vigilantes  e  eletricitários,  buscando  barrar  a 
jurisprudência  do  STJ  no  RGPS: 

RECURSO  REPETITIVO 

Pesquisa  de  tema:  Tema  Repetitivo  534 

Situação  do  tema:  Trânsito  em  Julgado 

Pesquisa  de  Repetitivo  Organizado  por  Assunto 

Veja  os  EDcl  no  REsp  13061 13-SC,  que  foram  parcialmente  providos. 

Processo 

REsp  1306113  /  SC 
RECURSO  ESPECIAL 
2012/0035798-8 

Relator(a) 

Ministro  HERMAN  BENJAMIN  (1132) 

Órgão  Julgador 

SI  -  PRIMEIRA  SEÇÃO 

Data  do  Julgamento 
14/11/2012 

Data  da  Publicação/Fonte 
DJe  07/03/2013 

Ementa 

RECURSO  ESPECIAL.  MATÉRIA  REPETITIVA.  ART.  543-C  DO 
CPC  E  RESOLUÇÃO  STJ  8/2008.  RECURSO  REPRESENTÃTIVO 
DE  CONTROVÉRSIÃ.  ATIVIDÃDE  ESPECIÃL.  AGENTE  ELE¬ 
TRICIDADE.  SUPRESSÃO  PELO  DECRETO  2.172/1997  (ÃNEXO 
IV).  ÃRTS.  57  E  58  DA  LEI  8.213/1991.  ROL  DE  ATIVIDADES  E 
AGENTES  NOCIVOS.  CARÃTER  EXEMPLIFICATIVO.  AGENTES 
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PREJUDICIAIS  NÃO  PREVISTOS.  REQUISITOS  PARA  CARACTE¬ 
RIZAÇÃO.  SUPORTE  TÉCNICO  MÉDICO  É  JURÍDICO.  ÉXPOSI- 
ÇÃO  PÉRMANÉNTÉ,  NÃO  OCASIONAL  NÉM  INTéRMITéNTé 
(ART.  57,  §  3°,  DA  LÉI  8.213/1991). 

1.  Trata-se  de  Recurso  Especial  interposto  pela  autarquia  previ- 
denciária  com  o  escopo  de  prevalecer  a  tese  de  que  a  supressão 
do  agente  eletricidade  do  rol  de  agentes  nocivos  pelo  Decreto 
2.172/1997  (Anexo  IV)  culmina  na  impossibilidade  de  configu¬ 
ração  como  tempo  especial  (arts.  57  e  58  da  Lei  8.213/1991)  de 
tal  hipótese  a  partir  da  vigência  do  citado  ato  normativo. 

2.  À  luz  da  interpretação  sistemática,  as  normas  regulamenta- 
doras  que  estabelecem  os  casos  de  agentes  e  atividades  nocivos 
à  saúde  do  trabalhador  são  exemplificativas,  podendo  ser  tido 
como  distinto  o  labor  que  a  técnica  médica  e  a  legislação  correlata 
considerarem  como  prejudiciais  ao  obreiro,  desde  que  o  trabalho 
seja  permanente,  não  ocasional,  nem  intermitente,  em  condições 
especiais  (art.  57,  §  3®,  da  Lei  8.213/1991).  Precedentes  do  STJ. 

3.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem  embasou-se  em  elemen¬ 
tos  técnicos  (laudo  pericial)  e  na  legislação  trabalhista  para  reputar 
como  especial  o  trabalho  exercido  pelo  recorrido,  por  consequência 
da  exposição  habitual  à  eletricidade,  o  que  está  de  acordo  com  o 
entendimento  fixado  pelo  STJ. 

4.  Recurso  Éspecial  não  provido.  Acórdão  submetido  ao  regime  do 
art.  543-C  do  CPC  e  da  Resolução  8/2008  do  STJ. 

Processo 
Pet  10679  /  RN 
PÉTIÇÃO 
2014/0233212-2 

Relator(a) 

Ministro  NAPOLÉÃO  NUNéS  MAIA  FILHO  (1133) 

Órgão  Julgador 

SI  -  PRIMEIRA  SEÇÃO 

Data  do  Julgamento 

22/05/2019 
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Data  da  Publicaçâo/Fonte 
DJe  24/05/2019 
Ementa 

PREVIDENCIÁRIO.  PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  INTER¬ 
PRETAÇÃO  DE  LEI  FEDERÃL.  ATIVIDADE  ESPECIAL.  VIGILAN¬ 
TE,  COM  OU  SEM  USO  DE  ARMA  DE  FOGO.  SUPRESSÃO  PELO 
DECRETO  2.172/1997.  ARTS.  57  E  58  DA  LEI  8.213/1991.  ROL  DE 
ATIVIDADES  E  AGENTES  NOCIVOS.  CARÃTER  EXEMPLIFICA- 
TIVO.  AGENTES  PREJUDICIAIS  NÃO  PREVISTOS.  REQUISITOS 
PARA  CARACTERIZAÇÃO.  EXPOSIÇÃO  PERMÃNENTE,  NÃO 
OCÃSIONÃL  NEM  INTERMITENTE  (ART.  57,  §  3°.,  DA  LEI 
8.2I3/199I).  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  INTERPOSTO 
PELO  SEGURADO  PROVIDO. 

1.  Não  se  desconhece  que  a  periculosidade  não  está  expressamente 
prevista  nos  Decretos  2.172Â997  e  3.048/1999,  o  que  à  primeira 
vista,  levaria  ao  entendimento  de  que  está  excluída  da  legislação  a 
aposentadoria  especial  pela  via  da  periculosidade. 

2.  Contudo,  o  art.  57  da  Lei  8.213/1991  assegura  expressamente 
o  direito  à  aposentadoria  especial  ao  Segurado  que  exerça  sua 
atividade  em  condições  que  coloquem  em  risco  a  sua  saúde  ou  a 
sua  integridade  física,  nos  termos  dos  arts.  201,  §  1°.  e  202,  II  da 
Constituição  Federal. 

3.  Assim,  o  fato  de  os  decretos  não  mais  contemplarem  os  agentes 
perigosos  não  signifíca  que  não  seja  mais  possível  o  reconheci¬ 
mento  da  especialidade  da  atividade,  já  que  todo  o  ordenamento 
jurídico,  hierarquicamente  superior,  traz  a  garantia  de  proteção 
à  integridade  física  do  trabalhador. 

4.  Corroborando  tal  assertiva,  a  Primeira  Seção  desta  Corte,  no 
julgamento  do  1.306.113/SC,  fixou  a  orientação  de  que  a  despeito 
da  supressão  do  agente  eletricidade  pelo  Decreto  2.172/1997,  é 
possível  o  reconhecimento  da  especialidade  da  atividade  submetida 
a  tal  agente  perigoso,  desde  que  comprovada  a  exposição  do  tra¬ 
balhador  de  forma  permanente,  não  ocasional,  nem  intermitente. 

5.  Seguindo  essa  mesma  orientação,  é  possível  reconhecer  a  possi¬ 
bilidade  de  caracterização  da  atividade  de  vigilante  como  especial, 
com  ou  sem  o  uso  de  arma  de  fogo,  mesmo  após  5.3.1997,  desde 
que  comprovada  a  exposição  do  trabalhador  à  atividade  nociva, 
de  forma  permanente,  não  ocasional,  nem  intermitente. 

6.  In  casu,  merece  reparos  o  acórdão  proferido  pela  TNU  afirmando 
a  impossibilidade  de  contagem  como  tempo  especial  o  exercício  da 
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atividade  de  vigilante  no  período  posterior  ao  Decreto  2.172/1997, 
restabelecendo  o  acórdão  proferido  pela  Turma  Recursal  que  reco¬ 
nheceu  a  comprovação  da  especialidade  da  atividade. 

7.  Incidente  de  Uniformização  interposto  pelo  Segurado  provido 
para  fazer  prevalecer  a  orientação  ora  firmada. 

O  enquadramento  por  categoria  profissional  já  não  era  mais  pos¬ 
sível  desde  28/4/1995,  por  força  da  Lei  9.032/95,  que  alterou  o  artigo 
57*^  da  Lei  8.213/91,  passando  a  exigir  exposição  permanente  a  agentes 
nocivos  para  a  concessão  da  aposentadoria  especial,  sendo  novidade  a 
constitucionalização  da  vedação. 

Após  um  acordo  no  Senado  na  votação  em  segundo  turno,  a  vedação 
de  enquadramento  de  tempo  especial  por  periculosidade  foi  retirada  do 
texto  da  Emenda  103/2019,  o  que,  em  tese,  conserva  a  jurisprudência 
do  STJ  pelo  enquadramento. 

Ficou  acordado  que  haverá  uma  lei  complementar  para  regulamen¬ 
tar  o  tema,  a  fim  de  beneficiar  os  vigilantes  que  laboram  com  o  uso  de 
arma  de  fogo.  Não  se  sabe,  por  hora,  se  outras  categorias  que  laboram  ! 
com  atividades  de  risco  serão  inseridas  no  texto  final  da  citada  lei  ] 
complementar,  a  exemplo  dos  eletricitários  com  labor  em  altas  tensões.  I 

Um  ponto  a  destacar  é  a  restrição  do  novo  texto  constitucional: 

a)  Texto  anterior:  “atividades  exercidas  sob  condições  especiais 
que  prejudiquem  a  saúde  ou  a  integridade  física”. 

b)  Texto  atual:  “cujas  atividades  sejam  exercidas  com  efetiva 
exposição  a  agentes  nocivos  químicos,  físicos  e  biológicos 
prejudiciais  à  saúde,  ou  associação  destes  agentes”. 

O  texto  da  Emenda  103/2019  é  mais  restritivo,  pois  fecha  a  apo¬ 
sentadoria  especial  somente  para  a  efetiva  exposição  a  agentes  nocivos 
químicos,  físicos  e  biológicos. 

Já  o  texto  anterior  tinha  grande  amplitude,  não  se  restringindo  a 
agentes  nocivos,  pois  citada  atividades  especiais  que  prejudicassem  a 


13.  §  3°  A  concessão  da  aposentadoria  especial  dependerá  de  comprovação  pelo  segurado,  perante 
o  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social-INSS,  do  tempo  de  trabalho  permanente,  não  ocasional 
nem  intermitente,  em  condições  especiais  que  prejudiquem  a  saúde  ou  a  integridade  física, 
durante  o  período  mínimo  fixado.  (Redação  dada  pela  Lei  n®  9.032,  de  1995). 
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saúde  ou  integridade  física,  o  que  ultrapassa  as  situações  de  nocivida¬ 
de  por  exposição  a  agentes  físicos,  químicos  ou  biológicos,  abarcando 
qualquer  atividade  laborai  com  possibilidade  de  prejudicar  a  saúde  ou 
a  integridade  física,  a  exemplo  de  trabalhos  periculosos. 

Restou  mantida  a  previsão  de  aposentadoria  especial  para  a  pessoa 
com  defíciência,  previamente  submetidos  à  avaliação  biopsicossocial 
realizada  por  equipe  multiprofissional  e  interdisciplinar,  modelo  pericial 
que  já  era  previsto  na  LC 142/2013,  mas  que  agora  foi  constitucionalizado. 

O  texto  da  Emenda  traz  uma  sutileza:  “a  possibilidade  de  previsão 
de  idade  e  tempo  de  contribuição  distintos  da  regra  geral  para  concessão 
de  aposentadoria  exclusivamente  em  favor  dos  segurados...” 

Logo,  tal  qual  foi  feito  no  RPPS,  a  regra  permanente  da  apo¬ 
sentadoria  especial  não  gera  direito  a  regras  diferenciadas,  dei¬ 
xando  de  modo  discricionário  ao  legislador  a  aprovação  de  uma  lei 
complementar  de  regulamentação  para  redução  de  idade  e  tempo  de 
contribuição  em  favor. 

Logo,  de  um  direito  subjetivo  dos  segurados  que  laboram  expostos 
a  agentes  nocivos  e  pessoas  com  deficiência,  passou  a  natureza  jurídica 
de  ato  discricionário  do  legislador,  o  que  é  lastimável. 

4.3. 1.  Regra  de  transição  para  a  aposentadoria  do  deficiente  até  a 
edição  de  lei  complementar  (art.  22  da  Emenda) 


Art.  22.  Até  que  lei  discipline  o  §  4°-A  do  art.  40  e  o  inciso  I  do  §  1° 
do  art.  201  da  Constituição  Federal,  a  aposentadoria  da  pessoa 
com  deficiência  segurada  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social 
ou  do  servidor  público  federal  com  deficiência  vinculado  a  regime 
próprio  de  previdência  social,  desde  que  cumpridos,  no  caso  do 
servidor,  o  tempo  mínimo  de  dez  anos  de  efetivo  exercício  no  ser¬ 
viço  público  e  de  cinco  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida 
a  aposentadoria,  será  concedida  na  forma  da  Lei  Complementar 
n»  142,  de  8  de  maio  de  2013,  inclusive  quanto  aos  critérios  de 
cálculo  dos  benefícios. 

Parágrafo  único.  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  com 
deficiência  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  as 
normas  constitucionais  e  infraconstitucionais  anteriores  à  data  de 
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entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  enquanto  não  pro¬ 
movidas  alterações  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo 
regime  próprio  de  previdência  social. 

_ _ _ y 


Trata-se  da  regra  de  transição  em  favor  do  segurado  do  RGPS  fi¬ 
liado  antes  ou  depois  da  reforma  constitucional,  até  que  haja  uma  nova 
lei  complementar  para  regular  o  tema. 

A  aposentadoria  com  regras  especiais  em  favor  dos  segurados  de¬ 
ficientes  passou  a  ter  previsão  na  Constituição  de  1988  somente  com  o 
advento  da  Emenda  47/2005.  Coube  à  Lei  Complementar  142,  de  08  de 
maio  de  2013,  regulamentar  a  concessão  de  aposentadoria  com  critérios 
especiais  aos  referidos  segurados,  mas  que  apenas  entrou  em  vigor  após 
transcorridos  seis  meses  da  sua  publicação,  perpetrada  no  dia  09/05/2013. 

Por  sua  vez,  o  Decreto  8.145,  de  03  de  dezembro  de  2013,  publicado 
nesse  mesmo  dia,  promoveu  a  sua  regulamentação,  através  da  inserção 
no  Regulamento  da  Previdência  Social  dos  artigos  70-A  usque  70-1. 

A  aposentadoria  especial  do  deficiente  (chamada  pelo  Decreto 
3048/99  de  aposentadoria  por  tempo  de  contribuição  do  deficiente) 
dependerá  do  grau  de  defíciência  (grave,  moderada  ou  leve),  cabendo 
ao  Regulamento  da  Previdência  Social  defini-las  e  ao  INSS  atestar  o 
grau  de  deficiência  por  sua  perícia  médica,  observada  a  seguinte  tabela: 


Deficiência 

grave 

Deficiência 

moderada 

Deficiência 

leve 

Homens 

25  anos  de 
contribuição 

29  anos  de 
contribuição 

33  anos  de 
contribuição 

Mulheres 

20  anos  de 
contribuição 

24  anos  de 
contribuição 

28  anos  de 
contribuição 

Esta  regra  de  transição  do  artigo  22  da  Emenda  103/2019  será 
aplicável  aos  segurados  filiados  até  a  data  da  sua  publicação,  até  que  a 
união  aprove  lei  complementar  a  respeito. 

A  renda  mensal  desta  aposentadoria  do  servidor  federal  com  defi¬ 
ciência  não  será  calculada  no  cabe  no  artigo  26  da  Emenda  103/2019, 
pois  este  artigo  não  se  refere  à  regra  de  transição. 
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Ademais,  a  própria  regra  de  transição  determina  a  aplicação  da 
LC  142/2013,  “inclusive  quanto  aos  critérios  de  cálculo  dos  benefícios”, 
tema  regular  nos  artigos  9°  e  10: 

“Art.  8°  A  renda  mensal  da  aposentadoria  devida  ao  segurado  com 
deficiência  será  calculada  aplicando-se  sobre  o  salário  de  benefício, 
apurado  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  29  da  Lei  n°  8.213, 
de  24  de  julho  de  1 991,  os  seguintes  percentuais: 

I  -  100%  (cem  por  cento),  no  caso  da  aposentadoria  de  que  tratam 
os  incisos  I,  II  e  III  do  art.  3°;” 

Art.  9°  Aplicam-se  à  pessoa  com  deficiência  de  que  trata  esta  Lei 
Complementar: 

I  -  0  fator  previdenciário  nas  aposentadorias,  se  resultar  em  renda 
mensal  de  valor  mais  elevado;” 

Dessa  forma,  será  de  100%  do  salário  de  benefício  com  aplicação 
do  fator  previdenciário,  se  benéfico  ao  segurado,  observada  a  renda  de 
ao  menos  um  salário  mínimo. 

No  que  concerne  à  avaliação  do  grau  de  deficiência,  deve  ser 
aplicada  a  Portaria  Interministerial  SDH/MPS/MF/MOG/AGU  N°  1, 
DE  27  DE  JANEIRO  DE  2014,  que  aprovou  o  instrumento  destinado 
à  avaliação  do  segurado  da  Previdência  Social  e  à  identificação  dos 
graus  de  deficiência,  bem  como  definiu  impedimento  de  longo  prazo. 

De  efeito,  compete  à  perícia  própria  da  União  (perícia  médica  e 
serviço  social),  por  meio  de  avaliação  médica  e  funcional,  para  efeito 
de  concessão  da  aposentadoria  da  pessoa  com  deficiência,  avaliar  o 
segurado  e  fixar  a  data  provável  do  início  da  deficiência  e  o  respectivo 
grau,  assim  como  identificar  a  ocorrência  de  variação  no  grau  de  defi¬ 
ciência  e  indicar  os  respectivos  períodos  em  cada  grau. 

Por  sua  vez,  a  avaliação  funcional  indicada  no  caput  será  realizada 
com  base  no  conceito  de  funcionalidade  disposto  na  Classificação 
Internacional  de  Funcionalidade,  Incapacidade  e  Saúde  -  CIF,  da 
Organização  Mundial  de  Saúde,  e  mediante  a  aplicação  do  índice  de 
Funcionalidade  Brasileiro  Aplicado  para  Fins  de  Aposentadoria  -  IF- 
BrA,  conforme  o  instrumento  anexo  da  referida  Portaria  Interministerial. 

Seguindo-se  a  sistemática  da  Lei  Orgânica  de  Assistência  Social, 
considerou-se  impedimento  de  longo  prazo,  para  os  efeitos  do  Decreto 
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n°  3.048,  de  1999,  aquele  que  produza  efeitos  de  natureza  física,  mental, 
intelectual  ou  sensorial,  pelo  prazo  mínimo  de  02  (dois)  anos,  contados 
de  forma  ininterrupta. 

Adotou-se  um  sistema  de  pontuação  similar  à  caracterização  do 
deficiente  para  fins  do  benefício  assistencial  de  um  salário  mínimo: 


Quadro  1:  Escala  de  Pontuação  para  o  IF-Br  j 

25 

Não  realiza  a  atividade  ou  é  totalmente  dependente  de  terceiros  para  realizá-la. 
Não  participa  de  nenhuma  etapa  da  atividade.  Se  é  necessário  o  auxílio  de  duas 
ou  mais  pessoas  o  escore  deve  ser  25:  totalmente  dependente. 

50 

Realiza  a  atividade  com  o  auxílio  de  terceiros.  O  indivíduo  participa  de  alguma 
etapa  da  atividade.  Inclui  preparo  e  supervisão.  Nesta  pontuação  sempre  há  neces¬ 
sidade  do  auxílio  de  outra  pessoa  para  a  atividade  ser  realizada:  quando  alguém 
participa  em  alguma  etapa  da  atividade,  ou  realiza  algum  preparo  necessário 
para  a  realização  da  atividade  ou  supervisiona  a  atividade.  Nessa  pontuação  o 
indivíduo  que  está  sendo  avaliado  deve  participar  de  alguma  etapa  da  atividade. 
Supervisão:  quando  há  necessidade  da  presença  de  terceiros  sem  a  necessidade 
de  um  contato  físico.  Por  exemplo:  a  pessoa  necessita  de  Incentivo,  de  pistas 
para  completar  uma  atividade,  ou  a  presença  de  outra  pessoa  é  necessária  como 
medida  de  segurança.  Preparo:  quando  há  necessidade  de  um  preparo  prévio 
para  a  atividade  ser  realizada.  Por  exemplo,  a  colocação  de  uma  adaptação  para 
alimentação,  colocar  pasta  na  escova  de  dente. 

75 

Realiza  a  atividade  de  forma  adaptada,  sendo  necessário  algum  tipo  de  modifi¬ 
cação  ou  realiza  a  atividade  de  forma  diferente  da  habitual  ou  mais  lentamente. 
Para  realizar  a  atividade  necessita  de  algum  tipo  de  modificação  do  ambiente 
ou  do  mobiliário  ou  da  forma  de  execução  como  por  exemplo,  passar  a  fazer 
uma  atividade  sentado  que  antes  realizava  em  pé;  ou  de  alguma  adaptação 
que  permita  a  execução  da  atividade  por  exemplo  uma  lupa  para  leitura  ou  um 
aparelho  auditivo.  Com  as  adaptações  e  modificações  não  depende  de  terceiros 
para  realizar  a  atividade:  tem  uma  independência  modificada.  Nessa  pontuação 

0  indivíduo  deve  ser  independente  para  colocar  a  adaptação  necessária  para  a 
atividade,  não  dependendo  de  terceiros  para  tal. 

100 

Realiza  a  atividade  de  forma  Independente,  sem  nenhum  tipo  de  adaptação  ou 
modificação,  na  velocidade  habitual  e  em  segurança.  Não  tem  nenhuma  restrição 
ou  limitação  para  realizar  a  atividade  da  maneira  considerada  normal  para  uma 
pessoa  da  mesma  Idade,  cultura  e  educação.  Realiza  a  atividade  sem  nenhuma 
modificação,  realizando-a  da  forma  e  velocidade  habitual. 

As  atividades  estão  divididas  em  sete  domínios.  Cada  domínio 
tem  um  número  variável  de  atividades,  que  totalizam  41.  A  Pontuação 
Total  é  soma  da  pontuação  dos  domínios  que,  por  sua  vez,  é  a  soma 
da  pontuação  das  atividades. 
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A  pontuação  final  será  a  soma  das  pontuações  de  cada  domínio 
aplicada  pela  medicina  pericial  e  serviço  social,  observada  a  aplicação 
do  modelo  Fuzzy.  Dessa  forma  conforme  demonstra  o  quadro  2: 

A  Pontuação  Total  mínima  é  de  2.050: 25  (pontuação  mínima) 
multiplicado  por  41  (número  total  de  atividades  em  todos  os 
domínios)  vezes  2  (número  de  aplicadores); 

A  Pontuação  Total  máxima  é  de  8.200:  100  (pontuação  mí¬ 
nima)  multiplicado  por  41  (número  total  de  atividades  em 
todos  os  domínios)  vezes  2  (número  de  aplicadores). 


Quadro  2:  Condições  do  modelo  linguístico  Fuzzy 

Auditiva 

Intelectual 

Cognitiva/ 

Mental 

Motora 

Visual 

Domínios 

Comunicação  / 
Socialização 

Vida  Doméstica  / 
Socialização 

Mobilidade  / 
Cuidados 
Pessoais 

Mobilidade  / 
Vida  Doméstica 

Questão 

Emblemática 

A  surdez 
ocorreu  antes 

dos  6  anos 

Não  pode  ficar 
sozinho  em 
segurança 

Desloca-se 
exclusivamente 
em  cadeira 
de  rodas 

A  pessoa  já 
não  enxerga 
ao  nascer 

Para  a  aferição  dos  graus  de  deficiência  previstos  pela  Lei  Com¬ 
plementar  n“  142,  de  08  de  maio  de  2.013,  o  critério  é: 

Deficiência  Grave  quando  a  pontuação  for  menor  ou  igual  a 
5.739. 

Deficiência  Moderada  quando  a  pontuação  total  for  maior 
ou  igual  a  5.740  e  menor  ou  igual  a  6.354. 

Deficiência  Leve  quando  a  pontuação  total  for  maior  ou  igual 
a  6.355  e  menor  ou  igual  a  7.584. 

Pontuação  Insuficiente  para  Concessão  do  Benefício  quando 
a  pontuação  for  maior  ou  igual  a  7.585. 

Logo,  quanto  menor  a  pontuação  maior  será  o  grau  de  defiiciência 
fixado  pela  perícia,  não  existindo  deficiência  quando  a  pontuação  for 
igual  ou  maior  a  7.585. 
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A  perícia  deverá  observar  os  seguintes  aspectos  metodológicos 
do  IF-BRa: 

Seleção  de  itens  de  Atividades  e  Participações  da  Classificação 
Internacional  de  Funcionalidade  (CIF),  que  resulta  em  41  Atividades 
divididas  em  sete  Domínios  (Sensorial,  Comunicação,  Mobilidade, 
Cuidados  Pessoais,  Vida  Doméstica,  Educação,  Trabalho  e  Vida 
Econômica,  Socialização  e  Vida  Comunitária). 

Determinação  de  pontuação  do  nível  de  independência  para  cada 
Atividade,  baseada  no  modelo  da  Medida  de  Independência  Fun¬ 
cional  -  MIF,  com  os  níveis  de  dependência  de  terceiros  agrupados 
em  quatro  níveis  de  pontuação  (25,  50,  75  e  100  pontos),  visando 
à  facilitação  do  emprego  do  instrumento. 

Identificação  das  Barreiras  Externas,  a  partir  de  fatores  externos 
definidos  pela  CIF:  Produtos  e  Tecnologia;  Ambiente  Natural  e  Mu-  ; 
danças  Ambientais  feitas  pelo  ser  humano;  Apoio  e  Relacionamentos;  | 
Atitudes;  Serviços,  Sistemas  e  Políticas.  i 

Elaboração  da  Folha  de  Identificação,  por  meio  de  um  formulário  | 
que  contempla,  a  partir  das  necessidades  formais  do  instrumento  e  ! 
levando  em  consideração  as  possibilidades  de  análise  de  identifica-  | 
ção,  com  informações  sobre  Identificação  da  avaliação;  Identificação  | 
do  avaliado;  Identificações  da  deficiência;  Modelo  da  deficiência.  | 

Elaboração  da  História  Clínica  e  História  Social,  a  ser  preenchida 
pela  perícia  médica  e  a  História  Social  a  ser  preenchida  pelo  serviço  j 
social  têm  o  objetivo  de  produzir,  de  forma  consubstanciada,  um 
parecer  resumido  dos  principais  elementos  relevantes  de  cada  uma 
das  pessoas  com  deficiência  avaliadas.  O  objetivo  é  deixar  espaço 
para  os  profissionais  se  posicionarem  diante  da  avaliação  realizada, 
utilizando-se  de  análise  técnica  dos  elementos  mais  relevantes  do 
ponto  de  vista  da  perícia  médica  e  do  serviço  social. 

Elaboração  da  Matriz  do  índice  de  Funcionalidade  Brasileiro 
(IFBrA),  composta  por  uma  planilha  que  associa  a  pontuação  para 
cada  atividade  à  identificação  das  barreiras  externas,  e  registra  a 
soma  dessa  pontuação. 

Classificação  do  Grau  de  Deficiência  em  Leve,  Moderado  e  Grave, 
a  partir  da  definição  da  escala  determinada  pelo  intervalo  entre  as 
pontuações  mínima  e  máxima,  estipuladas  pela  aplicação  da  matriz. 

1.  Identificação  da  Avaliação 
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l.a  Data  da  avaliação: 

-  dia,  mês  e  ano. 

l.b  Nome  completo  do  avaliador 
l.c  Local  da  avaliação: 

-  nome  do  local  ou  instituição  (por  exemplo:  hospital,  posto  de 
saúde,  residência,  escola,  consultório). 

-  município 

-  estado 

1. d  Assinalar  quem  prestou  as  informações 

-  a  própria  pessoa:  quando  é  o  próprio  indivíduo  que  fornece  as 
informações. 

-  pessoa  de  convívio  próximo:  quando  é  alguém  que,  de  alguma 
forma,  convive  e  participa  da  vida  desse  indivíduo.  Neste  caso 
identificar  o  informante  (exemplo:  mãe,  irmão,  cuidador,  amigo).  - 
ambos:  quando  tanto  o  próprio  como  alguém  de  convívio  próximo 
trazem  informações  de  uma  forma  equitativa.  Quando  a  maioria 
das  informações  é  dada  por  um  deles  assinalar  esta  pessoa  como 
o  informante. 

-  outros:  quando  não  ocorrer  nenhuma  das  situações  descritas  acima. 
Neste  caso  também  identificar  o  informante. 

2.  Identificação  e  Caracterização  do  Avaliado 
2.a  Nome  completo 

2.b  Assinalar  o  sexo 
2.C  Idade 

-  Idade  em  anos  completos. 

2.d  Cor  ou  Raça 

Leia  as  opções  de  cor  ou  raça  para  a  pessoa  e  considere  aquela  que 
for  declarada  pelo  informante.  Caso  a  declaração  não  corresponda 
a  uma  das  alternativas  enunciadas,  esclareça  as  opções  para  que  a 
pessoa  se  classifique  na  que  julgar  mais  adequada. 

Branca:  pessoa  que  se  declarar  branca;  - 
Preta:  pessoa  que  se  declarar  preta; 

Amarela:  pessoa  de  origem  japonesa,  chinesa,  coreana,  etc.; 

Parda:  pessoa  que  se  declarar  como  mulata,  cabocla,  cafuza,  mameluca 
ou  mestiça  de  preto  com  pessoa  de  outra  cor  ou  raça; 
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Indígena  -  pessoa  que  se  declarar  indígena  ou  índia. 

Atenção:  Quando  a  pessoa  é  incapaz  de  autodeclarar  a  sua  cor  ou 
raça,  o  informante  deve  fazê-lo. 

2.e  Diagnóstico  Médico  (a  ser  preenchido  pelo  perito  médico) 

CID  etiologia:  código  correspondente  da  Classificação  Internacional 
de  Doenças  (CID  10)  da  causa  principal  que  acarreta  as  alterações 
das  funções  e  estruturas  corporais. 

Quando  não  houver  diagnóstico  etiológico,  assinalar  o  campo:  sem 
diagnóstico  etiológico. 

CID  sequela:  código  correspondente  da  CID  10  que  descreve  a(s) 
sequela(s)  ou  impedimento(s). 

2.f  Tipo  de  Deficiência  (a  ser  preenchido  pelo  perito  médico) 

Assinalar  o  tipo  de  deficiência  pertinente  (lista  abaixo).  Em  caso  de 
associações  de  deficiências  poderão  ser  assinalados  mais  de  um  tipo. 

-  Deficiência  (sensorial)  Auditiva 

-  Deficiência  Intelectual/Cognitiva 

-  Deficiência  Física/Motora 

-  Deficiência  (sensorial)  Visual 

-  Deficiência  Mental 

2. g  -  Alterações  das  Funções  Corporais  (a  ser  preenchido  pelo 
perito  medico) 

Assinalar  na  lista  fornecida  a  função  ou  funções  corporais  acome¬ 
tidas  no  quadro. 

3.  História  clínica  e  social 

3.a  História  Clínica 

3. b  História  Social 

4.  Aplicação  do  Instrumento  (Matriz) 

4.a  Pontuação  do  nível  de  independência  das  atividades  funcionais 
As  atividades  são  descritas  da  seguinte  forma: 

-  Título  da  Atividade. 

-  Descrição  da  Atividade  e  dos  4  níveis  de  independência  com 
exemplos. 
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-  O  avaliador  deverá  ler  a  descrição  e  os  exemplos  das  atividades  e 
das  opções  de  respostas.  Essa  descrição  foi  feita  para  o  examinador 
compreender  todo  o  escopo  da  atividade  com  todas  as  suas  etapas. 

-  A  partir  da  descrição  e  dos  exemplos  o  avaliador  deverá  investiga 

r,  com  suas  próprias  palavras,  o  nível  de  independência  do  indivíduo 
naquela  atividade. 

-  Ele  poderá  utilizar  exemplos  para  explicar  a  atividade  ao  avaliado. 

-  A  pontuação  deverá  se  basear  na  informação  disponível  mais 
confiável  (do  avaliado,  de  uma  pessoa  de  convívio  próximo,  de  um 
profissional  de  saúde,  do  prontuário). 

-  A  pontuação  dos  níveis  de  independência  de  cada  atividade  deverá 
refletir  o  desempenho  do  indivíduo  e  não  a  sua  capacidade. 

O  desempenho  é  o  que  ele  faz  em  seu  ambiente  habitual,  e  não  o 
que  ele  é  capaz  de  fazer  em  uma  situação  ideal  ou  eventual. 

-  Se  o  nível  de  independência  varia  em  função  do  ambiente,  da  hora 
do  dia,  pontue  o  escore  mais  baixo  (o  nível  de  maior  dependência). 

-  A  única  exceção  a  essa  regra  é  se  a  pessoa  responder  que  não 
realiza  a  atividade  por  um  motivo  pessoal. 

Atenção:  Todas  as  atividades  deverão  ser  pontuadas. 

43.2.  Regra  de  transição  para  a  aposentadoria  especial  por  agentes 
nocivos  até  a  edição  de  lei  complementar  (art.  19  da  Emenda) 


Art.  19... 

§  Até  que  leí  complementar  disponha  sobre  a  redução  de  idade 
mínima  ou  tempo  de  contribuição  prevista  nos  §§  1®  e  8°  do  art.  201 
da  Constituição  Federal,  será  concedida  aposentadoria: 

I  -  aos  segurados  que  comprovem  o  exercício  de  atividades  com 
efetiva  exposição  a  agentes  químicos,  físicos  e  biológicos  prejudi¬ 
ciais  à  saúde,  ou  associação  desses  agentes,  vedada  a  caracteriza¬ 
ção  por  categoria  profissional  ou  ocupação,  durante,  no  mínimo, 
15  (quinze),  20  (vinte)  ou  25  (vinte  e  cinco)  anos,  nos  termos  do 
disposto  nos  arts.  57  e  58  da  Lei  n®  8.213,  de  24  de  julho  de  1991, 
quando  cumpridos: 

a)  55  (cinquenta  e  cinco)  anos  de  idade,  quando  se  tratar  de  ati¬ 
vidade  especial  de  15  (quinze)  anos  de  contribuição; 
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b)  58  (cinquenta  e  oito)  anos  de  idade,  quando  se  tratar  de  ati¬ 
vidade  especiai  de  20  (vinte)  anos  de  contribuição;  ou 

c)  60  (sessenta)  anos  de  idade,  quando  se  tratar  de  atividade 
especiai  de  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  contribuição; 

§  2°  O  valor  das  aposentadorias  de  que  trata  este  artigo  corres¬ 
ponderá  ao  valor  apurado  na  forma  da  lei. 

_ ^ _ J 


Esta  é  uma  regra  de  transição  ao  regramento  permanente,  en¬ 
quanto  não  editada  a  lei  complementar  de  que  trata  do  artigo  201,  §  1“, 
da  Constituição,  sendo  aplicável  aos  antigos  e  aos  novos  segurados. 

Restou  provisoriamente  inserida  uma  idade  mínima,  conforme  a 
espécie  de  aposentadoria  especial: 


ESPÉCIE  DE  APOSENTADORIA  ESPECIAL 

IDADE  MÍNIMA 

15  anos 

55  anos 

20  anos 

58  anos 

25  anos 

60  anos 

Assim  como  na  regra  permanente,  vedou-se  o  enquadramento  por 
categoria  profissional. 

No  entanto,  após  um  acordo  no  Senado  na  votação  em  segundo 
turno,  a  vedação  de  enquadramento  de  tempo  especial  por  periculosidade 
foi  retirada  do  texto  da  Emenda  103/2019,  o  que,  em  tese,  conserva  a 
jurisprudência  do  STJ  pelo  enquadramento. 

Ficou  acordado  que  haverá  uma  lei  complementar  para  regulamen¬ 
tar  o  tema,  a  fim  de  beneficiar  os  vigilantes  que  laboram  com  o  uso  de 
arma  de  fogo.  Não  se  sabe,  por  hora,  se  outras  categorias  que  laboram 
com  atividades  de  risco  serão  inseridas  no  texto  final  da  citada  lei 
complementar,  a  exemplo  dos  eletricitários  com  labor  em  altas  tensões. 

A  preocupação  é  para  os  casos  em  que  há  efetivamente  um  dano 
à  saúde,  a  exemplo  do  mineiro,  em  que  o  segurado  deverá  deixar  o 
emprego  antes  de  se  aposentar  em  razão  das  idades  elevadas  postas,  ou 
então  entrar  em  gozo  de  benefício  por  incapacidade  para  complementar 
o  tempo  especial. 
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Dessa  forma,  exceto  direito  adquirido  formado  até  o  dia  da  pu¬ 
blicação  da  Emenda  103/2019,  forçoso  concluir  que  o  artigo  57,  caput, 
da  Lei  8.213/91  perdeu  a  vigência  ao  menos  neste  ponto,  diante  da 
necessidade  de  cumprimento  de  idade  mínima: 

“  Art.  57.  A  aposentadoria  especial  será  devida,  uma  vez  cumprida  a 
carência  exigida  nesta  Leu  ao  segurado  que  tiver  trabalhado  sujeito  a 
condições  especiais  que  prejudiquem  a  saúde  ou  a  integridade  física, 
durante  15  (quinze),  20  (vinte)  ou  25  (vinte  e  cinco)  anos,  conforme 
dispuser  a  lei.  (Redação  dada  pela  Lei  n"  9.032,  de  1995)” 

A  renda  da  aposentadoria  especial  deverá  ser  calculada  com  base 
no  artigo  26  da  Emenda  103/2019  até  a  edição  de  lei  de  regulamentação. 

Para  os  homens  com  aposentadoria  especial  de  20  ou  25  anos, 
o  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  sessenta  por 
cento  da  média  aritmética  das  100%  das  remunerações/salários  de 
contribuição,  com  acréscimo  de  2%  para  cada  ano  que  ultrapassar 
os  20  anos  de  contribuição: 


HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 
APOSENTADORIA  ESPECIAL  DE  20  OU  25  ANOS 

COEFICIENTE 

Até  20  Anos 

60% 

21  Anos 

62% 

22  Anos 

64% 

23  Anos 

66% 

24  Anos 

68% 

25  Anos 

70% 

26  Anos 

72% 

27  Anos 

74% 

28  Anos 

76% 

29  Anos 

78% 

30  Anos 

80% 

31  Anos 

82% 

32  Anos 

84% 

33  Anos 

86% 

34  Anos 

88% 

35  Anos 

90% 
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36  Anos 

92% 

37  Anos 

94% 

38  Anos 

96% 

39  Anos 

98% 

40  Anos 

100% 

Assim,  se  um  segurado  (homem)  do  RGPS  tiver  apenas  25  anos  de 
tempo  especial,  a  renda  do  benefício  será  de  70%  da  média  de  todos 
os  salários  de  contribuição  desde  o  Plano  Real  (7/1994),  respeitada  a 
idade  mínima  referida  e  a  renda  não  inferior  a  um  salário  mínimo. 

Curioso  notar  que,  intencionalmente,  o  artigo  26  da  Emenda 
103/2019  não  limita  a  média  de  todos  os  salários  de  contribuição  do 
segurado  a  100%,  de  modo  que  o  segurado  incapacitado  de  modo  per¬ 
manente  que  possuir  mais  de  40  anos  de  tempo  de  contribuição  poderá 
fazer  jus  a  uma  aposentadoria  por  incapacidade  que  ultrapasse  a  100% 
da  média  de  salários  de  contribuição  desde  o  Plano  Real  (competência 
7/1994),  a  exemplo: 


HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 
APOSENTADORIA  ESPECIAL  DE  20  OU  25  ANOS 

COEFICIENTE 

41  Anos 

102% 

42  Anos 

104% 

43  Anos 

106% 

44  Anos 

108% 

45  Anos 

110% 

E  assim  sucessivamente 

E  assim 

sucessivamente 

No  entanto,  para  a  aposentadoria  especial  que  exige  apenas  15 
anos  de  nocividade,  existem  uma  regra  especial  de  cálculo  da  renda 
mensal  no  artigo  26,  §  5°''*,  da  Emenda  103/2019,  que  prevê  a  progressão 
a  contar  de  15  anos,  e  não  de  20  anos  de  contribuição: 


14.  §  5®  o  acréscimo  a  que  se  refere  o  caput  do  §  2°  será  aplicado  para  cada  ano  que  exceder 
quinze  anos  de  tempo  de  contribuição  para  os  segurados  de  que  tratam  a  alínea  "a"  do 
inciso  1  do  art.  19  e  do  inciso  I  do  art.  21  e  para  as  mulheres  filiadas  ao  Regime  Geral  de 
Previdência  Social. 
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TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 
APOSENTADORIA  ESPECIAL  DE  15  ANOS 

COEFICIENTE 

15  Anos 

60% 

16  Anos 

62% 

17  Anos 

64% 

18  Anos 

66% 

19  Anos 

68% 

20  Anos 

70% 

21  Anos 

72% 

22  Anos 

74% 

23  Anos 

76% 

24  Anos 

78% 

25  Anos 

80% 

26  Anos 

82% 

27  Anos 

84% 

28  Anos 

86% 

29  Anos 

88% 

30  Anos 

90% 

31  Anos 

92% 

32  Anos 

94% 

33  Anos 

96% 

34  Anos 

98% 

35  Anos 

100% 

Destarte,  caso  um  segurado  com  aposentadoria  especial  de  15  anos 
(mineração  dentro  da  mina)  tenha  apenas  15  anos  de  tempo  especial, 
observada  a  idade  mínima  de  55  anos,  a  renda  mensal  será  de  60%  da 
média  dos  salários  de  contribuição. 

Para  a  aposentadoria  especial  da  MULHER  existe  uma  regra  di¬ 
ferenciada  de  cálculo  da  renda  mensal  no  artigo  26,  §  5°,  da  Emenda 
103/2019,  que  prevê  a  progressão  a  contar  de  15  anos,  e  não  de  20 
anos  de  contribuição  em  todos  os  casos: 
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MULHERES 

COEFICIENTE 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

APOSENTADORIA  ESPECIAL  DE  IS,  20  OU  25 

ANOS 

15  Anos 

60% 

16  Anos 

62% 

17  Anos 

64% 

1 8  Anos 

66% 

19  Anos 

68% 

20  Anos 

70% 

21  Anos 

72% 

22  Anos 

74% 

23  Anos 

76% 

24  Anos 

78% 

25  Anos 

80% 

26  Anos 

82% 

27  Anos 

84% 

28  Anos 

86% 

29  Anos 

88% 

30  Anos 

90% 

31  Anos 

92% 

32  Anos 

94% 

33  Anos 

96% 

34  Anos 

98% 

35  Anos 

100% 

E  assim  sucessívamente 

E  assim  sucessivamente 

Dessa  forma,  o  coeficiente  mínimo  será  de  60%  e  o  máximo  não 
está  limitado  pela  legislação  constitucional  transitória. 

Poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que  resultem  em 
redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o  tempo  mínimo 
de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo  excluído  para 
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qualquer  finalidade,  para  a  averbação  em  outro  regime  previdenciário 
ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  dos  militares. 

Vale  registrar  que  este  novo  regramento  somente  será  aplicável 
para  direitos  formados  após  a  data  da  publicação  da  Emenda  103/2019 
{tempus  regit  actum  e  direito  adquirido),  devendo  ser  aplicado  o  artigo 
57,  §  1°,  da  Lei  8.213/91  aos  casos  antigos. 

Forçoso  concluir  que  o  artigo  57,  §  1°,  da  Lei  8.213/91  não  foi 
recebido  pela  Emenda  para  o  direito  à  aposentadoria  especial  formado 
após  a  data  da  publicação  da  Emenda  103/2019: 

“§  1"  A  aposentadoria  especial,  observado -o  disposto  no  art.  33  desta 
Lei,  consistirá  numa  renda  mensal  equivalente  a  100%  (cem  porcento) 
do  sttlário^de-beneftcio.  (Redação  dada  pela  Lei  ?»"  9.032,  de  1995)’’ 

4.4.  Parágrafo  sétimo  e  oitavo  -  aposentaria  por  idade  e  tempo 
de  contribuição  comum  e  de  professor 

- - 

§  7° . 

I  -  65  (sessenta  e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem,  e  62  (sessenta 
e  dois)  anos  de  idade,  se  mulher,  observado  tempo  mínimo  de 
contribuição; 

II  -  60  (sessenta)  anos  de  idade,  se  homem,  e  55  (cinquenta  e  cinco) 
anos  de  idade,  se  mulher,  para  os  trabalhadores  rurais  e  para  os  que 
exerçam  suas  atividades  em  regime  de  economia  familiar,  nestes 
incluídos  o  produtor  rural,  o  garimpeiro  e  o  pescador  artesanal. 

§  7"  É  assegurada  aposentadoria  no  regime  geral  de  previdência 
social,  nos  termos  da  lei,  obedecidas  as  seguintes  condições;  (Re¬ 
dação  dada  pela  Emenda  Constitucional  n"  20,  de  1998) 

I — trinta  e  cinco  anos  de  contribuição,  se  homem,  e  trinta  anos  de 
contribuição,  se  mulher;  (Incluído  dada  pela  Emenda  Constitucional 
n"  20,  de  1990) 

H--  sessenta  e  cinco  anos  de  idade,  se  homem,  e  sessenta  anos 
de  idade,  se  mulher,  reduzido  em  cinco  anos  o  limite  para  os  tra¬ 
balhadores  rurais  de  ambos  os  sexos  e  para  os  que  exerçam  suas 
atividades  em  regime  de  economia  familiar,  nestes  incluídos  o 
produtor  rural,  o  garimpeiro  e  o  pescador  artesanal.  (Incluído  dada 
pela  Emenda  Constitucional  n°  20,  de  1998) 
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§  8°  O  requisito  de  idade  a  que  se  refere  o  inciso  I  do  §  7°  será 
reduzido  em  5  (cinco)  anos,  para  o  professor  que  comprove  tempo 
de  efetivo  exercício  das  funções  de  magistério  na  educação  infantil 
e  no  ensino  fundamental  e  médio  fixado  em  lei  complementar. 

§  0°  Os  requisitos  a  que  se  refere  o  inciso  I  do  parágrafo  anterti|| 
serão  reduzidos  em  cinco  anos,  para  o  professor  que  comprove  ex 
elusivamente  tempo  de  efetivo  exercício  das  funções  de  magistério 
na  educação  infantil  e  no  ensino  fundamental  e  médio.  (Redação 
dada  pela  Emenda  Constitucional  n"  20,  de  199^ 


Este  dispositivo  previa  duas  aposentadorias  distintas: 

a)  Por  tempo  de  contribuição  (inciso  I); 

b)  Por  idade  (inciso  II). 

Na  época  da  votação  da  Emenda  20/1998,  por  apenas  um  voto, 
não  restou  aprovada  a  extinção  de  aposentadoria  comum  sem  idade 
mínima  do  RGPS,  conquanto  tenha  sido  aprovada  no  RPPS. 

Trata-se  de  modificação  necessária,  pois  não  existe  risco  social  a 
ser  tutelado  com  o  tempo  de  contribuição  sem  a  inserção  de  uma  idade 
mínima,  devendo  ser  compensado  o  largo  tempo  de  contribuição  com 
a  majoração  da  renda  mensal,  e  não  com  a  dispensa  da  idade  mínima. 

Ademais,  conforme  estudado  na  Introdução  desta  obra,  a  expecta¬ 
tiva  média  de  sobrevida  no  Brasil  cresce  a  cada  ano,  fazendo  com  que 
as  aposentadorias  fiquem  ativas  por  mais  tempo,  o  que  eleva  os  gastos 
previdenciários. 

Sobre  as  idades  mínimas  para  se  aposentar  em  todo  o  mundo, 
veja-se  pesquisa  publicada  pelo  site  UOL  em  1/3/2019^^: 

Não  é  só  aqui:  55  países  já  subiram  idade  mínima  para  se  apo¬ 
sentar  desde  95. 

A  definição  de  uma  idade  mínima  de  aposentadoria  de  62  anos  para 
mulheres  e  65  para  homens,  como  prevê  a  reforma  da  Previdência 


15.  https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2019/03/01/previdencia-idade-minima- 
reforma.htm. 
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proposta  pelo  atual  governo,  já  é  uma  realidade  em  diversas  econo¬ 
mias.  Estudo  do  Ipea  (Instituto  de  Pesquisa  Econômica  Aplicada) 
mostra  que  pelo  menos  55  países  aumentaram,  entre  1995  e  2017, 
a  idade  legal  para  se  aposentar. 

Na  Europa  e  na  OCDE  (Organização  para  a  Cooperação  e  Desen¬ 
volvimento  Econômico),  muitos  países  vêm  reformando  seus  siste¬ 
mas  de  seguridade  desde  meados  da  década  de  1990.  No  caso  dos 
países  emergentes,  a  reforma  no  Chile,  na  década  de  1980,  acabou 
servindo  de  modelo  para  diversos  países  na  América  Latina  e  para 
países  em  desenvolvimento,  afirmaram  os  pesquisadores  Rogério 
Nagamine  e  Otávio  Sidone. 

O  levantamento  mostra  que  há  tentativas  de  estabelecer  no  Brasil 
uma  idade  mínima  desde  década  de  1990.  Tentativas  frustradas 
ocorreram  nos  governos  FHC,  Lula,  Dilma  e  Temer. 

Reformas  na  Previdência  aceleraram  nos  anos  90. 

Os  pesquisadores  do  Ipea  afirmam  que  dados  da  Fiap  (Federação 
Internacional  dos  Administradores  de  Fundos  de  Pensão)  mostram 
que,  entre  1995  e  2017,  pelo  menos  76  países  aumentaram  a  taxa 
de  contribuição  previdenciária. 

Além  disso,  55  países  elevaram  a  idade  legal  de  aposentadoria,  e 
60  países  ajustaram  a  fórmula  de  cálculo  das  aposentadorias,  com 
redução  do  valor  dos  benefícios,  para  diminuir  os  custos  fiscais.... 

Os  dados  da  entidade  também  apontam  que  32  países  incorporaram 
algum  regime  ou  pilar  de  capitalização  individual  de  maneira  obriga¬ 
tória  aos  sistemas  previdenciários,  a  partir  da  reforma  chilena  de  1981. 

Veja  alguns  países  que  mudaram  idade  mínima; 

Alemanha:  A  idade  mínima  está  aumentando  gradativamente  de  65 
anos  para  67  desde  2012  até  2029.  Em  2016,  estava  em  65  anos  e 
cinco  meses.  Há  aumento  de  um  ou  dois  meses  por  ano. 

Austrália:  A  idade  mínima  está  em  65  anos  e  está  subindo  gradu¬ 
almente  para  67  desde  2017  até  2023.  A  alíquota  de  contribuição 
está  aumentando  de  9%  para  12%  entre  2013  e  2020.... 

Áustria:  A  idade  mínima  é  de  65  anos  para  homens.  A  das  mu¬ 
lheres  subirá  de  60  para  65  anos  entre  2024  e  2033,  com  aumentos 
graduais  de  meio  ano. 

Bélgica:  A  idade  atualmente  é  de  65  anos.  Há  previsão  legal  para 
subir  para  66  anos,  em  2025,  e  67  anos,  em  2030. 
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Coreia  do  Sul:  A  idade  mínima  está  em  61  anos  e  aumentará  para 
65  anos  até  2034. 

Dinamarca:  A  idade  será  aumentada  de  65  para  67  anos,  no  período 
de  2019  a  2022,  e  para  68  anos,  até  2030. 

Estados  Unidos:  A  idade  mínima  é  de  66  anos,  subindo  gradual¬ 
mente  para  67  anos  até  2027. 

Grécia:  Não  havia  idade  mínima.  Em  2012,  foi  estabelecida  em  67 
anos  para  homens  e  mulheres.  A  partir  de  2021,  será  ajustada  de 
acordo  com  mudanças  na  expectativa  de  vida,  a  cada  três  anos. 

Holanda:  A  idade  mínima  aumentará  de  65  para  67  anos  em  2021 
e  passará  a  ser  ligada  à  expectativa  de  vida. 

índia:  No  estado  de  Karnataka,  a  idade  mínima  subiu  de  58  para 
60  anos  no  setor  privado. 

Reino  Unido:  Previsão  de  aumento  da  idade  de  forma  gradual  para 
68  anos  até  2046,  para  homens  e  mulheres.  Chegou  a  65  anos  em 

2018,  e  deve  subir  para  66  anos,  em  2026,  e  67  anos,  em  2028.  | 

i 

Turquia:  Idade  mínima  de  60  anos  para  homens,  subindo  gradual-  j 
mente  para  65  anos,  de  2036  a  2044.  Para  mulheres,  idade  mínima  de  | 
58  anos,  aumentando  gradualmente  até  os  65  anos,  de  2036  a  2048”.  ^ 

Esta  é  a  regra  permanente  que  deverá  ser  aplicada  aos  novos  i 
segurados  do  RGPS,  filiados  após  a  publicação  da  Emenda  103/2019.  j 
Extinguiu-se  a  aposentadoria  sem  idade  mínima,  vinculando-se  idade  | 
e  tempo  de  contribuição  mínimos. 

O  dispositivo  não  cita  período  de  carência,  que  pode  ser  inserido 
pela  legislação  infraconstitucional,  se  referindo  apenas  a  “tempo  mínimo 
de  contribuição”. 

Vale  registrar  que  para  período  de  carência  não  são  consideradas 
contribuições  em  atraso  antes  da  primeira  paga  em  dia  ou  após  perda 
da  qualidade  de  segurado,  nos  termos  do  artigo  27,  inciso  II'*,  da  Lei 


1 6.  Art.  27.  Para  cômputo  do  período  de  carência,  serão  consideradas  as  contribuições:  (Redação 
dada  pela  Lei  Complementar  n®  150,  de  2015)  II  -  realizadas  a  contar  da  data  de  efetivo 
pagamento  da  primeira  contribuição  sem  atraso,  não  sendo  consideradas  para  este  fim 
as  contribuições  recolhidas  com  atraso  referentes  a  competências  anteriores,  no  caso 
dos  segurados  contribuinte  individual,  especial  e  facultativo,  referidos,  respectivamente, 
nos  incisos  V  e  VII  do  art.  11  e  no  art.  13.  (Redação  dada  pela  Lei  Complementar  n®  150, 
de  2015). 
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8.213/91,  para  os  segurados  sem  presunção  de  recolhimento  de  contri¬ 
buição  previdenciária,  vedação  que  inexiste  atualmente  para  cômputo 
do  tempo  de  contribuição. 

Em  regra,  restou  bxada  a  seguinte  idade  mínima: 

a)  Homens:  65  anos; 

b)  Mulheres:  62  anos. 

Embora  as  mulheres  vivam  cerca  de  7  anos  a  mais  que  os  homens, 
a  discriminação  positiva  se  justifica  pela  discriminação  negativa  no  mer¬ 
cado  de  trabalho,  especialmente  por  receberem  menos  que  os  homens 
para  exercer  a  mesma  função  e  terem  em  média  maior  escolaridade*^: 

“Igualdade  salarial  entre  homem  e  mulher  caminha  a  passos  lentos 

Mesmo  com  instrução  maior,  salário  feminino  pouco  avançou 
em  dez  anos 

A  busca  da  igualdade  no  mercado  de  trabalho  para  a  mulher  é 
longa  e  lenta.  Os  números  divulgados  nessa  segunda-feira  pelo  Mi¬ 
nistério  do  Trabalho  mostram  que  as  mulheres  ganharam  85%  do 
que  recebiam  os  homens  empregados  com  carteira  assinada.  Dez 
anos  antes,  em  2007,  o  salário  delas  correspondia  a  82%.  Dez  anos 
para  um  avanço  tímido,  considerando  a  escolaridade  feminina.  É 
mais  indicador  para  retratar  essa  desigualdade  de  gênero.  Avanço 
bem  menor  que  a  presença  dela  no  mercado,  que  subiu  de  40,9% 
para  44%  no  mesmo  período. 

O  que  chama  a  atenção  nos  dados  é  que  as  mulheres  são  maioria 
entre  os  empregados  que  têm  curso  superior.  Foi  assim  também 
em  2015.  A  mão  de  obra  com  ensino  superior  completo  é  59% 
feminina.  Com  ensino  superior  incompleto,  52%.  O  que  explica 
essa  diferença  toda  começa  por  uma  cultura  entronizada  de  que  o 
serviço  feminino  é  menos  valorizado,  com  remuneração  menor, 
mesmo  que  elas  demonstrem  com  diplomas  na  mão  que  têm 
formação  superior. 

A  mulher  é  desencorajada  desde  a  infância  a  assumir  funções  que 
o  mercado  valoriza  mais,  como  matemática,  ciência,  física,  o  que 
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as  coloca  em  profissões  que  pagam  menos,  principalmente  a  de 
cuidados,  trabalho  quase  que  eminentemente  feminino  e  também 
pouco  valorizado  pela  sociedade.  Notadamente,  as  mulheres  são 
maioria  no  serviço  público,  onde  a  admissão  se  dá  por  concurso. 
No  Distrito  Federal  é  único  lugar  que  as  mulheres  conseguem 
ganhar  mais. 

Outro  gargalo  é  a  discriminação  propriamente  dita.  As  mulheres  não 
conseguem  ser  escolhidas  para  os  cargos  de  chefia.  Nem  mesmo  no 
serviço  público  o  poder  feminino  é  correspondente  à  participação 
delas  na  mão  de  obra.  As  estatísticas  são  muitas:  recebem  menos 
bolsas  de  pesquisa  de  mais  prestígio,  são  poucas  nos  cargos  execu¬ 
tivos  no  governo,  principalmente  nos  ministérios  econômicos.  O 
Banco  Central  só  teve  uma  mulher  na  diretoria  nos  seus  54  anos 
de  existência.  Há  poucas  nos  tribunais  superiores  da  Justiça,  e  a 
participação  feminina  no  Legislativo  ainda  põe  o  Brasil  nos  países 
no  fim  do  ranking  de  desigualdade  de  gênero  mundial. 

Quem  perde  com  essa  situação  somos  todos  nós,  a  sociedade  bra¬ 
sileira.  Estamos  desperdiçando  uma  mão  de  obra  bem  formada, 
mais  da  metade  da  população  brasileira,  deixando  escapar  mais 
desenvolvimento  para  o  país”. 

Outro  motivo  que  justifica  a  redução  para  as  meninas  é  a  dupla 
jornada  e  a  maternidade.  Mas  note-se  que  essa  redução  caiu  de  5  para 
apenas  3  anos. 

De  seu  turno,  para  o  professor  do  ensino  básico,  garantiu-se  apenas 
a  redução  em  5  anos  na  idade: 

a)  Homens:  60  anos; 

b)  Mulheres:  57  anos. 

Não  há  garantia  constitucional  na  regra  permanente  de  redução  do 
tempo  de  contribuição,  sendo  os  requisitos  afetados  a  uma  lei  comple¬ 
mentar  que  deve  ser  futuramente  editada. 

Por  sua  vez,  para  trabalhadores  rurais  de  ambos  os  sexos,  garim¬ 
peiros  e  pescadores  artesanais  restou  mantida  a  mesma  idade  anterior 
à  reforma: 

a)  Homens:  60  anos; 

b)  Mulheres:  55  anos. 
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Note-se  que  a  diferença  de  idade  mínima  entre  mulheres  ficou  am¬ 
pla  em  7  anos,  comparando  a  regra  geral  com  a  regra  especial  (mulher 
urbana  62  anos  e  mulher  rural  55  anos  de  idade). 

Enquanto  não  editada  a  lei  de  regulamentação,  deve  ser  aplicado  o 
regramento  para  os  novos  segurados  do  RGPS  do  artigo  19  da  Emenda 
103/2019,  que  será  estudado  no  tópico  seguinte. 

Vale  registrar  que  ainda  permanece  válida  a  regra  de  redução  da 
aposentadoria  por  idade  da  pessoa  com  deficiência  (LC  142/2013,  art.  3°), 
por  força  da  manutenção  deste  regramento  pelo  artigo  22  **  da  Emenda 
103/2019  até  a  edição  de  nova  lei  complementar  para  regular  o  tema: 

“Art.  3°  É  assegurada  a  concessão  de  aposentadoria  pelo  RGPS  ao 
segurado  com  deficiência,  observadas  as  seguintes  condições: 


IV  -  aos  60  (sessenta)  anos  de  idade,  se  homem,  e  55  (cinquenta 
e  cinco)  anos  de  idade,  se  mulher,  independentemente  do  grau  de 
deficiência,  desde  que  cumprido  tempo  mínimo  de  contribuição  de 
15  (quinze)  anos  e  comprovada  a  existência  de  deficiência  durante 
igual  período”. 

4.4. 7.  Artigo  1 9  da  Emenda  -  Regras  de  transição  ao  regramento 

permanente  enquanto  não  editada  a  lei  de  que  trata  o  artigo  201, 
§  7°,  I,  da  Constituição 

Este  artigo  19  da  Emenda  103/2019  trouxe  uma  regra  de  transição 
ao  regramento  permanente  a  que  se  refere  o  inciso  I  do  §  7°  do  art. 
201  da  Constituição  Federal,  enquanto  não  editada  lei  de  regulação  do 
tempo  de  contribuição  mínimo  para  a  aposentadoria  no  RGPS,  sendo 
aplicável  a  todos  os  novos  segurados: 


18.  Art.  22.  Até  que  lei  discipline  o  §  4o-A  do  art.  40  e  o  inciso  I  do  §  1°  do  art.  201  da  Cons¬ 
tituição  Federal,  a  aposentadoria  da  pessoa  com  deficiência  segurada  do  Regime  Geral 
de  Previdência  Social  ou  do  servidor  público  federal  com  deficiência  vinculado  a  regime 
próprio  de  previdência  social,  desde  que  cumpridos,  no  caso  do  servidor,  o  tempo  mínimo 
de  dez  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público  e  de  cinco  anos  no  cargo  efetivo  em 
que  for  concedida  a  aposentadoria,  será  concedida  na  forma  da  Lei  Complementar  n®  142, 
de  8  de  maio  de  2013,  inclusive  quanto  aos  critérios  de  cálculo  dos  benefícios. 
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Art.  19.  Até  que  lei  disponha  sobre  o  tempo  de  contribuição  a  que 


se  refere  o  inciso  I  do  §  7°  do  art.  201  da  Constituição  Federal, 


o  segurado  filiado  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  após 


a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  será 


aposentado  aos  62  (sessenta  e  dois)  anos  de  idade,  se  mulher,  65 


(sessenta  e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem,  1 5  (quinze)  anos  de 


tempo  de  contribuição,  se  mulher,  e  20  (vinte)  anos  de  tempo  de 


contribuição,  se  homem. 


§  1°  Até  que  lei  complementar  disponha  sobre  a  redução  de  idade 


mínima  ou  tempo  de  contribuição  prevista  nos  §§  1°  e  8°  do  art 


201  da  Constituição  Federal,  será  concedida  aposentadoria: 


ao  professor  que  comprove  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  contribui 


|ão  exclusivamente  em  efetivo  exercício  das  funções  de  magistério 
na  educação  infantil  e  no  ensino  fundamental  e  médio  e  possua  57 


(cinquenta  e  sete)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  60  (sessenta)  anos 


§e  idadf,  se  homem. 


§  2°  O  valor  das  aposentadorias  de  que  trata  este  artigo  corres 


ponderá  ao  valor  apurado  na  forma  da  lei. 


Para  os  segurados  filiados  ao  RGPS  após  a  reforma  constitucional 
em  comento,  devem  ser  observados  os  seguintes  requisitos: 


a)  HOMENS:  65  anos  de  idade  e  tempo  mínimo  de  contribuição 
de  20  anos; 

b)  MULHERES:  62  anos  de  idade  e  tempo  mínimo  de  contri¬ 
buição  de  15  anos. 

O  dispositivo  não  cita  período  de  carência,  se  referindo  apenas  a 
“tempo  de  contribuição”. 

Vale  registrar  que  para  período  de  carência  não  são  consideradas 
contribuições  em  atraso  antes  da  primeira  paga  em  dia  ou  após  perda 
da  qualidade  de  segurado,  nos  termos  do  artigo  27,  inciso  IP’,  da  Lei 


Art.  27.  Para  cômputo  do  período  de  carência,  serão  consideradas  as  contribuições:  (Redação 
dada  pela  Lei  Compiementar  n»  150,  de  2015)  II  -  realizadas  a  contar  da  data  de  efetivo 
pagamento  da  primeira  contribuição  sem  atraso,  não  sendo  consideradas  para  este  fim 
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8.213/91,  para  os  segurados  sem  presunção  de  recolhimento  de  contri¬ 
buição  previdenciária,  vedação  que  inexiste  atualmente  para  cômputo 
do  tempo  de  contribuição. 

Para  os  professores  do  ensino  básico  que  possuam  tempo  de 
contribuição  exclusivo  nesta  condição,  deve  ser  observado  o  seguinte 
regramento; 

a)  HOMEN S:  60  anos  de  idade  e  tempo  mínimo  de  contribuição 
de  25  anos  como  professor  do  ensino  básico; 

b)  MULHERES:  57  anos  de  idade  e  tempo  mínimo  de  contri¬ 
buição  de  25  anos  como  professora  do  ensino  básico; 

Também  serão  beneficiados  os  professores  do  ensino  infantil, 
fundamental  e  médio  que  estejam  exercendo  atividades  de  direção  de 
unidade  escolar,  coordenação  e  assessoramento  pedagógico,  a  teor 
do  artigo  1°,  da  Lei  11.301/2006. 

Contra  a  Lei  1 1.301/2006  foi  proposta  a  ADI  3.772  pelo  Procurador- 
-Geral  da  República,  sob  o  argumento  de  violação  ao  artigo  201,  §  8°, 
da  Constituição  Federal.  Por  sua  vez,  em  29.10.2008,  o  STF  declarou  a 
validade  da  referida  norma,  mas  determinou  a  sua  interpretação  con¬ 
forme  a  Constituição; 

“1  -  A  função  de  magistério  não  se  circunscreve  apenas  ao  trabalho 
em  sala  de  aula,  abrangendo  também  a  preparação  de  aulas,  a  cor¬ 
reção  de  provas,  o  atendimento  aos  pais  e  alunos,  a  coordenação  e 
o  assessoramento  pedagógico  e,  ainda,  a  direção  de  unidade  escolar. 
II  -  As  funções  de  direção,  coordenação  e  assessoramento  peda¬ 
gógico  integram  a  carreira  do  magistério,  desde  que  exercidos, 
em  estabelecimentos  de  ensino  básico,  por  professores  de  carreira, 
excluídos  os  especialistas  em  educação,  fazendo  jus  aqueles  que 
as  desempenham  ao  regime  especial  de  aposentadoria  estabelecido 
nos  arts.  40,  §  5°,  e  201,  §  8°,  da  Constituição  Federal.  111  -  Ação 
direta  julgada  parcialmente  procedente,  com  interpretação  conforme, 
nos  termos  supra”  (g.n.) 


as  contribuições  recolhidas  com  atraso  referentes  a  competências  anteriores,  no  caso 
dos  segurados  contribuinte  individual,  especial  e  facultativo,  referidos,  respectivamente, 
nos  incisos  V  e  VII  do  art.  11  e  no  art.  13.  (Redação  dada  pela  Lei  Complementar  n®  150, 
de  2015). 
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Logo,  para  as  atividades  de  direção  de  unidade  escolar,  coordenação 
e  assessoramento  pedagógico  desenvolvidas  por  professor  de  carreira 
não  têm  mais  aplicabilidade  a  Súmula  726,  do  STF: 

"Súmula  726  -  Para  efeito  de  aposentadoria  especial  de  professores,  não  se 
computa  o  tempo  de  serviço  prestado  fora  da  sala  de  aula". 


Registre-se  que  o  STF  excluiu  os  especialistas  em  educação  do 
direito  à  redução,  pois  não  se  tratam  de  professores,  pois  não  habilitados 
a  ministrar  aulas,  sendo  uma  espécie  de  carreira  de  apoio  ao  magistério 
ou  mesmo  gestores  da  atuação  dos  professore  caracterizando-se  como 
profissionais  de  educação  para  administração,  planejamento,  inspeção, 
supervisão  e  orientação  para  a  educação  básica. 

No  que  concerne  à  renda  mensal,  enquanto  não  editada  a  lei  de  , 
regulamentação,  deve  ser  aplicado  o  regramento  do  artigo  26  da  Emenda  i 
103/2019.  I 

j 

Para  os  HOMENS,  o  valor  do  benefício  de  aposentadoria  cor-  | 
responderá  a  sessenta  por  cento  da  média  aritmética  das  100%  das  i 
remunerações/salários  de  contribuição,  com  acréscimo  de  2%  para 
cada  ano  que  ultrapassar  os  20  anos  de  contribuição: 


HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

20  Anos 

60% 

21  Anos 

62% 

22  Anos 

64% 

23  Anos 

66% 

24  Anos 

68% 

25  Anos 

70% 

26  Anos 

72% 

27  Anos 

74% 

28  Anos 

76% 

29  Anos 

78% 

30  Anos 

80% 
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HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

31  Anos 

82% 

32  Anos 

84% 

33  Anos 

86% 

34  Anos 

88% 

35  Anos 

90% 

36  Anos 

92% 

37  Anos 

94% 

38  Anos 

96% 

39  Anos 

98% 

40  Anos 

100% 

Assim,  se  um  segurado  (homem)  do  RGPS  tiver  apenas  25  anos  de 
tempo  de  contribuição,  a  renda  do  benefício  será  de  70%  da  média  de 
todos  os  salários  de  contribuição  desde  o  Plano  Real  (7/1994),  respeitada 
a  idade  mínima  referida  e  a  renda  não  inferior  a  um  salário  mínimo. 

Curioso  notar  que,  intencionalmente,  o  artigo  26  da  Emenda 
103/2019  não  limita  a  média  de  todos  os  salários  de  contribuição  do 
segurado  a  100%,  de  modo  que  o  segurado  que  possuir  mais  de  40 
anos  de  tempo  de  contribuição  poderá  fazer  jus  a  uma  aposentadoria 
por  idade  e  tempo  de  contribuição  que  ultrapasse  a  100%  da  média 
de  salários  de  contribuição  desde  o  Plano  Real  (competência  7/1994), 
a  exemplo: 


HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

41  Anos 

102% 

42  Anos 

104% 

43  Anos 

106% 

44  Anos 

108% 

45  Anos 

110% 

E  assim  sucessívamente 

E  assim  sucessivamente 
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Para  a  aposentadoria  da  MULHER  existe  uma  regra  diferenciada 
de  cálculo  da  renda  mensal  no  artigo  26,  §  da  Emenda  103/2019, 
que  prevê  a  progressão  a  contar  de  15  anos,  e  não  de  20  anos  de 
contribuição  em  todos  os  casos: 


MULHERES 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

1 5  Anos 

60% 

16  Anos 

62% 

17  Anos 

64% 

18  Anos 

66% 

19  Anos 

68% 

20  Anos 

70% 

21  Anos 

72% 

22  Anos 

74% 

23  Anos 

76% 

24  Anos 

78% 

25  Anos 

80% 

26  Anos 

82% 

27  Anos 

84% 

28  Anos 

86% 

29  Anos 

88% 

30  Anos 

90% 

31  Anos 

92% 

32  Anos 

94% 

33  Anos 

96% 

34  Anos 

98% 

35  Anos 

100% 

E  assim  sucessívamente 

E  assim  sucessivamente 

20.  §  5°  O  acréscimo  a  que  se  refere  o  caput  do  §  2°  será  aplicado  para  cada  ano  que  exceder 
quinze  anos  de  tempo  de  contribuição  para  os  segurados  de  que  tratam  a  alínea  "a"  do 
inciso  I  do  art.  19  e  do  inciso  i  do  art.  21  e  para  as  mulheres  filiadas  ao  Regime  Geral  de 
Previdência  Sociai. 
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Dessa  forma,  o  coeficiente  mínimo  será  de  60%  e  o  máximo  não 
está  limitado  pela  legislação  constitucional  transitória. 

Poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que  resultem  em 
redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o  tempo  mínimo 
de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo  excluído  para 
qualquer  finalidade,  para  a  averbação  em  outro  regime  previdenciário 
ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  dos  militares. 

4.5.  Parágrafos  9^  e  9^-A  -  Contagem  recíproca  do  tempo  de 
contribuição 

- ;  ^  N 

§  9°  Para  fins  de  aposentadoria,  será  assegurada  a  contagem  recípro¬ 
ca  do  tempo  de  contribuição  entre  o  Regime  Geral  de  Previdência 
Social  e  os  regimes  próprios  de  previdência  social,  e  destes  entre 
si,  observada  a  compensação  financeira,  de  acordo  com  os  critérios 
estabelecidos  em  lei. 

§  9°  Para  efeito  de  aposentadoria,  é  assegurada  a  contagem  re¬ 
cíproca  do  tempo  de  contribuição  na  administração  pública  e  na 
atividade  privada,  rural  e  urbana,  hipótese  em  que  os  diversos 
regimes  de  previdência  social  se  compensarão  financeiramente-, 
segundo  critérios  estabelecidos  em  lei.  (Incluído  dada  pela  Emenda 
Constitucional  n»  20,  de  1996) 

§  9^-A  O  tempo  de  serviço  militar  exercido  nas  atividades  de  que 
tratam  os  arts.  42, 142  e  143  e  o  tempo  de  contribuição  ao  Regime 
Geral  de  Previdência  Social  ou  a  regime  próprio  de  previdência 
social  terão  contagem  recíproca  para  fins  de  inativação  militar  ou 
aposentadoria  e  a  compensação  financeira  será  devida  entre  as 
receitas  de  contribuição  referentes  aos  militares  e  as  receitas  de 
contribuição  aos  demais  regimes. 

V _ I _ y 

O  parágrafo  nono  foi  ajustado  para  citar  o  nomem  iuris  do  RGPS 
e  do  RPPS  na  contagem  recíproca  do  tempo  de  contribuição,  observada 
a  compensação  financeira,  para  fins  de  aposentadoria. 

Não  destaco  nenhuma  inovação  jurídica.  Na  verdade,  perdeu  a 
chance  de  ampliar  o  texto  para  a  contagem  recíproca  para  outros  bene¬ 
fícios,  como  já  prevê  o  artigo  94,  capuf^,  da  Lei  8.213/91,  o  que  ocorre 


21.  Art.  94.  Para  efeito  dos  benefícios  previstos  no  Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  no 
serviço  público  é  assegurada  a  contagem  recíproca  do  tempo  de  contribuição  na  atividade 
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na  pensão  por  morte  do  RGPS  (Lei  8.213/91,  art.  77,  §  5°^^)  e  RPPS 
federal  (art.  222,  §  da  Lei  8.112/90. 

Por  sua  vez,  restou  inserido  o  parágrafo  9°-A  para  deixar  claro  que 
o  tempo  de  serviço  militar  também  se  presta  para  a  aposentadoria  em 
RPPS  e  RGPS  via  contagem  recíproca. 

O  INSS  não  admite  o  cômputo  de  período  militar  para  fins  de 
carência  da  aposentadoria  por  idade,  a  teor  do  artigo  154,  I,  da  IN 
INSS  77/2015: 

“Art.  154.  Não  será  computado  como  período  de  carência: 

I  -  o  tempo  de  serviço  militar,  obrigatório  ou  voluntário;” 

Isto  possivelmente  deve  ser  modificado,  mesmo  porque  a  TNU  já 
repelia  a  tese  da  autarquia  antes  da  reforma  previdenciária^^: 

Além  de  computar  como  tempo  de  contribuição,  serviço  militar 
também  deve  ser  considerado  para  fins  de  carência 
Sessão  TNU 

Por  Publicado:  08/07/2019  14h30Última  modificação:  08/07/2019  | 

14h30 

A  decisão  foi  tomada  pelo  Colegiado  na  reunião  realizada  no  dia  | 
27  de  junho,  em  Porto  Alegre  i 


privada,  rural  e  urbana,  e  do  tempo  de  contribuição  ou  de  serviço  na  administração  pública, 
hipótese  em  que  os  diferentes  sistemas  de  previdência  social  se  compensarão  financeiramente. 
(Redação  dada  pela  Lei  n®  9.711,  de  20.11.98). 

22.  §  5°  O  tempo  de  contribuição  a  Regime  Próprio  de  Previdência  Social  (RPPS)  será  considerado 
na  contagem  das  18  (dezoito)  contribuições  mensais  de  que  tratam  as  alíneas  "b"  e  "c"  do 
Inciso  V  do  §  2°.  (Incluído  pela  Lei  n®  13.135,  de  2015). 

23.  §  4°  O  tempo  de  contribuição  a  Regime  Próprio  de  Previdência  Social  (RPPS)  ou  ao  Regime 
Geral  de  Previdência  Social  (RGPS)  será  considerado  na  contagem  das  18  (dezoito)  contri¬ 
buições  mensais  referidas  nas  alíneas  "a"  e  "b"  do  Inciso  VII  do  caput.  (Incluído  pela  Lei 
13.135,  de  2015). 

24.  https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2019/07-julho/alem-de-computar-como-tempo-de-contrl- 
buicao-servlco-militar-tambem-deve-ser-considerado-para-fins-de-carencia. 
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Na  reunião  realizada  no  dia  27  de  junho,  na  cidade  de  Porto  Alegre 
(RS),  a  Turma  Nacional  de  Uniformização  dos  Juizados  Especiais 
Federais  (TNU)  determinou  que  o  serviço  militar,  além  de  computar 
como  tempo  de  serviço/contribuição,  também  deve  ser  considerado 
para  fins  de  carência. 

O  pedido  de  uniformização  nacional  foi  suscitado  pela  parte  autora 
contra  acórdão  da  1®  Turma  Recursal  do  Ceará,  que  não  reconheceu 
como  período  de  carência  o  tempo  de  serviço  militar  obrigatório, 
julgando  improcedente  o  pedido  de  concessão  de  aposentadoria 
por  idade  urbana. 

Em  suas  razões  recursais,  o  requerente  sustentou  divergência  do 
acórdão  recorrido  com  o  entendimento  firmado  pela  Turma  Regio¬ 
nal  de  Uniformização  da  4*  Região  no  sentido  de  que  o  tempo  de 
serviço  militar,  além  de  expressamente  computar  como  tempo  de 
serviço/contribuição,  nos  termos  do  artigo  55, 1,  da  Lei  n®  8.213/91, 
e  artigo  60,  IV,  do  Decreto  3.048/99,  também  deve  ser  considerado 
para  fins  de  carência. 

Ao  adentrar  no  mérito  do  processo,  o  relator  do  pedido  de  unifor¬ 
mização  no  Colegiado,  juiz  federal  Sérgio  de  Abreu  Brito,  da  Seção 
Judiciária  de  Alagoas,  argumentou  que  a  contagem  do  tempo  de 
serviço  militar  inicial  para  fins  de  aposentadoria  está  prevista  no 
artigo  63  da  Lei  n°  4.375/64  (Lei  do  Serviço  Militar). 

Segundo  o  magistrado,  a  norma  do  artigo  55,  I,  da  Lei  n°  8.213/91 
também  estabelece  o  cômputo  do  serviço  militar,  inclusive  voluntário, 
como  tempo  de  contribuição,  assim  como  a  regra  contida  no  artigo 
60,  IV,  do  Decreto  3.048/99. 

Ainda  de  acordo  com  o  relator,  a  orientação  contida  no  artigo  100 
da  Lei  n®  8.1 12/90  (Estatuto  dos  Servidores  Público  da  União)  reafir¬ 
ma  o  entendimento  das  demais  normas,  reconhecendo  que  o  tempo 
de  serviço  prestado  às  Forças  Armadas  deve  ser  contabilizado  para 
todos  os  efeitos  como  serviço  público  federal,  independentemente  da 
existência  de  contribuição  previdenciária,  para  fins  de  aposentadoria 
no  Regime  Próprio  de  Previdência  Social  da  União. 

“Não  vislumbro  motivo  para  se  afastar  a  contagem  do  tempo  de 
serviço  militar,  para  fins  de  carência  no  tocante  à  aposentadoria  por 
idade  no  Regime  Geral  da  Previdência  Social.  Frise-se  ainda  que  a 
prestação  de  serviço  militar  não  é  uma  faculdade  do  cidadão,  mas 
sim  uma  obrigação  imposta  constitucionalmente.  Destarte,  não  se 
afigura  razoável  admitir  que  o  convocado  tenha  que  ser  sacrificado 
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com  possível  exclusão  previdenciária  decorrente  da  não  contagem 
para  fins  de  carência  daquele  período  em  que  esteve  servindo  à 
Pátria”,  defendeu  o  juiz  federal. 

Por  maioria,  a  Turma  Nacional  de  Uniformização  dos  Juizados 
Especiais  Federais  decidiu  conhecer  e  dar  provimento  ao  incidente 
de  uniformização  da  parte  autora  para  restabelecer  a  sentença  de 
procedência,  nos  termos  do  voto  do  juiz  relator. 

Processo  n°  0527059-78.2017.4.05.8100/CE 

4.6.  Parágrafo  10  -  Cobertura  de  benefícios  não  programados 
pelo  setor  privado 

(  !  ^  ^ 

§  10.  Lei  complementar  poderá  disciplinar  a  cobertura  de  bene¬ 
fícios  não  programados,  inclusive  os  decorrentes  de  acidente  do 
trabalho,  a  ser  atendida  concorrentemente  pelo  Regime  Geral  de 
Previdência  Social  e  pelo  setor  privado. 

§  10.  Lei  disciplinará  a  cobertura  do  risco  de  acidente  do  trabalho, 
a  ser  atendida  concorrentemente  pelo  regime  geral  de  previdência 
social  e  pelo  setor  privado.  (Incluído  dada  pela  Emenda  Constitu- 
ctonal-nQ  20;  de  1998) 

V _ ^ _ J 

O  parágrafo  10  havia  sido  inserido  pela  Emenda  20/98.  Buscava 
abrir  ao  setor  de  seguros  privados  o  risco  do  acidente  de  trabalho,  a 
exemplo  de  benefícios  por  incapacidade,  mas  nunca  chegou  a  ser  re¬ 
gulamentado. 

Agora  teve  a  redação  ampliada,  pois  a  Constituição  passou  a  per¬ 
mitir  a  cobertura  concorrente  entre  RGPS  e  setor  privado  de  todos  os 
benefícios  não  programados,  o  que  abarca,  além  dos  benefícios  por 
incapacidade  laborai,  a  pensão  por  morte  e  o  auxílio-reclusão. 

Outra  novidade  é  que  a  regulamentação  deve  ser  feita  por  lei 
complementar,  e  não  mais  por  lei  ordinária. 

4.7.  Parágrafos  12  e  13  -  Sistema  especial  de  inclusão 
previdenciária 


§  12.  Lei  instituirá  sistema  especial  de  inclusão  previdenciária,  com 
alíquotas  diferenciadas,  para  atender  aos  trabalhadores  de  baixa 
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renda,  inclusive  os  que  se  encontram  em  situação  de  informalidade, 
e  àqueles  sem  renda  própria  que  se  dediquem  exclusivamente  ao 
trabalho  doméstico  no  âmbito  de  sua  residência,  desde  que  per¬ 
tencentes  a  famílias  de  baixa  renda. 

§"12.  Lei  disporá  sobre  sistema-especial  de  -mclusão  previdenciárta 
para  atender  a  trabalhadores  de  baixa  renda  e  àqueles-sem  renda 
própria  que  se  dediquem  exclusivamente  ao  trabalho  doméstico 
no  âmbito  de  sua  residência, -desde  que  pertencentes  a  famíHas 
de  baixa  renda,  garantindo-thes  acesso  a  benefícios  de  valor  igual 
a  um  salário-mínimo.  (Redação-dada  peta  Emenda  Constitucional 
n^  47,  de  2005) 

§  13.  A  aposentadoria  concedida  ao  segurado  de  que  trata  o  §  12 
terá  valor  de  um  salário  mínimo. 

§  13.  O  sistema  especial  de  inclusão  prevtdenciária  de  queirata  o 
§  12  deste  artigo  terá  alíquotas  e  carências  inferiores  às  vigentes 
para  os  demais  segurados  do  regime  geral  de  previdência  sociai.  (In¬ 
cluído  pela  Emenda-Constitucional  n^  47,  de  2005) 

V _ _ _ _ J 


Coube  à  Emenda  47/2005  inserir  no  texto  da  Constituição  a  pre¬ 
visão  de  criação  de  um  Sistema  Especial  de  Inclusive  Previdenciária 
para  segurados  de  baixa  renda  com  pagamento  de  benefício  com  ren¬ 
da  mínima,  que  deveria  atuar  em  duas  frentes:  redução  de  alíquotas  e 
redução  de  carências. 

A  redução  do  período  de  carência  nunca  sofreu  regulamentação, 
tendo  sido  excluída  do  texto  constitucional.  Já  a  simplificação  de  alíquo¬ 
tas  foi  regulamentada  no  artigo  21,  §§  2°  a  5°,  todos  da  Lei  8.2 12/9 


25.  §  2°  No  caso  de  opção  pela  exclusão  do  direito  ao  benefício  de  aposentadoria  por  tempo  de 
contribuição,  a  alíquota  de  contribuição  incidente  sobre  o  limite  mínimo  mensal  do  salário 
de  contribuição  será  de:  (Redação  dada  pela  Lei  n®  12.470,  de  2011). 

1-11%  (onze  por  cento),  no  caso  do  segurado  contribuinte  Individual,  ressalvado  o  dis¬ 
posto  no  inciso  II,  que  trabalhe  por  conta  própria,  sem  relação  de  trabalho  com  empresa  ou 
equiparado  e  do  segurado  facultativo,  observado  o  disposto  na  alínea  b  do  inciso  II  deste 
parágrafo;  (Incluído  pela  Lei  n®  12.470,  de  2011). 

II  -  5%  (cinco  por  cento):  (Incluído  pela  Lei  n®  12.470,  de  2011). 

a)  no  caso  do  microempreendedor  individual,  de  que  trata  o  art.  18-A  da  Lei  Complementar 
no  123,  de  14  de  dezembro  de  2006;  e  (Incluído  pela  Lei  n®  12.470,  de  2011)  (Produção  de 
efeito). 
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para  contribuintes  individuais  autônomos  e  segurados  facultativos  de 
baixa  renda,  regras  recebidas  pela  Emenda  103/2019. 

4.8.  Parágrafo  14  -  Tempo  de  contribuição  fictício 

§  14.  É  vedada  a  contagem  de  tempo  de  contribuição  fíctício  para 
efeito  de  concessão  dos  benefícios  previdenciários  e  de  contagem 
recíproca. 

_ / 

Não  se  trata  de  novidade  constitucional.  A  vedação  ao  tempo  de 
contribuição  fictício  foi  introduzida  no  RGPS  e  RPPS  pela  Emenda 
20/1998  (16/12/1998): 

‘Arí.  4°  da  EC  20/98  -  Observado  o  disposto  no  art.  40,  §  10,  da 
Constituição  Federal,  o  tempo  de  serviço  considerado  pela  legislação 
vigente  para  efeito  de  aposentadoria,  cumprido  até  que  a  lei  discipline 
a  matéria,  será  contado  como  tempo  de  contribuição”. 

“Art.  40,  CF:  §  10  -  A  lei  não  poderá  estabelecer  qualquer  forma  de 
contagem  de  tempo  de  contribuição  fictício.  (Incluído  pela  Emenda 
Constitucional  n°  20,  de  15/12/98)” 


b)  do  segurado  facultativo  sem  renda  própria  que  se  dedique  exclusivamente  ao  trabalho 
doméstico  no  âmbito  de  sua  residência,  desde  que  pertencente  a  família  de  baixa  renda. 
(Incluído  pela  Lei  n®  12.470,  de  2011). 

§  3°  O  segurado  que  tenha  contribuído  na  forma  do  §  2°  deste  artigo  e  pretenda  contar  o 
tempo  de  contribuição  correspondente  para  fins  de  obtenção  da  aposentadoria  por  tempo 
de  contribuição  ou  da  contagem  recíproca  do  tempo  de  contribuição  a  que  se  refere  o  art. 
94  da  Lei  n®  8.213,  de  24  de  julho  de  1991,  deverá  complementar  a  contribuição  mensal 
mediante  recolhimento,  sobre  o  valor  correspondente  ao  limite  mínimo  mensal  do  salário- 
-de-contrlbulção  em  vigor  na  competência  a  ser  complementada,  da  diferença  entre  o 
percentual  pago  e  o  de  20%  (vinte  por  cento),  acrescido  dos  juros  moratórios  de  que  trata 
0  §  3°  do  art.  5°  da  Lei  n°  9.430,  de  27  de  dezembro  de  1996.  (Redação  dada  pela  Lei  n® 
12.470,  de  2011)  (Produção  de  efeito). 

§  4°  Considera-se  de  baixa  renda,  para  os  fins  do  disposto  na  alínea  b  do  inciso  II  do  §  2° 
deste  artigo,  a  família  inscrita  no  Cadastro  Único  para  Programas  Sociais  do  Governo  Fede¬ 
ral  -  CadÚnico  cuja  renda  mensal  seja  de  até  2  (dois)  salários  mínimos.  (Redação  dada  pela 
Lei  n®  12.470,  de  2011). 

§  5°  A  contribuição  complementar  a  que  se  refere  o  §  3°  deste  artigo  será  exigida  a  qualquer 
tempo,  sob  pena  de  indeferimento  do  benefício.  (Incluído  pela  Lei  n®  12.507,  de  2011). 
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A  inovação  foi  a  inserção  da  proibição  dentro  do  texto  permanente 
do  artigo  201  da  Constituição,  seguindo  o  que  já  havia  no  artigo  40 
da  Constituição. 

Nesse  sentido,  a  jurisprudência  do  STJ  somente  admite  o  direito 
adquirido  às  contagens  de  tempo  de  serviço  fictícias  até  o  advento  da 
Emenda  20/1998,  a  exemplo  da  decisão  tomada  no  ROMS  20.855,  de 
14/06/2007; 

“CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDI¬ 
NÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  DO 
ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL.  LICENÇA-PRÊMIO 
NÃO  GOZADA.  CONTAGEM  EM  DOBRO  PARA  FINS  DE 
APOSENTADORIA.  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS 
ANTES  DA  PUBLICAÇÃO  DA  EMENDA  CONSTITUCIONAL 
20/98.  DIREITO  RECONHECIDO.  PRECEDENTE.  RECURSO 
ORDINÁRIO  PROVIDO.  1.  O  servidor  celetista  estabilizado  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  que,  por  força  do  disposto  no  art. 
276  da  Lei  Complementar  10.098/94,  passou  a  ser  submetido  ao 
regime  estatutário  e  preencheu  os  requisitos  exigidos  na  legislação 
pertinente  antes  do  advento  da  Emenda  Constitucional  20/98  tem 
direito  à  contagem  em  dobro  do  período  de  licença-prêmio  não 
gozada,  para  fins  de  aposentadoria.  Precedente.  2.  A  decisão  da 
Suprema  Corte  nos  autos  da  ADI  1.150/RS  (Rei.  Min.  MOREIRA 
ALVES,  Tribunal  Pleno)  não  albergou  o  disposto  no  art.  276, 
caput,  da  Lei  Complementar  Estadual  10.098/94,  razão  por  que 
permanece  válida  a  regra  que  determina  a  submissão  ao  regime 
estatutário  dos  estabilizados  que  foram  contratados  pelo  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul  sob  o  Regime  da  Consolidação  das  Leis  do 
Trabalho  -  CLT.  3.  O  disposto  no  art.  40,  §  10,  da  Constituição 
Federal,  que  veda  a  contagem  de  tempo  de  contribuição  fictício, 
não  se  aplica  à  recorrente.  A  conversão  postulada  refere-se  a 
períodos  de  licença-prêmio  adquiridos  antes  da  promulgação 
da  Emenda  Constitucional  20/98,  que  acrescentou  esse  dis¬ 
positivo,  mas  assegurou,  em  seus  arts.  3"  e  4°,  a  concessão  de 
aposentadoria  conforme  a  legislação  pretérita  para  aqueles  que, 
na  sua  vigência,  cumpriram  os  requisitos  exigidos.  4.  A  decisão 
da  Suprema  Corte  nos  autos  da  ADI  872/RS  (Rei.  Min.  ELLEN 
GRACIE,  Tribunal  Pleno)  também  não  atinge  o  direito  postulado 
no  mandado  de  segurança.  O  pedido  de  contagem  de  tempo  de 
serviço  em  dobro  de  período  de  licença-prêmio  não  gozada  não 
é  formulado  com  fundamento  na  inconstitucional  Lei  Estadual 
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9.868/93,  mas  na  própria  Lei  Complementar  Estadual  10.098/94, 
que  trata  do  regime  estatutário.  5.  Recurso  ordinário  provido”. 

De  efeito,  esta  vedação  foi  instituída  pela  Emenda  20/1998,  não 
tendo  eficácia  retroativa  de  acordo  com  o  STF; 

“De  acordo  com  a  orientação  firmada  neste  Tribunal,  o  servidor  que 
completou  o  tempo  de  serviço  para  usufruir  da  licença-prêmio  em 
momento  anterior  à  vigência  da  EC  20/1998,  e  não  o  fez,  tem  direito 
a  computar  em  dobro  o  tempo  correspondente  à  licença  para  fins 
de  aposentadoria.”  (AI  725.444-AgR,  Rei.  Min.  Joaquim  Barbosa, 
julgamento  em  7-2-2012,  Segunda  Turma,  DJE  de  23-2-2012.) 

Aliás,  a  própria  Portaria  MPS  154/2008  (artigo  11,  inciso  III)  ad¬ 
mite  a  expedição  de  certidão  de  tempo  de  contribuição  com  tempo  de 
serviço  fictício  prestado  até  o  advento  da  Emenda  20/1998. 

Entende-se  como  tempo  fictício  aquele  considerado  em  lei  como 
tempo  de  contribuição  para  fins  de  concessão  de  aposentadoria  sem 
que  tenha  havido,  por  parte  do  servidor,  a  prestação  de  serviço  ou  a 
correspondente  contribuição^®. 

O  primeiro  problema  jurídico  é  que  esta  é  uma  zona  cinzenta 
no  Direito  Previdenciário,  pois  nenhuma  lei  até  hoje  foi  editada  para 
enunciar  o  que  se  caracteriza  como  tempo  de  contribuição  fictício, 
especialmente  no  RGPS. 

Por  certo,  o  artigo  55,  II,  da  Lei  8.213/91  consagra  uma  ficção  de 
cômputo  de  tempo  de  contribuição,  pois  permite  contar  como  tempo 
de  contribuição  o  período  de  gozo  de  auxílio-doença  e  aposentadoria 
por  invalidez,  mesmo  não  havendo  recolhimento  efetivo  ou  presumido 
da  contribuição  previdenciária,  se  intercalados  por  recolhimentos. 

Ê  no  RPPS  que  se  concentram  os  exemplos  de  ficção,  como  a 
vedação  do  cômputo  e  dobro  de  licença  prêmio  não  gozada  adquirida 
após  16/12/1998. 

Outrossim,  é  forçoso  reconhecer  que  o  artigo  103,  §  2°,  da  Lei 
8.112/90,ao  dispor  que  “será  contado  em  dobro  o  tempo  de  serviço 
prestado  às  Forças  Armadas  em  operações  de  guerra”  não  foi  recepcio- 


26.  Artigo  11,  §  1°,  da  Portaria  MPS  154/2008. 
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nado  pela  EC  20/1998,  não  podendo  ser  aplicado  para  a  contagem  de 
tempo  de  contribuição  em  dobro  em  razão  da  participação  do  militar 
da  União  em  potenciais,  futuras  e  indesejáveis  guerras. 

Ademais,  de  acordo  com  o  TCU  (Acórdão  6105/2017  Primeira 
Câmara),  não  é  possível  computar  o  tempo  de  inatividade  para  fins  de 
nova  aposentadoria  após  o  advento  da  EC  20/1998,  a  qual  derrogou 
o  §  do  art.  103  da  Lei  8.112/1990,  mesmo  aquele  decorrido  sob  a 
égide  da  EC  41/2003,  uma  vez  que  a  contribuição  do  servidor  inativo 
é  inferior  à  do  ativo  e  não  há  contribuição  por  parte  da  União,  suas 
autarquias  e  fundações  quando  o  servidor  está  na  inatividade. 

O  segundo  problema  (e  bem  maior)  é  o  texto  do  artigo  25  da 
Emenda  103/2019: 


"Art.  25.  Será  assegurada  a  contagem  de  tempo  de  contribuição  fic¬ 
tício  no  Regime  Geral  de  Previdência  Social  decorrente  de  hipóteses 
descritas  na  legislação  vigente  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta 
Emenda  Constitucional,  para  fins  de  concessão  de  aposentadoria, 
observado,  a  partir  da  sua  entrada  em  vigor,  o  disposto  no  §  14 
do  art.  201  da  Constituição  Federal". 

- ! _ J 


Certamente  quem  escreveu  esse  dispositivo  não  tinha  conhecimento 
de  que  a  Emenda  20/1998  já  havia  vedado  o  cômputo  do  tempo  de 
contribuição  fictício. 

Esse  artigo  constitucional  simplesmente  permite  em  sua  literalidade 
que  cerca  de  21  anos  de  tempo  de  contribuição  fictícios  prestados  entre 
16/12/1998  e  a  data  da  publicação  da  Emenda  103/2019  sejam  conside¬ 
rados  no  RGPS,  inclusive  vindos  do  RPPS  via  contagem  recíproca  com 
a  emissão  de  CTC  (Certidão  de  Tempo  de  Contribuição). 

4.9.  Parágrafo  15  -  Acumulação  de  benefícios 


§  1 5.  Lei  complementar  estabelecerá  vedações,  regras  e  condições 
para  a  acumulação  de  benefícios  previdenciários. 

\ _ ! _ ! _ / 


27.  §1^0  tempo  em  que  o  servidor  esteve  aposentado  será  contado  apenas  para  nova  apo¬ 
sentadoria. 
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A  acumulação  de  benefícios  previdenciários  no  RPPS,  RGPS  e 
regime  militar  da  União  não  era  matéria  que  exigia  regulação  por  lei 
complementar,  sendo  uma  inovação  constitucional. 

No  modelo  federal  do  RGPS  e  RPPS,  o  tema  é  tratado  precipua- 
mente  no  artigo  124  da  Lei  8.213/91  e  artigo  225  da  Lei  8.112/90,  que 
são  leis  ordinárias  federais: 

“Art.  124.  Salvo  no  caso  de  direito  adquirido,  não  é  permitido  o 
recebimento  conjunto  dos  seguintes  benefícios  da  Previdência  Social: 

I  -  aposentadoria  e  auxílio-doença; 

II  -  mais  de  uma  aposentadoria;  (Redação  dada  pela  Lei  n°  9.032, 
de  1995) 

III  -  aposentadoria  e  abono  de  permanência  em  serviço; 

IV  -  salário-maternidade  e  auxílio-doença;  (Incluído  dada  pela  Lei 
n°  9.032,  de  1995) 

V  -  mais  de  um  auxílio-acidente;  (Incluído  dada  pela  Lei  n°  9.032, 
de  1995) 

VI  -  mais  de  uma  pensão  deixada  por  cônjuge  ou  companheiro, 

ressalvado  o  direito  de  opção  pela  mais  vantajosa.  (Incluído  dada  \ 
pela  Lei  n°  9.032,  de  1995)  1 

i 

Parágrafo  único.  É  vedado  o  recebimento  conjunto  do  seguro-desem-  j 
prego  com  qualquer  benefício  de  prestação  continuada  da  Previdência  L 
Social,  exceto  pensão  por  morte  ou  auxílio-acidente.  (Incluído  dada 
pela  Lei  n°  9.032,  de  1995)” 

“Art.  225.  Ressalvado  o  direito  de  opção,  é  vedada  a  percepção  cumu¬ 
lativa  de  pensão  deixada  por  mais  de  um  cônjuge  ou  companheiro 
ou  companheira  e  de  mais  de  2  (duas)  pensões.  (Redação  dada  pela 
Lei  n°  13.135,  de  2015)” 

A  meu  ver,  tais  artigos  foram  recebidos  pela  Emenda  103/2019 
com  o  status  de  lei  complementar. 


Art.  24.  É  vedada  a  acumulação  de  mais  de  uma  pensão  por  morte 
deixada  por  cônjuge  ou  companheiro,  no  âmbito  do  mesmo  regime 
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de  previdência  social,  ressalvadas  as  pensões  do  mesmo  instituidor 
decorrentes  do  exercício  de  cargos  acumuláveis  na  forma  do  art.  37 
da  Constituição  Federal. 

§  1°  Será  admitida,  nos  termos  do  §  2°,  a  acumulação  de: 

I  -  pensão  por  morte  deixada  por  cônjuge  ou  companheiro  de  um 
regime  de  previdência  social  com  pensão  por  morte  concedida  por 

outro  regime  de  previdência  social  ou  com  pensões  decorrentes 
das  atividades  militares  de  que  tratam  os  arts.  42  e  142  da  Cons¬ 
tituição  Federal;  ou 

II  -  pensão  por  morte  deixada  por  cônjuge  ou  companheiro  de 
um  regime  de  previdência  social  com  aposentadoria  concedida 
no  âmbito  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  de  regime 
próprio  de  previdência  social  ou  com  proventos  de  inatividade 
decorrentes  das  atividades  militares  de  que  tratam  os  arts.  42  e 
142  da  Constituição  Federal;  ou 

III  -  pensões  decorrentes  das  atividades  militares  de  que  tratam  os 
arts.  42  e  1 42  da  Constituição  Federal  com  aposentadoria  concedida 
no  âmbito  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  de  regime 
próprio  de  previdência  social. 

§  2°  Nas  hipóteses  das  acumulações  previstas  no  §  1°,  é  assegurada 
a  percepção  do  valor  integral  do  benefício  mais  vantajoso  e  de  uma 
parte  de  cada  um  dos  demais  benefícios,  apurada  cumulativamente 
de  acordo  com  as  seguintes  faixas: 

I  -  60%  (sessenta  por  cento)  do  valor  que  exceder  1  (um)  salário- 
-mínimo,  até  o  limite  de  2  (dois)  salários-mínimos; 

II  -  40%  (quarenta  por  cento)  do  valor  que  exceder  2  (dois)  salários- 
-mínimos,  até  o  limite  de  3  (três)  salários-mínimos; 

III  -  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  que  exceder  3  (três)  salários- 
-mínimos,  até  o  limite  de  4  (quatro)  salários-mínimos;  e 

IV  -  10%  (dez  por  cento)  do  valor  que  exceder  4  (quatro)  salários- 
-mínimos.§  3°  A  aplicação  do  disposto  no  §  2°  poderá  ser  revista 
a  qualquer  tempo,  a  pedido  do  interessado,  em  razão  de  alteração 
de  algum  dos  benefícios. 

§  4°  As  restrições  previstas  neste  artigo  não  serão  aplicadas  se 
o  direito  aos  benefícios  houver  sido  adquirido  antes  da  data  de 
entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional. 


ALTERAÇÕES  NAS  REGRAS  PERMANENTES  NO  TEXTO  CONSTITUCIONAL 


§  5°  As  regras  sobre  acumulação  previstas  neste  artigo  e  na  legislação 
vigente  na  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional 
poderão  ser  alteradas  na  forma  do  §  6°  do  art.  40  e  do  §  15  do 
art.  201  da  Constituição  Federal. 

_ ^ _ y 


Ademais,  o  artigo  24  da  Emenda  103/2019  traz  regras  de  veda¬ 
ção  ou  com  restrição  de  acumulação  entre  pensões  e  aposentadoria 
com  pensão,  se  aplicando  de  imediato  a  todos  os  regimes  público  de 
previdência,  inclusive  dos  estados,  Distrito  Federal  e  municípios,  de¬ 
terminado  a  redução  em  faixas  do  menor  benefício. 

Restou  vedada  a  acumulação  de  mais  de  uma  pensão  por  morte 
deixada  por  cônjuge  ou  companheiro,  no  âmbito  do  mesmo  regime 
de  previdência  social,  ressalvadas  as  pensões  do  mesmo  instituidor 
decorrentes  do  exercício  de  cargos  acumuláveis  na  forma  do  art.  37  1 
da  Constituição  Federal,  o  que  já  existia  no  RGPS  e  RPPS  federal,  ! 
mas  não  existia  em  alguns  estados  e  municípios  por  falta  de  previsão  j 
da  lei  local.  j 

Admitiu-se  a  acumulação  com  a  redução  em  faixas  do  menor  be¬ 
nefício  nos  seguintes  casos: 

i 

a)  pensão  por  morte  deixada  por  cônjuge  ou  companheiro  de 
um  regime  de  previdência  social  com  pensão  por  morte  con-  | 
cedida  por  outro  regime  de  previdência  social  ou  com  pensões  i 
decorrentes  das  atividades  militares; 

b)  pensão  por  morte  deixada  por  cônjuge  ou  companheiro  de  um 
regime  de  previdência  social  com  aposentadoria  concedida  no 
âmbito  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  de  regime 
próprio  de  previdência  social  ou  com  proventos  de  inatividade 
decorrentes  das  atividades  militares; 

c)  de  aposentadoria  concedida  no  âmbito  do  Regime  Geral  de 
Previdência  Social  ou  de  regime  próprio  de  previdência  social 
com  pensões  decorrentes  das  atividades  militares. 

Neste  caso,  é  assegurada  a  percepção  do  valor  integral  do  benefí¬ 
cio  mais  vantajoso  e  de  uma  parte  de  cada  um  dos  demais  benefícios, 
apurada  cumulativamente  de  acordo  com  as  seguintes  faixas: 
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PERCENTUAL 

PAGO 

FAIXA  DO  BENEFÍCIO 

REDUTOR 

100% 

Até  1  salário-mínimo 

- 

60% 

Acima  de  1  até  2  salários  mínimos 

40% 

40% 

Acima  de  2  até  3  salários  mínimos 

60% 

20% 

Acima  de  3  até  4  salários  mínimos 

80% 

10% 

Acima  de  4  salários  mínimos 

90% 

Cabe  pedido  de  revisão  a  qualquer  tempo,  caso  o  melhor  benefí¬ 
cio  se  torne  o  pior  benefício,  a  exemplo  do  fracionamento  ulterior  de 
pensão  por  morte. 

Vamos  simular  uma  situação  considerando  o  salário  mínimo  de 
R$  998,00  em  2019  e  uma  pensão  por  morte  no  valor  de  R$  5.000,00 
que  será  reduzida  por  ser  o  menor  benefício. 

Vamos  simular  uma  situação  considerando  o  salário  mínimo  de 
R$  998,00  em  2019  e  uma  pensão  por  morte  no  valor  de  R$  5.000,00 
que  será  reduzida  por  ser  o  menor  benefício. 


PERCENTUAL 

PAGO 

FAIXA  DO  BENEFÍCIO 

VALOR  DEVIDO 

100% 

Até  R$  998,00 

R$  998,00 

60% 

Acima  de  R$  998,00  até  R$  1.996,00 

R$  598,80 

40% 

R$  1.996,00  até  R$  2.994,00 

R$  399,20 

20% 

Acima  de  R$  2.994,00  até  R$  3.992,00 

R$  199,60 

10% 

Acima  de  R$  3.992,00  até  R$  5.000,00 

R$  100,80 

- 

- 

Total  de  R$  2.296,40 

Destarte,  no  caso  simulado,  a  pensão  por  morte  será  reduzida  de 
R$  5.000,00  para  R$  2.296,40. 

Um  ponto  que  não  é  tratado  é  se  essas  faixas  deverão  ou  não  ser 
modificadas  anualmente,  pois  o  salário  mínimo  sofre  atualização  mo¬ 
netária  todo  ano  e,  se  a  correção  monetária  do  salário  mínimo  forma 
acima  da  variação  do  INPC  (índice  dos  benefícios  previdenciários),  o 
recálculo  irá  majorar  a  renda  do  benefício. 
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Não  há  restrição  para  a  acumulação  de  aposentadorias  em  mais 
de  um  regime  público  de  previdência,  de  modo  que  é  possível  acumular 
sem  redução,  por  exemplo,  duas  aposentadorias  do  RPPS  (cargos  legi¬ 
timamente  permitidos  na  Constituição)  e  uma  aposentadoria  no  RGPS. 

Vale  registrar  que  o  novo  regramento  preserva  o  direito  adquirido, 
quando  o  fato  gerador  da  aposentadoria  ou  pensão  por  morte  ocorreu 
até  a  data  da  publicação  da  Emenda  103/2019  (morte  e  requisitos  para 
aposentar),  mesmo  que  o  requerimento  seja  ofertado  ulteriormente. 

4.10.  Parágrafo  16  -  Aposentadoria  compulsória  dos  empregados 
das  estatais 


§  1 6.  Os  empregados  dos  consórcios  públicos,  das  empresas  públicas, 
das  sociedades  de  economia  mista  e  das  suas  subsidiárias  serão  apo¬ 
sentados  compulsoríamente,  observado  o  cumprimento  do  tempo 
mínimo  de  contribuição,  ao  atingir  a  idade  máxima  de  que  trata  o 
inciso  II  do  §  1°  do  art.  40,  na  forma  estabelecida  em  lei.  (NR)" 


Após  prever  que  a  aposentadoria  no  RGPS  é  causa  de  extinção  do 
contrato  de  trabalho  para  o  ocupante  de  emprego  ou  função  pública,  nos 
termos  do  artigo  37,  §  14^®,  da  Constituição,  a  Emenda  103/2019  ainda  ; 
instituiu  a  aposentadoria  compulsória  dos  empregados  públicos  dos 
entes  da  Administração  Pública,  na  forma  estabelecida  em  lei. 

É  feita  remissão  ao  inciso  II  do  §  1“  do  art.  40,  que  prevê  aposenta¬ 
doria  por  idade  compulsória  no  RPPS  “aos  70  (setenta)  anos  de  idade,  ou 
aos  75  (setenta  e  cinco)  anos  de  idade,  na  forma  de  lei  complementar”. 

Entende-se  que  esta  regra  não  possui  aplicação  imediata,  pois  não 
possui  todos  os  elementos  de  aplicação  para  a  vigência  imediata,  não 
sendo  bastante  em  si  mesma  (eficácia  limitada). 

Tanto  que  o  dispositivo  aduz  “na  forma  estabelecida  em  lei”,  que 
deve  fixar  a  idade  em  70  ou  75  anos,  bem  como  o  tempo  mínimo  de 
contribuição  que  deverá  ser  cumprido  para  o  deferimento  da  apo- 


28.  §  14.  A  aposentadoria  concedida  com  a  utilização  de  tempo  de  contribuição  decorrente  de 
cargo,  emprego  ou  função  pública,  inclusive  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  acarretará 
o  rompimento  do  vínculo  que  gerou  o  referido  tempo  de  contribuição. 


261 


PARTE  2 

DO  CUSTEIO  DA  SEGURIDADE  SOCIAL  E  REGIME 
GERAL  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL 


REFORMA  PREVIDENCIÂRIA  COMENTADA  -  Frederico  Amado 


sentadoria  compulsória  por  idade,  além  dos  demais  requisitos  para  a 
concessão  do  benefício  pelo  INSS  no  RGPS. 

5.  ARTIGO  202  -  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR  PRIVADA 


f  "Art.  202" .  1 


§  4^  Lei  complementar  disciplinará  a  relação  entre  a  União,  Estados, 
Distrito  Federal  ou  Municípios,  inclusive  suas  autarquias,  fundações, 
sociedades  de  economia  mista  e  empresas  controladas  direta  ou 
indiretamente,  enquanto  patrocinadores  de  planos  de  benefícios 
previdenciários,  e  as  entidades  de  previdência  complementar. 

§  4*^  Lei  complementar  disciplinará  a  relação  entre  a  União,  Estados, 
Distrito  Federal  ou  Municípios,  tndusive  suas  autarquias,  fundações, 
sociedades  de  economia  mista  e  empresas  controladas  direta  ou 
indiretamente,  enquanto  patrocinadoras  de  entidades  fechadas 
de  previdência  privada,  e  suas  respectivas  entidades  fechadas  de 
previdência  privada.  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  n^  20, 
de-499e) 

§  5°  A  lei  complementar  de  que  trata  o  parágrafo  anterior  aplicar- 
-se-á,  no  que  couber,  às  empresas  privadas  permissionárias  ou 
concessionárias  de  prestação  de  serviços  públicos,  quando  patro¬ 
cinadoras  de  planos  de  benefícios  em  entidades  de  previdência 
complementar. 

§  5^  A  lei  complementar  de  que  trata  o  parágrafo  anterior  aplicar- 
-se-á,  no  que  couber,  às  empresas  privadas  permissionárias  ou 
concessionárias  de  prestação  de  serviços  públicos,  quando  patro¬ 
cinadoras  de  entidades  fechadas  de  previdência  privada.  (Incluído 
peia  Emenda  Constitucional  n^  20,  de  1998) 

§  6^  Lei  complementar  estabelecerá  os  requisitos  para  a  designação 
dos  membros  das  diretorias  das  entidades  fechadas  de  previdên¬ 
cia  complementar  instituídas  pelos  patrocinadores  de  que  trata 
o  §  4°  e  disciplinará  a  inserção  dos  participantes  nos  colegiados 


29.  Art.  202.  O  regime  de  previdência  privada,  de  caráter  complementar  e  organizado  de  forma 
autônoma  em  relação  ao  regime  geral  de  previdência  social,  será  facultativo,  baseado  na 
constituição  de  reservas  que  garantam  o  benefício  contratado,  e  regulado  por  lei  comple¬ 
mentar.  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  n®  20,  de  1998). 
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e  instâncias  de  decisão  em  que  seus  interesses  sejam  objeto  de 
discussão  e  deliberação. 

§  6°  A  lei  complementar  a  que  se  refere-o  §  4°  deste  artigo  estabele¬ 
cerá  os  requisitos  para  a  designação  des  membros  das  diretorias  daa 
entidades  fechadas  de  previdência  privada  e  disciplinará  a  inserção 
dos  participantes  nos  coiegiados  e  instâncias  de  decisão  em  qu^ 
seus  interesses  sejam  objeto  de  discussão  e  deliberação.  (Incluído 
pela  Emenda  Constitucional  n°  20,  de  1998) 

_ ^ _ J 

Este  artigo  regula  o  regime  de  previdência  complementar  no  Brasil, 
tendo  redação  anterior  fixada  pela  EC  20/1998. 

A  modificação  no  parágrafo  quarto,  quinto  e  sexto  veio  a  atender  aos 
anseios  do  mercado  financeiro,  pois  passou  a  admitir  que  o  patrocínio 
da  Administração  Pública  a  entidade  de  previdência  complemen¬ 
tar  possa  abarcar  entidades  abertas  de  previdência  complementar 
(sociedades  por  ações,  com  fins  lucrativos),  ao  passo  que  a  redação 
anterior  restringia  o  patrocínio  às  entidades  fechadas  de  previdência 
complementar  (fundações  e  associações  sem  fins  lucrativos). 

Isso  vai  permitir  que  as  entidades  federativas  insiram  as  entidades 
abertas  de  previdência  complementar  com  gestoras  dos  planos  de  be¬ 
nefícios  de  previdência  complementar. 

No  entanto,  a  sua  aplicação  demanda  a  aprovação  de  uma  lei 
complementar,  pois  determina  o  artigo  33  da  Emenda  103/2019  que, 
“até  que  seja  disciplinada  a  relação  entre  a  União,  os  Estados,  o  Distrito 
Federal  e  os  Municípios  e  entidades  abertas  de  previdência  complemen¬ 
tar  na  forma  do  disposto  nos  §§  4°  e  5°  do  art.  202  da  Constituição 
Federal,  somente  entidades  fechadas  de  previdência  complementar  estão 
autorizadas  a  administrar  planos  de  benefícios  patrocinados  pela  União, 
Estados,  Distrito  Federal  ou  Municípios,  inclusive  suas  autarquias,  fun¬ 
dações,  sociedades  de  economia  mista  e  empresas  controladas  direta  ou 
indiretamente” 


I 
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REGRAS  DE  TRANSIÇÃO  E  DIREITO  ADQUIRIDO 
NO  RGPS  DOS  SEGURADOS  E  SEUS  DEPENDENTES 


Nesta  parte  da  obra  iremos  concentrar  todas  as  regras  de  transi¬ 
ção  para  os  segurados  do  RGPS  e  seus  dependentes,  embora  algumas 
delas  já  tenham  sido  apresentadas  preliminarmente  no  item  anterior 
por  questões  didáticas. 

1.  DIREITO  ADQUIRIDO 

Art.  A  concessão  de  aposentadoria  ao  servidor  público  federal 
vinculado  a  regime  próprio  de  previdência  social  e  ao  segurado 
do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  e  de  pensão  por  morte 
aos  respectivos  dependentes  será  assegurada,  a  qualquer  tempo, 
desde  que  tenham  sido  cumpridos  os  requisitos  para  obtenção 
destes  benefícios  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda 
Constitucional,  observados  os  critérios  da  legislação  vigente  na 
data  em  que  foram  atendidos  os  requisitos  para  a  concessão  da 
aposentadoria  ou  da  pensão  por  morte. 

§  1°  Os  proventos  de  aposentadoria  a  serem  concedidos  ao  servidor 
público  a  que  se  refere  o  caput  e  as  pensões  por  morte  devidas 
aos  seus  dependentes  serão  calculados  e  reajustados  de  acordo 
com  a  legislação  em  vigor  à  época  em  que  foram  atendidos  os 
requisitos  nela  estabelecidos  para  a  concessão  destes  benefícios.  I 
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'\ 


§  2°  O  valor  da  aposentadoria  e  da  pensão  concedida  na  forma 
prevista  no  caput  para  o  segurado  do  Regime  Geral  de  Previdência 
Social  ou  para  seus  dependentes  será  apurado  de  acordo  com  a 
legislação  em  vigor  à  época  em  que  foram  atendidos  os  requisitos 
nela  estabelecidos  para  a  concessão  do  benefício. 

V _ _ 


A  vigência  da  Emenda  103/2019  se  deu  data  da  sua  publicação, 
ocorrida  em  13/11/2019,  com  início  do  novo  regime  jurídico  no  dia 
seguinte  à  sua  publicação,  salvo  exceções  contempladas  no  seu  artigo 
36  a  ser  estudado. 


- — - — ^ 

NUMERO  DA  EMENDA  CONSTITUCIONAL:  103 

DATA  DA  PUBLICAÇÃO:  13/11/2019,  com  vigência  imediata, 
exceto  os  artigos  1 1,  28  e  32  que  vigorarão  a  partir  de  1/3/2020 
e  a  ressalva  do  artigo  36,  inciso  II,  promulgada  em  12/11/2019 

_ ^ 

Desde  as  Emendas  20/98*  e  41/2003^,  assegurou-se  o  regime  jurídico 
anterior  com  a  formação  do  direito  adquirido,  ou  seja,  o  implemento 
de  todos  os  requisitos  para  a  concessão  do  benefício  em  RGPS  antes 
da  reforma  constitucional. 

Daí  que  os  segurados  que  implementarem  todos  os  requisitos  para 
se  aposentar  até  o  dia  da  entrada  em  vigor  da  Emenda  103/2019  (data 
da  publicação)  terão  direito  adquirido  ao  regime  anterior,  mesmo  que 
prossigam  em  atividade. 

O  mesmo  ocorre  com  os  óbitos  de  segurados  ocorridos  até  o  dia 
da  promulgação  da  Emenda,  cujo  regime  jurídico  será  o  anterior,  in¬ 
dependentemente  da  data  de  entrada  do  requerimento  administrativo, 
pois  é  pacífico  que  a  norma  em  vigor  no  dia  da  morte  forma  o  estatuto 
do  benefício,  em  respeito  ao  Princípio  do  Tempus  Regit  Actum. 


1.  Art.  3°  -  É  assegurada  a  concessão  de  aposentadoria  e  pensão,  a  qualquer  tempo,  aos  servi¬ 
dores  públicos  e  aos  segurados  do  regime  geral  de  previdência  social,  bem  como  aos  seus 
dependentes,  que,  até  a  data  da  publicação  desta  Emenda,  tenham  cumprido  os  requisitos 
para  a  obtenção  destes  benefícios,  com  base  nos  critérios  da  legislação  então  vigente. 

2.  Art.  3°  É  assegurada  a  concessão,  a  qualquer  tempo,  de  aposentadoria  aos  servidores 
públicos,  bem  como  pensão  aos  seus  dependentes,  que,  até  a  data  de  publicação  desta 
Emenda,  tenham  cumprido  todos  os  requisitos  para  obtenção  desses  benefícios,  com  base 
nos  critérios  da  legislação  então  vigente. 
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Nesse  sentido,  o  STJ: 

Súmula  340-  “A  lei  aplicável  à  concessão  de  pensão  previdenciária  por 
morte  é  aquela  vigente  na  data  do  óbito  do  segurado”. 

Nesse  sentido,  o  direito  adquirido  do  segurado  e  seu  dependente 
do  RGPS  restou  assegurado  no  artigo  3°  da  Emenda. 

A  ninguém  é  dado  ter  o  melhor  de  dois  mundos  jurídicos,  criando 
um  terceiro  regime  jurídico  com  a  escolha  do  melhor  dos  dois  mundos. 
Daí  que  o  segurado  que  prosseguir  em  atividade  e  optar  pela  concessão 
com  base  no  direito  adquirido,  não  poderá  computar  novas  contribui¬ 
ções  previdenciárias  vertidas  após  a  vigência  da  reforma  constitucional. 

Muitos  segurados  do  RGPS  vêm  buscando  o  pagamento  de  inde¬ 
nização  previdenciária  à  luz  do  artigo  45-A^  da  Lei  8.212/91  de  pe¬ 
ríodos  de  labor  autônomo  sem  o  devido  recolhimento  de  contribuição 
previdenciária  na  época  da  prestação. 

Isso  é  plenamente  possível  para  o  cômputo  de  tempo  de  contribuição 
em  que  o  tributo  já  decaiu  em  razão  do  decurso  de  prazo  superior  a  5 


3.  Art.  45-A.  O  contribuinte  individual  que  pretenda  contar  como  tempo  de  contribuição, 
para  fins  de  obtenção  de  benefício  no  Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  de  contagem 
recíproca  do  tempo  de  contribuição,  período  de  atividade  remunerada  alcançada  pela  de¬ 
cadência  deverá  indenizar  o  INSS.  (Incluído  pela  Lei  Complementar  n°  128,  de  2008). 
§1^0  valor  da  indenização  a  que  se  refere  o  caput  deste  artigo  e  o  §  1°  do  art.  55  da  Lei 
n®  8.213,  de  24  de  julho  de  1991,  corresponderá  a  20%  (vinte  por  cento):  (Incluído  pela  Lei 
Complementar  n®  1 28,  de  2008). 

I  -  da  média  aritmética  simples  dos  maiores  salários-de-contribuição,  reajustados,  corres¬ 
pondentes  a  80%  (oitenta  por  cento)  de  todo  o  período  contributivo  decorrido  desde  a 
competência  Julho  de  1994;  ou  (Incluído  pela  Lei  Complementar  n®  128,  de  2008). 

II  -  da  remuneração  sobre  a  qual  incidem  as  contribuições  para  o  regime  próprio  de 
previdência  social  a  que  estiver  filiado  o  interessado,  no  caso  de  indenização  para  fins  da 
contagem  recíproca  de  que  tratam  os  arts.  94  a  99  da  Lei  n®  8.213,  de  24  de  Julho  de  1991, 
observados  o  limite  máximo  previsto  no  art.  28  e  o  disposto  em  regulamento.  (Incluído  pela 
Lei  Complementar  n®  128,  de  2008). 

§  2°  Sobre  os  valores  apurados  na  forma  do  §  1°  deste  artigo  Incidirão  Juros  moratórios  de 
0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  ao  mês,  capitalizados  anualmente,  limitados  ao  percentual 
máximo  de  50%  (cinqüenta  por  cento),  e  multa  de  10%  (dez  por  cento).  (Incluído  pela  Lei 
Complementar  n®  128,  de  2008). 

§  3°  O  disposto  no  §  1°  deste  artigo  não  se  aplica  aos  casos  de  contribuições  em  atraso 
não  alcançadas  pela  decadência  do  direito  de  a  Previdência  constituir  o  respectivo  crédito, 
obedecendo-se,  em  relação  a  elas,  as  disposições  aplicadas  às  empresas  em  geral.  (Incluído 
pela  Lei  Complementar  n®  128,  de  2008). 


267 


PARTE  2 

DO  CUSTEIO  DA  SEGURIDADE  SOCIAL  E  REGIME 
GERAL  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL 


REFORMA  PREVIDENCIÂRIA  COMENTADA  -  Frederico  Amado 


anos  do  fato  gerador,  desde  que  demonstrada  a  atividade  remunerada 
autônoma  na  época  por  início  de  prova  material  contemporâneo  aos 
fatos  ou  inscrição  ativa  no  INSS  no  período. 

No  entanto,  para  a  formação  do  direito  adquirido,  conquanto  o 
artigo  3°  da  Emenda  103/2019  não  trate  do  tema  de  modo  expresso, 
entende-se  que  o  pagamento  da  indenização  previdenciária  deve  ocor¬ 
rer  até  o  dia  da  publicação  da  Emenda,  sob  pena  de  não  consideração 
para  fins  de  aquisição  de  direito  pré-reforma,  pois  o  direito  ao  tempo 
de  contribuição  respectivo  só  é  adquirido  com  o  efetivo  pagamento, 
conquanto  se  refira  a  período  remoto. 

Isso  porque  o  direito  adquirido  é  assegurado  somente  para  os  casos 
do  direito  formado  no  dia  da  publicação  da  Emenda  103/2019  (“desde 
que  tenham  sido  cumpridos  os  requisitos  para  obtenção  destes  benefícios 
até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  ConstitucionaF),  o  que 
não  ocorre  se  o  pagamento  da  indenização  se  der  a  posteriori,  pois  nesta 
hipótese  não  havia  o  direito  de  aposentadoria  na  data  de  mudança  de 
regime  jurídico. 

Por  exceção,  acaso  o  segurado  tenha  requerido  ao  INSS  o  pagamento 
de  indenização  em  prazo  razoável  para  a  duração  do  processo  adminis¬ 
trativo  previdenciário,  com  requerimento  em  data  anterior  ao  advento 
da  alteração  constitucional  em  comento,  entende-se  que  o  pagamento 
deve  ser  admitido  para  a  formação  do  direito  adquirido,  mesmo  que 
efetuado  posteriormente  à  reforma  constitucional,  pois  o  segurado  não 
poderá  se  prejudicar  pela  mora  da  Autarquia  Federal. 

Tomando  como  parâmetro  o  julgamento  do  RE  631.240“*,  entende- 
-se  que  somente  o  requerimento  de  cálculo  de  indenização  perpetrado 
antes  de  90  dias  do  dia  da  publicação  da  Emenda  Reformadora  se 
amolda  na  situação  citada. 


4.  7.  Nas  ações  sobrestadas,  o  autor  será  Intimado  a  dar  entrada  no  pedido  administrativo  em 

30  dias,  sob  pena  de  extinção  do  processo.  Comprovada  a  postulação  administrativa,  o 
INSS  será  intimado  a  se  manifestar  acerca  do  pedido  em  até  90  dias,  prazo  dentro  do 
qual  a  Autarquia  deverá  colher  todas  as  provas  eventualmente  necessárias  e  proferir 
decisão.  Se  o  pedido  for  acolhido  administrativamente  ou  não  puder  ter  o  seu  mérito  ana¬ 
lisado  devido  a  razões  imputáveis  ao  próprio  requerente,  extingue-se  a  ação.  Do  contrário, 
estará  caracterizado  o  Interesse  em  agir  e  o  feito  deverá  prosseguir. 
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2.  ARTIGO  15  -  APOSENTADORIAS  -  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO 
PARA  OS  SEGURADOS  QUE  INGRESSARAM  ATÉ  A  DATA  DA 
PUBLICAÇÃO  DA  REFORMA  CONSTITUCIONAL 

Art.  1 5.  Ao  segurado  filiado  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social 
até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  fica 
assegurado  o  direito  à  aposentadoria,  quando  preencher,  cumula¬ 
tivamente,  os  seguintes  requisitos: 

I  -  30  (trinta  anos)  de  contribuição,  se  mulher,  e  35  (trinta  e  cinco) 
anos  de  contribuição,  se  homem;  e 

II  -  somatório  da  idade  e  do  tempo  de  contribuição,  incluídas  as 
frações,  equivalente  a  86  (oitenta  e  seis)  pontos,  se  mulher,  e  96 
(noventa  e  seis)  pontos,  se  homem,  observado  o  disposto  no  §  P. 

§  P  A  partir  de  de  janeiro  de  2020,  a  pontuação  a  que  se  refere 
o  inciso  li  do  caput  será  acrescida  de  um  ponto  a  cada  ano  para  o 
homem  e  para  a  mulher,  até  atingir  o  limite  de  100  (cem)  pontos, 
se  mulher,  e  de  105  (cento  e  cinco)  pontos,  se  homem. 

§  2^  A  idade  e  o  tempo  de  contribuição  serão  apurados  em  dias 
para  o  cálculo  do  somatório  de  pontos  a  que  se  referem  o  inciso 
II  do  caput  e  o  §  1°. 

§  3^  Para  o  professor  que  comprovar  exclusivamente  25  (vinte  e 
cinco)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  30  (trinta)  anos  de  contri¬ 
buição,  se  homem,  em  efetivo  exercício  das  funções  de  magistério 
na  educação  infantil  e  no  ensino  fundamental  e  médio,  o  somatório 
da  idade  e  do  tempo  de  contribuição,  incluídas  as  frações,  será 
equivalente  a  81  (oitenta  e  um)  pontos,  se  mulher,  e  91  (noventa 
e  um)  pontos,  se  homem,  aos  quais  serão  acrescentados,  a  partir 
de  1^  de  janeiro  de  2020,  um  ponto  a  cada  ano  para  o  homem  e 
para  a  mulher,  até  atingir  o  limite  de  92  (noventa  e  dois)  pontos, 
se  mulher,  e  100  (cem)  pontos,  se  homem. 

§  4^  O  valor  da  aposentadoria  concedida  nos  termos  do  disposto 
neste  artigo  será  apurado  na  forma  da  lei. 

V _ ^ _ _  _ _ J 


Trata-se  de  regra  de  transição  que  somente  beneficia  aos  segura¬ 
dos  do  RGPS  filiados  até  o  dia  da  publicação  da  Emenda  103/2019, 
considerando  a  extinção  da  aposentadoria  por  tempo  de  contribuição 
sem  idade  mínima. 
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Exigiu-se  os  seguintes  requisitos  para  quem  adquirir  o  direito  até 
31/12/2019: 

a)  HOMENS,  35  anos  de  tempo  de  contribuição  e  96  pontos, 
considerando  a  soma  da  idade  com  o  tempo  de  contribuição, 
inclusive  com  consideração  de  frações; 

b)  MULHERES,  30  anos  de  tempo  de  contribuição  e  86  pontos, 
considerando  a  soma  da  idade  com  o  tempo  de  contribuição, 
inclusive  com  consideração  de  frações. 

A  partir  de  1/1/2020,  haverá  a  seguinte  progressão  de  pontuação 
até  o  homem  atingir  a  105  pontos  e  a  mulher  alcançar  a  100  pontos: 


ANO 

HOMENS 

MULHERES 

Até  31/12/2019 

96 

86 

1/1/2020 

97 

87 

1/1/2021 

98 

88 

1/1/2022 

99 

89 

1/1/2023 

100 

90 

1/1/2024 

101 

91 

1/1/2025 

102 

92 

1/1/2026 

103 

93 

1/1/2027 

104 

94 

1/1/2028 

105 

95 

1/1/2029 

105 

96 

1/1/2030 

105 

97 

1/1/2031 

105 

98 

1/1/2032 

105 

99 

1/1/2033 

105 

100 

Dessa  forma,  o  ápice  da  pontuação  das  mulheres  dar-se-á  em 
1/1/2033  ao  passo  que  para  os  homens  em  1/1/2028. 

No  que  concerne  ao  professor  do  ensino  básico  com  tempo  ex¬ 
clusivo  nesta  condição,  há  uma  regra  especial  para  quem  adquirir  o 
direito  até  31/12/2019: 
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a)  HOMENS  PROFESSORES,  30  anos  de  tempo  de  contribuição 
e  91  pontos,  considerando  a  soma  da  idade  com  o  tempo  de 
contribuição,  inclusive  com  consideração  de  frações. 

b)  MULHERES  PROFESSORAS,  25  anos  de  tempo  de  contribuição 
e  81  pontos,  considerando  a  soma  da  idade  com  o  tempo  de 
contribuição,  inclusive  com  consideração  de  frações. 

A  partir  de  1/1/2020,  haverá  a  seguinte  progressão  de  pontuação 
até  o  homem  atingir  a  100  pontos  e  a  mulher  alcançar  92  pontos: 


ANO 

HOMENS 

MULHERES 

Até  31/12/2019 

91 

81 

1/1/2020 

92 

82 

1/1/2021 

93 

83 

1/1/2022 

94 

84 

1/1/2023 

95 

85 

1/1/2024 

96 

86 

1/1/2025 

97 

87 

1/1/2026 

98 

88 

1/1/2027 

99 

89 

1/1/2028 

100 

90 

1/1/2029 

100 

91 

1/1/2030 

100 

92 

Dessa  forma,  o  ápice  da  pontuação  das  mulheres  dar-se-á  em 
1/1/2030  ao  passo  que  para  os  homens  em  1/1/2028. 

Ao  que  parece,  há  um  erro  material  na  regra  dos  professores  do 
ensino  básico,  o  mesmo  erro  dos  professores  servidores  federais  outrora 
estudados. 

Isso  porque  comparando  com  as  idades  da  regra  comum  o  profes¬ 
sor  acaba  não  tendo  nenhum  benefício  de  redução  de  idade,  o  que 
certamente  não  foi  a  intenção  do  legislador. 

Veja-se  que  o  escore  do  segurado  homem  não  professor  é  de  96 
pontos  (35  anos  de  tempo  de  contribuição  e  61  de  idade,  por  exemplo). 
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Já  para  o  segurado  homem  professor  do  ensino  básico  é  de  91 
pontos  (30  anos  de  tempo  de  contribuição  e  os  mesmos  61  anos  de 
idade),  sendo  a  mesma  idade. 

Também  serão  beneficiados  os  professores  do  ensino  infantil, 
fundamental  e  médio  que  estejam  exercendo  atividades  de  direção  de 
unidade  escolar,  coordenação  e  assessoramento  pedagógico,  a  teor 
do  artigo  1°,  da  Lei  11.301/2006. 

Contra  a  Lei  1 1.301/2006  foi  proposta  a  ADI  3.772  pelo  Procurador- 
-Geral  da  República,  sob  o  argumento  de  violação  ao  artigo  201,  §  8°, 
da  Constituição  Federal.  Por  sua  vez,  em  29.10.2008,  o  STF  declarou  a 
validade  da  referida  norma,  mas  determinou  a  sua  interpretação  con¬ 
forme  a  Constituição: 

“I  -  A  função  de  magistério  não  se  circunscreve  apenas  ao  trabalho 
em  sala  de  aula,  abrangendo  também  a  preparação  de  aulas,  a  cor¬ 
reção  de  provas,  o  atendimento  aos  pais  e  alunos,  a  coordenação  e 
o  assessoramento  pedagógico  e,  ainda,  a  direção  de  unidade  escolar. 
II  -  As  funções  de  direção,  coordenação  e  assessoramento  peda¬ 
gógico  integram  a  carreira  do  magistério,  desde  que  exercidos, 
em  estabelecimentos  de  ensino  básico,  por  professores  de  carreira, 
excluídos  os  especialistas  em  educação,  fazendo  jus  aqueles  que 
as  desempenham  ao  regime  especial  de  aposentadoria  estabelecido 
nos  arts.  40,  §  5°,  e  201,  §  8°,  da  Constituição  Federal.  III  -  Ação 
direta  julgada  parcialmente  procedente,  com  interpretação  conforme, 
nos  termos  supra”  (g.n.) 

Logo,  para  as  atividades  de  direção  de  unidade  escolar,  coordenação 
e  assessoramento  pedagógico  desenvolvidas  por  professor  de  carreira 
não  têm  mais  aplicabilidade  a  Súmula  726,  do  STF: 

"Súmula  726  -  Para  efeito  de  aposentadoria  especial  de  professores,  náo 
se  computa  o  tempo  de  serviço  prestado  fora  da  sala  de  aula". 


Registre-se  que  o  STF  excluiu  os  especialistas  em  educação  do 
direito  à  redução,  pois  não  se  tratam  de  professores,  pois  não  habilitados 
a  ministrar  aulas,  sendo  uma  espécie  de  carreira  de  apoio  ao  magistério 
ou  mesmo  gestores  da  atuação  dos  professore  caracterizando-se  como 
profissionais  de  educação  para  administração,  planejamento,  inspeção, 
supervisão  e  orientação  para  a  educação  básica. 
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No  que  concerne  à  renda  mensal,  enquanto  não  editada  a  lei 
de  regulamentação,  deve  ser  aplicado  o  regramento  do  artigo  26  da 
Emenda  103/2019. 

Para  os  HOMENS,  o  valor  do  benefício  de  aposentadoria  cor¬ 
responderá  a  sessenta  por  cento  da  média  aritmética  das  100%  das 
remunerações/salários  de  contribuição,  com  acréscimo  de  2%  para 
cada  ano  que  ultrapassar  os  20  anos  de  contribuição: 


HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

20  Anos 

60% 

21  Anos 

62% 

22  Anos 

64% 

23  Anos 

66% 

24  Anos 

68% 

25  Anos 

70% 

26  Anos 

72% 

27  Anos 

74% 

28  Anos 

76% 

29  Anos 

78% 

30  Anos 

80% 

31  Anos 

82% 

32  Anos 

84% 

33  Anos 

86% 

34  Anos 

88% 

35  Anos 

90% 

36  Anos 

92% 

37  Anos 

94% 

38  Anos 

96% 

39  Anos 

98% 

40  Anos 

100% 
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Assim,  se  um  segurado  (homem)  do  RGPS  tiver  apenas  25  anos  de 
tempo  de  contribuição,  a  renda  do  benefício  será  de  70%  da  média  de 
todos  os  salários  de  contribuição  desde  o  Plano  Real  (7/1994),  respeitada 
a  idade  mínima  referida  e  a  renda  não  inferior  a  um  salário  mínimo. 

Curioso  notar  que,  intencionalmente,  o  artigo  26  da  Emenda 
103/2019  não  limita  a  média  de  todos  os  salários  de  contribuição  do 

segurado  a  100%,  de  modo  que  o  segurado  que  possuir  mais  de  40 
anos  de  tempo  de  contribuição  poderá  fazer  jus  a  uma  aposentadoria 
por  idade  e  tempo  de  contribuição  que  ultrapasse  a  100%  da  média 
de  salários  de  contribuição  desde  o  Plano  Real  (competência  7/1994), 
a  exemplo: 


HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

41  Anos 

102% 

42  Anos 

104% 

43  Anos 

106% 

44  Anos 

108% 

45  Anos 

110% 

E  assim  sucessivamente 

E  assim  sucessivamente 

Para  a  aposentadoria  da  MULHER  existe  uma  regra  diferenciada 
de  cálculo  da  renda  mensal  no  artigo  26,  §  5°^  da  Emenda  103/2019, 
que  prevê  a  progressão  a  contar  de  15  anos,  e  não  de  20  anos  de 
contribuição  em  todos  os  casos: 


MULHERES 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

15  Anos 

60% 

16  Anos 

62% 

5.  §  5°  O  acréscimo  a  que  se  refere  o  caput  do  §  2°  será  aplicado  para  cada  ano  que  exceder 

quinze  anos  de  tempo  de  contribuição  para  os  segurados  de  que  tratam  a  alínea  "a"  do 
inciso  I  do  art.  19  e  do  inciso  I  do  art.  21  e  para  as  mulheres  filiadas  ao  Regime  Geral  de 
Previdência  Social. 
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MULHERES 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

1 7  Anos 

64% 

18  Anos 

66% 

19  Anos 

68% 

20  Anos 

70% 

21  Anos 

72% 

22  Anos 

74% 

23  Anos 

76% 

24  Anos 

78% 

25  Anos 

80% 

26  Anos 

82% 

27  Anos 

84% 

28  Anos 

86% 

29  Anos 

88% 

30  Anos 

90% 

31  Anos 

92% 

32  Anos 

94% 

33  Anos 

1 

96% 

34  Anos 

98% 

35  Anos 

100% 

E  assim  sucessivamente 

E  assim  sucessivamente 

Dessa  forma,  o  coeficiente  mínimo  será  de  60%  e  o  máximo  não 
está  limitado  pela  legislação  constitucional  transitória. 

Poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que  resultem  em 
redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o  tempo  mínimo 
de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo  excluído  para 
qualquer  finalidade,  para  a  averbação  em  outro  regime  previdenciário 
ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  dos  militares. 
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3.  ARTIGO  16  -  APOSENTADORIAS  -  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO 
PARA  OS  SEGURADOS  QUE  INGRESSARAM  ATÉ  A  DATA  DA 
PUBLICAÇÃO  DA  REFORMA  CONSTITUCIONAL 

Art.  16.  Ao  segurado  filiado  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social 
até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  fica 
assegurado  o  direito  à  aposentadoria  quando  preencher,  cumula¬ 
tivamente,  os  seguintes  requisitos: 

I  -  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  35  (trinta  e  cinco) 
anos  de  contribuição,  se  homem;  e 

II  -  idade  de  56  (cinquenta  e  seis)  anos,  se  mulher,  e  61  (sessenta 
e  um)  anos,  se  homem. 

§  1°  A  partir  de  1®  de  janeiro  de  2020,  a  idade  a  que  se  refere  o 
Inciso  II  do  caput  será  acrescida  de  seis  meses  a  cada  ano,  até  atin¬ 
gir  62  (sessenta  e  dois)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  65  (sessenta  e 
cinco)  anos  de  idade,  se  homem. 

§  2°  Para  o  professor  que  comprovar  exclusivamente  tempo  de 
efetivo  exercício  das  funções  de  magistério  na  educação  infantil 
e  no  ensino  fundamental  e  médio,  o  tempo  de  contribuição  e  a 
idade  de  que  tratam  os  incisos  I  e  II  do  caput  deste  artigo  serão 
reduzidos  em  cinco  anos,  aos  quais  serão  acrescentados,  a  partir 
de  1^  de  janeiro  de  2020,  6  (seis)  meses  a  cada  ano  nas  idades 
de  que  trata  o  inciso  II,  até  atingir  57  (cinquenta  e  sete)  anos,  se 
mulher,  e  60  (sessenta)  anos,  se  homem. 

§  3^  O  valor  da  aposentadoria  concedida  nos  termos  do  disposto 
neste  artigo  corresponderá  ao  valor  apurado  na  forma  da  lei. 

V _ _ L _ J 


Trata-se  de  regra  de  transição  que  somente  beneficia  aos  segura¬ 
dos  do  RGPS  filiados  até  o  dia  da  publicação  da  Emenda  103/2019, 
considerando  a  extinção  da  aposentadoria  por  tempo  de  contribuição 
sem  idade  mínima. 

Exigiu-se  os  seguintes  requisitos  para  quem  adquirir  o  direito  até 
31/12/2019: 

a)  HOMENS,  35  anos  de  tempo  de  contribuição  e  61  anos  de 
idade; 

b)  MULHERES,  30  anos  de  tempo  de  contribuição  e  56  anos  de 
idade. 
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A  partir  de  1/1/2020,  as  idades  citadas  serão  acrescidas  de  6  meses 
a  cada  ano,  até  atingir  62  anos  de  idade,  se  mulher,  e  65  anos  de  idade, 
se  homem: 


HOMENS 

MULHERES 

ATÉ  31/12/2019 

61 

56 

1/1/2020 

61,5 

56,5 

1/1/2021 

62 

57 

1/1/2022 

62,5 

57,5 

1/1/2023 

63 

58 

1/1/2024 

63,5 

58,5 

1/1/2025 

64 

59 

1/1/2026 

64,5 

59,5 

1/1/2027 

65 

60 

1/1/2028 

65 

60,5 

1/1/2029 

65 

61 

1/1/2030 

65 

61,5 

1/1/2031 

65 

62 

Note-se  que  o  ápice  da  idade  para  os  homens  dar-se-á  em  1/1/2027 
(65  anos)  e  para  as  mulheres  em  1/1/2031  (62  anos). 

No  que  concerne  ao  professor  do  ensino  básico  com  tempo  ex¬ 
clusivo  nesta  condição,  há  uma  regra  especial  para  quem  adquirir  o 
direito  até  31/12/2019. 

a)  HOMENS  PROFESSORES,  30  anos  de  tempo  de  contribuição 
e  56  anos  de  idade; 

b)  MULHERES  PROFESSORAS,  25  anos  de  tempo  de  contribuição 
e  51  anos  de  idade. 

A  partir  de  1/1/2020,  as  idades  citadas  serão  acrescidas  de  6  meses 
a  cada  ano,  até  atingir  57  anos  de  idade,  se  mulher,  e  60  anos  de  idade, 
se  homem: 
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HOMENS 

MULHERES 

ATÉ  31/12/2019 

56 

51 

1/1/2020 

56,5 

51,5 

1/1/2021 

57 

52 

1/1/2022 

57,5 

52,5 

1/1/2023 

58 

53 

1/1/2024 

58,5 

53,5 

1/1/2025 

59 

54 

1/1/2026 

59,5 

54,5 

1/1/2027 

60 

55 

1/1/2028 

60 

55,5 

1/1/2029 

60 

56 

1/1/2030 

60 

56,5 

1/1/2031 

60 

57 

Note-se  que  o  ápice  da  idade  para  os  homens  dar-se-á  em  1/1/2027 
(60  anos)  e  para  as  mulheres  em  1/1/2031  (57  anos). 

Também  serão  beneficiados  os  professores  do  ensino  infantil, 
fundamental  e  médio  que  estejam  exercendo  atividades  de  direção  de 
unidade  escolar,  coordenação  e  assessoramento  pedagógico,  a  teor 
do  artigo  1°,  da  Lei  11.301/2006. 

Contra  a  Lei  1 1.301/2006  foi  proposta  a  ADI  3.772  pelo  Procurador- 
-Geral  da  República,  sob  o  argumento  de  violação  ao  artigo  201,  §  8°, 
da  Constituição  Federal.  Por  sua  vez,  em  29.10.2008,  o  STF  declarou  a 
validade  da  referida  norma,  mas  determinou  a  sua  interpretação  con¬ 
forme  a  Constituição: 

“I  -  A  função  de  magistério  não  se  circunscreve  apenas  ao  trabalho 
em  sala  de  aula,  abrangendo  também  a  preparação  de  aulas,  a  cor¬ 
reção  de  provas,  o  atendimento  aos  pais  e  alunos,  a  coordenação  e 
o  assessoramento  pedagógico  e,  ainda,  a  direção  de  unidade  escolar. 
II  -  As  funções  de  direção,  coordenação  e  assessoramento  peda¬ 
gógico  integram  a  carreira  do  magistério,  desde  que  exercidos, 
em  estabelecimentos  de  ensino  básico,  por  professores  de  carreira, 
excluídos  os  especialistas  em  educação,  fazendo  jus  aqueles  que 
as  desempenham  ao  regime  especial  de  aposentadoria  estabelecido 
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nos  arts.  40,  §  5°,  e  201,  §  8°,  da  Constituição  Federal.  III  -  Ação 
direta  julgada  parcialmente  procedente,  com  interpretação  conforme, 
nos  termos  supra”  (g.n.) 

Logo,  para  as  atividades  de  direção  de  unidade  escolar,  coordenação 
e  assessoramento  pedagógico  desenvolvidas  por  professor  de  carreira 
não  têm  mais  aplicabilidade  a  Súmula  726,  do  STF: 

"Súmula  726  -  Para  efeito  de  aposentadoria  especial  de  professores,  não  se 
computa  o  tempo  de  serviço  prestado  fora  da  sala  de  aula". 


Registre-se  que  o  STF  excluiu  os  especialistas  em  educação  do 
direito  à  redução,  pois  não  se  tratam  de  professores,  pois  não  habilitados 
a  ministrar  aulas,  sendo  uma  espécie  de  carreira  de  apoio  ao  magistério 
ou  mesmo  gestores  da  atuação  dos  professore  caracterizando-se  como 
profissionais  de  educação  para  administração,  planejamento,  inspeção, 
supervisão  e  orientação  para  a  educação  básica. 

No  que  concerne  à  renda  mensal,  enquanto  não  editada  a  lei 
de  regulamentação,  deve  ser  aplicado  o  regramento  do  artigo  26  da 
Emenda  103/2019. 

Para  os  HOMENS,  o  valor  do  benefício  de  aposentadoria  cor¬ 
responderá  a  sessenta  por  cento  da  média  aritmética  das  100%  das 
remunerações/salários  de  contribuição,  com  acréscimo  de  2%  para 
cada  ano  que  ultrapassar  os  20  anos  de  contribuição: 


HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

20  Anos 

60% 

21  Anos 

62% 

22  Anos 

64% 

23  Anos 

66% 

24  Anos 

68% 

25  Anos 

70% 

26  Anos 

72% 

27  Anos 

74% 

28  Anos 

76% 

29  Anos 

78% 
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HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

30  Anos 

80% 

31  Anos 

82% 

32  Anos 

84% 

33  Anos 

86% 

34  Anos 

88% 

35  Anos 

90% 

36  Anos 

92% 

37  Anos 

94% 

38  Anos 

96% 

39  Anos 

98% 

40  Anos 

100% 

Assim,  se  um  segurado  (homem)  do  RGPS  tiver  apenas  25  anos  de 
tempo  de  contribuição,  a  renda  do  benefício  será  de  70%  da  média  de 
todos  os  salários  de  contribuição  desde  o  Plano  Real  (7/1994),  respeitada 
a  idade  mínima  referida  e  a  renda  não  inferior  a  um  salário  mínimo. 

Curioso  notar  que,  intencionalmente,  o  artigo  26  da  Emenda 
103/2019  não  limita  a  média  de  todos  os  salários  de  contribuição  do 
segurado  a  100%,  de  modo  que  o  segurado  que  possuir  mais  de  40 
anos  de  tempo  de  contribuição  poderá  fazer  jus  a  uma  aposentadoria 
por  idade  e  tempo  de  contribuição  que  ultrapasse  a  100%  da  média 
de  salários  de  contribuição  desde  o  Plano  Real  (competência  7/1994), 
a  exemplo: 


HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

41  Anos 

102% 

42  Anos 

104% 

43  Anos 

106% 

44  Anos 

108% 

45  Anos 

110% 

E  assim  sucessívamente 

E  assim  sucessivamente 
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Para  a  aposentadoria  da  MULHER  existe  uma  regra  diferenciada 
de  cálculo  da  renda  mensal  no  artigo  26,  §  5"^^,  da  Emenda,  que  prevê 
a  progressão  a  contar  de  15  anos,  e  não  de  20  anos  de  contribuição 
em  todos  os  casos: 


MULHERES 

COEFICIENTE 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

1 5  Anos 

60% 

16  Anos 

62% 

1 7  Anos 

64% 

18  Anos 

66% 

1 9  Anos 

68% 

20  Anos 

70% 

21  Anos 

72% 

22  Anos 

74% 

23  Anos 

76% 

24  Anos 

78% 

25  Anos 

80% 

26  Anos 

82% 

27  Anos 

84% 

28  Anos 

86% 

29  Anos 

88% 

30  Anos 

90% 

31  Anos 

92% 

32  Anos 

94% 

33  Anos 

96% 

34  Anos 

98% 

35  Anos 

100% 

E  assim  sucessivamente 

E  assim  sucessivamente 

6.  §  5°  o  acréscimo  a  que  se  refere  o  caput  do  §  2°  será  aplicado  para  cada  ano  que  exceder 

quinze  anos  de  tempo  de  contribuição  para  os  segurados  de  que  tratam  a  alínea  "a"  do 
inciso  I  do  art.  19  e  do  inciso  I  do  art.  21  e  para  as  mulheres  filiadas  ao  Regime  Geral  de 
Previdência  Social. 
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Dessa  forma,  o  coeficiente  mínimo  será  de  60%  e  o  máximo  não 
está  limitado  pela  legislação  constitucional  transitória. 

Poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que  resultem  em 
redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o  tempo  mínimo 
de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo  excluído  para 
qualquer  finalidade,  para  a  averbação  em  outro  regime  previdenciário 
ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  dos  militares. 

4.  ARTIGO  17  -  APOSENTADORIAS  -  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO 
PARA  OS  SEGURADOS  QUE  INGRESSARAM  ATÉ  A  DATA  DA 
PUBLICAÇÃO  DA  REFORMA  CONSTITUCIONAL 

Art.  17.  Ao  segurado  filiado  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social 
até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  e 
que  na  referida  data  contar  com  mais  de  28  (vinte  e  oito  anos) 
de  contribuição,  se  mulher,  e  33  (trinta  e  três)  anos  de  contribui¬ 
ção,  se  homem,  fica  assegurado  o  direito  à  aposentadoria  quando 
preencher,  cumulativamente,  os  seguintes  requisitos: 

I  -  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  35  trinta  e  cinco 
anos  de  contribuição,  se  homem;  e 

II  -  cumprimento  de  período  adicional  correspondente  a  50% 
(cinquenta  por  cento)  do  tempo  que,  na  data  de  entrada  em  vigor 
desta  Emenda  Constitucional,  faltaria  para  atingir  30  (trinta)  anos 
de  contribuição,  se  mulher,  e  35  (trinta  e  cinco)  anos  de  contribui¬ 
ção,  se  homem. 

Parágrafo  único.  O  benefício  concedido  nos  termos  deste  artigo 
terá  seu  valor  apurado  de  acordo  com  a  média  aritmética  simples 
dos  salários  de  contribuição  e  das  remunerações  calculada  na  for¬ 
ma  da  lei,  multiplicada  pelo  fator  previdenciário,  calculado  na 
forma  do  disposto  nos  §§  a  9°  do  art.  29  da  Lei  n”  8.213,  de 
24  de  julho  de  1991. 

_ y 


Trata-se  de  regra  de  transição  que  somente  beneficia  aos  segurados 
do  RGPS  filiados  até  o  dia  da  publicação  da  Emenda  103/2019  e  que 
faltavam  pouco  tempo  para  se  aposentar  por  tempo  de  contribuição 
(menos  de  dois  anos),  considerando  a  extinção  da  aposentadoria  por 
tempo  de  contribuição  sem  idade  mínima. 
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Esta  regra  dispensa  idade  mínima  e  somente  beneficia  o  homem 
que  possuía  mais  de  33  anos  de  tempo  de  contribuição  no  dia  da 
publicação  da  Emenda,  assim  como  a  mulher  que  possuía  mais  de  28 
anos  de  tempo  de  contribuição. 

Eis  os  requisitos: 

a)  HOMENS:  35  anos  de  tempo  de  contribuição  e  “pedágio”  de 
50%  do  tempo  em  faltava  para  atingir  a  35  anos  de  tempo  de 
contribuição  no  dia  da  publicação  da  Emenda; 

b)  MULHERES:  30  anos  de  tempo  de  contribuição  e  “pedágio” 
de  50%  do  tempo  em  faltava  para  atingir  a  30  anos  de  tempo 
de  contribuição  no  dia  da  publicação  da  Emenda. 

Vamos  supor  que  no  dia  da  publicação  da  Emenda  103/2019  um 
segurado  do  sexo  masculino  possuía  exatos  34  anos  de  tempo  de  con¬ 
tribuição.  Neste  caso,  ele  terá  que  cumprir  mais  1  anos  de  tempo  de 
contribuição  para  chegar  aos  35  anos,  bem  como  um  “pedágio  de  50% 
sobre  1  ano,  o  que  perfaz  6  meses,  devendo  integralizar  no  total  35,5 
anos  de  tempo  de  contribuição. 

O  prejuízo  dessa  regra  para  os  segurados  mais  jovens  é  que  o 
cálculo  da  renda  mensal  dar-se-á  pelo  artigo  28  da  Lei  8.213/91,  com 
incidência  obrigatória  do  fator  previdenciário  no  cálculo  do  salário 
de  benefício,  instituto  que  foi  inclusive  constitucionalizado. 

Como  é  feita  expressão  remissão  ao  artigo  29  da  Lei  8.213/91  e  ao 
fator  previdenciário,  assim  como  pelo  fato  de  o  artigo  26  da  Emenda 
103/2019  não  tratar  da  renda  do  benefício  previsto  neste  artigo  17,  deverá 
ser  calculado  o  salário  de  benefício  do  segurado  pela  média  aritmética 
simples  dos  80%  maiores  salários  de  contribuição  a  partir  de  7/1994, 
com  multiplicação  obrigatória  pelo  fator  previdenciário,  para,  em  se¬ 
guida,  fazer  incidir  o  coeficiente  de  100%  sobre  o  salário  de  benefício. 


- - - ^ 

SÍNTESE  DAS  REGRAS  DO  FATOR  PREVIDENCIÁRIO 

Trata-se  de  coefíciente  que  considera  a  idade  da  pessoa,  o  seu  tem¬ 
po  de  serviço/contribuição  e  a  sua  expectativa  de  vida,  de  acordo 
com  a  tábua  completa  de  mortalidade  do  IBGE,  considerando-se 
a  média  nacional  para  ambos  os  sexos. 
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Ou  seja,  mesmo  as  mulheres  tendo  uma  maior  expectativa  de  vida, 
não  haverá  nenhum  prejuízo  para  elas,  porquanto  será  considerada 
a  média  entre  homens  e  mulheres. 

Caso  fosse  legalmente  adotada  em  separado  a  média  de  expecta¬ 
tiva  de  vida  entre  homens  e  mulheres  aqueles  serão  beneficiados, 
pois  a  sua  expectativa  de  vida  é  cerca  de  seis  anos  menos,  o  que 
aumentaria  o  fator  previdenciário. 

No  entanto,  deve-se  seguir  a  previsão  legal  da  média  unificada, 
até  para  não  discriminar  negativamente  as  mulheres,  nos  termos 
do  artigo  29,  §  8°,  da  Lei  8.213/91: 

"§  8°  Para  efeito  do  disposto  no  §  7®,  a  expectativa  de  sobrevida 
do  segurado  na  idade  da  aposentadoria  será  obtida  a  partir  da 
tábua  completa  de  mortalidade  construída  pela  Fundação  Instituto 
Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  -  IBGE,  considerando-se  a  média 
nacional  única  para  ambos  os  sexos". 

Compete  ao  IBGE  publicar,  anualmente,  até  o  dia  primeiro  de 
dezembro,  no  Diário  Oficial  da  União,  a  tábua  completa  de  mor¬ 
talidade  para  o  total  da  população  brasileira  referente  ao  ano  an- 
terior^  Uma  vez  publicada  a  tábua  de  mortalidade,  os  benefícios 
previdenciários  requeridos  a  partir  dessa  data  considerarão  a  nova 
expectativa  de  sobrevida. 

O  comum  é  que  os  segurados  corram  às  Agências  do  INSS  para 
requerer  a  aposentadoria  por  tempo  de  contribuição  antes  de  1®  de 
dezembro,  quando  começa  a  valer  a  nova  tábua,  pois  a  tendência 
tem  sido  a  expectativa  de  sobrevida  aumentar  ano  a  ano,  o  que 
acaba  reduzindo  o  fator  previdenciário  e,  via  de  consequência,  o 
valor  do  salário  de  benefício. 

Deveras,  com  a  incidência  do  fator  previdenciário,  é  comum  que 
os  segurados  que  se  aposentem  por  tempo  de  contribuição  muito 
jovens  possam  perder  por  volta  de  metade  do  benefício  previden¬ 
ciário,  pois  certamente  ele  será  bem  inferior  a  1,0. 

Apenas  as  pessoas  com  idade  mais  avançada  e  com  grande  tempo 
de  contribuição  se  favorecerão  do  fator  previdenciário,  pois  neste 
caso  ele  tende  a  ser  superior  a  1,0. 

Eis  a  fórmula  para  o  cálculo  do  fator  previdenciário: 


7.  Artigo  2°,  do  Decreto  3.266/99. 
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Tc  X  a  ,  „  (W  H  Tc  X  o) 

f=  -  X  1  0  - 

Es  100 

onde: 

f  =  fator  previdenciárío; 

Es  =  expectativa  de  sobrevida  no  momento  da  aposentadoria; 

Tc  =  tempo  de  contribuição  até  o  momento  da  aposentadoria; 

Id  =  idade  no  momento  da  aposentadoria;  e 
a  =  alíquota  de  contribuição  correspondente  a  0,31. 

Para  efeito  da  aplicação  do  fator  previdenciário  ao  tempo  de  con¬ 
tribuição  do  segurado  serão  adicionados: 

I  -  cinco  anos,  quando  se  tratar  de  mulher;  ou 

II  -  cinco  ou  dez  anos,  quando  se  tratar,  respectivamente,  de  pro¬ 
fessor  ou  professora,  que  comprovem  exclusivamente  tempo  de 
efetivo  exercício  das  funções  de  magistério  na  educação  infantil  e 
no  ensino  fundamental  e  médio. 

Quanto  maior  o  fator  previdenciário  melhor  para  o  segurado.  O 
fator  superior  a  1,0  irá  aumentar  o  salário  de  benefício,  ao  passo 
que  o  fator  inferior  a  1,0  irá  reduzi-lo.  Ademais,  quanto  maior  a 
idade  e  o  tempo  de  contribuição  maior  será  o  fator  previdenciário. 

Tomando  por  base  a  tabela  de  201 1  do  fator  previdenciário,  um 
homem  que  conte  com  35  anos  de  contribuição  e  53  anos  de  ida¬ 
de  terá  um  fator  previdenciário  de  0,668,  ou  seja,  o  seu  salário  de 
benefício  sofrerá  uma  redução  de  33,2%. 

Já  outro  segurado  com  65  anos  de  idade  e  35  anos  de  contribuição 
terá  um  fator  previdenciário  de  1,072,  tendo  um  acréscimo  de  7,2% 
no  cálculo  do  seu  salário  de  benefício. 

Colaciona-se  a  seguir  a  tabela  201 9  do  fator  previdenciário  (reque¬ 
rimentos  entre  1/12/2017  e  30/1 1/2018),  lembrando  que  o  tempo 
de  contribuição  da  mulher  terá  um  acréscimo  de  cinco  anos  e  de 
cinco  ou  dez  anos,  quando  se  tratar,  respectivamente,  de  professor 
ou  professora,  que  comprovem  exclusivamente  tempo  de  efetivo 
exercício  das  funções  de  magistério  na  educação  infantil  e  no 
ensino  fundamental  e  médio. 
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Vale  registrar  que  a  regra  de  pontuação  86/96,  que  consta(va)  do 
artigo  29-C  da  Lei  8.213/91,  tornando  flexível  o  fator  previdenciário 
no  cálculo  da  aposentadoria  por  tempo  de  contribuição,  não  foi  re¬ 
cebida  pela  Emenda  103/2019,  que  extinguiu  a  regra  permanente 
da  aposentadoria  por  tempo  de  contribuição  sem  idade  mínima  que 
consta(va)  da  Lei  8.213/91,  ressalvada  a  formação  do  direito  adqui¬ 
rido  à  mencionada  pontuação  até  o  dia  da  publicação  da  Emenda: 

"Art.  29-C.  O  segurado  que  preencher  o  requisito  para  a  aposentado¬ 
ria  por  tempo  de  contribuição  poderá  optar  pela  não  incidência  do 
fator  previdenciário  no  cálculo  de  sua  aposentadoria,  quando  o  total 
resultante  da  soma  de  sua  idade  e  de  seu  tempo  de  contribuição, 
incluídas  as  frações,  na  data  de  requerimento  da  aposentadoria,  for: 
(Incluído  pela  Lei  n”  13.103,  de  2015) 

I — igual  ou  superiora  noventa  e  cinco  pontos,  se  homem,  observando 
o  tempo  mínimo  de  contribuição  de  trinta  e  cinco  anos;  ou  (Incluído 
pela  Lei  n°  13.103,  de  2015) 

•I — igual  ou  superior  a  oitenta  e  cinco  pontos,  se  mulher,  observado 
o  tempo  mínimo  de  contribuição  de  trinta  anos.  (Incluído  pela  Lei 
n”  13.103,  de  2015) 

§  1*^  Para  os  fins  do  disposto  no  caput,  serão  somadas  as  frações  em 
meses  completos  de  tempo  de  contribuição  e  idade.  (Incluído  pela 
fcefn»  13.183,  de  2015) 

§  2”  As  somas  de  idade  e  de  tempo  de  contribuição  previstas  no  ca¬ 
put  serão  majoradas  om  um  ponto  em:  (Incluído  pela  Lei  n^  13.103, 
de  2015) 

I  -  31  de  dezembro  do  2010;  (Incluído  pela  Lei  n»  13.103,  de  2015) 

H — 31  de  dezembro  de  2020;  (Incluído  pela  Lei  13.103,  de  2015) 
m — 31  de  dezembro  de  2022;  (Incluído  pela  Lei  n"  13.103,  de  2015) 
IV  -  31  de  dezembro  de  2024;  e  (Incluído  pela  Lei  n»  13.183,  de  2015) 
V — 33  de  dezembro  de  2026.  (Incluído  pela  Lei  n»  13.103,  de  2015) 

§  3“  Para  efeito  de  aplicação  do  disposto  no  caput  e  no  §  2»,  o  tempo 
mínimo  de  contribuição  do  professor  e  da  professora  que  comprovarem 
exclusivamente  tempo  de  efetivo  exercício  de  magistério  na  educação 
infantil  e  no  ensino  fundamental  e  médio  será  de,  respectivamente,  trinta 
e  vinte  e  cinco  anos,  e  serão  acrescidos  cinco  pontos  à  soma  da  idade 
com  o  tempo  de  contribuição.  (Incluído  pela  Lei  n°  13.103,  de  2015) 

§  4”  Ao  segurado  que  alcançar  o  requisito  necessário  ao  exercício  da 
opção  de  que  trata  o  caput  e  deixar  de  requerer  aposentadoria  será 
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assegurado  o  direito  opção  com  a  aplicação  da  pontuação  exigida 
na  data  do  cumprimento  do  requisito  nos  termos  deste  artigo.  (In¬ 
cluído  pela  Lei  n"  13.103,  de  2015)". 

_ ^ ^ _ y 


5.  ARTIGO  18  -  APOSENTADORIAS  -  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO 
PARA  OS  SEGURADOS  QUE  INGRESSARAM  ATÉ  A  DATA  DA 
PUBLICAÇÃO  DA  REFORMA  CONSTITUCIONAL 

- ; - \ 

Art.  1 8.  O  segurado  de  que  trata  o  inciso  I  do  §  7°  do  art.  201  da 
Constituição  Federal  filiado  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social 
até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  poderá 
aposentar-se  quando  preencher,  cumulativamente,  os  seguintes 
requisitos: 

I  -  60  (sessenta)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  65  (sessenta  e  cinco) 
anos  de  idade,  se  homem;  e 

II  -  15  (quinze)  anos  de  contribuição,  para  ambos  os  sexos. 

§  1°  A  partir  de  1°  de  janeiro  de  2020,  a  idade  de  sessenta  anos 
da  mulher,  prevista  no  inciso  I  do  caput,  será  acrescida  em  seis 
meses  a  cada  ano,  até  atingir  62  (sessenta  e  dois)  anos  de  idade. 

§  2°  O  valor  da  aposentadoria  de  que  trata  este  artigo  correspon¬ 
derá  ao  valor  apurado  na  forma  da  lei. 

_ _ _ y 

Trata-se  de  regra  de  transição  para  o  benefício  de  aposentadoria 
por  idade  que  somente  beneficia  aos  segurados  do  RGPS  filiados  até  o 
dia  da  publicação  da  Emenda  103/2019. 

Vale  registrar  que  a  regra  permanente  para  a  aposentadoria  por 
idade  introduzida  pela  Emenda  103/2019  no  artigo  201  da  Constituição 
contempla  a  idade  de  65  anos  para  os  homens  e  62  para  as  mulheres, 
observado  tempo  mínimo  de  contribuição,  que  não  restou  fixada  pela 
regra  permanente  constitucional,  devendo  ser  aplicada  provisoriamente 
para  os  novos  segurados  a  regra  de  transição  ao  regramento  permanente 
estatuída  pelo  artigo  17®  da  Emenda,  outrora  estudada. 


8.  Art.  19.  Até  que  lei  disponha  sobre  o  tempo  de  contribuição  a  que  se  refere  o  inciso  I  do  §  7® 
do  art.  201  da  Constituição  Federai,  o  segurado  fiiiado  ao  Regime  Gerai  de  Previdência  Social 
após  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  será  aposentado  aos  sessenta 
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Em  relação  às  regras  permanentes  da  aposentadoria  por  idade  que 
vigoravam  antes  da  Emenda,  a  inovação  é  o  aumento  progressivo  da 
idade  da  mulher  até  chegar  a  62  anos. 

Eis  a  regra  de  transição  do  artigo  18  da  Emenda: 

a)  HOMENS,  65  anos  de  idade  e  quinze  anos  de  contribuição. 

b)  MULHERES,’  60  anos  de  idade  e  quinze  anos  de  contribuição. 

Para  as  mulheres  que  não  integralizarem  ambos  os  requisitos  até 
31/12/2019,  a  idade  de  60  anos  será  acrescida  em  6  meses  a  cada  1  ano, 
até  atingir  62  anos  de  idade: 


MULHERES 

pontuaçAo 

ATÉ  31/12/2019 

60 

1/1/2020 

60,5 

1/1/2021 

61 

1/1/2022 

61,5 

1/1/2023 

62 

i 

I 

! 

Desse  modo,  a  partir  de  1/1/2023  a  idade  mínima  para  a  mulher  | 
chegará  aos  62  anos  de  idade.  | 

/ - \  I 

INTERESSANTE: 

Note-se  que  nesta  regra  de  transição  exige-se  ao  menos  um  pe¬ 
ríodo  contributivo  de  15  anos  para  o  homem.  Mas  para  o  homem 
que  se  filiar  ao  RGPS  após  a  publicação  da  Emenda  103/2019,  o 
período  mínimo  contributivo  do  homem  passa  para  20  anos,  nos 
termos  do  seu  artigo  19^ 

\ _ _ / 


e  dois  anos  de  idade,  se  mulher,  sessenta  e  cinco  anos  de  Idade,  se  homem,  quinze  anos 
de  tempo  de  contribuição,  se  mulher,  e  vinte  anos  de  tempo  de  contribuição,  se  homem. 

9.  Art.  19.  Até  que  lei  disponha  sobre  o  tempo  de  contribuição  a  que  se  refere  o  inciso  I  do 
§  7®  do  art.  201  da  Constituição  Federal,  o  segurado  filiado  ao  Regime  Geral  de  Previdência 
Social  após  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  será  aposentado  aos  62 
(sessenta  e  dois)  anos  de  idade,  se  mulher,  65  (sessenta  e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem, 
com  15  (quinze)  anos  de  tempo  de  contribuição,  se  mulher,  e  20  (vinte)  anos  de  tempo 
de  contribuição,  se  homem. 
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O  dispositivo  não  cita  período  de  carência,  se  referindo  apenas  a 
“anos  de  contribuição”. 

Vale  registrar  que  para  período  de  carência  não  são  consideradas 
contribuições  em  atraso  antes  da  primeira  paga  em  dia  ou  após  perda 
da  qualidade  de  segurado,  nos  termos  do  artigo  27,  inciso  1P“,  da  Lei 
8.213/91,  para  os  segurados  sem  presunção  de  recolhimento  de  contri¬ 
buição  previdenciária,  vedação  que  inexiste  atualmente  para  cômputo 
do  tempo  de  contribuição. 

No  que  concerne  à  renda  mensal,  enquanto  não  editada  a  lei 
de  regulamentação,  deve  ser  aplicado  o  regramento  do  artigo  26  da 
Emenda  103/2019. 

Para  os  HOMENS,  o  valor  do  benefício  de  aposentadoria  cor¬ 
responderá  a  sessenta  por  cento  da  média  aritmética  das  100%  das 
remunerações/salários  de  contribuição,  com  acréscimo  de  2%  para 
cada  ano  que  ultrapassar  os  20  anos  de  contribuição: 


HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

De  1 5  até  20  Anos 

60% 

21  Anos 

62% 

22  Anos 

64% 

23  Anos 

66% 

24  Anos 

68% 

25  Anos 

70% 

26  Anos 

72% 

27  Anos 

74% 

28  Anos 

76% 

29  Anos 

78% 

30  Anos 

80% 

1 0.  Art.  27.  Para  cômputo  do  período  de  carência,  serão  consideradas  as  contribuições:  (Redação 
dada  pela  Lei  Complementar  n®  150,  de  2015)  II  -  realizadas  a  contar  da  data  de  efetivo 
pagamento  da  primeira  contribuição  sem  atraso,  não  sendo  consideradas  para  este  fim 
as  contribuições  recolhidas  com  atraso  referentes  a  competências  anteriores,  no  caso 
dos  segurados  contribuinte  individual,  especial  e  facultativo,  referidos,  respectiva  mente,  nos 
incisos  V  e  VII  do  art.  1 1  e  no  art.  1 3.  (Redação  dada  pela  Lei  Complementar  n®  1 50,  de  201 5) 
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HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

31  Anos 

82% 

32  Anos 

84% 

33  Anos 

86% 

34  Anos 

88% 

35  Anos 

90% 

36  Anos 

92% 

37  Anos 

94% 

38  Anos 

96% 

39  Anos 

98% 

40  Anos 

100% 

Assim,  se  um  segurado  (homem)  do  RGPS  tiver  apenas  25  anos  de 
tempo  de  contribuição,  a  renda  do  benefício  será  de  70%  da  média  de 
todos  os  salários  de  contribuição  desde  o  Plano  Real  (7/1994),  respeitada  i 
a  idade  mínima  referida  e  a  renda  não  inferior  a  um  salário  mínimo,  i 

A  regra  de  renda  mensal  do  artigo  26  da  Emenda  103/2019  ficou 
esdrúxula  para  esta  regra  de  transição  para  o  segurado  que  possua  entre 
15  e  20  anos  de  contribuição,  pois  nesta  situação  o  coeficiente  será  ^ 
de  60%  da  média  dos  salários  de  contribuição,  não  sendo  isonômico 
tratar  da  mesma  forma  um  segurado  que  possua  contribuição  por  15 
anos  e  outro  que  tenha  20  anos  de  contribuição  ao  RGPS. 

Curioso  notar  que,  intencionalmente,  o  artigo  26  da  Emenda  não 
limita  a  média  de  todos  os  salários  de  contribuição  do  segurado  a  100%, 
de  modo  que  o  segurado  que  possuir  mais  de  40  anos  de  tempo  de 
contribuição  poderá  fazer  jus  a  uma  aposentadoria  por  idade  e  tempo 
de  contribuição  que  ultrapasse  a  100%  da  média  de  salários  de  contri¬ 
buição  desde  o  Plano  Real  (competência  7/1994),  a  exemplo: 


HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

41  Anos 

102% 

42  Anos 

104% 
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HOMENS 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

43  Anos 

106% 

44  Anos 

108% 

45  Anos 

110% 

E  assim  sucessívamente 

E  assim  sucessivamente 

Para  a  aposentadoria  da  MULHER  existe  uma  regra  diferenciada 
de  cálculo  da  renda  mensal  no  artigo  26,  §  5°",  da  Emenda  103/2019, 
que  prevê  a  progressão  a  contar  de  15  anos,  e  não  de  20  anos  de 
contribuição  em  todos  os  casos: 


MULHERES 

COEFICIENTE 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

1 5  Anos 

60% 

16  Anos 

62% 

1 7  Anos 

64% 

18  Anos 

66% 

1 9  Anos 

68% 

20  Anos 

70% 

21  Anos 

72% 

22  Anos 

74% 

23  Anos 

76% 

24  Anos 

78% 

25  Anos 

80% 

26  Anos 

82% 

27  Anos 

84% 

11.  §  5°  O  acréscimo  a  que  se  refere  o  caput  do  §  2°  será  aplicado  para  cada  ano  que  exceder 
quinze  anos  de  tempo  de  contribuição  para  os  segurados  de  que  tratam  a  alínea  "a"  do 
inciso  I  do  art.  19  e  do  inciso  I  do  art.  21  e  para  as  mulheres  filiadas  ao  Regime  Geral  de 
Previdência  Social. 
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MULHERES 

COEFICIENTE 

TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

28  Anos 

86% 

29  Anos 

88% 

30  Anos 

90% 

31  Anos 

92% 

32  Anos 

94% 

33  Anos 

96% 

34  Anos 

98% 

35  Anos 

100% 

E  assim  sucessívamente 

E  assim  sucessivamente 

Dessa  forma,  o  coeficiente  mínimo  será  de  60%  e  o  máximo  não  | 
está  limitado  pela  legislação  constitucional  transitória. 

Poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que  resultem  em 
redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o  tempo  mínimo 
de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo  excluído  para 
qualquer  finalidade,  para  a  averbação  em  outro  regime  previdenciário  i 
ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  dos  militares. 

6.  ARTIGO  20  -  APOSENTADORIAS  -  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO  i 
PARA  OS  SEGURADOS  QUE  INGRESSARAM  ATÉ  A  DATA  DA 
PUBLICAÇÃO  DA  REFORMA  CONSTITUCIONAL 


Art.  20.  O  segurado  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  e  o 
servidor  público  federai  que  tenham  se  filiado  ao  Regime  Geral 
de  Previdência  Social  ou  ingressado  no  serviço  público  em  cargo 
efetivo  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  à  Constitui¬ 
ção  poderão  aposentar-se  voluntariamente  quando  preencherem, 
cumulativamente,  os  seguintes  requisitos: 

I  -  57  (cinquenta  e  sete)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  60  (sessenta) 
anos  de  idade,  se  homem; 

II  -  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  35  (trinta  e  cinco) 
anos  de  contribuição,  se  homem; 
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III  -  para  os  servidores  públicos,  20  (vinte)  anos  de  efetivo  exercício 
no  serviço  público  e  5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  se  der 
a  aposentadoria; 

IV  -  período  adicional  de  contribuição  correspondente  ao  tempo 
que,  na  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional, 
faltaria  para  atingir  o  tempo  mínimo  de  contribuição  referido  no 
inciso  II. 

§  1°  Para  o  professor  que  comprovar  exclusivamente  tempo  de 
efetivo  exercício  das  funções  de  magistério  na  educação  infantil  e 
no  ensino  fundamental  e  médio  serão  reduzidos,  para  ambos  os 
sexos,  os  requisitos  de  idade  e  de  tempo  de  contribuição  em  cinco 
anos,  não  se  aplicando  o  disposto  no  §  5°  do  art.  40  e  no  §  8°  do 
art.  201  da  Constituição  Federal. 

§  2®  Os  proventos  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do 
disposto  neste  artigo  corresponderão: 

I  ~  em  relação  ao  servidor  público  que  tenha  ingressado  no  ser¬ 
viço  público  em  cargo  efetivo  até  31  de  dezembro  de  2003  e  que 
não  tenha  feito  a  opção  de  trata  o  §  16  do  art.  40  da  Constituição 
Federal,  à  totalidade  da  remuneração  no  cargo  efetivo  em  que  se 
der  a  aposentadoria,  observado  o  disposto  no  §  8°  do  art.  4°;  e 
(NÃO  SE  APLICA  AO  RGPS); 

II  -  em  relação  aos  demais  servidores  públicos  e  aos  segurados  do 
Regime  Geral  de  Previdência  Social,  ao  valor  apurado  na  forma  da  lei. 

§  3°  Os  proventos  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do 
disposto  neste  artigo  não  serão  inferiores  ao  valor  a  que  se  refere 
o  §  2®  do  art.  201  da  Constituição  Federal  e  serão  reajustados: 

I  -  de  acordo  com  o  disposto  no  art.  7®  da  Emenda  Constitucional 
n<>  41,  de  19  de  dezembro  de  2003,  se  concedidas  nos  termos  do 
disposto  no  inciso  I  do  §  2^;  (NÃO  SE  APLICA  AO  RGPS); 

II  ~  nos  termos  estabelecidos  para  o  Regime  Geral  de  Previdência 
Social,  se  concedidas  na  forma  prevista  no  inciso  II  do  §  2^ 

§  4^  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  dos  Estados, 
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  as  normas  constitucionais  e 
ínfraconstitucionais  anteriores  à  data  de  entrada  em  vigor  desta 
Emenda  Constitucional,  enquanto  não  promovidas  alterações  na 
legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio  de 
previdência  social. 
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Para  o  segurado  que  tenha  ingressado  no  RGPS  até  a  data  da 
publicação  da  Emenda  103/2019,  é  assegurada  a  concessão  de  aposen¬ 
tadoria  voluntária  mediante  o  preenchimento  dos  seguintes  requisitos 
cumulativos: 

a)  60  anos  de  idade,  se  homem  e  57  anos  de  idade,  se  mulher; 

b)  35  anos  de  tempo  de  contribuição,  se  homem  e  30  anos  de 
contribuição,  se  mulher; 

c)  “Pedágio”  (tempo  de  contribuição  adicional)  equivalente  ao 
tempo  em  que  faltava  para  atingir  35  anos  de  contribuição, 
se  homem,  e  30  anos  se  mulher,  considerando  o  dia  da  pro¬ 
mulgação  da  Emenda. 

Assim,  além  da  idade  mínima,  se  no  dia  da  promulgação  da  Emenda 
um  homem  possuía  34  anos  de  tempo  de  contribuição,  terá  que  cumprir 
o  1  ano  faltante  mais  um  “pedágio”  de  1  ano,  totalizando  36  anos  de 
tempo  de  contribuição. 

No  caso  professor  do  ensino  básico,  devem  ser  observados  os 
seguintes  requisitos: 

a)  55  anos  de  idade,  se  homem  e  52  anos  de  idade,  se  mulher; 

b)  30  anos  de  tempo  de  contribuição,  se  homem  e  25  anos  de 
contribuição,  se  mulher; 

c)  “Pedágio”  (tempo  de  contribuição  adicional)  equivalente  ao 
tempo  em  que  faltava  para  atingir  30  anos  de  contribuição, 
se  homem,  e  25  anos  se  mulher,  considerando  o  dia  da  pro¬ 
mulgação  da  Emenda. 

De  efeito,  os  proventos  de  aposentadoria  corresponderão  cem  por 
cento  da  média  aritmética  simples  dos  salários  de  contribuição  e  das 
remunerações  adotados  como  base  para  contribuições  a  regime  próprio 
de  previdência  social  e  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  ou  como 
base  para  contribuições  decorrentes  das  atividades  militares  de  que 
tratam  os  arts.  42  e  142  da  Constituição  Eederal,  atualizados  mone¬ 
tariamente,  correspondentes  a  cem  por  cento  do  período  contributivo 
desde  a  competência  julho  de  1994  ou  desde  o  inicio  da  contribuição, 
se  posterior  àquela  competência,  nos  termos  do  artigo  26,  §  3°,  inciso 
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I  da  Emenda,  com  reajuste  anual  pelo  INPC  que  é  o  índice  do  RGPS, 
nos  termos  do  artigo  41-A  da  Lei  8.213/91. 

Destarte,  será  aplicado  o  coeficiente  de  100%  sobre  a  referida 
média  de  todas  as  remunerações/salários  de  contribuição  desde  a 
competência  Julho  de  1994  (proventos  integrais),  conforme  determina 
o  artigo  26,  §  3°,  inciso  da  Emenda  103/2019. 

7.  ARTIGO  21  -  APOSENTADORIAS  ESPECIAIS  POR  AGENTES 
NOCIVOS-  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO  PARA  OS  SEGURADOS  QUE 
INGRESSARAM  ATÉ  A  DATA  DA  PUBLICAÇÃO  DA  REFORMA 
CONSTITUCIONAL 

í - ^ ^ 

Art.  21.  O  segurado  ou  o  servidor  público  federal  que  se  tenha 
filiado  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  ingressado  no 
serviço  público  em  cargo  efetivo  até  a  data  de  entrada  em  vi¬ 
gor  desta  Emenda  Constitucional  cujas  atividades  tenham  sido 
exercidas  com  efetiva  exposição  a  agentes  químicos,  físicos  e 
biológicos  prejudiciais  à  saúde,  ou  associação  desses  agentes, 
vedada  a  caracterização  por  categoria  profissional  ou  ocupação, 
desde  que  cumpridos,  no  caso  do  servidor,  o  tempo  mínimo  de  20 
(vinte)  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público  e  de  5  (cinco) 
anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida  a  aposentadoria,  na 
forma  dos  arts.  57  e  58  da  Lei  n®  8.213,  de  24  de  julho  de  1991, 
poderão  aposentar-se  quando  o  total  da  soma  resultante  da  sua 
idade  e  do  tempo  de  contribuição  e  o  tempo  de  efetiva  exposição 
forem,  respectivamente,  de: 

I  -  66  (sessenta  e  seis)  pontos  e  1 5  (quinze)  anos  de  efetiva  ex¬ 
posição; 

il  -  76  (setenta  e  seis)  pontos  e  20  (vinte)  anos  de  efetiva  exposição;  e 

lil  -  86  (oitenta  e  seis)  pontos  e  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  efetiva 
exposição. 

§  1®  A  idade  e  o  tempo  de  contribuição  serão  apurados  em  dias 
para  o  cálculo  do  somatório  de  pontos  a  que  se  refere  o  caput. 


12.  §  3°  O  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  cem  por  cento  da  média 
aritmética  definida  na  forma  prevista  no  caput  e  no  §  1®; 

I  -  no  caso  do  inciso  il  do  §  2®  do  art.  20; 
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§  2<’  O  valor  da  aposentadoria  de  que  trata  este  artigo  será  apurado 
na  forma  da  lei. 

§  3°  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  dos  Estados,  do 
Distrito  Federai  e  dos  Municípios  cujas  atividades  sejam  exercidas 
com  efetiva  exposição  a  agentes  químicos,  físicos  e  biológicos 
prejudiciais  à  saúde,  ou  associação  desses  agentes,  vedada  a  ca¬ 
racterização  por  categoria  profissional  ou  ocupação,  na  forma  do 
§  4°-C  do  art.  40  da  Constituição  Federal,  as  normas  constitucionais 
e  infraconstitucionais  anteriores  à  data  de  entrada  em  vigor  desta 
Emenda  Constitucional,  enquanto  não  promovidas  alterações  na 
legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio  de 
previdência  social. 

_ / 

Trata-se  de  regra  de  transição  em  favor  do  segurado  filiado  ao 
RGPS  até  a  publicação  da  Emenda  103/2019  que  labore  exposto  de  modo 
permanente  a  agentes  nocivos  à  saúde,  físicos,  químicos  ou  biológicos. 

Esta  regra  de  transição  regula  o  tema,  substituindo  as  regras  da  Lei 
8.213/91,  exceto  na  hipótese  de  enquadramento  dos  agentes  nocivos, 
pois  há  fixação  de  idade  mínima  e  pontuação. 

A  regra  de  transição  possui  dois  pressupostos:  20  anos  de  efetivo 
exercício  no  serviço  público  e  5  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  con¬ 
cedida  a  aposentadoria. 

Ademais,  é  necessária  uma  pontuação  mínima  na  soma  da  idade, 
tempo  de  contribuição  e  tempo  de  exposição: 

a)  15  anos  de  efetiva  exposição:  66  pontos; 

b)  20  anos  de  efetiva  exposição:  76  pontos; 

c)  25  anos  de  efetiva  exposição:  86  pontos. 

O  texto  constitucional  contém  uma  má  redação,  pois  afirma  prevê 
“o  total  da  soma  resultante  da  sua  idade  e  do  tempo  de  contribuição 
e  o  tempo  de  efetiva  exposição”. 

O  tempo  de  exposição  também  é  tempo  de  contribuição,  o  que 
permitiria  uma  contagem  em  duplicidade,  o  que  certamente  não  é  a 
intenção  da  reforma,  pois  a  pontuação  seria  extremamente  elevada. 

A  ideia  do  legislador,  na  verdade,  pois  permitir  a  soma  de  tempo 
especial  com  tempo  comum  para  fins  de  atingir  a  pontuação  citada. 
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Imagine  que  Frederico  é  servidor  federal  e  possui  25  anos  de  ex¬ 
posição  permanente  a  agente  nocivo  à  saúde  previsto  na  legislação  do 
RGPS.  Neste  caso,  para  atingir  a  pontuação  86,  ele  deve  contar  com  61 
anos  de  idade,  sendo  uma  idade  elevada  para  quem  labora  com  agentes 
nocivos  à  saúde,  de  modo  que  a  pontuação  constituída  pela  regra  de 
transição  foi  bem  dura. 

A  partir  de  1/1/2020,  as  pontuações  citadas  seriam  acrescidas  de 
um  ponto  a  cada  ano  para  o  homem  e  para  a  mulher,  até  atingir,  res¬ 
pectivamente,  81, 91  e  96  pontos,  respectivamente,  para  ambos  os  sexos. 
No  entanto,  o  Senado  barrou  esta  alteração  que  não  foi  promulgada. 

Ademais,  havia  vedação  expressa  à  caracterização  por  categoria 
profissional  ou  ocupação  e  o  enquadramento  por  periculosidade,  a 

exemplo  de  vigilantes  e  eletricitários,  buscando  barrar  a  jurisprudência 
do  STJ  no  RGPS  (ao  menos  para  os  novos  tempos  de  contribuição 
prestados  após  a  reforma): 

RECURSO  REPETITIVO 

Pesquisa  de  tema:  Tema  Repetitivo  534 

Situação  do  tema:  Trânsito  em  Julgado 

Pesquisa  de  Repetitivo  Organizado  por  Assunto 

Veja  os  EDcl  no  REsp  13061 13-SC,  que  foram  parcialmente  providos. 

Processo 

REsp  1306113  /  SC 
RECURSO  ESPECIAL 
2012/0035798-8 

Relator(a) 

Ministro  HERMAN  BENJAMIN  (1132) 

Órgão  Julgador 

SI  -  PRIMEIRA  SEÇÃO 

Data  do  Julgamento 
14/11/2012 

Data  da  Publicaçâo/Fonte 
DJe  07/03/2013 
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Ementa 

RECURSO  ESPECIAL.  MATÉRIA  REPETITIVA.  ART.  543-C  DO 
CPC  E  RESOLUÇÃO  STJ  8/2008.  RECURSO  REPRESENTATIVO 
DE  CONTROVÉRSIA.  ATIVIDADE  ESPECIAL.  AGENTE  ELE¬ 
TRICIDADE.  SUPRESSÃO  PELO  DECRETO  2.172/1997  (ANEXO 
IV).  ARTS.  57  E  58  DA  LEI  8.213/1991.  ROL  DE  ATIVIDADES  E 
AGENTES  NOCIVOS.  CARÁTER  EXEMPLIFICATIVO.  AGENTES 
PREJUDICIAIS  NÃO  PREVISTOS.  REQUISITOS  PÃRÃ  CÃRÃCTE- 

rizãção.  suporte  Técnico  médico  e  jurídico,  exposi¬ 
ção  PERMÃNENTE,  NÃO  OCÃSIONÃL  NEM  INTERMITENTE 
(ÃRT.  57,  §  3°,  DÃ  LEI  8.213/1991). 

1.  Trata-se  de  Recurso  Especial  interposto  pela  autarquia  previ- 
denciária  com  o  escopo  de  prevalecer  a  tese  de  que  a  supressão 
do  agente  eletricidade  do  rol  de  agentes  nocivos  pelo  Decreto 
2.172/1997  (Anexo  IV)  culmina  na  impossibilidade  de  configu¬ 
ração  como  tempo  especial  (arts.  57  e  58  da  Lei  8.213/1991)  de 
tal  hipótese  a  partir  da  vigência  do  citado  ato  normativo. 

2.  À  luz  da  interpretação  sistemática,  as  normas  regulamenta- 
doras  que  estabelecem  os  casos  de  agentes  e  atividades  nocivos 
à  saúde  do  trabalhador  são  exemplificativas,  podendo  ser  tido 
como  distinto  o  labor  que  a  técnica  médica  e  a  legislação  correlata 
considerarem  como  prejudiciais  ao  obreiro,  desde  que  o  trabalho 
seja  permanente,  não  ocasional,  nem  intermitente,  em  condições 
especiais  (art.  57,  §  3®,  da  Lei  8.213/1991).  Precedentes  do  STJ. 

3.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem  embasou-se  em  elemen¬ 
tos  técnicos  (laudo  pericial)  e  na  legislação  trabalhista  para  reputar 
como  especial  o  trabalho  exercido  pelo  recorrido,  por  consequência 
da  exposição  habitual  à  eletricidade,  o  que  está  de  acordo  com  o 
entendimento  fixado  pelo  STJ. 

4.  Recurso  Especial  não  provido.  Acórdão  submetido  ao  regime  do 
art.  543-C  do  CPC  e  da  Resolução  8/2008  do  STJ. 

Processo 
Pet  10679  /  RN 
PETIÇÃO 
2014/0233212-2 

Relator(a) 

Ministro  NÃPOLEÃO  NUNES  MÃIÃ  FILHO  (1133) 
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Órgão  Julgador 

SI  -  PRIMEIRA  SEÇÃO 

Data  do  Julgamento 

22/05/2019 

Data  da  Publicação/Fonte 
DJe  24/05/2019 

Ementa 

PREVIDENCIÁRIO.  PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  INTER- 

pretãção  de  lei  federãl.  ãtividãde  especial,  vigilan¬ 
te,  COM  OU  SEM  USO  DE  ARMA  DE  FOGO.  SUPRESSÃO  PELO 
DECRETO  2.172/1997.  ARTS.  57  E  58  DA  LEI  8.213/1991.  ROL  DE 
ATIVIDADES  E  AGENTES  NOCIVOS.  CARÃTER  EXEMPLIFICA- 
TIVO.  AGENTES  PREJUDICIAIS  NÃO  PREVISTOS.  REQUISITOS 
PÃRÃ  cãrãcterizãção.  exposição  PERMÃNENTE,  Não 
OCÃSIONãL  nem  intermitente  (ÃRT.  57,  §  3°.,  DÃ  LEI 
8.213/1991).  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZÃÇÃO  INTERPOSTO 
PELO  SEGURÃDO  PROVIDO. 

1.  Não  se  desconhece  que  a  periculosidade  não  está  expressamente 
prevista  nos  Decretos  2.172Â997  e  3.048/1999,  o  que  à  primeira 
vista,  levaria  ao  entendimento  de  que  está  excluída  da  legislação  a 
aposentadoria  especial  pela  via  da  periculosidade. 

2.  Contudo,  o  art.  57  da  Lei  8.213/1991  assegura  expressamente 
o  direito  à  aposentadoria  especial  ao  Segurado  que  exerça  sua 
atividade  em  condições  que  coloquem  em  risco  a  sua  saúde  ou  a 
sua  integridade  física,  nos  termos  dos  arts.  201,  §  1°.  e  202,  II  da 
Constituição  Federal. 

3.  Assim,  o  fato  de  os  decretos  não  mais  contemplarem  os  agentes 
perigosos  não  significa  que  não  seja  mais  possível  o  reconheci¬ 
mento  da  especialidade  da  atividade,  já  que  todo  o  ordenamento 
jurídico,  hierarquicamente  superior,  traz  a  garantia  de  proteção 
à  integridade  física  do  trabalhador. 

4.  Corroborando  tal  assertiva,  a  Primeira  Seção  desta  Corte,  no 
julgamento  do  1.306.113/SC,  fixou  a  orientação  de  que  a  despeito 
da  supressão  do  agente  eletricidade  pelo  Decreto  2.172/1997,  é 
possível  o  reconhecimento  da  especialidade  da  atividade  submetida 
a  tal  agente  perigoso,  desde  que  comprovada  a  exposição  do  tra¬ 
balhador  de  forma  permanente,  não  ocasional,  nem  intermitente. 
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5.  Seguindo  essa  mesma  orientação,  é  possível  reconhecer  a  possi¬ 
bilidade  de  caracterização  da  atividade  de  vigilante  como  especial, 
com  ou  sem  o  uso  de  arma  de  fogo,  mesmo  após  5.3.1997,  desde 
que  comprovada  a  exposição  do  trabalhador  à  atividade  nociva, 
de  forma  permanente,  não  ocasional,  nem  intermitente. 

6.  In  casu,  merece  reparos  o  acórdão  proferido  pela  TNU  afirmando 
a  impossibilidade  de  contagem  como  tempo  especial  o  exercício  da 
atividade  de  vigilante  no  período  posterior  ao  Decreto  2.172/1997, 
restabelecendo  o  acórdão  proferido  pela  Turma  Recursal  que  reco¬ 
nheceu  a  comprovação  da  especialidade  da  atividade. 

7.  Incidente  de  Uniformização  interposto  pelo  Segurado  provido 
para  fazer  prevalecer  a  orientação  ora  firmada. 

Os  proventos  de  aposentadoria  especial  serão  calculados  com  base 
no  artigo  26,  §  4°,  inciso  IV  da  Emenda. 

Desta  forma,  para  os  segurados  do  RGPS  que  ingressaram  até  a 
data  de  publicação  da  Emenda  103/2019,  será  feita  média  aritmética  j 
simples  de  100%  do  período  contributivo  desde  a  competência  julho  de  j 
1994  ou  desde  o  início  da  contribuição,  se  posterior  àquela  competência,  | 
não  se  aplicando  mais  a  média  aritmética  simples  dos  80%  maiores.  ‘ 

Para  a  aposentadoria  especial  que  exige  nocividade  pelo  período  1 
mínimo  de  20  ou  25  anos,  o  valor  do  benefício  de  aposentadoria  I 
corresponderá  a  sessenta  por  cento  da  média  aritmética  das  100% 
das  remunerações/salários  de  contribuição  desde  Julho  de  1994, 
com  acréscimo  de  2%  para  cada  ano  que  ultrapassar  os  20  anos  de 
contribuição: 


TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

20  ou  25  ANOS  DE  NOCIVIDADE 

COEFICIENTE 

20  Anos 

60% 

21  Anos 

62% 

22  Anos 

64% 

23  Anos 

66% 

24  Anos 

68% 

25  Anos 

70% 

26  Anos 

72% 
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TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

20  ou  25  ANOS  DE  NOCIVIDADE 

COEFICIENTE 

27  Anos 

74% 

28  Anos 

76% 

29  Anos 

78% 

30  Anos 

80% 

31  Anos 

82% 

32  Anos 

84% 

33  Anos 

86% 

34  Anos 

88% 

35  Anos 

90% 

36  Anos 

92% 

37  Anos 

94% 

38  Anos 

96% 

39  Anos 

98% 

40  Anos 

100% 

Desta  forma,  conforme  tabela  supra,  para  esta  regra  de  transição, 
a  aposentadoria  do  servidor  federal  variará  60%  a  100%  da  média  de 
todas  as  remunerações  desde  7/1994,  somente  atingindo  a  100%  da  média 
quando  o  servidor  federal  possuir  40  anos  de  tempo  de  contribuição. 

No  entanto,  para  a  aposentadoria  especial  que  exige  apenas  15 
anos  de  nocividade,  existem  uma  regra  especial  de  cálculo  da  renda 
mensal  no  artigo  26,  §  5°‘^  da  Emenda  103/2019,  que  prevê  a  progressão 
a  contar  de  15  anos,  e  não  de  20  anos  de  contribuição: 


TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

15  ANOS  DE  NOCIVIDADE 

COEFICIENTE 

15  Anos 

60% 

13.  §  5°  O  acréscimo  a  que  se  refere  o  caput  do  §  2°  será  aplicado  para  cada  ano  que  exceder 
quinze  anos  de  tempo  de  contribuição  para  os  segurados  de  que  tratam  a  alínea  "a"  do 
inciso  I  do  art.  19  e  do  inciso  I  do  art.  21  e  para  as  mulheres  filiadas  ao  Regime  Geral  de 
Previdência  Social. 
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TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

15  ANOS  DE  NOCIVIDADE 

COEFICIENTE 

16  Anos 

62% 

17  Anos 

64% 

18  Anos 

66% 

1 9  Anos 

68% 

20  Anos 

70% 

21  Anos 

72% 

22  Anos 

74% 

23  Anos 

76% 

24  Anos 

78% 

25  Anos 

80% 

26  Anos 

82% 

27  Anos 

84% 

28  Anos 

86% 

29  Anos 

88% 

30  Anos 

90% 

31  Anos 

92% 

32  Anos 

94% 

33  Anos 

96% 

34  Anos 

98% 

35  Anos 

100% 

Curioso  notar  que,  intencionalmente,  o  artigo  26  da  Emenda 
103/2019  não  limita  a  média  de  todas  as  remunerações  do  segurado  a 
100%,  de  modo  que  o  segurado  do  RGPS  que  possuir  mais  de  40  anos 
de  tempo  de  contribuição  (nocividade  de  20  ou  25  anos)  ou  de  35  anos 
(nocividade  de  15  anos)  poderá  ter  proventos  que  ultrapassem  a  100% 
(proventos  ultra  integrais). 

Ademais,  poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que 
resultem  em  redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o  tempo 
mínimo  de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo  excluído 
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para  qualquer  finalidade,  para  a  averbação  em  outro  regime  previdenciário 
ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  dos  müitares. 

O  enquadramento  dos  agentes  nocivos  como  especiais  por  expo¬ 
sição  permanente  deve  obedecer  ao  complexo  regramento  dos  artigos 
57  e  58  da  Lei  8.213/91. 

O  enquadramento  das  atividades  especiais  é  feito  pelo  anexo  IV, 
do  Decreto  3.048/99,  que  enumera  os  casos  de  aposentadoria  especial 
com  15,  20  ou  25  anos  de  contribuição,  conforme  os  agentes  nocivos*^ 
a  que  estão  expostos  os  segurados. 

Nesse  sentido,  de  acordo  com  o  Decreto  8.123/2013,  consideram- 
-se  condições  especiais  que  prejudiquem  a  saúde  e  a  integridade  física 
aquelas  nas  quais  a  exposição  ao  agente  nocivo  ou  associação  de  agentes 
presentes  no  ambiente  de  trabalho  esteja  acima  dos  limites  de  tolerância 
estabelecidos  segundo  critérios  quantitativos  ou  esteja  caracterizada 
segundo  os  critérios  da  avaliação  qualitativa. 

O  agente  nocivo  poderá  ser  apenas  qualitativo,  sendo  a  nocivida¬ 
de  presumida  e  independente  de  mensuração,  constatada  pela  simples 
presença  do  agente  no  ambiente  de  trabalho,  conforme  constante  nos 
Anexos  6,  13,  13-A  e  14  da  Norma  Regulamentadora  n°  15  -  NR-15 
do  MTE,  e  no  Anexo  IV  do  RPS,  para  os  agentes  iodo  e  níquel. 

Por  sua  vez,  o  Decreto  8.123/2013  passou  a  prever  que  a  presença  no 
ambiente  de  trabalho,  com  possibilidade  de  exposição  a  ser  apurada,  de 
agentes  nocivos  reconhecidamente  cancerígenos  em  humanos,  listados 
pelo  Ministério  do  Trabalho  (com  a  extinção  do  Ministério  do  Trabalho, 
desde  2019  o  Ministério  da  Economia  assumiu  a  área  trabalhista,  tendo 
sido  criada  uma  Secretaria  Especial  de  Previdência  e  Trabalho),  será 
suficiente  para  a  comprovação  de  efetiva  exposição  do  trabalhador. 

Poderá  também  o  agente  nocivo  ser  quantitativo,  sendo  a  nocivi¬ 
dade  considerada  pela  ultrapassagem  dos  limites  de  tolerância  ou  doses, 
dispostos  nos  Anexos  1,  2,  3,  5,  8,  11  e  12  da  NR-15  do  MTE,  por  meio 
da  mensuração  da  intensidade  ou  da  concentração,  consideradas  no 
tempo  efetivo  da  exposição  no  ambiente  de  trabalho. 


14.  Nocividade:  situação  combinada  ou  não  de  substâncias,  energias  e  demais  fatores  de  riscos 
reconhecidos,  presentes  no  ambiente  de  trabalho,  capazes  de  trazer  ou  ocasionar  danos  à 
saúde  ou  à  integridade  física  do  trabalhador. 
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A  esmagadora  maioria  das  atividades  especiais  prevê  a  apo¬ 
sentadoria  com  25  anos  de  contribuição.  Apenas  tem  previsão  de  20 
anos  o  tempo  especial  de  mineração  subterrânea  cujas  atividades  sejam 
exercidas  afastadas  das  frentes  de  produção  (item  4.0.1),  assim  como  a 
exposição  aos  asbestos  ou  amianto  (item  1.0.2),  enquanto  os  trabalhos 
em  atividades  permanentes  no  subsolo  de  minerações  subterrâneas  em 
frentes  de  produção  farão  com  que  os  segurados  se  aposentem  com 
apenas  15  anos  de  contribuição,  em  razão  da  enorme  lesividade  à  saúde 
(item  4.0.2). 

Na  hipótese  de  atividades  concomitantes  sob  condições  especiais, 
no  mesmo  ou  em  outro  vínculo  empregatício,  será  considerada  aquela 
que  exigir  menor  tempo  para  a  aposentadoria  especial.'^ 

Na  forma  do  quanto  previsto  no  próprio  anexo  IV,  do  Decreto 
3.048/99,  o  que  determina  o  direito  ao  benefício  é  a  exposição  do 
trabalhador  ao  agente  nocivo  presente  no  ambiente  de  trabalho  e  no 
processo  produtivo,  em  nível  de  concentração  superior  aos  limites  de  ■ 
tolerância  estabelecidos. 

Ademais,  o  rol  de  agentes  nocivos  é  exaustivo  (ressalvada  a  posição  do 
STJ),  enquanto  que  as  atividades  listadas,  nas  quais  poderá  haver  a  exposi¬ 
ção,  são  exemplificativas,  sendo  este  o  entendimento  da  Previdência  Social. 

A  comprovação  da  efetiva  exposição  do  segurado  aos  agentes 
nocivos  será  feita  mediante  formulário  emitido  pela  empresa  ou  seu 
preposto,  com  base  em  laudo  técnico  de  condições  ambientais  do 
trabalho  (LTCAT),  expedido  por  médico  do  trabalho  ou  engenheiro 
de  segurança  do  trabalho,  nos  termos  da  legislação  trabalhista. 

Na  análise  do  Laudo  Técnico  de  Condições  Ambientais  do  Traba¬ 
lho  -  LTCAT,  deverão  ser  observados  os  seguintes  aspectos'*: 

I  -  se  individual  ou  coletivo; 

II  -  identificação  da  empresa; 

III  -  identificação  do  setor  e  da  função; 


15.  Artigo  239,  §  2®,  da  Instrução  Normativa  INSS  77/2015. 

16.  Artigo  262,  da  Instrução  Normativa  INSS  77/2015. 
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IV  -  descrição  da  atividade; 

V  -  identificação  de  agente  nocivo  capaz  de  causar  dano  à  saúde  e 

integridade  física,  arrolado  na  Legislação  Previdenciária; 

VI  -  localização  das  possíveis  fontes  geradoras; 

VII  -  via  e  periodicidade  de  exposição  ao  agente  nocivo; 

VIII  -  metodologia  e  procedimentos  de  avaliação  do  agente  nocivo; 

IX  -  descrição  das  medidas  de  controle  existentes; 

X  -  conclusão  do  LTCAT; 

XI  -  assinatura  do  médico  do  trabalho  ou  engenheiro  de  segurança;  e 

XII  -  data  da  realização  da  avaliação  ambiental. 

O  LTCAT  deverá  ser  assinado  por  engenheiro  de  segurança  do 
trabalho,  com  o  respectivo  número  da  Anotação  de  Responsabilidade 
Técnica  -  ART  junto  ao  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Arquite¬ 
tura  -  CREA  ou  por  médico  do  trabalho,  indicando  os  registros  pro¬ 
fissionais  para  ambos. 

Desde  01.01.2004,  o  formulário  utilizado  pela  legislação  previden¬ 
ciária  é  o  PPP  -  Perfil  Profissiográfico  Previdenciário,  por  força  da  IN 
INSS  DC  95/2003*^,  assim  considerado  o  documento  histórico-Iaboral 
do  trabalhador,  segundo  modelo  instituido  pelo  Instituto  Nacional  do 
Seguro  Social,  que,  entre  outras  informações,  deve  conter  registros 
ambientais,  resultados  de  monitoração  biológica  e  dados  administrati¬ 
vos,  que  deverá  sofrer  atualização  sempre  que  houver  informações  que 
impliquem  na  mudança  do  seu  conteúdo,  a  ser  feita  pelo  menos  uma 
vez  ao  ano. 

O  PPP  deverá  ser  emitido  pela  empresa  empregadora,  no  caso 
de  empregado;  pela  cooperativa  de  trabalho  ou  de  produção,  no  caso 
de  cooperado  filiado;  pelo  órgão  gestor  de  mão  de  obra,  no  caso  de 
trabalhador  avulso  portuário  e  pelo  sindicato  da  categoria,  no  caso  de 
trabalhador  avulso  não  portuário**. 


17.  Antes,  foram  utilizados  os  antigos  formulários  SB-40,  DISES-BE  5235,  DSS-8030  e  DIRBEN 
8030. 

18.  Artigo  260,  §  2°,  da  Instrução  Normativa  INSS  77/2015. 
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A  luz  do  Tempus  Regit  Actum,  deverá  ser  observada  a  seguinte 
tabela  pela  Administração  Pública  para  enquadramento: 


Período 

trabalhado 

Enquadramento 

Até  28/4/1995 

Quadro  Anexo  ao  Decreto  n®  53.831,  de  1964.  Anexos  1  e  II  do  RBPS, 
aprovado  pelo  Decreto  n®  83.080,  de  1979.  Formulário;  CP/CTPS; 
LTCAT,  obrigatoriamente  para  o  agente  físico  ruído. 

De  29/4/1995 
a  13/10/1996 

Código  1.0.0  do  Quadro  Anexo  ao  Decreto  n°  53.831,  de  1964.  Anexo 

1  do  RBPS,  aprovado  pelo  Decreto  n°  83.080,  de  1979.  Formulário; 
LTCAT  ou  demais  Demonstrações  Ambientais,  obrigatoriamente  para 

0  agente  físico  ruído. 

De  14/10/1996 
a  5/3/1997 

Código  1 .0.0  do  Quadro  Anexo  ao  Decreto  n®  53.83 1 ,  de  1 964.  Anexo  1 
do  RBPS,  aprovado  pelo  Decreto  n®  83.080,  de  1 979.  Formulário;  LTCAT 
ou  demais  Demonstrações  Ambientais,  para  todos  os  agentes  nocivos 

De  6/3/1997 
a  31/12/1998 

Anexo  IV  do  RBPS,  aprovado  pelo  Decreto  r\°  2.172,  de  1997.  For¬ 
mulário;  LTCAT  ou  demais  Demonstrações  Ambientais,  para  todos 
os  agentes  nocivos. 

De  10/1/1999 
a  6/5/1999 

Anexo  IV  do  RBPS,  aprovado  pelo  Decreto  n°  2.172,  de  1997.  For¬ 
mulário;  LTCAT  ou  demais  Demonstrações  Ambientais,  para  todos  os 
agentes  nocivos,  que  deverão  ser  confrontados  com  as  informações 
relativas  ao  CNIS  para  homologação  da  contagem  do  tempo  de  ser¬ 
viço  especial,  nos  termos  do  art.  19  e  §  2°  do  art.  68  do  RPS,  com 
redação  dada  pelo  Decreto  n®  4.079,  de  2002. 

De  7/5/1999 
a  31/12/2003 

Anexo  IV  do  RPS,  aprovado  pelo  Decreto  n°  3.048,  de  1 999.  Formulário; 
LTCAT  ou  demais  Demonstrações  Ambientais,  para  todos  os  agentes 
nocivos,  que  deverão  ser  confrontados  com  as  informações  relativas 
ao  CNIS  para  homologação  da  contagem  do  tempo  de  serviço  es¬ 
pecial,  nos  termos  do  art.  19  e  §  2°  do  art.  68  do  RPS,  com  redação 
dada  pelo  Decreto  n®  4.079,  de  2002. 

A  partir  de 
1O/1/2004 

Anexo  IV  do  RPS,  aprovado  pelo  Decreto  n°  3.048,  de  1 999.  Formulário, 
que  deverá  ser  confrontado  com  as  informações  relativas  ao  CNIS 
para  homologação  da  contagem  do  tempo  de  serviço  especial,  nos 
termos  do  art.  19  e  §  2°  do  art.  68  do  RPS,  com  redação  dada  pelo 
Decreto  n®  4.079,  de  2002. 

8.  ARTIGO  27  -  SALÁRIO-FAMÍLIA,  AUXÍLIO-RECLUSÃO  E  ABONO 
PIS/PASESP  -  REGRA  DE  TRANSIÇÃO 


Art.  27.  Até  que  lei  discipline  o  acesso  ao  salário-família  e  ao 
auxílio-reclusão  de  que  trata  o  inciso  IV  do  art.  201  da  Constituição  I 
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Federal,  esses  benefícios  serão  concedidos  apenas  àqueles  que 
tenham  renda  bruta  mensal  igual  ou  inferior  a  R$  1.364,43  (mil 
trezentos  e  sessenta  e  quatro  reais  e  quarenta  e  três  centavos),  que 
serão  corrigidos  pelos  mesmos  índices  aplicados  aos  benefícios  do 
Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

§  1°  Até  que  lei  discipline  o  valor  do  auxílio-reclusão  de  que  trata 
o  inciso  IV  do  art.  201  da  Constituição  Federal,  seu  cálculo  se  dará 
na  forma  da  pensão  por  morte,  não  podendo  exceder  o  valor  de 
um  salário  mínimo. 

§  2°  Até  que  lei  discipline  o  valor  do  salário-família  de  que  trata 
o  inciso  IV  do  art.  201  da  Constituição  Federal,  seu  valor  será  de 

R$  46,54  (quarenta  e  seis  reais  e  cinquenta  e  quatro  centavos). 

V _ ; _ j 


Desde  o  advento  da  Emenda  20/1998,  o  salário-família  e  o  auxílio- 
-reclusão  já  foram  restringidos  apenas  nas  situações  de  segurado  de 
baixa  renda: 

“Art  13  -  Até  que  a  lei  discipline  o  acesso  ao  salário-família  e 
auxílio-reclusão  para  os  servidores,  segurados  e  seus  dependentes, 
esses  benefícios  serão  concedidos  apenas  àqueles  que  tenham  renda 
bruta  mensal  igual  ou  inferior  a  R$  360,00  (trezentos  e  sessenta 
reais),  que,  até  a  publicação  da  lei,  serão  corrigidos  pelos  mesmos 
índices  aplicados  aos  benefícios  do  regime  geral  de  previdência  social”. 

Esse  valor  é  anualmente  corrigido  pelo  INPC,  sendo  fixado  em  R$ 
1.364,43  pela  Portaria  ME  9/2019: 

Art  5°  O  auxílio-reclusão,  a  partir  de  1°  de  janeiro  de  2019,  será 
devido  aos  dependentes  do  segurado  cujo  salário  de  contribuição 
seja  igual  ou  inferior  a  R$  1.364,43  (um  mil  trezentos  e  sessenta 
e  quatro  reais  e  quarenta  e  três  centavos),  independentemente  da 
quantidade  de  contratos  e  de  atividades  exercidas. 

Desta  forma,  essa  passagem  do  artigo  27  da  Emenda  103/2019  não 
traz  nenhuma  inovação  jurídica.  A  novidade  foi  a  limitação  da  renda 
mensal  do  auxílio-reclusão  em  1  salário  mínimo,  até  que  uma  nova 
lei  discipline  o  tema. 
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Essa  limitação  de  renda  somente  será  aplicável  às  prisões  em  re¬ 
gime  fechado  ocorridas  após  a  publicação  da  Emenda,  em  respeito 
ao  Tempus  Regit  Actum  e  ao  direito  adquirido. 

Vale  registrar  que,  por  força  do  artigo  80**  da  Lei  8.213/91,  o  auxílio- 
-reclusão  é  pago  nas  mesmas  condições  da  pensão  por  morte,  devendo 
ser  aplicado  o  artigo  75^®  da  Lei  8.213/91,  com  fixação  da  renda  do 
auxílio-reclusão  no  mesmo  valor  da  aposentadoria  por  invalidez  (100% 
do  salário  de  benefício),  agora  com  limitação  em  um  salário  mínimo 
para  as  novas  prisões  em  regime  fechado. 

No  que  concerne  ao  salário-família,  o  benefício  era  pago  em  duas 
cotas  conforme  as  faixas  de  renda,  nos  termos  do  artigo  66  da  Lei 
8.213/91  e  do  artigo  4"  da  Portaria  ME  9/2019: 

“Art.  4°  O  valor  da  cota  do  salário-família  por  filho  ou  equiparado 
de  qualquer  condição,  até  14  (quatorze)  anos  de  idade,  ou  inválido 
de  qualquer  idade,  a  partir  de  1°  de  janeiro  de  2019,  é  de:  I 

I  -  R$  46,54  (quarenta  e  seis  reais  e  cinquenta  e  quatro  centavos) 

para  o  segurado  com  remuneração  mensal  não  superior  a  R$  907,77  | 
(novecentos  e  sete  reais  e  setenta  e  sete  centavos);  j 

II  R$  32,80  (trinta  e  dois  reais  e  oitenta  centavos)  para  o  segurado 
com  remuneração  mensal  superior  a  R$  907,77  (novecentos  e  sete 
reais  e  setenta  e  sete  centavos)  e  igual  ou  inferior  a  R$  1.364,43  (um 
mil  trezentos  e  sessenta  e  quatro  reais  e  quarenta  e  três  centavos)”. 

Com  o  advento  da  Emenda  103/2019,  a  cota  menor  de  R$  32,80 
foi  extinta  ao  menos  até  a  edição  de  lei  de  regulação,  sendo  unificada 
em  R$  46,54  por  filho  ou  equiparado  menor  de  14  anos  ou  inválido 
de  qualquer  idade,  sendo  uma  elevação  de  proteção  previdenciária, 
mesmo  que  pequena. 


19.  Art.  80.  O  auxílio-reclusão,  cumprida  a  carência  prevista  no  inciso  IV  do  caput  do  art.  25  desta 
Lei,  será  devido,  nas  condições  da  pensão  por  morte,  aos  dependentes  do  segurado  de  baixa 
renda  recolhido  à  prisão  em  regime  fechado  que  não  receber  remuneração  da  empresa  nem 
estiver  em  gozo  de  auxílio-doença,  de  pensão  por  morte,  de  salário-maternidade,  de  aposen¬ 
tadoria  ou  de  abono  de  permanência  em  serviço.  (Redação  dada  pela  Lei  n®  13.846,  de  2019). 

20.  Art.  75.  O  valor  mensal  da  pensão  por  morte  será  de  cem  por  cento  do  valor  da  aposenta¬ 
doria  que  o  segurado  recebia  ou  daquela  a  que  teria  direito  se  estivesse  aposentado  por 
Invalidez  na  data  de  seu  falecimento,  observado  o  disposto  no  art.  33  desta  lei.  (Redação 
dada  pela  Lei  n®  9.528,  de  1997). 
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9.  ARTIGO  28  -  CONTRIBUIÇÃO  DO  EMPREGADO,  TRABALHADOR 
AVULSO  E  EMPREGADO  DOMÉSTICO  -  REGRA  DE  TRANSIÇÃO 

í  ^  ^ 

Art.  28.  Até  que  lei  altere  a  alíquota  da  contribuição  de  que  trata 
a  Lei  8.212,  de  24  de  julho  de  1991,  devida  pelo  segurado 
empregado,  inclusive  o  doméstico,  e  pelo  trabalhador  avulso, 
esta  será  de: 

I  -  até  um  salário-mínimo,  7,5%; 

II  -  acima  de  um  salário-mínimo  até  R$  2.000,00  (dois  mil  reais),  9%; 

III  -  de  R$  2.000,01  (dois  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  3.000,00 
(três  mil  reais),  de  12%;  e 

IV  -  de  R$  3.000,01  (três  mil  reais  e  um  centavo)  até  o  limite  do 
salário  de  contribuição,  de  14%. 

§  1®  As  alíquotas  previstas  no  caput  serão  aplicadas  de  forma  pro¬ 
gressiva  sobre  o  salário  de  contribuição  do  segurado,  incidindo  cada 
alíquota  sobre  a  faixa  de  valores  compreendida  nos  respectivos  limites. 

§  2^  Os  valores  previstos  no  caput  serão  reajustados,  a  partir  da 
data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  na  mesma 
data  e  no  mesmo  índice  em  que  se  der  o  reajuste  dos  benefícios 
do  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  ressalvados  aqueles  vincu¬ 
lados  ao  salário  mínimo,  aos  quais  se  aplica  a  legislação  específica. 

V _ ^ ! _ J 


A  vigência  deste  dispositivo  é  fixada  em  1/3/2020  pelo  artigo  36 
da  Emenda  Constitucional  103/2019. 

Este  dispositivo  modifica  a  sistemática  de  contribuição  previden- 
ciária  dos  segurados  empregados,  trabalhadores  avulsos  e  empregados 
domésticos,  de  modo  que  o  artigo  20  da  Lei  8.212/91  não  foi  recebido 
pela  Emenda  103/2019: 


SALARIO-DE-CONTMBUIÇÃO  (R$) 

ALÍQUOTA  PARA  FINS  PE 
RECOLHIMENTO  AO  INSS 

até  1.751,8T 

nn/ 

070 

de  1.751,82  até  2.91 9-, 73 

9% 

de  2.919,73  até  5.039,45 

1  1  n/-, 

I  iTO 

Dessa  forma,  respeitado  o  Princípio  da  Anterioridade  Nonagesi- 
mal  nas  situações  de  que  houver  elevação  da  carga  tributária  (para  os 
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maiores  salários  de  contribuição),  restaram  abandonadas  as  alíquotas 
lineares  de  8%,  9%  e  11%  do  salário  de  contribuição,  limitadas  ao  teto 
do  RGPS  (R$  5.839,45  para  o  ano  de  2019). 

O  cálculo  do  valor  das  contribuições  previdenciárias  desses  segu¬ 

rados  deverá  ser  feito  em  faixas: 


FAIXA  DO  SALÁRIO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

ALÍQUOTA 

Até  1  salário  mínimo 

7,5% 

Acima  de  1  salário  mínimo  até  R$  2.000,00 

9% 

De  R$  2.001,00  até  R$  3.000,00 

12% 

De  3.001,00  até  R$  5.839,45 

14% 

Dessa  forma,  o  segurado  empregado,  trabalhador  avulso  ou  empre¬ 
gado  doméstico  que  possui  salário  de  contribuição  de  1  salário  mínimo 
terá  redução  de  0,5%  na  alíquota,  caindo  de  8%  para  7,5%. 

Já  o  segurado  que  recolhe  sobre  teto  do  salário  de  contribuição 
terá  aumento  de  contribuição  previdenciária  comparando  o  cenário 
anterior  com  o  atual: 


SISTEMÁTICA  ANTERIOR 


Sfllono 

Alíquota 

Contribuição 

R$  5.839,45 

^  <*n/ 

'TTvÜ 

R$  642,33 

SISTEMÁTICA  ATUAL 


Salário 

Alíquota  Progressiva 

Contribuição 

R$  5.839,45 

11,68% 

R$  682,54 

R$  2.839,44 

14% 

R$  397,52 

R$  999,99 

12% 

R$  119,99 

R$  1.001,99 

9% 

R$  90,17 

R$  998,00 

7,5% 

R$  74,85 
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Dessa  forma,  o  segurado  que  recolhe  sobre  o  teto  do  salário  de 
contribuição  pagava  o  valor  de  R$  642,33  e  agora  terá  o  desconto  de 
R$  682,54  pelo  tomador  dos  serviços,  respeita  a  Noventena. 

Os  valores  das  faixas  serão  reajustados  anualmente  pelo  INPC,  nos 
termos  do  artigo  41-A  da  Lei  8.213/91,  respeitada  a  faixa  mínima  de 
um  salário  mínimo. 


RGPS 

Faixa  Salarial  (R$) 

Alíquota  efetiva^* 

Até  1  Salário  Mínimo  (SM) 

7,5% 

998,01  a  2.000,00 

7,5%  a  8,25% 

2.001,00  a  3.000,00 

8,25%  a  9,5% 

3.000,01  a  5.839,45 

9,5%  a  11,68% 

312 


PARTE  3 


DOS  TEMAS  DIVERSOS 


Nesta  terceira  parte  iremos  fechar  a  obra  com  chave  de  ouro.  Se¬ 
rão  tratados  temas  previdenciários  diversos,  especialmente  o  impacto 
infraconstitucional  da  Emenda  103/2019. 

Ademais,  será  vista  a  alteração  do  benefício  de  prestação  continu¬ 
ada  do  idoso  e  deficiente  carente,  assim  como  contribuição  PIS/PASEP. 

Por  fím,  trataremos  da  vigência  da  reforma  constitucional  e  das 
expressas  revogações  que  foram  perpetradas. 

1.  A  SITUAÇÃO  DOS  TRABALHADORES  RURAIS,  PESCADORES 

ARTESANAIS  E  GARIMPEIROS  NA  REFORMA  CONSTITUCIONAL 

O  Congresso  Nacional  não  aceitou  as  alterações  propostas  pelo 
Governo  para  a  aposentadoria  voluntária  dos  trabalhadores  rurais, 
pescadores  artesanais  e  garimpeiros. 

Buscou-se  a  elevação  da  idade  mínima  para  a  aposentadoria  e  a 
inserção  de  um  modelo  contributivo  efetivo  com  redução  de  alíquota, 
que  o  Congresso  Nacional  se  negou  em  aprovar  forçando  a  retirada 
destes  pontos  em  negociação  com  o  Governo. 

Desta  forma,  o  único  ponto  em  que  a  Emenda  103/2019  abordou 
a  aposentadoria  voluntária  dos  trabalhadores  rurais  e  similares  foi  para 
a  manutenção  da  idade  mínima  de  60  anos  para  os  homens  e  55  anos 
para  as  mulheres  (art.  201,  §  7°,  inciso  II,  da  Constituição): 


Alt.  201. 

§  7° . 

II  -  60  (sessenta)a  anos  de  idade,  se  homem,  e  55  (cinquenta  e  cinco) 
anos  de  idade,  se  mulher,  para  os  trabalhadores  rurais  e  para  os  que 
exerçam  suas  atividades  em  regime  de  economia  familiar,  nestes 
incluídos  o  produtor  rural,  o  garimpeiro  e  o  pescador  artesanal. 
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Dessa  forma,  entende-se  que  nada  muda  para  os  trabalhadores 
rurais/similares  com  a  aprovação  da  Emenda  103/2019  no  que  con¬ 
cerne  à  aposentadoria  por  idade,  visto  que  não  é  possível  aplicar  as 
novas  regras  de  cálculo  de  benefícios  prevista  no  artigo  26  para  os 
trabalhadores  rurais. 

Isso  porque,  como  restou  mantida  a  idade  mínima  para  a  apo¬ 
sentadoria  dos  rurais,  inexiste  regra  de  transição  na  Emenda  para 
essa  disciplina,  pois  despicienda.  Apenas  se  repetiu  regra  anterior  sem 
nenhuma  inovação. 

Logo,  quando  a  cabeça  do  artigo  26,  caput\  pontifica  que  “aíé 
que  lei  discipline  o  cálculo  dos  benefícios  do  Regime  Geral  de  Previdência 
Social...”  será  adotada  a  média  de  todas  as  remunerações  a  partir  do 
plano  Real  (7/1994),  não  vejo  como  aplicar  este  regramento  ao  traba¬ 
lhador  rural  na  aposentadoria  por  idade,  pois  a  Emenda  103/2019  não 
traz  regra  de  aposentadoria  permanente  ou  transitória  para  ele,  apenas 
conservando  a  idade  mínima  de  60  anos  para  o  homem  e  55  para  a 
mulher  sem  estabelecer  nenhum  novo  requisito  para  a  concessão  ou 
mesmo  sem  remitir  a  nenhuma  lei  para  nova  fórmula  de  cálculo. 

Isso  fica  ainda  mais  evidente  no  §  2®  do  artigo  26  da  Emenda 
103/2019,  que  prevê  60%  da  média  dos  salários  de  contribuição  com 
acréscimo  de  2%  por  ano  que  ultrapassar  a  15  anos  de  contribuição 
para  mulheres  e  20  anos  para  os  homens,  pois  as  remissões  feitas  não 
abarcam  nenhuma  aposentadoria  por  idade  rural: 

- -  . 

§  2®  O  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  ses¬ 
senta  por  cento  da  média  aritmética  definida  na  forma  prevista 
no  caput  e  no  §  1°,  com  acréscimo  de  dois  por  cento  para  cada 


1 .  Art.  26.  Até  que  lei  discipline  o  cálculo  dos  benefícios  do  regime  próprio  de  previdência  social 
da  União  e  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  será  utilizada  a  média  aritmética  simples 
dos  salários  de  contribuição  e  das  remunerações  adotados  como  base  para  contribuições 
a  regime  próprio  de  previdência  social  e  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  ou  como 
base  para  contribuições  decorrentes  das  atividades  militares  de  que  tratam  os  arts.  42  e  142 
da  Constituição  Federal,  atualizados  monetariamente,  correspondentes  a  cem  por  cento  do 
período  contributivo  desde  a  competência  julho  de  1 994  ou  desde  o  início  da  contribuição, 
se  posterior  àqueia  competência. 
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ano  de  contribuição  que  exceder  o  tempo  de  vinte  anos  de  con¬ 
tribuição^  no  caso: 

i  -  do  inciso  II  do  §  6°  do  art.  4°,  do  §  4°  do  art.  15,  do  §  3°  do 
art.  1 6  e  do  §  2°  do  art.  1 8; 

II  -  do  §  4°  do  art.  10,  ressalvado  o  disposto  no  inciso  II  do  §  3°  e 
no  §  4°  deste  artigo; 

III  -  de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente  aos  segurados 
do  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  ressalvado  o  disposto  no 
inciso  II  do  §  3°;  e 

IV  -  do  §  2°  do  art.  19  e  do  §  2°  do  art.  21,  ressalvado  o  disposto 
no  §  5°  deste  artigo. 

_ _ _ / 


Note-se  que  as  regras  de  transição  descritas  nos  incisos  I  a  IV 
abarcam  apenas  aposentadorias  do  RPPS  e  aposentadorias  urbanas  em 
transição  no  RGPS,  que  utilizam  idades  mínimas  acima  de  55  anos  para 
as  mulheres  e  60  anos  para  os  homens,  não  se  destinando  à  aposenta¬ 
doria  por  idade  do  trabalhador  rural/pescadores  artesanais/garimpeiros. 

Desta  forma,  a  extensão  do  regramento  para  o  cálculo  da  renda 
dos  benefícios  do  RGPS  para  o  empregado  rural,  o  trabalhador  avulso 
rural,  o  contribuinte  individual  rural  e  o  segurado  especial  que  recolhe 
20%  sobre  o  salário  de  contribuição  depende  de  futura  alteração  na 
Lei  8.213/91,  não  decorrendo  de  aplicação  do  artigo  26  da  Emenda. 

Já  para  o  segurado  especial  com  contribuição  sobre  produção  rural 
ou  da  pesca,  esta  discussão  é  inócua,  pois  a  sua  aposentadoria  por  idade 
já  é  fixada  em  um  salário  mínimo  pela  Lei  8.213/91. 

Por  outro  lado,  a  Emenda  103/2019  atinge  os  dependentes  dos 
trabalhadores  rurais/pescadores  artesanais/garimpeiros  no  benefício  de 
pensão  por  morte,  incidindo  o  novo  regramento  do  artigo  23^  (estu- 


2.  §  5°  O  acréscimo  a  que  se  refere  o  caput  do  §  2°  será  aplicado  para  cada  ano  que  exceder 
quinze  anos  de  tempo  de  contribuição  para  os  segurados  de  que  tratam  a  alínea  "a"  do 
inciso  I  do  art.  19  e  do  inciso  I  do  art.  21  e  para  as  mulheres  filiadas  ao  Regime  Geral  de 
Previdência  Social. 

3.  Art.  23.  A  pensão  por  morte  concedida  a  dependente  de  segurado  do  Regime  Geral  de 
Previdência  Social  ou  de  servidor  público  federal  será  equivalente  a  uma  cota  familiar  de 
cinquenta  por  cento  do  valor  da  aposentadoria  recebida  pelo  segurado  ou  servidor  ou 
daquela  a  que  teriam  direito  se  fossem  aposentados  por  incapacidade  permanente  na  data  ^ 
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dado  anteriormente)  para  os  óbitos  de  trabalhadores  rurais,  pescadores 
artesanais  e  garimpeiros  ocorridos  a  partir  do  dia  seguinte  à  vigência 
da  reforma. 

Da  mesma  forma,  a  limitação  de  renda  a  um  salário  mínimo  do 
auxílio-reclusão  feita  pelo  artigo  27*  da  Emenda  103/2019  para  as  pri¬ 
sões  em  regime  fechado  ocorridas  a  partir  do  dia  seguinte  à  vigência 
da  reforma  também  atingiu  os  dependentes  dos  trabalhadores  rurais. 

Por  fim,  a  renda  da  aposentadoria  por  incapacidade  do  trabalha¬ 
dor  rural  foi  modificada  pelo  artigo  26  da  Emenda,  pois  o  inciso  III 
do  §  2°  é  generalista  ao  apontar  para  a  “aposentadoria  por  incapacidade 
permanente  aos  segurados  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social". 

Desta  forma,  exceto  para  o  segurado  especial  que  recolhe  sobre 
produção  rural,  em  que  o  valor  da  aposentadoria  por  incapacidade 
é  fixado  em  um  salário  mínimo,  deverão  ser  observadas  as  seguintes 
tabelas  para  homens  e  mulheres,  respectivamente: 


HOMENS 

PERÍODO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

20  Anos 

60% 

21  Anos 

62% 

22  Anos 

64% 

23  Anos 

66% 

24  Anos 

68% 

25  Anos 

70% 

26  Anos 

72% 

do  óbito,  acrescida  de  cotas  de  dez  pontos  percentuais  por  dependente,  até  o  máximo  de 
cem  por  cento. 

§  1°  As  cotas  por  dependente  cessarão  com  a  perda  desta  qualidade  e  não  serão  reversíveis 
aos  demais  dependentes,  preservado  o  valor  de  cem  por  cento  da  pensão  por  morte,  quando 
o  número  de  dependentes  remanescente  for  igual  ou  superior  a  cinco. 

4.  §  1°  Até  que  lei  discipline  o  valor  do  auxílio-reclusão  de  que  trata  o  inciso  IV  do  art.  201 

da  Constituição  Federal,  seu  cálculo  se  dará  na  forma  da  pensão  por  morte,  não  podendo 
exceder  o  valor  de  um  salário  mínimo. 
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HOMENS 

PERÍODO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

27  Anos 

74% 

28  Anos 

76% 

29  Anos 

78% 

30  Anos 

80% 

31  Anos 

82% 

32  Anos 

84% 

33  Anos 

86% 

34  Anos 

88% 

35  Anos 

90% 

36  Anos 

92% 

37  Anos 

94% 

38  Anos 

96% 

39  Anos 

98% 

40  Anos 

100% 

Respeitada  a  renda  mínima  de  um  salário  mínimo,  para  os  homens 
rurais,  pescadores  artesanais  e  garimpeiros,  o  valor  do  benefício  de 
aposentadoria  corresponderá  a  sessenta  por  cento  da  média  aritmética 
das  100%  das  remunerações/salários  de  contribuição,  com  acréscimo  de 
2%  para  cada  ano  que  ultrapassar  os  20  anos  de  contribuição. 

Assim,  se  um  segurado  rural  (homem)  do  RGPS  tiver  apenas  ! 
25  anos  de  tempo  de  contribuição,  a  renda  do  benefício  será  de  70% 
da  média  de  todos  os  salários  de  contribuição  desde  o  Plano  Real 
(7/1994),  respeitada  a  idade  mínima  referida  e  a  renda  não  inferior  ! 
a  um  salário  mínimo. 

Curioso  notar  que,  intencionalmente,  o  artigo  26  da  Emenda  ' 
103/2019  não  limita  a  média  de  todos  os  salários  de  contribuição  do 
segurado  a  100%,  de  modo  que  o  segurado  que  possuir  mais  de  40  anos 
de  tempo  de  contribuição  poderá  fazer  jus  a  uma  aposentadoria  por  i 
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incapacidade  que  ultrapasse  a  100%  da  média  de  salários  de  contribuição 
desde  o  Plano  Real  (competência  7/1994),  a  exemplo: 


HOMENS 

PERÍODO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

41  Anos 

102% 

42  Anos 

104% 

43  Anos 

106% 

44  Anos 

108% 

45  Anos 

110% 

E  assim  sucessivamente 

E  assim  sucessivamente 

Para  a  aposentadoria  por  incapacidade  da  MULHER  rural/similar 
existe  uma  regra  diferenciada  de  cálculo  da  renda  mensal  no  artigo  26, 
§  5"®,  da  Emenda,  que  prevê  a  progressão  a  contar  de  15  anos,  e  não 
de  20  anos  de  contribuição  em  todos  os  casos: 


MULHERES 

PERÍODO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

15  Anos 

60% 

16  Anos 

62% 

17  Anos 

64% 

18  Anos 

66% 

1 9  Anos 

68% 

20  Anos 

70% 

21  Anos 

72% 

22  Anos 

74% 

23  Anos 

76% 

24  Anos 

78% 

25  Anos 

80% 

26  Anos 

82% 

5.  §  5®  O  acréscimo  a  que  se  refere  o  caput  do  §  2®  será  aplicado  para  cada  ano  que  exceder 
quinze  anos  de  tempo  de  contribuição  para  os  segurados  de  que  tratam  a  alínea  V  do 
inciso  I  do  art.  19  e  do  inciso  I  do  art.  21  e  para  as  mulheres  filiadas  ao  Regime  Geral  de 
Previdência  Social. 
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MULHERES 

PERÍODO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

COEFICIENTE 

27  Anos 

84% 

28  Anos 

86% 

29  Anos 

88% 

30  Anos 

90% 

31  Anos 

92% 

32  Anos 

94% 

33  Anos 

96% 

34  Anos 

98% 

35  Anos 

100% 

E  assim  sucessívamente 

E  assim  sucessivamente 

Dessa  forma,  o  coeficiente  mínimo  será  de  60%  e  o  máximo  não 
está  limitado  pela  legislação  constitucional  transitória. 

Poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que  resultem  em 
redução  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o  tempo  mínimo 
de  contribuição  exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo  excluído  para 
qualquer  finalidade,  para  a  averbação  em  outro  regime  previdenciário 
ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  dos  militares. 

Ao  menos  no  caso  de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente 
quando  decorrer  de  acidente  de  trabalho,  de  doença  profissional  e  de 
doença  do  trabalho  (artigos  19,  20  e  21  da  Lei  8.213/91),  os  proventos 
da  aposentadoria  por  incapacidade  permanente  serão  sempre  integrais, 
correspondendo  a  100%  da  média  de  todos  os  salários  de  contribuição 
do  segurado  desde  o  Plano  Real,  independentemente  do  tempo  de  con¬ 
tribuição  vertido  ao  RGPS,  nos  termos  do  artigo  26,  §  3°,  inciso  II,  da 
Emenda  103/2019: 

§  3°  O  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  cem 
por  cento  da  média  aritmética  definida  na  forma  prevista  no  caput 
e  no  §  1®: 

I  -  no  caso  do  inciso  II  do  §  2®  do  art.  20; 

II  -  no  caso  de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente,  quan¬ 
do  decorrer  de  acidente  de  trabalho,  de  doença  profissional  e  de 
doença  do  trabalho. 

_ _ _ J 


321 


PARTE  3 

DOS  TEMAS  DIVERSOS 


REFORMA  PREVIDENCIARIA  COMENTADA  -  Frederico  Amado 


Desta  forma,  de  modo  lastimável  se  volta  a  uma  sistemática  an¬ 
terior  à  Lei  9.032/95,  em  que  os  benefícios  por  incapacidade  laborai 
por  acidente  do  trabalho  possuíam  uma  sistemática  de  cálculo  mais 
favorável,  considerando  que  ninguém  em  são  consciência  se  programa 
para  ser  inválido  (incapacidade  permanente). 

2.  NÃO  RECEPÇÃO  DO  ARTIGO  29-C  DA  LEI  8.213/91  (REGRA 
85/95  E  86/96  PARA  MULHERES  E  HOMENS) 

Até  o  advento  da  Lei  13.183/2015,  o  fator  previdenciário  era  sempre 
compulsório  no  cálculo  do  salário  de  benefício  da  aposentadoria  por 
tempo  de  contribuição. 

Após  essa  regra,  foi  criada  uma  exceção  consistente  no  sistema 
de  pontuação  85/95  (mulheres/homens),  que  progrediu  na  pontuação 
86/96  em  31.12.2018. 

No  entanto,  com  a  extinção  da  aposentadoria  por  tempo  de  con¬ 
tribuição  sem  idade  mínima  pela  Emenda  103/2019,  regra  de  pontua¬ 
ção  86/96,  que  consta(va)  do  artigo  29-C  da  Lei  8.213/91,  tornando 
flexível  o  fator  previdenciário  no  cálculo  da  aposentadoria  por  tempo 
de  contribuição,  não  foi  recebida  pela  reforma  constitucional,  que 
extinguiu  a  regra  permanente  da  aposentadoria  por  tempo  de  contri¬ 
buição  sem  idade  mínima  que  consta(va)  da  Lei  8.213/91,  ressalvada 
a  formação  do  direito  adquirido  à  mencionada  pontuação  até  o  dia 
da  publicação  da  Emenda; 

■Art.  29-C.  O  segurado  que  preencher  o  requisito  para  a  aposenta¬ 
doria  per  tempo  de  contribuição  poderá  optar  pela  não  incidência 
do  fator  previdenciário  no  cálculo  de  sua  aposentadoria,  quando  o 
total  resultante  da  soma  de  sua  idade  e  de  seu  tempo  de  contribuição, 
incluídas  as  frações,  na  data  de  requerimento  da  aposentadoria,  for: 
(Incluído  pela  Lei  n”  13.183,  de  2015) 

1"^  igual  ou  superior  a  noventa  e  cinco  pontosrse  homem,  obser¬ 
vando  o  tempo  mínimo  de  contribuição  de  trinta  e  cinco  anos;  ou 
(Incluído  pela  Lei  n"  13.183,  de  2015) 

II  -  igual  ou  superior  a  oitenta  e  cinco  pontos,  se  mulher,  observado 
o  tempo  mínimo  de  contribuição  de  trinta  anos.  (Incluído  pela  Lei 
n»  13.183,  de  2015) 

§  1"  Para  os  fins  do  disposto  no  caput,  serão  somadas  as  frações 
em  meses  completos  de  tempo  de  contribuição  e  idade.  (Incluído 
pela  Lei  n»  13.183,  de  2015) 
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§  2*^  As  somas  de  idade  e  de  tempo  de  contribuição  previstas 
no  caput  serão  majoradas  em  um  ponto  em:  (Incluído  pela  Lei  n“ 
13.183,  de  2015) 

I  -  31  de  dezembro  de  2018;  (Incluído  pela  Lei  n"  13.183,  de  2015) 

II  -  31  de  dezembro  de  2020;  (Incluído  pela  Lei  n°  13.183,  de  2015) 

III  -  31  de  dezembro  de  2022;  (Incluído  pela  Lei  n*"  13.183,  de  2015) 

IV  -  31  de  dezembro  de  2024;  e  (Incluído  pela  Lei  n”  13.183,  de  2015) 

V  -  31  de  dezembro  de  2026.  (Incluído  pela  Lei  n“  13.183,  de  2015) 

§  3°  Para  efeito  de  aplicação  do  disposto  no  caput  e  no-§  2",  o 
tempo  mínimo  de  contribuição  do  professor  e  da  professora  que 
comprovarem  exclusivamente  tempo  de  efetivo  exercício  de  magis¬ 
tério  na  educação  infantil  e  no  ensino  fundamental  e  médio  será  de, 
respectívamente,  trinta  e  vinte  e  cinco  anos,  e  serão  acrescidos  cinco 
pontos  à  soma  da-  tdade  com  o  tempo-  de  contribuição.  (Incluído 
p>ela  Lei  n"  13.183,  de  2015) 

§  4°  Ao  segurado  que  alcançar  o  requisito  necessário  ao  exercício 
da  opção  de  que  trata  o  caput  e  deixar  de  requerer  aposentadoria 
será  assegurado  o  direito  à  opção  com  a  aplicação  da  pontuação 
exigida  na  data  do  cumprimento  do  requisito  nos  termos  deste 
artigo.  (Incluído  pela  Lei  n“  13.183,  de  2015)”. 

Daí  que  para  os  antigos  segurados  que  no  dia  da  publicação  da 
Emenda  103/2019  não  tinham  ainda  adquirido  o  direito  à  pontuação 
do  artigo  29-C  da  Lei  8.213/91,  resta  o  enquadramento  nas  regras  de 
transição  constitucionais. 

3.  SISTEMA  ESPECIAL  DE  DADOS  -  ARTIGO  12 

- ^ ^ I 

Art.  1 2.  A  União  instituirá  sistema  integrado  de  dados  relativos  às 
remunerações,  proventos  e  pensões  dos  segurados  dos  regimes  de 
previdência  de  que  tratam  os  arts.  40,  201  e  202  da  Constituição 
Federal,  aos  benefícios  dos  programas  de  assistência  social  de  que 
trata  o  art.  203  da  Constituição  Federal  e  às  remunerações,  proven¬ 
tos  de  inatividade  e  pensão  por  morte  decorrentes  das  atividades 
militares  de  que  tratam  os  arts.  42  e  142  da  Constituição  Federal, 
em  interação  com  outras  bases  de  dados,  ferramentas  e  plataformas, 
para  o  fortalecimento  de  sua  gestão,  governança  e  transparência  e 
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O  cumprimento  das  disposições  estabeiecidas  nos  incisos  Xi  e  XVI 
do  art.  37  da  Constituição  Federal. 

§  1°  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  e  os 
órgãos  e  entidades  gestoras  dos  regimes,  dos  sistemas  e  dos  pro¬ 
gramas  a  que  se  refere  o  caput  disponibilizarão  as  informações 
necessárias  para  a  estruturação  do  sistema  integrado  de  dados  e 
terão  acesso  ao  compartilhamento  das  referidas  informações,  na 
forma  da  legislação. 

§  2°  É  vedada  a  transmissão  das  informações  de  que  trata  este 
artigo  a  qualquer  pessoa  física  ou  jurídica  para  a  prática  de  ativi¬ 
dade  não  relacionada  à  fiscalização  dos  regimes,  dos  sistemas  e 
dos  programas  a  que  se  refere  o  caput. 

_ ! _ ^ _ / 

Restou  prevista  a  criação  pela  União  de  um  Sistema  Integrado  de 
Dados  para  inibir  ilicitudes,  que  deverá  ser  composto  por  dados  pre- 
videnciários  de  todos  os  regimes  públicos  e  privados  de  previdência, 
remunerações,  dados  assistenciais,  devendo  ser  abastecido  por  todas  as 
esferas  de  governo,  cuja  finalidade  será  a  fiscalização. 

Com  esse  novo  sistema  será  possível  o  cruzamento  de  dados  para 
fiscalizar  acumulações  indevidas  entre  remunerações,  benefícios  previ- 
denciário  e  assistenciais. 

4.  TEMPO  FICTÍCIO,  TEMPO  ESPECIAL,  CNIS  DO  SEGURADO 
ESPECIAL  E  NULIDADE  DO  ATO  DE  CONCESSÃO  DA 
APOSENTADORIA  -  ARTIGO  25 

Reuniu-se  no  artigo  25  temas  diferentes  que  serão  estudados  abaixo 
de  maneira  separada: 

Art.  25.  Será  assegurada  a  contagem  de  tempo  de  contribuição  fic¬ 
tício  no  Regime  Geral  de  Previdência  Social  decorrente  de  hipóteses 
descritas  na  legislação  vigente  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta 
Emenda  Constitucional,  para  fins  de  concessão  de  aposentadoria, 
observado,  a  partir  da  sua  entrada  em  vigor,  o  disposto  no  §  14 
do  art.  201  da  Constituição  Federal. 

§  1°  Para  fins  de  comprovação  de  atividade  rural  exercida  até  a 
data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  o  prazo  de 
que  tratam  os  §§  1°  e  2°  do  art.  38-B  da  Lei  n°  8.213,  de  24  de  julho 
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de  1991,  será  prorrogado  até  a  data  em  que  o  Cadastro  Nacional 
de  Informações  Sociais  -  CNIS  atingir  a  cobertura  mínima  de  50% 
dos  trabalhadores  de  que  trata  o  §  8°  do  art.  1 95  da  Constituição 
Federal,  apurada  conforme  quantitativo  da  Pesquisa  Nacional  por 
Amostra  de  Domicílios  Contínua  -  PNAD. 

§  2°  Será  reconhecida  a  conversão  de  tempo  especial  em  comum, 
na  forma  prevista  na  Lei  n**  8.213,  de  24  de  julho  de  1991,  ao  segu¬ 
rado  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  que  comprovar  tempo 
de  efetivo  exercício  de  atividade  sujeita  a  condições  especiais  que 
efetivamente  prejudiquem  a  saúde,  cumprido  até  a  data  de  entrada 
em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  vedada  a  conversão  para 
o  tempo  cumprido  após  esta  data. 

§  3°  Considera-se  nula  a  aposentadoria  que  tenha  sido  concedida 
ou  que  venha  a  ser  concedida  por  regime  próprio  de  previdência 
social  com  contagem  recíproca  do  Regime  Geral  de  Previdência 
Social  mediante  o  cômputo  de  tempo  de  serviço  sem  o  reco¬ 
lhimento  da  respectiva  contribuição  ou  da  correspondente 
indenização  pelo  segurado  obrigatório  responsável,  à  época 
I  do  exercício  da  atividade,  pelo  recolhimento  de  suas  próprias 
contribuições  previdenciárias. 

_ ! _ / 


CAPUT  -  A  vedação  ao  tempo  de  contribuição  fictício  foi  intro¬ 
duzida  no  RGPS  e  RPPS  pela  Emenda  20/1998  (16/12/1998): 

“Art.  4°  da  EC  20/98  -  Observado  o  disposto  no  art.  40,  §  10,  da 
Constituição  Federal,  o  tempo  de  serviço  considerado  pela  legislação 
vigente  para  efeito  de  aposentadoria,  cumprido  até  que  a  lei  discipline 
a  matéria,  será  contado  como  tempo  de  contribuição”. 

“Art.  40,  CF:  §  10  -  A  lei  não  poderá  estabelecer  qualquer  forma  de 
contagem  de  tempo  de  contribuição  fictício.  (Incluído  pela  Emenda 
Constitucional  20,  de  15/12/98)” 

Nesse  sentido,  a  jurisprudência  do  STJ  somente  admite  o  direito 
adquirido  às  contagens  de  tempo  de  serviço  fictícias  até  o  advento  da 
Emenda  20/1998,  a  exemplo  da  decisão  tomada  no  ROMS  20.855,  de 
14/06/2007: 

“CONSTITUCIONAL  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO 
EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  DO  ESTADO  DO 
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RIO  GRANDE  DO  SUL.  LICENÇA-PRÊMIO  NÃO  GOZADA.  CON¬ 
TAGEM  EM  DOBRO  PARA  FINS  DE  APOSENTADORIA.  PREEN¬ 
CHIMENTO  DOS  REQUISITOS  ANTES  DA  PUBLICAÇÃO  DA 
EMENDA  CONSTITUCIONAL  20/98.  DIREITO  RECONHECIDO. 
PRECEDENTE.  RECURSO  ORDINÃRIO  PROVIDO.  1.  O  servidor 
celetista  estabilizado  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  que,  por  força 
do  disposto  no  art.  276  da  Lei  Complementar  10.098/94,  passou  a  ser 
submetido  ao  regime  estatutário  e  preencheu  os  requisitos  exigidos 
na  legislação  pertinente  antes  do  advento  da  Emenda  Constitucional 
20/98  tem  direito  à  contagem  em  dobro  do  período  de  licença-prêmio 
não  gozada,  para  fins  de  aposentadoria.  Precedente.  2.  A  decisão  da 
Suprema  Corte  nos  autos  da  ADI  1.150/RS  (Rei.  Min.  MOREIRA 
ALVES,  Tribunal  Pleno)  não  albergou  o  disposto  no  art.  276,  caput, 
da  Lei  Complementar  Estadual  10.098/94,  razão  por  que  permanece 
válida  a  regra  que  determina  a  submissão  ao  regime  estatutário  dos 
estabilizados  que  foram  contratados  pelo  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  sob  o  Regime  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  -  CLT.  3. 
O  disposto  no  art.  40,  §  10,  da  Constituição  Federal,  que  veda  a 
contagem  de  tempo  de  contribuição  fictício,  não  se  aplica  à  recor¬ 
rente.  A  conversão  postulada  refere-se  a  períodos  de  licença-prêmio 
adquiridos  antes  da  promulgação  da  Emenda  Constitucional  20/98, 
que  acrescentou  esse  dispositivo,  mas  assegurou,  em  seus  arts.  3° 
e  4",  a  concessão  de  aposentadoria  conforme  a  legislação  pretérita 
para  aqueles  que,  na  sua  vigência,  cumpriram  os  requisitos  exigi¬ 
dos.  4.  A  decisão  da  Suprema  Corte  nos  autos  da  ADI  872/RS  (Rei. 
Min.  ELLEN  GRACIE,  Tribunal  Pleno)  também  não  atinge  o  direito 
postulado  no  mandado  de  segurança.  O  pedido  de  contagem  de  tempo 
de  serviço  em  dobro  de  período  de  licença-prêmio  não  gozada  não  é 
formulado  com  fundamento  na  inconstitucional  Lei  Estadual  9.868/93, 
mas  na  própria  Lei  Complementar  Estadual  10.098/94,  que  trata  do 
regime  estatutário.  5.  Recurso  ordinário  provido”. 

De  efeito,  esta  vedação  foi  instituída  pela  Emenda  20/1998,  não 
tendo  eficácia  retroativa  de  acordo  com  o  STF: 

“De  acordo  com  a  orientação  firmada  neste  Tribunal,  o  servidor  que 
completou  o  tempo  de  serviço  para  usufruir  da  licença-prêmio  em 
momento  anterior  à  vigência  da  EC  20/1998,  e  não  o  fez,  tem  direito 
a  computar  em  dobro  o  tempo  correspondente  à  licença  para  fins 
de  aposentadoria.”  (AI  725.444-AgR,  Rei.  Min.  Joaquim  Barbosa, 
julgamento  em  7-2-2012,  Segunda  Turma,  DJE  de  23-2-2012.) 
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Aliás,  a  própria  Portaria  MPS  154/2008  (artigo  11,  inciso  III)  ad¬ 
mite  a  expedição  de  certidão  de  tempo  de  contribuição  com  tempo  de 
serviço  fictício  prestado  até  o  advento  da  Emenda  20/1998. 

Entende-se  como  tempo  fictício  aquele  considerado  em  lei  como 
tempo  de  contribuição  para  fins  de  concessão  de  aposentadoria  sem 
que  tenha  havido,  por  parte  do  servidor,  a  prestação  de  serviço  ou  a 
correspondente  contribuição®. 

O  primeiro  problema  jurídico  é  que  esta  é  uma  zona  cinzenta 
no  Direito  Previdenciário,  pois  nenhuma  lei  até  hoje  foi  editada  para 
enunciar  o  que  se  caracteriza  como  tempo  de  contribuição  fictício, 
especialmente  no  RGPS. 

Por  certo,  o  artigo  55,  II,  da  Lei  8.213/91  consagra  uma  ficção  de 
cômputo  de  tempo  de  contribuição,  pois  permite  contar  como  tempo 
de  contribuição  o  período  de  gozo  de  auxílio-doença  e  aposentadoria 
por  invalidez,  mesmo  não  havendo  recolhimento  efetivo  ou  presumido 
da  contribuição  previdenciária,  se  intercalados  por  recolhimentos. 

É  no  RPPS  que  se  concentram  os  exemplos  de  ficção,  como  a 
vedação  do  cômputo  e  dobro  de  licença  prêmio  não  gozada  adquirida 
após  16/12/1998. 

Outrossim,  é  forçoso  reconhecer  que  o  artigo  103,  §  2°,  da  Lei 
8.112/90,ao  dispor  que  “será  contado  em  dobro  o  tempo  de  serviço 
prestado  às  Forças  Armadas  em  operações  de  guerra”  não  foi  recepcio¬ 
nado  pela  EC  20/1998,  não  podendo  ser  aplicado  para  a  contagem  de 
tempo  de  contribuição  em  dobro  em  razão  da  participação  do  militar 
da  União  em  potenciais,  futuras  e  indesejáveis  guerras. 

Ademais,  de  acordo  com  o  TCU  (Acórdão  6105/2017  Primeira 
Câmara),  não  é  possível  computar  o  tempo  de  inatividade  para  fins  de 
nova  aposentadoria  após  o  advento  da  EC  20/1998,  a  qual  derrogou 
o  §  1"^  do  art.  103  da  Lei  8.112/1990,  mesmo  aquele  decorrido  sob  a 
égide  da  EC  41/2003,  uma  vez  que  a  contribuição  do  servidor  inativo 
é  inferior  à  do  ativo  e  não  há  contribuição  por  parte  da  União,  suas 
autarquias  e  fundações  quando  o  servidor  está  na  inatividade. 


6.  Artigo  1 1,  §  1°,  da  Portaria  MPS  154/2008. 

7.  §10  0  tempo  em  que  o  servidor  esteve  aposentado  será  contado  apenas  para  nova  apo- 
sentadoria. 
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O  segundo  problema  (e  bem  maior)  é  o  texto  do  artigo  25  da 
Emenda.  Certamente  quem  escreveu  esse  dispositivo  não  tinha  co¬ 
nhecimento  de  que  a  Emenda  20/1998  já  havia  vedado  o  cômputo 
do  tempo  de  contribuição  fictício. 

Esse  artigo  constitucional  simplesmente  permite  em  sua  literalidade 
que  cerca  de  21  anos  de  tempo  de  contribuição  fictícios  prestados  entre 
16/12/1998  e  a  data  da  publicação  da  Emenda  103/2019  sejam  conside¬ 
rados  no  RGPS,  inclusive  vindos  do  RPPS  via  contagem  recíproca  com 
a  emissão  de  CTC  (Certidão  de  Tempo  de  Contribuição). 

PARÁGRAFO  PRIMEIRO  -  De  acordo  com  o  artigo  38-B  da  Lei 
8.213/91,  com  redação  dada  pela  Lei  13.846/2019,  a  partir  de  1°  de  ja¬ 
neiro  de  2023,  a  comprovação  da  condição  e  do  exercício  da  atividade 
rural  do  segurado  especial  ocorrerá,  exclusivamente,  pelas  informações 
constantes  do  Cadastro  Nacional  de  Informações  Sociais. 

Dessa  forma,  com  base  no  artigo  25,  §  1°  da  Emenda  103/2019, 
esse  prazo  será  dilatado  por  prazo  indeterminado  se,  a  partir  de 
1/1/2023,  o  Cadastro  Nacional  de  Informações  Sociais  -  CNIS  não 
atingir  a  cobertura  mínima  de  50%  dos  segurados  especiais,  apurada 
conforme  quantitativo  da  Pesquisa  Nacional  por  Amostra  de  Domicílios 
Contínua  -  PNAD. 

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  A  conversão  do  tempo  especial  em 
comum  era  garantida  pelo  artigo  57,  §  6°,  da  Lei  8.213/91: 

“§  5"  O  tempo  de  trabalho  exercido  sob  condições  especiais  que  sejam 
tm  venham  a  ser  consideradas  prejudiciais  à  saúde  ou  à  integridade 
física  será  somado,  após  a  respectiva  conversão  ao  tempo  de  traba¬ 
lho  exercido  em  atividade  comum,  segundo  critérios  estabelecidos 
pelo  Ministério  da  Previdência  e  Assistência  Social,  para  efeito  de 
concessão  de  qualquer  benefício.  (Parágrafo  acrescentado  pela  Lei 
n"  9.032,  de  20.4.95)”. 

Com  a  vedação  do  artigo  26,  §  2°,  da  Emenda  103/2019,  apenas 
dar-se-á  a  conversão  do  tempo  especial  em  comum  prestado  até  o 
dia  da  sua  publicação,  não  tendo  o  §  5°  do  artigo  57  da  Lei  8.213/91 
sido  recebido  pela  novel  reforma  constitucional. 

Logo,  é  VEDADA  A  CONVERSÃO  DO  TEMPO  ESPECIAL  EM 
COMUM  prestado  após  a  data  da  publicação  da  reforma  previdenciária, 
sendo  um  duro  golpe  nos  segurados  que  REALMENTE  exercem  ati- 
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vidades  nocivas,  que  não  mais  poderão  ter  cômputo  diferenciado  para 
uma  aposentadoria  comum  acaso  não  preencham  os  requisitos  para  a 
aposentadoria  especial. 

O  previdenciarista  que  labora  nesta  área  sabe  que  a  maioria  das 
demandas  envolvendo  o  tempo  especial  não  são  de  concessão  da  apo¬ 
sentadoria  especial,  e  sim  de  conversão  de  tempo  especial  em  comum. 

É  certo  que  antes  da  reforma  constitucional  havia  um  grande  exa¬ 
gero  no  ativismo  judicial  especialmente  no  STJ  no  tema  aposentadoria 
especial,  tais  como  as  teses  dos  agentes  nocivos  exemplificativos  e  a 
concessão  por  mera  periculosidade  sem  danos  à  saúde. 

No  entanto,  após  um  acordo  no  Senado  na  votação  em  segundo 
turno,  a  vedação  de  enquadramento  de  tempo  especial  por  periculosidade 
foi  retirada  do  texto  da  Emenda  103/2019,  o  que,  em  tese,  conserva  a 
jurisprudência  do  STJ  pelo  enquadramento. 

Ficou  acordado  que  haverá  uma  lei  complementar  para  regulamen¬ 
tar  o  tema,  a  fim  de  beneficiar  os  vigilantes  que  laboram  com  o  uso  de 
arma  de  fogo.  Não  se  sabe,  por  hora,  se  outras  categorias  que  laboram 
com  atividades  de  risco  serão  inseridas  no  texto  final  da  citada  lei 
complementar,  a  exemplo  dos  eletricitários  com  labor  em  altas  tensões. 

O  Poder  Judiciário  havia  criado  um  “monstro”  que  perdeu  o  controle, 
tanto  que  o  índice  de  concessão  judicial  de  aposentadorias  especiais  em 
2019  atingiu  a  60%  dos  casos. 

Até  vigilantes  sem  uso  de  arma  de  fogo  que  laboram  em  uma  sala 
segura  com  monitoração  de  câmeras  de  vigilância  estavam  conseguindo 
se  aposentar  especial  judicialmente. 

É  certo  também  que  a  Administração  Pública  também  possui  a  sua 
parcela  de  culpa  na  criação  desse  “monstro”,  tanto  na  parte  de  custeio 
quanto  na  parte  da  gestão  do  tempo  especial  em  razão  de  deficiências  Ç 
gerenciais,  a  exemplo  da  não  atualização  do  Anexo  IV  do  Decreto  3.048/99.  i 

Por  outro  lado,  o  sistema  de  pontuação  outrora  estudado  para  a 
aposentadoria  especial  somado  à  vedação  de  conversão  de  tempo  espe¬ 
cial  em  comum  são  golpes  excessivos  para  conter  o  ativismo  judicial, 
prejudicando  o  legítimo  trabalhador  que  efetivamente  tem  danos  à  saúde 
pela  atividade  nociva. 

Dessa  forma,  discordo  do  ativismo  judicial  (especialmente  no  STJ)  | 
no  tempo  especial  na  sistemática  anterior  à  Emenda  103/2019,  bem  j 
como  critico  a  atual  sistemática  inaugurada  pela  reforma  constitucional,  i 
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Estávamos  no  Polo  Norte.  E  agora  fomos  jogados  para  o  Polo  Sul. 
Opino  que  deveríamos  ter  ficado  em  zona  intermediária,  ou  seja,  na 
Linha  do  Equador.  Não  sou  adepto  de  extremismos. 

Esta  é  minha  opinião  sincera  sobre  tempo  especial,  área  que  laborei 
especializado  entre  os  anos  de  2014  e  meados  de  2019  na  Procuradoria 
Federal  na  Bahia  na  representação  judicial  do  INSS. 

Sei  que  serei  duplamente  criticado  por  esta  posição  intermediária, 
tanto  por  quem  defende  os  segurados,  quanto  pelos  colegas  que  atuam 
na  representação  do  INSS,  mas  é  realmente  a  minha  opinião  na  condi¬ 
ção  de  autor  e  professor  de  Direito  Previdenciário  e  dela  jamais  fugirei. 

Melhor  seria  aumentar  a  fiscalização  nas  empresas  e  alterar  toda 
a  sistemática  de  prova  do  tempo  especial  por  agentes  nocivos  para 
restringir  o  benefício  a  quem  realmente  danificou  a  saúde  pela  efetiva 
e  permanente  exposição,  mas  isso  infelizmente  não  ocorreu. 

PARÁGRAFO  TERCEIRO  -  De  acordo  com  o  artigo  25,  §  3°,  da 
Emenda  103/2019,  “considera-se  nula  a  aposentadoria  que  tenha  sido 
concedida  ou  que  venha  a  ser  concedida  por  regime  próprio  de  previ¬ 
dência  social  com  contagem  recíproca  do  Regime  Geral  de  Previdência 
Social  mediante  o  cômputo  de  tempo  de  serviço  sem  o  recolhimento 
da  respectiva  contribuição  ou  da  correspondente  indenização  pelo  se¬ 
gurado  obrigatório  responsável,  à  época  do  exercício  da  atividade,  pelo 
recolhimento  de  suas  próprias  contribuições  previdenciárias”. 

Este  dispositivo  vem  expressar  uma  causa  de  NULIDADE  CONS¬ 
TITUCIONAL  do  ato  de  concessão  de  aposentadoria  em  RPPS  com 
irregularidades  consistentes  na  consideração  de  TEMPO  DE  CONTRI¬ 
BUIÇÃO  INDEVIDO. 

Infelizmente,  a  prática  desses  atos  administrativos  ilícitos,  quer  por 
dolo  ou  culpa,  é  comum  em  Regimes  Próprios  de  Previdência  Social. 

A  contagem  recíproca  do  tempo  de  contribuição  do  RGPS  ao  RPPS 
só  e  lícita  com  a  emissão  de  CTC  (certidão  de  tempo  de  contribuição) 
pelo  INSS,  sob  pena  de  não  ser  efetivada  a  compensação  financeira, 
conforme  referendado  pela  Lei  13.846/2019*. 


8.  É  vedada  a  contagem  recíproca  de  tempo  de  contribuição  do  RGPS  por  regime  próprio  de 
previdência  social  sem  a  emissão  da  CTC  correspondente,  ainda  que  o  tempo  de  contribuição 
referente  ao  RGPS  tenha  sido  prestado  pelo  servidor  público  ao  próprio  ente  instituidor. 
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Como  exemplo,  a  emissão  de  CTC  pelo  INSS  será  negada  se  o  pe¬ 
ríodo  de  labor  autônomo  prestado  por  segurado  não  for  acompanhado 
do  devido  recolhimento  da  contribuição  previdenciária  ou  recolhimento 
da  indenização  previdenciária  correspondente,  nos  termos  do  artigo 
45-A  da  Lei  8.212/91. 

Não  obstante  isso,  diversas  esferas  de  governo,  inclusive  na  área 
federal,  descumprem  esse  regramento  decorrente  do  Princípio  da  Con- 
tributividade,  inclusive  o  Tribunal  de  Contas. 

Cuida-se  de  decisão  da  lavra  do  Plenário  do  TCU  (TC  012.621/2016- 
1)  que  considerou  legal  o  ato  de  concessão  de  aposentadoria  de  ma¬ 
gistrado  integrante  dos  quadros  do  TRF  da  4®  Região,  considerando 
período  de  exercício  de  advocacia  privada  autônoma  sem  o  recolhimento 
de  contribuição  previdenciária  à  época  da  prestação  do  labor  ou  de 
ulterior  indenização  previdenciária  correspondente  sem  a  emissão  de 
CTC  pelo  INSS. 

A  decisão  foi  tomada  em  19/6/2019  e  tratou  de  tempo  de  exercício 
de  advocacia  prestado  anteriormente  à  Emenda  20/1998,  admitindo-o 
mesmo  sem  o  recolhimento  da  contribuição  previdenciária  com  lastro 
no  artigo  77  da  LOMAN,  regra  que  evidentemente  não  possui  recepção 
constitucional. 

Espera-se  que  com  o  advento  da  Emenda  103/2019,  que  veio  dar 
uma  resposta  a  órgãos  como  o  Tribunal  de  Contas  da  União  e  TRF  da 
4®  Região,  haja  respeito  à  legislação  previdenciária  que  não  pode  ser 
flexibilizada  em  favor  de  quem  quer  que  seja. 

Uma  questão  que  trará  polêmica  é  o  prazo  de  autotutela  para  a 
revisão  das  concessões  irregulares.  Ao  que  parece,  por  se  tratar  agora 
de  vício  constitucional,  a  nulidade  poderá  ser  reconhecida  a  qualquer 
tempo,  especialmente  para  as  novas  concessões. 

Nesse  sentido,  o  STF  vem  afastando  a  decadência  quinquenal 
para  a  autotutela  na  revisão  de  atos  administrativos  inconstitucionais: 

MS  29323  /  DF  -  DISTRITO  FEDERAL 

MANDADO  DE  SEGURANÇA 

Relator(a):  Min.  MARCO  AURÉLIO 

Relator(a)  p/  Acórdão:  Min.  ALEXANDRE  DE  MORAES 
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Julgamento:  12/02/2019 
Órgão  Julgador:  Primeira  Turma 

Ementa:  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  MANDADO 
DE  SEGURANÇA.  NOVO  MODELO  CONSTITUCIONAL  PARA 
O  PROVIMENTO  DE  SERVENTIAS  JUDICIAIS.  RESPEITO  AOS 
DIREITOS  DOS  TITULARES  DE  SERVENTIAS  QUE  TOMARAM 
POSSE  ANTES  DA  PROMULGAÇÃO  DA  CONSTITUIÇÃO  DE 
1988.  ESTATIZAÇÃO  À  PARTIR  DA  VACÂNCIA  OU  DAS  NOVAS 
SERVENTIAS  CRIADAS.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUI¬ 
DO  E  CERTO  EM  SITUAÇÃO  DE  FLAGRANTE  DESRESPEITO 
AO  ARTIGO  31  DO  ADCT.  ORDEM  DENEGADA.  1.  O  prazo 
decadencial  previsto  no  art.  54  da  Lei  9.784/99  não  alcança  si¬ 
tuações  flagrantemente  inconstitucionais,  sob  pena  de  subversão 
das  determinações  insertas  na  Constituição  Federal,  conforme 
já  assentado  pela  jurisprudência  desta  CORTE.  Precedentes.  2. 
A  Constituição  Federal  de  1988  instituiu  novo  modelo  estrutural 
de  serventias  judiciais,  consagrando  a  exclusividade  dos  cartórios 
judiciais  estatizados,  sendo  que  o  regime  privatizado  somente  poderá 
perdurar,  de  forma  transitória,  enquanto  os  titulares  empossados 
antes  da  CF/88  mantiverem  suas  respectivas  serventias.  3.  Respeito 
aos  direitos  dos  titulares,  na  manutenção  de  sua  serventia  judicial 
originária,  cujo  provimento  fora  anterior  à  CF/88.  Impossibilidade  de 
prorrogação  do  modelo  privatizado  por  meio  de  sucessivas  remoções 
ou  permutas  para  novas  serventias  realizadas  após  a  Constituição 
Federal  de  1988.  4.  Inexistência  de  direito  líquido  e  certo  na  per¬ 
manência  de  titularidade  de  serventias  judiciais,  em  caráter  privado, 
obtidas  após  a  CF/88,  qualquer  que  seja  a  forma  de  provimento.  5. 
Mandado  de  Segurança  a  que  se  denega  a  ordem. 


5.  CONTRIBUIÇÕES  PIS/PASEP  (ALTERAÇÃO  ARTIGO  239  DA 
CONSTITUIÇÃO) 


"Art.  1°  A  Constituição  Federal  passa  a  vigorar  com  as  seguintes 
alterações: 

Art.  239.  A  arrecadação  decorrente  das  contribuições  para  o  Pro¬ 
grama  de  Integração  Social,  criado  pela  Lei  Complementar  n°  7, 
de  7  de  setembro  de  1970,  e  para  o  Programa  de  Formação  do 
Patrimônio  do  Servidor  Público,  criado  pela  Lei  Complementar  n°  8, 


332 


DOS  TEMAS  DIVERSOS 


de  3  de  dezembro  de  1970,  passa,  a  partir  da  promulgação  desta 
Constituição,  a  financiar,  nos  termos  que  a  lei  dispuser,  o  programa 
do  seguro>desemprego,  outras  ações  da  previdência  social  e  o 
abono  de  que  trata  o  §  3®  deste  artigo. 

Art.  239.  A  arrecadação  decorrente  das  contribuições  para  o  Pro" 
grama  de  Integração  Social, -criado  pela  Let  Complementarfi.^--?} 
de  7  de  setembro  de  -í970>-  e  para  o  Programa  de  Formação  do 
Patrimônio  do  Servidor  Público,  criado  peta  Lei  Ctmiplementar  n.° 

8,  de  3  de  dezembro  de  >970,-passa,  a  partir  da  promulgação  desta 
Constituição,  a  financiar,  nos  termos  que  a  lei  dispuser,  o  programa 
do  seguro-desemprego  e  o  abono  de  que^trata  o-§-3^  deste  artigo. 

§  IO  Dos  recursos  mencionados  no  caput,  no  mínimo,  vinte  e  oito 
por  cento  serão  destinados  para  o  financiamento  de  programas 
de  desenvolvimento  econômico,  por  meio  de  Banco  Nacional  de 
Desenvolvimento  Econômico  e  Social  -  BNDES,  com  critérios  de 
remuneração  que  preservem  o  seu  valor. 

§-  I^  Dos  recursos  mencionados  no  caput-deste  artigo;  pelo  menos- 
quarenta  por-cento  serão  destinados  a  financiar  programas  de 
desenvolvimento  econômico,  através  do  Banco -Nactenal  de  De¬ 
senvolvimento  Econômico  e  Social,  com  critérios  de  remuneração 
que  lhes  preservem  o  valor. 

§  5^  Os  programas  de  desenvolvimento  econômico  financiados 
na  forma  do  §  1^  e  seus  resultados  serão  anualmente  avaliados 
e  divulgados  em  meio  de  comunicação  social  eletrônico  e  apre¬ 
sentados  em  reunião  da  Comissão  mista  permanente  de  que  trata 
o  §  1°  do  art.  166." 

V _ _ _ _ _ _ _ J 


Nos  termos  do  artigo  51,  do  Decreto  4.524/2012,  a  alíquota  da 
contribuição  PIS/PASEP  aplicável  sobre  o  faturamento  será  de  0,65%, 
salvo  as  situações  diferenciadas.  Constitui  a  hipótese  de  incidência  da 
contribuição  PIS/PASEP  o  auferimento  de  receita  pela  pessoa  jurídica 
de  direito  privado. 

Eis  as  alterações  constitucionais  no  artigo  239: 

a)  A  contribuição  PIS/PASEP  poderá  financiar  benefícios  previ- 
denciários; 

b)  O  repasse  mínimo  de  recursos  para  o  financiamento  de  pro¬ 
gramas  de  desenvolvimento  econômico,  por  meio  de  Banco 
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Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  e  Social  -  BNDES, 
caiu  de  45%  para  28%; 

c)  Instituiu-se  avaliação  anual  de  programas  de  desenvolvimento 
econômico,  por  meio  do  BNDES  em  reunião  da  Comissão 
Mista  Permanente  de  Senadores  e  Deputados  Federais. 

6.  CONTRIBUIÇÃO  SOBRE  O  LUCRO  LÍQUIDO  DOS  BANCOS  - 
ARTIGO  32 


- ^ ^ 

Art.  32.  Até  que  entre  em  vigor  lei  que  disponha  sobre  a  alíquota 

da  contribuição  de  que  trata  a  Lei  n°  7.689,  de  15  de  dezembro  de 
1988,  esta  será  de  vinte  por  cento  no  caso  das  pessoas  jurídicas 
referidas  no  inciso  I  do  §  1®  do  art.  1®  da  Lei  Complementar  n°  105, 
de  10  de  Janeiro  de  2001. 

_ _ _ J 

A  Lei  7.689/88  instituiu  contribuição  social  sobre  o  lucro  das  pessoas 
jurídicas,  ao  passo  que  o  inciso  I  do  §  1®  do  art.  1®  da  Lei  Complementar 
n®  105  cita  OS  bancos  de  qualquer  espécie. 

Dessa  forma,  o  artigo  32  da  Emenda  103/2019  elevou  para  20%  a 
contribuição  social  sobre  o  lucro  líquido  dos  bancos. 

A  alíquota  anterior  era  de  15%  desde  1/1/2019  (já  foi  de  20%  an¬ 
teriormente),  devendo  ser  respeitada  a  Noventena  em  razão  da  elevação 
da  carga  tributária  no  âmbito  da  seguridade  social. 

A  vigência  deste  dispositivo  é  fixada  em  1/3/2020  pelo  artigo  36 
da  Emenda  Constitucional  103/2019. 

7.  EXTINÇÃO  DA  DRU  NA  SEGURIDADE  SOCIAL 

Art.  2®  O  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  passa  a 
vigorar  com  as  seguintes  alterações: 

"Art.  76 . 


§  4®  A  desvinculação  de  que  trata  o  caput  não  se  aplica  às  receitas 
das  contribuições  sociais  destinadas  ao  custeio  da  seguridade 
social.  (NR)" 

_ J 
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Toda  a  sociedade  deverá  financiar  a  seguridade  social  brasileira,  de 
maneira  direta  ou  indireta,  ante  o  seu  caráter  universal  que  objetiva  a 
proteção  do  povo  contra  os  riscos  sociais  selecionados  pelo  legislador, 
consoante  o  interesse  público,  através  de  prestações  na  área  da  saúde 
pública,  assistência  e  previdência  social. 

Contudo,  havia  uma  exceção  “temporária”  no  artigo  76,  do  ADCT,  da 
Constituição,  que  criou  a  DRU  -  Desvinculação  de  Receitas  da  União, 
prorrogada  até  31  de  dezembro  de  2015  pela  Emenda  Constitucional 
n"  68/2011,  que  permitiu  que  até  20%  do  montante  arrecadado  com  as 
contribuições  sociais  tenham  destinação  diversa. 

Coube  à  Emenda  Constitucional  93/2016  prorrogar  e  ampliar  a 
DRU,  que  agora  abarca  30%  da  arrecadação  da  União  relativa  às  con¬ 
tribuições  sociais,  sem  prejuízo  do  pagamento  das  despesas  do  Regime 
Geral  da  Previdência  Social,  às  contribuições  de  intervenção  no  domínio 
econômico  e  às  taxas,  já  instituídas  ou  que  vierem  a  ser  criadas  até  a 
referida  data  até  31  de  dezembro  de  2023’. 

Com  o  advento  da  Emenda  103/2019,  a  DRU  não  mais  se  aplica 
às  contribuições  para  a  seguridade  social,  tendo  havido  perda  de  in¬ 
teresse  governamental  na  sua  manutenção  nesta  área,  pois  desde  o  ano 
de  2016  as  despesas  da  seguridade  social  passaram  a  superar  as  receitas, 
limitando-se  o  superávit  ao  ano  de  2015. 

No  âmbito  federal,  considerando  todas  as  receitas  e  despesas  da 
seguridade  social,  esta  passou  a  ser  deficitária  desde  o  ano  de  2016 
(-  54,48  bilhões  de  reais),  conforme  dados  da  ANFIP'“: 


9.  Art.  76.  São  desvinculados  de  órgão,  fundo  ou  despesa,  até  31  de  dezembro  de  2023,  30% 
(trinta  por  cento)  da  arrecadação  da  União  relativa  às  contribuições  sociais,  sem  prejuízo 
do  pagamento  das  despesas  do  Regime  Geral  da  Previdência  Social,  às  contribuições  de 
intervenção  no  domínio  econômico  e  às  taxas.  Já  instituídas  ou  que  vierem  a  ser  criadas 
até  a  referida  data. 

10.  Análise  da  Seguridade  Social  em  2017. 
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(Continuação) 


DESPESAS  REALIZADAS 
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saúda.  Embota  aaea  recate  nlo  saia  tfpica  da  SaguridadaSociai.  correspondatedaspasas  ratfoadaspor  essas  ui)idades.oompitedBsam  Outras  aç6asdaSoguiidadsSotíat;*‘oorrasponde 

8.  DIVISOR  MÍNIMO  DE  60%  DO  SALÁRIO  DE  BENEFÍCIO  - 
REGRA  DE  TRANSIÇÃO  DA  LEI  9.876/99 

Para  os  segurados  já  filiados  anteriormente  à  vigência  dessa  Lei,  o 
divisor  considerado  no  cálculo  da  média  aritmética  dos  80%  maiores 
salários  de  contribuição  (no  mínimo)  não  poderá  ser  inferior  a  60%  do 
período  decorrido  da  competência  julho  de  1994  até  a  data  de  início 
do  benefício,  limitado  a  100%  de  todo  o  período  contributivo. 

Como  exemplo,  suponha-se  que  um  segurado  tenha  requerido  uma 
aposentadoria  por  idade  em  julho  de  2004.  Neste  caso,  entre  julho  de 
1994  e  julho  de  2004,  o  período  básico  de  cálculo  contaria  com  10  anos 
(120  contribuições  mensais).  Logo,  o  divisor  equivaleria  a,  pelo  menos, 
60%  de  120  contribuições,  chegando-se  72  contribuições  mensais. 

Destarte,  mesmo  que  o  segurado  não  conte  com  72  contribuições 
mensais,  o  divisor  da  média  aritmética  simples  dos,  no  mínimo,  80% 
maiores  salários  de  contribuição,  será  o  número  72. 

Ainda  neste  caso,  se  o  segurado  apenas  contar  com  60  contribuições 
ao  longo  dos  referidos  10  anos,  essas  60  contribuições  serão  somadas 
e  divididas  por  72,  e  não  por  60. 
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Essa  regra  de  transição  já  foi  acatada  pelo  STJ,  que  aduziu  que 
“não  há  qualquer  referência  a  que  o  divisor  mínimo  para  apuração  da 
média  seja  limitado  ao  número  de  contribuições”63. 

Vale  registrar  que  nesta  regra  de  transição  do  §2°,  a  Lei  9.876/99 
não  fixa  o  salário  de  benefício  nos  80%  maiores  salários  de  contribuição, 
e  sim  arbitra  os  80%  maiores  salários  de  contribuição  desde  a  compe¬ 
tência  de  julho/ 1994  como  um  mínimo. 

O  aludido  divisor  é  legalmente  incorporado  à  antiga  fórmula  dos 
80%  maiores  salários  de  contribuição,  não  possuindo  vida  jurídica 
autônoma.  Isso  porque  é  previsto  no  §2°  do  artigo  3°  da  Lei  9.876/99: 

Art.  3“  Para  o  segurado  filiado  à  Previdência  Social  até  o  dia  ante¬ 
rior  à  data  de  publicação  desta  Lei,  que  vier  a  cumprir  as  condições 
exigidas  para  a  concessão  dos  benefícios  do  Regime  Geral  de  Pre¬ 
vidência  Social,  no  cálculo  do  salário-de-benefício  será  considerada 
a  média  aritmética  simples  dos  maiores  salários-de-contribuiçâo, 
correspondentes  a,  no  mínimo,  oitenta  por  cento  de  todo  o  período 
contributivo  decorrido  desde  a  competência  julho  de  1994,  observado 
o  disposto  nos  HYPERLINK  “http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ 
leis/L82 13cons.htm”  \1  “art29i”  incisos  I  e  II  do  caput  do  art.  29  da 
Lei  no  8.213,  de  1991,  com  a  redação  dada  por  esta  Lei. 

§  2°  No  caso  das  aposentadorias  de  que  tratam  as  alíneas  b,  c  e  d 
do  inciso  I  do  art.  18,  o  divisor  considerado  no  cálculo  da  média 
a  que  se  refere  o  caput  e  o  §  lo  não  poderá  ser  inferior  a  sessenta 
por  cento  do  período  decorrido  da  competência  julho  de  1994  até 
a  data  de  início  do  benefício,  limitado  a  cem  por  cento  de  todo  o 
período  contributivo. 

Considerando  que  o  acessório  segue  o  principal,  evidente  que  com 
a  alteração  da  fórmula  de  80%  para  100%  da  média  pelo  artigo  26  da 
Emenda  o  divisor  não  será  recebido  pela  PEC.  Ideal  seria  a  previsão 
constitucional  de  um  divisor  mínimo. 

8.1  PERIGO  SE  NÂO  FOR  CRIADO  UM  NOVO  DIVISOR 

No  caso  de  inexistência  de  divisor  mínimo  para  o  salário  de  bene¬ 
fício,  bastará  que  o  segurado  que  possua  os  requisitos  à  luz  da  Emenda 
103/2019  que  possuir  largo  período  contributivo  antes  de  7/1994  ter  uma 
contribuição  após  o  Plano  Real  no  teto  para  que  o  valor  base  da  apo¬ 
sentadoria  estar  no  teto  para,  em  seguida,  aplicar  o  coeficiente  de  60  a 
100%.  Antes,  com  o  divisor  de  60%,  haveria  redução  para  salário  mínimo.  - 
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8.2.  EXAGERO  EM  2019  DO  DIVISOR  DE  60% 

Entre  o  Plano  Real  e  2019  são  cerca  de  25  anos.  60%  disso  são  15 
anos  de  divisor.  Daí  ele  ficou  largo  demais.  Já  cumpriu  a  sua  missão  e 
está  tendo  judicialização  por  isso.  Daí  já  se  exauriu,  devendo  ser  subs¬ 
tituído  pelo  novel  divisor.  Ficou  desproporcional. 

9.  DISPOSITIVOS  EXPRESSAMENTE  REVOGADOS  -  ARTIGO  35 


- N 

Art.  35.  Ficam  revogados: 

I  -  os  seguintes  dispositivos  da  Constituição  Federal: 

a)  o  §  21  do  art.  40; 

b)  o  §  1 3  do  art.  1 95; 

II  -  os  arts.  9®,  13  e  15  da  Emenda  Constitucional  n®  20,  de  15  de 
dezembro  de  1 998; 

III  -  os  arts.  2®,  6®  e  6®-A  da  Emenda  Constitucional  n®  41,  de  2003; 

IV  -  o  art.  3®  da  Emenda  Constitucional  n®  47,  de  2005. 

_ _ J 


Conforme  outrora  estudado,  a  Emenda  103/2019  revogou  expres¬ 
samente  as  seguintes  regras  constitucionais  permanentes: 

Art.  40: 

§  21.  A  contribuição  prevista  no-§  18  deste  artigo  incidirá  apenas 
sobre  as  parcelas  de  proventos  de  aposentadoria  e  de  pensão  que 
superem  o  dobro  do  limite  máximo  estabelecido  para  os  benefícios 
do  regime  geral  de  previdência  social  de  que  trata  o  art.  201  desta 
Constituição,  quando  o  beneficiário,  na  forma  da  lei,  for  portador 
de  doença  incapacitante.  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  n® 

47,  de  2005) 

Art.  195: 

§  1 3.  Aplica-se  o  disposto  no  §  1 2  inclusive  na  hipótese  de  substitui¬ 
ção  gradual,  total  ou  parcial,  da  contribuição  incidente  na  forma  do 
inciso  I,  a,  pela  incidente  sobre  a  receita  ou  o  faturamento.  (Incluído 
pela  Emenda  Constitucional  n®  42,  de  19.12.2003) 

_ _ _ ; _ J 


No  entanto,  a  revogação  do  §  21  do  artigo  40  da  Constituição 
somente  será  aplicável  ao  RPPS  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
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Municípios  na  data  de  publicação  de  lei  de  iniciativa  privativa  do  res¬ 
pectivo  Poder  Executivo,  que  referende  integralmente,  a  teor  do  artigo 
36,  II,  letra  B  da  Emenda  103/20 19. 

Ademais,  considerando  a  mudança  do  regime  constitucional  com 
a  criação  de  novas  regras  de  transição,  restaram  também  revogadas  as 
regras  de  transição  a  seguir  citadas,  exceto  no  caso  de  formação  de 
direito  adquirido  até  a  data  da  publicação  da  Emenda  103/2019: 

r - \ 

Emenda  20/1998: 

Aft.  9^  Observado  o  disposto  no  art.  4^  desta  Emenda  e  ressalvado  o 
cfíretto-de  opção  a  aposentadoria  pelas  normas  por  ela  estabelecidas 
para  o  regime  geral  de  previdência  socíaf  é  assegurado  o  direito  à 
aposentadoria  ao  segurado  que  se  tenha  filiado  ao  regime  geral  de 
previdência  social,  até  a  data  de  publicação  desta  Emenda,  quando, 
cumulativamente,  atender  aos  seguintes  requisitos: 

I — contar  com  cinqüenta  e  três  anos  de  idade,  se  homem,  e  qua¬ 
renta  e  oito  anos  de  idade,  se  mulher;  e 

W — contar  tempo  de  contribuição  igual,  no  mínimo,  à  soma  de: 

a)  trinta  e  cinco  anos,  se  homem,  e  trinta  anos,  se  mulher;  e 

b)  um  período  adicional  de  contribuição  equivalente  a  vinte  por 
cento  do  tempo  que,  na  data  da  publicação  desta  Emenda,  faltaria 
para  atingir  o  limite  de  tempo  constante  da  alínea  anterior. 

§  O  segurado  de  que  trata  este  artigo,  desde  que  atendido  o 
disposto  no  inciso  I  do  caput,  e  observado  o  disposto  no  art.  4^ 
desta  Emenda,  pode  aposentar-se  com  valores  proporcionais  ao 
tempo  de  contribuição,  quando  atendidas  as  seguintes  condições; 

I — contar  tempo  de  contribuição  igual,  no  mínimo,  à  soma  de: 

a)  trinta  anos,  se  homem,  e  vinte  e  cinco  anos,  se  mulher;  e 

b)  um  período  adicional  de  contribuição  equivalente  a  quarenta 
por  cento  do  tempo  que,  na  data  da  publicação  desta  Emenda, 
faltaria  para  atingir  o  limite  de  tempo  constante  da  alínea  anterior; 

H — o  valor  da  aposentadoria  proporcional  será  equivalente  a  se¬ 
tenta  por  cento  do  valor  da  aposentadoria  a  que  se  refere  o  caput, 
acrescido  de  cinco  por  cento  por  ano  de  contribuição  que  supere  a 
soma  a  que  se  refere  o  inciso  anterior,  até  o  limite  de  cem  por  cento. 

§  2^  O  professor  que,  até  a  data  da  publicação  desta  Emenda,  tenha 
exercido  atividade  de  magistério  e  que  opte  por  aposentar-se  na 
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-H — vinte  e  cinco  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público, 
quinze  anos  de  carreira  e  cinco  anos  no  cargo  em  que  se  der  a 
aposentadoria; 

-W — idade  mínima  resultante  da  redução,  relativamente  aos  limites 
do  art.  40,  §  1",  inciso  III,  alínea  "a",  da  Constituição  Federal,  de  um 
ano  de  idade  para  cada  ano  de  contribuição  que  exceder  a  condição 
prevista  no  inciso  I  do  caput  deste  artigo. 

Parágrafo  único.  Aplica-se  ao  valor  dos  proventos  de  aposentadorias 
concedidas  com  base  neste  artigo  o  disposto  no  art.  7°  da  Emenda 
Constitucional  n°  41,  de  2003,  observando-se  igual  critério  de  re¬ 
visão  às  pensões  derivadas  dos  proventos  de  servidores  falecidos 
que  tenham  se  aposentado  em  conformidade  com  este  artigo. 
_ ! _ _ _ ) 

Vale  registrar,  por  outro  lado,  que  para  os  servidores  efetivos  dos 
estados.  Distrito  Federal  e  dos  municípios  essas  regras  de  transição 
continuam  vigentes,  até  que  haja  incorporação  nesses  entes  por  legis¬ 
lação  local  (Constituições  e  Leis  Orgânicas),  pois  a  revogação  alcança 
apenas  aos  servidores  federais. 

Nesse  sentido,  dispõe  o  artigo  4°,  §  9°;  artigo  10,  §  7;  artigo  20,  §  4°; 
21,  §  3°;  22,  parágrafo  único  e  23,  §  8°,  todos  da  Emenda  103/2019,  que 
se  aplicam  às  aposentadorias  dos  servidores  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios  as  normas  constitucionais  e  infraconstitu- 
cionais  anteriores  à  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Cons¬ 
titucional,  enquanto  não  promovidas  alterações  na  legislação  interna 
relacionada  ao  respectivo  regime  próprio  de  previdência  social”. 

10.  VIGÊNCIA  -  ARTIGO  36 

Art.  36.  Esta  Emenda  Constitucional  entrará  em  vigor: 

Esta  Emenda  Constitucional  entra  em  vigor: 

I  -  no  primeiro  dia  do  quarto  mês  subsequente  ao  da  data  de 
publicação  desta  Emenda  Constitucional,  quanto  ao  disposto  nos 
arts.  11,  28  e  32; 

II  -  para  os  regimes  próprios  de  previdência  social  dos  Estados,  do 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  quanto  à  alteração  promovida 
pelo  art.  1°  desta  Emenda  Constitucional  no  art.  149  da  Consti- 
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tuição  Federal  e  às  revogações  previstas  na  alínea  "a"  do  inciso 
I  e  nos  incisos  III  e  IV  do  art.  35,  na  data  de  publicação  de  lei  de 
iniciativa  privativa  do  respectivo  Poder  Executivo  que  as  referende 
integralmente; 

III  -  nos  demais  casos,  na  data  de  sua  publicação. 

Parágrafo  único.  A  lei  de  que  trata  o  inciso  II  do  caput  não  produzirá 
efeitos  anteriores  à  data  de  sua  publicação. 

_ ! _ ! _ J 

- \ 

NÚMERO  DA  EMENDA  CONSTITUCIONAL:  103 

DATA  DA  PUBLICAÇÃO:  13/11/2019,  com  vigência  imediata, 
exceto  os  artigos  11,  28  e  32  que  vigorarão  a  partir  de  1/3/2020 
e  a  ressaiva  do  artigo  36,  inciso  II,  promulgada  em  12/11/2019 

_ ^ _ _ _ J 

Por  fim,  após  um  esforço  de  cerca  de  quatro  meses  de  estudo  e 
escrita  nas  madrugadas  e  finais  de  semana,  contando  ainda  com  ajustes 
em  razão  das  alterações  pontuais  perpetradas  pelo  Senado,  chegamos  ao 
derradeiro  e  trigésimo  sexto  artigo  da  Emenda  103/2019,  que  disciplina 
a  sua  vigência. 

Por  força  do  Princípio  da  Anterioridade  Nonagesimal,  nos  moldes 
do  artigo  195,  §  6°,  da  Constituição,  “as  contribuições  sociais  de  que 
trata  este  artigo  só  poderão  ser  exigidas  após  decorridos  noventa  dias 
da  data  da  publicação  da  lei  que  as  houver  instituído  ou  modificado”. 

Dessa  forma,  os  artigos  11  (contribuição  servidor  federal),  28 
(contribuição  empregado,  empregado  doméstico  e  trabalhador  avulso) 
e  32  (CLSS  dos  bancos)  só  entrarão  em  vigor  a  partir  do  primeiro 
dia  do  quarto  mês  subsequente  ao  da  data  de  publicação  da  Emenda 
Constitucional  103/2019,  conquanto  nas  situações  dos  artigos  11  e  28 
haja  redução  de  carga  tributária  para  os  servidores  federais  e  segurados 
do  RGPS  que  ganham  pouco. 

Por  força  do  artigo  36,  inciso  II,  letra  A,  da  Emenda  103/2019,  a 
alteração  promovida  pelo  art.  1°"  no  art.  149  da  Constituição  Federal 


11.  "§  1°  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  instituirão,  por  meio  de  iei, 
contribuições  para  custeio  de  regime  próprio  de  previdência  social,  cobradas  dos  servidores 
ativos,  dos  aposentados  e  dos  pensionistas,  que  poderão  ter  alíquotas  progressivas  de 
acordo  com  o  valor  da  base  de  contribuição  ou  do  benefício  recebido. 


344 


DOS  TEMAS  DIVERSOS 


somente  será  aplicável  ao  RPPS  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios  na  data  de  publicação  de  lei  de  iniciativa  privativa  do  res¬ 
pectivo  Poder  Executivo,  que  referende  integralmente,  que  não  poderá 
ter  efeitos  retroativos. 

O  mesmo  ocorre  com  a  revogação  do  §  21  do  artigo  40  da  Cons¬ 
tituição  e  das  regras  de  transição  das  Emendas  41/2003  e  47/2005,  que 
somente  será  aplicável  ao  RPPS  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios  na  data  de  publicação  de  lei  de  iniciativa  privativa  do  res¬ 
pectivo  Poder  Executivo,  que  referende  integralmente,  que  não  poderá 
ter  efeitos  retroativos. 
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ARTIGOS  DA  LEI  8.213/91  NAO  RECEBIDOS  PELA 
REFORMA  CONSTITUCIONAL  PREVIDENCIÂRIA 


Embora  tal  temática  já  tenha  sido  abordada  na  Parte  2  desta  obra, 
convém  compilar  os  artigos  da  Lei  8.213/91  que  a  nosso  ver  não  foram 
recebidos  pela  Emenda  103/2019,  somente  se  aplicando  aos  casos  de 
direito  adquirido  formado  até  a  data  da  sua  vigência: 

í  !  ^ 

Art.  29-C.  O  segurado  que  preencher  o  requisito  para  a  aposentado¬ 
ria  por  tempo  de  contribuição  poderá  optar  pela  não  incidência  do 
fator  previdenciário  no  cálculo  de  sua  aposentadoria,  quando  o  total 
resultante  da  soma  cte  sua  idade  e  de  seu  tempo  de  contribuição, 
incluídas  as  frações,  na  data  de  requerimento  da  aposentadoria, 
for  (Incluído  pela  Lei  n^  l-3.1837de  2015) 

\ — igual  ou  superiora  noventa  e  cinco  pontos,  se  homem,  obser¬ 
vando  o  tempo  míntmo  de  contribuição  de  trinta  e  cinco  anos;  ou 
(Incluído  pela  Lei  n^  13.183,  de  2015) 

H — igual  ou  superior  a  oitenta  e  cinco  pontos,  se  mulher,  observado 
o  tempo  mínimo  de  contribuição  de  trinta  anos.  (Incluído  pela  Lei 
n»  13.183,  de  2015) 

§  P  Para  os  fins  do  disposto  no  caput  serão  somadas  as  frações 
em  meses  completos  de  tempo  de  contribuição  e  idade.  (Incluído 
peta  Lei  reH-3.183,  de  2015) 


§  2^  As  somas  de  idade  e  de  tempo  de  contribuição  previstas 
no  caput  serão  majoradas  em  um  ponto  em;  (Incluído  pela  Lei  n^ 
13.183,  de  20>5) 
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“%  5^  O  tempe  de  trabalho  exercido  seb  condições  especiais  que 
sejam  ou  venham  a  ser  consideradas  prejudiciais  à  saúde  ou  à 
integridade  física  será  somado,  após  a  respectiva  conversão  ao 
tempo  de  trabalho  exercido  em  atividade  comum,  segundo  cri¬ 
térios  estabelecidos  pelo  Ministério  da  Previdência  e  Assistência 
Social,  para  efeito  de  concessão  de  qualquer  benefício.  (Parágrafo 
acrescentado  pelo  tei  9.032,  de  26.4.95)" 

"^Art.  75. 0  valor  mensal  da  pensão-por  morte  será  de  cem  por  cento 
do  valor  da  aposentadoria  que  o  segurado  recebia  ou  daquela-a- 
que  teria  direito  se  estivesse  aposentado  por  invalidez  na  data  de- 
seu  falecimento,  observado  o  disposto  no  art.  33  desta  lei.  (Redação 
dada  pela  Lei  n^  9.528,  de  1997)'' 

Reverterá  em  favor  dos  demais  a  parte  daquele  cujo  direito 
à  pensão  cessar.  (Redação  dada  pela  Lei  n^  9.032,  de  1995)" 

\ ! _ y 


Diante  da  complexidade  do  tema,  não  posso  afirmar  que  o  rol 
acima  é  taxativo,  haja  vista  que  várias  questões  práticas  surgirão  e  que 
ainda  poderão  gerar  a  conclusão  de  que  existem  outros  artigos  da  Lei 
8.213/91  incompatíveis  com  a  Emenda  103/2019. 
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Altera  o  sistema  de  previdência  social  e  estabelece  regras  de  transição  e 
disposições  transitórias. 

As  Mesas  da  Câmara  dos  Deputados  e  do  Senado  Federal,  nos  termos  do 
§  3°  do  art.  60  da  Constituição  Federal,  promulgam  a  seguinte  Emenda  ao  texto 
constitucional: 

Art.  1°  A  Constituição  Federal  passa  a  vigorar  com  as  seguintes  alterações: 
"Art.  22 . 


XXI  -  normas  gerais  de  organização,  efetivos,  material  bélico,  garantias,  con¬ 
vocação,  mobilização,  inatividades  e  pensões  das  polícias  militares  e  dos  corpos 
de  bombeiros  militares; 

. ."  (NR) 

"Art.  37 . 


§  13.  O  servidor  público  titular  de  cargo  efetivo  poderá  ser  readaptado  para 
exercício  de  cargo  cujas  atribuições  e  responsabilidades  sejam  compatíveis  com 
a  limitação  que  tenha  sofrido  em  sua  capacidade  física  ou  mental,  enquanto  per¬ 
manecer  nesta  condição,  desde  que  possua  a  habilitação  e  o  nível  de  escolaridade 
exigidos  para  o  cargo  de  destino,  mantida  a  remuneração  do  cargo  de  origem. 

§  14.  A  aposentadoria  concedida  com  a  utilização  de  tempo  de  contribui¬ 
ção  decorrente  de  cargo,  emprego  ou  função  pública,  inclusive  do  Regime  Geral 
de  Previdência  Social,  acarretará  o  rompimento  do  vínculo  que  gerou  o  referido 
tempo  de  contribuição. 

§  15.  É  vedada  a  complementação  de  aposentadorias  de  servidores  públicos 
e  de  pensões  por  morte  a  seus  dependentes  que  não  seja  decorrente  do  disposto 
nos  §§  14  a  16  do  art.  40  ou  que  não  seja  prevista  em  lei  que  extinga  regime 
próprio  de  previdência  social.»  (NR) 
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"Art.  38. 


V  -  na  hipótese  de  ser  segurado  de  regime  próprio  de  previdência  social, 
permanecerá  filiado  a  esse  regime,  no  ente  federativo  de  origem."  (NR) 

"Art.  39 . 


§  9°  É  vedada  a  incorporação  de  vantagens  de  caráter  temporário  ou  vincula¬ 
das  ao  exercício  de  função  de  confiança  ou  de  cargo  em  comissão  à  remuneração 
do  cargo  efetivo.»  (NR) 

"Art.  40.  O  regime  próprio  de  previdência  social  dos  servidores  titulares  de 
cargos  efetivos  terá  caráter  contributivo  e  solidário,  mediante  contribuição  do 
respectivo  ente  federativo,  de  servidores  ativos,  de  aposentados  e  de  pensionistas, 
observados  critérios  que  preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial. 

§  1°  O  servidor  abrangido  por  regime  próprio  de  previdência  social  será 
aposentado: 

I  -  por  incapacidade  permanente  para  o  trabalho,  no  cargo  em  que  estiver 
investido,  quando  insuscetível  de  readaptação,  hipótese  em  que  será  obrigatória  a 
realização  de  avaliações  periódicas  para  verificação  da  continuidade  das  condições 
que  ensejaram  a  concessão  da  aposentadoria,  na  forma  de  lei  do  respectivo  ente 
federativo; 


iil  -  no  âmbito  da  União,  aos  62  (sessenta  e  dois)  anos  de  Idade,  se  mulher,  e 
aos  65  (sessenta  e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem,  e,  no  âmbito  dos  Estados,  do 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  na  idade  mínima  estabelecida  mediante  emenda 
às  respectivas  Constituições  e  Leis  Orgânicas,  observados  o  tempo  de  contribuição 
e  os  demais  requisitos  estabelecidos  em  lei  complementar  do  respectivo  ente 
federativo. 

§  2°  Os  proventos  de  aposentadoria  não  poderão  ser  inferiores  ao  valor  míni¬ 
mo  a  que  se  refere  o  §  2®  do  art.  201  ou  superiores  ao  limite  máximo  estabelecido 
para  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  observado  o  disposto  nos  §§  14  a  16. 

§  3°  As  regras  para  cálculo  de  proventos  de  aposentadoria  serão  disciplinadas 
em  lei  do  respectivo  ente  federativo. 

§  4°  É  vedada  a  adoção  de  requisitos  ou  critérios  diferenciados  para  concessão 
de  benefícios  em  regime  próprio  de  previdência  social,  ressalvado  o  disposto  nos 
§§  40-A,  40-B,  40-C  e  50. 

§  40-A.  Poderão  ser  estabelecidos  por  lei  complementar  do  respectivo  ente 
federativo  idade  e  tempo  de  contribuição  diferenciados  para  aposentadoria  de 
servidores  com  deficiência,  previamente  submetidos  a  avaliação  blopsicossocial 
realizada  por  equipe  multiprofissional  e  interdiscipllnar. 
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§  40-B.  Poderão  ser  estabelecidos  por  lei  complementar  do  respectivo  ente 
federativo  idade  e  tempo  de  contribuição  diferenciados  para  aposentadoria  de 
ocupantes  do  cargo  de  agente  penitenciário,  de  agente  socioeducativo  ou  de 
policial  dos  órgãos  de  que  tratam  o  inciso  IV  do  caput  do  art.  51,  o  inciso  XIII  do 
caput  do  art.  52  e  os  Incisos  I  a  IV  do  caput  do  art.  144. 

§  40-C.  Poderão  ser  estabelecidos  por  lei  complementar  do  respectivo  ente 
federativo  idade  e  tempo  de  contribuição  diferenciados  para  aposentadoria  de  ser¬ 
vidores  cujas  atividades  sejam  exercidas  com  efetiva  exposição  a  agentes  químicos, 
físicos  e  biológicos  prejudiciais  à  saúde,  ou  associação  desses  agentes,  vedada  a 
caracterização  por  categoria  profissional  ou  ocupação. 

§  50  Os  ocupantes  do  cargo  de  professor  terão  idade  mínima  reduzida  em  5 
(cinco)  anos  em  relação  às  idades  decorrentes  da  aplicação  do  disposto  no  Inciso 
III  do  §  1°,  desde  que  comprovem  tempo  de  efetivo  exercício  das  funções  de 
magistério  na  educação  infantil  e  no  ensino  fundamental  e  médio  fixado  em  lei 
complementar  do  respectivo  ente  federativo. 

§  6°  Ressalvadas  as  aposentadorias  decorrentes  dos  cargos  acumuláveis  na 
forma  desta  Constituição,  é  vedada  a  percepção  de  mais  de  uma  aposentadoria 
à  conta  de  regime  próprio  de  previdência  social,  aplicando-se  outras  vedações, 
regras  e  condições  para  a  acumulação  de  benefícios  previdenciários  estabelecidas 
no  Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

§  70  Observado  o  disposto  no  §  2°  do  art.  201,  quando  se  tratar  da  única  fonte 
de  renda  formal  auferida  pelo  dependente,  o  benefício  de  pensão  por  morte  será 
concedido  nos  termos  de  lei  do  respectivo  ente  federativo,  a  qual  tratará  de  forma 
diferenciada  a  hipótese  de  morte  dos  servidores  de  que  trata  o  §  40-B  decorrente 
de  agressão  sofrida  no  exercício  ou  em  razão  da  função. 


§  90  O  tempo  de  contribuição  federal,  estadual,  distrital  ou  municipal  será 
contado  para  fins  de  aposentadoria,  observado  o  disposto  nos  §§  9°  e  90-A  do  art. 
201 ,  e  o  tempo  de  serviço  correspondente  será  contado  para  fins  de  disponibilidade. 


§  12.  Além  do  disposto  neste  artigo,  serão  observados,  em  regime  próprio  de  i 
previdência  social,  no  que  couber,  os  requisitos  e  critérios  fixados  para  o  Regime 
Geral  de  Previdência  Social. 

§  13.  Aplica-se  ao  agente  público  ocupante,  exclusivamente,  de  cargo  em 
comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e  exoneração,  de  outro  cargo  tem¬ 
porário,  Inclusive  mandato  eletivo,  ou  de  emprego  público,  o  Regime  Geral  de  : 
Previdência  Social. 

§  14.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  instituirão,  por 
lei  de  Iniciativa  do  respectivo  Poder  Executivo,  regime  de  previdência  comple¬ 
mentar  para  servidores  públicos  ocupantes  de  cargo  efetivo,  observado  o  limite  | 
máximo  dos  benefícios  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  para  o  valor  das  L 


353 


PARTE  3 

DOS  TEMAS  DIVERSOS 


REFORMA  PREVIDENCIÁRIA  COMENTADA  -  Frederico  Amado 


aposentadorias  e  das  pensões  em  regime  próprio  de  previdência  social,  ressalvado 
o  disposto  no  §  16. 

§  15.  O  regime  de  previdência  complementar  de  que  trata  o  §  14  oferecerá 
plano  de  benefícios  somente  na  modalidade  contribuição  definida,  observará 
o  disposto  no  art.  202  e  será  efetivado  por  intermédio  de  entidade  fechada  de 
previdência  complementar  ou  de  entidade  aberta  de  previdência  complementar. 


§  19.  Observados  critérios  a  serem  estabelecidos  em  lei  do  respectivo  ente 
federativo,  o  servidor  titular  de  cargo  efetivo  que  tenha  completado  as  exigências 
para  a  aposentadoria  voluntária  e  que  opte  por  permanecer  em  atividade  poderá 
fazer  jus  a  um  abono  de  permanência  equivalente,  no  máximo,  ao  valor  da  sua 
contribuição  previdenciária,  até  completar  a  Idade  para  aposentadoria  compulsória. 

§  20.  É  vedada  a  existência  de  mais  de  um  regime  próprio  de  previdência  social 
e  de  mais  de  um  órgão  ou  entidade  gestora  desse  regime  em  cada  ente  federativo, 
abrangidos  todos  os  poderes,  órgãos  e  entidades  autárquicas  e  fundaclonais,  que 
serão  responsáveis  pelo  seu  financiamento,  observados  os  critérios,  os  parâmetros 
e  a  natureza  jurídica  definidos  na  lei  complementar  de  que  trata  o  §  22. 

§  21.  (Revogado). 

§  22.  Vedada  a  instituição  de  novos  regimes  próprios  de  previdência  social, 
lei  complementar  federal  estabelecerá,  para  os  que  já  existam,  normas  gerais  de 
organização,  de  funcionamento  e  de  responsabilidade  em  sua  gestão,  dispondo, 
entre  outros  aspectos,  sobre: 

I  -  requisitos  para  sua  extinção  e  consequente  migração  para  o  Regime  Geral 
de  Previdência  Social; 

II  -  modelo  de  arrecadação,  de  aplicação  e  de  utilização  dos  recursos; 

III  -  fiscalização  pela  União  e  controle  externo  e  social; 

IV  -  definição  de  equilíbrio  financeiro  e  atuarial; 

V  -  condições  para  instituição  do  fundo  com  finalidade  previdenciária  de  que 
trata  o  art.  249  e  para  vinculação  a  ele  dos  recursos  provenientes  de  contribuições 
e  dos  bens,  direitos  e  ativos  de  qualquer  natureza; 

VI  -  mecanismos  de  equacionamento  do  déficit  atuarial; 

VII  -  estruturação  do  órgão  ou  entidade  gestora  do  regime,  observados  os 
princípios  relacionados  com  governança,  controle  Interno  e  transparência; 

VIII  -  condições  e  hipóteses  para  responsabilização  daqueles  que  desempe¬ 
nhem  atribuições  relacionadas,  direta  ou  indiretamente,  com  a  gestão  do  regime; 

IX  -  condições  para  adesão  a  consórcio  público; 

X  -  parâmetros  para  apuração  da  base  de  cálculo  e  definição  de  alíquota  de 
contribuições  ordinárias  e  extraordinárias."  (NR) 

"Art.  93 . 
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VIII  -  O  ato  de  remoção  ou  de  disponibilidade  do  magistrado,  por  interesse 
público,  fundar-se-á  em  decisão  por  voto  da  maioria  absoluta  do  respectivo  tribunal 
ou  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  assegurada  ampla  defesa; 

. :  (NR) 

"Art.  103-B . 


§  4° 


III  -  receber  e  conhecer  das  reclamações  contra  membros  ou  órgãos  do  Poder 
Judiciário,  inclusive  contra  seus  serviços  auxiliares,  serventias  e  órgãos  prestadores 
de  serviços  notariais  e  de  registro  que  atuem  por  delegação  do  poder  público  ou 
oficializados,  sem  prejuízo  da  competência  disciplinar  e  correlcional  dos  tribunais, 
podendo  avocar  processos  disciplinares  em  curso,  determinar  a  remoção  ou  a 
disponibilidade  e  aplicar  outras  sanções  administrativas,  assegurada  ampla  defesa; 

. ;  (NR) 

"Art.  109 . 


§  3°  Lei  poderá  autorizar  que  as  causas  de  competência  da  Justiça  Federal  em 
que  forem  parte  instituição  de  previdência  social  e  segurado  possam  ser  proces¬ 
sadas  e  julgadas  na  justiça  estadual  quando  a  comarca  do  domicílio  do  segurado 
não  for  sede  de  vara  federal. 


"Art.  130-A. 


."  (NR) 


§  2° 


III  -  receber  e  conhecer  das  reclamações  contra  membros  ou  órgãos  do  Minis¬ 
tério  Público  da  União  ou  dos  Estados,  inclusive  contra  seus  serviços  auxiliares,  sem 
prejuízo  da  competência  disciplinar  e  correlcional  da  instituição,  podendo  avocar 
processos  disciplinares  em  curso,  determinar  a  remoção  ou  a  disponibilidade  e 
aplicar  outras  sanções  administrativas,  assegurada  ampla  defesa; 

. "  (NR) 

"Art.  149 . 

§  1°  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  instituirão,  por 
meio  de  lei,  contribuições  para  custeio  de  regime  próprio  de  previdência  social, 
cobradas  dos  servidores  ativos,  dos  aposentados  e  dos  pensionistas,  que  poderão 
ter  alíquotas  progressivas  de  acordo  com  o  valor  da  base  de  contribuição  ou  dos 
proventos  de  aposentadoria  e  de  pensões. 
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§  lo-A.  Quando  houver  déficit  atuarial,  a  contribuição  ordinária  dos  aposen¬ 
tados  e  pensionistas  poderá  incidir  sobre  o  valor  dos  proventos  de  aposentadoria 
e  de  pensões  que  supere  o  salário-mínimo. 

§  lo-B.  Demonstrada  a  insuficiência  da  medida  prevista  no  §  l^-A  para  equa¬ 
cionar  o  déficit  atuarial,  é  facultada  a  instituição  de  contribuição  extraordinária,  no 
âmbito  da  União,  dos  servidores  públicos  ativos,  dos  aposentados  e  dos  pensionistas. 

§  lo-C.  A  contribuição  extraordinária  de  que  trata  o  §  l^-B  deverá  ser  instituída 
simultaneamente  com  outras  medidas  para  equacionamento  do  déficit  e  vigorará 
por  período  determinado,  contado  da  data  de  sua  instituição. 

. ;  (NR) 


"Art.  167. 


XII  -  na  forma  estabelecida  na  lei  complementar  de  que  trata  o  §  22  do  art. 
40,  a  utilização  de  recursos  de  regime  próprio  de  previdência  social,  incluídos  os 
valores  integrantes  dos  fundos  previstos  no  art.  249,  para  a  realização  de  despe¬ 
sas  distintas  do  pagamento  dos  benefícios  previdenciários  do  respectivo  fundo 
vinculado  àquele  regime  e  das  despesas  necessárias  à  sua  organização  e  ao  seu 
funcionamento; 

XIII  -  a  transferência  voluntária  de  recursos,  a  concessão  de  avais,  as  garantias 
e  as  subvenções  pela  União  e  a  concessão  de  empréstimos  e  de  financiamentos  por 
instituições  financeiras  federais  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios  na 
hipótese  de  descumprimento  das  regras  gerais  de  organização  e  de  funcionamento 
de  regime  próprio  de  previdência  social. 

. "  (NR) 

"Art.  194 . 

Parágrafo  único . 


VI  -  diversidade  da  base  de  financiamento,  identificando-se,  em  rubricas 
contábeis  específicas  para  cada  área,  as  receitas  e  as  despesas  vinculadas  a  ações 
de  saúde,  previdência  e  assistência  social,  preservado  o  caráter  contributivo  da 
previdência  social; 

. :  (NR) 

"Art.  195 . 


II  -  do  trabalhador  e  dos  demais  segurados  da  previdência  social,  podendo  ser 
adotadas  alíquotas  progressivas  de  acordo  com  o  valor  do  salário  de  contribuição, 
não  incidindo  contribuição  sobre  aposentadoria  e  pensão  concedidas  pelo  Regime 
Geral  de  Previdência  Social; 
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§  90  As  contribuições  sociais  previstas  no  inciso  I  do  caput  deste  artigo  poderão 
ter  alíquotas  diferenciadas  em  razão  da  atividade  econômica,  da  utilização  intensiva 
de  mão  de  obra,  do  porte  da  empresa  ou  da  condição  estrutural  do  mercado  de 
trabalho,  sendo  também  autorizada  a  adoção  de  bases  de  cálculo  diferenciadas 
apenas  no  caso  das  alíneas  "b"  e  "c"  do  inciso  I  do  caput  . 


§  11.  São  vedados  a  moratória  e  o  parcelamento  em  prazo  superior  a  60 
(sessenta)  meses  e,  na  forma  de  lei  complementar,  a  remissão  e  a  anistia  das 
contribuições  sociais  de  que  tratam  a  alínea  «a»  do  inciso  I  e  o  inciso  11  do  caput . 


§  13.  (Revogado). 

§  14.  O  segurado  somente  terá  reconhecida  como  tempo  de  contribuição  ao 
Regime  Geral  de  Previdência  Social  a  competência  cuja  contribuição  seja  igual  ou 
superior  à  contribuição  mínima  mensal  exigida  para  sua  categoria,  assegurado  o 
agrupamento  de  contribuições.»  (NR) 

"Art.  201.  A  previdência  social  será  organizada  sob  a  forma  do  Regime  Geral 
de  Previdência  Social,  de  caráter  contributivo  e  de  filiação  obrigatória,  observados 
critérios  que  preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial,  e  atenderá,  na  forma  da 
lei,  a: 

I  -  cobertura  dos  eventos  de  incapacidade  temporária  ou  permanente  para 
o  trabalho  e  idade  avançada; 


§  1°  É  vedada  a  adoção  de  requisitos  ou  critérios  diferenciados  para  conces¬ 
são  de  benefícios,  ressalvada,  nos  termos  de  lei  complementar,  a  possibilidade  de 
previsão  de  idade  e  tempo  de  contribuição  distintos  da  regra  geral  para  concessão 
de  aposentadoria  exclusivamente  em  favor  dos  segurados: 

I  -  com  deficiência,  previamente  submetidos  a  avaliação  biopsicossocial  rea¬ 
lizada  por  equipe  multiprofissional  e  interdisciplinar; 

II  -  cujas  atividades  sejam  exercidas  com  efetiva  exposição  a  agentes  químicos, 

físicos  e  biológicos  prejudiciais  à  saúde,  ou  associação  desses  agentes,  vedada  a  | 
caracterização  por  categoria  profissional  ou  ocupação.  ! 


§  7° . 

I  -  65  (sessenta  e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem,  e  62  (sessenta  e  dois)  anos 
de  idade,  se  mulher,  observado  tempo  mínimo  de  contribuição; 

II  -  60  (sessenta)  anos  de  idade,  se  homem,  e  55  (cinquenta  e  cinco)  anos  de 
idade,  se  mulher,  para  os  trabalhadores  rurais  e  para  os  que  exerçam  suas  atividades 
em  regime  de  economia  familiar,  nestes  incluídos  o  produtor  rural,  o  garimpeiro 
e  o  pescador  artesanal. 
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§  8°  O  requisito  de  idade  a  que  se  refere  o  inciso  I  do  §  7°  será  reduzido 
em  5  (cinco)  anos,  para  o  professor  que  comprove  tempo  de  efetivo  exercício  das 
funções  de  magistério  na  educação  infantil  e  no  ensino  fundamental  e  médio 
fixado  em  lei  complementar. 

§  9°  Para  fins  de  aposentadoria,  será  assegurada  a  contagem  recíproca  do 
tempo  de  contribuição  entre  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social  e  os  regimes 
próprios  de  previdência  social,  e  destes  entre  si,  observada  a  compensação  finan¬ 
ceira,  de  acordo  com  os  critérios  estabelecidos  em  lei. 

§  90-A.  O  tempo  de  serviço  militar  exercido  nas  atividades  de  que  tratam  os 
arts.  42, 1 42  e  1 43  e  o  tempo  de  contribuição  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social 
ou  a  regime  próprio  de  previdência  social  terão  contagem  recíproca  para  fins  de 
inativação  militar  ou  aposentadoria,  e  a  compensação  financeira  será  devida  entre 
as  receitas  de  contribuição  referentes  aos  militares  e  as  receitas  de  contribuição 
aos  demais  regimes. 

§  10.  Lei  complementar  poderá  disciplinar  a  cobertura  de  benefícios  não 
programados,  inclusive  os  decorrentes  de  acidente  do  trabalho,  a  ser  atendida 
concorrentemente  pelo  Regime  Geral  de  Previdência  Social  e  pelo  setor  privado. 


§  12.  Lei  instituirá  sistema  especial  de  inclusão  previdenclária,  com  alíquotas 
diferenciadas,  para  atender  aos  trabalhadores  de  baixa  renda.  Inclusive  os  que  se 
encontram  em  situação  de  informalidade,  e  àqueles  sem  renda  própria  que  se 
dediquem  exclusivamente  ao  trabalho  doméstico  no  âmbito  de  sua  residência, 
desde  que  pertencentes  a  famílias  de  baixa  renda. 

§  13.  A  aposentadoria  concedida  ao  segurado  de  que  trata  o  §  12  terá  valor 
de  1  (um)  salário-mínimo. 

§  14.  É  vedada  a  contagem  de  tempo  de  contribuição  fictício  para  efeito  de 
concessão  dos  benefícios  previdenclários  e  de  contagem  recíproca. 

§  15.  Lei  complementar  estabelecerá  vedações,  regras  e  condições  para  a 
acumulação  de  benefícios  previdenclários. 

§  16.  Os  empregados  dos  consórcios  públicos,  das  empresas  públicas,  das 
sociedades  de  economia  mista  e  das  suas  subsidiárias  serão  aposentados  com- 
pulsorlamente,  observado  o  cumprimento  do  tempo  mínimo  de  contribuição, 
ao  atingir  a  idade  máxima  de  que  trata  o  inciso  II  do  §  1°  do  art.  40,  na  forma 
estabelecida  em  lei.»  (NR) 

"Art.  202 . 


§  40  Lei  complementar  disciplinará  a  relação  entre  a  União,  Estados,  Distrito 
Federal  ou  Municípios,  inclusive  suas  autarquias,  fundações,  sociedades  de  economia 
mista  e  empresas  controladas  direta  ou  indiretamente,  enquanto  patrocinadores  de 
planos  de  benefícios  previdenclários,  e  as  entidades  de  previdência  complementar. 
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§  5°  A  lei  complementar  de  que  trata  o  §  4°  aplicar-se-á,  no  que  couber,  às 
empresas  privadas  permissionárias  ou  concessionárias  de  prestação  de  serviços 
públicos,  quando  patrocinadoras  de  planos  de  benefícios  em  entidades  de  previ¬ 
dência  complementar. 

§  6°  Lei  complementar  estabelecerá  os  requisitos  para  a  designação  dos 
membros  das  diretorias  das  entidades  fechadas  de  previdência  complementar 
instituídas  pelos  patrocinadores  de  que  trata  o  §  4°  e  disciplinará  a  inserção  dos 
participantes  nos  colegiados  e  instâncias  de  decisão  em  que  seus  interesses  sejam 
objeto  de  discussão  e  deliberação.»  (NR) 

"Art.  239.  A  arrecadação  decorrente  das  contribuições  para  o  Programa  de 
Integração  Social,  criado  pela  Lei  Complementar  n®  7,  de  7  de  setembro  de  1970, 
e  para  o  Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público,  criado  pela 
Lei  Complementar  n°  8,  de  3  de  dezembro  de  1970,  passa,  a  partir  da  promulga¬ 
ção  desta  Constituição,  a  financiar,  nos  termos  que  a  lei  dispuser,  o  programa  do 
seguro-desemprego,  outras  ações  da  previdência  social  e  o  abono  de  que  trata  o 
§  3°  deste  artigo. 

§  1°  Dos  recursos  mencionados  no  caput,  no  mínimo  28%  (vinte  e  oito  por 
cento)  serão  destinados  para  o  financiamento  de  programas  de  desenvolvimento 
econômico,  por  meio  do  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  e  Social, 
com  critérios  de  remuneração  que  preservem  o  seu  valor. 


§  5°  Os  programas  de  desenvolvimento  econômico  financiados  na  forma 
do  §  1°  e  seus  resultados  serão  anualmente  avaliados  e  divulgados  em  meio  de 
comunicação  social  eletrônico  e  apresentados  em  reunião  da  comissão  mista  per¬ 
manente  de  que  trata  o  §  1°  do  art.  166.»  (NR) 

Art.  2°  O  art.  76  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  passa  a 
vigorar  com  a  seguinte  redação: 

"Art.  76 . 


§  4°  A  desvinculação  de  que  trata  o  caput  não  se  aplica  às  receitas  das  con¬ 
tribuições  sociais  destinadas  ao  custeio  da  seguridade  social."  (NR) 

Art.  3°  A  concessão  de  aposentadoria  ao  servidor  público  federal  vinculado  a 
regime  próprio  de  previdência  social  e  ao  segurado  do  Regime  Geral  de  Previdên¬ 
cia  Social  e  de  pensão  por  morte  aos  respectivos  dependentes  será  assegurada,  a 
qualquer  tempo,  desde  que  tenham  sido  cumpridos  os  requisitos  para  obtenção 
desses  benefícios  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional, 
observados  os  critérios  da  legislação  vigente  na  data  em  que  foram  atendidos  os 
requisitos  para  a  concessão  da  aposentadoria  ou  da  pensão  por  morte. 

§  1  °  Os  proventos  de  aposentadoria  devidos  ao  servidor  público  a  que  se  refere 
o  caput  e  as  pensões  por  morte  devidas  aos  seus  dependentes  serão  calculados  e 
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reajustados  de  acordo  com  a  legislação  em  vigor  à  época  em  que  foram  atendidos 
os  requisitos  nela  estabelecidos  para  a  concessão  desses  benefícios. 

§  2°  Os  proventos  de  aposentadoria  devidos  ao  segurado  a  que  se  refere  o 
caput  e  as  pensões  por  morte  devidas  aos  seus  dependentes  serão  apurados  de 
acordo  com  a  legislação  em  vigor  à  época  em  que  foram  atendidos  os  requisitos 
nela  estabelecidos  para  a  concessão  desses  benefícios. 

§  3°  Até  que  entre  em  vigor  lei  federal  de  que  trata  o  §  19  do  art.  40  da  Cons¬ 
tituição  Federal,  o  servidor  de  que  trata  o  caput  que  tenha  cumprido  os  requisitos 
para  aposentadoria  voluntária  com  base  no  disposto  na  alínea  "a"  do  inciso  lil  do 
§  1°  do  art.  40  da  Constituição  Federal,  na  redação  vigente  até  a  data  de  entrada 
em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  no  art.  2°,  no  §  1°  do  art.  3°  ou  no  art.  6° 
da  Emenda  Constitucional  n°  41,  de  19  de  dezembro  de  2003,  ou  no  art.  3°  da 
Emenda  Constitucional  n°  47,  de  5  de  Julho  de  2005,  que  optar  por  permanecer 
em  atividade  fará  Jus  a  um  abono  de  permanência  equivalente  ao  valor  da  sua 
contribuição  previdenciária,  até  completar  a  Idade  para  aposentadoria  compulsória. 

Art.  4°  O  servidor  público  federal  que  tenha  ingressado  no  serviço  público 
em  cargo  efetivo  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional 
poderá  aposentar-se  voluntariamente  quando  preencher,  cumulativamente,  os 
seguintes  requisitos: 

I  -  56  (cinquenta  e  seis)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  61  (sessenta  e  um)  anos 
de  Idade,  se  homem,  observado  o  disposto  no  §  1°; 

li  -  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  35  (trinta  e  cinco)  anos  de 
contribuição,  se  homem; 

III  -  20  (vinte)  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público; 

IV  -  5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  se  der  a  aposentadoria;  e 

V  -  somatório  da  Idade  e  do  tempo  de  contribuição,  incluídas  as  frações, 
equivalente  a  86  (oitenta  e  seis)  pontos,  se  mulher,  e  96  (noventa  e  seis)  pontos, 
se  homem,  observado  o  disposto  nos  §§  2°  e  3°. 

§  1°  A  partir  de  1°  de  Janeiro  de  2022,  a  idade  mínima  a  que  se  refere  o  inciso 
I  do  caput  será  de  57  (cinquenta  e  sete)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  62  (sessenta 
e  dois)  anos  de  idade,  se  homem. 

§  2°  A  partir  de  1°  de  Janeiro  de  2020,  a  pontuação  a  que  se  refere  o  inciso 
V  do  caput  será  acrescida  a  cada  ano  de  1  (um)  ponto,  até  atingir  o  limite  de  100 
(cem)  pontos,  se  mulher,  e  de  105  (cento  e  cinco)  pontos,  se  homem. 

§  3°  A  idade  e  o  tempo  de  contribuição  serão  apurados  em  dias  para  o  cálculo 
do  somatório  de  pontos  a  que  se  referem  o  inciso  V  do  caput  e  o  §  2°. 

§  4°  Para  o  titular  do  cargo  de  professor  que  comprovar  exclusivamente 
tempo  de  efetivo  exercício  das  funções  de  magistério  na  educação  Infantil  e  no 
ensino  fundamental  e  médio,  os  requisitos  de  idade  e  de  tempo  de  contribuição 
de  que  tratam  os  incisos  I  e  II  do  caput  serão: 
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I  -  51  (cinquenta  e  um)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  56  (cinquenta  e  seis)  anos 
de  idade,  se  homem; 

II  -  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  30  (trinta)  anos  de 
contribuição,  se  homem;  e 

III  -  52  (cinquenta  e  dois)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  57  (cinquenta  e  sete) 
anos  de  idade,  se  homem,  a  partir  de  1°  de  janeiro  de  2022. 

§  5°  O  somatório  da  idade  e  do  tempo  de  contribuição  de  que  trata  o  inciso 
V  do  caput  para  as  pessoas  a  que  se  refere  o  §  4°,  incluídas  as  frações,  será  de 
81  (oitenta  e  um)  pontos,  se  mulher,  e  91  (noventa  e  um)  pontos,  se  homem,  aos 
quais  serão  acrescidos,  a  partir  de  1°  de  janeiro  de  2020,  1  (um)  ponto  a  cada 
ano,  até  atingir  o  limite  de  92  (noventa  e  dois)  pontos,  se  mulher,  e  de  100  (cem) 
pontos,  se  homem. 

§  6°  Os  proventos  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do  disposto 
neste  artigo  corresponderão: 

I  -  à  totalidade  da  remuneração  do  servidor  público  no  cargo  efetivo  em  que 
se  der  a  aposentadoria,  observado  o  disposto  no  §  8°,  para  o  servidor  público  que 
tenha  ingressado  no  serviço  público  em  cargo  efetivo  até  31  de  dezembro  de  2003 
e  que  não  tenha  feito  a  opção  de  que  trata  o  §  16  do  art.  40  da  Constituição  Fe¬ 
deral,  desde  que  tenha,  no  mínimo,  62  (sessenta  e  dois)  anos  de  idade,  se  mulher, 
e  65  (sessenta  e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem,  ou,  para  os  titulares  do  cargo 
de  professor  de  que  trata  o  §  4°,  57  (cinquenta  e  sete)  anos  de  idade,  se  mulher, 
e  60  (sessenta)  anos  de  idade,  se  homem; 

II  -  ao  valor  apurado  na  forma  da  lei,  para  o  servidor  público  não  contem¬ 
plado  no  inciso  I. 

§  7°  Os  proventos  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do  disposto 
neste  artigo  não  serão  inferiores  ao  valor  a  que  se  refere  o  §  2°  do  art.  201  da 
Constituição  Federal  e  serão  reajustados: 

I  -  de  acordo  com  o  disposto  no  art.  7°  da  Emenda  Constitucional  n®  41,  de  19 
de  dezembro  de  2003,  se  cumpridos  os  requisitos  previstos  no  Inciso  I  do  §  6°;  ou 

II  -  nos  termos  estabelecidos  para  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  na  ^ 

hipótese  prevista  no  inciso  II  do  §  6°.  | 

§  8°  Considera-se  remuneração  do  servidor  público  no  cargo  efetivo,  para  fins  j 
de  cálculo  dos  proventos  de  aposentadoria  com  fundamento  no  disposto  no  Inciso  j 
I  do  §  6°  ou  no  inciso  I  do  §  2°  do  art.  20,  o  valor  constituído  pelo  subsídio,  pelo  ! 
vencimento  e  pelas  vantagens  pecuniárias  permanentes  do  cargo,  estabelecidos  ! 
em  lei,  acrescidos  dos  adicionais  de  caráter  Individual  e  das  vantagens  pessoais  | 
permanentes,  observados  os  seguintes  critérios:  I 

I  -  se  o  cargo  estiver  sujeito  a  variações  na  carga  horária,  o  valor  das  rubricas  | 
que  refletem  essa  variação  integrará  o  cálculo  do  valor  da  remuneração  do  servidor  | 
público  no  cargo  efetivo  em  que  se  deu  a  aposentadoria,  considerando-se  a  média  j 
aritmética  simples  dessa  carga  horária  proporcional  ao  número  de  anos  completos 
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de  recebimento  e  contribuição,  contínuos  ou  intercalados,  em  relação  ao  tempo 
total  exigido  para  a  aposentadoria; 

II  -  se  as  vantagens  pecuniárias  permanentes  forem  variáveis  por  estarem 
vinculadas  a  Indicadores  de  desempenho,  produtividade  ou  situação  similar,  o 
valor  dessas  vantagens  integrará  o  cálculo  da  remuneração  do  servidor  público 
no  cargo  efetivo  mediante  a  aplicação,  sobre  o  valor  atual  de  referência  das  van¬ 
tagens  pecuniárias  permanentes  variáveis,  da  média  aritmética  simples  do  indica¬ 
dor,  proporcional  ao  número  de  anos  completos  de  recebimento  e  de  respectiva 
contribuição,  contínuos  ou  Intercalados,  em  relação  ao  tempo  total  exigido  para  a 
aposentadoria  ou,  se  inferior,  ao  tempo  total  de  percepção  da  vantagem. 

§  9°  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios  as  normas  constitucionais  e  infraconstitucionais  anteriores 
à  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  enquanto  não  promovi¬ 
das  alterações  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio  de 
previdência  social. 

§  1 0.  Estende-se  o  disposto  no  §  9°  às  normas  sobre  aposentadoria  de  servidores 
públicos  incompatíveis  com  a  redação  atribuída  por  esta  Emenda  Constitucional 
aos  §§  4°,  4°-A,  40-B  e  40-C  do  art.  40  da  Constituição  Federal. 

Art.  50  O  policial  civil  do  órgão  a  que  se  refere  o  inciso  XIV  do  caput  do  art. 
21  da  Constituição  Federal,  o  policial  dos  órgãos  a  que  se  referem  o  inciso  IV  do 
caput  do  art.  51,  o  Inciso  XIII  do  caput  do  art.  52  e  os  incisos  I  a  lil  do  caput  do 
art.  144  da  Constituição  Federal  e  o  ocupante  de  cargo  de  agente  federal  peni¬ 
tenciário  ou  socioeducativo  que  tenham  ingressado  na  respectiva  carreira  até  a 
data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  poderão  aposentar-se,  na 
forma  da  Lei  Complementar  n°  51,  de  20  de  dezembro  de  1985,  observada  a  Idade 
mínima  de  55  (cinquenta  e  cinco)  anos  para  ambos  os  sexos  ou  o  disposto  no  §  3°. 

§  1  °  Serão  considerados  tempo  de  exercício  em  cargo  de  natureza  estritamente 
policial,  para  os  fins  do  Inciso  II  do  art.  1°  da  Lei  Complementar  n®  51,  de  20  de 
dezembro  de  1985,  o  tempo  de  atividade  militar  nas  Forças  Armadas,  nas  polícias 
militares  e  nos  corpos  de  bombeiros  militares  e  o  tempo  de  atividade  como  agente 
penitenciário  ou  socioeducativo. 

§  2°  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  dos  Estados  de  que  trata 
o  §  40-B  do  art.  40  da  Constituição  Federal  as  normas  constitucionais  e  infracons- 
tituclonais  anteriores  à  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional, 
enquanto  não  promovidas  alterações  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo 
regime  próprio  de  previdência  social. 

§  30  Os  servidores  de  que  trata  o  caput  poderão  aposentar-se  aos  52  (cin¬ 
quenta  e  dois)  anos  de  Idade,  se  mulher,  e  aos  53  (cinquenta  e  três)  anos  de  Idade, 
se  homem,  desde  que  cumprido  período  adicional  de  contribuição  correspondente 
ao  tempo  que,  na  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  faltaria 
para  atingir  o  tempo  de  contribuição  previsto  na  Lei  Complementar  n®  51,  de  20 
de  dezembro  de  1985. 


362 


EMENDA  CONSTITUCIONAL  N»  103 


Art.  6°  O  disposto  no  §  14  do  art.  37  da  Constituição  Federal  não  se  aplica  a 
aposentadorias  concedidas  pelo  Regime  Geral  de  Previdência  Social  até  a  data  de 
entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional. 

Art.  7°  O  disposto  no  §  15  do  art.  37  da  Constituição  Federal  não  se  aplica  a 
complementações  de  aposentadorias  e  pensões  concedidas  até  a  data  de  entrada 
em  vigor  desta  Emenda  Constitucional. 

Art.  8°  Até  que  entre  em  vigor  lei  federal  de  que  trata  o  §  19  do  art.  40  da 
Constituição  Federal,  o  servidor  público  federal  que  cumprir  as  exigências  para  a 
concessão  da  aposentadoria  voluntária  nos  termos  do  disposto  nos  arts.  4°,  5°,  20, 
21  e  22  e  que  optar  por  permanecer  em  atividade  fará  jus  a  um  abono  de  per¬ 
manência  equivalente  ao  valor  da  sua  contribuição  previdenciária,  até  completar 
a  idade  para  aposentadoria  compulsória. 

Art.  9°  Até  que  entre  em  vigor  lei  complementar  que  discipline  o  §  22  do  art. 
40  da  Constituição  Federal,  aplicam-se  aos  regimes  próprios  de  previdência  social 
o  disposto  na  Lei  n®  9.717,  de  27  de  novembro  de  1998,  e  o  disposto  neste  artigo. 

§  1°  O  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  do  regime  próprio  de  previdência  social 
deverá  ser  comprovado  por  meio  de  garantia  de  equivalência,  a  valor  presente, 
entre  o  fluxo  das  receitas  estimadas  e  das  despesas  projetadas,  apuradas  atuarial¬ 
mente,  que.  Juntamente  com  os  bens,  direitos  e  ativos  vinculados,  comparados  às 
obrigações  assumidas,  evidenciem  a  solvência  e  a  liquidez  do  plano  de  benefícios. 

§  2°  O  rol  de  benefícios  dos  regimes  próprios  de  previdência  social  fica  limi¬ 
tado  às  aposentadorias  e  à  pensão  por  morte. 

§  3°  Os  afastamentos  por  incapacidade  temporária  para  o  trabalho  e  o  sa¬ 
lário-maternidade  serão  pagos  diretamente  pelo  ente  federativo  e  não  correrão  à 
conta  do  regime  próprio  de  previdência  social  ao  qual  o  servidor  se  vincula. 

§  4°  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  não  poderão  estabelecer 
alíquota  inferior  à  da  contribuição  dos  servidores  da  União,  exceto  se  demonstrado 
que  o  respectivo  regime  próprio  de  previdência  social  não  possui  déficit  atuarial  a 
ser  equacionado,  hipótese  em  que  a  alíquota  não  poderá  ser  inferior  às  alíquotas 
aplicáveis  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

§  5°  Para  fins  do  disposto  no  §  4°,  não  será  considerada  como  ausência  de 
déficit  a  implementação  de  segregação  da  massa  de  segurados  ou  a  previsão  em 
lei  de  plano  de  equacionamento  de  déficit. 

§  6®  A  instituição  do  regime  de  previdência  complementar  na  forma  dos  §§ 
14  a  16  do  art.  40  da  Constituição  Federal  e  a  adequação  do  órgão  ou  entidade 
gestora  do  regime  próprio  de  previdência  social  ao  §  20  do  art.  40  da  Constituição 
Federal  deverão  ocorrer  no  prazo  máximo  de  2  (dois)  anos  da  data  de  entrada  em 
vigor  desta  Emenda  Constitucional. 

§  7®  Os  recursos  de  regime  próprio  de  previdência  social  poderão  ser  aplicados 
na  concessão  de  empréstimos  a  seus  segurados,  na  modalidade  de  consignados, 
observada  regulamentação  específica  estabelecida  pelo  Conselho  Monetário  Nacional. 
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§  8°  Por  meio  de  lei,  poderá  ser  instituída  contribuição  extraordinária  pelo 
prazo  máximo  de  20  (vinte)  anos,  nos  termos  dos  §§  e  l^-C  do  art.  149  da 
Constituição  Federal. 

§  9°  O  parcelamento  ou  a  moratória  de  débitos  dos  entes  federativos  com 
seus  regimes  próprios  de  previdência  social  fica  limitado  ao  prazo  a  que  se  refere 
o  §  11  do  art.  195  da  Constituição. 

Art.  10.  Até  que  entre  em  vigor  lei  federal  que  discipline  os  benefícios  do 
regime  próprio  de  previdência  social  dos  servidores  da  União,  aplica-se  o  disposto 
neste  artigo. 

§  1°  Os  servidores  públicos  federais  serão  aposentados: 

I  -  voluntariamente,  observados,  cumulativamente,  os  seguintes  requisitos: 

a)  62  (sessenta  e  dois)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  65  (sessenta  e  cinco)  anos 
de  idade,  se  homem;  e 

b)  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  contribuição,  desde  que  cumprido  o  tempo 
mínimo  de  10  (dez)  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público  e  de  5  (cinco) 
anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida  a  aposentadoria; 

II  -  por  incapacidade  permanente  para  o  trabalho,  no  cargo  em  que  estiverem 
investidos,  quando  insuscetíveis  de  readaptação,  hipótese  em  que  será  obrigatória  a 
realização  de  avaliações  periódicas  para  verificação  da  continuidade  das  condições 
que  ensejaram  a  concessão  da  aposentadoria;  ou 

III  -  compulsoriamente,  na  forma  do  disposto  no  inciso  II  do  §  1°  do  art.  40 
da  Constituição  Federal. 

§  2°  Os  servidores  públicos  federais  com  direito  a  idade  mínima  ou  tempo  de 
contribuição  distintos  da  regra  geral  para  concessão  de  aposentadoria  na  forma 
dos  §§  4°-B,  40-C  e  50  do  art.  40  da  Constituição  Federal  poderão  aposentar-se, 
observados  os  seguintes  requisitos: 

I  -  o  policial  civil  do  órgão  a  que  se  refere  o  inciso  XIV  do  caput  do  art.  21  da 
Constituição  Federal,  o  policial  dos  órgãos  a  que  se  referem  o  inciso  IV  do  caput 
do  art.  51,  o  inciso  XIII  do  caput  do  art.  52  e  os  incisos  I  a  NI  do  caput  do  art.  144 
da  Constituição  Federal  e  o  ocupante  de  cargo  de  agente  federal  penitenciário 
ou  socioeducativo,  aos  55  (cinquenta  e  cinco)  anos  de  idade,  com  30  (trinta)  anos 
de  contribuição  e  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  efetivo  exercício  em  cargo  dessas 
carreiras,  para  ambos  os  sexos; 

II  -  o  servidor  público  federal  cujas  atividades  sejam  exercidas  com  efetiva 
exposição  a  agentes  químicos,  físicos  e  biológicos  prejudiciais  à  saúde,  ou  associação 
desses  agentes,  vedada  a  caracterização  por  categoria  profissional  ou  ocupação, 
aos  60  (sessenta)  anos  de  idade,  com  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  efetiva  exposição 
e  contribuição,  10  (dez)  anos  de  efetivo  exercício  de  serviço  público  e  5  (cinco) 
anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida  a  aposentadoria; 

III  -  o  titular  do  cargo  federal  de  professor,  aos  60  (sessenta)  anos  de  idade, 
se  homem,  aos  57  (cinquenta  e  sete)  anos,  se  mulher,  com  25  (vinte  e  cinco)  anos 
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de  contribuição  exclusivamente  em  efetivo  exercício  das  funções  de  magistério 
na  educação  infantil  e  no  ensino  fundamental  e  médio,  10  (dez)  anos  de  efetivo 
exercício  de  serviço  público  e  5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida 
a  aposentadoria,  para  ambos  os  sexos. 

§  3®  A  aposentadoria  a  que  se  refere  o  §  4°-C  do  art.  40  da  Constituição  Fe¬ 
deral  observará  adicionalmente  as  condições  e  os  requisitos  estabelecidos  para  o 
Regime  Geral  de  Previdência  Social,  naquilo  em  que  não  conflitarem  com  as  regras 
específicas  aplicáveis  ao  regime  próprio  de  previdência  social  da  União,  vedada  a 
conversão  de  tempo  especial  em  comum. 

§  4®  Os  proventos  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do  disposto 
neste  artigo  serão  apurados  na  forma  da  lei. 

§  5®  Até  que  entre  em  vigor  lei  federal  de  que  trata  o  §  19  do  art.  40  da 
Constituição  Federal,  o  servidor  federal  que  cumprir  as  exigências  para  a  concessão 
da  aposentadoria  voluntária  nos  termos  do  disposto  neste  artigo  e  que  optar  por 
permanecer  em  atividade  fará  jus  a  um  abono  de  permanência  equivalente  ao 
valor  da  sua  contribuição  previdenciária,  até  completar  a  idade  para  aposentadoria 
compulsória. 

§  6®  A  pensão  por  morte  devida  aos  dependentes  do  policial  civil  do  órgão  a 
que  se  refere  o  inciso  XIV  do  caput  do  art.  21  da  Constituição  Federal,  do  policial 
dos  órgãos  a  que  se  referem  o  Inciso  IV  do  caput  do  art.  51,  o  inciso  XIII  do  caput 
do  art.  52  e  os  incisos  I  a  III  do  caput  do  art.  144  da  Constituição  Federal  e  dos 
ocupantes  dos  cargos  de  agente  federal  penitenciário  ou  socloeducativo  decor¬ 
rente  de  agressão  sofrida  no  exercício  ou  em  razão  da  função  será  vitalícia  para  o 
cônjuge  ou  companheiro  e  equivalente  à  remuneração  do  cargo. 

§  7®  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios  as  normas  constitucionais  e  infraconstitucionais  anteriores 
à  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  enquanto  não  promovi¬ 
das  alterações  na  legislação  Interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio  de 
previdência  social. 

Art.  11.  Até  que  entre  em  vigor  lei  que  altere  a  alíquota  da  contribuição 
previdenciária  de  que  tratam  os  arts.  4®,  5®  e  6®  da  Lei  n®  10.887,  de  18  de  Junho  •' 
de  2004,  esta  será  de  14%  (quatorze  por  cento). 

§  1®  A  alíquota  prevista  no  caput  será  reduzida  ou  majorada,  considerado 
o  valor  da  base  de  contribuição  ou  do  benefício  recebido,  de  acordo  com  os  se¬ 
guintes  parâmetros: 

I  -  até  1  (um)  salário-mínimo,  redução  de  seis  inteiros  e  cinco  décimos  pontos 
percentuais; 

li  -  acima  de  1  (um)  salário-mínimo  até  R$  2.000,00  (dois  mil  reais),  redução 
de  cinco  pontos  percentuais; 

III  -  de  R$  2.000,01  (dois  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  3.000,00  (três  mil  ! 
reais),  redução  de  dois  pontos  percentuais; 
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IV  -  de  R$  3.000,01  (três  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  5.839,45  (cinco  mil, 
oitocentos  e  trinta  e  nove  reais  e  quarenta  e  cinco  centavos),  sem  redução  ou 
acréscimo; 

V  -  de  R$  5.839,46  (cinco  mil,  oitocentos  e  trinta  e  nove  reais  e  quarenta  e 
seis  centavos)  até  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  acréscimo  de  meio  ponto  percentual; 

VI  -  de  R$  10.000,01  (dez  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  20.000,00  (vinte  mil 
reais),  acréscimo  de  dois  inteiros  e  cinco  décimos  pontos  percentuais; 

VII  -  de  R$  20.000,01  (vinte  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  39.000,00  (trinta 
e  nove  mil  reais),  acréscimo  de  cinco  pontos  percentuais;  e 

VIII  -  acima  de  R$  39.000,00  (trinta  e  nove  mil  reais),  acréscimo  de  oito  pontos 
percentuais. 

§  2°  A  alíquota,  reduzida  ou  majorada  nos  termos  do  disposto  no  §  1°,  será 
aplicada  de  forma  progressiva  sobre  a  base  de  contribuição  do  servidor  ativo,  inci¬ 
dindo  cada  alíquota  sobre  a  faixa  de  valores  compreendida  nos  respectivos  limites. 

§  3°  Os  valores  previstos  no  §  1°  serão  reajustados,  a  partir  da  data  de  entrada 
em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  na  mesma  data  e  com  o  mesmo  índice 
em  que  se  der  o  reajuste  dos  benefícios  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social, 
ressalvados  aqueles  vinculados  ao  salário-mínimo,  aos  quais  se  aplica  a  legislação 
específica. 

§  4°  A  alíquota  de  contribuição  de  que  trata  o  caput,  com  a  redução  ou  a 
majoração  decorrentes  do  disposto  no  §  1°,  será  devida  pelos  aposentados  e  pen¬ 
sionistas  de  quaisquer  dos  Poderes  da  União,  incluídas  suas  entidades  autárquicas  e 
suas  fundações,  e  incidirá  sobre  o  valor  da  parcela  dos  proventos  de  aposentadoria 
e  de  pensões  que  supere  o  limite  máximo  estabelecido  para  os  benefícios  do  Re¬ 
gime  Geral  de  Previdência  Social,  hipótese  em  que  será  considerada  a  totalidade 
do  valor  do  benefício  para  fins  de  definição  das  alíquotas  aplicáveis. 

Art.  1 2.  A  União  instituirá  sistema  integrado  de  dados  relativos  às  remunerações, 
proventos  e  pensões  dos  segurados  dos  regimes  de  previdência  de  que  tratam  os 
arts.  40,  201  e  202  da  Constituição  Federal,  aos  benefícios  dos  programas  de  as¬ 
sistência  social  de  que  trata  o  art.  203  da  Constituição  Federal  e  às  remunerações, 
proventos  de  inatividade  e  pensão  por  morte  decorrentes  das  atividades  militares 
de  que  tratam  os  arts.  42  e  142  da  Constituição  Federal,  em  interação  com  outras 
bases  de  dados,  ferramentas  e  plataformas,  para  o  fortalecimento  de  sua  gestão, 
governança  e  transparência  e  o  cumprimento  das  disposições  estabelecidas  nos 
incisos  XI  e  XVI  do  art.  37  da  Constituição  Federal. 

§  1°  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  e  os  órgãos  e 
entidades  gestoras  dos  regimes,  dos  sistemas  e  dos  programas  a  que  se  refere  o 
caput  disponibilizarão  as  informações  necessárias  para  a  estruturação  do  sistema 
integrado  de  dados  e  terão  acesso  ao  compartilhamento  das  referidas  informações, 
na  forma  da  legislação. 
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§  2°  É  vedada  a  transmissão  das  informações  de  que  trata  este  artigo  a 
qualquer  pessoa  física  ou  jurídica  para  a  prática  de  atividade  não  relacionada  à 
fiscalização  dos  regimes,  dos  sistemas  e  dos  programas  a  que  se  refere  o  caput. 

Art.  13.  Não  se  aplica  o  disposto  no  §  9°  do  art.  39  da  Constituição  Federal 
a  parcelas  remuneratórias  decorrentes  de  Incorporação  de  vantagens  de  caráter 
temporário  ou  vinculadas  ao  exercício  de  função  de  confiança  ou  de  cargo  em 
comissão  efetivada  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional. 

Art.  1 4.  Vedadas  a  adesão  de  novos  segurados  e  a  instituição  de  novos  regimes 
dessa  natureza,  os  atuais  segurados  de  regime  de  previdência  aplicável  a  titulares 
de  mandato  eletivo  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios 
poderão,  por  meio  de  opção  expressa  formalizada  no  prazo  de  1 80  (cento  e  oitenta) 
dias,  contado  da  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  retirar-se 
dos  regimes  previdenciários  aos  quais  se  encontrem  vinculados. 

§  1°  Os  segurados,  atuais  e  anteriores,  do  regime  de  previdência  de  que  trata 
a  Lei  n®  9.506,  de  30  de  outubro  de  1997,  que  fizerem  a  opção  de  permanecer 
nesse  regime  previdenciário  deverão  cumprir  período  adicional  correspondente  a 
30%  (trinta  por  cento)  do  tempo  de  contribuição  que  faltaria  para  aquisição  do 
direito  à  aposentadoria  na  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional 
e  somente  poderão  aposentar-se  a  partir  dos  62  (sessenta  e  dois)  anos  de  idade, 
se  mulher,  e  65  (sessenta  e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem. 

§  2°  Se  for  exercida  a  opção  prevista  no  caput,  será  assegurada  a  conta¬ 
gem  do  tempo  de  contribuição  vertido  para  o  regime  de  previdência  ao  qual  o 
segurado  se  encontrava  vinculado,  nos  termos  do  disposto  no  §  9°  do  art.  201  da 
Constituição  Federal. 

§  3°  A  concessão  de  aposentadoria  aos  titulares  de  mandato  eletivo  e  de 
pensão  por  morte  aos  dependentes  de  titular  de  mandato  eletivo  falecido  será 
assegurada,  a  qualquer  tempo,  desde  que  cumpridos  os  requisitos  para  obtenção 
desses  benefícios  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional, 
observados  os  critérios  da  legislação  vigente  na  data  em  que  foram  atendidos  os 
requisitos  para  a  concessão  da  aposentadoria  ou  da  pensão  por  morte. 

§  4°  Observado  o  disposto  nos  §§  9°  e  9°-A  do  art.  201  da  Constituição  Fede¬ 
ral,  o  tempo  de  contribuição  a  regime  próprio  de  previdência  social  e  ao  Regime 
Geral  de  Previdência  Social,  assim  como  o  tempo  de  contribuição  decorrente  das 
atividades  militares  de  que  tratam  os  arts.  42  e  142  da  Constituição  Federal,  que 
tenha  sido  considerado  para  a  concessão  de  benefício  pelos  regimes  a  que  se  refere 
o  caput  não  poderá  ser  utilizado  para  obtenção  de  benefício  naqueles  regimes. 

§  5°  Lei  específica  do  Estado,  do  Distrito  Federal  ou  do  Município  deverá  dis¬ 
ciplinar  a  regra  de  transição  a  ser  aplicada  aos  segurados  que,  na  forma  do  caput, 
fizerem  a  opção  de  permanecer  no  regime  previdenciário  de  que  trata  este  artigo. 

Art.  15.  Ao  segurado  filiado  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  até  a  data 
de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  fica  assegurado  o  direito  à  apo¬ 
sentadoria  quando  forem  preenchidos,  cumulativamente,  os  seguintes  requisitos: 
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I  -  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  35  (trinta  e  cinco)  anos  de 
contribuição,  se  homem;  e 

II  -  somatório  da  idade  e  do  tempo  de  contribuição.  Incluídas  as  frações, 
equivalente  a  86  (oitenta  e  seis)  pontos,  se  mulher,  e  96  (noventa  e  seis)  pontos, 
se  homem,  observado  o  disposto  nos  §§1^0  2°. 

§  1°  A  partir  de  1°  de  janeiro  de  2020,  a  pontuação  a  que  se  refere  o  inciso 
11  do  caput  será  acrescida  a  cada  ano  de  1  (um)  ponto,  até  atingir  o  limite  de  100 
(cem)  pontos,  se  mulher,  e  de  105  (cento  e  cinco)  pontos,  se  homem. 

§  2°  A  idade  e  o  tempo  de  contribuição  serão  apurados  em  dias  para  o  cálculo 
do  somatório  de  pontos  a  que  se  referem  o  inciso  II  do  caput  e  o  §  1°. 

§  3°  Para  o  professor  que  comprovar  exclusivamente  25  (vinte  e  cinco)  anos  de 
contribuição,  se  mulher,  e  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  se  homem,  em  efetivo 
exercício  das  funções  de  magistério  na  educação  Infantil  e  no  ensino  fundamental  e 
médio,  o  somatório  da  Idade  e  do  tempo  de  contribuição,  incluídas  as  frações,  será 
equivalente  a  81  (oitenta  e  um)  pontos,  se  mulher,  e  91  (noventa  e  um)  pontos,  se 
homem,  aos  quais  serão  acrescidos,  a  partir  de  1°  de  janeiro  de  2020, 1  (um)  ponto 
a  cada  ano  para  o  homem  e  para  a  mulher,  até  atingir  o  limite  de  92  (noventa  e 
dois)  pontos,  se  mulher,  e  100  (cem)  pontos,  se  homem. 

§  4°  O  valor  da  aposentadoria  concedida  nos  termos  do  disposto  neste  artigo 
será  apurado  na  forma  da  lei. 

Art.  16.  Ao  segurado  filiado  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  até  a  data 
de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  fica  assegurado  o  direito  à  apo¬ 
sentadoria  quando  preencher,  cumulativamente,  os  seguintes  requisitos: 

I  -  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  35  (trinta  e  cinco)  anos  de 
contribuição,  se  homem;  e 

II  -  idade  de  56  (cinquenta  e  seis)  anos,  se  mulher,  e  61  (sessenta  e  um)  anos, 
se  homem. 

§  1°  A  partir  de  1°  de  janeiro  de  2020,  a  idade  a  que  se  refere  o  inciso  II  do 
caput  será  acrescida  de  6  (seis)  meses  a  cada  ano,  até  atingir  62  (sessenta  e  dois) 
anos  de  Idade,  se  mulher,  e  65  (sessenta  e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem. 

§  2°  Para  o  professor  que  comprovar  exclusivamente  tempo  de  efetivo  exercício 
das  funções  de  magistério  na  educação  infantil  e  no  ensino  fundamental  e  médio, 
o  tempo  de  contribuição  e  a  idade  de  que  tratam  os  incisos  I  e  II  do  caput  deste 
artigo  serão  reduzidos  em  5  (cinco)  anos,  sendo,  a  partir  de  1°  de  janeiro  de  2020, 
acrescidos  6  (seis)  meses,  a  cada  ano,  às  idades  previstas  no  inciso  II  do  caput,  até 
atingirem  57  (cinquenta  e  sete)  anos,  se  mulher,  e  60  (sessenta)  anos,  se  homem. 

§  3°  O  valor  da  aposentadoria  concedida  nos  termos  do  disposto  neste  artigo 
será  apurado  na  forma  da  lei. 

Art.  17.  Ao  segurado  filiado  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  até  a  data 
de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  e  que  na  referida  data  contar 
com  mais  de  28  (vinte  e  oito)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  33  (trinta  e  três) 
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anos  de  contribuição,  se  homem,  fica  assegurado  o  direito  à  aposentadoria  quando 
preencher,  cumulativamente,  os  seguintes  requisitos: 

I  -  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  35  (trinta  e  cinco)  anos  de 
contribuição,  se  homem;  e 

II  -  cumprimento  de  período  adicional  correspondente  a  50%  (cinquenta  por 
cento)  do  tempo  que,  na  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional, 
faltaria  para  atingir  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  35  (trinta  e  cinco) 
anos  de  contribuição,  se  homem. 

Parágrafo  único.  O  benefício  concedido  nos  termos  deste  artigo  terá  seu  valor 
apurado  de  acordo  com  a  média  aritmética  simples  dos  salários  de  contribuição  e 
das  remunerações  calculada  na  forma  da  lei,  multiplicada  pelo  fator  previdenciário, 
calculado  na  forma  do  disposto  nos  §§  7°  a  9°  do  art.  29  da  Lei  n°  8.213,  de  24 
de  julho  de  1991. 

Art.  18.  O  segurado  de  que  trata  o  inciso  I  do  §  7°  do  art.  201  da  Constitui¬ 
ção  Federal  filiado  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  até  a  data  de  entrada 
em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  poderá  aposentar-se  quando  preencher, 
cumulativamente,  os  seguintes  requisitos: 

I  -  60  (sessenta)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  65  (sessenta  e  cinco)  anos  de 
idade,  se  homem;  e 

11-15  (quinze)  anos  de  contribuição,  para  ambos  os  sexos. 

§  1°  A  partir  de  1°  de  Janeiro  de  2020,  a  idade  de  60  (sessenta)  anos  da  mu¬ 
lher,  prevista  no  inciso  I  do  caput,  será  acrescida  em  6  (seis)  meses  a  cada  ano, 
até  atingir  62  (sessenta  e  dois)  anos  de  idade. 

§  2°  O  valor  da  aposentadoria  de  que  trata  este  artigo  será  apurado  na  forma 
da  lei. 

Art.  19.  Até  que  lei  disponha  sobre  o  tempo  de  contribuição  a  que  se  refere 
o  inciso  I  do  §  7°  do  art.  201  da  Constituição  Federal,  o  segurado  filiado  ao  Regime 
Geral  de  Previdência  Social  após  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Cons¬ 
titucional  será  aposentado  aos  62  (sessenta  e  dois)  anos  de  idade,  se  mulher,  65 
(sessenta  e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem,  com  15  (quinze)  anos  de  tempo  de 
contribuição,  se  mulher,  e  20  (vinte)  anos  de  tempo  de  contribuição,  se  homem. 

§  1°  Até  que  lei  complementar  disponha  sobre  a  redução  de  idade  mínima  ou 
tempo  de  contribuição  prevista  nos  §§  1°  e  8°  do  art.  201  da  Constituição  Federal, 
será  concedida  aposentadoria: 

I  -  aos  segurados  que  comprovem  o  exercício  de  atividades  com  efetiva  ex¬ 
posição  a  agentes  químicos,  físicos  e  biológicos  prejudiciais  à  saúde,  ou  associação 
desses  agentes,  vedada  a  caracterização  por  categoria  profissional  ou  ocupação, 
durante,  no  mínimo,  1 5  (quinze),  20  (vinte)  ou  25  (vinte  e  cinco)  anos,  nos  termos 
do  disposto  nos  arts.  57  e  58  da  Lei  n°  8.213,  de  24  de  julho  de  1991,  quando 
cumpridos: 
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a)  55  (cinquenta  e  cinco)  anos  de  idade,  quando  se  tratar  de  atividade  especial 
de  15  (quinze)  anos  de  contribuição; 

b)  58  (cinquenta  e  oito)  anos  de  idade,  quando  se  tratar  de  atividade  especial 
de  20  (vinte)  anos  de  contribuição;  ou 

c)  60  (sessenta)  anos  de  idade,  quando  se  tratar  de  atividade  especial  de  25 
(vinte  e  cinco)  anos  de  contribuição; 

II  -  ao  professor  que  comprove  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  contribuição  exclu¬ 
sivamente  em  efetivo  exercício  das  funções  de  magistério  na  educação  infantil  e 
no  ensino  fundamental  e  médio  e  tenha  57  (cinquenta  e  sete)  anos  de  idade,  se 
mulher,  e  60  (sessenta)  anos  de  idade,  se  homem. 

§  2°  O  valor  das  aposentadorias  de  que  trata  este  artigo  será  apurado  na 
forma  da  lei. 

Art.  20. 0  segurado  ou  o  servidor  público  federal  que  se  tenha  filiado  ao  Regi¬ 
me  Geral  de  Previdência  Social  ou  ingressado  no  serviço  público  em  cargo  efetivo 
até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  poderá  aposentar-se 
voluntariamente  quando  preencher,  cumulativamente,  os  seguintes  requisitos: 

I  -  57  (cinquenta  e  sete)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  60  (sessenta)  anos  de 
idade,  se  homem; 

II  -  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  35  (trinta  e  cinco)  anos  de 
contribuição,  se  homem; 

III  -  para  os  servidores  públicos,  20  (vinte)  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço 
público  e  5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  se  der  a  aposentadoria; 

IV  -  período  adicional  de  contribuição  correspondente  ao  tempo  que,  na  data 
de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  faltaria  para  atingir  o  tempo 
mínimo  de  contribuição  referido  no  inciso  II. 

§  1°  Para  o  professor  que  comprovar  exclusivamente  tempo  de  efetivo  exer¬ 
cício  das  funções  de  magistério  na  educação  infantil  e  no  ensino  fundamental  e 
médio  serão  reduzidos,  para  ambos  os  sexos,  os  requisitos  de  idade  e  de  tempo 
de  contribuição  em  5  (cinco)  anos. 

§  2°  O  valor  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do  disposto  neste 
artigo  corresponderá: 

I  -  em  relação  ao  servidor  público  que  tenha  ingressado  no  serviço  público 
em  cargo  efetivo  até  31  de  dezembro  de  2003  e  que  não  tenha  feito  a  opção  de 
que  trata  o  §  16  do  art.  40  da  Constituição  Federal,  à  totalidade  da  remuneração 
no  cargo  efetivo  em  que  se  der  a  aposentadoria,  observado  o  disposto  no  §  8° 
do  art.  4°;  e 

II  -  em  relação  aos  demais  servidores  públicos  e  aos  segurados  do  Regime 
Geral  de  Previdência  Social,  ao  valor  apurado  na  forma  da  lei. 

§  3°  O  valor  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do  disposto  neste 
artigo  não  será  inferior  ao  valor  a  que  se  refere  o  §  2°  do  art.  201  da  Constituição 
Federal  e  será  reajustado: 
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I  -  de  acordo  com  o  disposto  no  art.  7°  da  Emenda  Constitucional  n®  41,  de 
19  de  dezembro  de  2003,  se  cumpridos  os  requisitos  previstos  no  inciso  I  do  §  2°; 

II  -  nos  termos  estabelecidos  para  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  na 
hipótese  prevista  no  inciso  II  do  §  2°. 

§  4°  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios  as  normas  constitucionais  e  infraconstitucionais  anteriores 
à  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  enquanto  não  promovi¬ 
das  alterações  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo  regime  próprio  de 
previdência  social. 

Art.  21.  O  segurado  ou  o  servidor  público  federal  que  se  tenha  filiado  ao 
Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  ingressado  no  serviço  público  em  cargo 
efetivo  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  cujas  atividades 
tenham  sido  exercidas  com  efetiva  exposição  a  agentes  químicos,  físicos  e  bioló¬ 
gicos  prejudiciais  à  saúde,  ou  associação  desses  agentes,  vedada  a  caracterização 
por  categoria  profissional  ou  ocupação,  desde  que  cumpridos,  no  caso  do  servidor, 
o  tempo  mínimo  de  20  (vinte)  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público  e  de 
5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida  a  aposentadoria,  na  forma 
dos  arts.  57  e  58  da  Lei  n®  8.213,  de  24  de  Julho  de  1991,  poderão  aposentar-se 
quando  o  total  da  soma  resultante  da  sua  idade  e  do  tempo  de  contribuição  e  o 
tempo  de  efetiva  exposição  forem,  respectivamente,  de: 

I  -  66  (sessenta  e  seis)  pontos  e  15  (quinze)  anos  de  efetiva  exposição; 

II  -  76  (setenta  e  seis)  pontos  e  20  (vinte)  anos  de  efetiva  exposição;  e 

ill  -  86  (oitenta  e  seis)  pontos  e  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  efetiva  exposição. 

§  1°  A  idade  e  o  tempo  de  contribuição  serão  apurados  em  dias  para  o  cálculo 
do  somatório  de  pontos  a  que  se  refere  o  caput. 

§  2°  O  valor  da  aposentadoria  de  que  trata  este  artigo  será  apurado  na  forma 
da  lei. 

§  3°  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios  cujas  atividades  sejam  exercidas  com  efetiva  exposição 
a  agentes  químicos,  físicos  e  biológicos  prejudiciais  à  saúde,  ou  associação  des¬ 
ses  agentes,  vedada  a  caracterização  por  categoria  profissional  ou  ocupação,  na 
forma  do  §  4°-C  do  art.  40  da  Constituição  Federal,  as  normas  constitucionais  e 
infraconstitucionais  anteriores  à  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Consti¬ 
tucional,  enquanto  não  promovidas  alterações  na  legislação  interna  relacionada 
ao  respectivo  regime  próprio  de  previdência  social. 

Art.  22.  Até  que  lei  discipline  o  §  4°-A  do  art.  40  e  o  inciso  I  do  §  1°  do  art.  201 
da  Constituição  Federal,  a  aposentadoria  da  pessoa  com  deficiência  segurada  do 
Regime  Geral  de  Previdência  Social  ou  do  servidor  público  federal  com  deficiência 
vinculado  a  regime  próprio  de  previdência  social,  desde  que  cumpridos,  no  caso  do 
servidor,  o  tempo  mínimo  de  10  (dez)  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público 
e  de  5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida  a  aposentadoria,  será 
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concedida  na  forma  da  Lei  Complementar  n®  142,  de  8  de  maio  de  2013,  inclusive 
quanto  aos  critérios  de  cálculo  dos  benefícios. 

Parágrafo  único.  Aplicam-se  às  aposentadorias  dos  servidores  com  deficiên¬ 
cia  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  as  normas  constitucionais  e 
infraconstitucionais  anteriores  à  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Consti¬ 
tucional,  enquanto  não  promovidas  alterações  na  legislação  Interna  relacionada 
ao  respectivo  regime  próprio  de  previdência  social. 

Art.  23.  A  pensão  por  morte  concedida  a  dependente  de  segurado  do  Regime 
Geral  de  Previdência  Social  ou  de  servidor  público  federal  será  equivalente  a  uma 
cota  familiar  de  50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor  da  aposentadoria  recebida 
pelo  segurado  ou  servidor  ou  daquela  a  que  teria  direito  se  fosse  aposentado  por 
Incapacidade  permanente  na  data  do  óbito,  acrescida  de  cotas  de  10  (dez)  pontos 
percentuais  por  dependente,  até  o  máximo  de  100%  (cem  por  cento). 

§  1°  As  cotas  por  dependente  cessarão  com  a  perda  dessa  qualidade  e  não 
serão  reversíveis  aos  demais  dependentes,  preservado  o  valor  de  100%  (cem  por 
cento)  da  pensão  por  morte  quando  o  número  de  dependentes  remanescente  for 
igual  ou  superior  a  5  (cinco). 

§  2°  Na  hipótese  de  existir  dependente  inválido  ou  com  deficiência  inte¬ 
lectual,  mental  ou  grave,  o  valor  da  pensão  por  morte  de  que  trata  o  caput  será 
equivalente  a: 

I  - 1 00%  (cem  por  cento)  da  aposentadoria  recebida  pelo  segurado  ou  servidor 
ou  daquela  a  que  teria  direito  se  fosse  aposentado  por  incapacidade  permanente 
na  data  do  óbito,  até  o  limite  máximo  de  benefícios  do  Regime  Geral  de  Previ¬ 
dência  Social;  e 

II  -  uma  cota  familiar  de  50%  (cinquenta  por  cento)  acrescida  de  cotas  de 
10  (dez)  pontos  percentuais  por  dependente,  até  o  máximo  de  100%  (cem  por 
cento),  para  o  valor  que  supere  o  limite  máximo  de  benefícios  do  Regime  Geral 
de  Previdência  Social. 

§  3°  Quando  não  houver  mais  dependente  inválido  ou  com  deficiência  inte¬ 
lectual,  mental  ou  grave,  o  valor  da  pensão  será  recalculado  na  forma  do  disposto 
no  caput  e  no  §  1°. 

§  4°  O  tempo  de  duração  da  pensão  por  morte  e  das  cotas  individuais  por 
dependente  até  a  perda  dessa  qualidade,  o  rol  de  dependentes  e  sua  qualificação 
e  as  condições  necessárias  para  enquadramento  serão  aqueles  estabelecidos  na 
Lei  n®  8.213,  de  24  de  julho  de  1991. 

§  5°  Para  o  dependente  inválido  ou  com  deficiência  intelectual,  mental  ou 
grave,  sua  condição  pode  ser  reconhecida  previamente  ao  óbito  do  segurado,  por 
meio  de  avaliação  biopsicossocial  realizada  por  equipe  multiprofissional  e  interdis- 
clpllnar,  observada  revisão  periódica  na  forma  da  legislação. 

§  6°  EquIparam-se  a  filho,  para  fins  de  recebimento  da  pensão  por  morte, 
exclusivamente  o  enteado  e  o  menor  tutelado,  desde  que  comprovada  a  depen¬ 
dência  económica. 
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§  70  As  regras  sobre  pensão  previstas  neste  artigo  e  na  legislação  vigente  na 
data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  poderão  ser  alteradas  na 
forma  da  lei  para  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social  e  para  o  regime  próprio 
de  previdência  social  da  União. 

§  8°  Aplicam-se  às  pensões  concedidas  aos  dependentes  de  servidores  dos 
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  as  normas  constitucionais  e  Infracons- 
titucionals  anteriores  à  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional, 
enquanto  não  promovidas  alterações  na  legislação  interna  relacionada  ao  respectivo 
regime  próprio  de  previdência  social. 

Art.  24.  É  vedada  a  acumulação  de  mais  de  uma  pensão  por  morte  deixada 
por  cônjuge  ou  companheiro,  no  âmbito  do  mesmo  regime  de  previdência  social, 
ressalvadas  as  pensões  do  mesmo  Instituidor  decorrentes  do  exercício  de  cargos 
acumuláveis  na  forma  do  art.  37  da  Constituição  Federal. 

§  1°  Será  admitida,  nos  termos  do  §  2°,  a  acumulação  de: 

I  -  pensão  por  morte  deixada  por  cônjuge  ou  companheiro  de  um  regime  de 
previdência  social  com  pensão  por  morte  concedida  por  outro  regime  de  previ¬ 
dência  social  ou  com  pensões  decorrentes  das  atividades  militares  de  que  tratam 
os  arts.  42  e  142  da  Constituição  Federal; 

II  -  pensão  por  morte  deixada  por  cônjuge  ou  companheiro  de  um  regime  de 
previdência  social  com  aposentadoria  concedida  no  âmbito  do  Regime  Geral  de 
Previdência  Social  ou  de  regime  próprio  de  previdência  social  ou  com  proventos 
de  inatividade  decorrentes  das  atividades  militares  de  que  tratam  os  arts.  42  e  142 
da  Constituição  Federal;  ou 

III  -  pensões  decorrentes  das  atividades  militares  de  que  tratam  os  arts.  42  e 
142  da  Constituição  Federal  com  aposentadoria  concedida  no  âmbito  do  Regime 
Geral  de  Previdência  Social  ou  de  regime  próprio  de  previdência  social. 

§  2°  Nas  hipóteses  das  acumulações  previstas  no  §  1°,  é  assegurada  a  percep¬ 
ção  do  valor  integral  do  benefício  mais  vantajoso  e  de  uma  parte  de  cada  um  dos 
demais  benefícios,  apurada  cumulativamente  de  acordo  com  as  seguintes  faixas: 

I  -  60%  (sessenta  por  cento)  do  valor  que  exceder  1  (um)  salário-mínimo,  até 

o  limite  de  2  (dois)  salários-mínimos;  , 

II  -  40%  (quarenta  por  cento)  do  valor  que  exceder  2  (dois)  salários-mínimos,  I 

até  o  limite  de  3  (três)  salários-mínimos;  I 

III  -  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  que  exceder  3  (três)  salários-mínimos,  até 
o  limite  de  4  (quatro)  salários-mínimos;  e 

IV  -  10%  (dez  por  cento)  do  valor  que  exceder  4  (quatro)  salários-mínimos.  ! 

§  3°  A  aplicação  do  disposto  no  §  2°  poderá  ser  revista  a  qualquer  tempo,  a 
pedido  do  interessado,  em  razão  de  alteração  de  algum  dos  benefícios.  : 

§  4°  As  restrições  previstas  neste  artigo  não  serão  aplicadas  se  o  direito  aos  í 
benefícios  houver  sido  adquirido  antes  da  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda 
Constitucional. 
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§  5°  As  regras  sobre  acumulação  previstas  neste  artigo  e  na  legislação  vigente 
na  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  poderão  ser  alteradas 
na  forma  do  §  6°  do  art.  40  e  do  §  15  do  art.  201  da  Constituição  Federal. 

Art.  25.  Será  assegurada  a  contagem  de  tempo  de  contribuição  fictício  no 
Regime  Geral  de  Previdência  Social  decorrente  de  hipóteses  descritas  na  legislação 
vigente  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional  para  fins  de 
concessão  de  aposentadoria,  observando-se,  a  partir  da  sua  entrada  em  vigor,  o 
disposto  no  §  14  do  art.  201  da  Constituição  Federal. 

§  1°  Para  fins  de  comprovação  de  atividade  rural  exercida  até  a  data  de  entrada 
em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  o  prazo  de  que  tratam  os  §§  1°  e  2°  do 
art.  38-B  da  Lei  n®  8.213,  de  24  de  julho  de  1991,  será  prorrogado  até  a  data  em 
que  o  Cadastro  Nacional  de  Informações  Sociais  (CNIS)  atingir  a  cobertura  mínima 
de  50%  (cinquenta  por  cento)  dos  trabalhadores  de  que  trata  o  §  8°  do  art.  195 
da  Constituição  Federal,  apurada  conforme  quantitativo  da  Pesquisa  Nacional  por 
Amostra  de  Domicílios  Contínua  (Pnad). 

§  2°  Será  reconhecida  a  conversão  de  tempo  especial  em  comum,  na  forma 
prevista  na  Lei  n®  8.213,  de  24  de  Julho  de  1991,  ao  segurado  do  Regime  Geral  de 
Previdência  Social  que  comprovar  tempo  de  efetivo  exercício  de  atividade  sujeita 
a  condições  especiais  que  efetivamente  prejudiquem  a  saúde,  cumprido  até  a 
data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  vedada  a  conversão  para 
o  tempo  cumprido  após  esta  data. 

§  3°  Considera-se  nula  a  aposentadoria  que  tenha  sido  concedida  ou  que 
venha  a  ser  concedida  por  regime  próprio  de  previdência  social  com  contagem 
recíproca  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  mediante  o  cômputo  de  tempo 
de  serviço  sem  o  recolhimento  da  respectiva  contribuição  ou  da  correspondente 
indenização  pelo  segurado  obrigatório  responsável,  à  época  do  exercício  da  ativi¬ 
dade,  pelo  recolhimento  de  suas  próprias  contribuições  previdenciárias. 

Art.  26.  Até  que  lei  discipline  o  cálculo  dos  benefícios  do  regime  próprio  de 
previdência  social  da  União  e  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  será  utilizada 
a  média  aritmética  simples  dos  salários  de  contribuição  e  das  remunerações  ado¬ 
tados  como  base  para  contribuições  a  regime  próprio  de  previdência  social  e  ao 
Regime  Geral  de  Previdência  Social,  ou  como  base  para  contribuições  decorrentes 
das  atividades  militares  de  que  tratam  os  arts.  42  e  142  da  Constituição  Federal, 
atualizados  monetariamente,  correspondentes  a  100%  (cem  por  cento)  do  período 
contributivo  desde  a  competência  Julho  de  1994  ou  desde  o  início  da  contribuição, 
se  posterior  àquela  competência. 

§  1°  A  média  a  que  se  refere  o  caput  será  limitada  ao  valor  máximo  do  salário 
de  contribuição  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  para  os  segurados  desse 
regime  e  para  o  servidor  que  ingressou  no  serviço  público  em  cargo  efetivo  após 
a  Implantação  do  regime  de  previdência  complementar  ou  que  tenha  exercido 
a  opção  correspondente,  nos  termos  do  disposto  nos  §§  14  a  16  do  art.  40  da 
Constituição  Federal. 
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§  2°  O  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  60%  (sessenta 
por  cento)  da  média  aritmética  definida  na  forma  prevista  no  caput  e  no  §  1° 
com  acréscimo  de  2  (dois)  pontos  percentuais  para  cada  ano  de  contribuição  que 
exceder  o  tempo  de  20  (vinte)  anos  de  contribuição  nos  casos: 

I  -  do  inciso  II  do  §  6°  do  art.  4°  do  §  4°  do  art.  15,  do  §  3°  do  art.  16  e  do 
§  2°  do  art.  18; 

II  -  do  §  4°  do  art.  10,  ressalvado  o  disposto  no  inciso  II  do  §  3°  e  no  §  4° 
deste  artigo; 

III  -  de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente  aos  segurados  do  Regime 
Geral  de  Previdência  Social,  ressalvado  o  disposto  no  inciso  II  do  §  3°  deste  artigo;  e 

IV  -  do  §  2°  do  art.  19  e  do  §  2°  do  art.  21,  ressalvado  o  disposto  no  §  5° 
deste  artigo. 

§  3°  O  valor  do  benefício  de  aposentadoria  corresponderá  a  100%  (cem  por 
cento)  da  média  aritmética  definida  na  forma  prevista  no  caput  e  no  §  1°: 

I  -  no  caso  do  inciso  II  do  §  2°  do  art.  20; 

II  -  no  caso  de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente,  quando  decorrer 
de  acidente  de  trabalho,  de  doença  profissional  e  de  doença  do  trabalho. 

§  4°  O  valor  do  benefício  da  aposentadoria  de  que  trata  o  inciso  III  do  §  1° 
do  art.  10  corresponderá  ao  resultado  do  tempo  de  contribuição  dividido  por  20 
(vinte)  anos,  limitado  a  um  inteiro,  multiplicado  pelo  valor  apurado  na  forma  do 
caput  do  §  2°  deste  artigo,  ressalvado  o  caso  de  cumprimento  de  critérios  de  acesso 
para  aposentadoria  voluntária  que  resulte  em  situação  mais  favorável. 

§  5°  O  acréscimo  a  que  se  refere  o  caput  do  §  2°  será  aplicado  para  cada 
ano  que  exceder  15  (quinze)  anos  de  tempo  de  contribuição  para  os  segurados 
de  que  tratam  a  alínea  "a"  do  inciso  I  do  §  1°  do  art.  19  e  o  inciso  I  do  art.  21  e 
para  as  mulheres  filiadas  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

§  6°  Poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  que  resultem  em  redu¬ 
ção  do  valor  do  benefício,  desde  que  mantido  o  tempo  mínimo  de  contribuição 
exigido,  vedada  a  utilização  do  tempo  excluído  para  qualquer  finalidade,  inclusive 
para  o  acréscimo  a  que  se  referem  os  §§  2°  e  5°,  para  a  averbação  em  outro  regime 
previdenciário  ou  para  a  obtenção  dos  proventos  de  inatividade  das  atividades  de 
que  tratam  os  arts.  42  e  142  da  Constituição  Federal. 

§  7°  Os  benefícios  calculados  nos  termos  do  disposto  neste  artigo  serão 
reajustados  nos  termos  estabelecidos  para  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

Art.  27.  Até  que  lei  discipline  o  acesso  ao  salário-família  e  ao  auxílio-reclusão 
de  que  trata  o  inciso  IV  do  art.  201  da  Constituição  Federal,  esses  benefícios  serão 
concedidos  apenas  àqueles  que  tenham  renda  bruta  mensal  igual  ou  inferior  a  R$ 
1.364,43  (mil,  trezentos  e  sessenta  e  quatro  reais  e  quarenta  e  três  centavos),  que 
serão  corrigidos  pelos  mesmos  índices  aplicados  aos  benefícios  do  Regime  Geral 
de  Previdência  Social. 
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§  1°  Até  que  lei  discipline  o  valor  do  auxílio-reclusão,  de  que  trata  o  inci¬ 
so  IV  do  art.  201  da  Constituição  Federal,  seu  cálculo  será  realizado  na  forma 
daquele  aplicável  à  pensão  por  morte,  não  podendo  exceder  o  valor  de  1  (um) 
salário-mínimo. 

§  2°  Até  que  lei  discipline  o  valor  do  salário-família,  de  que  trata  o  inciso  IV 
do  art.  201  da  Constituição  Federal,  seu  valor  será  de  R$  46,54  (quarenta  e  seis 
reais  e  cinquenta  e  quatro  centavos). 

Art.  28.  Até  que  lei  altere  as  alíquotas  da  contribuição  de  que  trata  a  Lei 
n®  8.212,  de  24  de  julho  de  1991,  devidas  pelo  segurado  empregado,  inclusive  o 
doméstico,  e  pelo  trabalhador  avulso,  estas  serão  de: 

I  -  até  1  (um)  salário-mínimo,  7,5%  (sete  inteiros  e  cinco  décimos  por  cento); 

li  -  acima  de  1  (um)  salário-mínimo  até  R$  2.000,00  (dois  mil  reais),  9%  (nove 
por  cento); 

III  -  de  R$  2.000,01  (dois  mil  reais  e  um  centavo)  até  R$  3.000,00  (três  mil 
reais),  12%  (doze  por  cento);  e 

IV  -  de  R$  3.000,01  (três  mil  reais  e  um  centavo)  até  o  limite  do  salário  de 
contribuição,  14%  (quatorze  por  cento). 

§  1®  As  alíquotas  previstas  no  caput  serão  aplicadas  de  forma  progressiva 
sobre  o  salário  de  contribuição  do  segurado,  incidindo  cada  alíquota  sobre  a  faixa 
de  valores  compreendida  nos  respectivos  limites. 

§  2°  Os  valores  previstos  no  caput  serão  reajustados,  a  partir  da  data  de 
entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional,  na  mesma  data  e  com  o  mesmo 
índice  em  que  se  der  o  reajuste  dos  benefícios  do  Regime  Geral  de  Previdência 
Social,  ressalvados  aqueles  vinculados  ao  salário-mínimo,  aos  quais  se  aplica  a 
legislação  específica. 

Art.  29.  Até  que  entre  em  vigor  lei  que  disponha  sobre  o  §  14  do  art.  195  da 
Constituição  Federal,  o  segurado  que,  no  somatório  de  remunerações  auferidas  no 
período  de  1  (um)  mês,  receber  remuneração  inferior  ao  limite  mínimo  mensal  do 
salário  de  contribuição  poderá: 

I  -  complementar  a  sua  contribuição,  de  forma  a  alcançar  o  limite  mínimo 
exigido; 

II  -  utilizar  o  valor  da  contribuição  que  exceder  o  limite  mínimo  de  contribuição 
de  uma  competência  em  outra;  ou 

III  -  agrupar  contribuições  inferiores  ao  limite  mínimo  de  diferentes  compe¬ 
tências,  para  aproveitamento  em  contribuições  mínimas  mensais. 

Parágrafo  único.  Os  ajustes  de  complementação  ou  agrupamento  de  con¬ 
tribuições  previstos  nos  incisos  I,  II  e  III  do  caput  somente  poderão  ser  feitos  ao 
longo  do  mesmo  ano  civil. 

Art.  30.  A  vedação  de  diferenciação  ou  substituição  de  base  de  cálculo  de¬ 
corrente  do  disposto  no  §  9°  do  art.  195  da  Constituição  Federal  não  se  aplica  a 
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contribuições  que  substituam  a  contribuição  de  que  trata  a  alínea  "a"  do  inciso  I 
do  caput  do  art.  195  da  Constituição  Federal  Instituídas  antes  da  data  de  entrada 
em  vigor  desta  Emenda  Constitucional. 

Art.  31.  O  disposto  no  §  1 1  do  art.  195  da  Constituição  Federal  não  se  aplica 
aos  parcelamentos  previstos  na  legislação  vigente  até  a  data  de  entrada  em  vigor 
desta  Emenda  Constitucional,  sendo  vedadas  a  reabertura  ou  a  prorrogação  de 
prazo  para  adesão. 

Art.  32.  Até  que  entre  em  vigor  lei  que  disponha  sobre  a  alíquota  da  contri¬ 
buição  de  que  trata  a  Lei  n°  7.689,  de  15  de  dezembro  de  1988,  esta  será  de  20% 
(vinte  por  cento)  no  caso  das  pessoas  jurídicas  referidas  no  inciso  I  do  §  1°  do  art. 
1°  da  Lei  Complementar  n®  105,  de  10  de  janeiro  de  2001. 

Art.  33.  Até  que  seja  disciplinada  a  relação  entre  a  União,  os  Estados,  o  Distrito 
Federal  e  os  Municípios  e  entidades  abertas  de  previdência  complementar  na  forma 
do  disposto  nos  §§  4°  e  5°  do  art.  202  da  Constituição  Federal,  somente  entidades 
fechadas  de  previdência  complementar  estão  autorizadas  a  administrar  planos 
de  benefícios  patrocinados  pela  União,  Estados,  Distrito  Federal  ou  Municípios, 
inclusive  suas  autarquias,  fundações,  sociedades  de  economia  mista  e  empresas 
controladas  direta  ou  indiretamente. 

Art.  34.  Na  hipótese  de  extinção  por  lei  de  regime  previdenclário  e  migra¬ 
ção  dos  respectivos  segurados  para  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  serão 
observados,  até  que  lei  federal  disponha  sobre  a  matéria,  os  seguintes  requisitos 
pelo  ente  federativo: 

I  -  assunção  Integral  da  responsabilidade  pelo  pagamento  dos  benefícios 
concedidos  durante  a  vigência  do  regime  extinto,  bem  como  daqueles  cujos  re¬ 
quisitos  já  tenham  sido  implementados  antes  da  sua  extinção; 

II  -  previsão  de  mecanismo  de  ressarcimento  ou  de  complementação  de 
benefícios  aos  que  tenham  contribuído  acima  do  limite  máximo  do  Regime  Geral 
de  Previdência  Social; 

III  -  vinculação  das  reservas  existentes  no  momento  da  extinção,  exclusl- 
vamente: 

a)  ao  pagamento  dos  benefícios  concedidos  e  a  conceder,  ao  ressarcimento 
de  contribuições  ou  à  complementação  de  benefícios,  na  forma  dos  incisos  I  e  II;  e 

b)  à  compensação  financeira  com  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

Parágrafo  único.  A  existência  desuperavítatuarial  não  constitui  óbice  à  ex¬ 
tinção  de  regime  próprio  de  previdência  social  e  à  consequente  migração  para  o 
Regime  Geral  de  Previdência  Social. 

Art.  35.  Revogam-se: 

I  -  os  seguintes  dispositivos  da  Constituição  Federal: 

a)  o  §  21  do  art.  40; 

b)  o  §  13  do  art.  195; 
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II  -  OS  arts.  9°  13  e  15  da  Emenda  Constitucional  n°  20,  de  15  de  dezembro 
de  1998; 

III  -  os  arts.  2°  6°  e  ó^-A  da  Emenda  Constitucional  n®  41,  de  19  de  dezembro 
de  2003; 

IV  -  o  art.  3°  da  Emenda  Constitucional  n°  47,  de  5  de  julho  de  2005. 

Art.  36.  Esta  Emenda  Constitucional  entra  em  vigor: 

I  -  no  primeiro  dia  do  quarto  mês  subsequente  ao  da  data  de  publicação 
desta  Emenda  Constitucional,  quanto  ao  disposto  nos  arts.  11,  28  e  32; 

II  -  para  os  regimes  próprios  de  previdência  social  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios,  quanto  à  alteração  promovida  pelo  art.  1°  desta  Emenda 
Constitucional  no  art.  149  da  Constituição  Federal  e  às  revogações  previstas  na 
alínea  "a"  do  inciso  I  e  nos  Incisos  III  e  IV  do  art.  35,  na  data  de  publicação  de  lei  de 
iniciativa  privativa  do  respectivo  Poder  Executivo  que  as  referende  integralmente; 

III  -  nos  demais  casos,  na  data  de  sua  publicação. 

Parágrafo  único.  A  lei  de  que  trata  o  Inciso  II  do  caput  não  produzirá  efeitos 
anteriores  à  data  de  sua  publicação. 

Brasília,  em  12  de  novembro  de  2019 

Mesa  da  Câmara  dos  Deputados 
Deputado  RODRIGO  MAIA 
Presidente 
Deputado  MARCOS  PEREIRA 
10  Vice-Presidente 
Deputado  LUCIANO  BIVAR 
2°  Vice-Presidente 
Deputada  SORAYA  SANTOS 
1  ®  Secretária 
Deputado  MÁRIO  HERINGER 
2°  Secretário 
Deputado  FÁBIO  FARIA 
3°  Secretário 
Deputado  ANDRÉ  FUFUCA 
4°  Secretário 


Mesa  do  Senado  Federal 
Senador  DAVI  ALCOLUMBRE 
Presidente 
Senador  ANTONIO  ANASTASIA 
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1°  Vice-Presidente 
Senador  LASIER  MARTINS 
•  2°  Vice-Presidente 
Senador  SÉRGIO  PETECÃO 
1°  Secretário 
Senador  EDUARDO  GOMES 
2°  Secretário 
Senador  FLÁVIO  BOLSONARO 
3°  Secretário 
Senador  LUIS  CARLOS  HEINZE 
4°  Secretário 
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